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PREFÁCIO 


XERCER o oficio e reflectir sobre o oficio que se exerce, por un lado; 
esforçar-se por seguir uma conduta de cidadão e reflectir sobre o 
significado e as condições da cidadania, por outro lado: eis talvez os dois 
pólos em volta dos quais roda hoje o filosofar, essa insatisfeita actividade 
que assume as perplexidades para tentar superá-las criticamente sem excluir 
outras rotas além daquelas que julga dever traçar. Incessante repor em causa 
do que se fez, do que se está fazendo e do que se projecta fazer, teia cons- 
rantemente a tecer-se de todos os fios das múltiplas e multiformes práticas, 
teorizações e opções dos homens, vai haurir a sua seiva e renová-la nessas 
efectivas actividades de uns e de outros e de todos, actividades essas que pro- 
blematiza e de que representa a tomada de consciência dirigindo-se para 
a sua inserção segundo diversos ângulos em contextos de amplitude cres- 
cemte e cada vez maior complexidade. 

Filosofar: oficio específico de um escol com preparação especializada ? 
Frequentemente assim foi, assim é. Mas também tem sido esbracejar, dentro 
de cada oficio, por sair da sua crisálida e encontrar a totalidade em que sc 
insere, esforço por mesteirais competentes no seu mester mas muita vez 
sem q tal preparação especializada, que definiria o filosofar. O caso do mate- 
mático que faz filosofia da matemática, depois, filosofia da ciência. por fim. 
filosofia de tudo; ou o fisico: ou O biólogo. Como, na primeira tendência, 
o filósofo que faz filosofia da matemática, da fisica, da biologia, da ciência 
em geral, e da arte, é da política. não exercendo qualquer delas, sem intensa 
preparação nas especialidades. Adivinhou já o leitor que se pôs de tal modo 
o problema do presente livro: história e filosofia da história -— poderá a 
filosofia da história ser pensada pelo historiador? não será vazia de sentido 
uma filosofia da história que seja pensada por quem não é historiador ? 

Sabe-se o descrédito em que caiu a filosofia da história na opinião dos 
historiadores de ofício: do trabalho duro, paciente. metódico. eriçado de 
antas dificuldades e emboscadas que diligentemente têm de ir vencendo, 
viam, é véem contrapor-se construções perfeitas mas que resultam de mera 
especulação e em nada assentam, quadros globais que o estado dus pesquisas 
não autoriza q debuxar, desprezo pelas fontes logo, pela prova - e 
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pelo manejo da ferramenta, desatenção, até, do trabalho já feito por gera- 
ções de historiadores. Já o nosso Herculano, em 1875, bramava contra os 
filósofos da história: «A nossa história, mais ainda do que a de outras nações 
da Europa, para surgir da sombra das lendas à luz clara da realidade, carece 
de indagações profundas, e de apreciações sinceras e desinteressadas. Será 
trabalho mais útil, embora mais dificil, do que certas generalisações e philo- 
sophias da história, hoje de moda, em que se generalisa o erróneo ou o incerto, 
e se tiram conclusões absolutas de factos que se reputam conformes entre 
si, e que, provávelmente, mais de uma vez os estudos sérios virão mostrar 
serem diversos, quando não contrários. A poesia onde não cabe: a poesia 
na ciência é absurda. A imaginativa tem mais próprios objectos da sua 
fecundidade.» (História de Portugal, Advertência da 4.º edição). Não há 
muito, tivemos ensejo de precaver contra o desconhecimento monumental 
da história que revela o estruturalismo anti-historicista. No mesmo sen- 
tido, observou recentemente Albert Soboul: «O que me impressiona quando 
folheio as obras fundamentais do pensamento estruturalista é a ignorância 
real que elas quase sempre deixam transparecer da História, tal como os 
historiadores tentam escrevé-la. Esta cisão entre reflexão filosófica e reflexão 
histórica provoca algo mais do que simples mal-entendidos.» («Revista de 
História», São Paulo, 1970, n.º 83, p. 201). 

Quando vem alguém que se classifica a si próprio de epistemólogo pro- 
por-se, e propor-nos «ler O Capital», mas declara que não o lê como his- 
toriador, nem como economista, nem como sociólogo, antes tão só do ângulo 
da «epistemologia», o resultado fica logo à vista: escapam as dimensões 
definidoras da obra de Marx, escapa a verdadeira dialéctica da construção 
dessa obra, e cai-se no mero paleio. Tais análises conquistam actualmente 
con extrema facilidade larguíssima voga: é que não é preciso saber nada 
de nada para as ler - e também no final não ficamos a saber nada seja do 
que fôr, aquela verborreia tanto se aplica a O Capital como a qualquer outra 
obra, porque não agarra nenhuma. Fazer epistemologia das ciências sociais 
(neste cuso) sem preparação de historiador, nem de economista, nem de 
sociólogo, fóra do trabalho efectivo do ofício: uma alegria para um Raymond 
Áron vir escaqueirar toda essa elaboração «epistemológica» com tiros cer- 
teiros. Aliás o próprio crítico nesta ocorrência caira outrora no mesmo ludi- 
brio de dissertar sobre a filosofia da história sem partir. então. do exer- 
cício humilde do mester ou da humilde reflexão sobre as contribuições dos 
que o exerciam: por isso ao elaborarmos A Crise da História entendéramos 
não ser de préstimo recorrer do livro de Aron, o que nos foi censurado por 
Reval por não se ter apercebido do sentido do nosso esforço, mas logo com- 
preendido por um Braudel. 


PREFÁCIO XIII 


Decerto, não basta ser historiador, ou economista, ou sociólogo, ou 
psicólogo, ou etnólogo, para contribuir válidamente para a filosofia das 
ciências humanas, e em muitos casos descuram meditar sobre o seu trabalho 
ou fazem-no com o simples apetrechamento do senso comum. Tem razão 
Albert Soboul: «os historiadores não fazem também um esforço muito maior 
para reflectir sobre a sua própria disciplina. pelo menos os historiadores 
franceses, com poucas excepções. É justo reconhecer que o conceito de estru- 
mira. embora muito utilizado por eles, o é de maneira muito ampla e bem 
pouco rigorosa.» E não só os historiadores, diziamos. Como alias, dissémo-lo 
ja. aconteceu e acontece com matemáticos, físicos e biólogos. Afigura-se-nos 
imprescindível o treino no filosofar. a intimidade com o esforço filosófico 
através dos tempos. Ainda aqui se corre actualmente um grave perigo. É que 
estão em voga us teorias «do corte» — corte absoluto, para trás do qual 
mudo está ultrapassado e deixou de interessar. O «corte» pode ser Feuber- 
bach, ou Murx, ou até o Marx únicemente a partir de 1847 (ou 1859, ou...); 
o jovem Meurx já não interessaria, se não induz mesmo a caminhos errados; 
ou o que está antes de Heuberbach, ou antes de Hegel, Kant, Leibniz, Spinoza, 
Hume, Descartes: «ndo conhecemos», «para que conhece-los?». E o «corte», 
tevando a tratar como despiciendo tudo quanto antecede. por essa igno- 
rência que robustece gera convicção cada vez mais enraizada em si próprio. 
Marx tem sido lido por muitos, é comentado e discutido: mas foi preciso 
esperar por Althusser para se «ler» Marx... Que importa se Althusser racio- 
cina à base da lógica do conceito em vez de se servir da lógica das relações. 
que é. esta. à lógica do pensamento cientifico actual e já de Marx? Os cortes, 
as rupturas, situam-se ent linhas de continuidade, e só se compreendem e 
medem verdadeiramente no seu alcance em relação do que antecede; de 
contrário temos qu creação a partir do nada — o que na realidade acontece 
é que a ignorância da totalidade do processus nos fecha à compreensão 
das suas inflexões. 

Ora, supondo que há «corte», e corte afinal absoluto, em vez de por 
em causa e gizar de novas bases, forjar de nova ferramenta, a partir de con- 
vergências de múltiplos legados anteriores devidamente repensados, pussa 
q supor-se que apenas importa conhecer o que vem depois dessa fractura, 
e desata-se q ler indiscriminadamente tudo quanto se julga vir na continuação 
dela (eliminando o que se julga prolongar o antes do corte). Que não haja 
quaisquer peias à leitura de tudo: é a única atitude aceitável, decerto. Mas 
cabe perguntar se Lénine, por exemplo, formidável estratego, grande pen- 
sador político (concordemos ou discordemos, não importa), teria sido filó- 
sofo do mesmo nível; cabe perguntar se um Engels estava realmente à altura 
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de nos dar a filosofia do marxismo; ou se a obra daquele, como a deste, 
em tal campo, carecem de arcabouço para construir a lógica do pensar e 
a teoria do conhecimento marxianos, isto é. tal como Marx os lançou € 
tal como, na trajectória desse lançamento, as ciências humanas dos nossos 
dias os praticam. Cabe perguntarmos se existe realmente uma lógica dia- 
féctica já elaborada ou tão só retrões obsessivamente repetidos e de minima 
utilidade, frente a uma lógica das relações, essa, já matemáticamente ela- 
borada e que haveria que desenvolver e ampliar de acordo com o pensar 
efectivo nas ciências humanas e no próprio Marx. Mas para sair de uma 
escolústica (e dela não saiem as «leituras» propostas pelos tais «epistemo- 
logos») há que voltar qu assumir o legado inteiro das reflexões dos homens 
e desaferrar da aventura de pensar e agir nos vários ofícios -- no trabalho, 
na cidadania, na indagação cientifica, na creação artística, e inclusivé na 
ocupação lúdica. 

Desde o início procurámos combinar o exercício da história (entendida 
como forma de pensar os problemas humanos, «espaço» onde se situam todas 
as ciências do homem) com a reflexão filosófica. baseada numa, então, 
intimidade com a lógica moderna e a análise epistemológica da atitude 
cientifica. Franco-atirador num pais culturalmente em redoma, vindo de 
uma Universidade que nada nos ensinara nem estimulara (do contrário de 
um Liceu onde convivéramos com Câmara Reis, Newton de Macedo, Del 
fim Santos e outros), procurâmos afanosamente a luz que mal se lobrigava 
do fundo da caverna onde reinavam os espectros, e por isso à primeira apren- 
dizagem do ofício fez-se auto-didacticamente mas em contacto, a distância. 
com os grandes mestres — Pirenne, Marc Bloch, Lucien Febvre, La Bluche, 
Gordon Childe, Brunschvicg, Goblot, Pierre Janet, Piaget, Paul Guillaume, 
tantos e tantos. Tomar consciência do que se fazia (lá fóra, claro). de como 
se fazia, do sentido em que se fazia: imperativo primordial, que buscamos 
cumprir enquanto íamos tomando consciência paralelamente das nossas 
cousas, dos nossos problemas, em convívio - este directo com Sérgio, 
com Duarte Leite — e, de novo indirectamente, com Jaime Cortesão, longe 
da ingrata pátria. Enquanto iamos também balbuciando na investigação 
efectiva — de história du cultura, em volta do tema Oliveira Martins, de 
história económica e social, em volta da temática, que tentávamos formular 
de outra perspectiva, dos descobrimentos, e de outras fases e aspectos da 
evolução do nosso povo — do mesmo tempo que buscávamos intervir váli- 
damente na cidade, com os embargos e os amargos das retaliações. Um 
reflectir ao nível do ofício que modestamente se aprendia a manejar, com 
a vontade firme de abrir lufadas de ar e a esperança até, imodesta, ambi- 
ciosa —- ilusória? — de assim contribuir para o progresso do próprio ofício: 
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conferência que o precedera e, mais longínquo, pequeno artiguelhá em Jor. 
nal universitário. Um reflectir filosófico, esperava-se, mus imbpicado: no 
trabalho na oficina a servir-se do instrumental, ii 

Mesmo lá fóra, caminho não muito trilhado, só até rarisSQnamente 
trilhado — ainda se não conhecia, é bem de ver, a deslumbrante apologia - % 
em que vibrava u mestria de Marc Bloch -- o Ofício de Historiadór, Se, 34 ” 
por isso, o livrinho auxiliou algumas vocações a despertar e serviu de bússola - 
a algumas aventuras intelectuais, depois de esgotado não teve o autor ensejo 


de o republicar, actualizando-o; um quarto de século volvido, está esse pro- 
jecto de actualização ôbviamente excluído; mas por se acreditar que a sua 
leitura ainda pode constituir algum estimulo, agora se republica, apenas com 
breves chamadas de atenção para desenvolvimentos ou correcções posteriores. 
Entretanto, outros ensejos se nos foram deparando de irmos reflectindo e 
expondo as reflexões, parcelares embora, sobre tal ou tal tópico. Não pude- 
mos deixar de meditar as obras de uns quantos que para o desenvolvimento 
das ciências sociais contribuiram e nesse medirmo-nos com alguns pen- 
sadores, que não traduz qualquer vontade de nos pormos em bicos dos pés, 
encontrânios alento e inspiração para prosseguir, tanta vez. Falta o estudo 
sobre Oliveira Martins, há longos anos preparado e sempre adiado, conquanto 


sempre presente, em filigrana: lacuna, aqui, grave. 


Um muro de silêncio tem envolvido, em Portugal, as nossas tentativas. 
Silêncio da crítica (nem sempre culpada, decerto, pois quanta vez o céu 
toldado não deixa qualquer aberta), de uma crítica que não desce à humilde 
tarefa de expor, e neste caso não parece sequer interessada em rebater; 
geralmente, gosta é da polêmicazinha, a que o autor não dá azo por a julgar 
perda de tempo. Silêncio de tantos: e todavia, do lé-los, penderiamos a crer 
que nos leram, que alguma cousa aproveitaram do que nós dissemos -- mas 
como não citam. deve tratar-se de ilusão, fruto da vaidade. Pela nossa parte, 
qual não é o nosso prazer de citarmos o que outros fizeram, us mínimas ideias 
ou dados com que contribuiram — mesmo quando se trata de adversários 
ou mediocres ou daqueles que se prostituiram na sua carreira: porquanto 
o ressaltar de algo de positivo, em tais casos, ajuda-nos a não formar uma 
imagem desesperada e desesperante do homem. Ainda bem que nós tanto 
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precisamos dos outros, e com eles conseguimos aprender, e eles não pre- 
cisam de nós. 

Vem isto para destacar, com todo o relevo, que Borges Coelho infringiu 
essa regra do mutismo e publicou na «Seara Nova» (n.º 1 494, Abril de 1970) 
uma extensa discussão do 2.º vol. dos nossos Ensaios. Sempre pensámos 
que os autores não têm gue responder dos críticos, e que nem devem fazê-lo. 
Com uma excepção: quando realmente se discutem ideias e pôem problemus. 
Ora Borges Coelho teve o mérito de se esforçar por discutir alguns tópicos 
importantes. Acresce que tem jus a uma homenagem (e a homenagem qutên- 
fica é a que por seu turno discute ideias e põe problemas) quem soube não 
se deixar vencer na adversidade e nas trevas preparou o seu regresso à luz. 

Dois tópicos teóricos. Pensa Borges Coelho que os nossos estudos caiem 
num economismo que não atende suficientemente à luta dos grupos sociais 
e equivale a considerar comandadas as acções humanas «pelo mecanismo 
das estruturas económicas»: primeiro tópico. Por outro lado, pensa o cri. 
tico que abandonámos sem razão o ferramenta! definido pelos dois termos 
— forças produtivas, relações de produção -- e que caímos numa multipli- 
cidade não hierarquizada de noções operatórias como «estrutura», «com- 
plexo histórico-geográfico», ete. =, por isso mesmo inoperante e que acaba 
inconscientemente por privilegiar umas tantas, do contrário do que se declarara ; 
e para mais, tais noções nem sequer teriam sido claramente definidas. 

Ensaios ou até estudos (por mais calhumaçosos que se apresentem) 
são sempre aproximações sucessivas que não devem munca ser consideradas 
isoladamente — nada pior do que supor que um livro é perfeito, completo 
por si, definitivo. Ora, se essa é talvez a única perspectiva justa, conviria 
não ter isolado o 2.º vol. dos Ensaios, e sim integrá-lo no contexto consti- 
tuído pelo menos pelo 1.º também, por A Economia dos Descobrimentos 
Henriquinos, pelos Documentos sobre a Expansão Portuguesa, por Prix 
et Monnaies au Portugal, por Os Descobrimentos e a Economia Mun- 
dial, pela colaboração no Dicionário de História de Portugal (onde vem 
o artigo «Sociedade Portuguesa») -- e por A Crise da História que neste 
3.º vol. de Ensaios se republica: além de outras contribuições. Só dessa 
totalidade se poderiam inferir linhas de rumo. 

Como é bem sabido, nunca sacrificou o autor nas aras dos «ismos», 
e quando todos, ou quase, liam por cartilha (moda que voltou, mas multi- 
plicando-se as ditas cartilhas, em anátemas reciprocos), reagia contra o 
monismo económico da história e realçava os factores culturais, o problema 
das mentalidades. Mas também sempre pensámos que convinha começar 
por um terreno que não só nessa altura era o mais desconhecido entre nós, 
como ainda aquele sem cujo desbravar não se poderia edificar qualquer edi- 
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fício coerentemente explicativo. Havia que começar pelas humildes realidades 
do rés do solo, a que entre nós não se prestava (e não presta) atenção; e 
havia que investigá-las a sério, e não limitarmo-nos a aplicar a esmo rórulos- 
-gazuus (porque sem investigação efectiva, de rótulos-gazuas não passa- 
vam): «forças produtivas», «relações de produção», «infra-estrutura», «super- 
estrutura», «burguesia», «classe ascendente», etc. Agora u terminologia 
em voga não é bem a mesma (ou voltou a sé-lo?) mas a resolução de tudo 
a simples palavriado continua, a atitude básica permanece idêntica: muito 
pouca vontade de perder tempo a escrutar as fontes e a elaborar os dados, 
relutância invencível a «descer» a lidar com os modestos problemas da buse 
da vida colectiva, levantar em vôo quase vertical para «teorias» que tudo 
abarcam e tudo explicam, ignorando-se tudo. As realidades da moeda e das 
transacções, das formas e distribuição da propriedade e das formas de explo- 
ração e sua repartição, da geografia da produção e da circulação, dos arados 
e charruas, moinhos, lagares, redes de pesca, dos preços e salários, dos lucros 
e montantes de cabedais, dos impostos e gravames fiscais, de tanta e tanta 
cousa comezinha, continuam a escapar-nos e a não suscitar as metódicas 
pesquisas de que carecem absolutamente. E como falarmos de maneira válida 
da sociedade e da cultura e da política e da guerra e de tanta e tanta cousa 
sem conhecimento dessas comezinhas realidades? Como, sem conhecimento 
da evolução demográfica da nossa gente? 

Decerto, desde que lançámos a nossa cruzada algo se tem caminhado 
mas não tanto quanto seria de esperar. A história económica e social deixou 
de ser considerada a «eprosa» a afastar, embora ainda não tenha conquis- 
tado o lugar devido, e ainda suscite umas quantas suspeitas nos «bem pen- 
santes» (que são os que não pensam). Por outro lado, o presente já não 
é inteiramente o tabá que era, já se ousa falar dele e do que poderá ser o 
futuro — baste aqui lembrar tínulos recentes, de quadrantes bem diversos, 
se não polarizados: Portugal, Anos 70, de Mário Murteira, Por onde Vai 
a Economia Portuguesa? de Pereira de Moura, Pensar Portugal Hoje, 
de Martins Pereira. Ora à consideração lúcida e desembaraçada do pre- 
sente e da prospectiva é tão necessária à compreensão do passado como a 
consideração do passado à compreensão do momento a viver-se e dos pro- 
jectos. Mas os estudos de história económica permanecem em número redu- 
cido e quanta vez do nivel de ficheiros, noutros casos querem apenas demons- 
rar as castiças posições acacianas. Exceptuemos Oliveira Marques, Joa- 
quim Magalhães, poucos mais — e logo temos de ir buscar os grandes nomes 
lá fóra — um Silbert, por exemplo. 

O nosso «economismo» reduz-se, portanto, a esta posição que persis- 
timos em julgar a mais salutar dada a esmagadora carência de tais estudos 
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entre nós durante decénios: há que lançar equipes numerosas a escoldrinhar 
os recessos dessa existência quotidiana das massas, as corriqueiras fainas 
sem as quais não existiria a sociedade, e tais temas devem gozar de uma 
certa prioridade por isso mesmo e porque sem os abordarmos a fundo todas 
as construções serão movediças e incertas. Quanto a um economismo que 
fosse mais do que programático (de ordem nas pesquisas) e tendesse, subrep- 
ticiamente, à tudo reduzir ao económico, não se nos afigura, com toda a sin- 
ceridade, que jamais para ele resvalássemos. Umas quantas frases soltas 
podem ser levadas q dizer... o que não pretendiam dizer. Lembram-me certas 
acusações de «romantismo» quanto a Oliveira Martins, por escrever cousas 
como: «Chuma-a de longe um dúbio tentador — o mur!»; acusações que 
só esqueciam que tais frases nunca em Oliveira Martins desempenharam 
pupel que não fosse de meros adornos e jamais de explicações. Se escrevemos 
que «o uçucar parte à conquista de novos mercados» ou que «aqui o verda- 
deiro motor é à pesca», é evidente que dizemos de maneira abreviada que 
os interesses ligados à produção e comércio do açúcar, os produtores e mer- 
cadores, partem à conquista de novos mercados, num caso, e que os círculos 
ligados à pesca e vs seus interesses e acções é que são aqui o verdadeiro motor. 
Increpa-nos Borges Coelho ainda desse pecado de «cconomismo» quando, 
a páginas 84 e 85 desse vol. 2 de Ensaios declarariamos que «a expansão 
portuguesa se explica por uma série de factos económicos de que resultam 
acontecimentos políticos», sem diferenciarmos grupos humanos e ignorando 
o comportamento consciente. Ora o leitor que leia ou releia essas páginas 
nefandamente «economisticas», e lá encontra logo em A): necessidade de 
aumento de mão-de-obra (escravos), necessidade de dominar o mercado 
dos têxteis [ndo será comportamento consciente?], necessidade de acres- 
centamento das casas senhoriais [não se precisa aqui o grupo humano e o 
aspecto social?), necessidade de serviço para cavaleiros e escudeiros [mesma 
observação], impulso a crear bases para intensificar a pirataria portuguesa 
[não se tratará de elemento social?), etc. Em B) também apontamos por 
mais de uma vez o domínio das rotas, mira que ndo é «economismo» puro, 
se bem julgamos. E em C) falamos de conquista, ocupação e colonização, 
descobrimento: pois não estamos ante comportamentos conscientes (as 
motivações é que podem não o ser, e não devem tê-lo sido em vários casos 
— há a ideologia, a mentalidade, que precisamente um capítulo inteiro de 
A Economia dos Descobrimentos Henriquinos procurou reconstituir ).! 

Se o nosso «cconomismo», ou seja, explicação monista da história pelo 
económico, nunca existiu —- mesmo nas épocas em que a maioria suacrificava 
nesse altar — e se, contráriamente também à maioria, desde logo salientá- 
mos insistentemente a complexa totalidade do humano, com as suas dimen- 
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sões sociais e culturais, chamando a atenção para a obra, por exemplo, de 
Lucien Febyvre O Problema da Incredulidade no Século XVI que se des- 
conhecia em Portugal (e continua a conhecer pouquíssimo) e raríssimos 
entenderam; se encarâmos sempre a necessidade irrevogável de estudar 
atitudes, valores, condutas afectivas, utensilagem mental e, nas conexões 
de tudo isso, mentalidades e ideologias globais e de divisões da sociedade 
global; se assim foi e por isso mesmo que assim foi, permitimo-nos hoje, 
e achamos de nosso dever precaver contra gritos de falência lançados recen- 
temente contra as maneiras de explicar que colocam em posição destacada 
a estrutura económico-social. Nada pior do que querer, como tanta vez se 
quiz, reduzir tudo a «forças produtivas» e «relações de produção», relegando 
as formas de sentir, pensar e agir para meros reflexos mais ou menos defor- 
mados e deformantes de uma realidade infra-estrutural, quando não para 
epifenómenos, essa aberração da causalidade. E tal orientação tacanha, 
mutiladora e que acabu por desembocar na incompreensão do real e na inca- 
pacidade de agir eficazmente sobre ele, está longe de não se encontrar com 
frequência ainda hoje, sob declarações peremptórias opostas. As mentalidades 
e ideologias não reflectem, não decalcam pura e simplesmente as estruturas 
sociais-cconómicas (agora é mais fino dizer: sócio-económicas...) e suas 
divisões; atrasum-se ou adiuntam-se, representam por vezes enxertos vindos 
de civilizações diferentes e em desarmonia com o meio onde se inserem, 
resistem a mudanças que tudo levaria a crer que as extirpariam ou pelo menos 
modificariam, provocam inércias aparentemente incompreensíveis ou soer- 
guem movimentos, minoritários embora, que contradizem, à primeira vista 
eritantemente, o contexto estrutural. 

Muio 1968 foi um destes movimentos, e se liquidou tanta ilusão, outras 
quantas gerou. Não foi una crise económica e social; foi uma crise de civi- 
tização — de modos de ver as cousas e as apreciar, de opções e valores. Sobre 
o caso, escreveu um português que foi testemunha ocular um depoimento 
e uma reflexão; vindo, como vêm, de Antônio José Saraiva, não podem ser 
indiferentes. E todavia a sua análise deixa-nos altamente insatisfeitos, em 
boa parte cépticos. Saraiva escreve, por exemplo: «Tudo isto nos leva a 
atribuir ao factor Cultura uma importância que o marxismo lhe recusa pelo 
simples facto de o considerar como uma «supraestrutura» ou um «epife- 
nómeno». Só há verdadeira crise revolucionária lá onde há duas culturas 
que se combatem» Pensa Saraiva que toda a verdadeira revolução é cul- 
tural (entendendo a designação genericamente e não a partir do caso chi- 
nês) (Maio e à Crise da Civilização Burpuesa, Lisboa, 1970, p. 37). De 
Jacto, Maio foi uma crise cultural — de atitudes e reacções de certos grupos 
de idade dentro de certa divisão da sociedade -- a burguesia; não chegou a 
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ser uma revolução. Invertendo a posição de Saraiva, diriamos que, para que 
uma crise cultural se transforme numa autêntica revolução, é preciso que 
exprima e seja correlativa de uma crise económica e social; de contrário 
a sociedade instalada permanece, absorvida e ressaca, e tudo volta à mesma 
ou quase. 

Não se vence o peso das estruturas ignorando-o. Mas, para que una 
transformação económica e social constitua ima verdadeira revolução, tem 
de ser também uma transformação cultural —- uma reformação da menta- 
lidade. Construção de uma nova forma de mentalidade, portanto: não signi- 
fica isso que se faça tábua rasa de tudo quanto nos é legado, antes se recupera 
tudo quanto representou esforços dos homens, em novo contexto e com nova 
intenção. Romper com o passado não é, nem sequer pode ser abolir a expe- 
riência humana, multiforme, contraditória, desigual: ilusão desnorteante, 
a dos começos absolutos. O corte aproveita daquilo com que corta. Não 
surgirá uma mentalidade nova cutomáticamente da reestruturação econó- 
mico-social, nem esta verdadeiramente consegue processar-se sem que em 
esforço simultâneo se procure construir um novo homem. 

Tem-se caído em estranhos simplismos que tudo atrasam. Porque a 
anúlise da história da ciência, e das ciências, mostrou que estão dependentes 
de condições sociais, e até necessitam da tomada de consciência de certas 
camadas sociais, pois representam uma atitude básica que nem com todas 
é compatível e só a unas quais auxilia, concluiu-se precipitadamente que 
toda q ciência não passa de ideologia, ou seja, de expressão de classe. Ora 
a evolução da ciência nas suas reluções com a sociedade demonstra bem que 
pode vir u ser utilizada por qualquer camada social: o marxismo tem servido 
de arma ao neo-capitalismo para tapar as brechas que ameaçavam fazer 
ruir o capitalismo, bastou utilizá-lo no que tem de científico com mira em 
fins opostos aqueles que se propunha (já Mussolini o declarou sem subter- 
fúgios). Como o racionalismo parece históricamente correlativo da ascen- 
são du «burguesia» (sempre o artigo definido no singular, quando deveria 
estar no plural!), e como, simplistumente, se classificaram o Estado nazi 
co Estado fascista de emunações du «burguesia» atemorizada com os pro- 
gressos da classe operária, houve plumitivos que concluiram (é certo que em 
imprensa quotidiana... será o domínio da irresponsabilidade?) que o nazismo 
co fascismo são manifestações «racionalistas», de igual modo que a demo- 
cracia («burguesa», claro). Oh santo impudor de afirmar! Um minimo de 
conhecimentos inclui que tais movimentos totalitários se buscavam, ostensiva 
e essencialmente (não acessóriamente), em filosofias irracionalistas e cor- 
responderam do período da «crise do progresso», 
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No mesmo rumo, como valores, normas, atitudes e opções variaram 
do longo dos tempos e de civilização para civilização, e, dentro de cada uma 
destas, consoante as camadas sociais e os grupos até, concluiu-se que toda 
a ética é ideologia, expressão de classe, e portanto que nos movimentos 
das classes trabalhadoras para uma nova sociedade sem classes há que ter 
em conta apenas os interesses do mundo do trabalho e a sua tomada de cons- 
ciência do curso da história, que seria pura ciência, sem qualquer interven- 
ção de factores morais. Enquanto na superação do stalinismo se foi haurir 
as tentativas do jovem Marx tuna inspiração humanista, centrada na ideia 
de alienação e no fito da desalicnação, e com esse fio se procurou ler a inte- 
gralidade da sua obra, recentemente, a fim de acertar o marxismo pela hora 
do estruturalismo que se apresenta como a filosofia anti-humanista da morte 
do homem, sublinhou-se, avolumon-se gigantescamente o «corto ou Os 
«cortes»: Marx teria rompido resoluta e completamente com as suas buscas 
e concepções da primeira fase, que se radicavam afinal ainda em posições 
éticas, e teria de então em diante construído o seu socialismo como teoria 
puramente cientifica, independente de escolhas de valores, de protesto da 
consciência contra a opressão e a injustiça. Não há dúvida de que Murx 
procurou ndo ficar no simples protesto com base na consciência da injustiça 
e ir muito além, a uma análise que funlamentasse cientificamente a sua opção. 
Mas afigura-se-me altamente significativo que partisse de uma posição ética 
de revolta (não ditada pelo interesse, dada q sua situação de classe), pois 
assim essa é que foi u verdadeira raiz do seu socialismo. Não tenhamos medo 
dos problemas de consciência, porque neles está frequentemente a largada 
para a consciência dos problemas. 

Não é perder tempo dissecar as morais que as civiliiações e grupos 
nos propõem e esforçarmo-nos por elaborar novos valores, normas, atitudes 
e escolhas: e porque se esquecem de o fazer, porque têm vergonha de o fazer 
é que tanta vez os movimentos de libertação dos homens perdem a sua força 
de os impelir à acção c naufragam na durocracia. Precisamente porque não 
é mera ideologia, conquanto possa ser utilizada ideologicamente, é que a 
ciência não pode por si só fundamentar us condutas efectivas dos homens, 
há sempre na base destas a resignação ou o protesto, o aproveitamento ou 
o sacrifício, o encorremento no imediato ou à teimosia de visar o longinquo. 

Ter-nos-emos transviado por meandros a afastar-se da questão pro- 
posta? Julgamos, do invés, que por esses desvios elucidâmos melhor a nossa 
posição quanto do «economismo». 

Passemos, pois, do segundo problema levantado por Borges Coelho: 
o do ferramenta! operatório pera a análise é teorizução du história e de todas 


as ciências sociais. 


XXII TEORIA DA HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA 


Reportando-se à nossa construção da noção de «complexo histórico- 
«geográfico», escreve o critico: «julgamos que a dissolução da noção clás- 
sica de desenvolvimento das forças produtivas pelas de complexo histórico- 
«geográfico e estrutura resulta em perda de clareza e precisão. Aliás, o con- 
ceito de complexo histórico-geográfico deveria ser definido no volume, tanto 
mais que ele constitui, no dizer do autor, uma das ferramentas fundamentais 
com que vai repensar a história. Se um dos três termos — o geográfico — 
com que sc expressa este conceito é suficientemente claro, os outros dois 
«complexo» e «histórico» são demasiado abertos. É que histórico, por exem- 
plo, como o autor declara no prefácio, é tudo...» Borges Coelho poderia 
ter rejeitado a definição por nós proposta, ou té-la achado confusa ou insu- 
ficiente; mas dizer que não definimos? Pois a definição vem a pág. 15 do 
vol. 2 dos Ensaios, e deve ser lida à luz do que aventamos âcerca de outra 
ideia, a de «ciclo», no primeiro ensaio do volume. Definimos «estrutura», 
distinguindo-a de «sistema» e de «regime»; notamos que «a noção de estru- 
tura tanto opera quanto à sociedade global como quanto dos grupos, sec- 
tores de actividade, regiões e localidades que a integram, sendo sempre o 
meio de apreender analítico-sintêticamente (por explicação-compreensão ) 
o facto social total»; daí infirimos que há que definir-lhe «a sua pluridi- 
mensionalidade nas multiplicidades dos espaços geográficos, dos tempos 
históricos-sociais e das relações humanas; as estruturas justapõem-se, são 
intersecantes, integram-se, subordinam-se ou coordenam-se, umas vezes de 
Jorma compativel, outras em incompatibilidade ou pelo menos em desarmonia 
ou discronia»; e por aí chegamos do tal misterioso «complexo»: «A reali- 
dade é sempre, assim, um complexo mais ou menos coerente — ou untes, 
incoerente — de estruturas configurando-se num espaço geográfico, pro- 
cessundo-se nos tempos histórico-sociaisp. Tais noções foram também 
elucidadas e utilizadas noutra obrita nossa, a Introdução as Ciências Sociais 
(Lishoa, 1964). Bem ou mal, definimo-las, por conseguinte, e por mais de 
uma vez; e nos ensuios do presente volume encontrará o leitor outras achegus. 

Sc Borges Coelho não reparou nas definições, que contudo lá estavam, 
menos compreendemos onde é que foi buscar que tais noções dissolviam as 
de relações de produção e -- acrescentemos — de forças produtivas. Conto 
deveria ser largamente sabido, a noção de «estrutura» tem três origens. 
Uma, matemática, entronca nos trabalhos de Galois, com a teoria dos grir- 
pos. Outra, biológica, transposta para as ciências humanas por Spencer 
e seu organicismo. À terceira (não em data), é que é à mais relevante para 
us ciências humanas, é... Marx: na célebre introdução à Crítica da kco- 
nomia Política, decerto, mas também a trave-mestra de O Capital, cujo 
método se nos afigura ser histórico-estrutural. Assim sendo, a «dissolução» (2!) 
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das noções de relações de produção e de forças produtivas, creadas ou refor- 
muladas por Marx, teria sido operada pelo próprio Marx... Qualquer ciên- 
cia necessita de uma multiplicidade de noções operatórias em vários planos e 
com âmbitos diversos e diferentes funções: não é por isso que umas eliminam 
outras ou as tornam confusas, pelo contrário. Estrutura é das ferramentas 
mais genéricas, de mais ampla aplicação: complexo histórico-geográfico, 
das mais concretas. A estrutura social caracterizada por dada estrutura 
dus relações de produção conjugada com dada estrutura das forças produ- 
tivas (que com aquela está em acordo ou em contradição ) é que, quando con- 
siderada na mancha espacial que ocupa (de um espaço geográficamente 
caracterizado) e nos limites de tempo entre os quais se processa (tempo 
histôóricamente caracterizado), constitui um «complexo histórico-geográfico»... 
Claro que este, sempre identificado por uma estrutura social-económica e 
mesmo de mentalidade, pode ser definido sem ser por referência a «relações 
de produção» e «forças produtivas», se se entender que outras noções defi- 
nem melhor essa estrutura. 

4 história é as ciências sociais, e as ciências humanas, necessitam de 
muitas outras noções operatórias para elaborar as suas análises e explica- 
ções. Porque é que há-de crer-se que em Marx está já toda a panóplia neces- 
sária — então teriamos, em vez de esforço colectivo dos homens através 
dos tempos, «a revelação divina por um génio ommnividente e omnisciente? 
Noções operatórias, operações, relações, teorias, provas têm de ir sendo 
forjadas, aperfeiçoadas, refundidas, repensadas, postas de parte quando 
esgotaram a sua fecundidade e substituídas por outro instrumental que por 
seu turno virá a ser posto em cause, ou pelo menos circunscrita a sua vali- 
dade, dando lugar a novas ferramentas ou subsistindo com elas. Marx empre- 
gou, por exemplo, a noção de «classe»: não de maneira univoca, porquanto 
q foi pensando e repensando ao longo de todo à vida e no cadinho da pes- 
quisa. Não interessa portanto que peguemos mena dus suas definições e a 
consideremos intangível. Podemos considerar que, mais geral do que «divisão 
da sociedade em classes», há a estratificação social; esta pode ser de etnias, 
ou de castas, ou de ordens (estados), ou de classes, ou assumir outras formas, 
Convém discutir se a sociedade de antigo regime, por exemplo, é uma socie- 
dade de ordens ou de clusses, ou sociedade de ordens por detrás das quais 
se estão a formar as classes. Não é pelo facto de uma sociedade assentar 
essencialmente nas forças produtivas e relações de produção que deixa de 
ter utilidade uma noção como a de geração. 4 revolta da juventude através 
de todo o mundo nestes anos derradeiros bastaria para fustigar o nosso 
desinteresse pelas relações entre grupos de idade — para não falarmos 


das civilizações pré-letradas. Outras noções ainda, tais como as de civili- 
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zação e de cultura, as de mentalidade e de utensilagem mental (devida a 
Lucien Febvre), as de existência social e consciência social, correlativas mas 
não coincidentes (e que foi Marx a lançar, embora retomadas por Dur- 
kheim e aprofundadas pela psicanálise), as de retrospecto e de projecto, 
as de homo faber (homem fabricante) e homo ludens (homem que se deleita), 
e tantas noções mais servem poderosamente para nos ajudar a deslindar o 
emaranhado du complexissima realidade humuna no seu devir, que deci- 
didamente não pode reconstruir-se a partir tão só de duas ou três ideias, 
sempre as mesmas. Pensamos que o âmbito de aplicabilidade de tais noções 
é nuns casos muaior, noutros mais restrito, e que à sua força explicativa tam- 
bém é desigual sem que caiba eliminar as mais fracus. A hierarquia segundo 
q qual se ordenam pode todavia variar de uma para outra época ou de uma 
para outra civilização: incumbe à pesquisa determiná-lo, não dispomos de 
um quadro a priori dado de uma vez para sempre, imutável, de categorias 
do entendimento: essas vão sendo históricamente forjadas; admitir o con- 
trário, seria ou resvalar para o formalismo puro, vazio de todo e qualquer 
conteúdo (em vez de nos situarmos em processus complexos de formaliza- 
ção e concretização ), ou embrenhar-se na metafísica do mundo das verdades 
eternas que são por si, essências transcendentes (permitimo-nos remeter 
para o próximo e 4.º vol, dos Ensaios). 

Por não querer renovar a ferramenta é que à escolástica marxista se 
tem limitado a glosar citações das «biblias» e enredado ent total ineficácia. 
Um exemplo mostra bem os extremos de ridiculo a que se chegou. Marx, 
distinguindo us sucessivas estruturas socidis-económicas, nomeia a socie- 
dade escravagista, o modo de produção asiático, a sociedade feudal, o 
modo de produção capitalista, ligado à burguesia. Daí todos os que lhe seguem 
“letra falarem teimosamente em feudalismo e sociedade feudal, fechando 
os olhos a averiguar se serão as melhores designações. Decerto, na primeira 
metade do século XIX, como no XVII, falava-se correntemente de fetdu- 
lismo e sistema feudal para designar a sociedade da Idade Média e as 
formas tradicionais de opressão contra as quais o Terceiro Estado lutava. 
Nesse amplo e mal definido significado empregam esses termos, por exemplo, 
Gurrett é Ferreira Borges. Na ode «Ao Corpo Académico» recitada em Coim- 
bra em Novembro de 1820 lá exproba Garrett os portugueses «do feudalisano 
atroz cruéis sectários, | aristocratas bárbaros, insanos» (Livro 2.º da Lyrica). 
Na introdução às Instituições de Economia Política de 1834 (pp NH] 
e XIV), o autor do primeiro Código Comercial escreve: «Até do termo do 
acabamento do sistema feudal, a riqueza antiga dus nações consistia nos 
despojos dos vencidos, nos tributos dos conquistados, e nos productos da 
escravidão das classes laboriosas, que então formavam us três quartas partes 
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d “ AoA 
da população: esta riqueza repousava por tanto sobre a força, É opressão,» = 
e degradação da espécie humana» Aqui fala de «sistema feudal» e na página 
seguinte de «feudalismo»: «Regenerada pois a humanidade da opressão ; 
dn feudalismo, e ressuscitadas às luzes que a barbaridade havia wpagado,.. > 
Claramente se percebe que as designações são empregadas seba “precisão; e! 
ora a história e as ciências sociais necessitam de noções rigorosas, é tle não 
confundir realidades diferentes. Por isso os medievistas foram levados sepa-") 
rar a noção de sociedade senhorial da noção de feudalismo, reconhecendo" 
embora que este termo se empregara de maneira vaga na época moderna 
e contemporánea (chegou-se a falar de feudalismo industrial, o que é até 
contraditório). Quando Borges Coelho vai buscar frases nossas em que ten- 
tamos caracterizar a estrutura da sociedade portuguesa dos séculos XI 
e seguintes, julgando que elas demonstram afinal que tivemos feudalismo, 
não repara que todas elas caracterizam, sim, a economia dominial e os laços 
entre senhores e dependentes próprios da sociedade senhorial, e de modo 
algum a super-estrutura de laços de dependência no interior da classe dos 
cavaleiros que caracterizam propriamente o feudalismo; a drea geográ- 
fica e cronológica daquela é muito mais vasta do que a deste, só em algumas 
das zonas por que aquela se espraiava este último se ergueu. Evidentemente 
que a maior precisão assim ganha não derroga a metedologia marxiana, 
antes até dela resulta logicamente. Nestas matérias não é, evidentemente 
rambém, o economista André Marchal que nos deve servir de guia; mas sim 
um Mare Bloch, um Robert Boutruche: e aliás Marchal não emprega a 
designação de «feudalismo» mas sim à de «economia dominial»... 
Renunciemos por conseguinte à cómoda preguiça de só nos servirmos do 
que está em Marx e de supormos que tudo está em Marx (ou em qualquer 
outro autor). Certamente cm qualquer autor podemos sempre encontrar tudo 
quanto queremos tudo está na maneira de o ler... Agora à leitura «literal» 
veio opor-se « feitura «simptomal», como túltima novidade que tudo resolve 
dispensando de atacar directamente os problemas e de os pôr, para se 
cominuar na marmelade do comentário. De há muito que os historiadores 
e tó os filósofos sabiam que um autor nem sempre pode dizer tudo 
quanto desejaria dizer. teve frequentemente de disfarçar o seu pensamento 
lembram-se de Descartes, le philosophe au masque, de Maxime Leroy? 
Como sabicin que esse autor tem de servir-se da linguagem que está do seu 
dispor e tunta vez o atreiçoa, é, pura além da linguagem. de toda q ferra- 
menta intelectual. ficando portanto prisioneiro do scu tempo e da sua socie- 
dade mesmo quando os está «a ultrapassar. Sabiam perfeitamente que toda 
a obra pede ser prolongada com intenção, fibertando-a da ganga do que vem 
de trás mus de que não conseguiu despir-se inteiramente. Brwischvicg, por 
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exemplo, deu-nos excelentes e aliciantes modelos dessa leitura que para lá da 
letra busca o espirito, que transpõe « inadequação da expressão para realçar 
a novidade da ideia ou do problema; e na sua esteira também Sérgio nos 
deu o admirável Cartesianismo ideal e cartesianismo real. como igualmente 
sublinhou o contraste entre o cristianismo ideal e o cristianismo real. Que 
um autor encontra e expõe tanta vez soluções para problemas que não chega 
a formular com rigor ou de que nem sequer toma consciência, por un ludo, 
e por outro formula com clareza problemas para que não encontra solução, 
pelo menos levanta à lebre de até aí insuspeitadas questões embora sem lhes 
traçar firmemente os contornos: tudo isso e tudo quanto precede o sabiam 
bem quantos se ocupavam de história da cultura ou buscavam na reflexão 
sobre as obras do passado os rumos de uma filosofia própria, mas tudo isso 
«descobriram» agora, com um formidável «Eureka!» e o espanto admira- 
tivo das massas, os psicanalistas estruturalistas e os estruturalistas do blá- 
“blá sobre o ler e a leitura. Jogo do explícito e do implícito, do encoberto 
e do que desastradamento se descobre ou se descobre para desviar. traça 
consciente do edifício e inserção inconsciente de certos materiais, pensar 
que intencionalmente se realiza e realização inadequada, imperfeita desse 
pensar, frases que dizem mais do que se quereria dizer - com alcance que 
não medimos e frases que não conseguem exprimir quanto quereriamos 
dizer: o doscanento varia consoante os autores e us obras, € não podemos 
aplicar a todos indiscriminadamente os mesmos processos de análise, estes 
têm de adequar-se do complexo do que sabemos sobre o autor e a obra 
— regra frequentemente esquecida. 


Esclarecidos esses dois tópicos, que são os de maior relevância teórica 
e metodológica levantados por Borges Coelho, não cabe aqui acompanhar o 
crítico na discussão de certos problemas de interpretação da nossa história. 
Apenas umas rápidas indicações sobre dois ou três pontos que não são de 
pormenor. 

Discutindo o ensaio sobre q divisão da história de Portugal em períodos, 
manifesta Borges Coelho u sua preferência pela proposta por Herculano. 
Está no seu pleno direito e nada temos a objectar. À não ser que nos parece 
que o assunto deve ser investigado cuidadosamente. e isto de acordo com 
os progressos do conhecimento dessa história nas suas variceadas facetas: 
a incitálo se destinava a nossa tentativa, mais recapitulativa do que pro- 
ponente. À não ser também que a divisão proposta por Oliveira Martins 
não é dinástica. porquanto se baseia nas transformações do sistema insti- 
mucional e do sistema das ideias colectivas, além de se buscar no usar que 
Portugal ocupa na Pentasula; se há coincidência com as mudanças dinds- 
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ticas, é porque estas resultaram em geral de mudanças mais fundas da vida 
colectiva. Também quanto do que seria o nosso critério nos assaca o crítico 
O nosso «economismo» («é o comportamento dos «mecanismos» económicos 
que o orientam nas suas propostas de divisão») -— para afinal propor... 
«o desenvolvimento das forças produtivas e a alteração do domínio entre 
os diferentes grupos sociais». ...Pois lamentamos ter de o desmentir: se 
atribuimos grande relevância à estrutura social-econômica, as cesuras que 
uventámos correspondem tasbém a inflexões políticas e culturais. Dissemos 
por que é que se nos afigura não ser 1383-1385 0 melhor corte: o processo 
continua durante os reinados seguintes, e só se encerra política e socialmente 
com o termo da Regência de D. Pedro. Ora por outro lado u depressão eco- 
nómica que se inicidra a seguir à Peste Negra (não há nesta expressão 
atraiçoar da precisão cronológica a que habitudmos o leitor: os movimentos 
sociais e culturais de fundo não começam e acabam em datas precisas mas 
sim em franjas temporais, conforme explicâmos) prolonga-se até meados 
do século XV; a meio de Quatrocentos é que começam a fazer-se sentir os 
efeitos da expansão ultramarina e a dar-se a recuperação (o que não quer 
dizer que unos depois já se tivesse voltado em tudo do nivel anterior à con- 
mrucção). Do mesmo modo, o corte de meados do século XVI não é apenas 
econômico: é também político  emdo começa a instalar-se o poder pró- 
“unido das coroas peninsulares e o Estado inquisitorial e ainda cultural -- 
fim do «erasmismmo» e entreda no periodo «jesuiticov, mudanças em lite- 
ratura o em arte (barroco), novas maneiras de sentir e de pensar, contexto 
geográfico novo. 

Borges Coelho parece considerar de expansão econômica todo o século XV 
desde a sua abertura, mos confessamos que não entendemos bem os periodos 
que na discussão deste tópico encara. «Contracção da economia na segunda 
metade do século XE em comparação com igual periodo do século XIV? 
Nem pensar nisso». Ficamos profundamente inquictos. Considerâmos um 
trend depressivo de meados de Trezentos a meados de Quatrocentos, com 
aleuns prolongamentos até abrir o derradeiro quartel do século. O crítico 
utira-nos um categórico «nem pensar nisso» (embora o periodo que encara 
não seja bem o mesmo). Ora a Cambridge Economic History of Europe 
(rol. MH 1952), do tratar da Baixa Idade Média, lá tem, no capitulo de 
Postun, depois de «The Age of Expansion», nada menos do que «The Age 
of Contraciionvs e o capítulo de Roberto Lopez abre o seus 3 com a seguinte 
frase: «The last century ofthe Middle Ages (1348-1453) witnessed hard 
times» (p. 338). A reconstituição da evolução dos preços no Levante his- 
pánico por Hamilton revela essa descida secular e o estudo da produção 
mineira europeia por Nef traduz igualmente q contracção inequivoca, Recen- 
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temente Pierre Vilar (Oro y Moneda en la Historia, Barcelona, 1969), 
depois de falar do «apogeu da Idade Media cristã» no século XHT e primeira 
metade do XIV, fala, quanto à segunda metade desse século e século XV 
uté 1459-1475 (consoante os paises), de «crise econômica geral» que «se 
traduz por crises monetárias internas cujos aspectos sociais (revoltas urha- 
nas) e teóricos (nascimento da teoria monetária com Nicolau Oresme, 
conselheiro de Curlos V de França) são muito interessantes, mas estão ufas- 
tados do problema do ouro» (p. 33). Como vê, Borges Coelho, a longa 
depressão não se prende só, nem primacialmente, do ouro. À mesma imagem 
de conjunto desses cem anos dificeis resulta do relatório de Mollat, Postan, 
Johansen, Sapori e Verlinden ao Congresso Internacional das Ciências His- 
tóricas de Roma em 1955. A p.675 do vol. V (onde vem) lemos, por exemplo: 
«l effondrement demographique, accéléré par la Grande Peste, s'est prolongé 
pendant toute une partie du XVe siêcle». Quanto à Inglaterra, os autores 
notam que é incontestável a estagnação ou declínio de 1320 a 1480 (p. 794), 
mas em relação aos Paises Baixos já emitem reservas, e no caso da Penin- 
sula Ibérica pensam que há que distinguir regiões e aspectos.? É também a 
nossa opinião, porquanto sempre temos sublinhado as disparidades de evo- 
lução conjuntural e até estrutural consoante os meios considerados (e se 
nos afigura inclusivé esse um dos grandes princípios de explicação histó- 
rica). Mas quanto a Portugal, não é apenas a evolução monetária que revela 
a longa crise, embora já por si seja altamente significativa pois em volta da 
questão da moeda se degladiaram as camadas sociais e os poderes políticos 
(veja-se o insubstituível Costa Lobo e, nu sua esteira, a nossa obra Os Des- 
cobrimentos e a Economia Mundial, liv. 1): Veiga Simões mostrou a pro- 
fundidade da crise da nobreza, um dos grandes factores da expansão; as 
crises políticas e até guerras civis, juntamente com jacqueries e motins urha- 
nos, atravessam todo o periodo, em Portugal e nos outros reinos peninstla- 
res. Não se deve esquecer, certamente, que uma tendência longa de depressão 
não afecta igualmente todas as camadas e grupos sociais, é há-os que até 
podem aproveitar com ela; não obsta a que essa tendência global é que cardc- 
teriza o período. É então também que Portugal se torna crônicamente defi- 
citário de cereais e outros géneros alimentícios. 

Quanto a este último ponto, Borges Coelho ainda está ua fase da dis- 
cussão dus «tescs», há muito ultrapassada pela investigação. Bastava-lhe 
ter visto os nossos artigos da «Revista de Economia, da homenagem a 
Vicens Vives e do «Anuário de História económica x social» sobre o problema 
do pão, ou os capitulos sobre o tema no 2.º vol. de Os Descobrimentos e 
a Economia Mundial. « completar pela obra de Oliveira Marques sobre 
a agricultura medieval e a de Joaquim Magalhães sobre o Algarve, para se 
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dar conta de que o problema se encontra mun pé inteiramente diferente do 
que ainda conjectura: visto que do plano de conjecturas se passou já úo de 


conhecimentos minuciosos. 


E ne gusto de discutir ideias, «té já nos iamos esquecendo! Um erudito 
jesuíta, que inteliznente há muito não publica estudos de investigação, expro- 
bou-nos o ndo ternios citado, no cisdio « Restauração», o documento em que 
nos basedvamos pera afirmar que no século NUH se aventou o projecto de 
ercer uma Companhia de Jesus Tenporal. dedicada à mercancia. Deveria 
logicamente exprobar-mos quase tosus us frases destes volumes de colec- 
túnica. pois se pequeno número vao acompanhadas de provas. JA que CStumos 
“publicar cosatos é ndo estudos (e mesmo nestes nen tudo se demonstra). 
Mas há mais ensraçedo. Pois a referência foi dada por nos vai já para vinte 
unos, cimbora cm obra de outro historiador (que nos agradece no prefácio): 
na fogosidade de sair a terreiro d justar por sua bela, esquecen-so disso O 
erudito censor. Para ndo o vexarmos. preferimos deixar à sud erudição O 
reencontrar d referência. fimitamo-nos a sugerir-lhe comedimento nas recri- 


minações enquanto ve não está certo da sua justiça. 


Em 1846 rellecia Herculano, do lançar o tomo E da Historia de Por- 
tugalo «Para o honiem sacrificar « longas e aridas investigações. frequentes 
vezes sem resultado. todas as faculdades do espírito, quasi todas as horas da 


vida, com o intuito de dar do seu pais uma historia, sendo boa, do menos 
sincera, cd necessario, creio cu. algum amor da patria. Cifreio nisso 
sómente. Convertendo em realidade o meu pensamento, procurei esquecer- 
«me de que sou portugues, «e parece-me te-lo alcançado. O patriotismo pode 
inspirar d poesias pode aviventar o estro; mas é péssimo conselheiro do 
historiador. Quantas vezes, levado de tão mau guia. elle vê os factos através 
do prisma des preoceupações naciondes, € nem sequer suspeita que o mundo 
se rird, não so dellec o que pouco importar, mes teenbém da credulidade 


e ignorancia do seu país. o qual deshonrou, crendo exaltálo!» E advrertia 
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e exprobava: «Sei isto; mes também sei, que a sciencia du historia caminha 
na Europa con passos do mesmo tempo firmes e rápidos, é que se não tiver- 
mos o generoso animo de dicermos a nós proprios a verdade, os estrunhos 
no-la virão dizer com mais cruel franqueza. Calummiadores involuntarios do 
seu paiz são uquelles, que imaginam estar vinculada à reputação dos ante- 
passados a sucessos ou vãos, ou engrandecidos com particularidades não 
provadas nem provaveis» 

Foi Herculano daqueles portugueses que praticaram o patriotismo 
modelar, aquele amor lúcido da pátria que entusiasma a trabalhar pela me- 
lhoria de vida e dignidade de todos. Apesar disso, ou antes, por isso mesmo, 
em certas épocas visto com suspeita pelos «castiços» defensores das oligar- 
quias instaladas —- bastava ter sido liberal e não apreciar a inquisição... 
Talvez ainda com suspeita visto em circulos que preferem o «custiço» € 
0 «só nosso» (mesmo se para tul são necessários os investimentos estrangei- 
ros). Não obsta: as palavras de Herculano deveriam ser humildemente medi- 
tadas e o seu exemplo não desprezado, sobretudo quando, como agora, se 
põe dramaticamente o problema de nos inscrirmos no mundo moderno e 
de arrancarmos para o futuro — problema inadiável e que uns tantos conti- 
nuam a querer adiar. 

Decerto, a busca da lucidez implacável e da isenção cientifica não é 
nada fácil, e não apenas por persistir a mentalidade anti-cientifica e de inte- 
ressada imposição de unanimidade. É que todo o investigador é moldado 
pela cultura a que teve acesso, pela sua posição no contexto social, religioso, 
político -— e nacional. Ao autor destas linhas também se tem por vezes cen- 
surado, como se censurou a Herculano (não se veja na comparação mais do 
que semelhança de situação), não prestar culto às «glórias» dos mitos 
que certos meios acham úteis para manter a sua ideologia. Tanto mais curioso 
quanto lá fora é frequentemente o sentido português dus nossas tentativas 
que é destacado. Ainda não há muito, Pierre Chaumr, por exemplo, obser- 
vara: «VM. G.--qui se place, à plus d'un titre, dans la ligne de pensée 
féconde de Duarte Leite, comme dans celle des Annules, de Marc Bloch, 
de Lucien Febvre et de Fernand Braudel — nen brise pas moins avec sa 
froide impartiulité. H lui est arrivê, souvent, sans que ses travaux x perdent, 
bien au contraire, de rompre des lances contre Vinjustice collective dont 
est trop souvent victime Poeuvre du Portugal aux XVe et XV siccles» 
(L'Expansion curopécnne du Xe au XVe sitcle, Paris, 1969, p. 245). O que 
aliás não é contraditório com outra apreciação, esta no último número dos 
Annales de 1970: «L'auteur, qui a reçu lu double empreinte de ses maitres 
portugais et, en France, de Fernand Braudel, est déjá bien connu pour la 
hardiesse de ses prises de position et Pindépendance de sa pensée à Pegard 
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de route tentative, nationaliste ou autre, pour détourner Uhistoire à des fins 
autres que scientifiqueso» (p. 1591). 

Quando, com aflitiva timidez e cerceado por mais do que obsoletas 
Peias, se começa 4 aventar caminhos para um país novo, €, Se quisermos 
realmente caminhar nesse sentido, se iupõe uma refundição estrutural de 
todo o nosso sistema de educação, há que ser capaz de repensar todos os 
nossos problemas e para tal apetrecharmo-nos com os poderosos meios das 
ciências lumanas, em clima de desembaraçada reflexão e discussão filosó- 
fica de fins, valores, opções. Como há que dar expressão de cidadania e de 
dignidade de trabalho a todos os portugueses, no contexto universalista da 
construção de un homem Hovo. Até aqui, porém, os nossos gritos de alarme 
e incentivos pura que se crie efectivamente entre nós a mentalidade cien- 
vifica e os problemas da escola sejum resolvidos imicamente por métodos 
pedagógicos continuam com reduzido eco. Gostaríamos que as reflexões 
e discussões adiante submetidas do leitor ajudassem a formar um novo an- 
biente donde desapareça o receio do porvir e graças ao qual todos se esfor- 
cem por que o nosso puis deixe de ser fábrica de braços é cérebros para 
exportar. 


Lisboa, ! de Fevereiro de 1971, 


NOTAS AO PREFÁCIO 


UV Eis como em 1967, a propósito de um relatório de Chaunu, traranos o problema da 
navegação em comboio ou «solta» no Atlântico: «Vous avez rattaché le systéme de con- 
VOLS UN grandes edistances, entendons, aux routes fongues à parcourir, puisque ce som les 
durées des vovages qui comptem. D'aprés votre schéma, nous aurions dh avoir une navi- 
vution par navires isolés, entre te Brésil er de Portugal. Mais dans la seconde moitió 
du NUHO sidele et au AVIS, silly a toujours des vovages de navires isolés, ce sont les 
Hottes qui comprem: flotte de Rio de Janeiro, flotte de Bahia, flotte de Pernambouc. 1 
va cgalement lex flottes du sel de Setiihal et Lishoa. 

Vous avez souligné três justament le róle de certaines villes, de certains ports qui cons- 
situent des póles de croissance. 1 me semble que le systême de convois est liê à Phyper- 
rraphie de certains ports ou Com centralise le trafic au detriment des autres, ct done aux 
phases upogée de grande capitulisme, tandis que ta navigation isolée favorise Pessor des 
moyens et petits ports, ct done des bourgeovisies provinciales. Des rythmes sociaux et 
Cconomiques, en rapport avec des tracés gcographiques précis, scandent done cette histoire». 
(Las Rutas del Atlantico, Sevilha, 1969, p. 131). 

2 No Idame encontram-se us mesmos fases. Eis como se exprime André Miquel: 
«Revenons à Europe. Avec les saignces du XIVe siêcle et le reflux des années 1350-1450, 
tes ciseaux se referment, Pécart se comble entre les ressources et une population raré- 
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fite. Bientôt, ce sera la remontée: vive pour "époque 1450-1650, muissade et méme com- 
promise pour 1650-1750, confirmée cependant avec le XVIH' siêcle finissant. 

Ce schéma européen — reprise, essor, essoufflemen — vart-il pour Pistam? Disons, en 
gros, qu'il est suivi, bien attesté en tout cas, par PAnatolie ev ta Turquio Europe des 
XVeXVite siccles. «L'Islam et sa Civilisation, Paris, 1968. p. 277). 


Só minimamente corrigimos os textos originais. Limitamo-nos a assinalar o envelheci 
mento de algunas passagens ou a indicar uns quantos progressos posteriores da pes Ros 
e isso, fizémo-lo em «aditamentos» à um ou outro capítulo, em inserções E 
tesis quadrados, e ainda em novas notas diferenciadas por um asterisco. di 


1.4 PARTE 


A crise da História 
e as suas novas directrizes 


A Crise da História e us suas Novas Directrizes. Lisboa, 1946, inclui, muito refun- 
orânea, publicado em 1942. 


dido e ampliado, o ensaio A Historiografia Contemp 


I— A ARQUITECTURA TRADICIONAL DA HISTÓRIA 
E AS SUAS RAZÕES HISTORICAS 


UE sc entende por história? A mancira mais simples de obtermos 
uma primeira resposta é abrirmos um compêndio qualquer, ou até 
obra de maior fôlego. Bosquejemos, a largos traços, o que é costume ler-se 
em tais obras. 
Como prelúdio, meia dúzia de palavras — vagas, desconexas — sobre 
o que chamam Pre-história: enumeração de alguns instrumentos que o 
homem fabricou (adivinhamos nós que o homem os fabricou) c indicações, 
que mal chegam a ser um aperitivo, sobre o aparecimento da arte com as 
pinturas nas cavernas. Depois de tais generalidades, desfilam o Egipto 
faraónico — presente do Nilo a um povo pacífico « só preocupado com a 
outra vida —, a Caldeia e a Assíria — gentes guerreiras e crueis, que só pen- 
sam na existência terrena e têm uns templos muito curiosos de sete andares —, 
entram em cena hebreus — inventores do monoteísmo —, fenícios — nave- 
gadores e comerciantes sem moral nenhuma e que adoram deuses san guiná- 
rios —, persas c medos — crentes no dualismo do bem e do mal e que, caso 
único, não constroem túmulos. Em seguida, salta-se para a Europa e con- 
finamo-nos inicialmente na Grécia, daqui passamos a Roma; em certo 
momento surgem, ninguém sabe porque, povos denominados bárbaros. As 
rápidas c imprecisas indicações acerca de Bizâncio c do Islame servem apenas 
de prefácio ao estudo da história europeia, que de então em diante nos absorve 
por completo, salvo incursões sem demora à América e à Índia. 
Neste confuso e inexplicável desfile de povos e países, notamos tão sômente 
a existência de reis, príncipes, fidalgos, sacerdotes; sob o rótulo de factos 
é-nos fornecida uma lista cronológica de batalhas, que nos são explicadas 
pelas ambições rivais desses chefes ou pelo seu desejo de pelejarem pelas 
suas crenças. Não nos faltará notícia das alianças conjugais das famílias 
nobres, nem a pormenorizada descrição dos enredos diplomáticos, confli- 
tos galantes, planos políticos dos senhores, como também não será esquecida 


a enumeração das obras piedosas, dos monumentos edificados, de algumas 
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leis promulgadas.  Assistiremos aos feitos heróicos, saberemos das expan- 
sões militares, da formação de condados c reinos, dos reveses de armas (dos 
adversários, claro) e das vitórias, seguiremos as linhas de fronteiras a flutuar 
ao sabor do choque das mesnadas baroniais ou dos exércitos dos reis-deu- 
ses. 

Se, por curiosidade, indagarmos das causas de tais acontecimentos e nos 
inquictarmos por averiguar sc, além deles, outros de diverso tipo não se 
terão também desenrolado, ser-nos-á respondido que à história só interes- 
sam os factos e que é loucura desprendermo-nos dessa rocha inabalável. 
Para satisfazer aqueles que não se contentam com as negociações subtis da 
diplomacia e com os títulos dos dignitários da corte, acrescentam-se, em 
fim de capítulo ou em curto capítulo final, os nomes de alguns artistas, à 
planta de um ou outro templo, enumeram-se os principais deuses c, às vezes, 
faz-se referência a alguns cientistas. 

Este esquema não corresponde já plenamente à realidade, é deliberada- 
mente simplista — caricatural, dir-sc-á. Mas a caricatura simplifica e deforma 
para melhor realçar os caracteres fundamentais. Objectar-se-á que desde o 
século x1x uma nova arquitectura da história substituiu em grande parte 
a velha arquitectura cujo esquema delincámos. A quem pretenda con- 
templar o caminho percorrido, que compare a História Universal, dirigida 
por Oncken c no século passado redigida, com à Evolução da Humanidade 
dirigida por Henri Berr c em publicação desde 1920. E que, no entanto, 
o plano tradicional continua a orientar as construções, ressalta com evidência 
do mais superficial exame das grandes colecções que a nossa época empreen- 
deu, sejam a Cambridge History ou a Histoire Générale ou à Peuples et Civili- 
sations, para nem já falarmos da Histoire du Monde, norteada por Cavaignac. 
Alguns exemplos ilustrarão o que acabamos de dizer. 

Foi Gustave Glotz, um dos mais altos mestres da historiografia contem- 
porânca, quem delincou e, enquanto vivo, dirigiu a Histoire Géncrale, cons- 
truída pelos melhores historiadores. Dela disse Louis Halphen que consti- 
tufa «précicusc séric de manucls savants» e Jacques Pirenne foi ao ponto de 
afirmar que «doit occuper unc place de choix». Pois bem. Os volumes de 
história do Oriente, elaborados por Alexandre Moret, e os dois primeiros da 
história da Grécia, que se devem ao director, elevam-se a obras-primas, com 
equilíbrio quase perfeito. Mas os volumes consagrados aos séculos Iv 
ma €. gregos c helenísticos expõem exclusivamente os acontecimentos 
políticos, e à mesmo acontece nos que filmam a história do Império Romano. 
O desequilíbrio chega ao ponto de caber só a César um volume igual ao 
que estuda toda à evolução grega desde as origens ao século v. De dez 
tomos relativos à história «ancdieval, a Europa Setentrional e Oriental, o Impé- 
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ao passo que o desenvolvimento económico, artístico, literário, filonfito-e, 
pedagógico é tratado num único tomo (magistral, aliás). Os cinco settslos va o 
de história curopcia ocidental que medeiam entre 395 c 888 comprimem-se 
num só tomo; à economia, organização social, instituições políticas c admi- 
nistrativas, religião « instituições religiosas, arte e vida literária, está reservado 

menos de metade do volume (mas bastante mais de terço): à obra, da autoria 

do grande mestre Ferdinand Lot e de outros colaboradores distintos, € apesar 

disso verdadeiramente excelente quanto à qualidade. 

Folheemos sumãriamente outra colecção de fama mundial, concebida e 
executada sob a direcção do insigne medievalista Louis Halphen e do repu- 
tado historiador político Philippe Sagnac — Penples et Civilisations: vinte 
volumes de incontestáveis méritos. Mas a Pré-história mal é aflorada, e 
sem independência. Em La Prépondérance française — Louis XIV (por Saint- 
-Léger e Sagnac, 1935) à figura central é, como o título deixa adivinhar, o 
Rei-Sol; nem um parágrafo aborda a vida económica ou a organização social; 
quatro quintos das páginas descrevem o curso dos eventos políticos, e fica 
só um quinto para os progressos intelectuais e estéticos. Um outro volume 
tem também como tema dominante uma grande personagem: Napoleão 
(Napoléon, por Georges Lefebvre, 1941); se à política económica e os pro- 
gressos do capitalismo merecem alguns parágrafos, em vão procuraríamos 
por qualquer página sobre a evolução da cultura entre 1799 c 1815. O 
mesmo, ou mais ainda, pode dizer-se do volume que versa o intervalo de 1904 
a 1918. Ea parte da Idade Média entre os séculos v e xut? Dois volumes 
admiráveis pela clareza da sistematização, pela segurança da informação 
— do melhor com que a historiografia nos tem presenteado; mas Louis Halphen 
em Les Barbares (4.º edição, refundida, 1940), embora aborde a organiza- 
ção político-administrativa e a civilização, reserva-lhes tão só 1/4 (ou menos) 
do volume e mal alude às grandes transformações gue preparam o regime 
senhorial e o feudalismo, ao declínio da economia urbana c ao alastrar dos 
domínios. L'Essor de PEurepe (2.º edição, 1940) consagra um único capítulo 
a descrever o regime feudal (1/29 do volume), dois capítulos à economia 
(1/17) e igual número à cultura (1/12). 

Este rápido relance por duas das mais categorizadas colecções de his- 


tória geral revela com clareza como o esquema tradicional da arquitectónica 
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histórica, embora roto ou completado aqui c além, continua à dominar 
em amplos sectorcs!. Porquê esta posição? 

A história nasceu do mito, como a filosofia e a ciência. Tanto quanto 
a documentação nos estcia, parece lícito afirmar que, depois de posto o pro- 
blema da origem de tudo o que existe, c como parte integrante dele, os homens 
encadearam a génese e a vida do seu clã ou tribo ou reino à progressão total 
do aparecimento das cousas e dos deuses; o que era natural: pois não sc con- 
cebia geralmente a génese das cousas e dos deuses à mancira da geração 
humana, pela cópula dos dois sexos, c portanto não se dispunham afinal 
em linhagens ou gencalogias? Nos últimos séculos do 1v milénio e primeiros 
do im nasce e difunde-se à escrita, constitui-se o Estado, a socicdade estrati- 
fica-se, surge a monarquia divina. Com as grandes sistematizações teoló- 
gicas deste período, os reis passam a incarnar os totens, a representar os deu- 
ses, a ser seus filhos, c clevam-sc por fim a deuses. Como cera de esperar, 
as dinastias de monarcas vão entroncar nas dinastias divinas; os deuses gover- 
nam o céu, o universo, como os reis governam a terra, e os soberanos celes- 
tes vão sendo substituídos, como os soberanos terrestres; a princípio a própria 
terra foi regida por divindades, em seguida por semi-deuses, numa terceira 
fase por homens que dos deuses receberam o poder, c agora de novo os 
reis são pessoas divinas. Do que os reis — representantes dos deuses ou cles 
próprios deuses — fazem, legislam, decidem, fica o registo progressivo 
— osanais. E, durante o m e o 1 milénios, a história foi apenas isto, o que 
não querc dizer que não encerrasse já uma concepção da génese e marcha 
da humanidade. 

Os mitos laicizam-se c os anais alargam-se com a passagem dos Estados 
territoriais c monarquias divinas para as repúblicas urbanas, comerciais c 
industriais, onde não existe classe sacerdotal. Evidentemente, também cem 
tais cidades, enquanto imperaram os reis ou a aristocracia, enquanto à ccono- 
mia permaneceu rural c o sacerdócio se manteve privilégio aristocrático, a 
mitologia e a analística contivcram em si toda a história. Os anais urba- 
nos transcendem já os quadros dos anais monárquicos: registam a vida de 
uma colectividade e não a de um indivíduo. Os mitos perdem o seu carácter 
tcológico-celesiástico c tornam-se «teorias, explicações das cousas. Por 


outro lado, altera-se a atitude perante o passado: já não é a pura tradição que 


! Só muito recentemente Jacques Pirennc empreendeu desenhar, segundo uma 
arquitectura nova, Les Grands Courants de "Histoire Universelle (Neuchâtel, 1944), em que 
a trama da evolução € formada pela transformação das condições económicas, das insti- 
tuições jurídico-políticas e das ideias e crenças, numa perspectiva universal, Numa tal ten- 
tativa não é de admirar um certo esquematismo simplista c à omissão de aspectos basilares. 
Não esqueçamos, alias, que já anteriormente H. G. Wells realizara um ensaio meritório. 
Mas há ainda muito à realizar. 
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se perpetua no presente c justifica instituições imutáveis. O homem narra 
agora os acontecimentos que viu desenrolarem-se, ou aqueles, relativos a 
um passado próximo, de que ouviu falar; mas a sua curiosidade move-o 
a inquirir de outros povos — não nos esqueçamos de que é um período de 
intensa navegação, tráfico c viagens — c a expor c analisar as lendas sobre 
as suas origens. À história passou a ter função informativa, fóra dos qua- 
dros mitológicos. E as transformações políticas sucedem-se, precipitam-se: 
crguem-sc c caiem democracias, os regimes monárquicos instala-se c evo- 
Jucem para aristocracias, a aristocracia degenera em oligarquia, que por scu 
tumo é derrubada pelos tiranos. A vida política nestas cidades exige a 
consciência do cidadão; logo, os homens pretendem conhecer a estrutura 
dos regimes c como se transformam: voltam-se para o passado, porquanto 
o conhecimento da sua gestação os pode esclarecer, c assim pedem à história 
lições para a sua actividade política presente. À história narrativa de Heró- 
doto sucede à história mestra da vida. Platão classifica os sistemas políticos 
e constrói uma hipótese quanto às suas relações gencticas (evolução mona:- 
quia =» tirania — aristocracia —> oligarquia -> democracia > demagogia), 
e aborda igualmente o problema da origem do Estado em conexão com a 
divisão do trabalho. Aristóteles empreende o estudo sistemático das consti- 
tuições e seus antecedentes históricos. Tucídides critica os velhos mitos sobre 
as origens da Grécia c analisa a Guerra do Peloponeso, vislumbrando a impor- 
tância de alguns factos económicos. Quando o Império Romano está a ponto 
de unificar o Mediterrâneo, Políbio ascende à concepção de História univer- 
sal c à ideia de que à história compete destibrar os laços causais, explicar e 
não apenas narrar ou ensinar pelo exemplo moral, 

Depois, começa a lenta regressão. Os historiadores colocam-se ao scr- 
viço da ideologia do grupo dominante — como Tito Lívio, exalçando os 
feitos romanos —, ou não transcendem a analística — mas também narram 
minuciosamente com fitos quer de ataque quer de defesa. A Encida é um 
sintoma: de regresso ao mito, como instrumento de uma política imperialista 
de prestígio. À medida que o império evolui do Principado para a Monar- 
quia oriental, e os municípios declinam, murcha a consciência de cidadão 
e forja-se a mentalidade de súbdito; do mesmo passo, à cultura perde todo 
o cunho científico —- Ptolomeu, a agonia da ciência antiga, é do século 11 
— e resvala para o maravilhoso, deixa escapar-lhe o critério de destrinça do 
real e do imaginário. O cristianismo, ao triunfar, sente a necessidade de 
marcar à sua posição perante o mundo antigo; e, assim, integra a história 
dos quatro impérios — assírio, persa, alexandrino, romano — no seu sis- 
tema cosmogónico e na sua concepção mítica das origens e evolução da 


humanidade: creação do mundo e creação do homem por Deus, queda no 
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pecado original, dilúvio, patriarcas, juízes c reis hebreus, incarnação e ressur- 
reição de Deus c redenção dos homens. Todo o vasto curso do universo 
e da humanidade é regido finalisticamente pela Providência. 

A concepção cristã (expressa em A Cidade de Deus de Santo Agostinho) 
está na raiz de toda a historiografia medieval. Com o fim da cultura dos 
leigos (séculos vi e 1x), nos mosteiros é que passam a compor-se as cró- 
nicas, restritas ao horizonte monástico c só desse ângulo vendo os aconte- 
cimentos do mundo. Marc Bloch marcou com muita finura que a historio- 
grafia e, de mancira geral, a mentalidade dos séculos 1x a x se mostram 
desajeitadas a lidar com a noção de tempo, perderam em parte bases seguras 
de contagem e nem sequer suspeitam a existência de civilizações fóra do qua- 
dro da Cristandade — inimigos ou ignorantes da fé. Quando não expla- 
nam simplesmente os mitos genéticos do cristianismo, as crónicas reduzem-se 
a puros apontamentos de factos e prodígios, assentes ano a ano. 

De novo a historiografia vai transformar-se sem pressas com o desenvol- 
vimento da economia e da cultura urbanas e a génese das nações europeias. 
As crónicas das cidades italianas — por exemplo, Florença — traçam a for- 
mação das comunas, a marcha da política comunal, as contendas entre as 
grandes famílias, as lutas entre maiores e minores, gente grada c arraia miúda, 
falam nas finanças públicas, em certas actividades comerciais: são, em suma, 
expressões de colectividades c não de círculos restritos de indivíduos, mas de 
colectividades mais individualistas; e não se subordinam tanto aos esquemas 
transcendentes e providencialistas, antes atentam de preferência nos homens 
e acontecimentos terrenos. Entretanto, constitufam-se as cortes monárqui- 
cas « centralizava-se o poder público, de modo que apareciam também as 
crónicas palacianas, em contraste quer com os anais eclesiásticos, quer, muito 
vincadamente, com os registos urbanos. O contraste, mede-o bem a dife- 
rença entre Froissart, o cronista cortesão que não consegue ver o povo, É 
Fernão Lopcs, o cronista do regime que nasceu da revolução burguesa de 
1383-1385 2. 

A historiografia burguesa culmina no século xvi em Maquiavel e Bodin. 
Atingia-se o ponto em que tinham ficado os antigos — Tucídides, Aristóteles, 
Políbio. A história é de novo inteiramente laica. Preocupa-se agora em 
superar à analística, para analisar c comparar os regimes políticos, e até expli- 
cá-los. Por outro lado, o Renascimento e o humanismo realizam uma des- 
coberta capital: descobrem a civilização clássica. Não é que a Idade Média 
desconhecesse ou não prezasse os antigos: mas conhecia-os demasiado frag- 
mentáriamente e via-os demasiado sob o prisma da sua própria cultura c 


2 Vejase Rodrigues Lapa, [rossart e Vernão Lopes, 
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religião, para lhes reconhecer um valor cultural autónomo; não considerava 
que se integravam num todo com características peculiares e vida por si pró- 
prio, valendo intrinsecamente c não como mera preparação do cristianismo. 
Agora pôem-se em confronto as civilizações pagã e cristã. E, de igual modo, 
o humanismo descobre a civilização hebraica, como algo mais do que uma 
peça na máquina histórica providencialista. 

Mas o triunfo das monarquias absolutas corta em parte o desenvolvimento 
desta corrente historiográfica. A Fernão Lopes, o forte pintor das massas, 
sucede Zurara, panegirista palaciano todo absorvido pelos golpes de mon- 
tante. E virá João de Barros, porta-voz de uma ideologia imperialista à 
basc do espírito de cruzada. No século xvi mais uma vez à Monarquia 
Lusitana começará a narrativa pelo Génesis, e Bossuct dará a suprema expressão 
à historiografia providencialista. Por conseguinte, a história preocupa-se 
basilarmente com os dirigentes c grandes dignitários, c move-se em torno 
dos motivos religiosos c cavaleirescos. 

Em todo o caso, obscuramente, à cra seiscentista ia continuando o huma- 
nismo do século anterior na construção do aparelho crudito da história. Os 
beneditinos franceses realizaram progressos de vulto na recolha, inventário 
e crítica de fontes, bem como no estudo filológico dos textos (de que é monu- 
mento o Glessarium ad mediam et infimam latinitatem, de Du Cange). Lenain 
de Tillemont cdifica os dois grandes monumentos de erudição sobre a histó- 
ria do Império Romano e a história eclesiástica nos primeiros seis séculos. 
Estas aquisições eruditas não se perderiam c prepararam a grande renovação 


da erudição no século xix. Entretanto, os valores consagrados na cultura 


entravam em crise (1680-1715) e Picrre Bayle c outros demoliam a história 
seiscentista. Coube ao século xvin, depois de tal revisão crítica em que 
os quadros tradicionais estalaram, crear verdadeira e amplamente o espírito 
histórico *: atestam-no a Grandeur et Décadence des Romains e L'Esprit des Lois 
de Montesquieu, o Essaí philosophique sur les Moeurs de Voltaire, a History of 
the Decline and Fall of the Roman Empire de Gibbon, o Tableau historique des 
Progrês de P Esprit humain de Condorcet. Conquista-se o mundo histórico, 
na feliz expressão de Cassirer: muito mais amplo « variado do que o século 
XVIL jamais suspeitara. Esta conquista é um momento culminante na 
história do pensamento. 

As primeiras tentativas de explicação cósmica — os mitos — foram, como 
vimos, de carácter histórico. Mas a filosofia, ao constituir-se c desenvolver-se 
no mundo antigo, chegara à situação paradoxal de, partindo da realidade nas 
suas perpetuas transformações, negar o devir, confundido com o sensível 


* Ernst Cassirer: Filosofia delPHuminismo, cap. V. 


12 TEORIA DA HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA 


c o relativo, em nome de uma lógica das essências em si e por si, imutáveis; 
ou, se preferirem, relegara o mutável para o campo da «opinião», excluindo-o 
do campo da «ciência. A ciência moderna não partiu da mesma posição; 
com cfeito, as ideias de «função» c de «ei» forjaram-se precisamente para 
compreender o que varia, c o método científico revestiu desde logo carácter 
experimental. Em todo o caso, o pensamento seiscentista vai articular-se 
ao pensamento antigo das essências em si e por si através do argumento onto- 
lógico da existência de Deus; as ideias c as leis estão na mente divina de todo o 
sempre, de mancira que o racionalismo do século xvir se coloca no plano 
do intemporal, numa atitude a-histórica. 

Ora, o século xvitt alarga a atitude racionalista, porque estende a todos 
os domínios a validade da razão; mas altera-a, porque tende a sublinhar o 
primado da experiência c a climinar o mundo das verdades cternas (no mito 
dos dois mundos Kant desferirá o golpc mortal). Aliás, já na era seiscentista 
o racionalismo conduzira, num caso isolado, a uma posição histórica: Spinoza 
funda seriamente a exegese bíblica; mas a análise histórica da Bíblia não 
passa de meio de desembaraçar a cultura de certos pré-juízos, para a elevar 
à metafísica do eterno c à verdadeira religião, sempre idêntica. Para o [u- 
minismo, a história é algo mais do que recurso ocasional: é forma de pensa- 
mento. Esta directriz culminará em Hegel: a própria lógica se histori- 
ciza. 
Tais transformações acompanham-se de uma outra não menos profunda. 
Os historiadores setecentistas não são já cronistas do rei ou dos grandes senho- 
res, fâmulos cortesãos encarregados oficialmente de obras que devem servir 
determinados intuitos. São escritores que sc dirigem a um público e pro- 
curam modelar a opinião colectiva, até contra o poder dominante. E, ao 
entrarmos no século x1x, a história invade a Universidade. Facto de pro- 
fundo significado: durante toda a Idade Média e durante toda a Idade Moderna 
não sc ensinou história, o professor não se consagrou à história; quando muito 
utilizava-se subsidiáriamente na retórica e, a partir do Renascimento, no 
estudo das línguas antigas. Agora passa-se a ensinar a história e em mui- 
tos casos o historiador é professor *, noutros casos é arquivista, noutros 
publicista. 

Esta modificação na situação social do historiador permitiu à história 
construir metôdicamente o aparelho erudito e desprender-se de muitas preo- 
cupações que até aí a tinham limitado. No entanto, as Universidades e Aca- 


demias continuaram subordinadas a círculos sociais restritos, ao grupo dos inte- 


4 Em Portugal, contudo, à história não deve à Universidade o que seria de esperar: 
lembremo-nos de Herculano, Oliveira Martins, Alberto de Sampaio, Gama Barros, Costa 
Lobo, Lúcio de Azevedo, Jaime Cortesão, Duarte Leite, Veiga Simões. 
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resses dominantes, de modo que a história não sofreu talvez uma renovação 
estrutural. Mas pouco a pouco mudava a posição da história na cultura, 
com a historicização progressiva da economia, do direito, da religião, da bio- 
logia e com a génese da psicologia e da sociologia. Desenvolvimento talvez 
incoerente, porque refreado por circunstâncias extrínsecas, e que por isso não 


preenchia o salto entre a história e a vida. 
ADITAMENTO AO CAP. | 


Desde que escrevemos estas páginas (1946), o carácter das grandes colec- 
ções de história universal modificou-se profundamente. Decerto à pers- 
pectiva das suas «grandes corrente» que Jacques Pirennc iniciara em 1944 
desiludiu quanto às suas promessas: se o 2.º volume, (1946), que tratava da 
evolução desde a expansão islâmica aos tratados de Westfália, ainda se distin- 
guia pela ousadia da relacionação e da sua largueza de horizontes, contendo 
tanta sugestão fecunda, mau grado um simplismo crescente (contraste entre 
Os povos marítimos e Os povos terrestres), os posteriores perderam a maior 
parte do interesse, c os preconceitos políticos do autor levaram-no a concepções 
extremamente dúbias. Mas entretanto publicava-se, sob a direcção de Mau- 
rice Crouzet, a Histoire genérale des Cinilisations (7 vols., Paris; há tradução 
brasileira), bem representativa da década de 50; à Pré-história continua a não 
entrar em linha de conta, porém toda a narrativa dos eventos desaparece, 
e os temas centram-se na economia, na sociedade, na cultura; mantém-se, 
não obstante, certo desequilíbrio, porquanto aos 5 milênios desde as origens, 
até final da Idade Média se consagram apenas 3 volumes, contra 4 consagra- 
dos aos séculos xvi a XX; e à ordenação dos grandes frescos permanece tra- 
dicional: ao Oriente e à Grécia sucede Roma, depois a Idade Média; embora 
abordando-se as civilizações extra-curopeias, o ponto de vista global mantém- 
-se europocêntrico. A Nouvelle Clio, orientada por Robert Boutruche e 
Paul Lemerle, se não escapa a esta última deformação, escapa às anteriores, e 
tem o duplo mérito das suas resenhas bibliográficas e da abertura aos pro- 
blemas da pesquisa, a fuga ao meramente já feito. Conviria destacar a colec- 
ção que Lucien Febvre plancou e Fernand Braudel tem dirigido, Destins du 
Monde (13 volumes previstos, em publicação desde 1957); permitimo-nos 
remeter para o outro ensaio neste mesmo volume, Rumos do Mundo. As 
próprias colecções de divulgação seguem as novas orientações: quer a Hlistó- 
ria das Civilizações editada por Thames and Houston ou a editada por Wei- 
denfeld and Nicholson (trad. portuguesa em curso, pela Editora Arcádia), 


quer a que à Larousse lança em livro de algibeira. 


14 TEORIA DA HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA 


Falta às colecções recentes integrar o tema narrativo, em nível de autên- 
tica explicação, nessa perspectiva das economias, sociedades e civilizações, 
por um lado, e por outro atingir a solidez de factura, o equilíbrio com o 
apetrechamento erudito que fazia a qualidade da colecção Glotz. 


2—0S PROBLEMAS PRÉVIOS DA HISTÓRIA 
E A SUA CRISE NO SÉCULO XX 


Este rápido conspecto pela cvolução da historiografia, grosseiro embora, 
desvendou-nos, porém, a dependência em que esta se encontra relativamente 
ao todo da cultura e às suas conexões sociais. O que com a história acontece, 
acontece também com as outras actividades. Todas as ciências assentam, 
implícita ou explicitamente, em pressupostos de natureza filosófica. 

A actividade intelectual inicia-se sempre por dificuldades a resolver, c tais 
problemas despontam por múltiplas sugestões do complexo de interesses 
humanos, desde a pressão de necessidades práticas ao deleite da atitude estética. 
O rumo das pesquisas aparece assim determinado pelas orientações prepon- 
derantes da sociedade c pelas oportunidades e motivações da estrutura econó- 
mica e das ideologias dos diferentes agrupamentos. Mesmo quando à inves- 
tigação floresce no âmbito do indivíduo isolado, renunciando aparentemente 
a qualquer missão social, só é possível porque a comunidade evoluiu no sen- 
tido de permitir a eclosão da personalidade e se alicerça na iniciativa privada 
e no choque dos esforços individuais. A cada passo esbarramos no trabalho 
científico com as inevitáveis perguntas: para quê esta teoria? a que serve 
este método? terá sentido este problema? Em suma: qual à utilidade do nosso 
labor? Cada época responde diferentemente a tais questões, tem o seu conceito 
de utilidade; e o investigador é moldado pela compreensão comum do 
objectivo das investigações. Por conseguinte, a função social da ciência é 
o primeiro problema prévio da actividade científica. 

À quem não estude apenas a ciência já feita, os resultados obtidos, mas pre- 
tenda penetrar no âmago do espírito científico no perpétuo Huir das suas 
creações, imediatamente ressalta que entre períodos de continuidade evolu- 
tiva se intercalam saltos, bruscas mudanças na posição dos problemas, nas direc- 
trizes da pesquisa, nos pontos de partida. Por um lado, acumulam-se os 
dados, organizam-se segundo esquemas já estabelecidos e aplicados; o inven- 
tário dos factos é progressivamente completado e os novos conhecimentos 
alinham-se paralelamente ao já conhecido, sem alterar a compreensão global, 
sem bater em brecha o cómodo quadro aceito. Mas um ponto é atingido 
em que a investigação não corresponde aos novos interesses que lhe opõe o 
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devir da sociedade e da mentalidade; ou então, o constante repisar de idênticos 
caminhos parece ter preenchido todo o mapa da região e, no entanto, senti- 
mos que não alcançâmos o panorama de conjunto e nos perdemos em por- 
menores sem significado. Impõe-se recomeçar. São as próprias bases 
da ciência que devem discutir-se. Antes de mais nada, pôr em relevo os pos- 
tulados tácitos, desfibrar as noções utilizadas para separar as que são primiti- 
vas. À crítica não pode poupar os próprios problemas e examinará se têm ou 
carecem de sentido. A crise do desenvolvimento científico obriga a rever 
os fundamentos, a forjar novos instrumentos de trabalho, a desinteressar-se 
de ociosas c intermináveis discussões, a suscitar insuspeitados núclcos de 
perplexidades. Os fundamentos teóricos da ciência constituem o segundo 
problema prévio da actividade cientíca. 

Os exemplos facilmente se multiplicam. Entre a pura contemplação do 
mundo inteligível ce a mera aplicação da técnica empírica tem oscilado a 
função social da ciência. Entre as verdades eternas c as convenções arbi- 
trárias têm oscilado os fundamentos teóricos da ciência. Mas reportemo- 
-nos exclusivamente à época contemporânea. No fim do século xIX as 
tradicionais bases da matemática foram abaladas, o valor da sua construção 
revelou-se ilusório, em breve a própria lógica se viu envolvida nas controvér- 
sias críticas, a intangibilidade da silogística desfez-se, c da tormenta saíram 
uma nova matemática e uma nova lógica. Anos mais tarde, a ansiedade 
gerada pela experiência de Michelson e pela constatação do movimento do 
perihélio de Mercúrio desencadeavam a sistemática revisão da mecânica new- 
toniana, e as descobertas de Planck invalidavam os antigos modos de expli- 
cação em física. O século xx é uma época de crise universal dos princí- 
pios da ciência 5. 

Pois bem. Afigura-se-eme que o desenvolvimento da historiografia 
atravessa situação análoga, embora ainda não tenha aflorado à plena consciên- 
cia o conflito entre as antigas concepções c as novas necessidades sociais e 
intelectuais. Ao antigo justapõe-se o novo, sem analisar se são incompatí- 
veis ou, pelo menos, sem analisar como o que já está assente pode superar-se 
por uma perspectiva que o englobe, 

Pode atirmar-se que a crise dos fundamentos da historiografia mal tem 
sido apercebida, e muita vez se supõe que as modernas orientações são carac- 


S Mas não de crise do valor da ciência ou do racionalismo experimentalista. À ru- 
ptura dos quadros tradicionais alargou a eficácia da razão na compreensão efectiva da rea- 
lidade e nas possibilidades de transformação do meio, e nunca, como hoje, foi mais irri- 
sorio contrapor um outro tipo de conhecimento ao conhecimento científico. A pscudo- 
«crise do valor da ciência, por alguns apregoada, não passa de sintoma de crise da sociedade 
— de uma ordem de valores (neste caso, interesses) que desesperadamente se agarra ao 


passado. 
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terizadas pela preocupação de rever c corrigir os juízos morais até aqui enun- 
ciados acerca de algumas personagens históricas. Os ensaios pululam, 
em que se pretende reabilitar Nero, Calígula, os Bórgia, ou D. João III, 
D. João IV, D. Maria I; inversamente, não menos abundantes, aparecem encr- 
gicas condenações de políticos como Pombal, religiosos como Lutero, ou 
diatribes contra movimentos como o Renascimento, o Iluminismo francês, 
o individualismo moderno, o século xIx. 

Diatribes ou pancgíricos — florações cpisódicas c ancdóticas à margem do 
autêntico esforço de construção da história. Cada vez interessa menos ao 
historiador comprazer-se no clogio ou cxaltar-se na apóstrofe, em manifes- 
tações primárias de simpatia ou ódio pessoais.  Julgar éticamente perde pouco 
a pouco o sentido na pesquisa histórica; a explicação climina a apreciação. 
Sem dúvida, não pretendo negar a eficácia formativa, para a personalidade, 
dos exemplos históricos, o valor moral de modelos de vida, sejam a de Pesta- 
lozzi ou à de M.º Curie, à de Lincoln ou a de Francisco de Assis, a de Sócra- 
tes ou à de Spinoza. A biogratia de cunho moral é legítima c necessária, 
mas escapa ao âmbito da história. Já me parece inútil a paciente tarefa de 
perscrutar os arcanos da conduta e intenções de cada personagem histórica 
a fim de concluir um juízo de valor. É impossível explicar os movimentos 
de conjunto pela motivação consciente das acções individuais de algumas 
grandes personagens; é ingênuo perder tempo a julgar — condenar ou absol- 
ver — essas grandes personagens. 

Em que consiste, afinal, o problema da renovação da historiografia contem- 
porânca? O problema da historiografia contemporânea é à sua subordina- 
ção a uma escala de valores caduca, o emprego de métodos que já não satis- 
fazem, e a sua dependência de uma função social obsoleta. Trata-se de 
quebrar resolutamente os quadros tradicionais, que continuam a limitar o 
seu desenvolvimento no século xx. 

A tarefa que nos incumbe consiste em mostrar como os trabalhos rea- 
lizados desvendam panoramas mais vastos, tornam aguda a crise dos fun- 
damentos da função social e traçam novas directrizes que permitem superá-la. 


3— 0 ALARGAMENTO GEOGRÁFICO 
E CRONOLÓGICO 


O aspecto à um primeiro relance mais saliente das investigações históricas 
é o correlativo recuo dos marcos cronológicos e alargamento do horizonte 
geográfico. Não há muitos séculos que a visão da humanidade começava 
com o povo hebreu, focava em seguida o mundo romano (com leves alusões 
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aos gregos) c seguia o curso da Europa medieval e moderna. À arqueologia 
e cpigrafia do século xIx ressuscitaram, porém, as civilizações egípcia, cal- 
daico-assíria, fenícia c persa — as que mais de perto estavam ligadas à his- 
tória bíblica c também às fontes gregas. Mas desde 1900, aproximadamente, 
rasgaram-se aos nossos olhos as civilizações súmero-akkádia, hitita, mitânia, 
egeensc, siro-fenícia anterior ao E milénio a. C., e iraniana e hindu primitivas. 
Às especulações morais-políticas do Iluminismo sobre a sabedoria chinesa 
e indiana, os séculos passado e presente vieram substituir o conhecimento 
considerâvelmente mais preciso da sucessão de acontecimentos e das carac- 
terísticas da cultura c da vida social c material da China e da Índia. Obser- 
vações semelhantes se poderiam fazer quanto aos Aztecas e Incas na América, 
Celtas e Germanos na Europa. 

Desde o século xv, com a grande expansão marítima das nações do 
Ocidente europeu, suscitaram profundo interesse os povos com que Os 
navegadores e conquistadores entraram em contacto, muitos dos quais de 
nível de cultura considerado inferior. Já os pionciros do devassar dos mares 
e continentes nos legaram obras cheias de valor sobre as armas c instrumentos, 
costumes e organização social, religião e economia de todas essas gentes de 
todas as partes do mundo. Estava fundada a ctnografia, cujos caboucos 
científicos o século xIX gisará. Podemo-nos hoje aperceber de que a ctno- 
grafia corresponde 4d um ponto de vista muito geral, que chcontramos em quase 
todas as épocas da história: é a maneira como um certo povo vc a natureza 
das gentes qualificadas de mais atrasadas com que contacta. César, na Guerra 
das Gulias, Tácito em A Germánia, como Heródoto c Políbio, fazem já etno- 
grafia neste sentido (quere dizer, sem à aplicação de um apetrechamento 
científico deste ponto de vista). 

Ora, concebia-se vulgarmente à história como cortejo cronológico dos 
povos ou nações mais civilizadas em cada cpoca, só com fugidias alusões aos 
«bárbaros» que aqueles combateram, repeliram, trucidaram, subjugaram, 
exploraram, e tais alusões exclusivamente da perspectiva dos «civilizados. 
Os dois grandes movimentos de expansão curopcia —as Cruzadas e os 
Descobrimentos — são correntemente apresentados só do ângulo de visão 
dos cruzados e dos navegadores. Na denominada história europeia mal 
afloram os países escandinavos, à Polónia, a Rússia, os Bálcãs, e, em geral, 
apenas em função dos problemas políticos da França, Alemanha, Inglaterra 
e Itália. No que se refere a períodos mais remotos, narrava-se a expansão 
romana exclusivamente do ponto de vista da cidade de Roma, sem profunda 
análise do Império Cartagincs, das condições coevas na Hispânia c no Levante; 
a colonização grega c o domínio etrusco quase não intervinham, e só sob tal 


detormação óptica, no estudo da ascensão da hegemonia de Roma sobre a 
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Itália. Os ocidentais têm menosprezado a consideração do desenvolvimento 
das sociedades asiáticas, americanas c africanas. 

Não há muito que André Piganiol, na sua obra La Conquéte Romaine? 
e Léon Homo em Lltalie primitive et les Débuts de PImpérialisme Romain? 
desenharam para a história geral os lincamentos da compreensiva explicação 
dos imperialismos mediterrâncos na Antiguidade. Faltava-lhes ainda, porém, 
dar o justo relevo à posição do Egipto no xadrez internacional de então, o 
que só em 1944 Jacques Pirenne revelou. René Grousset incansâvelmente 
tem desvendado o mundo que freme como pano de fundo das Cruzadas, 
e começamos hoje a vislumbrar o capital interesse da unificação mongólica 
da Ásia e dos incessantes movimentos de povos orientais. Ainda há pouco 
Fernand Grenard * nos lembrava que o prestígio do Rei-Sol sofria impotente 
os vexames que os Turcos infligiam ao seu embaixador em Constantinopla. 

Vamos dar finalmente como exemplo um problema que se nos afigura 
que está ainda por estudar. Têm sido apresentadas várias hipóteses acerca 
das causas da decadência do império português no Oriente. Em todo o 
caso, tem-se descurado talvez excessivamente o estudo das condições indí- 
genas, e da sua reacção perante e sobre a intervenção ocidental. Ora, parece 
legítimo conjecturar que é impossível desatender a tal aspecto. Atentemos 
no seguinte: os Portugueses foram encontrar no Índico rotas de navegação 
regulares, centros comerciais muito prósperos, uma inter-relação activa das 
diferentes regiões que constituia alicerce profundo das respectivas econo- 
mias e não apenas foração superficial, c poderosíssimas sociedades de comer- 
cio que dispunham de capitais fabulosos c frotas mercantes de clevado número 
de navios e exerciam influência decisiva na política dos diferentes reinos e 
senhorios. Os Portugueses nunca puderam competir em cabedais, orga- 
nização de negócios, volume de marinha mercante com os mercadores 
muçulmanos e gentios, e, por conseguinte, não puderam alterar à estrutura 
interna dessas economias do Índico (bascadas no comércio internacional) nem 
a rede de vias de tráfico. Não será essencial fazer intervir tais circunstâncias 
na explicação do destino português no Oriente? 

Desta ampliação geográfica e cronológica resulta uma acumulação de 
conhecimentos que suscita alguns problemas. Em primeiro lugar, a his- 
tória tem de tornar-se realmente universal, abandonando esse cómodo desfile 
de povos «que contribuiram para a civilização — o mesmo é dizer, arbi- 
tráriamente escolhidos — e iluminando os povos que ficavam na penum- 
bra ou até na obscuridade. Mas não tem excepcional interesse limitarmo- 


6 Paris, 1940, colecção Penples et Civilizations. 
7 Paris, 1925, colecção LºErolution de PHumamté. 
8 Grandenr et décademe de 1º Asie. Paris, 1939. 
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-nos a justapor histórias nacionais ou regionais independentes, desarticula- 
das; por outro lado, seria certamente errónco integrá-las segundo o critério 
consagrado da perspectiva curopeia ocidental que tem dominado a síntese 
histórica. O esforço deve dirigir-se para a integração das civilizações num 
todo cujos lincamentos se destaquem com viveza, marcando os sincronismos, 
as inter-influências, as condições de isolamento, sabendo discernir os cen- 
tros donde partem as invenções numa sucessão cronológica daqueles que as 
recebem. Mas é à superação dos pontos de vista do civilizado perante o 
bárbaro c do bárbaro perante o civilizado, pelo confronto e relacionação dos 
dois pontos de vista, que nos dará a autêntica perspectiva histórica. Sc um 
povo vive em vaso fechado, impõe-se explicar as circunstâncias desse isola- 
mento. 

Na arquitectura tradicional da história descrevia-se primeiro a história 
política e a «civilização» do Egipto, em seguida da Mesopotâmia, depois 
da Grécia, em quarto lugar de Roma, e assim sucessivamente. Esta ordena- 
ção desprezava totalmente os sincronismos, c portanto as inter-relações, o 
que cortava todas as possibilidades de explicação. Ora, é curioso constatar. 
por exemplo, que no século 1 o mundo euro-asiático está agrupado em 
quatro grandes impérios — romano, arsácida, sácio e chinês — que no século 
HW atravessam grave crise, à que se segue um período de invasões e fragmen- 
tação. Por conseguinte, certamente tais linhas evolutivas resultam de con- 
dições que afectam vastos ambientes geográficos e não de causas espacialmente 
circunscritas. Em suma, é necessário ordenar povos ce regiões segundo o 
condicionamento universal c as diferenças dentro desse condicionamento 
atendendo-se ao princípio sincrónico e não transportando para o passado a 
demarcação actual em nações que com ele se não coaduna. A divisão em 
regiões não é uma constante da história, mas algo de variável consoante 
circunstâncias políticas, nível técnico, estrutura económica, etc. A ideia de 
região deve relativizar-se, tornar-se histórico-antropogeográfica. Cada 
grande período terá assim o seu mapa regional (referimo-nos a amplas regiões 
e não às que integram cada país). 

Do mesmo passo que se alarga o âmbito geográfico da história e se delincia 
uma nova perspectiva histórico-geográfica, recuam-se dia a dia, como está- 
vamos a ver, Os seus marcos cronológicos. Mas não é apenas o conhecimento 
cada vez mais sistemático, cada vez menos lacunar, do desenvolvimento das 
civilizações a partir de 3500 ou 3000 a. C. — da invenção da escrita no Egipto, 
na Mesopotâmia e no Indo. É, também, a aplicação de uma análise regres- 
siva às primeiras fontes históricas, de modo a separar nelas diferentes estratos 
cronológicos, sobrevivências de épocas diferentes; assim, o estudo dos Tex- 
tos das Pirâmides da v dinastia egípcia permitiu à Kurt Seth, Moret e Jacques 
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Pirenne delincar as grandes fases da unificação política do país do Nilo 
anteriormente à 1 dinastia, antes de existir a escrita; igual método aplicado 
aos poemas homéricos, que talvez datem do século vma. C., tornou possível 
fixar que a Odisseia corresponde a uma civilização mais evoluída c recente 
do que a Ilíada (pois, entre outras razões, naquela sc menciona com mais 
frequência o ferro, c o comércio ocupa posição de maior relevo) c deu-nos 
o quadro das transformações da sociedade grega desde o século xttou xa. C., 
da estrutura gentílica, através da génese dos centros urbanos, até a vida de 
cidade e começos da dissolução do génos. É, acima de tudo, o progresso da 
exploração arqueológica que permite remontar muitos milénios atrás c nos 
revela os fundamentos materiais das sociedades históricas. 

Os historiadores sciscentistas aceitavam, profundamente convictos, que 
Adão fora criado 4004 anos antes do nascimento de Cristo e que no ano 
de 1656 da Creação se dera o dilúvio; no princípio do século xIx continuava- 
-se, em largos sectores, a acreditar nesta cronologia, que ainda hoje figura 
à margem do texto da versão oficial da Bíblia em inglês. Em 1797 John 
Frerc encontra em Suffolk sílices talhados, numa camada de cascalho em 
que estavam também ossadas de mamíferos extintos. A descoberta não 
alcança, porém, repercussão, e Cuvier continua a negar ao homem antigui- 
dade comparável à dos grandes animais quaternários desaparecidos. Novos 
achados também não convencem os geólogos e palcontólogos, e só depois 
de meados do século xix Boucher de Perthes impõe aos círculos cientíti- 
cos, após uma luta prolongada e tenaz, a ideia da idade antediluviama 
— pleistocénica — do homem. Era todo um mundo que se revelava — o 
horizonte da vida da humanidade que saltava de menos de meia dúzia de 
milénios para algumas dezenas. 

O primeiro quartel do nosso século é ainda tímido quanto à idade do 
homem: aceita-se que date do último período interglaciário (RissWiirm), 
admite-se mesmo que remonte ao segundo período interglaciário (Mindel- 
-Riss); quando, aliás, Penck lançou esta última afirmação, Henri Breuil 
considerou-a exagerada (1910). O que significa que, mesmo segundo os 
cálculos mais moderados, à roda de 1920 sc avaliava o período decorrido desde 
o aparecimento da espécie humana em 125 000 anos, tnicamente cerca de 1/25 
dos quais dizem respeito à história prôpriamente dita. 

Mas desde então os progressos do estudo da geologia do Quarternário e 
da arqueologia atestaram que sílices indubitâvelmente lascados pelo homem 
remontam ao primeiro período interglaciário (Giinz-Mindel) — o que afir- 
mam Breuil, Obcrmaicr, Montandon, Arambourg, Furon, ct. A dura- 
ção do Quarternário computa-se em 600 000 anos (pelo menos, meio milhão), 
pelo que o homem existe muito provâvelmente há 500 000 anos; mas pode 
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ser bem mais velho, porque também é possível que a Era Glaciária começasse 
há um milhão de anos. E pode ser ainda muitíssimo mais velho, porque 
antes de talhar a pedra o homem deve ter utilizado a pedra naturalmente 
lascada e ramos e troncos (fase pré-palcolítica ou da civilização da madeira); 
este período pode ter durado centenas ou milhares de séculos. Tudo leva a 
crer, por outro lado, que o homem não é anterior ao Plioceno (último período 
do Terciário) ce mesmo que só teria surgido no seu declínio ou segunda metade. 
É legítimo, por estas razões, considerar $00 000 anos uma data quase mínima 
(a mínima é hoje de 400000) º. Neste total, a história desde a invenção 
da escrita representa apenas a fracção de 1/99. 

Estes simples números mostram-nos que seria absurdo não ter em conta 
a quase totalidade da evolução humana ao explicar as transformações pro- 
duzidas desde o fimal do 1v milénio a. C. O Egipto c a Suméria de modo 
algum podem considerar-se sociedades primitivas, de concepções religiosas 
ce tendências estéticas rudimentares, mas sim resultados muito complexos 
e extraordinâriamente evoluídos de todo o desenvolvimento multimilenário 
anterior. Para nos limitarmos à um exemplo: quando, cerca de 3200 a. C., 
o Egipto se unitica, o Vale está organizado em sociedade de grandes senhores 
que tem analogias com o feudalismo curopeu dos séculos x e xi, e o Delta 
compõe-se de aglomerados urbanos cuja vida assenta no comércio c mes- 
teres e que se estruturam político-administrativamente um pouco à seme- 
lhança das comumas e municípios medievais (como que constituem repú- 
blicas de magistrados eleitos). 

A combinação das investigações arqueológicas e da análise regressiva dos 
primeiros textos históricos permitiu já cntroncar com razoável clareza as 
civilizações históricas (em sentido estrito) na curva evolutiva pré-histórica. 
Assim, as escavações de Flinders Petrie, Alexander Scharff e Bovicr-Lapicrre, 
entre muitos outros, desenharam todas as fases da Idade da Pedra ec da Idade 
do Cobre nas zonas adjacentes ao rio Nilo. A metódica exploração do vale 
do Indo por Marshall (1921-1924) c Ernest Mackay reconstituíu o povoamento 
e a vida do Noroeste da Índia mais de dez séculos antes do que se supunha 
ser a sua primitiva civilização. Por último exemplo, apontemos a desco- 
berta dos túmulos reais de Ur, na Mesopotâmia, por CharlesWoolley (1928), 
a qual transformou toda à nossa visão da sociedade e da arte sumérias, e veio 
formar o elo de articulação das cpocas posteriores com as civilizações pré- 


9 Aliás, Breuil ce Hawkes, entre outros, admitem o valor científico dos achados do 
Crag (Anglia Oriental, Inglaterra) quere dizer, que instrumentos de pedra de fabrico humano 
se encontram em camadas anteriores à 1.º glaciação (Gúnz), portanto no Pleistoceno ini- 
cil ou Plioceno final, 

[Ver adiante, o Aditamento ao cap, 4). 
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“históricas de El-Obeid (1922), Uruk (1930) e Jemdet-Nasr (1926, Langdon), 
dispostas em sucessão cronológica. Esta descoberta é comparável pelas suas 
consequências (e está na mesma directriz de investigação) à dos túmulos 
da 1 dinastia e pre-dinásticos do Egipto por Amdlincau, De Morgan e Petrie 
em 1895. 


4— A CONEXÃO ENTRE A HISTÓRIA HUMANA 
E A HISTÓRIA NATURAL 


A creação da Pré-história não teve, porém, apenas a importância, embora 
incomensurável, decisiva, de multiplicar por 100, pelo menos, a duração 
da aventura humana e de vir explicar os alicerces das sociedades históricas. 
Revelaram-se estádios da vida do homem cada vez mais rudimentares, 
mais frustes, à medida que remontamos o curso do passado. É como se 
fôssemos vendo desaparecer pouco a pouco tudo o que constitui a civili- 
zação; regressivamente: a grande indústria, a filosofia e à ciência, o comércio 
e as cidades, o trabalho dos metais, a agricultura e pastorcio e tecelagem, 
a cerâmica, a arte; chegamos a um nível em que o homem vive exclusivamente 
da caça e recolecção de frutos e raízes e toda a sua indústria reduz-se a lascar 
a pedra, a conservar o fogo, a afeiçoar o pau. 

Por outro lado, depois de se impor a ideia da antiguidade antediluviana 
do homem, de que foi contemporâneo de fauna fóssil—, Marcellin Bonle 
mostrou em 1888 que é imprescindível integrar à evolução humana nos 
quadros geológicos, situando as séries industriais em correspondência com 
os períodos do Pleistoceno, estudando as actividades humanas em conexão 
com as variações do ambiente físico. Quanto mais não fosse, tal integração 
constituía o único critério sólido para estabelecer uma cronologia, mesmo 
grosseira. Assim, atacou-se a fundo o problema da geologia « palconto- 
logia da Era Quaternária. 

Em 1895 o escocês Geikic apresentava o primeiro estudo das glaciações 
nórdicas com divisão em fases glaciárias. Penck em 1901 « de novo, em cola- 
boração com Bruckncr, oito anos depois, realizava à síntese clássica acerca 
das glaciações nos Alpes bávaros e stábios. De 1918 à 1922 Depéret clabo- 
rava a classificação da sucessão das praias litorais segundo as variações do 
nível do mar. Entretanto iam-se estudando também os terraços fluviais, 
resultantes da alternância de fases de crosão e de sedimentação do curso dos 
rios, ligadas às variações da altura do mar c às glaciações c degelo. Muito 
mais recentemente, em 1934, Breuil chama a atenção para o fenómeno de 
soliuxão: a camada superficial do solo que deslisa, escorrega, sobre uma 
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camada profunda gelada; c articula este fenómeno à história glaciária e à for- 
mação do less. É, deste modo, na quarta década do século que Breuil con- 
segue pela primeira vez traçar o quadro do Quaternário abrangendo ao 
mesmo tempo os fenómenos glaciários, os terraços Auviais, as praias mari- 
nhas, as camadas de Joess, as fases de solifluxão, a sucessão das foras e fau- 
nas, à evolução das indústrias humanas. Nessa mesma década pela primeira 
vez o jugoslavo Milankovitch exprime, de forma relativamente satisfatória, 
a correlação entre as quatro fases glactárias c as variações da insolação ter- 
restre, calculadas estas em função das variações da excentricidade da órbita, 
do deslocamento do perihélio e da obliquidade da eclíptica; Blanchard pro- 
curou já completar o cálculo com a intervenção de mais uma variável astro- 
nómica, para obter números de descidas de temperatura mais coincidentes 
ainda com as que foram necessárias para a formação das glaciações. 

Os resultados destes trabalhos geológico-astronómicos — por provisó- 
rios que os consideremos — encerram um duplo significado. Em primeiro 
lugar, a evolução humana integra-se na evolução da terra em que o homem 
vive; em segundo lugar, a evolução da terra integra-se na evolução do sis- 
tema solar, a história do homem articula-se indirectamente à história cós- 
mica. Estas integrações são hoje consequência da aplicação de métodos rigo- 
rosamente científicos, verificadas pelo cálculo e pela observação. 

Integração do homem no meio — num ambiente em transformações suces- 
sivas. Talvez esta ideia passe sem reparos. Mas vale a pena determo-nos 
nela e formular uma pergunta insólita: de que homem? Inconscientemente, 
postulava-se que era o homem actual, o homem de toda a história egípcia, 
greco-romana, medieval, moderna. Será, porém, assim? A Pré-história 
referir-se-á também à acção do Homo Sapiens, ou entrarão em cena outros 
tipos de homens? 

Admitida a ideia da antiguidade pleistocéênica do homem, despontou 
lôgicamente, por volta de 1850-1870, estoutra ideia de uma paleontologia 
humana, quere dizer, do estudo científico, em relação com as séries arqueo- 
lógicas e níveis geológicos, dos vestígios fósseis de seres humanos. Já em 
1823 fora encontrado o primeiro esqueleto fóssil em Paviland (país de Gales). 
Mas a classificação antropológica c cronológica séria começou só na segunda 
metade do século. O grupo de achados osteológicos relativos ao Paleolítico 
Superior foi o primeiro a ser sistematizado com inequívoca clareza e levou 
à conclusão de que nesse período o actor da história cra o Homo Sapiens, O 
que parecia confirmar à ideia da completa umidade e identidade humana. 
Mas, por outro lado, estabeleceu-se também que os tipos de Homo Sapiens 
do Paleolítico Superior não correspondem às raças históricas. Em 1868 


Quatrefages e Hamy definiam a raça de Cro-Magnon: estatura muito alta 
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(média 1,82m-1,87m), esqueleto robusto, crânio longo (dolicocéfalo) e, desar- 
mónicamente, rosto largo e curto, musculatura poderosa, capacidade craniana 
de 1 590 cm?, logo superior à actual; em conjunto, pode dizer-se que tem 
caracteres modernos mas com aspectos negróides. A sua distribuição geo- 
gráfica abrange a França, a Inglaterra, a Bélgica, a Alemanha, a Boémia e 
Morávia, a África Menor. Vinte anos mais tarde, novas descobertas per- 
mitiam a Testut caracterizar outra raça, a de Chancelade: estatura muito 
baixa (média 1,5om-1,55), dolicocefalia, capacidade craniana de 1 710cm! 
(muito superior à actual), face harmónica com o crânio, maçãs do rosto 
salientes, órbitas quase quadradas, nariz comprido e estreito; as caracterís- 
ticas aproximam o homem de Chancelade dos esquimaus. Finalmente, 
em 1901, achavam-se nas grutas de Grimaldi outros esqueletos com que Ver- 
neau constituiu terceira raça: estatura pouco acima da média actual, de 1,72”, 
capacidade craniana de 1580 em? (superior à actual), hiperdolicocefalia, 
forte prognatismo (saliência maxilar), queixo pouco acusado, bacia negróide: 
trata-se, portanto, de um tipo negróide, Hoje é-nos possível verificar que 
há certos traços comuns a estas raças do Paleolítico Superior, e que as dis- 
tingucm do homem histórico, nomeadamente: maior capacidade craniana 
do que a actual. Justifica-se, deste modo, que as designem pelo rótulo comum 
de Homo Sapiens Fossilis. 

Mas entretanto descobriam-se também fósseis humanos do Moustieriense 
ou Paleolítico Médio. Foi em 1846 que se encontrou o primeiro esqueleto, 
na gruta de Neanderthal (Dusseldorf); desde então encontraram-se mandíbu- 
las, crânios c esqueletos na Belgica (La Naulette 1866 e Spy 1886), na gruta 
de La Chapelle aux-Saints (1905), em Le Moustier quatro anos depois, em La 
Quina (1911). Estes achados defimem um tipo humano diferente do Tomo 
Sapiens c mesmo do Homo Sapiens Fossilis. Ora, as descobertas de 1921 na 
África Austral (Rhodésia) e de 1931 em Java afirmam claramente que 
tal tipo povoou os três continentes; fundamenta-se, portanto, a existência 
de um Homo Primigenius com os seguintes caracteres: estatura sub-média 
ou pequena, cabeça muito volumosa, dolicocefalia ou mesaticefalia, testa 
muito oblíqua, fugidia, occiput procminante, arcadas supra-orbitárias muito 
salientes (em rolo contínuo), mandíbula robusta quase sem queixo, dentição 
com caracteres primitivos, coluna vertebral e ossos dos membros com carac- 
teres pitecóides — o que origina a imperfeição da posição vertical +, capa- 
cidade encefálica de 1 450 cm" mas grande redução dos lobos frontais c carácter 
grosseiro das circunvoluções. 

A descoberta sensacional para o problema das relações entre o homem 
c os primatas foi realizada em Java por Eugêne Dubois em 1891, Lineu 
classificara morfolôgicamente o homem na mesma ordem com os antropóides. 
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Mas é principalmente a Darwin que se deve — 1859 — a ideia, posta no plano 
científico, de que a espécie humana deriva genéticamente do tronco dos pri- 
matas. Tratava-se, porém, de hipótese a que ainda faltava a prova capi- 
tal — que Hacckel previa e pedia: um intermediário entre o homem c os 
primatas conhecidos. Supás Dubois que o encontrara, c por isso o denomi- 
nou pitecóide-homem (= pitecântropo); e no ponto de vista morfológico 
cra-o de facto. Mas Boule (1922) contestou que fosse intermediário genético 
e passou-se a considerá-lo como ramo extinto dos primatas. 

Simplesmente, o problema modificou-se mais tarde. De 1922 à 1929 
os achados a sudoeste de Pequim conduziam ao inesperado resultado de deti- 
nir um novo tipo, o Sinântropo; e de 1936 a 1939 realizam-se novas desco- 
bertas de Pitecântropos em Java. Ora, à comparação estabeleceu inequi- 
vocamente o estreito parentesco do Pitecântropo c do Sinântropo: estação 
vertical, capacidade crantana até 1000 cm?. Em todo o caso, o Pitecân- 
tropo tem na dentição caracteres pitecóides mais acentuados do que o Sinân- 
tropo: note-se também que lhe é um pouco anterior (datando ambos do 
Pleistoceno Inferior). E as investigações prosseguem: cm 1935 é à África que, 
por seu turno, nos revela o Africântropo, igualmente parente dos dois em que 
estávamos a falar; e tais descobertas permitiram identificar um Europân- 
tropo:0| lomem de Maucr, cuja mandíbula apareceu em 1907. Determinou-se, 
por esta forma, toda uma nova categoria: a dos Pitecantropídeos ou Antro- 
pianos, que já utilizavam o fogo e fabricavam instrumentos de pedra. 

A descoberta, em 1928, do Austrolopithecus em África passou despercebida. 
Onze anos depois Broom iniciava uma série de novos achados relativos a 
esse primata e a outros dois até aí desconhecidos, o Paranthropus Rubustus e o 
Plesianthropus. A capacidade cerebral dos três oscila entre $00 c 700 cm?; 
os caracteres destes Parantropianos ou Australopitecídeos são muito mais 
acentuadamente símios do que os dos Antropianos. Mas o Plesiântropo c o 
Parântropo já tinham estação vertical c marchavam só sobre as extremidades 
inferiores; a sua alimentação abrangia já a carne, e mancjavam instrumentos 
frustes. Do Australopiteco sabemos mais que caçava em bando, atacando 
com ramos c pedras, e que utilizava um pau para desenterrar raízes c bolbos, 
base da sua alimentação, embora fosse também carnívoro !º, 

O sonho de Hacckel realizou-se. Mas o problema genérico concretizou-se 
em múltiplos problemas parciais anteriormente insuspeitados. Do vago, 


impreciso, inverificável quase, passou-se para perplexidades restritas, soluções 


Ji mais verificáveis, noções muito mais precisas. Precisamente por isso, não 


to Sobre o homem pre-histórico e os pré-bumanos as obras mais actualizadas são: 
George Montandon, DHomme prebistorique et les pré-bumains, 1943 (trarado técnico completo): 
C. Arambourg, La Génese de PHumanite, 1943 (simese clara e lúcida). 
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vamos iludir os problemas. Os grandes problemas são hoje o das relações 
entre Parantropianos, Antropianos, Homo Primigenius e Homo Sapiens Fossilis, 
ec o das relações entre os tipos antropológicos c as indústrias pré-históricas. 
As hipóteses de resolução divergem. Uns consideram Parantropianos e Antro- 
pianos ramos de primatas que não estão na linha de evolução para o homem; 
outros derivam a espécie humana dos Antropianos. Uma corrente defende 
que o Homo Primigenius não é antepassado de, nem sc cruzou com, o Home 
Sapiens; outros entroncam este naquele. Há quem pretenda que o Sinântropo 
não passava de animal caçado pelo verdadeiro homem, não sendo, portanto, 
quem utilizava o fogo nem o autor de instrumentos (mas tal opinião já não 
é hoje aceite em geral). 

Seja como for, afigura-se-me que há já certos pontos esclarecidos e cscla- 
recedores c certas observações que se impõem. A evolução biológica, qualquer 
que seja o seu processo de realização, entronca as espécies como ramos em 
certos troncos, de mancira que, na origem, é impossível, ou quase, discernir 
essas espécies, « mesmo depois apresentam numerosos caracteres comuns, 
Assim, para definir o homem é preciso surpreendé-lo numa fase já adiantada 
da sua evolução, pois que nos estádios iniciais está muito próximo do tronco 
comum ou dos ramos que começam a separar-se. Podemos hoje detimir o 
homem pelos seguintes caracteres: estação vertical, diferenciação funcional 
dos pés c mãos, desenvolvimento cerebral, linguagem articulada, utilização 
e fabrico de instrumentos, utilização do fogo, alimentação omnívora. Mas a 
estação vertical do Homo Primigenius não cra perfeita, como o não era à arti- 
culação da sua linguagem, c além disso utilizava 0 pé para à preensão. Os 
Parantropianos têm também características intermédias entre os símios e 
os homens. 

Prevalece hoje a opinião de que o Homo Sapiens não descende do Homo 
Primigenius mas sim dum Proto-sapiens que existiria no Paleolítico Inferior 
contemporânea mas independentemente daquele, ou dum Prote-primigenins. 
A existência desse Proto-supiens seria atestada pelos restos osteológicos de 
Piltdown (1912) e Swanscombe (1935), datáveis do primeiro interglaciário, 
de La Denise, e, na África, de Oldoway, Kanam e Kanjera. Por outro lado, 
distinguem-se no Paleolítico Inferior duas grandes séries industriais ou círculos 
culturais: a série dos núcleos e a séric das lascas; aquela abrange à África, 
Europa Ocidental e Índia, a segunda a Europa Central e Oriental e Ásia Seten- 
trional, sobrepondo-se as duas no Norte da França e Inglaterra. Pretende-se 
que, na área de sobreposição, a indústria de lascas aparece nos períodos gla- 
ciários, frios, e a de conps-de-poing, nos períodos interglaciários, quentes. 
A primeira seria creação do Homo Primigenins (que existia então, sabemo-lo 
pelos achados de Ehringsdorf, 1914-1916) ca última do Homo Sapiens. Esta 


A CRISE DA HISTORIA 27 


“ 


hipótese de Henri Breuil é aceita por Furon!!, Hawkes!? Montandon! e 
Obermaier!! — os mais recentes tratadistas. 

Sedutora na sua simplicidade arquitectónica, tal sistematização resvala para 
o simplismo e esbarra com muitos factos que não explica ou até a contradizem. 
Os achados osteológicos relativos ao pretenso Homo Proto-sapiens são todos 
muito discutidos quanto à sua datação geológica e há quem os considere 
muito mais recentes. Em segundo lugar, não é actualmente possível continuar 
a manter que o Homo Primigenius não podia evoluir para Sapiens ou, pelo menos, 
que não se cruzou com este: as descobertas na Palestina a partir de 1931, 
revelam, em nível incontestâvelmente mousticrense a existência de um 
tipo humano primigénio com caracteres que o aproximam do Sapiens; 
por outro lado, esqueletos de Sapiens, do Paleolítico Superior, mostram 
aspectos primigénios: é o caso de alguns homens de Chancelade, é o 
caso de todos os de Predmost, que combinam encéfalo moderno com 
testa muito fugidia, arcadas supra-orbitárias em torus, occiput saliente, fraca 
proeminência do queixo, é o caso do homem de Breux, é o caso até da raça 
de Grimaldi com o seu forte prognatismo alveolar « queixo pouco desenhado, 
é o caso dos homens de Mechta-cl-Arbi e Afalu (Argélia), em que as arcadas 
supra-orbitárias se destacavam fortemente. Em terceiro lugar, os crânios de 
Piltdown e Swanscombe — dos pretensos Proto-sapiens — , se não têm arcadas 
supra-orbitárias salientes nem oceiput proeminente, revelam, porém, na 
moldagem endocraniana, características simióides, o que igualmente acontece 
pelo que respeita à dentição. O mais razoável parece ser, portanto, admitir que 
no Paleolítico Inferior a população a quem se devem as indústrias se compunha 
de hominídeos em que se realizava mais de uma variedade somática e que 
todos se encontram na linhagem do Homo Sapiens. 

Esta hipótese palcoantropológica — que é a de Weidenreich e Arambourg 
— coaduna-se talvez melhor com uma análise menos esquemática das indústrias 
paleolíticas. Notemos desde já que ainda se não sabe em qual das duas séries 
— lascas e núcleos — incluir o Paleolítico da China, Ásia Sul-Oriental, Java, ctc. 
Por outro lado, o Paleolítico Médio representa uma interpenctração de indús- 
trias, uma fusão de culturas incompatível com a atribuição de cada uma destas 
a uma espécie animal diferente que com as outras não formaria híbridos. 
Em terceiro lugar, as descobertas no nível Pre-Crag de Ipswich e Bramford 
(Inglaterra) mostram, anteriormente à diferenciação de indústrias de núcleos 
e indústrias de lascas, uma fase mais rudimentar em que indistintamente se 


HO Raymond Furon, Manel de Prebistaire Generale, 1999. 

POC E Mawkes, Prehistorio Poundations of Europe, 1940. 

1 Ob cit, 1945. 

14 Obermaicr é Bellidos EE ombro Prebistaria y dos Oriuicnes de da Dunmanidado 1944. 
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trabalhavam uns e outras. Em quarto lugar, as indústrias de lascas encontram- 
-se também na África, c contemporânea, se não anteriormente, às da Europa. 
Em quinto lugar, o Paleolítico do futuro território português ignora tal alter- 
nância de séries e revela, perto de sítios onde quase se não trabalhavam lascas 
(terraços de Mugc), estações onde prodomina o trabalho de lascas mas se 
trabalham também os núcleos (Casal do Monte). Em sexto lugar, noutros 
países, os fabricantes de machados-de-mão utilizavam acessoriamente lascas, 
e reciprocamente. 

É inegável que em muitas regiões as séries industriais alternam e só mais 
tarde se fundem. Mas só as podemos destrinçar pelo predomínio de um 
ou outro material, não pelo seu emprego exclusivo, o que revela iguais capa- 
cidades técnicas. Todos os matizes sc encontram. Logo, não sc afigura 
legítimo associar cada indústria a uma espécie distinta, nem sequer a uma raça 
diferente. Trata-se de diferenças, sim, de tradição social, como liicidamente 
viu Gordon Childe. 

Regressamos, deste modo, à ideia de Elhot Smith, que distinguia a Idade 
Neoantrópica (do homem moderno), correspondente ao Paleolítico Superior, 
da Idade Paleoantrópica (do homem antigo), correspondente ao Paleolítico 
Inferior e Médio. Não parece razoável explicar meras diferenças de tra- 
dição social por divisões não só rácicas mas até de espécies animais. Afi- 
gura-se, porém, muito razoável correlacionar o progresso técnico-social com 
o progresso biológico, supor, como faz Arambourg, que a cada grande 
etape arqueológica corresponde uma etape no aperfeiçoamento somático e 
cerebral. É assim muito possível que tenhamos a linhagem: Antropianos 
(ou Pitecantropídeos) > Homo Primigenius-» Hemo Sapiens, pertencendo Antro- 
pianos e Parantropianos ao mesmo tronco (Broom aventou a hipótese de 
relação genética dos últimos para os anteriores, mas parece antes que são 
colaterais, ambos hominídeos). 

Não pretendemos esconder o que há ainda de hipotético, de provisório, 
de discutível em todas estas construções. Pretendemos, sim, pôr em relevo 
uma dupla ideia. Por um lado, é inegável que ao carácter vago da concepção 
evolucionista tal como não podia deixar de se apresentar quando foi 
sugerida, sucederam problemas em maior número mas de âmbito muito 
mais circunscrito, que vem dar à concepção geral largas possibilidades de 
inserção no concreto e de verificação rigorosa. Por outro lado, reparou-se 
já sem dúvida que à história desde à escrita sc entronca na curva da Pré- 
história, que a Pré-história vai prender-se a toda à paleontologia e esta à 
toda a história da terra, c a evolução do globo, por seu turno, à história do 
universo. E nesta questão ainda é útil distinguir duas facetas: integração 
da história humana na história natural e cósmica, alargamento da ideia de 
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história do campo humano para o campo universal (ou seja, universalidade 


do tipo histórico de pensamento). 


ADITAMENTO AO CAP. 4 


O problema da antiguidade do homem c das relações do Homo Sapiens 
com os outros hominídeos e destes com os primatas evoluiu evidentemente 
desde 1946, em que escrevemos as páginas precedentes. Pensa-se hoje que, 
em vez das quatro glaciações quaternárias fundamentais, há que conside- 
rar «uma curva complexa de oscilações climáticas mais rápidas e frequentes» 
(Laming-Emperaire). Por outro lado, os primeiros hominídeos remon- 
tariam à 2 ou a 3 milhões de anos, representando um ramo de primatas dife- 
renciado dos restantes ramos, que são os símios (mesmo os antropomorfos), 
embora aqueles e estes provenham de um tronco comum, no terciário lon- 
gínquo. As ctapes decisivas foram a que, nos vertebrados, distinguiu aqueles 
em que a boca é órgão de captura e ingestão daqueles em que a preensão é 
confiada aos membros; depois, a que clabora o gesto e toda a conexão quer 
da mão e do cérebro, quer da mão e da boca, gerando a linguagem (A. Leroi- 
-“Gourhan, Le Geste et la Parole, Paris, A. Michel, 2 vols., 1964-1965). Temos, 
na construção do homem, primeiro os Australântropos, bípedes e que fabri- 
cam utensílios extremamente toscos, com capacidade craniana abaixo de 
800 cm3; seguidamente os Pitecantropianos, cujo crânio Já atinge 1 000 cm3; 
e depois o Homem sapiens fóssil. Sobre tais questões, podem ver-se a sín- 
tese inovadora da Pré-história por Leroi-Gourhan na Nouvelle Clio e, no 
número 5 de 1969 dos «Annales — Economics, Socictés, Civilisations», as 


contribuições de A. Varagnac e Laming-Emperaire. 


5— A INSERÇÃO DO SENTIDO EVOLUTIVO E O PROBLEMA 
DA DIVISÃO DA HISTÓRIA EM PERÍODOS 


O tipo histórico de pensamento, cuja universalidade parece assim firmar-se, 
consiste, em primeira aproximação pelo menos, na ideia de que a realidade 
não é sempre idêntica a si própria, que há cousas que acontecem e, portanto, 
diferenças nos estados cronológicos. Ora, consideravam-se em história 
grandes períodos de duração plurisecular, no interior dos quais se admitia 
homogencidade de condições basilares através dos tempos. Preocupados com 
constituir a cgiptologia e a assiriologia, dispondo de escassos elementos 
documentais, os eruditos encararam globalmente as civilizações do Egipto 
e da Mesopotâmia, e sob a forma propriamente histórica expuseram tão só 
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os acontecimentos políticos; quanto à arte, à religião, às classes sociais, às 
instituições públicas, à vida cconómica, apareciam Unicamente referências 
de conjunto, como se tivessem existido, por exemplo, uma arte egípcia, uma 
religião egípcia, ctc., imutáveis através dos séculos, sempre idênticas a si 
próprias. Não menos curioso era o que sucedia com a chamada Idade Média: 
falava-se da mentalidade medieval, do homem medieval, da sociedade medie- 
val, dos dez séculos de trevas, como de realidades uniformes entre o século v 
e o século xv. Esta perspectiva estática mantém-se cm obras excelentes, 
seja a de Jean Capart sobre o antigo Egipto,!S ou a de George Contenau 
sobre Assur c Babilónia,'º ou até os primeiros capítulos da Economic History of 
Europe de Herbert Heaton 

No entanto, a perspectiva discriminativa e dinâmica dia a dia ganha ter- 
reno. Com efeito, não menos decisivo para a concepção da história do 
que o duplo alargamento geográfico e cronológico é o sentido de permanentes 
transformações, o desagregar de compactos blocos espacio-temporais em 
épocas mais finamente diferenciadas. Bossuet, Voltaire, Guizot — repare-se 
que a enumeração abrange os três séculos xvit a xix — dividiam toda 
à história humana em duas grandes fases: a história antiga e a história moder- 
na; a linha divisória situava-se no reinado de Carlos Magno para os historia- 
dores seiscentistas c setecentistas, na época das migrações germânicas para 
a historiografia romântica. Mas o Renascimento, se é certo que revelou, 
em contraste com a civilização cristã, a civilização pagã greco-latina, preci- 
samente por ter consciência dessa revelação e de que ela o cortava dos séculos 
imediatamente precedentes do mesmo passo que o ia abraçar à Antigui- 
dade, determinou, como é lógico, o aparecimento da ideia de que entre a 
queda do mundo clássico e o regresso a esse mundo clássico decorrera 
um período meramente intermédio — à Idade Média. Cellarius consagra 
em 1676 a noção de Idade Média, assinalando-lhe (1688) como extremos 
cronológicos o tempo de Carlos Magno e a tomada de Constantinopli pelos 
turcos. Mas só a partir de 1838 é que os programas do ensino em França 
aceitam a divisão tripartida. Finalmente, fez-se intervir à Revolução Fran- 
cesa de 1789 como nova divisória, agora entre a Idade Moderna e à Idade 
Contemporânca, e pela mesma razão que o Renascimento separava aquela 
da Idade Média: os homens tinham consciência de que se operara pro- 
funda modificação na sua vida. 

É hoje fácil acumular argumentos contra esta divisão consagrada da his- 


tória em períodos. Sem dúvida, o seu vício mais saliente é o conceito de 


15 Histoire de POrient Ancien (com Contenau). Paris, 1936. 
16 Ta Cirilisatin d'Assur et de Babylone. Paris, 1937. 
17 Nova York, 1936. 
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Idade Média: posição eminentemente valorativa, que exalça as duas Idades 
anterior e posterior c à rebaixa como fase transitória que teria sido provei- 
toso para a humanidade evitar, saltar por cima. O segundo vício de tal divi- 
são é que só é válida para o Ocidente europeu. E o terceiro, de impor- 
tância muito mais geral, é a pretensão a apresentar datas precisas como mar- 
cos cronológicos. Mas ainda devemos anotar que a divisão não foi esta- 
belecida pela aplicação uniforme de qualquer critério: escolheu-se quase 
arbitrâriamente uma data considerada não só significativa mas até de- 
cistva. 

Das dificuldades evidentes da divisão da história baseada nas sugestões 
de Cellartus resvalou-se para a negação da possibilidade e até da conveniên- 
cia de distinguir períodos. Pois não é a história um fluir contínuo de acon- 
tecimentos, um suceder constante de factos em que qualquer deles está ligado 
aos anteriores e aos posteriores? Esta objecção é de profundíssimo alcance, 
porquanto põe nada menos do que todo o problema de como compreen- 
der e explicar a continuidade e o das suas relações com a discontinuidade. 
Estaria encontrada resposta satisfatória no caso de ser possível estabelecer que 
a evolução contínua é entrecortada por revoluções. Mas imediatamente 
despontariam perplexidades. Pode a evolução contínua em cada campo 
(arte. economia, etc.), ser de facto entrecortada por revoluções, mas pode 
também não existir sincronismo entre esses pontos de discontinuidade nos 
diferentes campos, o que impediria a realização de cortes na totalidade da his- 
tória e a circunscreveria às histórias especiais; c a mesma ausência de sin- 
cronismo pode dar-se em relação às regiões geográficas. Tal obstáculo seria 
parcialmente transponível se a realidade histórica consentisse que isolásse- 
mos a evolução dum desses campos e a considerássemos o factor primacial 
das evoluções nos outros campos (o que pode não passar de atitude sim- 
plista). 

Se a história é essencialmente continuidade, cortá-la em períodos pode 
conduzir precisamente à impossibilidade de a compreender. Em tais con- 
dições, a divisão seria quando muito uma convenção de comodidade didática. 
Talvez seja, porém, possível abordar a questão por outro caminho. Entre 
os factos históricos, há acontecimentos únicos, que se não repetem — o 
assassinato de César por Bruto, a coroação de Carlos Magno, a partida de 
Vasco da Gama para descobrir a rota para a Índia, a tomada da Bastilha —, 
cada qual com a sua data, o seu local e as suas personagens bem determinadas, 
e há factos que sc repetem, que são como que hábitos sociais — a maneira 
de afolhar o solo, a forma de casamento, a condenação do crime.  Admi- 
tamos como postulado que existe uma interdependência entre tais «hábitos 
sociais», que formam sistemas: teremos assim diferentes estruturas sociais- 
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-culturais 18. Os acontecimentos que se não repetem influem, é natural 
pensá-lo, nos factos de repetição; essa influência acabará por determinar à 
morte de uma estrutura ce o aparecimento de outra. Exemplifiquemos: 
as invenções da máquina a vapor, do tear mecânico, do barco à vapor, da 
locomotiva são acontecimentos, tais como os definimos; ora, estes acon- 
tecimentos, conjugados com outros (Revolução Francesa, etc.) geraram o 
capitalismo industrial-liberal do século x1x. O problema está em encontrar 
períodos curtos em que tais acontecimentos se acumulem c precipitem 
quere dizer, constituam uma revolução. Evidentemente que cada revolu- 
ção gasta certo tempo a remodelar os diferentes hábitos sociais, bem como 
a propagar-se de país para país, e não significa quebra total de continuidade. 

A aceitarmos este critério — que sc nos afigura o mais razoável —, à 
marcha para a divisão não parte da procura de datas significativas e decisivas. 
Devemos antes partir da determinação das estruturas sociais-culturais, c por- 
tanto das suas fases de apogeu, de situação plenamente consolidada, c dessas 
«áreas» temporais seguirmos para as franjas de transição -— períodos ainda, 
e não simples datas, mas muito mais breves e de ritmo muito mais acelerado. 
Assim, a divisória entre a estrutura capitalista-comercial e absolutista c a 
estrutura capitalista-industrial e liberalista não será 1789, mas todas essas 
décadas em que se produzem a Revolução industrial inglesa, a Revolu- 
ção política francesa, a génese do Romantismo, etc. Como vemos, O pro- 
blema da divisão da história em períodos perde assim o seu carácter super- 
ficial e convencional, para se articular aos grandes problemas da constru- 
ção da história e da sociologia. Compreendidos estes pontos, podem então 
escolher-se, dentro de uma margem de arbitraricdade bastante ampla, datas 
que simbolizem de certo modo à grande época de transformação. 

Os progressos da historiografia no sentido da divisão em períodos segundo 
o critério exposto ilustram-se nitidamente com o que se pasou com o con- 
ceito de Idade Média — a «noite de dez séculos». Pende-se hoje à gencra- 
lizar o conceito de idade média de forma à aplicá-lo à todos os períodos de 
transição relativamente longos entre estruturas sociais-culturais bem deti- 
nidas. Quanto à «dade Médio do século 1v ou v ao século xv, reco- 


nheceu-se aque não há qualquer razão para com tal intervalo de tempo CoOmns- 


18* À nossa terminologia de 1946 confundia, ou pelo menos não destrinçava com clareza, 
noções operatórias diferentes. Viemos posteriormente à distinguir «regime» (ordem juri 
dica — consuetudinária ou escrita que implica sanções c institucionalização) de «estru- 
tura» (relações fundamentais de interdependencia definindo um realidade global, e esta 
de «sistema» (concepção doutrinária mais do que realidade, pois significa uma estrutura 
coerente e tal que decorre de certos princípios basilares de maneira sistemática), Vejam-se, 
no 2.º vol. de linaios, as pp. 15-16. 
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tituir um período. Por um lado, concluíu-se que a adopção oficial do cris- 
tianismo ou a deposição de Rómulo Augústulo por Odoacro cram pontos 
mal escolhidos para o corte entre o mundo antigo e o «medievab; por outro 
lado, chegou-se a estabelecer à importância decisiva da crise do século m1 
nos impérios romano, persa e chinês. Pirenne, Dopsch, Dawson c Lot, 
revelaram a continuidade de evolução do século iv ao vit; Marc Bloch !º 
separou, no intervalo dos séculos 1x a xim, tradicionalmente englobados 
sob o rótulo de feudalismo, uma primeira e uma segunda idades feudais. 
Entre 0 Império Romano e o capitalismo moderno destrinçamos actualmente 
quatro grandes períodos: 

O primeiro período decorre da crise do século mm ao império carolíngio 
do século vnt-Ix: é a desagregação da România e a creação da Europa, o 
declínio da civilização urbana e à génese do regime senhorial. Os movimen- 
tos de povos, as transformações étnicas constituem a trama da história, mas 
até à expansão muçulmana o Mediterrânco continua a ser o cixo da civi- 
lização, subsistem as cidades — embora decadentes —, continua a traficar-se 
e a circular o numerário de ouro, a curva da condição do trabalho passa 
lentamente da escravidão à servidão. Persiste a cultura do Baixo Império, 
mas vai esmorecendo. A unidade romana cede pouco a pouco o lugar à 
pluralidade nacional, e o Império Bizantino, que tenta reconstituir a pri- 
meira, vê-se por fim forçado à passar de ccuménico a puramente grego. 
Mas Bizâncio é que excrec à hegemonia comercial e cultural. As propric- 
dades livres ainda abundam, contudo os grandes domínios difundem-se e 
vai-se formando a classe dos cavaleiros. Os laços de dependência pessoal 
coexistem com as instituições públicas, tendem a alastrar mas ainda as não 
absorvem, ainda não se elevaram de meras práticas a normas jurídicas. 

A expansão muçulmana rompe a unidade mediterrânca?, e as transforma- 
ções militares dão o predomínio à cavalaria. Entramos, com O século 1x, 
na sociedade estruturada nos laços de dependência pessoal: é o regime senho- 
rial e, em certos países, o feudalismo. Dois grandes cixos de civilizações: 
um, mais ao Norte—a Europa setentrional-ocidental —, o outro, mais 
ao Sul e à Leste — o mundo muçulmano; o Mediterrânco é agora a linha 
de fronteira e não já o elo de ligação. O ambiente inicial é o de perturba- 
ções e inquietação: invasões húngaras e normandas. Até meados do século 
x1 ressalta o universal e profundo declínio da curva demográfica, à decadên- 
cia da navegação, o estado lamentável das vias de comunicação; são séculos 


. E Ê ”M pa sa ” dicas é e 
de violencia e nervosismo, de débil comércio e tênue numerário; a economia 


19º La Société Teodale, 2 vols., Paris, 1939-1940. : 
20 Seguíamos, neste ponto, a aliciante teoria de IL. Pirenne. Pesquisas subsequentes 
mostraram que os efeitos dessa expansão são bem mais complexos e até contraditórios 
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baseia-se nas prestações de serviços (corveias) c rendas em géncros; predo- 
mina o direito não escrito, costumeiro, c os laços pessoais absorvem toda 
a vida pública. A sociedade compõe-se fundamentalmente de uma classe 
de cavaleiros que manda e recebe a mais-valia do trabalho, e de uma classe 
de camponeses que obedece e trabalha. 

A partir de 1050-1075 a curva demográfica sobe, o povoamento intensi- 
fica-se e alastra, inventa-se o processo moderno de atrelagem, difunde-se o 
sistema agrário dos três afolhamentos; do mesmo passo reaparece a cunhagem 
do ouro, no século xt, c acelera-se o ritmo da circulação comercial, surgem 
as cidades c forma-se a burguesia. Da servidão o trabalho ascende à liberdade 
c salariato; as cidades constituem comunidades autónomas de direito não 
feudal e pelos campos difundem-se as cartas de comunidades rurais. O 
direito escrito volta a exercer influência de relevo, enquanto despontam as 
literaturas nacionais e se criam a arte românica c a arte gótica: o renasci- 
mento intelectual significa autêntica tomada de consciência. É o período 
da expansão europeia. 

Os séculos xi, xIv e Xv agrupam-se em novo período. De 1250 
a 1400 existe rigorosa hicrarquização das camadas sociais: a nobreza cons- 
titui-se como classe fechada hereditária, c de igual modo o patriciado urbano. 
Nas cidades triunfa a economia corporativa fechada e anti-capitalista, a polí- 
tica de regulamentação e proteccionismo. Entre as cidades, cujas liberda- 
des declinam, trava-se áspera concorrência comercial e industrial. A eco- 
nomia burguesa caracteriza-se pelas feiras, bancos, sociedades em nome 
colectivo e em comandita, bolsas de seguros, corporações, circulação mone- 
tária e fiduciária. A nobreza empobrece, os feudos entram no comércio, 
os camponeses crguem-se em motins, c dão-se revoluções sociais urbanas. 
No ponto de vista cultural, é um período de organização lógica — a Idade 
das Sumas e Catedrais —, a que se seguem o conservantismo e a crítica, os pre- 
lúdios da Reforma. 

A discriminação que Marc Bloch realizou para a sociedade feudal, tinham- 
-na feito também Alexandre Moret e Jacques Pirenne para o Egipto faraó- 
nico. Estes cgiptólogos destrinçaram as diferenças de organização político- 
-social e de mentalidade religiosa do Antigo para o Médio e do Médio para o 
Novo Império, e no interior do primeiro demarcaram a monarquia buro- 
crática centralizada da monarquia feudo-senhorial, a que se seguiu a pri- 
meira revolução social que a história conhece 2, 

Como último exemplo da aplicação de novos critérios divisórios e da 
sua importância na concepção da marcha do homem, apontemos o que se 


21 Resumimos em forma de divulgação tais resultados no caderno O Antigo Império 
Ligípria, Lisboa, 1944 [reproduzido no vol. 1 de Einsaios). 
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passou com a Pré-história. Os arqueólogos têm adoptado e aperfeiçoado a 
divisão da Pré-história segundo os tipos c as técnicas dos instrumentos de 
pedra e depois de metal. Foram as sínteses de Gordon Childe — Man Makes 
Himself2, What happened in History? e Progress and Archacology ** — mais 
talvez do que quaisquer outras — que verdadeiramente integraram os resul- 
tados das escavações arqueológicas na linha de evolução da humanidade, 
superando o mero catálogo de achados e descrição de objectos por vigorosa 
interpretação c relacionação que lhe permitiram traçar a curva dos modos 
de vida e condições económicas. A grande revelação destas obras consiste 
em relegar para segundo plano a clássica divisão tipológica — Paleolítico, 
Neolítico, Calcolítico — para fazer sobressair a perspectiva de sociedades 
com certa técnica de alimentação, vestuário e abrigo, com certos laços que 
prendem o homem ao homem e certas características de mentalidade. E 
assim, a Idade da economia de recolecção e caça, que abrange a maior parte 
da vida da humanidade, terminou com o que o pré-historiador inglês designa 
por revolução ncolítica, ou melhor, agrícola: a invenção da lavoura, a domes- 
ticação e criação de animais, novas formas de povoamento, brusco salto no 
nível demográfico. Alguns milénios mais tarde, surgem as cidades com a 
formação do comércio e dos mesteres, e esta revolução urbana preludia 
a invenção do calendário, da escrita, do sistema de pesos c medidas, a génese 
das classes dos sacerdotes e dos escribas, c a formação do Estado. 

Não devemos deixar, porém, a ilusão de que está tudo feito no que res- 
peita à divisão da história em períodos. Ao invés. O avanço dos conhe- 
cimentos históricos contribui a cada passo para modificar o esquema de divi- 
são. Os esquemas propostos até aqui (começa a exceptuar-se o de Jacques 
Pirenne) não ultrapassam em geral certas grandes regiões ou partes contincn- 
tais, carecem de alcance universal. Mais ainda. Os progressos de tal sis- 
temática dependem do aprofundamento de problemas teórico-metodológi- 
cos de construção da história a que nem sempre se consagra a devida atenção. 
Em todos estes sentidos é preciso caminhar. 


6— ALARGAMENTO DE INTERESSE E INVERSÃO 
DE NOTAS DOMINANTES 


As divisões clássicas da história assentavam no primado dos acontecimentos 
«políticos». As novas divisões alicerçam-se na corrclacionação integral 


22 Londres, 1938; 2.º edição 1941. 

23 Londres, 19.42. 

24 Londres, 1944. Às três traduzidas conjuntamente em O bomem faz-se a si próprio, 
Lisboa, Edições Cosmos, 1947. 
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de todos os aspectos da vida humana. Não é esta mais do que uma faceta 
no alargamento dos interesses c na radical inversão de valores ou notas domi- 
nantes — transformações das mais profundas na crise da historiografia contem- 
porânca. 

As velhas crónicas focavam em geral a vida da corte e as gestas guerreiras 
das grandes personagens, com o intuito declarado de tornar ilustre a linhagem 
das famílias nobres, de apresentar em exemplo as acções dos antepassados c 
conseguir para os presentes as recompensas a que têm jus. E as crónicas 
elaboradas pelas cidades independentes visavam muita vez fins semelhantes 
ou a exaltação do esforço dos concidadãos e a consolidação da sua consciên- 
cia colectiva. Frequentemente, também, o homem político voltava-se para 
o passado a fim de meditar sobre os acontecimentos cuja marcha, ao que julgava, 
elucidaria e nortearia a sua posição presente: era a história como mestra da 
vida. Em pleno século x1x, graças à força da tradição, a trama da his- 
tória continuava a ser constituída pelos chamados acontecimentos políticos, 
embora já então de âmbito mais largo: acções dos chefes e principais figuras 
do Estado, negociações e convénios diplomáticos, desenrolar de campanhas 
militares c planos dos generais, revoluções, reuniões das assembleias públicas 
e até (ideia que podemos considerar nova) os rumos e manifestações da opi- 
nião pública. Apesar de tudo, ainda não tinham desaparecido as descrições 
de torneios e festas palacianas. 

Entretanto, outra corrente de interesses corria obscuramente, à margem 
daquilo que correntemente se considerava a história. No século xvm 
Voltaire, no Essai sur les Moeurs (e até em Le Siccle de Louis XIV) « Condorcet 
no Tableau des Progres de "Esprit humain deslocavam para o primeiro plano 
da história os costumes dos povos, as creações artísticas, a melhoria da vida, 
as invenções práticas e as descobertas científicas — todo um mundo novo até 
aí relegado para as trevas. De L'Esprit des Lois de Montesquicu (aliás na 
linha de continuidade de Maquiavel, Bodin, Locke e outros) lançava as bases 
da história das instituições políticas — bem diferente da chamada história 
política e diplomática. 

Ão século xix foi dado gisar os alicerces e construir, é evidente que par- 
cialmente, como especialidades distintas, a história da arte, a história da 
filosofia, a história da ciência, a história da literatura, a história das religiões, 
a história do direito, a história da economia. Assim, um momento chegou 
em que a pintura de torneios e o pormenorizado inventário das batalhas 
sofreram com despeito não só o aparecimento como ainda o desenvolvimento, 
a multiplicação e o alastrar de estudos sobre a cultura e a vida material dos 
povos. [Caberia mencionar Guizot e Michelet, acima de todos]. Mas as 
novas disciplinas mantinham-se a certa distância da história «própriamente 
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dita» e só pouco à pouco foram mendigando e obtendo um lugar modesto 
na cauda do majestoso cortejo dos acontecimentos políticos, diplomáticos 
e galantes. Não cra possível, em todo o caso, continuar a ignorá-las. De 
modo que se ressalvou o prestígio da história tradicional apondo-lhe o rótulo 
de «história gerab, em contraposição às modestas «histórias especiais», englo- 
badas sob o título comum de «história da civilização» 25, 

Em vez de se impregnar do instável e retórico «espírito filosófico», como 
acontece com a história da arte, a história das religiões, a história das 
ideias, ctc., a chamada história geral continua sôlidamente apoiada nos ali- 
cerces firmíssimos dos factos. É fácil de ver, porém, que por história geral 
se entende no fim de contas exclusivamente a narrativa dos acontecimentos 
políticos, diplomáticos e militares. Mas ignoramos quais as razões por 
que tais acontecimentos têm o privilégio de tecer a trama de uma história 
que se diz geral; e menos se alcança por que se consideram «facto» única e 
simplesmente uma categoria restrita de factos. 

No nosso século as histórias especiais ultrapassaram já a fase de infância 
c até de adolescência que preencheram a era de oitocentos. Por outro 
lado, deslocou-se o fulcro dos interesses. Para o nosso tempo, fruto das duas 
revoluções industriais e da Revolução Francesa do século xviil, a história 
deve corresponder às preocupações das grandes massas e não à exaltação 
de 1cis e grandes dignitários para deleite de uma aristocracia. À história 
pedem-se cada vez mais elementos para compreender a pleno os problemas 
da cultura contemporânea, sejam o aparecimento das teorias físicas da Rela- 
tividade e dos Quanta, ou as correntes literárias do neo-realismo, ou as 
tendências do neo-positivismo c as novas orientações da metafísica. E é 
também, e é sobretudo, o homem que trabalha que vem pedir ao historiador 
que lhe conte como trabalharam os homens, como ganharam o pão, c a roupa 
va casa, como chxugaram pântanos e arrotearant maninhos, como marte- 
laram o ferro e guiaram as máquinas. Quere-se saber como os homens 
sofreram e o que sonharam, quere-se conhecer à beleza que crearam, a com- 
preensão das cousas e de si próprios que foram conquistando. 

Por conseguinte, o conceito de história geral deve modificar-se estrutural 
mente, se pretende corresponder à função social da história no presente 
e resolver os problemas de sistematização que o desenvolvimento dos conhe- 
cimentos especiais veio pôr. É evidente que transformar esse conceito excede 
o sobrepor à crónica dos factos políticos a crónica dos factos artísticos, religio- 
sos, cientíticos, económicos. À história geral já não pode circunscrever-se 


28 A orgânica do Ensino superior da história em Portugal conserva curiosamente esta 
distinção. [E sob outras formas, persiste ainda hoje). 
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às guerras e tratados, mas também não deve ser amontoado de histórias 
separadas de diferentes actividades humanas, embora já por si seja significa- 
tivo esse alargamento de horizontes. Efectivamente, a dilatação dos inte- 
resses suscita um problema análogo ao da dilatação geográfica do campo 
da história. 

Em breves palavras, este problema com que agora deparamos pode talvez 
formular-se do seguinte modo: a ideia de história geral significa a possi- 
bilidade de um fio condutor que teça todos os factos históricos numa trama 
contínua ec ordenada de simultancidades c sucessões; ora, encontramo-nos 
perante uma variedade de histórias especiais, o que traz o perigo de mera justa- 
posição em vez da teia de correlações. 

A situação actual resulta de condições históricas, que são também con- 
dições lógicas. A princípio o homem considera como absoluto aquilo que 
não é mais do que o seu ponto de vista do momento, dá um valor em si, 
cterno c universal, às normas que o guiam cm determinada região e época, 
supõe que tudo sempre assim foi c continuará a scr igual. Por exemplo: 
se um corpo sc move, o homem entende que a afirmação do movimento 
do corpo é absolutamente verdadeira, independentemente de referirmos a 
posição do suposto móvel aos corpos que o rodeiam. Por forma semelhante, 
Julga que as instituições c costumes em que vive, as ideias que lhe transmitem 
e que transmite, os actos que pratica são comuns a todos os homens de todos 
os tempos c lugares, pelo menos na sua «essência» última, se não nos aspectos 
que revestem. Consequentemente, a religião, o direito, a economia, a moral 
seriam independentes da história — da marcha do tempo. 

Pouco a pouco, porém, entrou-se em contacto com novos usos e institui- 
ções, verificou-se que outros grupos pensavam de maneira diversa ou manifes- 
tavam crenças dissemelhantes. Introduziu-se assim lentamente uma das 
noções basilares do pensamento contemporâneo: instituições, costumes, ideias, 
crenças variam consoante as regiões, os povos, os períodos, logo são relativas 
no tempo e no espaço (delas só se pode falar referindo-as a uma data e à 
um local); por outras palavras: são categorias históricas — objectos de trans- 
formações, perpétuamente em mudança, e não cousas estáveis, eternamente 
imutadas. Este sentido da relatividade alastra com extraordinária lentidão 
pelos domínios religioso, económico, ético — institucional. O que é 
muito importante: por razões diversas, que para agora não vem recordar, 
nos últimos quatro ou cinco séculos, constituiram-se como sectores inde- 
pendentes a teologia, a moral, a economia, o direito c a política, e natural- 
mente foi-se levado a pensá-los como «isolados», sem conexões íntimas entre 
si. Dada esta situação inicial, a infiltração lenta mas pertinaz do relativismo 
historicizou progressivamente campos do conhecimento estanques entre si, 
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o que explica o aparecimento de histórias especiais desarticuladas, em vez 
do alargamento correlativo da depois chamada história geral. 

A questão assume, por conseguinte, intensa acuidade. Se não queremos 
limitar-nos a coscr à história geral fragmentos de histórias da arte, da ciên- 
cia, ctc., antes pretendemos conseguir articular um todo em que os antigos 
«isolados» apareçam como facetas, impõe-se descobrir uma directriz de 
interrclacionação c integração. 

A solução para o problema pode talvez conceber-se da seguinte maneira, 
problemática ainda: averiguar se qualquer dos campos que isolámos mantém 
na realidade ligações com todos os outros de modo a que constitua o elo pro- 
fundo que corrclacionará e ordenará as diferentes categorias de factos his- 
tóricos. É a teoria do factor dominante: é possível distinguir um conjunto 
de factos do mesmo tipo, tal que forma o suporte, é a causa primacial de 
todos os outros factos. Apresentaram-se várias teorias do factor dominante; 
sem pretendermos esgotar à enumeração, registemos: teoria religiosa, teo- 
ria geográfica, teoria rácica, teoria ideológica, teoria das paixões, teoria econó- 
mica. Qualquer destas teorias pode revestir uma forma extrema: a que atri- 
bui ao factor em questão toda a causalidade de todos os factos históricos, 
seja qual for o «isolado» à que pertencem. Será conveniente e sugestivo 
denominá-las «nonismos históricos». 

Mas podemos também caminhar noutro sentido. O ponto de partida 
de há pouco cram as diferentes histórias especiais (em que devemos incluir 
afinal à história político-diplomático-guerreira), constituídas como «iso- 
lados». No entanto, este ponto de partida é artificial. Todas estas distin- 
ções têm muito de contingência histórica. O homem real não é actor sepa- 
radamente de uma história política, de uma história económica, etc.; todo 
ele intervém integralmente numa história única, que é a história da sua pluri- 
facetada mas una actividade. Sim, Alexandre, que concebe um império, 
Napoleão que delincia uma batalha, o Mestre de Aviz que conquista um 
trono, são homens de carne e osso, como todos os homens; comem, vestem-se, 
amam, créem, meditam, e o círculo da sua vida é tudo isto, tudo isto neles 
influi. E de igual modo para as restantes personagens e para toda a arraia- 
-miúda da história. O homem político, o homem religioso, o homem 
económico: abstracções, às vezes, mas nem sempre úteis; em todo O caso, 
não é por uma soma de abstracções que compreenderemos o homem, antes, 
sim, pela constante € incessante relacionação de todas as suas actividades c 


condições de tais actividades 2º. 


26 Já em tempos procurâmos mostrar que à lógica da relacionação não coincide com a 
da abstracção e generalização: Razão e Ilistória, Lisboa, 1940. Cap. HI. 
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Eu sei. É costume sublinhar que a história implica, como aliás todas as 
ciências, selecção entre os factos, retendo Unicamente os que são impor- 
tantes — os que podem considerar-se acontecimentos. Mas qual o critério para 
esta selecção? Outrora, mereciam menção, eram considerados como impor- 
tantes os factos relativos aos dirigentes da vida pública ou mesmo a toda a 
classe dominante. Parece hoje lícito pór de parte tal critério, tacanhamente 
simplista; facto importante passaremos a considerar aquele que influa em 
círculos mais largos, repercutindo nas condições basilares da existência, mode- 
lando atitudes de vastos grupos na vida real dos seus componentes. Será 
necessário acrescentar que se trata apenas de uma indicação vaga, cujo uso 
concreto suscita múltiplos problemas? 

Caminhamos assim para uma história de todos os homens, uma história 
do homem total; mais concisamente: para uma história humana. 


7— A IMPORTÂNCIA DA HISTÓRIA ECONÓMICA — 
UM EXEMPLO: GUERRA E ECONOMIA 


Uma história humana: talvez o mais significativo aspecto desta tendência 
seja a constituição c desenvolvimento do estudo da evolução económica. 
A antiga história geral ignorava que o homem trabalha e conhecia exclusi- 
vamente o homem que governa, ou celebra os ofícios divinos, ou empunha 
a espada e o escudo. Como viviam, porém, estes homens? Pergunta que se 
não formulava ou ficava sem resposta e não merecia atenção. Sim! A 
história lidava com um homem irreal, que não tinha os pés fincados na terra, 
que não sofria as inquictações da busca do pão e do abrigo. Hoje podemos 
explicar esta atitude. Os historiadores estavam ligados a um círculo social 
de privilegiados, que recebiam de outros círculos sociais o alimento, o vestuá- 
rio, tudo aquilo de que necessitavam, sem que o tivessem de adquirir pelo 
trabalho, mas por um título jurídico (como senhores ou proprietários). Quando 
esta situação mudou, mudaram correlativamente as condições da historio- 
grafia. 

Antes do século x1x é possível documentar o interesse pela vida econó- 
mica do passado; mas esporadicamente, sem qualquer continuidade ou esforço 
de sistematização. Além da razão sociológica que acima apontâmos, impõe- 
-se atender, para explicar tal facto, a que, nos sistemas de valores dessas épocas, 
o económico ocupa ainda um lugar subalterno, e, por outro lado, o campo 
das instituições ainda não fora infiltrado pela ideia de relatividade. É tal- 
vez na segunda metade do século xvit que despontam as primeiras ten- 


tativas de remontar a períodos passados no que respeita à vida económica, 
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Em A Riqueza das Nações de Adam Smith encontramos já uma certa pro- 
fusão de informações históricas que entram na explicação dos factos econó- 
micos; mas, no fundo, servem mais para ilustrar e não penetram ainda vigo- 
rosamente de sentido histórico a explicação económica. Daltymphe publica 
em 1757 An lssay towards a General History of Feudal Property in England. 
Onze anos mais tarde, Justus Môser funda a história económica da Alemanha 
no seu Preimbulo à História de Osnabruck (1768); a intenção de Môser é remon- 
tar o curso do tempo para encontrar justificação para as reformas práticas que 
propõe. O intuito prático insufla também as comunicações históricas que 
figuram nas Memórias Económicas da Academia das Ciências no Portugal do 
último quartel de setecentos e primórdios de oitocentos: trata-se de descre- 
ver c compreender à realidade económica cocva. O carácter acentuada- 
mente económico — navegação, comércio c indústria — da história das cida- 
des italianas refectiu-se de longa data na sua historiografia; os derradeiros anos 
do século xviil legaram-nos as obras de Centini e Marin sobre a vida marí- 
tima e mercantil de Pisa e Veneza, 

Mas verdadeiramente é após a queda de Napoleão que se forma a história 
económica. Os tempos tinham mudado. Produzira-se à Revolução indus- 
trial c os seus efeitos faziame-se já sentir em áreas geográficas mais vastas € 
em sectores mais largos da vida material e da sociedade. Para primeiro plano 
vai passar o advento do capitalismo industrial e a questão das condições de 
existência das classes trabalhadoras. Produzira-se à Revolução Francesa, 
a velha ordem dos privilégios nobres foi varrida, o simples cidadão e o povo 
em geral (entendia-se então sobretudo, ou só, à burguesia) desempenham 
na vida social e na política um papel que antes lhes cra negado. Por outro 
lado, a erudição histórica caminha a passos mais seguros. Em 1817 August 
Bockh funda a história económica da Grécia Clássica na sua obra sobre as 
timanças públicas de Atenas. Já Bartold George Nicbuhr fundara a história 
económica da Roma Clássica (mas inserta na evolução política) na História 
Romana publicada em iRtt e 1Ri27 ão tema, agora tratado de maneira inde- 
pendente, consagrará em 1840 Durcau de la Malle a Economic politique des 
Romains, base de todos os estudos posteriores e por muito tempo a síntese 
clássica. No ano anterior saíra em Turim a Economia política del Medio Ero, 
de João Cibrário, que representa para O período medieval o que o livro de 
La Malle para à Antiguidade Romana. E já em 1830 Depping lançara a sua 
ampla e bem documentada Histoire du Commerce entre le Levant et "Europe 
depuis les crvisades. 

Pode, portanto, considerar-se que por 1840 estavam lançados os pri- 
meiros lincamentos da história económica. Faltavam, porém, dois pontos 


essenciais: introduzir o sentido histórico na economia política e marcar a 
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importância dos factos económicos no conjunto da história. Será a tarefa 
dos quinze ou vintc anos seguintes. Todas as instituições económicas e sociais 
são declaradas categorias históricas, quere dizer, relativas, participantes do 
devir, sujeitas a transformações que jamais param, produtos de evolução, 
logo, só compreensíveis histôricamente. Por outro lado, chama-se à aten- 
ção para a indústria de cada época, para os métodos de produção na vida 
real; desce-se o homem das núvens do céu para as realidades da terra. Mais 
ainda. Toda a organização social assenta na mancira como os homens pro- 
duzem c distribuem os produtos do trabalho, c só pela consideração da orgã- 
nica económica c da estrutura da sociedade é possível explicar a história 
política e cultural da respectiva época (o que de modo algum significa que 
em tal explicação não intervenham outros factores). Fundamentalmente, 
tudo o que o homem faz depende da conservação da sua existência, c esta 
depende da sua capacidade de satisfazer as suas necessidades biológicas primor- 
diais. Portanto, o nível das forças produtivas (o equipamento técnico de 
que o homem dispõe para produzir o que necessita) condiciona as relações 
que os homens entre si estabelecem no processo da produção c da partilha 
dos bens, as quais, por seu turno, servem de suporte a toda a actividade cien- 
tífica, filosófica, artística, religiosa, ctc. 

A ideia de interpretação económica da história só muito lentamente ganhou 
terreno. Mas na segunda metade do século x1x multiplicam-se de mancira 
prodigiosa os estudos de história económica e de história jurídico-cconómica. 
Acentucmos, porém, que este trabalho de aprofundamento « até de alarga- 
mento sc realiza dentro de estreitos limites geográficos c cronológicos, e que 
o progresso da história económica não podia deixar de scr correlativo da dila- 
tação de horizontes. Em breves palavras: a história económica ainda não 
englobava a Pré-história (excepto a Idade do Ferro europeia e à etnografia 
dos primitivos actuais) nem a evolução dos povos do Oriente antigo. 

Ão chegarmos ao nosso século a situação tende a inverter-se. Já não se 
ignora à existência de uma história económica nem sc relega sempre para longe 
da história geral. Independentemente de qualquer ideia pré-concebida, 
muitos historiadores tem sido levados, pelas sugestões do ambiente social- 
-cultural em que vivem e pela marcha das suas investigações eruditas, não 
só a consagrar-se cada vez mais ao estudo dos factos econômicos como ainda 
a ver no económico o fio condutor que permite relacionar, explicar muitos 
outros factos. 

Assim, de entre os domínios que a história recentemente procura expli- 
car mais a fundo sobressai o económico e social, à que recorre primacial- 
mente no sentido de achar as condições basilares dos outros desenvolvimentos. 
As razões desta atitude são hoje fáceis de compreender. Em primeiro lugar, 
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os fenómenos económicos dizem respeito não somente a este ou àquele grupo, 
a este ou àquele indivíduo, mas ao conjunto das colectividades. Operá- 
rios, lavradores, artífices, médicos, burocratas, militares, professores, cnge- 
nheiros, negociantes, todas as profissões, todas as manciras de viver, todas 
as formas de actividade podem scr encaradas do ângulo económico. Mesmo 
a situação dos que não trabalham. De facto, se em certas socicdades há 
indivíduos que não produzem bens económicos, os trabalhadores têm que 
produzir um excedente para os sustentar (ou retirá-lo ao seu próprio sus- 
tento), c a classe ou grupo improdutivo recebe o que consome graças a 
determinado título jurídico que até cla faz subir esses bens. Numa palavra: 
os fenómenos económicos são universais, c a sua universalidade confere- 
lhes atractivo para quem quer que os estude. 

Em segundo lugar, parece hoje difícil negar a sério a ideia de que o ape- 
trechamento técnico e as relações de produção e distribuição condicionam 
toda a orgânica social e que aquelas c estas condicionam, de maneira geral, a 
cultura e a política. Em suma: à economia exerce influência sobre todos os 
aspectos da vida humana (em parte precisamente devido à sua universalidade). 
Sem dúvida, outras concepções têm sido defendidas, que atribuem o pro- 
gresso da humanidade à mola do impulso religioso c suas realizações, ou do 
espírito científico e suas descobertas e invenções. Exemplifiquemos. Todas 
as instituições públicas do Egipto faraónico estão penetradas pela religião 
(o faraó é o deus na terra), toda a vida privada do egípcio é norteada pela 
obsessão do além-túmulo; daí as principais características da civilização 
nilótica, em marcado contraste com a civilização mesopotâmia, cuja re- 
ligião, recusando ao homem a esperança de outra vida melhor do que 
a terrena, o arremessa para à busca do gozo mundano, para a acumu- 
lação de riqueza material (desenvolvimento do comércio), para a ânsia 
de domínio sobre os outros homens (desenvolvimento da guerra). O 
mundo pagão greco-latino teria soçobrado com o triunfo do cristia- 
nismo, que criou uma mentalidade radicalmente distinta da mentalidade 
clássica e, através da acção da Igreja, forneceu aos bárbaros as bases da 
organização social-política e elevou a condição do escravo para a de 
servo da gleba. Vêm as Cruzadas, factor principal da história curopeia 
na Baixa Idade Média: são a reacção da Cristandade contra a ameaça islâmica, 
o impulso abnegado para libertar o Santo Sepulcro, movimento de misti- 
cismo guerreiro. Vejamos agora os factores da génese do mundo moderno: 
fundamentalmente, os Descobrimentos c a Reforma. Ora os Descobri- 
mentos são novas Cruzadas, destinadas a ferir o Islame pelas costas, a converter 
os gentios, a salvar almas. A Reforma, crise da consciência religiosa euro- 


pela, gera uma nova mentalidade, e com cla nova atitude perante a vida econó- 
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mica, a qual será a raiz da formação do capitalismo moderno. Quanto à 
ciência, factor decisivo do progresso, podíamos exemplificar também longa- 
mente as explicações que sobre tal hipótese têm sido propostas para os gran- 
des movimentos históricos. Já o caso da arte ou da filosofia não se prestaria 
a considerações análogas. Afigura-se-me difícil sustentar que a actividade 
artística influi apreciâvelmente na existência das populações, molda os sis- 
temas políticos ou tece as relações sociais. A filosofia, talvez mais ainda 
do que a arte, repercute únicamente em sectores restritos. 

O caso da organização económica, é evidente, opõe-se fortemente a estes 
dois últimos casos. Mas em relação aos dois outros que primeiro apontá- 
mos? Embora haja muito a reter das tentativas explicativas norteadas por 
qualquer dessas duas directrizes (para de outras não falarmos), estudos mais 
atentos sobre as bases das civilizações egípcia c mesopotâmia, sobre as deter- 
minantes da ruína do mundo antigo, as causas da passagem da escravatura 
à servidão da gleba, as Cruzadas, ctc., ctc., tornaram manifesto o engano no 
diagnóstico das condições fundamentais. Para que possam exercer-se quais- 
quer outras manifestações sociais c culturais É imprescindível que esteja asse- 
gurada a subsistência da comunidade, as bases biológicas da sua vida; mais 
ainda, não parece fácil negar que a evolução económica acarreta consigo 
transformações mentais c de toda a civilização. 

Analisemos sumariamente um aspecto da questão: seja a história mili- 
tar (Escolhemo-lo porque cra e ainda é este um dos redutos da pretensa his- 
tória «gerab). Cada sociedade tem o seu tipo de exército. A Roma dos 
primeiros séculos da República tinha uma infantaria de pequenos e médios 
proprietários fundiários livres — uma infantaria de lavradores. Durante O 
regime senhorial dos séculos 1x a xi, o mister das armas incumbe a uma 
classe de cavaleiros que são os senhores das terras e dos homens ou os com- 
panheiros dependentes desses senhores. Os regimes absolutistas terão, quer 
exércitos de mercenários, quer exércitos em que os quadros profissionais 
pertencem à nobreza. Com a Revolução Francesa surgirá a nação em armas, 
Muitas vezes nas batalhas chocam-se excreitos que são resultados contrastantes 
da evolução de sistemas cconómico-sociais diferentes: Hastings, Atoleiros, 
Invencível Armada, Valmy. 

Antes de mais, um exército precisa de ser recrutado. Como é feita a 
sua composição? Imediatamente intervem vários factores. Para os homens 
livres é perigoso armar os escravos, mas pode ser necessário: à lei visigótica 
prevê que se recrutarão até 1/7 do seu número; quere dizer, tomam-se precau- 
ções para que os efectivos servis não afoguem os efectivos livres, antes con- 
tinuem às suas ordens. O tirano que sobe ao poder contra uma aristocracia 


chama o povo às armas e, sobretudo, rodeta-se de uma guarda pessoal de con- 
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fiança. Os regimes aristocráticos restringem o uso das armas à nobreza 
— ou, pelo menos, o uso de certas armas e equipamento — e recorrem aos 
homens livres não nobres subsidiâriamente, dentro de certos limites numé- 
ricos. As imposições de uma guerra podem, porém, forçar estes limites c 
provocar perturbações sociais. Por conseguinte, o sistema de recrutamento 
adequa-se a determinada estrutura de sociedade; por outro lado, depende de 
condições financeiras 27. Efectivamente, os efectivos são determinados pelas 
disponibilidades do tesouro; repare-se que um soldado tem que ter armas e 
equipamento, comer, receber o pagamento do seu serviço; quando é for- 
çoso aumentar os efectivos, e as receitas normais o não comportam, surgem 
novos impostos ou empréstimos obrigatórios, o que vai imediatamente agir 
sobre a vida do país. As guerras custam dinheiro, ou, como também se 
dizia, o ouro é o nervo da guerra. 

Mas a questão ainda tem outro aspecto. É preciso fabricar o armamento 
e o equipamento para o exército, produzir os mantimentos para as tropas, 
organizar o sistema de abastecimentos: esforço industrial que implica desvio 
de mão-de-obra e capitais de outras indústrias, e portanto vai alterar a cco- 
nomia do país. O problema dos abastecimentos pode ser resolvido de outra 
maneira; O exército viverá à custa do país invadido; mas coloquemo-nos 
no ponto de vista deste: além do esforço industrial-agrícola para manter o 
próprio excreito, terá ainda que abastecer o invasor — as consequências são 
muito mais amplas e profundas. Objectar-se-á: consequências e não condi- 
ções económicas das guerras. Distinção vã e ilusória. A maneira como 
um exército se comporta em zona invadida é a maneira de resolver as bases 
económico-financeiras da sua acção: podem os fornecimentos vir-lhe do seu 
próprio país, produzidos pelos seus compatriotas, acartados por cles, ou pode 
extorqui-los às regiões que domina; diferença que varia consoante os fins 
da guerra, mas também de acordo com os recursos de que se dispõe e com a 
própria política económica do adversário. Um exército é um vasto corpo 
que nada produz e gasta muitíssimo. E, como em tempo de guerra, em tempo 
de paz. A manutenção de um corpo armado permanente exige recursos 
permanentes para tal disponíveis; ou então distribuem-se terras aos soldados 
para as cultivarem nos intervalos de mobilização (o que já não é bem o exér- 
cito permanente); o sustento dos cavaleiros medievais era assegurado pelos 
«benefícios» em terras — pelo seu direito a parte do produto do trabalho 


do camponês *, 


27 «O aumento progressivo dos efectivos € a tradução, no plano militar, do progresso 
económico», escreve Charles Moraze. 

28 Para as relações emre a história econômica e a história militar veja-se um parágrafo 
sugestivo a pág. 14-18 de Introduction à [Histoire économique, por Charles Moraze, Paris, 1943. 
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Este escorço, embora rápido, demonstra já talvez que a história militar só 
se pode compreender verdadeiramente à luz da evolução económica e das 
condições financeiras. Alegar-se-á, porém, que as guerras não eclodem por 
causas económicas nem visam objectivos económicos, e que apenas são con- 
dicionadas pelo económico-financeiro no que aos meios de realização con- 
cerne. Tem-se falado, em relação à genese dos conflitos, em ódios raciais, 
antagonismo de sistemas c ideias políticas, antítese de crenças religiosas, 
anscio de civilizar e converter, ambição e sede de mando, espírito guerreiro. 
Não negaremos a intervenção de alguns, pelo menos, destes factores; raro, 
no entanto, terão sido decisivos, primordiais??. Luta pela posse dos centros 
produtores de matérias primas, pelo monopólio dos mercados de escoamento, 
pelo senhorio das grandes estradas terrestres, rotas marítimas c carreiras 
aéreas: nestas três formas de concorrência, aliás intimamente intercorrelacio- 
nadas, está a chave de muitas das guerras que a história regista. 

Mas o facto de não desvendarmos em alguns conflitos tal choque de inte- 
resses não nos deve levar precipitadamente a abandonar a busca de razões de 
tipo económico. Estas podem manifestar-se diferentemente, se diferente 
a estrutura da sociedade em questão, ou indirectamente, através de lutas 
sociais. Como exemplo deste último caso, temos a guerra de Esparta contra 
a Messénia no declínio do século vit a. C.: a desigualdade na distribuição 
da propriedade entre os espartanos (pois, se é certo que todos tinham quinhões 
equivalentes na terra cívica, é certo também que para além desta, na périoikis, 
predominavam os latifúndios) provocava profundo descontentamento entre 
os prejudicados, que sc agitavam amcaçadoramente; os grandes proprictá- 
rios, para não se verem obrigados a partilhar as suas terras, voltaram a cobiça 
dos descontentes para o solo messénio, onde com a vitória todos se locuple- 
taram — principalmente os que já cram poderosos. Como exemplo do pri- 
meiro caso, temos a guerra em várias sociedades pré-históricas. Assim, os 
nómadas pastores atacam os sedentários agricultores para lhes roubarem 
grãos c vestuário, ou para lhes imporem tributo em géneros que sirva para 
sustento das tribos que não cultivam o solo; outras vezes, uns grupos atacam 
outros para raptarem mulheres, porque a estas é que incumbem a recolecção 
c a agricultura (antes de surgir o arado). Uma tribo pode fazer modo de vida 
de assaltar as caravanas; outras podem dedicar-se à guerra para fazerem cati- 
vos que depois vendem como escravos. Os bandos de caçadores disputam 
por vezes entre si o monopólio das áreas venatórias ou de certos percursos 


ou locais especialmente favoráveis para a caça. 


29 Sobre as falsas ou unilaterais explicações que das causas do fenómeno bélico se têm 
apresentado pode ver-se, do autor, Os mitos acerca da origem das guerras, Lisboa, 1943. 
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Ainda hoje é frequente sustentar-se que a guerra deriva muito simples- 
mente do instinto bélico ou pugnativo, incrente a todos os homens. Respon- 
deria, porém, o psicólogo, a quem tal asserto fosse apresentado, que atri- 
buir determinada forma de actividade à um instinto peculiar não passa talvez 
de maneira apressada de iludir um problema, julgando que o resolvemos: 
um pouco como a explicação, há séculos cm voga, de que o vencno mata 
porque tem a «virtude de matar», ou de que o ópio faz adormecer porque tem 
a «virtude dormitiv».  Acrescentaria o psicológo que a nossa marcha deve 
avançar cautamente: decidir primeiro sc a forma de comportamento em 
questão apresenta as características que definem uma conduta instintiva, c, 
em segundo lugar, estudar concretamente as condições desse tal instinto, que 
será assim o que é preciso explicar c não o que explica. 

Mas deixemos de lado as objecções do psicólogo. A entrada cm contacto, 
a partir do século xv, dos curopcus com populações mais primitivas, espe- 
cialmente as americanas, sugeriu o mito do «bom selvagen»: o homem 
que vive no estado de natureza é naturalmente bom, pacífico, generoso, leal, 
solidário. Esta ideia da bondade originária e natural do homem chocava 
com a ideia oposta — defendida por Hobbes — de que o estado de natureza 
era o estado de guerra de todos contra todos; porque não chamar-lhe o mito 
do mau selvagem? Os destinos dos dois mitos foram, no entanto, diferentes. 
A concepção do bom selvagem eclipsou-se nos dois últimos séculos, c o mul- 
tiplicar das guerras radicou a convicção na realidade do instinto bélico — 
da crueldade ce maldade naturais do homem. O triunfo de tal concepção 
nada tinha, pois, que ver com razões científicas. 

Foi precisamente isto que William J. Perry mostrou não há muitos anos. 
Percorrendo de novo as observações da etnografia, constatou que nos grupos 
humanos mais primitivos — os que vivem no estádio económico da recolec- 
ção e caça rudimentares e no estádio arqueológico do Paleolítico Inferior 
— não é possível atestar a existência de guerras, c que esses homens não são 
de facto cruéis nem maus, antes a sua psicologia os aproxima do tipo do mito 
do bom selvagem. Por outro lado, a arqueologia não revela, entre os acha- 
dos do Paleolítico Inferior, armas inequivocamente de guerra. Mas — argu- 
mentar-se-á — o canibalismo c a caça às cabeças? A antropofagia raro, se 
alguma vez, reveste feição económica; come-se o adversário morto para 
adquirir as suas virtudes; o grupo vai caçar algumas cabeças a outro grupo 
para se servir dos crânios em cerimónias rituais. Sim, essas práticas cstão 
ligadas à ideia de sacrifício e de comunhão: integram-se na vida religiosa. 
É certo que Marcellin Boule supôs que o verdadeiro homem palcolítico da 
China caçava e comia o sinântropo; mas esta interpretação é rejeitada por 
Breuil c outros. 
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Perry não nega que por vezes o homem paleolítico manifeste conduta 
violenta. A guerra, contudo, é algo mais: é uma conduta violenta cole- 
ctiva e organizada (organizada, mesmo que na batalha os combates se desen- 
rolem individualmente). Como explicar, então, a origem da guerra? A 
guerra teria surgido com a estratificação da sociedade, com a instituição da 
propriedade pessoal c com a formação do poder. A gucrra sempre foi uma 
profissão aristocrática: de aristocracia já existente ou de um grupo que pre- 
tende constituir-se em aristocracia. A posse do poder incita a procurar 
maior poder; por seu turno, a propriedade está na origem associada aos gover- 
nantes. Uma vez creados os exércitos, o próprio facto de existirem é um 
estímulo para novas guerras. Agrupamentos pacíficos atacados por aris- 
tocracias guerreiras vcem-se obrigados a montar a máquina militar: assim 
se difunde o espírito bélico 3º. 

A explicação desenvolvida por Perry (e que já no século xix alguns cco- 
nomistas tinham sugerido), conquanto represente um progresso apreciá- 
vel, não é ainda inteiramente satisfatória. Falta descer mais ao concreto 
e articulá-la com as disputas das áreas de caça, e depois, dos terrenos de cul- 
tivo. Repare-se que no Paleolítico Superior as caçadas são empreendi- 
das por grupos organizados sob a direcção de um chefe: começam a esboçar-se 
as condições que tornarão as guerras possíveis. Mas, como viu o sociólogo 
inglês, é preciso não confundir a guerra com o embate ocasional de dois 
grupos que se encontram no mesmo lugar de caça ou de pastorcio, ou com o 
«atropelar» de um grupo sedentário por outro que anda à procura de cam- 
pos para agricultura. Em suma: tema sugestivo e em parte inexplorado, 
este da génese da guerra, mas para abordar o qual dispomos já talvez de uma 
dircctriz. 

À guerra é, portanto, essencialmente um fenómeno de carácter cco- 
nómico, embora de tipo especial. Compreenderam-no os antigos e, O que 
é mais, proclamaram-no abertamente: para o pensamento helénico-romano, 
as formas nobres, digamos, de actividade económica são precisamente a 
guerra e a agricultura; na hicrarquia de valores o comércio ocupa posição 
inferior e os mesteres manuais vécm-se relegados para o plano vil. A socie- 
dade feudo-senhorial teve a clara consciência (pelo menos nos séculos 'xiv- 
-xvi) de que o exercício das armas é o fundamento do senhorio que a classe 
dos cavaleiros exerce sobre a classe dos componeses; o ofício bélico andava 
ligado à posse do solo « à autoridade sobre aqueles que o cultivam, com o 


direito de receber quota apreciável do seu labor e dos frutos. Para o decli- 


3 W. ]J. Perry: The Growth of Civilization, 2.º ed. Londres, 1926 (especialmente caps. x 
e vis). 
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nio da época moderna e na época contemporânea, a sociedade já não se estru- 
tura basilarmente como sobreposição de uma camada guerreira a uma camada 
campónia; por isso a função c posição da guerra não são bem as mesmas: 
é instrumento ao serviço de um estrato social que detém a riqueza mobiliá- 
ria sob a forma de indústria e comércio. Esta evolução, ainda tão mal conhe- 
cida, é outro problema que reclama investigadores. 

Seguindo as orientações delincadas, os historiadores têm desvendado as 
raízes cconómicas de muitos conflitos antes interpretados como resultado de 
paixões dos dirigentes ou de animadversões dos povos. À interpretação sim- 
plista das gucrras do fim do século xvil como cfeitos da política de pres- 
tígio c dos caprichos de Luís XIV, repetidamente Henri Séc, entre outros, 
contrapôs a ideia de que a sua causa foi o antagonismo entre a política mer- 
cantilista francesa e os interêsses marítimos-comerciais da Holanda e da 
Inglaterra. De há muito sabemos que nas origens dessa profunda convulsão 
social que se denomina Guerra dos Cem Anos os conflitos político-feudais 
inextricâvelmente se mesclam aos problemas dos Ianifícios famengos e dos 
vinhos da Aquitânia. As guerras púnicas aparecem-nos hoje como gigan- 
tesca luta de dois imperialismos pela hegemonia económica, e elo na cadeia 
de formação do mercado mediterrânco. 

O que mostrimos com algum vagar (insuficiente, aliás) em relação à guerra, 
podíamos também exemplificar com outras facetas da evolução humana. 
Ninguém pode já negar a intervenção de causas económicas nos Descobri- 
mentos dos séculos xv e xvI, ou no Renascimento intelectual e artís- 
tico do século xt, ou na decadência da civilização helénica. A sociedade 
dos séculos 1x-xt tem os seus alicerces no regime dominical-senhorial, os 
Estados modernos ergueram-se sobre o capitalismo comercial, o século 
x1x é fruto do capitalismo industrial; o mundo antigo greco-romano assen- 
tara na escravatura. 

Em conclusão: nada deturpamos ou sequer exageramos ao afirmar que, 
desde meados do século passado, a historiografia tem acentuado em ritmo 
crescente o cunho económico das grandes transformações históricas. 

No entanto, isto de modo algum equivale a afirmar que todas as transfor- 
mações não económicas relevam sempre e exclusivamente de causas econó- 
micas. A universal influência do económico só grossciramente pode con- 
fundir-se com o monismo económico da história; não significa de modo 
algum que o artístico, O científico, o religioso, o jurídico-político sejam epi- 
fenómenos, constituam fenómenos supérfluos que cm nada influem na mar- 
cha dos factos: à concepção cpifenoménica é até contraditória com o deter- 
minismo, para o qual não pode existir facto que, além de efeito, não seja 
também causa (a aceitarmos o cpifenomenismo, rompia-se à teia de legali- 


E 3—d 
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dade no real). E até como terceira razão da posição primacial da economia 
na história invoco precisamente que, para explicar as transformações cconó- 
micas, nunca nos devemos esquecer das ideias religiosas, das repercussões 
do espírito científico, dos incitamentos do prazer estético e, sobretudo, do 
progresso técnico. Mais concretamente o havemos de ver. 


8 — SIMPLISMO DA HISTÓRIA ECONÓMICA NASCENTE. 
LACUNAS, DIFICULDADES E PROGRESSOS NO DESEN- 
VOLVIMENTO DA HISTÓRIA ECONÓMICA 


A história económica, ao nascer e durante à sua infância, enfermou de um 
duplo defeito. Para a construir, seguiram-se algum tempo os métodos e 
ideias característicos da história política c, por outro lado, confundiu-se com 
a história das doutrinas e teorias cconómico-sociais. 

Ambos os defeitos surgiram, antes de mais, devido à facilidade de 
documentação que apresentam os dois campos referidos c à influência do 
ponto de vista então dominante na história geral. Efectivamente, repare-se 
que as obras dos economistas e doutrinários sociais são em número não 
elevado — aliás ainda muito mais reduzido no círculo das chamadas obras 
primas —, são relativamente conhecidas, de leitura fácil c atraente, e pres- 
tam-se, na exposição das ideias dos pensadores, a desenvolvimentos que 
atingem maior brilho artístico. Em geral, nessas obras cita-se a legislação 
promulgada sobre questões económicas, discutem-se outros sistemas de 
resolução dos problemas c propôem-se medidas aos governos; quere dizer, 
estão intimamente ligadas à acção do poder público c aos seus pontos de 
vista. 

A legislação sobre questões económicas e sociais não oferece os mesmos 
atractivos que as obras primas dos pensadores. Mas também é comummente 
bem conhecida, e o número dos seus diplomas só se torna assustador para 
os séculos xix c xx. Além disso, os cronistas salpicavam as suas crónicas 
com a citação de algumas medidas deste género que os reis ordenavam: 
cunhagem de novas mocdas, quebra do antigo numerário, restrições ao 
luxo, participação em empresas marítimas, «fundação» de indústrias, apro- 
vação de estatutos profissionais, distribuição de impostos c taxas aduaneiras. 

Mas o erro grave consistia em saltar das ideias ou interpretações dos pen- 
sadores c da legislação e jurisprudência para a realidade económica; ou melhor: 
em circunscrever esta realidade ao âmbito desses aspectos essencialmente 
normativos. Os historiadores confundiam as leis, os regulamentos, as tari- 
fas, as prescrições governamentais, com a existência concreta do campo- 


A CRISE DA HISTÓRIA 51 


nês na sua gleba, do mercador acompanhando a caravana pelos caminhos, 
do mesteiral na sua oficina. Os capítulos sobre a economia, nas obras de 
história geral ou até nos trabalhos especiais, tratavam exclusivamente da 
política e das doutrinas económicas; não se relacionava o regime jurídico da 
propricdade com as formas de exploração do solo; hesitava-se em pers- 
crutar, para além das condições pessoais de direito, as situações reais nas fai- 
nas quotidianas c na partilha dos produtos do trabalho. Se a vida rural 
merecia qualquer atenção, cra apenas através dos documentos jurídi- 
cos atinentes: parecia que o aldcão cultivava a terra com pergaminhos ou 
papéis — nota Lucien Febvre — e não com os braços, com a enxada, com 
o arado. No fundo, persistia-se em tudo ver do ângulo do poder central c 
da intervenção das personagens políticas a golpes de edictos, alvarás, restri- 
ções alfandegárias, impostos; ao lado dos conquistadores, dos diplomatas, 
dos príncipes, começaram a alinhar Sully, Colbert, o Conde da Ericeira, o 
Marquês de Pombal. Em suma: ideia toda jurídica e abstracta da organiza- 
ção económica. 

Ora, frequentemente os economistas consideram os sistemas tcóricos e 
doutrinários passados quase exclusivamente quanto à sua verdade ou fal- 
sidade, isto é, expõem-nos « criticam-nos para decidirem quer se ainda os 
devemos aceitar, c em que pontos, quer se temos que os rejeitar, pelo menos 
em algumas das suas partes. O que lhes interessa é o valor actual das ideias 
passadas; desligam-nas do passado, para as verem intemporalmente e do 
ângulo apreciativo c normativo; quere dizer, não as encaram histôricamente 
— como relativas no tempo ec no espaço —, mas sim como absolutos. Esta 
posição explica que continue a não existir sequer uma história das ideias 
económicas satisfatória; as que apareceram deturpam quase sempre as dou- 
trinas que não são do agrado do autor, particularmente no que se reporta 
aos séculos XIX e XX. 

Admitamos, porém, que a história das doutrinas e teorias económico- 
-sociais vem a ser construída cientificamente — o que é de facto tarefa urgente. 
Teríamos assim o que pensaram dos fenómenos económicos alguns pensadores 
de várias épocas, como procuraram cxplicá-los, que hierarquia de valores 
adoptaram e que orientações práticas propuscram. E eis tudo — embora 
já seja muito. Nada nos garante que fiquemos deste modo com uma ima- 
gem fiel da situação económica real desses tempos. As informações que em 
tais obras se colhem, valiosas sem dúvida, são parcas para tal escopo; não 
sabemos mesmo em que medida são exactas. O pensador vê a realidade 
dentro dos limites da sua experiência pessoal e do que da experiência dos 
outros lhe foi comunicado (e que ignoramos se submeteu a crítica para averi- 
guar o grau de confiança); e vê-a através do prisma do seu temperamento 
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— suas preferências c inclinações —, da educação que recebeu, dos seus anscios, 
dos interesses que serve (de família, de classe, de confissão, de nação, etc.). 
Como diz Charles Morazé: «L'économiste étudie les faits d'un pays et d'une 
époque avec la psycologic du pays et de [époque. Faire Phistoire des doc- 
trincs c'est seulement faire Vhistoire des témoignages. 

Nada impede de utilizar tais testemunhos, e tudo leva a fazê-lo, 
desde que colocados no seu verdadeiro plano. Como informação acerca 
da realidade cocva, necessitam de ser jocirados por comparação com fontes 
de outras naturezas, e ao utilizá-los devemos redobrar a precaução contra 
possíveis intuitos deformadores, lacunas de conhecimento dos factos ou sua 
má interpretação por parte do autor. Enquanto ideias doutrinárias ou tcó- 
ricas, suscitam dois problemas. Por um lado, como explicar o aparecimento 
de tais valores, normas e concepções? Em que medida é que a realidade eco- 
nómica c social influiu nessa génese? Por outro lado, que influência 
vieram por seu turno a exercer, quais as repercussões que tiveram na polí- 
tica seguida pelo Estado, no direito em geral, na consciência das diferentes 
classes?3! Numa economia dirigida essa influência É certamente muito 
grande. 

As relações entre a história das ideias económico-sociais c a história da 
política económica são, como fâcilmente se preveria, as mais íntimas. Todo 
o governante legisla sobre questões de agricultura, comércio, indústria, dis- 
tribuição da riqueza, regime de trabalho, ctc., segundo as ideias económico- 
-Sociais a que aderiu ou que creou, quer sçjam verdadeiras quer falsas. Em 
todas as épocas há pluralidade de doutrinas c teorias, mas há também em 
geral uma corrente predominante; essa pluralidade liga-se à diferente posi- 
ção — e, logo, diferente maneira de ver os problemas — das várias camadas 
ou sectores sociais, bem como à posição individual dos pensadores. O 
político pode ser um pensador — é o caso de Turgot; pode simplesmente 
empreender a aplicação de sistema ou sistemas de outrém; pode até ser 
guiado meramente pelo senso comum, o mesmo é dizer, pelas opiniões que, 
sem base teórica, se tornaram comuns a todo um grupo social. Seo Estado 
intervém o mínimo possível na produção, na circulação, na distribuição « 
no consumo, é em parte porque os dirigentes estão impregnados pela dou- 
trina do «deixai fazer, deixai passar»; quando, ao invés, levantam as barreiras 
alfandegárias, proíbem a saída de ouro, impõem que pelo excedente das 
exportações sobre as importações se receba em pagamento o metal nobre, 
é em parte porque aceitam o mercantilismo. 


3 Sobre a história das ideias económicas e a história económica, veja-se o livro já citado 


de Charles Moraze, pág. 3-8. 
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Não era só a facilidade heurística e hermenêutica da documentação que 
inclinava a história económica para o simples estudo da evolução das medidas 
tomadas pelo Estado no campo de que falamos. Lembremo-nos de que nas 
velhas crónicas sc anotavam, em curtos capítulos ou parágrafos, as decisões 
que os reis ou principes ordenavam sobre a vida económica; vulgarmente, 
tais decisões pretendiam apenas desvalorizar o numcrário, lançar um novo 
«pedido» ou outra forma de receita para o crário público, impor restrições 
ao fausto c ao luxo. Porque apareciam nas crónicas? Fundamentalmente, 
porque eram acções das personagens que competia a essas crónicas glorifi- 
car, e portanto apareciam na medida em que se supunha que concorriam 
para a fama daqueles de que sc escrevia o pancgírico. Mais tarde, a his- 
tória económica, já disciplina autónoma, conservou esta velha perspectiva, 
embora pouco a pouco a alargasse timidamente. 

Tal forma de construção pressupõe um postulado: é que a intervenção 
da autoridade determina o curso dos factos económico-sociais. E daqui 
o tipo de explicação que para tais determinantes se adoptava: a obra legisla- 
tiva e administrativa dos dirigentes tem a sua razão de ser nas intenções que 
os animam, nas ideias que declaram norteá-los. Exagero, dir-se-á. Que- 
rem ver, porém, um exemplo dos resultados a que efectivamente conduziam 
estes dois postulados? Durante os séculos xtt c xt desaparece ou atenua-se 
a servidio em vastas áreas da Europa. Há cartas de libertação colectiva c 
cartas de libertação individual, umas c outras concedidas pelos senhores ou 
pelos reis, ou por esses senhorios colectivos que são as cidades. Afirmou-se, 
por este motivo, que os servos tinham sido libertos devido às cartas de alfor- 
ria superiormente outorgadas, c desta afirmação saltou-se para o problema 
de determinar o que movera os senhores a outorgá-las. Não digo bem. A 
questão que se considerava era a de saber o que pensavam e a que sentimen- 
tos obedeciam os senhores ao realizarem as manumissões. E desta mancira 
de pôr o problema saltou-se de novo para uma certa maneira de o resolver: 
a chave que nos abriria tais sentimentos ce pensamentos estaria nas próprias 
cartas outorgadas. Leram-se estas cartas; e os signatários declaravam freguen- 
temente, se não sempre, que tinham sido movidos pela sua fé cristã c pelos 
ensinamentos da Igreja: sentiam picdade e comiseração pelos servos, e liber- 
tando-os salvariam as próprias almas. Sabemos hoje que tal explicação é 
totalmente (ou quase) irrelevante, e que põe antes um problema do que 
resolve outro: põe o problema de explicar por que é que os senhores decla- 
ravam que pensavam assim, não resolve o problema da passagem do trabalho 
servil para o trabalho livre. Exemplo claro de como antigas orientações 
historiográficas ainda não há muito imprimiam o seu cunho à história econó- 


mica. 
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O postulado de que a acção governamental c administrativa é que molda 
ou determina a vida económica começou a ser batido em brecha dentro 
da economia política no século xvit com os fisiocratas e foi rejeitado pela 
liberalismo na cra de oitocentos. As novas escolas sublinhavam que a ecos 
nomia tem uma vida espontânea, derivada dos interesses dos indivíduos, « 
que por isso os factos económicos seguem um curso regular, natural, indes 
pendentemente da intervenção dos poderes públicos. Há nas sociedades 
uma ordem que é da sua essência c que resulta da sua natureza. Colocando. 
-se num ponto de vista valorativo, os economistas dessa tendência conside. 
ravam a política económica factor perturbador, logo prejudicial, da vida 
económica espontânea, concluindo que o Estado não deve intervir mas abs. 
ter-se, porque partiam da premissa que a sua influência só pode ser nociva 
ou nula. Mas tais ideias dos cconomistas só muito mais tarde penetraram 
na história económica. 

A violenta campanha contra a intervenção do Estado trouxe, para a his. 
tória económica, o bencfício de lhe revelar o crro da perspectiva segundo 
a qual até aí sc construíra c de mostrar que, onde se supunha uma solução, 
estava um problema. O caso é análogo ao das ideias sociais-cconómicas, 
A política económica suscita dois problemas: em primeiro lugar, quais as 
condições da génese de certa política económica? Em segundo lugar, quais 
as repercussões, qual a influência efectiva, real, dessa política económica? 
Ao primeiro problema respondia-se tradicionalmente de maneira simples 
— ou antes, simplista: se é promulgada determinada legislação, se são apro- 
vados determinados regulamentos, é porque os governantes pensaram e 
sentiram que sc impunha tomar essas medidas. Como estão recordados, 
era o segundo postulado que há pouco apontávamos. Ora o problema 
é, na realidade, muito complexo. Até que ponto é que o legislador não faz 
mais do que consagrar juridicamente uma evolução social-económica que 
se produz independentemente de, ou até contra o Estado? Em que medida 
é que quem assina Os diplomas é que de facto legisla, ou outros por cle? As 
razões que se declara fundamentarem as leis e regulamentos são as razões 
que moveram os dirigentes ou são as que estes têm conveniência em apregoar? 
Em suma: até que ponto, ou em que medida, a evolução económica explica 
a evolução da política económica? 

Por outro lado, há que estudar concretamente se à acção governamental e 
administrativa consegue propelir ou desviar a marcha dos factos económicos, ou 
fazê-la regressar, ou a retarda, ou a acelera. Consoante os regimes políticos e as 
estruturas económico-sociais, assim deve variar a amplitude dos efeitos de 
tal acção. Num regime de economia plancada plenamente científica, a polí- 
tica económica, não sendo mais do que a aplicação das leis da ciência 
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económica, identificar-se-ia com a economia, cujos agentes teriam uma 
conduta inteiramente racionalizada. Num regime em que o Estado se 
abstivesse totalmente de legislar sobre questões económicas, não existiria 
política económica, a evolução da economia explicar-se-ia por si própria: 
caso meramente ideal, porque a existência do Estado implica a existência 
de uma política económica ou uma influência indirecta na economia. 

O Estado é uma organização que se pode, sob certo aspecto, considerar 
uma empresa económica, embora com características peculiares; c como 
tal repercute na economia. Vejamos. O Estado tem sempre despesas a 
fazer, logo não pode existir sem receitas. Se não pode existir sem receitas, 
tem que as obter quer constituindo por sua conta empresas de produção 
e circulação — explorando granjas, fábricas, armazens, lojas, transportes —, 
quer lançando contribuições e impostos. Contribuições c impostos signifi- 
cam que a massa da população tem de produzir um excedente para o entre- 
gar aos poderes públicos. Por outro lado, o Estado compõe-se de funcioná- 
rios ou de magistrados (no sentido clássico do termo); em ambos os casos 
há um grupo de indivíduos que não participa no processo produtivo, logo, 
que tem de receber as subsistências do resto da população: no primeiro caso, 
quer directamente, sob a forma de impostos em géneros que os funcionários 
em parte dividem entre si, quer indirectamente, comprando com o dinheiro 
dos vencimentos os artigos de que carecem; no segundo caso, o Estado não 
paga aos seus servidores, são os magistrados que, para se sustentarem, têm de 
gastar dos seus próprios bens. Assim, as condições económicas da admi- 
nistração podem influir tanto ou mais do que a política económica. 

Pôr deste modo os problemas da evolução da política económica e da evo- 
lução das ideias económico-sociais, implica amplíssimo alargamento do con- 
ceito de história económica e, o que é mais, a total inversão das perspectivas 
dominantes. Ficamos assim perante o problema básico de estudar as con- 
dições concretas, reais, da produção, circulação, distribuição e consumo, sem 
o cómodo apelo constante para os planos governativo c administrativo como 
meio de tudo explicar, mas reservando-lhes o papel justo, e sem o cómodo 
refúgio na pura ideologia, mas entrando com ela em linha de conta. Alar- 
gamento e inversão que envolvem necessáriamente a ampliação da base 
documental e o ver os documentos já utilizados a uma nova luz. 

Ampliação da base documental: quere isto dizer que não bastam — c 
de longe — as obras primas do pensamento social-cconómico, nem mesmo 
as obras mais modestas de teoria e doutrina; que € insuficiente compulsar as 
ordenações, alvarás, regimentos, decretos, estatutos. De que lançar mão, 
nesse caso? Eis à nossa frente relatos de viagem — como O Milhão de Marco 
Polo, As Viagens pela França e Itália de Arthur Young —, descrições de 
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regiões ou de países ou de localidades — lembro-me da Descrição da África 
de Leão o Africano e de A Germânia de Tácito —, compéndios ou tratados 
geográficos — seja a Geografia de Edrici ou a de Estrabão, ou o Livro de Duarte 
Barbosa —, poemas épicos, didácticos ou outros — podem citar-se a Ilíada 
c Os Trabalhos e os Dias, bem como Piers Plowman de Langland —, diários 
— exemplo clássico são as Notas quotidianas do Ano da Peste de Danicl Defoe —, 
cartas, sermões, que sei cu? E, no entanto, só por carência de outro tipo 
de fontes estas podem considerar-se satisfatórias por si próprias: É o que acon- 
tece com o estudo da sociedade helénica do século x ao vt a. C., para o 
qual só dispomos dos dois poemas homéricos, além dos dados da arqueo- 
logia. 

A história cconómica dificilmente pode dispensar fontes mais nume- 
rosas c rebarbativas. Dedica-se atentamente aos contratos de compra-c- 
-venda, de aluguer, de assalariamento, aos cadastros de propriedades fun- 
diárias, aos inventários de bens móveis, às cartas de doação, aos testamento, 
aos recenscamentos da população ou dos gados; não pode desatender aos 
actos de constituição de sociedades, aos inquéritos oficiais às fábricas, às ofi- 
cinas, à habitação rural. Mas tem ainda de ir mais longe, c esquadrinhar 
os livros de contabilidade das empresas, as notas de pagamento e de crédito, 
os apontamentos particulares do mercador, do industrial ou do lavrador, 
os relatórios (tanto públicos como secretos), as obras sobre técnica agrícola 
ou mercantil ou manufacturcira, a correspondência oficiosa ou privada. 

Avalanche esmagadora de documentação. Mas note-se bem que não 
pode deixar de ser assim, porque o que à história económica interessa não 
são factos individuais mas fenómenos estatísticos — fenómenos de massa, 
de grandes números. A monografia, completíssima embora, de uma fazenda 
rústica pode ser extraordinâriamente sugestiva, esclarecer muitos pontos obs- 
curos; contudo não permite concluir qual o regime da propriedade, a forma 
de exploração, a técnica de cultivo, a situação dos trabalhadores que predomi- 
nam numa região ou país ?2, Por outro lado, a história económica exige 
tal acumulação de materiais porque não pode trabalhar senão sobre o mapa, 
e os seus resultados inscrevem-se sempre numa carta (mais ou menos grosseira, 
explícita ou implícita, não importa), válida para determinada época. Dito de 
outro modo: a teia da história económica é uma dupla sucessão de mapas 
c estatísticas — um mapa c uma estatística para cada data. 

Estas dificuldades contribuem para explicar por que é que por muito tempo 
a história económica continuou vasada em moldes obsoletos. Acresce que, 


2 Exceptua-se o caso, é evidente, em que essa fazenda abarca toda uma região, como 
algumas uilla; romanas, 
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para certos períodos, hã nítida insuficiência de fontes, ao passo/ que, para 
outros, a abundância é perturbadora. Mais talvez do que em qualquer outro 
ramo, permanecem inexplorados vastos domínios da história Econórnica. 
Infelizmente, é bem fácil amontoar lacunas. Não existe uma síntest xprofun- 
dada da evolução económica da Pré-história, nem qualquer história câqnómica 
do Oriente antigo. No idioma francês falta uma boa síntese tanto da evolução 
económica medieval até o século x1, como da evolução económica moderna 
e contemporânca. Não encontramos sólida visão de conjunto da economia 
mediterrânea antiga e carecemos de uma história económica da Espanha, 
mesmo para um período limitado de tempo". Está por traçar o desenvolvi- 
mento da economia no mundo muçulmano, como continua a sentir-se a 
ausência de um conspecto com alguma minúcia das transformações do Impc- 
rio Bizantino!*. Está desactualizada, e ainda não foi substituída, a história das 
relações comerciais dos cristãos com o Norte de Africa. É escusado procurar 
por uma obra global sobre a história económica do continente africano. Se 
passarmos para o campo de análises mais limitadas, ainda há bem pouco 
Morazé notava, c só em relação ao século x1x, a inexistência de estudos 
sobre os grandes corpos de funcionários, o papel dos grandes estabelecimentos 
de comércio ou de indústria, a extensão da influência da imprensa, as atribui- 
ções e o papel efectivo dos principais ministérios. E, no plano da síntese supre- 
ma, não será estranho constatar que não há uma história económica universal 
que possa considerar-se razoável (pois a de Sievcking não o consegue ser, 
e as restantes quase só tratam da Europa)? 

Apesar de tado, o vigor do esforço para constituir a história económica, 
mesmo independentemente das suas conexões no estudo geral da evolução 
humana, marca vincadamente à historiografia contemporânea. 

Desaparecem pouco à pouco algumas brechas mais graves c as monografias 
encetam o desbravamento das zonas não trilhadas. No imenso obscuro da 
Antiguidade Oriental, Jacques Pirenne's e Georges Dykmans* iluminaram 
as transformações da sociedade cgípeia de 3500 à 2000 a. C. e Edouard 
Cug” revelou-nos a complexa estrutura da Mesopotâmia de Hamurabi, 


9 Esta lacuna está hoje preenchida, c magistralmente, pela Historia social y economica de 


Espana y America (Barcelona, 5 vols., 1957-1059), dirigida pelo saudoso Vicens Vives e 
colaborada pela jovem Escola histórica espanhol: (ligada aos «Annales»), pela síntese do 
mesmo autor, em companhia de Nadal Oller, Historia economica de lisparia (Barcelona, 4.º ed., 
1965), bem como pelas investigações de Earl Jo Hamilton, Picrre Vilar, H. Lapeyre, Domin- 
guez Ortiz, Juan Regla, Pierre Chaunu, Vásquez de Prada e tantos outros. Trata-se actual- 
mente de uma das temáticas mais vivas da ciência histórica em Espanha e França. 

34* “Tambem este campo tem sido intensamente desbravado nos últimos anos c conta 
hoje (1970), além de estudos aprofundados, sintescs sugestivas. 

35 Histoire des Institutions et du Droit privé de Pamienne Ligypte, 3 vols., Bruxelas, 1932-1936. 

36 Histoire économique et sociale de Pancienne Jigypte, 3 vol., Paris, 1936-1937. 

37 Esudes sur le Droit babylonien, les lois assyricunes et des lois hittites, Paris, 1927. 
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com o scu padrão metálico, as suas associações comerciais c os seus banqueiros. 
Glotz traçou-nos uma bela e firme perspectiva do desenvolvimento do trabalho 
na Grécia. Rostovtzeff3º levou a cabo a história económica c social do 
Império Romano nos três primeiros séculos, obra indispensável e forte não 
obstante evidentes imperfeições, [e a do período helenístico]. Pirenne*º pintou 
um deslumbrante quadro do movimento económico da civilização ocidental 
do século xt ao século xv, obra prima de penetrante lucidez, clegância ática 
e segura fundamentação. 

Porque é necessário escolher, excmplifiquemos as orientações contem- 
porâncas com os estudos sobre a transição do mundo antigo ao mundo feudal. 

Unânimemente sc reconhece que a civilização clássica atinge a franca 
decadência no século 11 com a crise global do Império. Esta crise manifesta-se 
sob a forma política c militar de antagonismo entre o exército, o regime 
municipal c o poder imperial, encobrindo, porém, o fundo de lutas sociais 
entre as classes rurais as classes urbanas, como Rostovtzeff mostrou c Alber- 
tini c Dawson, cntre outros, aceitaram. O conflito social desabrochou, contudo, 
da curva das situações económicas: a sociedade helenístico-romana, conhe- 
cendo embora a acumulação de capitais, manteve a sua engrenagem assente 
no trabalho dos cscravos c na exploração pela guerra de conquista, de modo que 
a cidade era o centro de domínio sobre as zonas subjugadas; numa palavra, 
na Antiguidade o capitalismo urbano, de essência tributário c escravagista, 
sobrepunha-se a larga basc de economia agrária. Na tormenta de 235 a 285, 
os campos vencem as cidades, a burguesia municipal perde o ascendente cco- 
nómico, c a supcr-estrutura de economia monctária e mercantil anemiza-se. 
Por conseguinte, a regressão económica precede as infiltrações c invasões 
germânicas*!, 

Mas uma história mais atenta à personalidade dos dirigentes do que à vida 
profunda das nações contrapunha à civilização do Baixo Império a desordem 
e ruínas provocadas pelos povos bárbaros. Ora, na linha traçada por esse 
mestre da historiografia científica que foi Fustel de Coulanges, com esta inter- 
pretação catastrófica, ainda em 1920 defendida por Boissonnade na sua história 
económica da Idade Média, vicram chocar as investigações de Alfons Dopsch* 


38 Le travail dans la Crêce ancienme. Paris, 1920. Trad. História económica da Grécia, Lisboa, 
Edições Cosmos, 1946. 

19 Economic and Social History of she Roman bmpire, Londres, 1926. 

40 La civilisation oceidentale du NIC siecle au NV siecle. Paris, 19933. 

41 Sobre a crise do século III, e seus antecedentes, com uma tentativa de coordenação 
de explicações, pode ver-se, do autor, o esboço 1 Romania e a Crise do Século HI, Lisboa, 1943 
[reproduzido no vol. 1 de Ensaios]. 

42 Fundamentos económicos e sociais da Civilização enropeia, trad. inglesa do original alemão 
de 1923-1924, Londres, 1937. 
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cHenri Pirenne*. O problema do trânsito do Império Romano ao regime feudal 
cra mal compreendido, porque considerado tão só do superficial ponto de 
vista dos reis e nobres c das feições militares c políticas dos acontecimentos, 
sem ter em conta a existência quotidiana das grandes massas, os fundamentos 
económicos dos agrupamentos humanos. 

As invasões arrasaram umas quantas cidades, semcaram o pânico c a deso- 
lação em algumas regiões, contudo não destruíram a unidade mediterrânea, 
cabouco do mundo antigo; as rotas mercantis continuaram a ser frequentadas, 
entre o Ocidente c o Oriente não desapareceram as transacções, a vida urbana 
persistiu como sob o Baixo Império, isto é, em decadência relativamente ao 
apogeu municipal dos dois primeiros séculos. O besante de ouro unifica 
através dos três continentes as relações comerciais, e dentro das cidades traba- 
lham ainda nas oficinas homens livres agrupados em collegia. O panorama 
dos campos não sc modificou: os servos «casados» e colonos cultivam, como 
no século tv, as glebas disseminadas dos latifúndios que se tinham reconstituído 
no período subsequente à crise do século 1t1; mesmo na África Vândala, onde 
os romanos mais tiveram a sofrer, c onde Genscrico concebeu a política de 
corte da unidade mediterrânca, mesmo af a situação dos agricultores nada 
se alterou, como o provaram as descobertas cpigráficas de Albertini. O esta- 
belecimento dos germanos no Império operou substituição de proprictários, 
e não total, mas não transformou o regime da propriedade; por outro lado, 
as invasões provocaram recrudescimento no trabalho escravo, sem no entanto 
infectirem decisivamente o seu declínio lento até o século vit. 

Estas são as únicas consequências económicas desses movimentos de povos 
que nos apresentavam como catrastróficos, c actualmente até os historia- 
dores que, como Louis Halphen, Ferdinand Lot e Marc Bloch, sustentam que 
as perturbações no povoamento do século v em diante excedem, pela sua 
amplidão e resultados, a importância de análogas perturbações noutras épo- 
cas, até tais historiadores reconhecem inequivocamente a continuidade da 
estrutura económico-social. 

Com as investigações de Dopsch e Pirenne é toda a perspectiva da Alta 
Idade Média que se faceta em ângulos insuspeitados; a persistência da base 
económica e do sistema de relações sociais é o fio pelo qual desdobramos 
a meada, até há pouco considerada confusa, desses séculos de gestação, e por 
ele esclarecemos muito da continuidade cultural, jurídica e das instituições 
políticas. Por outro lado, o problema da origem do feudalismo põe-se agora, 
graças a tais estudos, em termos bem diferentes daqueles em que o colocara 


43 Mubomel et Charlemuague, Paris, 1936. 
“4 Veja-se a Cambridge Huonomic History of Lmrope, 1. 1. Londres, og 
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a querela jurídica entre romanistas e germanistas. Marc Bloch incansâvel- 
mente sublinhava que o feudalismo descansa em alicerces económico-sociais 
que constituem o regime dominial-senhorial, sistema de laços de dependên- 
cia dos cultivadores do solo em relação à classe dos cavaleiros proprictários 
da terra; a árca geográfica do senhorio ultrapassa largamente a do regime 
feudal, regime que não é mais do que um conjunto de vínculos pessoais no 
interior da camada social dos cavaleiros. 


9— A HISTÓRIA DA TÉCNICA 


Ê o homem total, em carne c osso, no concreto entrelaçar de todas as suas 
conexões sociais c biofísicas, na integralidade das suas atitudes c manciras de 
sentir, que a historiografia contemporânea pretende apreender. Por isso 
mesmo apaga progressivamente a sobrevivência dos antigos pontos de vista, 
que se compraziam na descrição das intrigas das cortes e das batalhas, no minu- 
cioso exame das gencalogias nobres c da cronologia dos feitos heróicos; 
e não pensa já que a explicação histórica tem por nervo as crenças, a consciên- 
cia moral, os planos das grandes personagens. Por isso mesmo integra no 
seu âmago o que interessa às grandes massas c relega para segundo plano o 
que só diz respeito a indivíduos excepcionais (excepcionais pela sua posição 
ou até, embora menos, os que o são pelos seus méritos e obra). Por isso 
mesmo atenta nas modalidades de alimentação ec na ferramenta do trabalha- 
dor, nas formas do vestuário c nos tipos de habitação, nos modos de vida e 
condições do mcio físico; merecem-lhe cuidada atenção o sistema de partilha 
das riquezas, o regime jurídico do trabalho c os salários c condições de vida 
do operário ou lavrador, as formas de apropriação do solo. 

No entanto, o traço talvez mais significativo é à inserção das condições 
reais do trabalho c do trabalhador. Já não importa exclusivamente averi- 
guar sc certos homens são, sob o ponto de vista jurídico, de condição servil 
ou ingénua: pois não acontece, por exemplo, que na Antiguidade Helénico- 
-romana a situação económica de muitos escravos era nitidamente favorável 
em comparação com a de muitos homens livres? Outro exemplo: do século 
xv em diante há escudeiros, cavaleiros e nobres que se consagram às fai- 
nas mercantis e, portanto, devem incluir-se, do ângulo económico, na burgue- 
guesia. 

Importa, acima de tudo, ver o homem real no seu ambiente real. Eis 
o sapateiro na sua lide quotidiana: que espécies de coiros utiliza c como 
obtém a matéria-prima? quais os intrumentos e máquinas do seu ofício e 
a quem pertencem? é o dono da loja-oficina, ou alugou-a, ou trabalha nela 
por conta de outrém? quanto ganha? com que é que se alimenta c como é 
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o seu vestuário? e a sua residência? a habitação cstá alugada em que condi- 
ções? a quem, c por que forma, é que o sapateiro vende ou tem de entregar 
o calçado que fabrica ou conserta? quais as suas relações com os outros sapa- 
teiros? c com os outros produtores? quantas horas trabalha? como está 
constituída a sua família c o que faz? quais as suas crenças religiosas e activi- 
dades políticas, sc as tem? qual o nível da sua cultura? que impostos ou con- 
tribuições tem de pagar, e sob que forma (em dinheiro, em géneros)? Eis 
algumas, de tantas perguntas, que a história tem de formular c à que deve 
procurar responder. E do mesmo modo para as restantes formas de acti- 
vidade e para as classes ociosas, se as houver. 

Perguntas que teriam cscandalizado os historiadores e leitores de há um 
século, sobretudo nas obras de história geral; e que ainda hoje estão longe de 
ser olhadas sem relutância. De maneira implícita, aceitava-se comunimente 
que, entre o termo da Pré-história c a Revolução industrial do século xvin, 
as transformações na indústria e nos transportes se reduziam a quase nada 
e, salvo excepções raríssimas, só muito ao de leve teriam afectado a marcha 
da civilização. Sem dúvida, as invenções do século passado desde logo 
mereceram extensas referências, e também o desenvolvimento da arqueo- 
logia pré-histórica, a partir de 1860, acumulava dados para a conveniente 
apreciação da influência material nas civilizações primitivas. Mas o em- 
prego do método arqueológico para a constituição da Pré-história era, e ainda 
é, considerado um simples expediente, indispensável porque não há o recurso 
do documento escrito. Ninguém pensava jamais em estender a aplicação 
desse método ao estudo das sociedades históricas, salvo no que à arte concerne. 
Distraidamente, intercalavam-se a pólvora, a bússola, o papel, a imprensa, 
como únicos progressos materiais entre o advento da escrita cerca de 3500 a. C. 
e a invenção da máquina a vapor em 1763. 

Como explicar esta longa despreocupação pela história da técnica e o des- 
pertar tardio de interesse por tais problemas? Fundamentalmente, intervie- 
ram duas ordens de razões: intrínsecas c extrínsecas. 

Em primeiro lugar, os documentos escritos raro descem a esclarecimentos 
precisos ou sequer prestam indicações sobre as alfaias agrícolas, os meios 
de transporte, a ferramenta c a maquinaria, Às crónicas preocupam-se com 
as intenções dos reis c a existência nos palácios, os actos jurídicos não pre- 
cisam de descrever o instrumental e os processos de produção ou de deslo- 
cação, a literatura sobre assuntos técnicos anterior ao século de oitocentos 
não é muito abundante e, além disso, não interessava aos historiadores da 
história geral, as outras fontes só incidentalmente falavam em tal tema. 
Assim, o material com que o investigador do passado lida geralmente não é 
propício a despertar-lhe à curiosidade pelos aspectos tecnológicos. 
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Em segundo lugar, à cultura estava — e ainda está, porque não confessá-lo? 
— impregnada de preconceitos anti-técnicos. Os valores culturais domi- 
nantes na Antiguidade Helénico-romana, na Idade Média e, cm parte, no 
mundo moderno, prendiam-se à existência de uma classe que dispõe de ócios 
ou, pelo menos, cuja actividade não incide directamente sobre as cousas 


a madeira, o ferro, o solo —, não emprega essencialmente os braços e 
mãos. Sim: indivíduos que brandiam a espada, empunhavam a lança, 
scguravam a pena, discursavam, mas que não agarravam a rabiça do arado 
nem pegavam no martelo. Daf até o desprezo — declarado ou inconfessado, 
maior ou menor — pelo trabalho manual e, portanto, pelo lavrador e pelo 
artífice. Por tal razão, as invenções passavam-se como num outro mundo 
e, como o ritmo da cvolução técnica só de muito longe em muito longe 
batia acelerado, havia o sentimento da estabilidade, que Paul Hazard fina- 
mente mostrou ser um dos traços salientes da mentalidade sciscentista. 

À génese e desenvolvimento da ideia de progresso deve atribuir-se par- 
cialmente o lento despertar da curiosidade pelas transformações materiais. 
De facto, talvez a feição mais evidente do progresso seja a melhoria das 
condições de vida. No século xvim predomina ainda a ideia de que o avanço 
da humanidade se mede e explica pela «difusão das luzes»; em todo o caso, 
já alguns pensadores se voltam para aspectos mais modestos. Mas é com os 
economistas de meados do século xIx que se põe em relevo a importância 
dos utensílios, dos instrumentos, das máquinas e das armas. Transformando 
em categorias históricas as formas de organização económica, articulam 
cada uma delas a determinado nível das forças produtivas, ou seja, da instru- 
mentação ao alcance de cada sociedade para agir sobre a natureza; e como 
prendem as estruturas sociais às formas de organização económica, e condi- 
cionam por umas c outras toda a civilização e cultura, em última instân- 
cia clevam a técnica c suas transformações a factor principal (não exclusivo) 
da evolução humana. 

Tais ideias a muitíssimo custo penetraram na historiografia. Já no decli- 
nio do século, ainda Oliveira Martins escrevia em O Regime das Riquezas: 
«É porém necessário achegarmo-nos mais de perto, observar o artífice na sua 
oficina, vêr o desenrolar quási maravilhoso das artes com que a invenção 
dos homens foi dia a dia, dividindo, fecundando o trabalho. Está por fazer 
uma história da tecnologia. Darwin chamou a atenção do nosso tempo para 
a história da formação dos orgãos das plantas c dos animais considerados como 
meio de produção alimentar. Não mereccrá atenção correspondente a his- 
tória dos quasi-orgãos produtivos que o homem inventou ?»** Passado meio 


4 Cap. 1, Ga 
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século, ainda aguardamos uma história geral da técnica plenamente satis- 
fatória* e, sobretudo, a inserção a fundo do aspecto tecnológico na história 
geral da civilização. 

As sugestões vicram principalmente do ambiente contemporâneo, com 
o alastrar das repercussões da primeira revolução industrial c o deflagrar 
da segunda revolução industrial. O ritmo das invenções acelerou-se ràpi- 
damente e todos os alicerces da existência foram abalados. Um meio domi- 
nado pela hulha, máquina a vapor, tear mecânico, electricidade, aço, petró- 
Ico, naturalmente foca o problema do maquinismo e do progresso social c 
mental. A cultura hicrarquizou uma nova escala de valores. No fim do 
século xix e princípio do século xx, a filosofia pragmatista proclamou o 
primado da acção, fez do homo sapiens o homo faber; a própria verdade dei- 
xava de scr um valor de razão para sc tornar a simples utilidade de certas opi- 
niões para a eficácia de agir. Verdadeiro é aquilo que a prática comprova, 
falso aquilo que cla reprova (ponto de vista, aliás, simplista, porquanto tal 
critério se pode reduzir ao critério da cocrência dos juízos). 

Entretanto, constituía-se a psicologia científica c sofria profunda remodela- 
ção das suas noções basilares; depois de especular sobre a alma, observara 
por instrospecção a consciência e agora volta-se para a conduta dos indivíduos, 
para a maneira como reagem às situações exteriores. Até aí pensava-se que 
«o princípio era à consciência, a reflexão do indivíduo sobre si próprio; 
pensa-se de oravante que «ao princípio cra a acção». Algum tempo certas 
escolas de psicologia rejeitam pura e simplesmente o estudo dos fenómenos 
conscientes, tudo o que só é conhecido por introspecção; estudam-se, sim, os 
comportamentos automáticos e mesmo os inteligentes, mas apenas do ponto 
de vista objectivo, na medida em que são fisicamente observáveis. À psico- 
logia da consciência desligara o homem do meio físico e do meio social; 


46 Abbott Payson Usher escreveu já .4 Ilistory of Mechanical Inventions, (1929), que cor- 
responde em grande parte a esse escopo, embora ainda só utilize os primeiros trabalhos de 
Lefebvre des Noêttes. 

[Desde então (1946) têm-se multiplicado os estudos e as sinteses relativos à evolução 
técnica, os quais Marc Bloch e Lucien Febvre tanto impulsionaram. Baste citar, entre estas, 
a Histoire gênérale des techniques dirigida por Maurice Daumas (Paris, PUF, 4 vols., 1962-1967) 
ea History of Vecbnology de C. Singer, E. J. Homyard e T. L. Williams (Oxford, 6 vols., 
1955-1959). O próprio Usher deu uma redição refundida da sua obra (nos Paperbacks, 
New York, 1959). A importância da história da técnica na evolução da humanidade foi 
bem posta em relevo por Lewis Mumford, Technics and Civilization (New York, 1934) e, 
de maneira sucinta por Pierre Ducassé num livrinho da «Que sais-je?» (n.º 126, Histoire 
des techniques, Paris, 1945). Convém não esquecer os trabalhos sistemáticos de À. Leroi- 
-Gourhan, Lrolution et techniques (Paris, A. Michel, 2 vols., 1943-1944) ou, para a Idade Média, 
a revisão feita por Lynn White, Jr., Medieval Technology and Social Change (Oxtord Paperbacks, 
1962). Entre nós é que quase só a náutica dos descobrimentos continua a suscitar interesse: 
não obstante, há que reter os estudos de emmografia do grupo Jorge Dias, Veiga de Oli- 
veira, etc.). 
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para cla, o indivíduo é um ser que pensa, sente e resolve, e medita sobre o 
que pensa c sente e resolve, mas isolado dentro de si próprio, sem agir c sem 
receber a pressão do que o rodeia fisicamente. Para a psicologia do compor- 
tamento, o homem é um scr que come c se veste, que copula c trabalha, que 
luta c foge. A consciência? Mas grande parte das suas reacções não são cons- 
cientes! mas a própria consciência é condicionada pelo inconsciente! A 
conduta consciente vem situar-se nos escalões mais altos de toda uma hie- 
rarquia de condutas”. Pois não é significativo o título de recente obra 
de Henri Wallon: De " Acte à la Pensée — do acto ao pensamento? 

Preparava-se o terreno para aceitar a integração da técnica e das condi- 
ções de vida das grandes massas no âmago da história. As múltiplas suges- 
tões que borbulhavam suscitaram o aparecimento ou reavivamento de certas 
hipóteses acerca da influência da utensilagem na evolução humana. Assim, 
Lefebvre des Noêttes aventou a ideia de que todas as profundas transforma- 
ções económico-jurídicas são consequências de invenções materiais, e veio 
despertar a atenção dos historiadores para o problema das relações entre a 
técnica e a evolução humana, delincando-o em termos concretos susceptíveis 
de investigações fecundas. Os seus dois livros L' Attelage et le Cheral de Selle 
à travers les Agestt (refundição muito aumentada c corrigida de uma obra 
publicada em 1924) e De la Marine antique à la Marine moderne** — embora o 
primeiro aparecesse há já quatorze anos c o segundo conte dez — são talvez 
dos que melhor marcam a orientação actual dos estudos históricos. 

As investigações de Lefebvre des Noéttes partiram do problema que 
consiste no desacordo entre a suposta estagnação técnica até o século xvi 
e a passagem do trabalho escravo ao trabalho servil e deste ao trabalho livre, 
realizadas entre o declínio do mundo antigo c a Revolução industrial. Para 
atacar o problema, o investigador forjou um método: em vez de se bascar 
nos textos escritos, recolheu c examinou os próprios vestígios materiais, as 
gravuras, pinturas, desenhos e baixos-relevos cocvos, c comparou os resul- 
tados assim obtidos com as informações escritas e, O que é mais, confron- 
tou os dados históricos com a experimentação. 

Como o problema posto reside nas transformações da condição do tra- 
balho, o que, segundo Noéttes, importa acima de tudo determinar não é 
tanto os instrumentos de que cada sociedade dispõe, como as formas de encr- 
gia utilizadas. Sob o ângulo tecnológico-económico, há a relevar as seguin- 
tes formas energéticas: 


47 Entenda-se que tal hierarquia não é construida segundo valores, mas sim segundo 
critérios objectivos que se definem; nada tem de apreciação. 

48 2 vols. Paris, 1931. 

49 Paris, 1935. 
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a) O esforço humano; 
b) a tracção animal; 
c) o vento; 

d) a corrente de água; 
e) o vapor; 

f) a electricidade. 


As duas últimas formas de energia só assumem função industrial na cha- 
mada época contemporânea. Vamos, na esteira de Lefebvre des Noéttes, 
encarar algumas facetas da utilização das três primeiras. 

A tracção empregou-se pela primeira vez para deslocar o trenó (ao que 
parece) e o arado. De início, o próprio homem é que puxava o instru- 
mento de lavoura; supõe-se que se deve atribuir à junção de grupos lavra- 
dores e de grupos pastores a associação do arado e do animal. Desde logo, 
o aparecimento da tracção humana na lavoura provocou uma transformação 
na divisão do trabalho: até se inventar o arado era às mulheres (ou cativos 
vestidos de mulheres, para, por participação, se tornarem feminimos) a quem 
principalmente incumbia à agricultura com o pau de escavar c a enxada; 
depois da invenção do arado, passaram a caber ao sexo masculino os trabalhos 
rústicos da lavra, que exigiam força maior. Com o advento das monar- 
quias divinas (3.º milénio a. C.), a construção de grandes templos c túmulos 
requereu amplo emprego de tracção humana colectiva para o transporte dos 
pesados blocos de pedra, e larga utilização do transporte a dorso de homem, 
necessário também, e em escala ainda maior, para acartar os impostos para 
os reis e Estado e as oferendas para o sacerdócio, uns e outras geralmente 
em géneros. 

Na Antiguidade atrelaram-se o boi, o onagro e o cavalo, mas o rendi- 
mento da tracção animal toi limitado por três condições: pela mancira de 
realizar a atrelagem, O esforço do cavalo excrcia-se na região da traqueia 
(pois o varal ou corrente vinha prender-se a uma coleira Hexível que se des- 
locava com a marcha), o que dificultava a respiração; em segundo lugar, 
desconhecimento da ferradura, pelo que as patas do animal se magoavam 
e este não aguentava longos percursos nem altas velocidades; finalmente, 
incapacidade de realizar à atrelagem em fila, de modo que praticamente 
os factores da tracção se reduziam à uma parelha de cavalos, a uma junta de 
bois. O máximo que assim podia deslocar-se era de 500 kg., número irri- 
sório se soubermos que actualmente três bois arrastam sem dificuldade mais 


de 3000 kg. Estas conclusões de Noúttes foram unânimemente aceites 


pelos historiadores. 
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Mas o falecido comandante francês vai mais longe. A insuficiência da 
tracção animal teria acarretado a ampla utilização da tracção humana c do 
transporte às costas de homem — o trabalho escravo. Sim, uma vez que 
não se utilizavam as energias do vento, da corrente de água, do vapor c da 
electricidade, e dada a insuficiência energética do emprego dos animais, é 
natural supor que o próprio homem fornecesse o essencial da energia requerida. 
O escravo é a máquina. Contestada de início, a ideia da tracção humana 
está hoje confirmada quanto ao Oriente antigo, e, no que se refere à Idade 
Média europeia até o século x11, Marc Bloch encontrou documentos e 
gravuras que mencionam ou em que se vê o transporte às costas de homem.* 
Jules Sion observou, porém, que o mundo antigo, essencialmente medi- 
terrânco, utilizava sobretudo o transporte a dorso de burro ou de cavalo. 
Por outro lado, não parece nada fácil explicar toda à escravatura pelas deh- 
ciências dos transportes; a escravatura agrícola e a escravatura industrial têm 
certamente outras origens. Não será talvez tanto por exigir o emprego do 
homem a servir de tractor, quanto pelas limitações gerais que impõe à cir- 
culação das mercadorias, que a insuficiência da energia animal repercute 
na vida económica e na estrutura da sociedade. 

O volume « a rapidez dos transportes cram também limitados por outra 
condição. Noéttes pela primeira vez pôs em dúvida o valor prático das 
estradas romanas, cuja construção maciça e rígida impedia reparações ch- 
cientes e dificultava o rolamento dos veículos. Ainda neste ponto Sion 
corrigiu que nem todas as estradas romanas seguiram tais moldes, e explicou 
que na Itália escassciam o grés e o granito e abundam o xisto e o calcário, 
que sc dividem em grandes lajes e assim impõem a peculiar estrutura de 
tais construções. 

A França do século x vê surgir os clementos de aproveitamento racional 
da tracção animal: com a coleira rígida, a resistência passa a incidir sobre 
as espáduas, deixando livre a respiração; a ferradura protege as patas e permite 
por isso percorrer maiores distâncias; c a disposição em fila dos animais de 
tiro multiplica o rendimento. Estes tópicos das investigações de Nocrtes 
estão hoje assentes. O geógrafo Jules Sion completou que a transferência 
do eixo da civilização do Mediterrâneo para o Norte significa a passagem 
de regiões de relevo múltiplo e abrupto, propícias, portanto, ao transporte 
a dorso de animal e às costas ou à cabeça do homem, para extensões mais 
planas e mais aptas, por conseguinte, ao transporte por carroça. 


* Os forais manuelinos ainda registam o «costal que um homem pode trazer às cost 


: as», 
igualando-o a 3 arrobas, ou seja, metade da carga de besta menor. 


A CRISE DA HISTÓRIA 67 


Lefebvre des Noêttes também não sc circunscreveu a documentar esta 
revolução técnica, deu um passo mais c explicou por cla uma revolução 
social. Pretendia este ousado pioneiro que o advento da atrelagem moderna 
fora a alavanca para transformar o trabalho de escravo em servil. Esta 
hipótese encontra-se, contudo, plenamente refutada, visto que a escravidão 
estava arruínada desde os primeiros carolíngios (séc. 1x); há ainda a notar 
que o trabalho escravo não está só ligado à tracção humana, mas também 
às fainas agrícolas, domésticas e industriais (minas, ctc.) e que a evolução 
para a servidão beneficiou principalmente a classe rural, tendo-se já iniciado, 
aliás, no Baixo Império Romano. 

Foi talvez antes o advento da atrelagem moderna que derivou em parte 
da decadência da escravatura. Sabendo-se que a nova forma de atrela- 
gem apareceu no século x, ganhou terreno no xi e só suplantou a antiga no 
x11; e, por outro lado, que a segunda metade do século x1 e primeira metade 
do século x11 assiste à formação das cidades e da burguesia, não será arbitrá- 
rio aventar a hipótese de que o desenvolvimento comercial e urbano se prende 
a este progresso técnico. Tornam-se necessárias investigações em tal sentido. 

O vento foi, cronolôógicamente, a terceira forma de energia utilizada pelo 
homem. Desde o 1v milénio, as navegações egípcia, suméria e indiana rea- 
lizavam-se à vela, embora sem dispensarem certamente o recurso constante 
aos remos. Ora, das origens da navegação ao declínio da época feudo- 
-senhorial, as embarcações eram manobradas por um ou mais remos dis- 
postos à ré: este aparelho de direcção perdia a cficácia para navios de forte 
tonclagem e não consentia sulcar o mar alto; daí o carácter costeiro de todas 
as viagens e a fraca capacidade para transporte de mercadorias; daí também 
a necessidade imprescindível de agregar a força dos remadores à propulsio 
pela vela, ou até de à utilizar exclusivamente quando o vento sopra contrário 
ou de través, pois só se sabia navegar com o seu auxílio se soprasse de ré. 
No século xt inventa-se o leme. Com esta invenção, o número de toncla- 
das dos navios pode aumentar, é possível de oravante aproveitar os ventos 
a completo rendimento e ensaiam-se as viagens de alto mar. Mas a difusão 
do leme — de uma peça plana de madeira que gira sobre dois gonzos e cujo 
plano é orientado por uma barra horizontal fixada à sua parte superior por 
um prolongamento vertical — foi lenta. As naus de transporte francesas 
ainda eram governadas por dois remos à ré, um em cada bordo, cm 1248. 

Lefebvre des Nocttes considerou este progresso náutico factor do abandono 
da mão-de-obra escrava, pois a força motriz do ar em deslocação substitui a 
energia humana, como já também o aparecimento da atrelagem moderna 
a substituira pela força animal nos transportes terrestres. Aquela conexão 
causal pode, no entanto, objectar-se que as tripulações das galés medievais 
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se compunham de marinheiros livres, frequentemente sócios da empresa 
comercial (pelo menos nos primórdios) e só à partir da Era de Quatrocen- 
tos, e sobretudo do século xvi, passaram a compor-se de escravos%, No 
Mediterrânco continua à predominar, mesmo depois da invenção do leme, 
a navegação guerreira por galés; Victor Bérard pôde escrever: «Ulisses teria 
podido comandar tanto uma das galeras faraónicas da raínha Hatshopsitu, 
cerca do princípio do século xv antes da nossa cra, como a última das galeras 
reais francesas, cerca de 1740 depois de Cristo». Desconte-se um certo exage- 
ro, e muito de verdade ticará de tal afirmação. 

Não é tanto pela sua influência na vida das equipagens como por outras 
consequências, náuticas e económicas, que o leme se destaca na história. Efec- 
tivamente, como indicâmos, muito tempo ainda nas galés se empregou aos 
remos a mão-de-obra dos forçados. O leme, significando a conquista da 
direcção racional do navio, acarretou, pelo aumento de tonclagem, o intensi- 
ficar das transacções comerciais europeias c o estabelecimento das carreiras 
regulares das cidades italianas às costas do Mar do Norte no século xtv. 
Talvez se estranhe ouvir falar no aumento de tonclagem; c então as trirremes 
e quinguirremes antigas, com os seus três e cinco andares de remadores, res- 
pectivamente? Esta ideia, longamente consagrada, não passa de um absurdo 
técnico, cuja impossibilidade está claramente provada; as representações 
figuradas em que se bascava podem, e devem, na realidade interpretar-se 
de outra maneira; nenhum navio da Antiguidade teve alguma vez mais 
de um andar de remadores. Por outro lado, à conquista da direcção racio- 
nal do navio permitiu os aperfeiçoamentos do velame e dos meios de navegar 
pela toleta de marteloio, e assim forneceu aos Portugueses, com a caravela, o 
instrumento das exploracções oceânicas. É certo que outro comandante 
frances:! pretendeu destruir a ligação das navegações quatrocentistas à inven- 
ção do leme. Os seus argumentos correm assim: o leme ainda hoje não 
garante a plena racionalidade do governo do navio, logo não pode dizer-se 
que veio resolver os problemas náuticos; por outro lado, a leitura das cró- 
nicas portuguesas convenceu-o de que o móbil dos descobrimentos tora a 
fé religivsa e não o progresso técnico. Ambos os argumentos carecem de 
valor. Ao primeiro basta objectar: se o leme não representa um progresso 
notável, porque desapareceu o remo à ré e não se regressa à esse velho sis- 
tema egípcio? O segundo repousa tão só em círculo restrito de fontes c na 
sua leitura superficial e não crítica. É claro que, para explicar os desco- 


brimentos, intervém outros factores, técnicos e não técnicos. 


50 Roberto Lopez; Storia delle Colonie Genovesi nel Mediterraneo, Bolonha, 193. 
S1 Ta Rocrie, nos Innales dºHistoire economique et sociale, 1935. 
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A segunda forma por que se utilizou o vento como energia foi nos mof- 
nhos. Mas antes do aparecimento dos moínhos de vento inventou-se a 
mancira de utilizar a energia hidráulica. Possivelmente no século 1 à. C. 
adaptou-se a roda de alcatruzes da nora de maneira à ser movida pelas cor- 
rentes de água e, pelo movimento de rotação que assim adquire, a ir mover 
o aparelho de moagem. E logo na centúria seguinte o poeta da Antologia 
Antífilo de Bizâncio solta um hino de esperança, que bem destoa no mundo 
antigo: «Moleiras, podeis tirar as vossas mãos das mós; dormi até tarde, mesmo 
que o canto do galo anuncie o dia, porque Demeter encarregou as ninfas do 
trabalho que as vossas mãos realizavam: precipitam-se do alto da roda, fazem 
girar o cixo que, por meio dos parafusos de engrenagem, move o peso côn- 
cavo das mós de Nísira. Saborcaremos à vida da idade de ouro se soubermos 
aprender a gozar sem trabalho as obras de Demeter.» Mas só para o termo 
do Império Romano é que o moínho de água se espalhou pelo mundo mediter- 
rânco; obstava à sua difusão à barateza do trabalho escravo, de modo que 
anda ligada ao declínio da escravatura, indo, por seu turno, acelerá-lo, pois 
liberta os escravos da fáina de accionarem as mós braçais. 

Ê provável que as azenhas de moagem tivessem constituído propriedade 
das comunidades aldeãs ou dos senhores, e não das simples famílias de cam- 
poneses. Com o alastrar do regime senhorial, o moínho de água tornou-se 
monopólio do senhor da terra, que obrigava os camponeses a utilizarem-no 
a troco de forte pagamento e lhes proibia que tivessem em suas casas moendas 
de mão: bem ao contrário correram as cousas do que previra o poeta grego! 
Então comprava-se por alto preço e constituía invejado privilégio o direito 
de possuir mós braçais. Em 1331 0s monges de St -Albans (Inglaterra) con- 
fiscaram todas as mós braçais nos seus domínios e com as pedras pavimentaram 
o chão do seu locutório; meio século depois os camponeses, durante os motins 
agrários, escavacaram esse pavimento, símbolo da opressão que sofriam. 
Apesar das extorsões a que se prestava tal banalidade, é incontestável que ali- 
viou o trabalho humano c dispensou as antigas equipes de escravos que nas 
lides da moagem se cansavam£, 

Nos últimos séculos da Idade Média aplicou-se a energia hidráulica às 
serrações. Entre esta inovação e a ditusão das azenhas situa-se a entrada c 
alastramento pela Europa dos moínhos de vento, trazidos pelos muçulmanos; 


à Inglaterra chegaram no reinado de Ricardo Coração de Leão, importa- 


dos do Oriente com a cruzada. 


82 Sabre o moinho de água, sólidas páginas por Mare Bloch: rémenent et conquêtes du 
meudin à eau (nos Annales dº Histoire ecomomique ef sotale de Novembro de 1935, [e de novo em 


Melenger Distoriques, t. M, Paris, 1963)). 
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Lefebvre des Nogttes lançou com as suas investigações a ideia de que 
através dos tempos se produziram revoluções técnicas que não só a que 
transformou a indústria no século xvim. Este ponto de vista permeia 
igualmente os estudos na última década realizados sobre a cconomia qui- 
nhentista e seiscentista. Os novos rumos económicos dos séculos xvi € 
xvit desabrocham da expansão curopcia, pelas navegações, conquistas e colo- 
nização, c também, como Nef últimamente tem patenteado, de todo um 
obscuro progresso na organização c na técnica industriaisS?, 

De 1540 a 1640 penetram na Inglaterra as indústrias novas oriundas do Con- 
tinente, o carvão progressivamente expulsa a lenha cm alguns ramos de 
produção, as bombas aspirantes secam minas que as águas tinham inundado, 
os carros de rodas sobre rails aceleram o transporte dos minérios e deste 
modo intensificam a extracção. Tais são as grandes linhas das transformações 
que Ncf designou por «primeira revolução industrial inglesa». Não salta 
imediatamente à hipótese de que tais transformações industriais devem ter 
concorrido para a revolução política de 1640-1648? Seja como for, para 
compreendermos a economia e a sociedade quinhentistas e seiscentistas não 
nos devemos esquecer da revolução monctária do século xvI; ora, esta muito 
deve a dois factores técnicos: em primeiro lugar, os aperfeiçoamentos náuti- 
cos, que levaram ao estabelecimento de carreiras transatlânticas regulares com 
tonclagem clevada, e, em segundo lugar, a descoberta do processo de extrair 
a prata por amálgama com o mercúrio — e ambos os factores permitiram 
inundar os mercados de metais preciosos. Por seu turno, o avolumar do caudal 
metálico tornava inadequados os processos existentes de cunhagem da mocda 
e suscitou a invenção de máquinas para a amocdação (algumas delas por 
um curioso sistema de nora puxada por cavalos), que se difundiram na pri- 
meira metade da cra de seiscentos. 

De mancira geral, o progresso técnico influi no desenvolvimento da cco- 
nomia e, através deste, em todas as transformações humanas. Mas influi 
também directamente na guerra e, por seu intermédio, no complexo da 
organização social. Vamos vê-lo em dois exemplos. 

No segundo milénio a. C. deparamos, a partir do século xvi, com os 
movimentos de expansão egípcio e mitânio, e mais tarde hitita: é a genese 
dos imperialismos (embora no 3.º milénio já de certo modo os encontremos.) 
Esta génese está indubitavelmente relacionada com o desenvolvimento da 
economia comercial metálica e do individualismo e umiversalismo religiosos 
e económicos, atestados desde o Médio Império Tebano e à Babilónia de 


83 Vejam-se: Heaton, Lionomic History of Lurope, 1936, e as notícias das obras de Nef 
por Hauser nos .Ammales d'Iistoire économigue et sociale. 
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Hamurabi. Ora, o conflito pelas estradas mercantis do Próximo Oriente 
e a intervenção militar das potências egípcia, mitânia c hitita parece-me 
só serem compreensíveis (na ausência de cavalaria ou de infantaria montada) 
pelo uso do carro de guerra de duas rodas, puxado por cavalos, que as grandes 
migrações do 2.º milénio difundiram pela Ásia Ocidental e Egipto, e que 
caracterizará os combates dos heróis homéricos, sobrevivendo na Grã-Bretanha 
céltica até à invasão romana. 

Até o século 1x a. C. a cavalaria é insignificante e o principal papel nas pele- 
jas cabe à infantaria e, desde meados do século xvt a. C., aos carros de cava- 
los. É com os assírios que se ampliam os combates de cavaleiros, e na Grécia 
cem Roma a cavalaria suplanta absolutamente, elimina os corpos de carros. 
Mas os cavaleiros antigos combatiam com armas de arremesso e não reali- 
zavam cargas c choques; com cfeito, desconheciam-se o estribo, o selim e a 
ferradura. Nestas condições, a infantaria continuava a ser a arma principal; 
a cavalaria não passava frequentemente de infantaria montada, isto é, de infan- 
taria que se transportava a cavalo até ao lugar da batalha e depois pelejava 
a pés, 

O estribo foi inventado nas estepes curo-asiáticas c introduziu-se na Europa 
com os sármatas no século Iv, mas só passadas algumas centúrias conquistou 
notoriedade c foi adoptado comummente. O selim e a ferradura penetram no 
Ocidente nos séculos 1x e x, combinando-se com o estribo para permitir 
a constituição da cavalaria pesadamente armada e couraçada, que, por seu 
turno, suplantou a antiga infantaria: em Hastings (1066) os cavaleiros c arquei- 
ros normandos derrotaram a infantaria montada, armada com o machado 
de guerra, do rei anglo-saxão Haroldo. No século 1x, surge também, 
com tais inovações relacionada, a nova esgrima da lança: em vez de ser pro- 
jectada, como até aí, a lança passa a ser empunhada e utilizada para carregar 
em riste no choque com os inimigos. A constituição de uma classe profis- 
sional de cavaleiros que detém a terra é um dos alicerces da sociedade teudo- 
-senhorial; a infantaria como arma basilar significava a existência de vasta 
camada de pequenos c médios proprietários livres; simultâneamente com a 
nova tática, é o alódio que cede o terreno ao senhorio. Seria útil, por con- 
seguinte, aprofundar o estudo dos laços entre as transformações tácticas e de 
armamento, por um lado, c a evolução social e jurídica, por outro. 

É através do seu influxo na economia e na sociedade que as transformações 
tecnológicas normalmente repercutem na cultura. Para esclarecer este 
ponto abordaremos um problema ainda mal desbravado. O Paleolítico 


84 Sobre estas transformações na técnica da cavalaria a obra fundamental é a já citada 
de Letebvre des Noéttes L'Atteluge et de Cheva! de Selhe. 
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Superior representa na evolução da humanidade à génese da actividade esté- 
tica. A questão tem-se debatido sob diversas facetas, se a arte nasceu do ins- 
tinto de imitação, ou resultou da necessidade de fixação mnemónica, ou 
correspondeu quer a intuitos mágicos quer simplesmente ao próprio prazer 
estético. Nada adiantaria «explicá-la» por um instinto artístico, como não 
se explica a guerra pelo instinto pugnativo; o que importa É conhecer as 
suas condições reais, concretas. Nem sempre se tem, porém, procurado 
indagar as circunstâncias sociais através das quais a magnífica arte quaterná- 
ria pôde eclodir, isto independentemente da sua função humana, digamos. 
O palcontologista Jolcaud notou que as representações rupestres necessitaram 
de prolongados ócios c condições especiais de subsistência para os artistas. 
Afigura-se-me imprescindível admitir que só um forte impulso económico 
crearia o ambiente adequado a tal floração artística. Não seria disparatado 
explicar esse forte impulso económico pela invenção do arco c fecha, hipó- 
tese altamente provável para o Norte de África c Levante Hispânico (onde 
tal arma existiu com certeza). No resto da Europa, porém, o arco não parece 
ter desempenhado o mesmo papel; aqui surgiu e difundiu-se o arpão ec o 
propulsor; mas o principal progresso deu-se pela organização colectiva 
das caçadas aos grandes animais (mamute, rena, bisonte, cavalo selvagem), 
pela preparação sistemática de campos de encurralamento das manadas sel- 
vagens e pela creação e desenvolvimento de outras formas de caças. Quere 
dizer: constituiu-se em bases sólidas o modo de vida da caça, sucedendo 
à simples apanha de raízes, tubérculos, frutos e às esporádicas presas de ani- 
mais, 

Dependência, portanto, da arte em relação à técnica por intermédio da 
organização social-económica. Mas também dependência directa. Toda 
a arte depende dos processos de expressão, e até dos processos de observação, 
como também de certas circunstâncias materiais extrínsecas.  Estranhar-se-á 
talvez esta última referência: mas como teria sido possível à pintura no inte- 
rior das cavernas quaternárias sem um sistema de iluminação artificial? como 
seria possível o Juizo final de Miguel Ângelo sem os andaimes em que se colo- 
cou o pintor? Já os processos de observação influem, contudo, de maneira 
mais decisiva. Julga-se unânimemente que o homem quaternário represen- 
tou na sua arte renas, bisontes, mamutes, etc. em pleno movimento. Um 
pintor australiano, Percy Leason, pôs, porém, em 1938 o problema: como 
tinham obscrvado os artistas de então e conseguido reproduzir os animais à 
galope ou a trote? E Leason chegou à conclusão de que esses animais pretensa- 
mente em vivo movimento estavam mortos quando o artista os gravou, 


55 Kurt Lindner: La Chasse prebstorique (vradução do original alemão de 1939). Paris, 1941. 


A CRISE DA HISTÓRIA 73 


desenhou ou pintou. Esta conclusão, apoiou-a na observação de animais 
mortos, e na sua fotografia, bem como na de animais em movimento; ora, 
as fotografias mostraram que «enquanto um animal sc debate na agonia, 
assume uma posição de movimento rápido — de modo que foi assim que os 
artistas pré-históricos conseguiram a sua famosa acção e vivacidade». A ser 
verdadeira a interpretação de Percy Leason, haverá muito que rever nas nossas 
ideias acerca da arte quaternária“e. 

Mas os processos de expressão é que primacialmente condicionam a acti- 
vidade creadora estética. Perante os nossos olhos, a invenção das técnicas 
de filmagem e projecção não só alargou c constantemente alarga as bases sociais 
da vida cultural, como também gerou uma nova arte, que pouco a pouco 
conquista a sua autonomia e supõe novas formas de reagir da conduta indi- 
vidual. O cinema não é, porém, caso único. O rumo da pintura seria bem 
outro se no século xv não tivesse surgido o emprego do óleo; c há todo um 
mundo entre a concepção estética da pintura a fresco c à concepção estética 
da pintura à óleo. Nem sempre é posto em relevo o que à escultura em 
pedra deve ao cinzel metálico, o que a escultura em metal deve aos 
processos de fundição. A música forneceria exemplos não menos fri- 
santos. 

Uma única arte, à literatura, parece escapar à influência das condições mate- 
riais. Ainda aqui, no entanto, há muito a dizer. Ao lado das técnicas mate- 
riais devemos alinhar as técnicas mentais, e, entre estas, as técnicas de expres- 
são. A hteratura existe pela linguagem, e por isso o progresso literário 
depende, em primeiro lugar, das modificações do instrumento linguístico. 
Contudo, a mera transmissão oral não favorece a arte literária: esta depende, 
em segundo lugar, da fixação — da escrita. A história das escritas é um dos 
capítulos mais vivos da evolução humana; nela confluem as técnicas mentais 
— 0 que é assás claro — e as técnicas materiais — porque a escrita não existe 
sem uma matéria sobre a qual se escreve c um instrumento com que se escreve, 


gráfico depende de tais bases objectivas. À 


o 


de modo que o simbolismo 


escrita leva verdadeiramente à celosão das literaturas, é até a condição neces- 


56* Não curamos agui da interpretação da arte pre-historica, ultimamente sujeita a cer- 
radas revisões por Eeroi-Gourhan e Laming-lEmperaire. Enquanto Salomon Reinach c 
o abade Breuil consideravam essa arte como magia de caça essencialmente, aquele inves- 
tigador ve-a como tradução de uma cosmogonia sexual, Tanto Lerot-Gourhim como Laming- 
“Emperatre pretendem demonstrar que os frescos e gravuras parietais não são justaposições 
mas sim composições de conjunto, ordenadas dualmente, traduzindo as estruturas de per- 
muta entre grupos; quer dizer que essa arte está estreitamente correlacionada com a orga- 
nização social, Veja-se o n.º 5 de 1969 dos «Annales — Eeonomies, Socictes, Civilisarionso, 
que apresentivo ponto de viste novo de Danning-Emperaire e a defesa da interpretação antipa 
de Breuil por Varagnac. 
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sária do individualismo literário, e, por outro lado, é factor indispensável 
da formação do Estado, pois sem cla não se concebe burocracia e sistema de 
impostos organizados. 

À medida, porém, que nos aproximamos da época actual, entretecem-se 
cada vez mais conexões directas entre as bases materiais c as possibilidades 
culturais. É quase evidente, mas nem sempre é recordado, que as inven- 
ções do papel e da imprensa foram o factor decisivo no que podemos deno- 
minar a difusão social da cultura. Este facto forncce-nos uma das chaves 
que explicam o triunfo da Reforma no século xvi: o retorno às fontes 
evangélicas e a afirmação da personalidade do crente na compreensão da fé 
há muito eram defendidos e Wycliff c Huss sublinharam-nos com força; 
simplesmente, só pela edição da Bíblia em larga escala a ideia se tornaria rea- 
lidade. Sob outro aspecto ainda a imprensa c o papel modificaram o curso 
à cultura curopcia, introduzindo no humanismo renascentista, essencialmente 
aristocrático, o fermento da difusão social. Por fim, devemos notar que 
as duas invenções, conjugadas com o advento do capitalismo comercial, 
geraram os primeiros periódicos — boletins de notícias financeiras e comer- 
ciais — e, para o declínio do século xvil, as revistas científicas. A indústria 
tipográfica combinou-se na época contemporânea com a telecomunicação 
e o cinema, constituindo-se novas orientações da cultura pelo alargamento 
das suas bases sociais. 

Talvez que ao termo desta rápida análise de alguns problemas da evolu- 
ção técnica postos ou discutidos recentemente nos sintamos perplexos com 
as múltiplas correcções às hipóteses sugeridas c com o esfrangalhar do sim- 
plismo de certos pontos de partida. Mas tais correcções não afectam alguns 
aspectos sólidos dos trabalhos realizados, e só devemos regozijar-nos por 
as hipóteses iniciais terem sido ultrapassadas parcialmente. O que importa 
é que as novas hipóteses suscitem investigações fecundas, que por sua vez 
conduzirão a novos problemas, e que novas sugestões permitam abordar 
os problemas em suspenso. Mas a conquista decisiva está em que se passou 
de ideias gerais acerca das relações entre a técnica e a civilização para dificul- 
dades concretas, múltiplas sem dúvida mas cada uma de per si mais fácil de 
atacar. E a segunda conquista decisiva da história da técnica é a de um 
método peculiar, ajustado à natureza das suas questões. Com efeito, a his- 
tória da técnica utiliza primacialmente os próprios vestígios materiais — 
utensílios, ferramenta, máquinas, objectos fabricados — e a representação 
figurada — desenho, gravura, pintura — da utensilagem, dos produtos e 
do próprio acto do trabalho; em pé de igualdade com as fontes anteriores, 
serve-se também das obras técnicas e descrições emográficas. Só acessôria- 
mente, e sempre em confronto com as fontes citadas, é que lança mão dos 
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documentos, crónicas c outros escritos. As conclusões a que chega por tal 
análise podem em muitos casos scr verificadas pela experimentação. 

À história da técnica cabe em primeiro lugar estabelecer o facto histórico 
técnico: por exemplo, que o leme surge no século xt, que o tear mecã- 
nico aparece na era de setecentos, que a civilização grega dispunha de tal equi- 
pamento técnico. Estabelecido o facto técnico, imediatamente surgem 
dois problemas: condições do seu aparecimento, e repercussões que exerceu. 
Mas, repare-se, a amplitude da sua influência condiciona o facto técnico 
e vai pôr de maneira diversa o problema da sua génese. 

Não como fenómeno singular mas como fenómeno social, isto é, susceptível 
de se repetir e de repercutir, interessa qualquer transformação mecânica à expli- 
cação histórica. Nenhuma inovação é históricamente relevante se não 
encontrar ambiente favorável para que seja utilizada. Ora, para que possa 
repetir-se e repercutir, é imprescindível que alcance significado económico 
ou guerreiro. Quere dizer: à invenção tem que provocar o aparecimento 
de nova indústria cujos produtos penctrem no mercado e nele conquistem 
posição segura (seja qual for a orgânica dessa indústria c desse mercado). 
Isto pelo que respeita à técnica de produtos. Num ponto de vista mais geral, 
dir-se-á que tem de ser efectivamente aplicada e não meramente proposta, 
e aplicada em escala não apenas individual, de maneira esporádica, antes 
integrando-se nas condições comuns quotidianas. 

As possibilidade industriais de um invento resultam de toda à orgânica 
económica num dado momento, c sobretudo, nas sociedades evoluídas, 
da disponibilidade de capitais e de mão-de-obra. As indústrias existentes 
resistem ao progresso técnico na medida em que inutiliza os capitais empata- 
dos nos processos usuais de fabrico, solicitam-no na medida em que auxilia 
o fornecimento de matérias primas e utensilagem de que carecem ou a colo- 
cação dos produtos que laboram. A não se dar este caso de solicitação, as 
novas indústrias andam em geral ligadas a gente nova, a um novo grupo de 
indivíduos que se fazem a si próprios — self&made men; no caso de triunfa- 
rem, podem inclusive provocar a decadência dos antigos grupos. 

Há estruturas económicas e tipos de mentalidade em grande parte incom- 
patíveis com o desenvolvimento da técnica, c há-os não só compatíveis, 
como até estimulantes. Em relação à primeira categoria, o caso do moinho 
de água é bem significativo: desde a sua invenção até a sua difusão pela bacia 
mediterrânca medeiam quatro a cinco séculos: é que O mercado de escravos 
estava bem abastecido, logo o preço destes era baixo, e o diminuto custo de 
mão-de-obra servil dispensava as inovações que reduzissem o labor. Quando 
estas condições se alteraram, porque escasscou o fornecimento de instri- 
mentos com voz, as azenhas progressivamente alastraram; como, porém, para- 
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lelamente ao declínio do trabalho escravo, estavam em gestação à ccono- 
mia dominial c o regime senhorial, os moínhos de água, depois de pertence- 
rem muitas vezes à comunidade aldeã, passaram para as mãos do senhor. 
Exemplo claro de que o triunfo e repercussões de um invento dependem da 
sua integração no todo das condições sociais-cconómicas c mentais; por isso 
as consequências das azenhas foram bem outras das que seria para prever. 
O moínho de água não é caso isolado na sua época. No século 1 a. C. 
inventou-se em Alexandria o colípolo, brinquedo que utiliza a energia do 
vapor; inventou-se também uma roda com paletas que servia para medir 
a marcha dos navios, c concebeu-se mais tarde a possibilidade de a utilizar 
como motor: nenhum destes inventos serviu para nada; na centúria seguinte 
— a da azenha — conhecia-se c aplicava-se o aquecimento das casas por cir- 
culação de ar quente dentro das paredes c debaixo do chão. E a lista não 
acaba aqui. Ora estas invenções não exerceram influência no trabalho 
industrial: é que sc davam no círculo da classe que tem ócios e não trabalha, 
e como esta classe dispunha de mão-de-obra abundante e barata não pensava 
em melhorar as condições do trabalho; por seu turno, os escravos estavam 
demasiado agrilhoados para que cles próprios pudessem dedicar-se a des- 
cobrir aperfeiçoamentos técnicos. Por conseguinte, a condição necessária 
do progresso da técnica foi o declínio da escravatura e a existência de cama- 
das de artífices livres. As investigações até o século xvmt serão em grande 
parte obra destes obscuros trabalhadores; a cultura pairava ainda demasiado 
area para que os intelectuais com cles colaborassem activamente; no entanto, 
a partir dos séculos xvi c xvi, é já penetrada por preocupações técnicas. 

O problema das relações entre a técnica e a civilização tem, portanto, de 
pôr-se em termos concretos, vivos, e só pela comparação de elevado número 
de casos será possível estabelecer conexões gerais que ultrapassem gencrali- 
dades vagas. Eis dois países no mesmo nível técnico: O Egipto Faraónico 
dos séculos v « Iv, 4 Grécia Clássica da mesma época; no primeiro, quase 
não existem escravos; no segundo, o trabalho escravo é o alicerce da sociedade. 
Mas o problema assim colocado estáco num pé relativamente simplista, 
embora deva reconhecer-=se que, a um primeiro relance, parece negar decisiva- 
mente a importância da técnica. São dois meios geográficos c económicos 
diversos: a Grécia tem a oliveira e a vinha, carece de cereais, logo, necessita 
de viver da indústria e do comércio de exportação; o Egipto é o país áureo 
dos cercais e da riqueza agrícola, c à sua agricultura baseia-se num sistema 
hidráulico planeado desde a primeira catarata ao mar; por conseguinte, as 
bases técnicas são diferentes porque respondem a dois ambientes c a dois 
condicionamentos diferentes. Seria de interesse aprofundar esta compa- 


ração. 
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Eis agora, em contraste, um caso em que à determinação técnica ressalta 
mesmo superficialmente e é incontestável, Antes do Império Romano des- 
conhecia-se o camelo no Norte de Africa. É na primeira metade do século HI 
que os exércitos sírios dos Severos introduzem nessa região o dromedário, 
que por aí se difunde durante essa centúria e à seguinte. Até então o Sáara 
era habitado só pelos sedentários dos oásis, sem relações entre si; por algumas 
zonas do deserto tinham outrora circulado os carros de cavalos de guerra; 
àquela data, o Sáara era atravessado de quando em quando por cáfilas de cavalos 
que iam buscar o ouro ao Sudão, mas as comunicações eram irregulares « 
precárias. Às consequências da introdução do camelo de uma bossa em tal 
meio foram incalculáveis. Escreve E. F. Gauticr: «Num país bloqueado ao 
Sul pela estepe e pelo deserto, à aclimatação do camelo equivale ao levantar 
do bloqueio. A estepe c o deserto deixam de ser extensões práticamente 
intransponíveis, porque o camelo é o único animal de carga que permite a 
circulação no Sáara. Por si só, encurta todas as distâncias, reduz o Sáara. É 
uma revolução económica comparável sem exagero à do caminho de ferro, 
do automóvel, do acroplano». 

Revolução económico-social que reveste aspectos múltiplos. Em primeiro 
lugar, ficaram traçadas por séculos c séculos as grandes rotas do comércio 
caravaneiro trans-saariano, cuja importância na história é formidável. Em 
segundo lugar, os berberes que adoptaram o camelo, e os árabes norte-afri- 
canos posteriormente, tornaram-se grande nómadas cameleiros: foi toda uma 
creação de um modo de vida. Em terceiro lugar, o Sáara passou, de deserto 
de onde à onde com um pequeno grupo isolado de agricultores sedentários, 
a viveiro de nómadas poderosos que senhorcaram as gentes dos oásis. Em 
quarto lugar, surgiu na fronteira meridional uma ameaça para a segurança 
dos sedentários da orla mediterrânea, cuja área de ocupação se restringiu: a 
diferença mede-a à diferença das fronteiras romana e bizantina no Norte 
de África, a última correndo muito mais setentrionalmente; e os nómadas 
cameleiros passaram a senhores dos «bárbaros» das aldeias agrícolas em vastas 
zonas de Marrocos e Argélia”, 

Sublinhar à importância da utensiligem e das condições reais do trabalho 
e da guerra, não significa, nem deve significar, o isolamento de um factor 
tecnico em si, e que por si determinaria alguns sectores — os principais — do 


curso histórico. O homem é um todo, e, se é lícito distinguir aspectos de um 


57 Sabre a introdução do camelo em África € suas consequências: E. E, Gauicr, Le 
Passé de 1 Mrique du Nord, Paris, 1985 (Capo ut, do livro 19. Bo Albertini, DLmpire romain, 
Paris, 1956 (Capo xa. HD. Biydoux, Elomne et de Sabara, Paris, 1943 (cap. v). 
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todo, já não o é considerá-los autónomos c com vida independente, própria 
— quer dizer, cousificá-los. transformá-los em cousas. Compreender é rela- 
cionar — nem que seja relacionar o que previamente se isolou. 


10— A TERRA E A EVOLUÇÃO HUMANA 


Vida concreta do homem e formas reais da sua acção? Não há acção sem am- 
biente sobre o qual sc age, não há vida concreta que não se desenrole num meio 
bem determinado. A psicologia assenta hoje no esquema: situação-reação, 
quer dizer, integra a conduta num todo em que o que é externo a completa. 
E efectivamente, que é o trabalho senão actividade que transforma o que 
nos rodeia? Como conceber o oleiro sem o barro que modela, ou como 
pintar-nos o lavrador sem os torrões que a charrua vai levantando? Eis o caçador 
com o arco e a aljava das flechas: por que animais espera, em que bosques ou 
acidentes de terreno se esconde, em que estação do ano pode caçar? Recusar-se 
a responder a tais perguntas, é fechar as possibilidades de compreensão do que 
realmente pretendemos compreender. A técnica c a sua evolução têm de 
situar-se na terra que o homem pisa c revolve. 

De certo, esta ideia das relações entre o homem c o meio físico-biológico 
não é nova. Costumam citar-se a tal respeito Aristóteles e Bodin, Vico « 
Montesquicu. Com uma ou duas diferenças, talvez decisivas. Uma sugestão 
que se aventa acidentalmente, ou mesmo um ponto de vista integrado na arqui- 
tectura dum sistema, possuem um valor que não é para desprezar, mas deles 
medeia um abismo para o estudo metódico e prosseguido do problema 
que abordam, para uma grande corrente de investigações que acumula materiais 
e hipóteses, conquistas e fracassos. Depois, as duas ou três questões em que se 
tocava não eram possivelmente as que mais se prestariam a encetar um desbra- 
vamento sério e fecundo. Sim, o gue encontramos nos precursores? Vagas 
ideias sobre a influência dos climas e das formas de relevo ou da situação, no 
chamado «génio» dos povos, nos tipos diversos de constituições políticas. Era 
precisamente o lado menos abordável da dificuldade, aquele que ainda hoje 
talvez continue mais atrasado: refiro-me à geografia psicológica e à geografia 
política (que não seja meramente descritiva, é claro). 

O problema das nacionalidades, tornado agudo nos séculos xix c XX, 
chamou a atenção geral para as fronteiras que separam os Estados. Não é 
também que a ideia não viesse de trás, diga-se entre parêntesis. Um Estado 
aparece, mesmo a um relance superficial, como uma mancha geográfica, 
uma área da crusta terrestre de outras separada. O que divide os Estados? 
Se cada Estado surgia como uma extensão física, cra natural pensar que certas 
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formações físicas é que constituiriam as barreiras divisórias: as chamadas fron- 
teiras naturais. Eis uma cordilheira ou um rio: osbtáculos a transpor, logo 
elementos que dividem os grupos. E à concepção foi invocada quer pelas 
pequenas nações que anclavam pela independência ou segurança, quer pclas 
grandes potências como máscara de cobiças imperialistas. Após longas discus- 
sões, ressaltou a inanidade da mancira como o problema estava a scr encarado. 

Mas foi em grande parte ligada a tais problemas que, para o termo do 
século passado, nasceu a geografia humana ou antropogeografia. Em todo 
o caso, nela confluíu uma ideia mais geral: à de que o curso dos 
acontecimentos humanos sc explica preponderantemente pelo ambiente em 
que se desenrolam. Por outras palavras: a chave de compreensão da his- 
tória e da sociedade presente seria a geografia, as condições físicas que lhes 
servem de quadro. Designa-se tal hipótese, com bastante impropriedade, 
por determinismo geográfico. Em suma: explicar o homem em função 
quase exclusiva do meio. Esta concepção geral foi rudemente atacada e 
os estudos concretos foram revelando uma outra faceta a que sc ligara menor 
importância: é que o homem age, e a sua acção deixa marcas no meio, logo 
transforma-o. O homem como factor de transformação geográfica: cis uma 
perspectiva que pôde parecer antagónica da primeira. 

Indecisões e reviravoltas próprias da génese e desenvolvimento de qual- 
quer ciência. E no entanto, não traduzem imprecisões que é preciso desfa- 
zer, simplismos que se impõe superar? Assim é possível. Por deficiência 
de discussão filosófica, ao deparar-se com os incquívocos sinais do cunho 
humano no ambiente terrestre concluíu-se a falência do «determinismo geo- 
gráfico e os geógrafos passaram a hesitar em analisar a influência do meio 
no homem e a dedicar cuidados exclusivistas ao que traduz a actividade hu- 
mana em formas objectivas. Prudência que não era científica, porque a ciên- 
cia faz-se com reflectida ousadia. 

Encaremos concretamente a dificuldade. Comparem-se duas datas da 
vida da terra: a primeira, quando o homem ainda não surgiu, mas próxima 
à sua génese; a segunda, o nosso século. Se fôsse possível, teríamos uma geo- 
grafia em que o homem não aparece nem como resultante nem como factor. 
A geografia no século xx representa, cm contraste, aquela que conhecemos 
em que as marcas da acção do homem são mais largas e profundas, com um 
ambiente já tão diumanizado», No intervalo, desenrolou-se toda essa lenta 
e pertinaz modificação da crusta pelos seres humanos; evidentemente, à medida 
que nos aproximamos da época actual, o ambiente humaniza-se por tal acção 
pouco a pouco, c, por conseguinte, o condicionamento do homem pelas 
condições geográficas é cada vez mais o condicionamento do homem pelo 
próprio homem: tal é a história da técnica, e em tal sentido bem pode afir- 
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mar-se que O homem faz-se « si próprio. Donde duas conclusões: a influência 

do meio varia consoante o nível, a «idade» técnica; e o geógrafo que hoje 
queira estudar a crusta não pode explicá-la só por factores actualmente em 
jogo, tem de recorrer primacialmente à história — história da terra e história 

do homem. 

Se não erro, porém, podemos partir de dois problemas diferentes, embora 

com conexões visivelmente claras. Por um lado, é-nos dada a paisagem, 
o estado total do globo terrestre, e pretende-se explicá-lo; ora, entre as múl- 
tiplas forças que para tal concorrem conta-se o homem. Por outro lado, 
é-nos dado o estado actual e a evolução da humanidade, e igualmente pre- 
tendemos explicá-los; ora, entre as múltiplas condições que ao caso impor- 
tam inscreve-se a terra, o meio geográfico. Elo de ligação entre os dois 
problemas: a marca geográfica do homem; o primeiro problema define 
a geografia física, o segundo, a sociologia, psicologia e história. 

Antigamente — e ainda hoje — era costume fazer preceder cada capítulo 
de história de uma descrição mais ou menos sumária do país a que se reporta. 
Começava-se o estudo da civilização faraónica? Como abertura, aparecia o 
Nilo e as suas cheias, o deserto, os antigos nomes das cidades, a frase clássica 
de Heródoto «o Egipto é um presente do Nilo. Passava-se à Hélade? E 
desde logo ouvíamos falar da pureza da atmosfera, que explicaria as carac- 
terísticas da escultura e da religião — essencialmente luminosas e serenas —, 
intervinha o relevo para nos dar a razão do isolamento político das cidades 
e espraiava-se ante os nossos olhos o mar calmo e polvilhado de ilhas, apeti- 
toso de navegar: não estava aqui o segredo do destino marítimo dos gregos? 
Estas descrições tinham por objectivo familiarizar-nos com a topografia, 
pintar-nos o palco c o cenário que emolduravam esses quadros dramáti- 
cos que constituíam a história. E quantas vezes tais frescos não passavam 
afinal de esplêndidas peças literárias, a visarem sobretudo o efeito artístico! 
Mas não pretendiam ser também explicativos? Sim, é certo. Note-se, 
porém: cada moldura geográfica cra alguma cousa de estável, de parado, 
que não mudava; dentro dessa moldura agitam-se personagens que nascem, 
vivem e morrem, e cujas acções consideradas «mportante» tormam o enredo 
da peça; em todo o caso, se os acontecimentos têm uma história, a civiliza- 
ção do povo a que tal história diz respeito seria, como o palco e o cenário, 
quase imutável, estática, detimida de uma vez para sempre em articulação 
com o «génio do povo c o meio geográfico. 

Mas a perspectiva estática das grandes civilizações com características 
permanentes — como a civilização egípcia, a civilização helénica, a civiliza- 
ção medieval — apagou-se perante a desagregação dos grandes blocos espá- 
cio-temporais e a inserção do sentido evolutivo. De igual modo aconte- 
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ceu com as «molduras» dessas civilizações. A geografia impregnou-se até 
a medula de espírito histórico. É, por um lado, a constatação de que o 
ambiente físico-biológico varia com o tempo, e, embora no interior do 
Quartenário tais variações sejam em escala muitíssimo menor do que ao longo 
das idades geológicas, nem por isso podem desprezar-se. É, por outro 
lado, o verificar que a marcha da civilização acarreta consigo transformações 
da fisionomia da terra, lhe imprime os estigmas do trabalho do homem 
— dessa plurimilenária batalha com os clementos que o rodeiam, para melhorar 
a sua sorte. Pois Emmanuel de Martonne não escrevia em 1921, ao pre- 
faciar os Princípios de Geografia humana de Vidal de La Blache: «O que nos 
parece mais novo nestas páginas, comparadas com as mais afamadas que foram 
publicadas sobre a Antropogeografia, ou Geografia humana, não é tanto 
a espantosa erudição, a multidão dos exemplos tirados aos países mais varia- 
dos, quanto a mancira como o ponto de vista histórico penetra, domina, 
inspira o exame, a classificação, a explicação de todos os factos. Não creio 
que ninguém tenha revelado em grau igual à preocupação de encarar os 
fenomenos de Geografia humana actuais como estádios numa longa evolu- 
ção»? E a orientação traçada por Vidal de La Blache acentou-se em Lucien 
Febvre, Pierre Deffontaines, Charles Parain, imprimindo o tom domi- 
nante à colecção que o segundo destes três dirige, intitulada Géographie humaine. 

Alguns traços distinguem talvez ainda a geografia humana da história 
considerada nas suas conexões geográficas. O geógrafo parte do presente, 
que observa e classifica directamente, e aplica em seguida à marcha regressiva, 
só remontando geralmente até épocas pouco recuadas — até onde, grosso 
modo, pode encontrar à génese do actual em bloco —, com algumas incur- 
sões fugidias a idades mais longínquas. Mais ainda. O geógrafo não descura 
certamente os factores própriamente humanos do desenvolvimento — a 
ciência, as invenções, as transformações do regime da propriedade, as classes, 
etc. —, mas foca acima de tudo a terra, vê-os principalmente na sua tradução 
física no meto e até certo ponto isola o factor geográfico para o analisar 
mais à fundo. Diferenças, no entanto, superficiais, meramente de posição, 
por assim dizer. As próprias investigações fazem com frequência — e 
felizmente — estalar estes moldes, mesmo fexíveis. Pois um dos refe- 
renciais do geógrafo — a situação presente — não é por sua natureza perpe- 
tuamente móvel? E não podemos de alguma maneira situar esse referencial 
num século qualquer — seja, por exemplo, o século xv — e procedermos à 
maneira do geógrafo para quem tal centúria fosse o presente, embora não 
consigamos obter o essencial do seu método, que é a observação directa? 
Repare-se, sob outro aspecto, que qualquer tratado de geografia descritiva 
se torna ao fim de ponco tempo fonte histórica e deixa de ser algo mais do 
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que fonte histórica. Finalmente, deve ter-se em conta que o método regres- 
sivo, embora não o mais corrente em história, pode também aplicar-se, e em 
certos casos (Marc Bloch aponta o da história rural) quase nos não é dado 
outro recurso. E os geógrafos cada vez reconhecem mais a necessidade 
de remontar, na sua regressão analisadora, a períodos mais remotos, à própria 
Pré-história. 

Por conseguinte, em íntima colaboração com a ecografia, a história insere 
o homem no ambiente concreto da sua existência, que é constituída pelos múl- 
típlos fios permanentemente à tecerem-se entre os dois termos da relação. À 
geografia contribuirá com o conhecimento dos grandes elementos ou facto- 
res: forma do solo (relevo), distribuição das águas (mares, rios, lagos, fontes...,) 
constituição geológica do solo e do sub-solo, clima, flora, fauna, posição. 
Os estudos geográficos tem acentuado a inter-relação de todos estes elementos 
ou factores, e o seu carácter histórico, quere dizer, a variabilidade em função 
da coordenada temporal. 

A ideia de inter-relação de tais factores físico-biológicos alterou profun- 
damente outra idéia que podemos considerar o cixo da construção geográ- 
fica: a idéia de região. Dividiam-se inicialmente as regiões pelos chamados 
obstáculos naturais, em geral as montanhas, os mares, os grandes rios, os descr- 
tos. Tendeu-se em seguida à recortá-las no mapa não já consoante à sua 
periferia mas sim segundo a nota dominante, uma espinha dorsal: bacia do 
Loire, Pirenéus, bacia do Mondego, serra da Arrábida. As regiões assim 
entendidas serviram c servem de quadro à preciosas monografias. Mas 
o conceito de região não é rigorosamente uno. Por um lado, à região é 
um bloco de inter-relações orográficas, hidrográficas, geológicas, trológi- 
cas, zoológicas « climáticas. Por outro lado, a região é, digamos, um esquema 
espacial de actividades humanas: conceito menos rígido, mais vincadamente 
histórico. 

Pode-se supor que a região físico-biológica é normalmente o quadro da 
região antropogeográfica. O problema revela-se, porém, muito mais deli- 
cado. O significado antropogeogrático das regiões naturais varia em fun- 
ção do equipamento técnico e das condições basilares da civilização. Pois o 
papel humano do Sáara não mudou com a introdução do camelo? Até aí 
barreira só esporadicamente transposta, deserto no rigor do termo — isto 
é, despovoado (não contemos com os núcleos dos oásis), tornou-se depois 
o meio sulcado por circulação intensa, a área de percurso dos grandes nóma- 
das cameleiros — o Mediterrâneo entre a Barbaria e o Sudão, na imagem 
de E. F. Gauticr. O Mediterrâneo durante à Pré-história dividiu os grupos 
humanos; com as navegações egípcias e minóicas, com as colonizações fent- 
cia e grega, com a expansão romana, passou a cixo do mundo civilizado, 
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elo de ligação de um todo. Ora, anteriormente ao primeiro milénio a. C., 
a civilização circunscrevia-se basilarmente ao que podemos denominar Pró- 
ximo Oriente levantino-mesopotâmio; como cixo, O «crescente fértil» (na 
feliz expressão de Breasted) : o semi-arco desenhado pelo Nilo, Canaan-Síria, 
Tigre e Eufrates, com outro foco em Creta. 

As regiões antropogeográficas variam históricamente. Antes de mais, 
atente-se no conceito de posição. Um Estado pode encontrar-se no litoral 
ou no interior, uma cidade estará situada junto a um rio ou numa encosta de 
serra. São estes aspectos meramente topográficos. Mas um país pode, 
sem evidentemente alterar a sua localização, encontrar-se em posição muito 
diversa relativamente aos outros grupos humanos. Antes da descoberta 
da Groncelância e da América e estabelecimento de relações regulares, c antes 
da transferência do eixo da civilização do Mediterrâneo para o Norte, a Ingla- 
terra encontrava-se no extremo noroeste de tudo; passou depois à ser o 
coração do novo movimento marítimo (Trevelyan). Com o descobrimento 
do caminho para a India pelo Atlântico e Índico, a posição das Canárias e da 
Guiné alterou-se profundamente. Mas o homem transforma também a 
paisagem: abate e incendeia florestas, introduz novas espécies vegetais c ani- 
mais, destrui outras, modifica as existentes, regulariza o curso dos rios e alarga 
a área regável. 

Em todo o caso, talvez que a melhor maneira de definir região histórica 
seja: um sistema ou teia de contactos humanos, mais íntimos, apertados « 
constantes do que com outras telas análogas. Entende-se que tais contactos 
são essenciais à estrutura dos grupos que contactam, e não meramente super- 
ficiais. Mas não está ainda tudo dito. Tais contactos podem não ser mera- 
mente superficiais e no entanto dar-se entre dois blocos diferentes. Vejamos 
mais em concreto; por exemplo, Marrocos no século xiv. Com a Argélia 
e à Tunísia, nenhuma discontinuidade, à não ser política. Com a Hispânia 
e a Itália, relações comerciais regulares e intensas: Marrocos está, portanto, 
integrado na economia mediterrânca. Para o Sul, contacta com os grandes 
nómadas cameleiros e, por intermédio destes, com o Sudão, donde lhe tra- 
zem O ouro « os escravos; ora, a estrutura cconómico-social, a constituição 
política e as bases geográficas dos reinos negros distinguem-se já fortemente 
das marroquinas, e estas não são sequer as saarianas. No entanto, é fun- 
damental para os negros receberem o sal de Tagaza (no deserto) c para os 
alarves a realização do tráfego entre o Sudão e Marrocos. Por conseguinte, 
há que atender a todo o complexo de relações humanas e destrinçar o grau 
de amplitude e intensidade dos contactos. 

Este critério, que parece o mais razoável, relega para segundo plano o que 
poderíamos designar por mancha espacial, c destaca para primeiro plano 
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as relações sociais. Verdadeiramente, resvalâmos do puro conceito de região 
para outro conceito diferente: o das bases de estrutura dos grupos. Esta 
evolução opcrou-se na própria geografia humana. Pierre Deffontaines, ao 
sistematizar as suas divisões, põe em relevo que os homens sc agrupam prin- 
cipalmente por modos de vida c não por raças ou mesmo (embora menos), 
diríamos também, por regiões (porquanto o modo de vida pode não assen- 
tar num laço territorial). Certos povos vivem exclusivamente da caça c 
da recolecção; outros consagram-se predominantemente à pesca; a agricul- 
tura por enxada constitui a base da existência de muitos agrupamentos; noutros 
países prepondera a lavoura com arado ou charrua, combinada com a cria- 
ção de porcos, gado bovino e gado miúdo; o pastorcio errante é a razão de 
ser de numerosas tribos; algumas pequenas civilizações alicerçam-se na explo- 
ração da vinha ou na utilização dominante de um animal (por exemplo, a 
rena). As sociedades mais evoluídas têm os seus caboucos no comércio, na 
indústria e numa agricultura comercializada c industrializada. 

A marcha da humanidade tem consistido numa progressiva diferenciação 
c articulação de modos de vida, apagando à pouco e pouco a destrinça por 
grupos étnicos e substituindo-a pela destrinça por camadas sociais e profissões. 
Quere dizer: para além da noção de modo de vida precisamos de inscrever 
a de estrutura técnico-cconómico-social. E imediatamente o problema 
desponta, de relacionar as três ideias directrizes de região físico-biológica, 
de modo de vida c de estrutura complexa. Acontece que nem sempre se 
correspondem entre st as três áreas; pelo contrário, à vida de um grupo 
organiza-se frequentemente na base dos contrastes de paisagens, isto é, com 
área na zona de contacto de duas regiões naturais. As comunidades não 
rudimentares pressupõem a variedade interna dos seus clementos constitu- 
tivos (variedade que os articula complementarmente), pelo que abarcam 
duas ou mais regiões diferentes num todo construído. Este caso é muito 
nítido na génese dos Estados: em vez de se desenharem periféricamente 
pelas fronteiras naturais, parece antes que evolvem das diferenças geográfi- 
cas pela sua construção num todo, numa teia de contactos humanos: tais 
são as chamadas zonas de eclosão de Estados. Em suma, não sc afigura dispa- 
ratado conceber a região antropogeográfica como a coordenação das con- 
dições físico-biológicas, dos modos de vida e dos sistemas de contactos 
sociais. 

A própria maneira como abordâmos o problema sugere que a conexão 
entre a terra c a evolução humana se articula por intermédio da técnica. 
Na verdade, a técnica é a forma sistemática de conduta que o homem adopta 
ao agir sobre as cousas, o modo como sc adapta ao ambiente ou o adapta a 
si próprio. Sobre a coordenação de certo meio geográfico e de certo equi- 
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pamento técnico estrutura-se uma organização económica. E o condi- 
cionalismo das actividades humanas pelo quadro físico-biológico parece excer- 
cer-se principalmente através dos múltiplos fios técnico-económicos que pren- 
dem os grupos às regiões. Não quere dizer que tal influxo sc não exerça 
também directamente na política, na arte, na religião, na mentalidade; mas 
é incontestável que as articulações directas não se comparam em importân- 
cia com os laços indirectos. 

As sociedades revestem uma forma material, porque se dispõem no espaço 
e se objectivam em construções. Com efeito, cada sociedade compõe-se 
de um determinado número de indivíduos c ocupa uma determinada área; 
a razão quantitativa das unidades componentes para a área ocupada é a den- 
sidade do grupo. É fácil de ver, porém, que duas áreas equivalentes podem 
ter populações equivalentes, e portanto a mesma densidade, e, contudo, 
as suas unidades disporem-se espacialmente de manciras diferentes: por exem- 
plo, numa região pode encontrar-se uma cidade muito populosa e várias aldeias 
pequenas, noutra algumas cidades menores c nos campos lugarcjos ou quintas 
isoladas. Por outras palavras: haverá pontos de concentração c zonas de 
rarcfacção, ou uma distribuição uniforme; os homens podem aglomerar-se 
ou dispersar-se. E de igual modo em cada aglomerado à cocsão varia, e 
com cla a forma da aldeia ou cidade: aldeia alongada, com eixo num cami- 
nho central, aldeia em estrela, aldeia circular, aldeia irregular, e tantos outros 
casos. Por seu turno, cada célula dentro do aglomerado dispõe-se de deter- 
minada maneira, a sua habitação assume várias formas (habitação colectiva 
para várias famílias, habitação de uma parentela, habitação colectiva por sexos, 
habitação familiar restrita). Mas os grupos não permanecem sempre fixos, 
ou pelo menos alguns dos seus membros deslocam-se até outros grupos; 
assim, há a considerar ainda o facto material dos movimentos — migrações, 
transumância, nomadismo, viagens, deslocações colectivas; c no interior 
de cada grupo à mobilidade pode ser maior ou menor. 

Ora, estas formas materiais é que, com a utensilagem c toda à técnica, 
estão de mais perto ligadas ao meio físico-biológico. Como fase de tra- 
balho convém frequentemente analisar em vaso fechado a conexão entre o am- 
biente geográfico e as formas materiais das sociedades. Mas a explicação 
satisfatória só poderá alcançar-se pela integração de todos os factores — por 
relacionar o que se isolou, Em todo o caso, a geografia humana c à morfo- 
logia social (incluindo a técnica) dão-nos os grandes caboucos do desen- 
volvimento histórico. 

Infelizmente, o estudo da geografia humana e morfologia social de épo- 
cas passadas apresenta as mais férreas dificuldades. De facto, esse estudo 
reveste carácter acentuadamente quantitativo, por conseguinte, pressupõe a 
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estatística. Acontece que só para o termo do século xIx e no nosso século 
a estatística foi montada e organizada em bases científicas c em aplicação aos 
principais ramos de actividade. Anteriormente, há algumas estatísticas 
parciais, cujo grau de confiança é muitíssimo baixo e chega a anular-se para 
a Idade senhorial e feudal. Assim, tem de proceder-se indirectamente, 
por cálculos laboriosos sobre informações fragmentárias e pouco seguras, 
portanto com elevados cocficientes de erro. Lançar-se-á mão dos registos 
de nascimento e óbito, quando os haja, ou do cômputo dos efectivos mili- 
tares, ou de recenscamentos de fogos, enfim, de mil c uma pequenas indica- 
ções incertas c pobres, para estabelecer a demografia de cada civilização. 
O povoamento estudar-se-á à base das cartas e cadastros que até nós chega- 
ram (geralmente, só no século xviti é que tais fontes se multiplicam c tornam 
utilizáveis de mancira razoável), bem como dos vestígios arqueológicos, 
descrições de viajantes, cadastros de propriedade. Investigações de extraor- 
dinária delicadeza c risco, as que se propõem concluir números em relação 
ao passado, mas sem cujas inferências o trabalho histórico carece inteiramente 
de alicerces. 

Uma referência frisará a importância de tais pesquisas. Como compreen- 
der a história de uma nação ou região qualquer sem saber se tais gentes se 
aglomeram em cidades ou se isolim em aldeias? É todo o problema dos 
contactos que o problema do povoamento suscita — e os contactos é que 
circunscrevem e definem os grupos. Eis aqui um povo que ignora à vida 
urbana e cujos sub-grupos habitam cada qual à sua pequena povoação rús- 
tica, separada das outras povoações por florestas, paúis, matos; eis outro povo 
que tem as suas aldeias — numerosas até —, mas que também vive em aglo- 
merados urbanos e mesmo se espalha pelos campos em quintas. O pri- 
meiro sistema supõe e significa o isolamento, o segundo requere uma rede 
de vias de comunicação, e significa contactos constantes; a existência de um 
e de outro povo contrastam acentuadamente. 

Por outro lado, estas pesquisas, além de esbarrarem com as dificuldades 
de documentação, complicam-se porque contém implícitos pressupostos 
sociológicos. Na verdade, a discriminação dos tipos de povoamento implica 
a definição sociológica de tais tipos e por seu tumo vai esclarecê-la ou modi- 
ficá-la, ou serviu-lhe mesmo de fundamento. As investigações devem clu- 
cidar e ser elucidadas pela compreensão do que é uma cidade e do que é uma 
aldeia, das diferentes categorias urbanas c aldeãs. 

Que é uma cidade? Quase todos os historiadores em tal falam, e no entanto, 
servem-se geralmente das noções vulgares, imprecisas, empíricas, que não 
repousam num estudo consciente e sólido — servem-se daquilo a que Bouglé 


chamou a sociologia popular» e que é à «sociologia do senso-comunp», Ora, 
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se é indispensável partir para o trabalho histórico com uma ideia de cidade, 
não só convém que desde o início se apresente o mais clara e pensada pos- 
sível, como ainda deve afinar-se, completar-se e até modificar-se radicalmente 
à medida que esse trabalho prossegue. Se ao homem comum perguntarmos 
o que é uma cidade, espantar-se-á à princípio da pergunta, depois ocorrer- 
-lhe-á talvez a imagem de muitas casas, muitas ruas, muita gente. E deste 
conceito quantitativo grosseiro partiram durante longo tempo a história, 
a geografia c a estatística. 

Começaram, porém, a surgir os embaraços. Uma povoação com 100 000 
habitantes é incontestâvelmente urbana; mas outra com 2000? Poder-se-ão 
considerar o mesmo fenómeno geográfico-social, «cidades» com 5 000 000, 
1 000 000, 100 000, 10 000, $ 000 habitantes? E se um aglomerado é urbano 
com 4000 habitantes, por que o não é outro com 3 800? O desenvolvi- 
mento dos estudos históricos e uma análise mais fina da realidade contempo- 
rânca destacaram que as cidades são centros de comércio e indústria, ao passo 
que as aldeias se consagram à agricultura. Distinção que não é incompatível 
com a anterior, antes a completa. Um raciocínio simples mostra que, se 
uma população vive à cultivar o solo e a pastorcar o gado, não pode nunca 
concentrar-se em núcleos muito densos: pois se cada casa tem os campos 
contíguos, não há povoação mas quintas, e se as casas estão aglomeradas 
e os campos se estendem em redor da povoação, esta não pode ser muito 
extensa, de contrário a maior parte dos cultivadores ficaria a distâncias ina- 
cessíveis das suas terras! Logo, há uma inter-relação entre à estrutura do 
grupo e o volume e densidade do aglomerado. 

Em todo o caso, não é de excluir toda a actividade agrícola do âmbito 
urbano: até hã poucas décadas as cidades enxameavam de quintas; e nos 
centros medievais criavam-se porcos e os seus habitantes viviam em grande 
parte de amanhar o solo: quere dizer, tais cidades apresentavam aspecto for- 
temente rústico. Também esses aglomerados orçavam em geral por números 
muito baixos: outro problema grave, o do critério numérico, que tem sido 
até aqui absoluto mas que racionalmente só pode considerar-se como relação 
com o total de cada época. Quando toda à Europa só tinha 30 a qo milhões 
de habitantes (século x), era impossível uma cidade de $ milhões e mesmo 
de 1 (ou, o máximo, caso único), e a média tinha que orçar por 5 000, raro 
se atingindo 30 000. “Três séculos mais tarde a população total aumentou 
muito — mais do que duplicou — e já contamos várias cidades com 100 000 
habitantes c a média elevou-se para 15000. No século xix a situação é 
muito diferente, e mais ainda na actualidade. 


s$e Não obstante, um dos fenómenos mais característicos do nosso tempo, tornado pos- 
sivel pelas novas condições técnicas, € a formação das agro-cidades. 
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Pierre Deffontaines, colocando-se noutro ponto de vista, propôs definir 
cidade como: aglomeração tal que o trabalho sc realiza no interior da própria 
aglomeração; os aldcões, como é fácil ver, trabalham nas suas terras, que, se 
não na totalidade, ao menos cm forte proporção, estão dispersas ao redor 
da aldeia: logo, o seu trabalho excrce-se no exterior. Mas, c as cidades minci- 
ras? As minas não sc encontram no próprio aglomerado, mas sim na pcri- 
feria. O mestre francês de geografia humana reconheceu o valor da objec- 
ção, sem poder, porém, vencê-la por uma nova definição. No entanto, o 
seu ponto de vista é fecundo, c por cle, combinando-o com os anteriores, é 
possível chegar a compreender melhor o que é uma cidade. Talvez possa- 
mos cingir tal realidade geográfico-social pelas seguintes características: 


a) aglomeração de habitação; 
b) concentração de trabalho; 
c) diversidade de actividades; 
d) obtenção indirecta das subsistências. 


Falar de aglomeração habitacional c concentração laborativa, de preferên- 
cia a enunciar que o trabalho se excrec no interior, permite coglobar na 
definição as grandes cidades mineiras; os aldeões trabalham dispersos, em con- 
traste com os citadinos. Por outro lado, na aldeia há mais homogeneidade 
de actividades: a maioria é de lavradores e pastores, há um ou outro ferreiro, 
sapateiro, alfaiate — só pequenos mesteres; e a população aldeã obtém pela 
sua própria agricultura grande parte das subsistências, ao passo que os homens 
das cidades as obtêm em geral por compra aos camponeses, e são operários 
de indústrias várias, empregados de comércio, funcionários, médicos, advo- 
gados, engenheiros, empresários, etc. Falta apenas definir o critério quan- 


titativo da aglomeração habitacional do ponto de vista relativo e não absoluto. 


[Há discrepâncias quanto ao critério numérico de distinção entre populações rurais e 
populações urbanas, e na verdade tem de variar consoante as épocas consideradas. Se a 
barreira dos 2000 habitantes c válida para o século xix (embora deixando de o ser já 
para o final, no que respeita às sociedades industrializadas), não o é para o seculo xx, em 
que convém levantá-la para 3 000. 1 mais recentemente, a tendência € para fixar à divisória 
em 4000; acima deste número, e até 20 000, temos a população semi-rural, semi-urbana, 
começando a cidade propriamente dita só a partir dos 20 000 habitantes. Tais são os limiares 
já adoptados em Espanha, por exemplo. Quanto ao século xvi, em Portugal, em 1527-1531, 
havia 37 cidades e vilas transpondo os 500 fogos cada (entre 2 000 c 2 00 habitantes), somando 
52H fogos, que representavam 18,5% do total da população do reino. Se classificarmos, 
relativamente a essa época, como cidade 6 aglomerado de pelo menos 900 fogos (uns 4 000 
habitantes), contamos então, até 2 000 fogos, 14 centros urbanos, e acima apenas 3 (Lisboa, 
Porto, livora); a população propriamente citadina, assim definida, representa 12,7º, do 
total. Em 1801 há em Portugal 24 aglomerados entre 4000 e 10000 habitantes; acima, 
temos 7 cidades; somados, dão 456 394 habitantes, ou seja, 15,2" da população total; se 
considerarmos agora (ao abrir o século xIx, portanto) & 000 0 limiar inferior da qualifi- 
cação de citadino, a soma é de 332 sor habitantes, entrando com 11º no todo da popula- 
ção do teino.] 
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A análise sumária do que é uma cidade revelou-nos que a forma de povoa- 
mento depende do conjunto das condições económico-sociais e, por sua vez, 
nelas repercute. Não menos clara é tal dupla conexão no que respeita às 
populações rurais. Um viajante que percorresse a Europa no século xvil 
atento à vida dos campos (e tal caso deu-se: Arthur Young), notava um con- 
traste nítido entre duas «paisagens, duas formas agrárias. Nas planícies 
setentrionais entraria em grandes aldeias, em geral alongadas ao correr de um 
largo caminho central; daí avistaria os campos numa curiosa disposição: a 
um lado, ondulavam os trigais, à outro, estendiam-se as terras a semcar 
nesse ano com cevada, c uma terceira zona repousava em alqueive; ora, 
em todos estes campos não descortinava muros nem sebes ou renques de 
árvores a dividir as propricdades; com mais atenção e depois de colher infor- 
mações saberia que estes campos «abertos» (pois não têm divisórias desta- 
cadas) estão divididos em faixas muito compridas, cada qual pertencente ao 
seu dono, e que cada lavrador possui faixas nas três zonas dos afolhamentos. 
Na Europa meridional, pelo contrário, aparecem os renques de árvores, as 
sebes e os muros a dividir as propriedades: campos fechados; aqui cada uni- 
dade de exploração forma um bloco, em vez de estar dispersa; ou então os 
campos são abertos, com parcelas irregulares ou quadradas dispersas intei- 
ramente ao acaso; e o cultivo faz-se por afolhamento binário: um ano semcia- 
-se, no seguinte à terra fica de pousio; também as terras apresentam forma 
irregular ou forma quadrangular, não são nunca campos compridos. Nos 
campos fechados cada lavrador procede como quere dentro das suas glebas; 
ao Norte sujeita-se ao ritmo de trabalhos que a comunidade prescreve, e, 
uma vez ceifadas as colheitas, o gado de todos vai pastar no restolho livre- 
mente por todas as terras, sejam de quem forem, em geral guiado por um ou 
mais pastores, para tal encarregados pela aldeia. Nos campos abertos irre- 
gulares durante algum tempo vigoraram normas colectivas de exploração, 
mas acabaram muito mais cedo. 

Oposição marcada de regimes agrários, que remonta longe no tempo. 
Segundo uma hipótese de Henri Hubert, a primeira onda de celtas — a 
gaclica — caracterizou-se pelos campos quadrados; a segunda, a dos gauleses, 
introduziu os campos rectangulares, c a terceira, a dos belgas, trouxe os cam- 
pos muito alongados. Com a unificação do Mediterrâneo num mundo 
económico pelos romanos, o sistema dos campos quadrados c afolhamento 
bienal formou a paisagem rural da România; o desenho das terras (às vezes 
até traçado geometricamente) dependia dos instrumentos de lavoura: empre- 
gava-se 0 leve arado, que quase consistia só de um pau aguçado c era movido 
por tracção humana ou puxado por uma junta de bois; com tal arado não se 
cavava sulco profundo e mal se arranhava o solo; por isso as terras tinham de 
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ser lavradas em duas direcções formando quadriculado, c às vezes ainda se 
recorria a terceira lavra em diagonal. 

Nas regiões setentrionais, ao invés, surgira com a invasão belga (segundo 
Hubert), ou à volta do início da era cristã (segundo outros) a pesada charrua 
montada sobre rodas c puxada por quatro juntas atreladas em fila; com tal 
instrumento a terra cra profundamente revolvida, de modo que bastava 
lavrar numa só direcção, o que, conjugado com a dificuldade de manobra 
para fazer dar a volta à charrua e juntas no fim de cada sulco, explica a forma 
muito alongada dos campos. Aproximadamente pela mesma cpoca ou 
pouco depois (séculos t e 11) inventou-se a rotação ternária das culturas cerca- 
líferas, c também nas planícies setentrionais. Mas, assim como a charrua 
se difunde sobretudo a partir do século vi, talvez com os francos, assim O 
afolhamento tricnal começa à aparecer menos esporadicamente no período 
carolíngio; é, porém, a partir da segunda metade do século x1 que à nova 
técnica agrícola à base da charrua (agora puxada a cavalos) e das três folhas 
conquista o Setentrião europeu, numa luta que ainda se prolongará por séculos 
contra o sistema bienal, que sobreviverá em certas regiões, como o Sudoeste 
britânico. 

Diferença de técnica, portanto, na raiz da diferença entre os dois grandes 
regimes agrários. Mas apenas diferença de técnica? Recorrcu-se igualmente 
a uma explicação geográfica, e, no conjunto, deve admitir-se que as orlas 
mediterrâncas não se prestam, pela natureza do clima, aos cereais de verão, 
nem, pela natureza do solo, à carmica nórdica, logo que não podiam ser a área 
do afolhamento tricnal e dos campos alongados; as condições geográficas 
propícias a este sistema encontram-se de facto no Norte. Em todo o caso, 
certas zonas de campos irregulares e rotação binária — como, por exemplo, 
partes da Aquitânia c do Languedoc prestavam-se ao regime nórdico, 
e no Setentrião deparamos com «ilhas de campos irregulares — por exemplo, 
a comarca de Caux (Normandia) — e de campos fechados — o Cotentin 
(Normandia), a zona de Cacn. É possível também que os campos qua- 
drados do Sul estejam ligados à crenças religiosas, pois os templos seguem esse 
desenho. 

Mas, além das diferenças técnicas em relação com as geográficas, há ainda 
diferenças sociais c mentais. O regime setentrional exige a coesão aldeã, 
supõe a subordinação do indíviduo à comunidade e à ideia de que a cada 
família deve caber certo número de faixas localizadas de mancira à manter 
uma relativa igualdade social. No Sul, o indivíduo não está sujeito com o 
mesmo rigor às servidões colectivas, e nos campos fechados actua até sem dar 
satisfações a ninguém. No Norte à charrua é propriedade colectiva, cada 


família contribui com um ou dois bois ou cavalos para lavrar; no mundo medi- 
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terrânco o arado é propriedade familiar e cada família tem um ou dois bois 
para o puxar. Às grandes aldeias setentrionais contrapõem-se as aldeolas 
e quintas meridionais. E Marc Bloch acentua que outras formas de orga- 
nização eram possíveis dentro dos mesmos quadros técnicos: em vez de o 
gado pastar livremente, pastaria amarrado, de mancira à não poder entrar 
pelas faixas dos vizinhos; em vez das faixas — estreitas e compridas — podiam 
constituir-se unidades de exploração muito compridas e muito largas: mas 
tais soluções chocaram com uma mentalidade comunitária, ao passo que no 
Sul predominava a mentalidade individualista”. 

E assim, a técnica, à geografia, a economia, a Organização social e à mentali- 
dade aparecem a condicionar-=se reciprocamente. Abrem-se à acção humana 
vastas possibilidades, precisamente graças a este pluricondicionamento em que 


se insere a actividade inteligente. 


11 = ECONOMIA, VIDA MENTAL E TÉCNICA 


Nem por menos aparente devemos, porém, descurar o subtil influxo 
da economia nas transformações históricas por intermédio das atitudes 
mentais. 

É o homem que faz a sua própria história — Man makes himself, no título 
de sugestiva obra arqueológica de Gordon Childe — e esta verdade funda- 
mental significa, num dos seus aspectos, que à complexa individualidade hu- 
mana entra como um todo no fluir dos acontecimentos. Por isso mesmo qual- 
quer modificação económica, assim denominada quando a consideramos sob 
o ângulo objectivo da sociedade, é simultâneamente, como reverso de uma 
só medalha, modificação psíquica, quando a encaramos do ponto de vista 
subjectivo dos indíviduos membros da sociedade. Esta ideia tão simples 
abre todo um mundo à investigação histórica. 

A economia política clássica postulava a possibilidade de cindir do homem 
concreto O homo oeconomicas — um indivíduo cuja conduta obedeceria à 
motivos puramente económicos —, e assimilava tais motivos ao interesse 
pessoal e à procura do ganho. As leis económicas, no pleno sentido do 
termo, brotariam da natureza humana imutável através de todas as épo- 
cas e lugares. A economia política clássica negava de maneira implícita à 
evolução económica, 

A interpretação económica da história e a Escola histórica alemã, em mca- 
dos do seculo x1x, bateram pela primeira vez em brecha o postulado da uni- 


se Marc Blocho Le Probleme des Regimes  Jpraires, Paris, 1932 [e na colectânea Me- 
lunge bistoriques, 4. HM, pp. 648-69.] 
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versalidade das leis económicas em todas as estruturas da economia, e, com 
Hildebrand, distinguiram-se as três grandes fases: economia natural, economia 
monetária e economia fiduciária. Para o fim do século passado, Karl Biicher 
sistematizava a história cconómica nas grandes divisões cronológico-estrutu- 
rais de cconomia doméstica, cconomia urbana, economia nacional e cco- 
nomia mundial, e, quanto ao modo de vida, indicava como linha de desen- 
volvimento: povos caçadores — povos pastores — povos agricultores. Muito 
há a corrigir neste quadro claro e ordenado. Hahn não teve dificuldade em 
discriminar mais finamente diferentes formas graduadas de domesticação de 
animais, como também de agricultura, provando a anterioridade de certos 
processos de cultivo do solo em relação à pastorícia. Em 1930 Alfons Dopsch 
deu o golpe de miscricórdia na teoria de Hildebrand, não só apontando na 
história económica regressões, como a do século 111, a dos séculos vm e Ix e a 
de 1914-1918, que refutam o desenvolvimento unilincar c sempre progressivo, 
mas ainda relevando a constante mescla da economia monetária e da ccono- 
mia natural em todas as fases de evolução. 

Seja como for, é incontestável que os trabalhos da Escola histórica alemã 
puscram o problema da existência de diferentes estruturas económicas subor- 
dinadas a diferentes sistemas de leis, e, por seu turno, tal questão suscitou esta 
outra da identidade ou diferença das mentalidades subjacentes a cada forma 
de organização económica. Max Weber, no início do nosso século, fez inter- 
vir na análise da formação do capitalismo moderno a consciência dos sujei- 
tos económicos; na base do capitalismo está, para Weber, o espírito capitalista, 
o qual seria o efeito da Reforma e da nova psicologia religiosa que é sua 
essência. Posteriormente Werner Sombart'º realizou metódico inquérito 
às características psicológicas do espírito capitalista, opondo-o ao que desig- 
nou por espírito pré-capitalista. No tipo psíquico e social que designamos 
por capitalista convergem as virtudes burguesas e à actividade de empreen- 
dimento; por um lado, a sobriedade, a prudência reflectida, o sentido da 
ordem, o amor da poupança, o carácter íntegro e probo, a racionalização da 
vida; por outro lado, a paixão do dinheiro c o espírito de invenção, o gosto 
das aventuras e a infatigável audácia, a alegria e a força de agir. Enquanto 
o capitalista é dominado pela ideia de lucro e regula as despesas cm função 
das receitas, o senhor feudal gasta sem atender às posses mas tão só à magni- 
ficência, despreza à riqueza como fim em si e não procura racionalizar a sua 
existência segundo um plano e um inventário sistemático. De maneira 
geral, a mentalidade pré-capitalista não reconhece a legitimidade da ideia de 
juro e é estranha à preocupação de acumular lucros, ao passo que o espírito 


60 Le Bourgeois (trad. do original alemão de 1913), Paris, 1926. 
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que informa o capitalista atém-se à fórmula cnunciada por Montchrétien em 
1615: «L'heur des hommes consiste principalement en la richesse», c contra- 
põe à exaltação da mendicidade contemplativa no ideal monástico a vida 
de trabalho intenso da empresa moderna. 

Ao contrário, porém, do que pretendia Sombart, é possível separar mais 
de dois tipos económicos. Não há um sistema económico pré-capitalista, mas 
sim vários. Sabemos, por exemplo, que certas sociedades primitivas igno- 
ravam a troca e só praticavam o dom, não concebendo também a ideia de 
remuncração de serviços nem a de propriedade quer de bens de raiz, quer 
de bens móveis; a troca surge como reciprocidade de dádivas com o fim 
de crear laços místicos de participação entre grupos, c só mais tarde é con- 
cebida como operação entre indivíduos, permanecendo alheia à qualquer 
fito comercial de lucro. Se o espírito económico das sociedades primitivas 
obedece à princípios próprios, como Thurnwald*! fortemente acentuou, 
também o capitalismo escravagista e tributário da Antiguidade helenístico- 
-romana pressupõe determinada estrutura psíquica, pois tem por cixos a 
ideia de que o trabalho escravo é imprescindível e a ideia de que é preferível 
o ganho obtido pela conguista ao que frutifica pelo comércio. Até no inte- 
rior do capitalismo moderno Sombart se viu coagido a atribuir um velho 
estilo ao capitalista do século xv ao século xvim, ce um novo estilo ao capi- 
talista da época contemporânca; o primeiro ainda subordinava a sua con- 
duta a preceitos religiosos, contentando-se com limitado amontoado de 
bens e considerando o trabalho meio de alcançar a riqueza graças à qual 
obterá a ociosidade, enquanto o segundo se libertou de todas as peias ético- 
religiosas tradicionais, tende para o ilimitado somar de lucros c não pára 
nunca o trabalho na ânsia infindável de continuamente manter c alargar 
a empresa. 

A correspondência entre um sistema económico-social e um sistema pst- 
quico, bem focada por Weber e Sombart, não esgota o problema das rela- 
ções entre a economia e a mentalidade. 

Efectivamente, no interior de dada estrutura económico-jurídica há a 
distinguir camadas (excepto no caso das sociedades homogéncas) c a cada 
camada pertence determinada posição na vida económica, posição a que 
correspondem necessáriamente determinadas reacções psíquicas. O regime 
senhorial caracteriza-se pela relação entre o senhor da terra, por um lado, 
e os servos da gleba e caseiros livres, por outro lado; como termos da mesma 
relação integrados na mesma orgânica social, um e outros aproximam-se 
por certas características mentais, mas O comportamento do senhor não 


61 Lºiconomie primitivo (trad. do original inglés de 1932), Paris, 1937. 


94 TEORIA DA HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA 


é o mesmo dos subordinados, como o do servo não é o mesmo do seu senhor, 
logo os sentimentos e ideias de um e de outro contrastam. O senhor vive 
num mcio social composto por senhores, o servo num meio social composto 
por servos; as formas de convivência nos dois estratos não são idênticas, c 
atéa linguagem diverge. Para a classe senhorial o trabalho é indigno, a única 
função a exercer é guerrear c caçar, e à riqueza serve para a ostentação, que 
é marca da posição na hierarquia da sociedade; ao invés, para os servos o 
trabalho é a sua razão de ser, o uso de armas é-lhes vedado, c à sua situação 
social repugna a magnificência (coube-lhes a miséria em quinhão); mas o 
senhor, como o servo, permanecem alheios à ideia de produzir para o mer- 
cado e exalçam a ociosidade contra o labor. 

Por um lado, a correspondência entre uma estrutura cconómico-social 
e uma forma de mentalidade, por outro lado, a correspondência entre uma 
camada no interior de dada sociedade c um conjunto de atitudes psíquicas, 
fornecem simultâncamente os fios condutores para o subtil influxo do econó- 
mico em toda a civilização, e para a recíproca influência do psíquico em toda 
a vida económica, A dificuldade surge, de saber em qual dos sentidos se exerce 
a determinação histórica. Weber explica o espírito capitalista pelo puritanismo, 
Sombart deriva os sistemas económicos dos espíritos económicos, o que afinal 
é um postulado da explicação apresentada por Weber. Repare-se, por conse- 
guinte, que não se trata unicamente das ligações entre à esfera económica 
ca esfera não económica, pois o problema suscita-se dentro do próprio 
âmbito económico, de decidir sc as formas objectivas de estruturação social 
determinam ou são determinadas pela psicologia dos sujeitos económicos. 
E tanto assim é, que Sombart reconhece na história dois grandes factores 
— o religioso e o económico — cujas influências se têm chocado de modo 
tal que os interesses económicos adquiriram progressivamente mais impor- 
tância e que as religiões dependem tanto mais das forças económicas quanto 
mais recentes; por exemplo, a difusão do agostinianismo teria sido um fenó- 
meno puramente religioso, a escolástica dos séculos x1v e xv sofre já a influcn- 
cia das condições económicas, embora ainda não preponderante, c o calvi- 
nismo no século xvi ressente-se fortemente do ambiente capitalista, 

Esta concepção é de todo o ponto semelhante à defendida por Marshall 
e Herbert Heaton; mas, enquanto para o historiador alemão é ao psíquico 
que cabe o primado na própria economia, os dois escritores americanos 
encaram à história económica do ponto de vista objectivo da causalidade 
social. Talvez seja mais razoável admitir à inter-acção do sistema económico 
e do espírito económico, reservando-nos para em cada caso concreto averi- 
guarmos em qual dos dois sentidos passa a corrente principal de determi- 
nação. 
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A teoria de Weber c Trocltsch, das origens puritanas da mentalidade capi- 
talista, foi definitivamente refutada por Sombart e Tawneyº?, a ideia do deci- 
sivo influxo do judaísmo no aparecimento do tipo psicológico do capitalista 
foi rudemente abalada por Henri Séc, Não foram as ideias religiosas que 
provocaram a evolução económica. Na verdade, enquanto a escolástica 
do século xim condena o juro c o lucro e denota espírito pre-capitalista, a 
escolástica italiana do Quatrocento realiza largas concessões às realidades da 
vida comercial e industrial; enquanto à Reforma do século xvi%*, reacção 
contra o espírito do Renascimento, como lúcidamente viu Nietzsche, foi 
também, em parte, reacção contra o capitalismo nascente, Calvino justifica 
pela primeira vez o lucro mercantil, e o movimento puritano da era de seis- 
centos aliou-se ao desenvolvimento do comércio c da fimança. Mas, por 
seu turno, a escolástica italiana do século xv e o puritanismo inglês do século 
xvi favoreceram os novos rumos da organização económica. 

As formas de mentalidade informam a economia quer através das relações 
económicas que espontâncamente se tecem entre os homens, quer por inter- 
médio da política económica que se traduz nas leis e regulamentos. Indirec- 
tamente, contudo, repercutem pelo condicionamento do nível técnico de 
certa época. Às transformações económicas dependem dos aperfeiçoamentos 
dos meios de produção e de transporte, e as invenções dependem por sua vez 
do ambiente industrial dos factores do mercado, e ainda de bases intelectuais 
— do espírito inventivo. 

É o momento oportuno para desfazer alguns equívocos. Supõe-se comu- 
mente que sublinhar a importância da técnica e da economia envolve des- 
prezo pelos supremos valores da cultura e reduz a condição humana a escrava 
do condicionamento material. Tem passado despercebido, no entanto, 
que assinalar às fronteiras rígidos fundamentos geográficos, julgando-as 


desenhadas pelo curso dos rios ou pelos obstáculos do relevo, e fazer suportar 


62 Religimm and the Rise of Capitalisme. Yondres, 1926. 

63 Seeme et Philosophie de PHistoire, 2.º parte. 

64 Houve, na realidade, várias reformas ou correntes, por vezes antagónicas, dentro da 
Reforma. Os reis quiseram-na como meio de nacionalização e centralização monárquica, 
os nobres apeteceram os bens eclesiásticos, os mercadores desejavam comprar hens de raiz 
e mobilizar a propriedade fundiária para explorarem florestas, minas € pastagens, os cam- 
poneses e artífices sonharam com a igualdade social, Advogaram os evangelistas o retorno 
à mensagem evangélica e a interiorização da religião, passando do formal ritualista e exte- 
rior para o essencial e vivido, mas sem escândalos para a fe dos simples, por reformas sua- 
ves e, sobretudo, transformação no foro das consciências. Os poderosos restringiam as 
inovações à secularização dos bens, abolição das imunidades e libertação dos tributos à 
Santa Sé, limitando o absolutismo pontifício. Erguiam os oprimidos o rubro manifesto das 
reivindicações sociais, interpretando o Evangelho como norma de organização da cidade 
terrena, e o regresso ao cristianismo primitivo como algo mais do que uma transformação 
interna, espiritual, Leia-se o magnífico livrinho de Henri Hauser, La Naissance dit Protes- 
tantisme, Paris, 1940. 
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as nacionalidades por alicerces rácicos, julgando-as separadas pela cor da pele, 
forma do cabelo, dimensões do crânio, constituem no fim de contas expli- 
cações puramente físico-químicas da história. O determinismo geo- 
gráfico c o determinismo rácico rebaixam o homem à mero joguete 
de forças cegas estranhas à sua vontade c à sua inteligência. Não pretendo 
negar que o meio físico c os caracteres anatómicos condicionam o curso da 
evolução humana; mas clevá-los a causas suficientes equivale a retirar ao ho- 
mem tudo o que é humano. Simplesmente, não nos libertamos do condicio- 
nalismo físico c biológico negando-o, não valorizamos a cultura fingindo-a 
etérca c independente do concreto; a libertação conquista-se subjugando 
a natureza pelo conhecimento das leis naturais. 

A técnica é à experiência e a inteligência a transformarem o mundo para 
fins humanos, é a reacção do homem contra o ambiente físico para a cle sc 
adaptar adaptando-o a si próprio. Pelas invenções o homem supera o meio 
que o condicionava, substituindo-lhe outro meio que o condiciona ainda 
mas em que se revela já o cunho humano. Por conseguinte, à técnica é um 
factor essencial da cultura c integra-se no sistema de valores culturais. Do 
mesmo modo, não é ignorando o papel da economia na civilização que a 
arte, a ciência, a filosofia, a religião se desprendem da influência económica, 
antes, sim, pelo reconhecimento dessa influência c análise das suas modalida- 
des, afim, de pelo domínio inteligente do económico, crear as condições 
mais propícias aos valores culturais que sc pretende exalçar. 

A atitude do homem perante à técnica é um dos factores da evolução 
técnica. O espírito inventivo, como aliás o espírito económico, não é alguma 
cousa que subsiste em si e por si, é uma faceta da realidade concreta da vida 
mental, e, por isso, entretece-se em teia cerrada com todas as preocupações 
e possibilidades intelectuais. Até a época moderna os progressos da apa- 
relhagem produtiva e dos processos de tracção realizavam-se empiricamente, 
por tentativas c correcção dos erros, no obscuro das camadas sociais de artí- 
fices e cultivadores. 

Leonardo da Vinci é o primeiro grande pensador à considerar o valor 
cultural da técnica e a suspendê-la à investigação racional: dizia o artista 
florentino que o tratado da ciência mecânica (à qual é o paraíso das mate- 
máticas, pois por cla alcançamos os seus frutos) deve preceder o tratado das 
invenções úteis. Leonardo foi um precursor de génio, e, embora à partir do 
século xvI as conexões entre a ciência e a técnica se estreitassem, só depois 
da Revolução industrial à técnica se transformou em conjunto sistemático 
de aplicações industriais da ciência. Na Antiguidade, pelo contrário, a ideia 
de que os mesteres são vis e a ideia de que o objecto da ciência é a esfera incor- 
ruptível das essências puras afastaram o pensamento da problemática prática, 
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e o preconceito contra a técnica, em parte consequência da sociedade escrava- 
gista, concorreu por seu lado para a persistência do trabalho escravo. Este 
traço de espírito enlaça-sc à atitude de resignação perante as condições naturais 
que vinca a moral antiga, em contraste flagrante com a bela confiança de um 
Leonardo, um Bruno, um Bacon, um Descartes, na cficácia da inteligência 
para crear um mundo que corresponda aos anscios humanos &, 

O espírito de invenção nos tempos modernos prende-se às novas conccp- 
ções morais, ao sentido novo da ciência c ao espírito capitalista. Efecti- 
vamente, e já Sombart o pós em relevo, o capitalismo supõe uma economia 
fortemente monctária, o que desenvolve a capacidade de cálculo c a conside- 
ração quantitativa das cousas, e tende à subordinar toda a vida económica 
a projectos que a subjuguem à inteligência c a pontos de vista puramente 
naturais; daí, a feição de racionalismo matemático que impregna a menta- 
lidade capitalista. Da história económica resvalamos sem salto para toda 


a história cultural. 


12— CIVILIZAÇÃO E VIDA MENTAL. 
A HISTÓRIA DA CULTURA 


O problema dos laços entre um sistema económico-social e uma menta- 
lidade económica e técnica subsume-se no problema das relações entre cada 
civilização e a atitude psíquica que lhe corresponde. 

Tendências germânicas da historiografia, sobretudo depois da Guerra de 
1914, julgam poder dividir a história em ciclos fechados, cada um dos quais 
atravessaria as mesmas fases de primavera, verão, outono e inverno; mas, 
sob a identidade do processo de desenvolvimento, cada ciclo diferenciar-se-ia 
essencialmente dos outros, seria manifestação ou expressão de uma alma: 
alma dionisíaca, alma apolínca, alma fáustica. O expressionismo deriva 
as instituições, o complexo da vida social, as realizações artísticas c científicas, 
de um princípio interno que as anima c lhes dá a existência; por conseguinte, 
não há história universal, não há história da civilização, tão sômente pode- 
mos falar em histórias de civilizações, sem entre estas estabelecer qualquer 
nexo. As ideias expressionistas devem a Nietzsche a antinomia do apolínco 
c do dionisíaco, e remontam a Hegel no sentido de considerar a história 
como realização de princípios ideais; contudo, interpretam Hegel de um 
ponto de vista irracionalista, substituindo à lógica da ideia o animismo das 


culturas, 


es Picrre-Maxime Schull, Afachinisme ct Philoophie, Paris, 1935. 
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A historiografia expressionista revelou o mais profundo desprezo pela 
realidade histórica, e não é decididamente por misteriosa intuição, como 
pretende esta corrente alemã, que conseguiremos conhecer o passado. Mais 
ainda. As generalizações apressadas em que se distinguem ciclos de cul- 
tura e se caracterizam os seus princípios anímicos falsciam o verdadeiro pro- 
blema da psicologia histórica, ocultam à interdependência das reacções men- 
tais e da causalidade social, e substituem fórmulas e rótulos à autêntica inves- 
tigação das relações concretas. O expressionismo não é afinal historiogra- 
fia, e só o poderemos incluir na filosofia da história se arbitráriamente assi- 
milarmos filosofia « arbitrário”. 

O historiador que não foi fadado de omnividente intuição prefere o apoio 
sólido da psicologia científica contemporânea para compreender o devir 
das noções e sentimentos dos indivíduos de cada época, e por isso norteia-se 
pela directriz fundamental de integrar o homem no meio, de acordo com 
o ciclo psíquico situação-reacção. Acima de tudo, a ciência da vida mental 
estuda as leis da conduta do ângulo objectivo, englobando na designação 
geral de conduta as respostas verbais, as soluções inteligentes, e tudo o que 
introspectivamente é dado na medida em que se exterioriza?”. A histó- 
ria da cultura não pode, portanto, isolar as concepções daquilo que o meio 
múltiplamente sugere, nem das formas como se realizam e da função social 
que lhes pertence. 

Mas o que se passou com a economia deu-se também com as religiões, a 
ciência, as ideias políticas c sociais, a arte e a literatura. Por um lado, o 
complexo de manifestações culturais só em plano íntimo, muito subsidia- 
riamente, aparecia na pretensa história geral. Por outro lado, o desenvolvi- 
mento independente das diferentes histórias dos diferentes campos da cul- 
tura ocultou a sua unidade profunda e cortou as possibilidades de explicação 
autentica: arte, ciência, literatura, etc. — abstracções que passaram (ou con- 
tinuaram) a ter artificialmente suposta vida própria, como se não fossem 
creadas pelos homens e endereçadas aos homens. E, por isso, para a história 
da cultura existiam tão sômente alguns indivíduos — muito poucos — cujas 
reacções mentais importava desvendar. 

Uma religião seria um corpo de ideias c sentimentos subsistindo por si, 


que se desenvolveria únicamente por sucessivas mas intervaladas contribui- 


66 Estas correntes historiográficas tem evidentes afinidades e conexões com a metafísica 
pluralista e irracionalista das «regiões da realidade» e com a chamada «antropologia tfilo- 
sófica», aquela à margem de toda a ciência, esta à margem da psicologia e da sociologia cien- 
tíficas (das únicas psicologia e sociologia). 

67 A melhor visão da psicologia do ponto de vista actual é Tia Vie mentale dirigida por 
Henri Wallon, Paris, 1937. O problema dos fundamentos desta ciência foi posto com extraor- 
dinária lucidez por Paul Guilliume: Intriduction à la Psyibologie, Paris, 1942. 
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ções individuais de meia dúzia de grandes inspirados. O cristianismo que 
se estudava era o de Cristo, São Paulo, Santo Agostinho, São Tomás, Bossuct, 
na pureza das suas mais excelsas afirmações, e não na compreensão dos amplos 
conjuntos humanos, no cadinho perpetuamente deturpador c transformador da 
mentalidade popular. De igual modo, fazer a história da arte excede o descre- 
ver o templo de Karnak, a estela dos abutres, o Moisés de Miguel Ângelo, 
c não se resume a acumulação de expressões entusiásticas ou depreciativas. 
E no entanto, abra-se a categorizada Nourelle Histoire Universelle de P Art que 
Marcel Aubert dirigiu: o capítulo de Jean Babelon sobre o Renascimento 
e o de Delaporte sobre a antiga Ásia Ocidental dir-se-iam catálogos de obras 
e artistas, entrecortados de sumários juízos de valor, com rápida c dogmática 
indicação da influência que entre si teriam exercido; um mundo fechado 
em st próprio, c de que mesmo assim só nos mostram o exterior, sem defi- 
nirem sequer as características verdadeiramente estéticas: apenas datas, nomes, 
precursores, discípulos. Igualmente, fazer a história da literatura ultrapassa 
o comentar à Hiada, a Divina Comédia, os Lusiadas, como também se não 
limita a dados biográficos mais ou menos pormenorizados sobre os autores. 
Sim, porque a característica de tais biografias é que não nos dão o homem cm 
carne « osso, mas apenas uma cronologia e indicações externas — como que 
um vulto que não mergulha na socicdade em que viveu. 

Ão tratar de compreender uma época tem de se focar o grau de difusão 
da cultura na sociedade, o sentido que para a massa dos homens de então 
apresentava o poema, ou o templo, a mancira como lhe apreendiam o signi- 
ficado, bem como a posição social do artista ou do profeta, do cientista ou 
do escritor. Como a vida económica não é a legislação económica, assim a 
cultura não é apenas a sua mais delicada expressão, mas também os valores 
comummente aceites, o claro-escuro das crenças, superstições, anscios de todas 
as camadas sociais. Os absurdos a que conduz a análise isolada do pensa- 
mento especulativo como força histórica estão bem patentes na infantil tese 
que explica a Revolução Francesa pelas ideias de Voltaire e Rousseau, num 
desprezo altivo pelas atitudes psicológicas dos camponeses que fizeram os 
motins agrários, dos burgueses que pretendiam impor a ordem às finanças 
públicas, dos nobres que queriam cercear o absolutismo régio, etc. 

Enumerar pensadores e artistas, expor sistemas de doutrinas ou descrever 
obras de arte, mal entram como preliminares num quadro histórico. Cada 
complexo de ideias responde à problemas que o desenvolvimento anterior 
do pensamento fez eclodir, e por seu turno lega novas perplexidades às gera- 
ções vindouras. Newton e Leibniz não se compreendem sem Fermat, Des- 
cartes, Cavalieri, Barrow, Pascal. A categral gótica só pode ser explicada 
pelas transformações da catedral românica. A obra de Rabclais implica os 
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fablianx, as farças, as aventuras de gigantes, o humanismo. À Ética ima- 
nentista de Spinoza não se concebe sem a geometria analítica e sem a inter- 
pretação por Giordano Bruno do sistema solar de Copérnico. Por estas 
razões, a história da cultura consiste no duplo encadeamento das ideias entre 
si através do seu evoluir, e das ideias e da sociedade no mútuo influxo das 
suas mutações. 

Não significam tais palavras que seja inútil ou impossível traçar a linha 
do nascimento ce metamorfose das ideias sem atender aos seus elos sociais. 
De tal método nos deu Paul Hazard bela realização em La Crise de la Conscience 
européeune (1680-1718), bem como Ernst Cassirer em A Filosofia do Huminis- 
mos”, A especialização das investigações exige até que muitas vezes assim 
se proceda. Em todo o caso, os problemas só receberão luz a jorros quando 
integrados na totalidade da biografia humana: para determinar o valor de 
certas incógnitas é necessário inserir novas equações no sistema. 

O problema da decadência da cultura portuguesa depois da expansão 
exemplifica claramente à conexão da causalidade interna às ideias e da cau- 
salidade social: 


Pela pressão das necessidades práticas da marinharia, no entrecruzar de inte- 
resses económicos e curiosidade rasgada por novos ambientes, caldearam-se 
no Portugal de Quatrocentos a astrologia arábigo-judaica e as invenções 
técnicas do Outono da Meia Idade, e no cadinho das fainas do mar surgiram 
a náutica astronómica, a hidrografia, a cartografia moderna, refundiram-se 
e ampliaram-se os conhecimentos da Hora e da fauna, das línguas, dos costu- 
mes « das religiões. O estudo metódico dos ventos e das correntes permitiu 
delinear a caravela, barco das descobertas, apto às viagens ao largo e ao velejar 
à bolina. Cada ano cram devassadas novas zonas do oceano, referenciadas 
as costas dos continentes e a posição das ilhas, e os resultados fixavam-se nas 
cartas de marcar desenhadas por latitudes e rumos. Pela observação da Estrela 
Polar verificava-se a orientação e calculava-se a latitude; atravessado o Equa- 
dor, o problema da posição resolveu-se pela determinação da altura do Sol 
conjugada com a sua declinação. Cuidadosamente eram ensaiados os qua- 
drantes c astrolábios. Ao lado dos lobos do mar seguem nas caravelas os 
pilotos, que as aplicações da ciência à arte de navegar especializaram em pro- 
fissão até aí ignorada. 

Durante o século xvi a plêiade de cartógrafos, pilotos, cosmógrafos e 
marinheiros portugueses desvenda com audácia novo mundo geográfico « 


68 Paris, 1934. Trad. de Óscar Lopes, 21 Crise da Consciência liuropeia, Lisboa, Edições 
Cosmos, 1948. 
69 “Vrad. italiana (do original alemão de 1932), Florença, 1935. 
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assenta com segurança a náutica, cujo conhecimento difunde pela Europa. 
O magnetismo terrestre c a côr das águas marinhas, as espécies tropicais c 
a determinação da longitude, as drogas e a existência dos antípodas, forne- 
cem exemplos de problemas suscitados aos nossos nautas, exploradores e mis- 
sionários pelo contacto com paragens nunca navegadas ou visitadas por euro- 
peus. Mas não basta a retina impressionar-se com o espectáculo da varie- 
dade da natureza, das surpresas do oceano e dos sertões, o que se vc é ainda 
confrontado com o que sc leu, c a leitura incide sobre as autoridades clás- 
sicas como sobre os expositores comentadores medievais. Da despro- 
porção entre o texto c a realidade, que concluir senão que a escolha não 
admite hesitações? Os antigos trabalharam com reduzido cabedal de expe- 
riências, reflectiram sobre campo restrito do mundo c dos fenómenos; os 
medievais traduziram-nos e esmiuçaram-nos, mas sem abandonarem a cela 
pela oficina, pelo convés da caravela, pelo calcorrear caminhos dantes não tri- 
lhados. Por isso, Duarte Pacheco c D. João de Castro, Garcia de Orta c 
Pedro Nunes reconhecem que o texto só pode aceitar-se quando o apoiam 
as constatações incessantes dos práticos c dos observadores atentos. 

Ao dogma da letra substitui-se a crítica libérrima c lúcida baseada na sólida 
experiência. Do contraste entre o que se aprendeu ec o que nos mostra a 
percepção ressalta a fragilidade da tradição, o carácter provisório das expli- 
cações até aí consideradas verdades intangíveis: os conhecimentos firmes 
alargam-se mais com as descobertas dos navegadores do que com o comentá- 
rio de Aristóteles ou de Ptolomeu, de Dioscórides ou de Galeno. Os moder- 
nos excedem os Gregos c os Romanos na visão da terra e do céu?º. 

Quando a perda da hegemonia no mar e o descalabro do império oriental 
vibraram rudes golpes na navegação portuguesa, desapareceram os incentivos 
mais fortes da nossa actividade científica. Nos estaleiros esmorece a febre 
de construir as caravelas e as naus. O Atlântico como o Índico e o Pací- 
fico são sulcados por número crescente de corsários e na era de seiscentos 
já o principal do comércio das especiarias cafu na posse de holandeses e ingle- 
ses. Pouco a pouco abandonamos o devassar de novos caminhos mari- 
timos ec o cuidadoso reconhecimento das costas. Mais ainda. Não só 
estaca a dura tarefa de inovar c descobrir, como também a rotina das carrci- 
ras batidas favorece o desleixo nas observações, a incúria nos registos e na apren- 
dizagem da marinharia. A ambição cega do lucro faz ajoujar os galeões 
sob os ricos carregamentos de mercadorias exóticas, c por isso a insegurança 
aumenta, os naufrágios sucedem-se aos naufrágios... Hão-de chegar a faltar 


os cosmógrafos c os pilotos hábeis e rijos na prática e na teoria. 


mw Cf António Sérgio, Ensaios, vol, IL. 
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O que estas transformações representam para a ciência portuguesa, adivi- 
nha-se bem quando nos lembramos de que os seus monumentos culturais 
do século xvI são os roteiros e os livros de marcar [cas descrições cconó- 
micas c humanas das regiões de além-mar]. A decadência da nossa 
marinha suprime os múltiplos problemas que a cada passo borbulhavam 
na lide de bordo: a distribuição dos agentes Físicos à superfície oceânica, o 
desaparecimento das constelações conhecidas ao passar o Equador e o surgir 
de constelações ignoradas, a variedade dos climas, o ajustamento dos instru- 
mentos a diferentes condições de observação, os factos ignorados dos autores 
antigos, todo um mundo de sugestões contínuas que fecundam a investigação 
experimental rigorosa. O marinheiro não consulta, ao preparar a viagem 
ou no regresso do alto mar, as juntas de astrólogos e físicos, não acumula os 
dados para o cartógrafo representar; baixa de nível à cultura dos pilotos, 
que não aprofundam a base matemática c cosmográfica da sua técnica. 

Ora, precisamente no Esmeraldo de Duarte Pacheco — o roteiro com que 
abre o século xvi —, nos roteiros de D. João de Castro, nos tratados de nave- 
gação de Pedro Nunes, como nos Lusíadas de Camões — a epopeia da expan- 
são marítima dos povos europeus —, é que perpassam o autêntico sentido 
crítico, o anscio de verdade humana, a fecunda conexão da verificação prática 
e da ideia ousada, características basilares do humanismo da ciência?! Pelas 
navegações desabrochara à cultura moderna em Portugal; o ruir dos fumos 
da Índia arrastou-a porque estancou a fonte viva de questões à resolver e 
relaxou as exigências do método positivo que impunha a luta com dificulda- 
des reais da conduta perante a natureza. 

A inspiração para a inteligência crítica dos problemas vcio-nos sobretudo 
dos descobrimentos, cujo carácter metódico é hoje assente em história. 
No entanto, não se tem reparado bastante na insuficiência das solicitações 
de ordem concreta desse movimento para a eclosão de perspectivas teóricas 
rasgadas. Sem dúvida desfizeram-se lendas, corrigiram-se doutrinas, amplia- 
ram-se os factos; recordemos que as viagens marítimas confirmaram experi- 
mentalmente à possibilidade de antípodas, a habitabilidade da zona tórrida, 
a forma esferoidal da Terra, a inexistência de zonas do mar em ebulição, o cará- 
cter imaginário dos monstros marinhos e de outros terrores medievais 
(cujo conhecimento em Portugal não está, aliás, documentado). As próprias 
condições de observação astronómica se aperfeiçoaram, e passou a conhecer-se 
melhor a carta do céu. 

Simplesmente, para os usos da navegação bastam as aparências celestes e 


sto supérfluas as realidades. À náutica astronómica interessa a determinação 


nº Cf. Antônio Sergio, Lnsaios, vol. II. 
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das coordenadas dos astros na esfera celeste, não importam os movimentos 
reais desses astros, muito menos as suas leis em relação a um sistema de referen- 
cia outro que não o do observador terrestre. Aos requisitos da prática é indi- 
ferente que a Terra e os planetas girem em torno do Sol, ou que o Solacompanhe 
os planetas na sua translação circular em volta da Terra. É extraordinâriamente 
significativo que 0 heliocentrismo de Copérnico não tivesse senão repercussões 
mínimas em Portugal, e que a álgebra e a geometria modernas só no século 
xvtt entre nós encontrassem favor. Também não se tem reparado bastante 
quanto a inexistência de indústria Aorescente limitava as sugestões técnicas para 
a investigação científica, ao invés do que aconteceu nas cidades italianas. Por 
conseguinte, limitações da própria problemática e atitude cultural. Mesmo 
Duarte Pacheco não escapa por completo à veneração pelo espírito de auto- 
ridade (cita a Bíblia e os bispos como principal argumento numa questão 
científica). 

O problema que se põe para a ciência alarga-se, aliás, à arte e à religião, 
porquanto no nosso país são meramente esporádicas as manifestações da 
estética pagã do Renascimento e do espírito da Reforma. Talvez 
uma das razões da ausência de movimento reformador no Ocidente 
peninsular resida na nossa situação política e social. Não existia entre 
nós o problema tributário em relação à Santa Sé, como na Inglaterra de Hen- 
rique VII, à pimenta evitou a questão dos bens eclesiásticos que surgiu além- 
-Mancha e além do Reno; a questão dos camponeses c dos cavaleiros que 
favoreceu a Reforma na Alemanha cera estranha ao nosso meio, como estranha 
era a questão nacional que na Boêmia acompanhava a corrente hussita. 


Por esta breve análise exemplificâmos a articulação das condições internas 
do desenvolvimento das ideias e a articulação dessas condições às condições 
extrínsecas. Evidentemente não se trata de simples contribuições individuais, 
mas de todo um movimento de conjunto. Um movimento cultural lança 
raízes profundas no conjunto das relações sociais e das representações colectivas, 
não é de modo algum a livre contemplação de indivíduos isolados cujas ideias 
por si próprias caminham. 

Assim, se queremos compreender a cultura da Idade Média, integremos então 
as canções de gesta, as Sumas, os fablianx, as catedrais, as cantigas de escárnco 
e mal-dizer, os romances de cavalaria, as crónicas celesiásticas, os livros de horas 
e suas iluminuras, e também as formas de sentir c os rumos de pensar dos 
senhores de castelos, dos mercadores, dos mesteirais, dos vilões, dos servos 
da gleba; comparemos a concepção de Deus de Santo Ansclmo, São Bernardo, 
São Francisco, São Tomás com a dos rudes cavaleiros, à dos primitivos lavra- 


dores ca dos independentes burgueses; sondemos a vida do jogral c do trovador 
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que erram de solar em solar, c a do pedreiro anónimo cujos rendilhados de 
pedra suplicam o céu; mas não descuremos os meios de convivência, as possi- 
bilidades de instrução, e todas as repercussões da política e da economia. 
Para compreender à cultura medieval, como dispensar o conhecimento de que 
os livros saíam do paciente labor dos copistas e dependiam inteiramente do 
pergaminho, econômicamente pouco acessível? 

As ideias e os sentimentos não se compreendem sem os inserirmos no 
núcleo de relações sociais — scja o castelo ou o mosteiro, a comuna ou a aldeia, 
a universidade ou a corte principesca. 

Pois não nos abre um mundo saber que a matemática árabe penctrou na 
Europa por Leonardo de Pisa, filho de mercador, que nas viagens cm compa- 
nhia de scu pai entrou em contacto com a ciência muçulmana? Não é através 
das escolas eclesiásticas que se difundem pelo Continente a geometria, a aritmé- 
tica, e a álgebra, mas pelas escolas de iniciação comercial instituídas pelas 
cidades, c são comerciantes os principais autores de obras matemáticas; a 
estatística nasccrá nos centros urbanos mercantis e industriais. 

Em 1933 os dominicanos do Instituto de Ottawa, Pare, Brunet € Tremblay, 
numa síntese capital sobre o Renascimento do século x172, opunham à 
renovação intelectual da época carolíngia, fruto da corte do imperador, a 
revolução artística, literária, filosófica do século xt, expressão de uma socie- 
dade nova, do nascimento social de um povo. De Anselmo à Abelardo, é 
toda a trajectória que das escolas monásticas, produto do regime feudal, 
conduz às escolas cpiscopais com sede nas cidades à sombra da catedral que 
simboliza o esforço colectivo de libertação. Esta diferença de meios sociais 
corta em solução de continuidade duas culturas, dois sentidos da vida. A 
escolástica do século x1t não pode definir-se simplesmente a doutrina das 
escolas da Meia Idade, tem como cunho próprio ser a doutrina das escolass 
catedrais, como a escolástica do século xm será a doutrina das Universidades. 
O trato quotidiano entre as populações urbanas é a antítese da existência no 
convento. 

A especulação teológica e filosófica depois do ano 1100 não é alguma 
cousa de isolado ou isolável, antes faceta do complexo de transformações 
também estéticas, científicas, técnicas, religiosas, demográficas, económicas 
e políticas. 

Os sacerdotes canadianos aproximam-se das sugestivas c penetrantes inter- 
pretações da arte gótica apresentadas por Focillon, quando o autor francês 
acentua a união do pintor, do pocta, do arquitecto, do teólogo, assimilando 
a Divina Comédia a uma Catedral, revelando como pelas Sumas se decifram 


2 La Renaissance du NIFe Sitide. Tes Ficoles et DP Enscignement. Paris, 1933, 
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as imagens, e mostrando o intercâmbio de temas c recursos entre a decoração 
pictórica ou escultural o teatro religioso: direcções convergentes para edificar 
a cidade do espírito tão sólidamente alicerçada nos caboucos da vida económi- 
co-política. Quer os historiadores do Renascimento do século xt, quer o 
padre Chenu, que prefacia o seu livro, apontam como directrizes para a 
história da cultura, por um lado, a coesão das obras filosóficas, ideias estéticas, 
monumentos arquitectónicos, crenças religiosas, concepções científicas, e, por 
outro lado, a integração da vida espiritual na totalidade do complexo histórico, 
indo ao ponto de afirmar que da história curopeia ressalta a solidariedade entre 
a evolução intelectual e as transformações sociais, comandadas pelas modifi- 
cações do regime económico. Tal solidariedade constitui a ideia nuclear 
ao traçar a história das Relações 


de um jornalista inglês — J. G. Crowther 
Sociais da Ciência”? em que o mérito do plano supre as deficiências da reali- 
zação. No Renascimento do século xvt o artista e o escritor, que já não são 
clérigos ou pelo menos se desprendem da vida eclesiástica, encontram-se 
subordinados à protecção dos mecenas. Mais tarde passarão a trabalhar para 
um público anónimo, chegando-se até a pedir a tais actividades a independência 
económica. Por conseguinte, a cultura vincula-se directamente à política. 
Mas no primeiro caso é o capricho dos dirigentes que decide das vocações: é 
que nessa forma de organização do Estado esse capricho conta como factor. 


3— A HISTÓRIA POLÍTICA E JURÍDICA 


Esta observação obriga a precavermo-nos contra a tendência a considerar 
4 história política como desenrolar de feitos e lista de personagens — aliás, 
maneira idêntica à que predominava em história de cultura. E como acon- 
teceu com a história da cultura, assim a antiga narrativa denominada política 
cede o lugar à desmontagem das instituições, do direito público c das ideias 
jurídico-políticas. Por seu turno, os órgãos de administração, o regime 
governativo, os processos de clevação dos dirigentes, a orgânica dos tribunais, 
as formas de recrutamento e constituição dos exércitos, o sistema de impostos, 
e as atribuições estaduais integram-se na estrutura geral da sociedade e nas 
preocupações da época. Como diz Marc Bloch, é preciso terminar na 
explicação histórica com esses governos irreais que lançam decretos ou tomam 
resoluções cujo caminho até à realidade da nação nós ignoramos porque não 
temos em conta o articular das organizações locais ao poder central e a vida 


concreta dos súbditos ou cidadãos. 


3 Londres, 1942. 
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O Estado não age muita vez pelo que denominamos imprecisamente moti- 
vos políticos mas acima de tudo encerra significado económico c social. 
Afigura-se-me difícil pretender que o Estado deve a sua origem à chefia 
militar; o que sabemos das comunidades primitivas c dos primeiros povos 
históricos sugere-nos que na sua base está a chefia na caça, e posteriormente, 
nos trabalhos agrícolas, a função directiva intimamente confundida com fins 
mágico-religiosos. O processo por que se transforma a chefia em Estado 
é corrclativo à estratificação dos agrupamentos e, a seguirmos Lacombe, 
a apropriação particular foi cncetada pelos governantes. Nos povos mais 
primitivos a guerra parece que não desempenha papel de importância, os 
conflitos estalam quando o solo é ocupado pela tribo ou têm por objectivo 
o roubo de gado e de mulheres. Os pensadores da Antiguidade incluem à 
guerra entre as formas de actividade económica. Do século vit ao século x1 
a chefia militar parece constituir a única função dos governantes, mas no 
fundo engloba-se na economia dominial. Em todos os tempos a camada 
que retira o benefício do trabalho das outras camadas constitui a força guer- 
reira ou, pelo menos, os seus quadros dirigentes e técnicos. 

Mas a história portuguesa exemplifica claramente a iluminação a jorros 
que o ângulo económico-social lança sobre os grandes movimentos polí- 
ticos. Jaime Cortesão pôde mostrar que à Restauração de 1640 foi possível 
pelo impulso dado à vida da nação pelo comércio do açúcar com o Brasil 
e consequente renovo dos centros urbanos marítimos. Pela análise empreen- 
dida por Veiga Simões, sabemos que no início do século xv a depreciação 
monetária atingiu rudemente à nobreza de Portugal, e provocou entre os 
nobres a necessidade de alargar as terras c por isso suscitou nessa classe o 
desejo de expansão que é um dos factores dos descobrimentos e conquistas. 
Na formação de Portugal, segundo António Sérgio, está 0 antagonismo entre 
a burguesia marítima cosmopolita c a nobreza territorial do interior, avultando, 
para separar as populações ribeirinhas dos pastores da Meseta, as fainas da pesca 
e do sal. Afigura-se-me, porém, que mesmo para os que rejeitam à possi- 
bilidade de influência predominante dos meios urbanos tão cedo como à 
primeira metade do século x1 não deixa uma teoria política como a de Oli- 
veira Martins de possuir raízes económico-sociais. Com efeito, se à nossa 
independência resultou da férrea vontade dos barões de Entre-Douro-e- 
“Minho, é porque a dependência ou independência constitui uma relação 
política no interior do estrato social dos fidalgos, e este formou-se devido à 
constituição do regime senhorial; quere dizer, à vontade dos barões era 
força política porque o sistema económico-social o permitia. Aliás, mesmo 
que esta explicação seja válida para a revolta de Nuno Mendes, para à diplo- 
macia de D. Teresa e para à política de Afonso Henriques, não hã dúvida 
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de que em breve os concelhos transformaram o facto político interessando 
a classe dos barões num facto político-social interessando mais largas cama- 
das. 

A necessidade de situar as formas político-jurídicas no ambiente da civili- 
zação impõe-se com urgência para certos problemas interminâvelmente deba- 
tidos. Nunca encerraremos a discussão da origem dos municípios enquanto 
a não encararmos no plano superior da génese dos núcleos urbanos c das 
comunidades rurais nas suas relações com o progresso técnico e o desenvolvi- 
mento do comércio c da indústria, pondo de lado a filiação romana ou não 
de cada magistratura. Um exemplo: muitas das organizações aldeãs da 
Península Ibérica não teriam surgido como meio de defesa dos pequenos c 
médios proprictários livres contra a extensão do regime senhorial nos séculos 
Xe XI, e outras não representarão já a reacção da nova economia contra tal 
regime? 

A uma mudança de plano efectuada por Alfons Dopsch, Lefebvre des 
Noéttes, Henri Pirenne c Marc Bloch, que veio desfazer a cómoda visão 
dos tempos medievais legada pela erudição tradicional, devemos o ter-se supe- 
rado a querela jurídica, que hã um século se arrastava, acerca da natureza do 
laço feudal e da sua origem nas práticas germânicas ou nos contratos extra- 
«legais romanos do precário e do patrocínio. Para explicar o feudalismo 
não é possível mantermo-nos no terreno da controvérsia entre romanistas e 
germanistas, não é razoável isolar à definição jurídica da multiplicidade de 
características económicas e culturais. 

A história do direito e das instituições políticas não consiste em catálogo 
de leis e rol de títulos, transcende as abstracções jurídicas para as abraçar 
com os costumes c crenças, o condicionamento social das ideias. Manuel 
Torres encetou um vigoroso curso sobre a evolução do direito peninsular? 
em que os sistemas jurídicos romano ce visigótico são focados das mais amplas 
perspectivas, no seu ajustamento a toda a civilização, desde as raízes étni- 
cas às classes sociais, das faimas agrícolas à cunhagem da moeda. Mais 
ainda. O professor espanhol situa sempre cada problema peninsular no con- 
junto das questões curopeias, a cada passo confronta o direito hispânico com 
os direitos estrangeiros. 

Quebrado o seu soberbo isolamento, o direito ingressou como categoria 
histórica no processo geral do devir das sociedades, e, com o progressivo 
emprego da comparação desde a Escola histórica do direito da primeira metade 
do século x1x, aliado às descobertas epigráficas referentes ao Próximo Oriente 


antigo, desfez-se o mito da sua creação por obra de génio romano; para 


Mo Leniones de História del Derecho espaiol, 2 vols., Salamanca, 1935-1936. 
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contrabalançar, seguimos já a lenta marcha das condições económicas e do 
desenvolvimento moral e intelectual que o gerou e vivifica. Quando Henri 
Maine descrevia, há quase um século, a Antiga Lei, mal podia supor que o 
Código das Dozes Tábuas fora precedido havia 1.500 anos pelo código de Ha- 
murabi e havia 1000 anos pelas Leis Hititas. Hoje, vislumbramos até o csfor- 
ço de organização jurídica subjacente à monarquia tinita na agonia do Iv e 
dealbar do mi milénio. Jacques Pirenne pôde muito recentemente falar de 
leis de sucessão das estruturas jurídicas em correspondência biunívoca com os 
sistemas cconómicos. 

Situar a economia c a técnica, a religião c a ciência, a arte e as formas de 
mentalidade, o dircito c o sistema político-social no centro da história equi- 
vale a refundir integralmente a noção do conteúdo daquilo que designamos 
por história. Só esta ruptura na perspectiva de considerar o problema, a 
mancira nova de pôr as dificuldades, permite desvendar novos horizontes, 
seguir o fio de mcadas esquecidas. Inversão de valores, remodelação de 
métodos, liquidação de temas; em seguida, regressaremos a enfrentar as 
questões abandonadas — já com os olhos desanuviados, com instrumentos 
que penetram mais fundo. Não sc trata de justapor em fim de volume a 
história política à história da civilização, como outrora se justapunha a his- 
tória da civilização à história política. As guerras, as revoluções, os actos 
governativos fazem corpo com o processo do evoluir das sociedades e como 
tal devem ser analisados. 

Seja a Revolução Francesa. Para Taine a queda do Antigo Regime fora 
um facto artificial resultante da aplicação à França de esquemas ideológicos, 
pretensamente racionais e portanto universais, forjados no seu gabinete por 
alguns pensadores alheios à realidade do ambiente. Robespierre seria o executor 
das ideias de Rousseau, c Rousseau explicaria a eclosão do movimento, como 
Robespierre seria a razão suficiente do Terror. Já no nosso século, alguns 
literatos encontraram para raiz das perturbações de 1789 à maquiavélica conju- 
ra das associações secretas que por alguns anos ainda conseguiriam ludibriar 
a nação francesa. Com esta anacrónica concepção da história politica, que 
explica os grandes movimentos por causas mínimas, vieram chocar as inves- 
tigações sérias e desapaixonadas de Jaurês, Aulard, Albert Mathicz, Georges 
Lefebvre, Henri Sec, Daniel Mornet. 

A Revolução Francesa é no fundo uma cadeia de revoluções. Na verdade, 
os embaraços financeiros da coroa foram a determinante imediata dos acon- 
tecimentos, e suscitam em primeiro lugar a oposição das ordens privilegiadas 
ao Estado. Em 1787, Calonne convoca a Assembleia dos notáveis, e todos 
os projectos de reforma são rejeitados pelos nobres, A este insucesso segue-se 
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a oposição do Parlement às medidas fiscais do ministro. Como meio de 
resolver o conflito, o Rei, o Governo e os Parlements concordam em reunir 
os Estados Gerais. A coalisão da nobreza de espada c da nobreza de toga 
entra em luta aberta com o poder real, em 1788 os Parlements ostensivamente 
se rebelam e os nobres fomentam as insurreições do Delfinado, Bretanha, 
Provença, Béarn; surge até uma organização de propaganda creada pela 
nobreza. Por conseguinte, é cm 1788 que começa à Revolução, e é uma revo- 
lução da nobreza contra o poder real. Um ano depois os Estados Gerais, 
que a nobreza exigira fóssem convocados, transformam-se em Assembléia 
Constituinte pela força do Terceiro Estado. Entramos na segunda revolu- 
ção, esta agora da alta c média burguesia. À guerra imposta pelas potências 
absolutistas conduz ao triunfo da Montanha, aos dias de ferro do Convenção. 
Robespicrre e Saint Just apoiam-se na média e na pequena burquesia — é 
a terceira revolução. Quando já a curva inflectiu para o regresso ao equi- 
líbrio passado, a conspiração dos Iguais, capitancada por Babeuf, indica que 
uma quarta revolução se preparava: a das classes pobres. Mas, se as fases 
desse movimento complexo que foi à Revolução Francesa aparecem determi- 
nadas pela intervenção política destas quatro camadas, não devemos esquecer 
que paralelamente se desenrola nos campos o conflito entre os campone- 
ses e as sobrevivências do regime senhorial, c o conflito entre dois tipos de 
regime agrário: um, pertencente ao passado, é o campo aberto, sujeito a regras 
colectivas de cultivo, disseminado em faixas, logradouro do gado depois 
das colheitas; o outro, o do porvir, é o campo fechado, explorado individua- 
listamente, só utilizável pelo seu dono, glebas contíguas concentradas numa 
só herdade”. 

A Revolução Francesa significará, no seu balanço final, o triunfo político 
da burguesia sobre a nobreza e o clero, e o triunfo da propriedade campo- 
nesa sobre o regime senhorial. Ora, sem dúvida que nas transformações 
políticas e sociais do fim do século xvmt influíram as ideias do iluminismo; 
no entanto, devemos marcar bem dois pontos. Em primeiro lugar, as cor- 
rentes ideológicas que preparam a renovação das instituições não se reduzem 
a três grandes pensadores, desdobram-se em múltiplas ondas em que sobressai 
a actividade de muitos economistas, juristas, panfletários, divulgadores; cada 
vez atribuímos maior importância à preparação intelectual que ressalta dos 
cadernos onde as populações apresentaram os concretos motivos de descon- 
tentamento e os remédios práticos. Em segundo lugar, reconhece-se que os 
ideólogos do século xvit cram na sua maioria homens práticos, cujo modo 


75 Roger Dion, Lssai sur da Vormation du Paysage rural français, Tours, 1934. 
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de vida os punha em contacto íntimo com as realidades, os disciplinava em 


planos positivos e não os deixava perder em utopias. 


14— OS PROBLEMAS DA HISTÓRIA 


Mas, se a história política envereda decididamente pelas novas sendas de 
que este rápido quadro é um esboço, desaparecem os indivíduos da explica- 
ção histórica? Sabido é que a história política constituía o reduto da teoria 
das grandes personagens como factor da evolução.  Afigura-se-me, porém, 
que não devemos confundir o individual em história com a simples interven- 
ção de grandes personagens. Uma individualidade histórica destacada, 
como César, o Infante D. Henrique, ou Napolcão, é duplamente circunscrita 
pelo meio em que vive. Os dirigentes lidam com homens que se atém a 
certas tradições, aceitam certas crenças, estão subordinados a determinado 
regime económico e social, atingiram tal nível de cultura; para que os pri- 
meiros possam portanto manobrar as massas por novos rumos é necessário 
que à sua acção scja ajustada às aspirações colectivas, ou pelo menos o pareça. 
Por outro lado, a grande personagem é já por si em parte produto da socie- 
dade, a sua constituição psicológica resultou da inter acção do temperamento 
e da educação, até a linguagem recebeu da geração anterior e por ela é mol- 
dado. 

O problema, aliás, é geral, não se restringe tmicamente às personagens 
políticas. Só jocirado o que num Péricles ou num Leonardo da Vinci per- 
tence à formação social da sua personalidade e o que lhes foi imposto pelas 
circunstâncias, estamos aptos a avaliar a contribuição pessoal do político 
ou do artista. Este estudo é basilar para a explicação histórica. Talvez 
não tenhamos ainda reparado bem como vulgarmente na génese dos Des- 
cobrimentos discutimos tão só os planos do Infante D. Henrique, em detri- 
mento de outros homens como João Afonso, o Infante D. Pedro, Fernão 
Gomes, D. João II, e em desprezo pelas condições gerais da Europa e de Por- 
tugal. Veiga Simões ofereceu-nos a primeira achega, e bem sugestiva, para 
a análise realmente histórica da figura de D. Henrique. 

Inserir a personagem em história é levantar o problema da ligação entre os 
acontecimentos c as instituições, quere dizer, entre o que é estritamente 
singular, susceptível de uma única determinação espácio-temporal, e o que se 
repete c apresenta certa uniformidade. Para Lacombe c Henri Berr, O 
individual identifica-se com o contingente, é um ponto de discontinuidade 
na necessária determinação do desenvolvimento social. Enquanto a per- 
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sonagem inova, as instituições resultam da imitação. O factor idividual band 
a»; 


parece transcendente à causalidade social. ha a A 
Julgo mesmo que a este problema das relações entre o psíquico e Sia 1) A 
se sobrepõe outro que é intrinsecamente psicológico. A psicologia grife eee 
estabelece leis das reacções mentais válidas para todos os indivíduos, a psico- 
logia individual procura compreender as diferenças entre os indivíduos: como 
se realiza a articulação da psicologia individual à psicologia geral? Para a 
história este problema significa que, separada num dado movimento a causali- 
dade social e o que nos indivíduos se explica pelas leis psicológicas gerais, 
falta encontrar a razão do que constitui a personagem como diferente dos 
outros individuos — o que distingue Camões como Camões, Newton como 
Newton. 
Relações entre o individual e a lei psicológica, por um lado, entre a lei 
psicológica c a lei sociológica, por outro lado. Este segundo aspecto suscita v 
questão de indagar se os fenómenos sociais se não poderão explicar psicolo- 


gicamente. Terá mesmo qualquer sentido cindir o psíquico do social? É 
difícil talvez conceber as relações sociais como não psíquicas sem hiposta- 
siarmos a consciência colectiva; sob outro ângulo, porém, equivale provi- 
mente à recusarmo-nos a compreender qualquer das relações sociais a preten- 
são a deduzi-las da vida psíquica de cada indivíduo de per si. Quando enun- 
cio que à má mocda expulsa à boa moeda do mercado, objectivo os fenó- 
menos sociais ligando-os a causas também objectivas. De igual modo, se 
afirmar que a crise económica do século 11 foi provocada pelo esgotamento 
das minas de ouro e prata, ou se atribuir à concorrência dos cercais da Sicília 
e do Egipto a decadência da agricultura para o fim da República Romana. 
À economia política, que é uma faceta da sociologia, exemplifica um sistema 
de explicação puramente objectivo, isto é, tal que se consideram os fenómenos 
sociais como objectos em si próprios, e que nitidamente supomos a especifi- 
cidade do social — postulado que desde Durkheim orienta toda a sociologia. 

Encontrâmos, se não estou em erro, o fulcro do problema da historiogra- 
fia na cpoca contemporânca. Para que o progresso dos estudos históricos 
corresponda actualmente à função social que da história exigimos, impõe-se 
atacar a questão dos fundamentos teóricos — a natureza da explicação his- 
tórica. 

É costume encarar as possibilidades de desenvolvimento deste ramo de 
conhecimento como futuras descobertas de documentos, como revelação 
de novos factos. Seria ousado pretender antecipadamente marcar em que 
medida esse alargamento da base documental pode transformar as nossas 


ideias. 
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Dentro deste campo há certamente muitíssimo a realizar. Suponho 
que haveria que formar equipes de paleógrafos encarregados do inventário 
c classificação dos arquivos e da sistemática publicação dos documentos. 
Em geral as publicações empreendidas resultam ao sabor de preferências 
individuais, sem obedecerem a um plano de conjunto c a um método uni- 
forme, dispersas por diferentes editoriais c tipos de edição, constantemente 
interrompidas ou até mortas por dificuldades financeiras, em muitos casos 
sem qualquer rigor de transcrição. E como seria decisivo enveredar pelo 
caminho traçado por Pedro de Azevedo nos Documentos das chancelarias rela- 
tivos a Marrocos c por Rui de Azevedo nos Documentos medievais portugueses! 
mas unificando, ampliando, sistematizando grandes séries, assentando um 
critério de conjunto. Claro, ao lado destas deviam aparecer as edições de 
divulgação — com ortografia actualizada c notas de esclarecimento — das 
fontes narrativas de maior interesse e de selecções de fontes diplomáticas c 
narrativas. A investigação histórica não se pode exercer ao acaso das buscas 
de arquivo e o público deve ter à mão os elementos de prova para julgar. 
Pense-se no que representa o manancial do Corpo Cronológico, das Gavetas, 
das Chancelarias, da Leitura Nova, dos arquivos de casas particulares e dos 
arquivos estrangeiros. 

Mas o centro do problema não reside aí. Mais importante, a atenção a 
aspectos desprezados, a consideração dos documentos à luz de preocupações 
diferentes. E não é tudo. O conceito de história como reconstituição dos 
factos passados não nos satisfaz já, por limitado. Numa obra sobre numis- 
mática antiga dizia Théodore Reinach: «dl ne suffit pas de réunir des matériaux, 
de les tricr, ni même de les ranger, pour être quitte envers la science; il faut 
savoir encore tirer de ces matériaux des conclusions d'un intérêt genéral et 
vraiment humaim. 

Sim, não basta efectivamente coligir documentos, estabelecer a sua trans- 
crição palcográfica, fazer o seu comentário diplomático, extrair deles factos 
isolados, ou mesmo agrupados em algumas rubricas. A tarefa da história 
pode dizer-se que começa então: ordenar c encadear os factos — transpor 
o agregado em sistema, a acumulação em explicação. É primacial compreen- 
der bem este ponto. Atentemos no monumento supremo da erudição 
portuguesa, fruto do labor de dezenas de anos, obra incomparávelmente 
documentada: a História da Administração Pública em Portugal por Gama Bar- 
ros. À vasta informação arquivística conjuga-se à sólida interpretação dos 
textos. Mas este repertório inesgotável, base de todas as investigações 
futuras, não nos dá a linha explicativa da evolução política, social c económica 
desde a Reconquista aos Descobrimentos. Sobre estes alicerces firmes deve 
agora o historiador tecer a rede das causas e efeitos, e das correlações. 
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E porque não dar um passo mais? Construído sobre o agregado de factos 
o sistema explicativo, novos problemas despontam, novos estudos há a reali- 
zar. Os sistemas explicativos parciais devem ser comparados e relacionados, 
para encontrar as analogias e seguir as reacções recíprocas. A Cidade Antiga 
de Fustel de Coulanges permanece o modelo do método comparativo. Uma 
das questões inexploradas e mais sedutoras é comparar o desenvolvimento da 
sociedade na Península Ibérica desde o século 1v ao século xi com o desen- 
volvimento da sociedade em França e no resto da Europa, mostrando também 
como e que em medida se influenciaram mituamente, 

Na realidade, a marcha intelectual não segue sucessivamente as fases que 
apontimos, porque o tecer à teia explicativa mesmo de conjuntos parciais pressu- 
põe, envolve de certo modo à comparação e a relacionação. Suponhamos 
que pretendemos explicar um movimento histórico, por exemplo a expan- 
são europeia dos séculos xt c xt. Estudamos minuciosamente como 
se desenrolou, todos os factos que lhe dizem respeito, aqueles que a prece- 
deram mas apresentam evidentes conexões com ela. Explicar tal expansão 
é, neste conjunto ainda indiferenciado, selecionar factos que consideramos cau- 
sas (aliás, efeitos de outros factos) e outros que consideramos efeitos (por seu 
turno, causas de outros factos), bem como discriminar interdependências 
(dois ou mais conjuntos de factos que andam entre st ligados simultâncamente). 
Mas, como afirmar que os conjuntos A, Be C são causas dos conjuntos A, 
Be C'? Pois causa não é o sistema antecedente e constante de condições 
de outro sistema consequente ec também constante (sejam quais forem as 
suas combinações com outros sistemas análogos)? Se assim é, não podemos 
afirmar que a crise da classe dos cavaleiros, a carência de terras devido ao 
contraste entre os quadros do regime senhorial e a revolução demográfica 
do século x1, os interesses económicos das cidades de Veneza, Génova e Pisa, 
a política de reconstrução do Império Bizantino, etc. foram as causas das 
Cruzadas. Efectivamente, trata-se de séries de acontecimentos que são (pelo 
menos, à primeira vista) únicos no tempo e no espaço: todos têm uma data 
(mais ou menos grosseiramente conhecida, não importa) e se deram num 
local. Ora, para que os pudéssemos considerar causas, impunha-se que em 
outros movimentos semelhantes encontrássemos séries semelhantes, de mancira 
a podermos inferir a lei: Se os conjuntos de factos A, A" e A” se produzem, 
então produzem-se também os conjuntos B, B' e Bº. Por conseguinte, 
para estabelecermos as causas das Cruzadas (c não apenas os factos antece- 
dentes que arbitrariamente resolvemos classificar como tal), teremos que apro- 
ximar as Cruzadas de outros movimentos de expansão c confrontar as carac- 
terísticas c antecedentes de todos. Conclusão imprevista: a explicação 


histórica consiste na lei psicológica e na lei sociológica. 
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Mas o problema é mais complexo. Se explicamos os conjuntos de factos 
históricos por relações constantes, não permanecerá, contudo, um resíduo 
que não é assim explicável? precisamente o que dá ao facto a sua unicidade 
em toda a história — a sua data, o local em que se desenrolou, as personagens 
que nele participaram? E à história não interessará sobretudo o que é único, 
bem individualizado? A concepção da história como arte responder-nos-á 
que sim: embora o que é institucional dê lugar à lei, tais leis constituíriam 
tão só o enquadramento externo e não a ossatura do desenvolvimento; a 
história é obra artística, de re-creação do concreto que se não repete. No 
entanto, pode objectar-se, esse resíduo de contingência não será uma ilusão? 
Não conseguiremos apreendé-lo (e não sômente circunscrevê-lo) se souber- 
mos crcar a lei científica como relacionação de transformações, como com- 
preensão do devir? 

Estas questões gravíssimas — talvez as basilares para a marcha da história 
— impõem que se preste cuidadosa atenção a problemas relacionais, até 
hoje discutidos à margem do esforço de construção da história. Eu sei, os 
historiadores formaram o complexo de horror ou indiferença pelas chama- 
madas grandes «sínteses filosóficas que duma penada apresentavam as linhas- 
-mestras da evolução humana; e por isso encaftaram-se em sectores restri- 
tos. Mas toda a investigação tem uma filosofia implícita, c mais vale expli- 
citá-la c discuti-la, a viver na ilusão de que se eliminou. Sem dúvida, o his- 
toriador-crudito tem frequentemente razão quando se entrincheira por 
detrás do atraso das investigações de pormenor para justificar a sua incapaci- 
dade a elevar-se à uma visão de conjunto; ou antes: tem razão ao falar de tal 
atraso, não a tem ao considerá-lo como desculpa para a sua atitude. À visão 
de conjunto é que dá sentido às investigações parciais, embora estas, por sua 
vez, a modifiquem até integralmente. 

A história não deve, por estas razões, descurar a análise das grandes con- 
dições de desenvolvimento da humanidade, precavendo-se, contudo, para 
não erigir em certezas hipóteses de trabalho. Por exemplo: não parece que 
seja para desprezar a discussão das teorias da marcha da civilização ou das 
civilizações. No século passado, por influência da ideia do progresso, algum 
tempo predominou a concepção de que à humanidade se desenvolve cons- 
tantemente para níveis superiores, seguindo em todas as regiões do globo as 
mesmas fases de desenvolvimento (se bem que certos povos parassem cm 
certas dessas fases). Esta concepção de desenvolvimento unilincar e progres- 
sivo foi batida em brecha, por um lado, pela crise da crença na ideia de pro- 
gresso, « por outro lado, pelo avanço das investigações, que revelou a não 
identidade de desenvolvimento em todas as regiões. No pólo oposto, cor- 
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rentes alemãs do nosso século defenderam que existem «complexos cultu- 
rais» independentes entre si, cada um dos quais constitui um todo, circunscrito 
no tempo c no espaço. Cada «complexo cultural» É formado por um con- 
junto de elementos técnico-materiais, sociais e espirituais, entre si dependen- 
tes como bloco. A teoria dos círculos culturais (que incontestâvelmente 
esclareceu muitos pontos de etnografia e de história), recusando-se a encarar 
as relações genéticas entre os círculos de um ponto de vista geral, dissolve 
a ideia de história universal, embora não oculte o processo de difusão, pois 
quase o restringe ao interior de cada círculo e a raras intersccções. À con- 
cepção difusionista de William Perry, Elliot Smith, Rivers, Wilfrid Jackon 
e Massingham (é uma corrente inglesa), coloca como eixo a ideia de difu- 
são em escala mundial, antagônicamente quer com a teoria de desenvolvimento 
uniforme, quer com a teoria dos círculos culturais. De um berço único, o 
género humano teria irradiado por toda a terra, vivendo assim uma pri- 
meira fasc, idêntica em todo o globo, à base da caça c recolecção, organizado 
em agrupamentos familiares. Entre 5000 « 3000 ou 2000 inventam-se 
no Egipto as técnicas (agricultura, metalurgia, arquitectura, navegação, 
escrita) e as instituições e religião (totemismo, realeza, classes, divisão dual, etc.); 
deste centro de origem, a civilização ter-se-ia propagado por toda a superfície 
terrestre, degradando-se, porém, à medida que se afastava do foco de crea- 
ção, o que explicaria as diferenças de nível dos diversos povos 7º. 

As duas concepções — a dos círculos culturais e a do difusionismo — vie- 
ram focar aspectos que o século xix desprezava e pôr princípios de métodos 
fecundos, bem como apresentar sugestões a reter e desenvolver. Mas ressal- 
tou já a sua fragilidade como sistemas. Não é hoje possível aceitar o velho 
Egipto como centro único de toda a civilização, mas há de facto que admitir 
a difusão, ou antes, vários movimentos c processos difusionistas, pois tam- 
bém não é aceitável à ideia de que todos os povos se desenvolvem segundo 
as mesmas linhas a partir de «ideias clementares». Gordon Childe mostrou 
toda a importância da difusão c degradação culturais através da Europa 
pré-histórica a partir do Próximo Oriente antigo (e não já apenas do país 
nilótico). Os grandes centros de elaboração da civilização mudam com 
a marcha histórica, e podem coexistir dois ou mais: neste ponto tem razão a 
teoria dos círculos. Mas esta teoria manteve-se quase só descritiva, recusou-se 
a aprofundar problemas subjacentes primordiais e perdeu de vista a univer- 
salidade — universalidade que não é homogencidade, como erradamente 
interpretou a teoria do desenvolvimento uniforme, mas processo activo de 


difusão e combinação. 


%6 Exposição geral das teorias culturais c discussão em Traisé dº Etbnologie culturele por 
George Montandon (Paris, 1934), Primeira Parte. 
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Por seu tumo, tais problemas implicam questões como as da invenção, 
imitação, adopção, adaptação, e outras, simultâncamente psicológicas c socio- 
lógicas. A teoria do desenvolvolvimento uniforme c unilincar assentava 
na noção do homem idêntico em todas as épocas e lugares, equipado com o 
mesmo espírito inventivo, as mesmas formas de reacção. Contra esta ideia 
reagiram vigorosamente as teorias dos círculos culturais c do difusionismo. 
Elliot Smith chamou a atenção para as condições mesológicas, sociais e psíqui- 
cas da génese das invenções 77, 

Atingido este nível, suscitam-se portanto imediatamente as grandes ques- 
tões psicológicas. A relacionação e a comparação preparam a lei, Por 


outras palavras: A história não é talvez uma ciência mas conduz à ciência 


a um sistema de relações constantes. A ambição dos estudos históricos 
deve consistir em fornecer a matéria prima para as investigações própriamente 
científicas. 

Lucien Febvre levantou o problema das contribuições da história à ciência 
da vida mental. É ideia vulgar e enraizada que, se os homens nascem € 
morrem, o homem é sempre o mesmo através de todas as épocas, de todos 
os países, com os mesmos instintos, as mesmas paixões, as mesmas capaci- 
dades intelectuais. Nada parece hoje menos aceitável. Com as transforma- 
ções nas relações humanas, como com o aparecimento de novas técnicas, 
alteram-se os sentimentos, modifica-se a conduta, rompem-se os quadros 
lógicos até então admitidos. Como exemplo de problema psicológico rela- 
cionado com a história, apontemos a evolução da inteligência desde o con- 
creto, através do esquema, até o símbolo, problema que seria mais bem elu- 
cidado se aproximássemos as observações da psícologia genctica dos dados 
da arte pré-histórica, da formação das escritas e do desenvolvimento dos 
mitos c das técnicas nas civilizações antigas. 

Reciprocamente, à psicologia e à sociologia contribuem para modifi- 
car desde a raiz a explicação histórica: introduzem novas ideias, sugerem ou 
fornecem novos métodos. Um exemplo simples. A psicologia tradicio- 
nal cra por essência estática, considerava tão só o adulto civilizado normal 
e generalizava as leis da sua vida psíquica a todo o campo psicológico (erian- 
ças, anormais, selvagens c até animais). Quere dizer: em tal perspectiva, 
o indivíduo não evoluía, não se transformava — não crescia. O nosso século 
assistiu, sobretudo muito recentemente, a uma radical mudança na posição 
do problema. Os estudos de psicopatologia, psicologia mfantil, psicologia 


animal e psicologia etnográfica revelaram este facto fundamental: que o 


7 In The Begiming-Ibe Origin of Civilization Londres, 1934. 
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indivíduo não é um dado imutável, é um ser que se transforma, c profunda- 
mente, que nasce, cresce, atinge a maturidade, declina e morre. Mais ainda: 
a vida humana — tanto física como mental — divide-se grosso modo em grandes 
fases, cortadas por períodos críticos, c a sua estrutura em cada fase não é simples 
desenvolvimento ou atrofia da fase precedente, antes tem as suas leis estrutu- 
rais próprias (embora o todo do devir também tenha as suas leis de transfor- 
mação). A criança não é um adulto cm miniatura, porquanto na conduta 
deste manifestam-se tendências que na daquela não existiam c desapareceram 
outras que anteriormente se manifestavam; o mundo das concepções mentais, 
aquilo que é a realidade, as formas de raciocinar, as maneiras de sentir e de 
agir diferem basilarmente num e noutra. E a diferença separa também o 
velho do homem maduro. Por conseguinte, naturalmente existem afinidades 
entre os indivíduos da mesma idade mental-biológica e contrastes entre os 
que têm idades diversas (idade, não no intervalo limitado de um ano, mas 
sim no intervalo lato de todo um período da evolução biopsíquica.) 

Repare-se agora no seguinte aspecto da questão. Consideremos uma 
data qualquer — por exemplo, 1815. A esta data vivem indivíduos que 
conheceram o Antigo Regime e atravessaram a Revolução Francesa e à época 
napoleónica; outros, nascidos durante as convulsões, já não viveram sob o 
absolutismo setecentista; outros ainda nasceram tão só para o termo da car- 
reira de Napoleão; parte atingia a maioridade ao tomar-se a Bastilha, parte 
estava então em plena maturidade, os restantes na velhice. Os diferentes 
sectores receberam educações diferentes, desenvolveram-se em ambientes 
diferentes, e, como psico-biológicamente as suas idades são também dife- 
rentes, não é de admirar, antes lógico, que as suas reacções e doutrinas difi- 
ram. Eis, em suma, como se introduz a ideia de geração na explicação 
histórica. E podem — e devem — realizar-se estudos sobre as característi- 
cas das gerações, como se formaram, e sobre o seu ritmo. Nova gente que 
surge, luta por conquistar o seu lugar ao sol que os já estabelecidos lhe negam, 
triunfa e impera, c acaba por lutar contra outra geração que desponta para 
manter à posse das posições em seu poder. A história não pode obliterar 
todo o problema da relação entre as gerações; c por isso deve pôr em foco a 
organização c o espírito da instrução « educação em cada época: no fundo, 
é todo a forma de proceder dos mais velhos para com os mais novos. E, 
apesar da importância do problema, não é estranho que a antiga história 
geral só nos fale da instrução e educação a propósito de Esparta c Atenas, 
e a propósito do aparecimento das universidades medievais? 

Desfaça-se, no entanto, um equívoco. Fazer intervir na explicação his- 
tórica a ideia de geração não significa de maneira alguma encontrar à chave 
mágica para todas as dificuldades, climinar outros fios explicativos ou até 


118 TEORIA DA HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA 


conceder a tal ideia à função primacial. Cada homem pertence a uma gera- 
ção, mas pertence igualmente a uma família, a uma pátria, a uma profissão, 
a um clube, a uma classe; c o todo da sua conduta só pelo todo dos círculos 
a que pertence vem a ser compreendido integralmente. A importância das 
diferentes variáveis depende da estrutura social-cconómica: numa sociedade 
homogénca, precisamente porque não há camadas distintas, a ideia de classe 
não intervém; nas sociedades estratificada, pelo contrário, é possívelmente 
a de maior relevo, embora por si só insuficiente para a explicação integral. 

E novos problemas nos impelem mais longe. Métodos da história c 
métodos da sociologia c da psicologia, essência da explicação histórica e 
essência das leis psicológicas c sociológicas, concepção global da evolução 
humana, cis-nos no âmago da filosofia. Em perspectiva de conjunto, os 
conhecimentos escalonam-se em planos; crudição, síntese histórica, história 
relacionada e comparada, sociologia e psicologia, filosofia da história. Campo 
imenso, que imperiosamente impõe a divisão do trabalho. É conveniente, 
não o contesto, que o erudito seja também historiador, c reciprocamente, 
bem como que o sociólogo possua forte base histórica c ao mesmo tempo se 
abra aos problemas filosóficos. Mas é inevitável ter de escolher. Tão 
legítimo é o erudito que não se abalança à síntese histórica, como o historia- 
dor que, voltando-se para a sociologia, não pode realizar investigações eru- 
ditas arquivísticas. 

A crudição desempenha em história o mesmo papel que a observação nas 
ciências: é um ponto de partida, porque sugere os problemas iniciais, é um 
ponto de apoio, porque confirma ou infirma as hipóteses, mas nada mais. 
Repetia Scignobos acertadamente que à história não se faz sobre documentos. 
Significa esta afirmação que a história é construída sobre as publicações de 
documentos, os tratados numismáticos e arqueológicos, os corpos cpigráficos. 
Direi mesmo que o historiador que compara e relaciona pode não trabalhar 
sequer sobre estas autoridades, « utilizar Unicamente as sínteses parciais; nem 
por isso o seu trabalho é menos original ou mais arbitrário.  Fustel de Coulan- 
ges concedia uma hora de síntese para um ano de análise; à sua obra desmente 
categoricamente o princípio. A análiso só vale relativamente à síntese”, 


78*  Pretendiam estas palavras reagir contra a erudição de coca-bichinhos, tão em voga 


em Portugal e que tem estiolado entre nós os autênticos estudos históricos; não passa, aliás, 
de uma pscudo-erudição. Porque não nos iludamos: também falta no nosso pais o paciente 
e fecundo labor verdadeiramente erudito não dispomos de bons instrumentos de tra- 
balho (dicionários, roteiros, inventários, catálogos, tratados de numismática, palcografia, 
etc.) nem de seguras edições de fontes (que continuam a fazer-se ao acaso e segundo cri- 
sérios tanta vez de facilidade). Falta-nos analisar aprofundadamente os nossos problemas, 
e andamos a soçobrar entre à «retórica do concreto» que se limita à copiar frases de dou- 
trinários estrangeiros, e as frases feitas da mitologia imperante: os dois pólos implicam-se 
mutuamente. 
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18 — 4 HISTÓRIA NO ENSINO, NA VIDA E NA CULTURA 


A renovação da história depende em grande parte, é evidente, das condições 
do seu ensino. Não parece que este ensino em Portugal satisfaça actualmente, 
nem no seu aspecto elementar nem no seu aspecto superior. Evidentemente 
também, qualquer que seja a organização, o fundamental são os homens. 

A história (como a filosofia) continua por engano — resultante da sua 
origem — nas Faculdades de Letras, em vez de se aproximar da economia, 
da sociologia e da psicologia. Por outro lado, forma um único curso com 
à filosofia, creando-se assim uma acumulação e dispersão de trabalho para o 
aluno que o impedem de trabalhar quer numa quer noutra, sem que daí 
resulte à vantagem de a história ser tratada com espírito filosófico. Na 
secção prôpriamente de história, confunde-se a história com as disciplinas 
técnicas auxiliares, o que origina um enciclopedismo de especialidades anta- 
gónico com a verdadeira especialização: estuda-se epigrafia romana e cpigra- 
fia portuguesa, numismática grega, romana medieval e portuguesa, palco- 
grafia de todas as letras usadas em Portugal, etc. etc. Ora, a técnica auxiliar 
deve surgir a propósito de um problema a investigar e ser estudada espe- 
cializadamente. Os estudos epigráficos, numismáticos, paleográficos, etc., 
para serem cousa útil na verdade, devem ser feitos nos próprios muscus e 
arquivos, do mesmo modo que a química se deve estudar no laboratório 
ou na fábrica. 

Por outro lado, são insuficientes os três anos de História Geral, que com 
vantagem passariam para quatro, é inútil uma cadeira de História da Civili- 
zação (que, ou se dá na História Geral, ou aqui se limita a generalidades ócas) 
e faltam cadeiras como: Pré-história, História Económica c da Técnica, 
História do Direito, História da Ciência, História das Ideias Políticas c Econó- 
micas. Um semestre não chega decididamente para a História da Arte, 
nem um ano para a História de Portugal. E não parece disparatado pensar 
em História Económica de Portugal, História da Literatura Portuguesa, etc. 
Imprescindível deve considerar-se a Metodologia e Teoria da História, bem 
como a Economia ca Sociologia. 

Excesso de cadeiras? Não. Haveria que determinar disciplinas obrigas - 7 


tórias e disciplinas de opção”. 


19t A reforma das Faculdades de Letras de 1958 procurou atender a algumas das suges- 
toes que aqui lançávamos em 1946. Como de costume, no entanto, não foi capaz de reor- 
ganizar a sério, € manteve o enciclopedismo a granel, com um estendal infindável de cadeiras 
e propondo como opçoes autênticos absurdos. Não foi a posterior instituição do bachare- 
Ito mais uma solução de facilidade que alterou este quadro desolador. Perdeu-se o 
ensejo da creação de Faculdade da Liconomia no Porto para enveredar pela formação de autén- 
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Mas mais importante ainda é renovar os métodos de ensino. Não faz 
sentido que o aluno possa ignorar as grandes obras da historiografia e que 
não tenha ensejo ou até não seja levado à ler algumas das fontes — os poemas 
homéricos, os poemas hesiódicos, o Capitulare de Villis, a Chanson de Roland, 
o poema do Cid, o Esmeraldo, o Elogia da Loucura — que sei cu? Seria prima- 
cial alargar as aulas práticas, realizando a sistemática leitura c interpretação 
das fontes, a posição c discussão de problemas. Seria primacial também 
crear o trabalho de seminário c fazer da dissertação de licenciatura contri- 
buição útil para a ciência ou para à divulgação. 

E o problema do professor não é de menor importância. O sistema 
de doutoramento e de recrutamento carece de valor. O basilar devia ser 
a apresentação de trabalho original, maduramente preparado nos centros de 
investigação nacionais ou estrangeiros, completado por outro trabalho, 
oral ou escrito, de síntese ou de erudição, escolhido pelo candidato ou pelo 
júri; desapareceria a exigência de cultura enciclopédica e de multiplicidade 
de especializações que nunca honestamente se pode satisfazer. Os interesses 
da história exigem a verdadeira especialização no professorado do ensino 
superior, terminando com a ridícula situação de professores omniscientes 
que ora regem História Antiga c Numismática, ora Ilistória de Portugal 
c Epigrafia, ora História Medieval c História dos Descobrimentos, ora 
História Moderna ec Arqueologia. É basilar que o professor de História 
Oriental conheça as línguas orientais e tenha visitado os muscus e lugares 
de escavações — ou, pelo menos, se não satisfazer ao primeiro requisito, 
que tenha lido a bibliografia até as monografias e as fontes traduzidas. E 
indispensável que o professor de História Clássica saiba latim c grego, que 
o professor de História Medieval mangje o latim bárbaro e as fases arcaicas 
dos idiomas europeus principais. 

No ensino elementar haveria que antepor uma fase preliminar de leitura 
de biografias, descrições de usos e costumes, narrativas de episódios, histórias 
de certos aspectos parciais sugestivos (a escrita, a iluminação, os meios de trans- 
porte, as habitações...) ligadas à geografia, e o contacto com reproduções 
de obras de arte e à leitura, na íntegra ou em resumo, de obras de literatura 
de todos os tempos. O estudo histórico deve nesta fase despontar em conc- 
xão com as outras actividades do aluno e não como disciplina separada. Mas 


tica escola de ciencias humanas; ali, a cadeira de História dos Factos « Doutrinas Econômicas 
é... semestral; não valia a pena te-la creado. E pior ainda foi reconstituir a Faculdade de 
Letras do Porto, nos moldes das duas outras. Impoe-se reduzir as tres Faculdades de Letras 
a duas, e instituir mas em moldes realmente novos a Faculdade (ou Instituto, ou como quei- 
ram chamar-lhe) de Ciencais Humanas, com à Sociologia, a Etnologia e Antropologia, a 
Psicologia, a Economia, a Geografia Humana, à História. 
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depois impõe-se entrar a fundo no estudo da história, distribuindo-o por mais 
anos, ampliando muito os programas (mas cortando o anedótico para focar 
o essencial), pôr nas mãos dos alunos compêndios desenvolvidos e boas obras 
de historiadores, despertando já o problema das conexões da história com a 
economia, a sociologia c a psicologia. Claro que os exames devem deixar 
de consistir numa prova de memorização para passarem a constar de proble- 
mas a resolver, textos ou imagens a interpretar, comparações a efectuar. 

O estudo da história no nosso país é mais do que deficiente, enquadrado 
como está numa organização que lhe desvirtua o sentido. Vive num com- 
promisso entre a investigação bascada nas disciplinas auxiliares c as preocu- 
pações duma cultura geral; talvez não me explique bem, porque o verdadeiro 
carácter desse compromisso é que nem existe investigação própriamente 
dita, nem autênticos problemas de cultura, c muito menos o clo profundo 
que da análise séria c fundamentada conduz a uma perspectiva ampla aonde 
convirjam as outras especialidades. Entre nós tem-se o constante cuidado 
dos factos — mas apenas determinada categoria de factos: aventuras de senho- 
res, vida da corte, casamentos reais; os factos económicos e sociais (a exis- 
tência do trabalhador rural, os instrumentos dos ofícios, cte.) e o desenvolvi- 
mento cultural raramente são considerados. Por isso se confunde o devancio 
lírico com o esforço de interpretação humana e não se compreendem (ou 
não se aproveitam) as obras tão lúcidas dum Lucien Febvre c dum Marc 
Bloch (para só citar estes dois), que não hesitam em nos vir falar da con- 
tribuição da história para avaliar as questões actuais. 

A história tradicional não encontra repercussão no grande público, 
não constitui factor da sua cultura c não é resposta às suas necessidades inte- 
lectuais. Peso morto que esmaga os homens c lhes tira as forças de agir, 
espesso manto que lhes oculta os problemas que são de facto os seus. 

Mas há uma outra história que não é apenas o desfiar de uma lista de 
monarcas « princesas, que não fala só de armas c cavalgadas. Há uma outra 
história que nos diz como têm vivido os homens através dos tempos, como 
trabalharam para conseguir a comida, a casa c a roupa. Por cla podemos 
ver como se formou a sociedade de hoje, c aparecer-nos-ão banhados a uma 
luz mais clara os problemas do mundo actual. Seguimos nela o desenvol- 
vimento da ciência e da arte, o esforço tenaz dos homens para dominar à 
natureza, e as condições que esta põe às suas fainas; e a essa luta do homem 
e do meio acrescenta-se o modo como os homens se organizam para a cfec- 
tuar, como distribuem as tarefas e dividem os resultados entre si. 

Adquirimos assim uma consciência nova, mais forte, da nossa acção 
quando associada à acção de outros. Demais, vendo como tudo nasce, 
cresce c morre, como as cousas não permanecem inalteráveis, vendo que o 
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que cxiste não apareceu já feito duma só vez, milagrosamente, antes se alcançou 
pelo labor persistente durante muitos e muitos séculos, como produto da pró- 
pria actividade humana na sua relação com o ambiente natural, libertamo-nos 
da tirania dos costumes e instituições, perdemos a admiração cega pelo pas- 
sado; contudo, preparando um futuro melhor, prestamos um culto mais 
nobre à tarefa imensa dos que antes de nós viveram. 

Há tanta idéia, tanta crença que nos parecem já absurdas e que persistem 
não se sabe bem porquê — força de hábito, falta de cultura, e também inte- 
resse de certos grupos em as defender —: é preciso desenvencilharmo-nos 
delas, e para isso afigura-se-me que nada há melhor do que estudar como 
e por que razão se formaram e evoluíram. A mancira como outrora sc con- 
cebia o Universo não é a mesma de agora, nem foi sempre a mesma; têm 
variado as dificuldades a resolver, c as ideias mostram-se constantemente liga- 
das à experiência e à capacidade de acção dos homens. De forma que muitas 
das cousas que actualmente nos parecem incompreensíveis deixarão de o 
ser quando as situarmos no meio social e as integrarmos no pensamento da 
época em que surgiram; mas compreendê-las assim, histôricamente no fim 
de contas, é verificar que as não podemos aceitar e receber estímulo para ir 
mais além: são como andaimes de que nos servimos para continuar a obra, 
e que pomos de lado quando já não são precisos, ou de que aproveitamos 
a madeira para acender o lume e para novos trabalhos. Ao mesmo tempo, 
tornamos mais firme à confiança na razão humana, na possibilidade de com- 
preender e construir, rejeitando as superstições, os mistérios e os dogmas, as 
pretensas verdades que a nossa inteligência não atinge. 

Além disso, os actos mais triviais pressupõem quase sempre toda a his- 
tória da humanidade, como resultam também de toda a nossa vida anterior. 
O saber a data de hoje, o ver as horas para não chegar tarde ao escritório, 
esses pequeninos nadas que nos parecem tão simples (6 calendário c o relógio 
surgiram-nos prontos, e só tivemos que aprender a servirmo-nos deles) 
conquistaram-se pouco à pouco, numa luta formidável que durou milhares 
de anos e a que está unida toda à evolução intelectual humana. Mas mesmo 
o estar a ler, o contar o dinheiro para pagar o eléctrico ou o cinema, — que 
maravilhosa história sc percorreu desde os primeiros desenhos nas caver- 
nas, que são a mais primitiva escrita (para indicar um boi desenhava-se um 
boi), desde os povos que não sabiam contar além de três (e já cra uma conquista 
imensa da inteligência), até hoje uma criança realizar essa leitura e essa conta- 
gem com tanta facilidade! 

Existe, portanto, uma história viva, que não é o estudo do passado para 
reviver o passado, mas o estudo do presente iluminado pelo passado. Que 


é esta a utilidade da história: ser um meio para perceber as nossas inquictações 
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e dificuldades actuais, para servir a construção comum de uma sociedade 
verdadeiramente humana. A história deve ser um instrumento para com- 
preender a sociedade de hoje e as perplexidades do pensamento actual; não 
pode limitar-se a colher dados, a agregar factos, tem de reflectir sobre as suas 
conexões para lhes determinar o significado e função; ora, sc entendemos 
melhor o presente encarando-o na sua formação, também não conseguimos 
interpretar o passado se não tivermos em conta o scu desenvolvimento ulterior. 

Para a cultura a história interessa na medida exclusiva em que supera 
a erudição. O passado perpetua-se no presente e condiciona o futuro sob 
a forma de tradição — não c isso a história. Os cruditos reconstitucm o 
passado sem relacionar e sem o tornar inteligível — não é isso a história. A 
história representa no conjunto do conhecimento a explicação genética. Num 
nível superior, para além do nexo da causa e do efeito que dá conta da forma- 
ção dos fenómenos, põe-se o problema de compreender toda a realidade 
nas suas transformações. O conflito entre a concepção histórica do direito, 
da economia, da ciência, do universo, c a concepção dedutiva necessita de 
ser superado de modo tal que apreendamos nas relações constantes o que 
perpétuamente varia. A história será a lógica do devir. 

Pôr o problema do passado não pode consistir em entretenimento de 
raros investigadores ou em rebuscar argumentos para paixões sectárias. O 
problema do passado jorra dos problemas do presente porque a explicação 
necessita de ser essencialmente genética, porque o sentido da nossa acção 
só ressalta inserindo-se num processo evolutivo. Pôr o problema do pas- 
sado, não para o recapitular, não para o julgar; mas sim para compreender 
as nossas inquictações, para enriquecer a actividade mental pelo contacto com 
as obras primas de todos os tempos, para rasgar filões insuspeitados das possi- 
bilidades humanas pela compreensão de diferentes crenças e aspirações. O 
passado a si próprio se relativiza e ao presente. 

Há todo um mundo a desbravar, desde que quem estude o passado não 
esqueça o presente e saiba sacrificar ao espírito crítico quer os interesses apat- 
xonados que tudo deturpam porque demasiado exclusivos, quer o cómodo 
abandono de selecção que nada permite explicar porque tudo confunde. 


24 PARTE 


À crise da geografia 
e os imperativos da acção 


Reunimos aqui as «Palavras preliminares» ao Panorama da Geografia (Lisboa, vol. 
1, 1952) e «Geografia e geografia aplicada», introdução a Michel Phlipponneau, Geogra- 
fia e Acção (Lisboa, 1964). 


EOGRAFIA: descrição da Terra. Sob significado aparentemente tão 
simples, quantas perplexidades c até angústias não se escondem hoje! An- 
gústias das massas, num mundo profundamente dividido por antagonismos de 
sistemas económico-sociais e de organizações c orientações políticas, por diver- 
gências religiosas e ideológicas, à busca de um equilíbrio ansiosamente dese- 
jado e sempre esquivo.  Perplexidades dos geógrafos, como de todos os que 
se ocupam das ciências humanas, devidas não só às mutações em célere 
cadência da própria realidade ec às exigências iniludíveis de tomada de 
posição como cidadãos e como homens, mas também ao desenvolvimento 
intrínseco dos diversos ramos de estudo dos problemas humanos. 

Na evolução da geografia chegou-se ao momento em que, como subli- 
nhava recentemente Fernand Braudel, as suas próprias conquistas amcaçam 
a sua existência. Aconteceu o mesmo, há que acrescentar, à história c à 
estatística. Desde à engenharia à medicina c agricultura — todas as artes 
e técnicas —, desde a física à psicologia e à sociologia — todas as ciências puras 
e aplicadas —, qual a que actualmente consegue subtrair-se às tabelas c gráfi- 
cos, médias e correlações, índices de dispersão e percentagens? Mesmo o 
homem da rua faz hoje estatística sem o saber, numa civilização impregnada 
de quantidade até à medula e raciocinando a cada passo em termos quan- 
titativos. Processo utilizado em todas as ciências c artes, ou melhor, conjunto 
de processos, a estatística fragmentou-se pela universalidade de suas aplicações 
e busca afanosamente o caminho de sua unidade como método universal 
do conhecimento científico e prático ou até como autêntica lógica da indução. 
História: estudo do passado do homem. — Onde podem surgir as dificuldades? 
Mas a economia, para se desenvolver teôricamente, descobriu a coordenada 
tempo, e na análise do próprio sistema em que vivemos veio imperceptivel- 
mente a fazer história, além de se aperceber da necessidade de compreender 
os sistemas revolutos. Mas a sociologia, à princípio só com olhos para as 
sociedades actuais — complexas ou arcaicas —, esbarrou por fim com a his- 
tória social e esforça-se por a transformar em trampolim para seus próprios 


saltos. E não sc fala agora — com perfeita razão — em psicologia histórica? 


Uma das exigências da geografia, no momento presente, é sem dúvida a his- 
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toricização — dentro de instantes procuraremos explicá-lo. A história 
transformou-se, em suma, em método de análise e em forma de compreensão 
válida para numerosos ramos do conhecimento. 

Ão lado do número c do tempo, o espaço; ao lado da estatística c da his- 
tória, a geografia. O mesmo imperialismo — e daf o mesmo drama. Em 
muitas cidades medievais os mesteres estavam arruados, c a toponímia basta 
para indicar a distribuição das funções urbanas. Nas cidades de hoje, toda- 
via bem mais complexas, a maioria das manifestações revestem clara con- 
figuração espacial. Os jornais mais lidos variam com os bairros, do mesmo 
modo que à incidencia de doenças tais como a tuberculose ou a cirrose do 
fígado. Bairros opulentos, de prédios com elevador e aquecimento, bairros 
da lata e da miséria, áreas comerciais e turísticas e subúrbios fabris encgrecidos 
pelos fumos das chaminés, zonas de prazer e «cidades universitárias»: matizes, 
diferenciações, contrastes da própria essência do aglomerado urbano « que só 
cartografados se surpreendem em toda a plenitude. Como as cidades, tam- 
bém as aldeias e lugarejos apresentam determinadas configurações espaciais. 
Por isso a sociologia americana começa pela ecologia e a sociologia francesa 
pela morfologia social: num caso, como noutro, as bases espaciais das socie- 
dades. Mais ainda: qualquer que seja o nível dos factos sociais encarados, 
ou encare-se à sociedade globalmente, o problema surge, das relações com 
o solo, a hidrografia, o relevo o clima... Um exemplo apenas: Dary]l Forde 
escreveu uma introdução geográfica à etnografia. Quem percorrer um tra- 
tado de geografia humana não pode deixar de notar, desde o primeiro relance, 
que a maior parte dos temas, se não todos, são comuns à sociologia: inevitável, 
portanto, a interpenetração — donde recíprocos benefícios e ajustamentos. 

À economia política, porque de todas as ciências humanas foi a que atin- 
giu maior desenvolvimento teórico, tem resistido à concretização espacial 
com maior relutância ainda do que à concretização no tempo. Todavia, 
mau grado seu, resvala pouco a pouco para O contacto com a geografia eco- 
nómica e vislumbra-se desde já diálogo mais íntimo. É que o princípio da 
disparidade no desenvolvimento económico das diversas regiões da ecúmena, 
princípio bem geográfico, indispensável na construção de uma autêntica dinã- 
mica económica, leva insensivelmente, pelo mero jogo da sua fecundidade, a 
geograficizar a economia. Ea economia de Colin Clark e Charles Bettelheim, 
para não falar de outros, não ignora o espaço e fá-lo intervir nas suas relações 
funcionais. À medida que a economia se historiciza, — c O porvir, a menos 
que reserve decepções, só pode acentuar tal processus —, vem correlativamente 
a tornar-se cada vez mais geográfica, porque geográfica se torna a história. 

Tradicionalmente, o estudo do passado de cada povo abria — e abre — 
por uma descrição mais ou menos sumária do país que ele habitava. Trata-se 
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da civilização faraónica? Lá está o grande rio c as suas cheias, à ausência de 
chuvas, o deserto, os antigos nomes das cidades, a frase, mil vezes repetida, 
de Heródoto: «o Egipto é uma dádiva do Nilo». Passamos à Helade? Desde 
logo ouvimos o clogio da pureza da atmosfera, que explicaria as principais 
características da arte c da religião — essencialmente luminosas e serenas —. 
intervém o relevo para dar a razão da fragmentação em pequenas unidades 
políticas, c ante nossos olhos espraia-se o mar calmo e polvilhado de ilhas, 
apetitoso de navegar: eis o segredo do destino marítimo dos Gregos. Tais 
frescos tinham como objectivo familiarizar-nos com a topografia, pintar-nos o 
palco e o cenário que emolduram esses quadros dramáticos que constituem 
a história. Quantas vezes peças literárias a visar sobretudo o efeito artístico, 
mas frequentemente consideradas «explicações» da própria história! Cada 
moldura geográfica seria alguma cousa de estável, que não muda, como 
estática seria a civilização do povo cujo passado sc estuda, definida de uma 
vez para sempre em conexão com o «génio da raço c o ancio geográfico». 
Dentro de tal quadro imutável nascem, vivem c morrem as personagens cujas 
acções supostas «importante» formam o enredo da peça. 

A história torna-se hoje geográfica. Não se trata já desta velha história 
nem desta velha geografia. À história torna-se hoje geográfica porque trans- 
põe para o passado o problema que a geografia humana encara no presente: 
as relações entre o meio fisico-biológico e as sociedades humanas. Desa- 
gregaram-se, para a historiografia, os gigantescos blocos espácio-temporais, 
com características imutáveis — a civilização egípcia, a civilização helénica, 
a civilização medieval —, corroídos pelo sentido evolutivo. De igual modo 
estalaram «as molduras» dessas civilizações. Não há que transpor para o 
passado as realidades geográficas de hoje; há, sim, que estabelecer a própria 
história do mcio físico-biológico e das relações com os diferentes povos. 

Fernand Braudel destrinça na história três ritmos fundamentais do tempo, 
ou três tempos sobrepostos. Os acontecimentos sucedem-se trepidantes, 
quantas vezes vertiginosamente — batalhas, conferências diplomáticas, motins 
ou revoluções, casamentos principescos, conjuras palacianas, medidas legisla- 
tivas, que sci eu? São como que uma agitação permanente, mas de superfícic. 
Sob este vaivém constante, aparentemente contingente, as formas de civiliza- 
ção, as instituições, as estruturas económico-sociais, as organizações polí- 
ticas, não mudam senão muito menos velozmente; aqui o tempo não sc conta 
às horas ou aos dias ou sequer aos meses, conta-se às décadas — mceio século, 
um século, ou até bem mais. Ritmo ainda célere sc o compararmos 
com o das ligações entre a Terra c à humanidade — os séculos passam, 
e muitas vezes os milénios, sem se alterarem, nas suas linhas fundamentais, 
essas ligações. É que as transformações do meio físico-biológico  desen- 
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rolam-se ao retardador; nem é de um dia para o outro que os homens con- 
seguem inventar c aplicar a utensilagem com que modificarão progressiva- 
mente o ambiente. A geohistória, esta história ao rés do solo, apresenta-se 
assim como o soco assente na rocha. 

A disparidade de ritmos definirá, como quer Braudel, os três níveis: 
geohistória, história estrutural e história dos acontecimentos, ou insinuar-se-á 
até em cada um deles c variará com a idade da humanidade? Se a Pré-história 
é, por definição, o período anterior à escrita, não podemos, evidentemente, 
reconstituir os eventos que à cla se reportam, embora certamente sc tenham 
sucedido. Ora, e isto É que importa sublinhar, durante o Paleolítico — ou 
seja, uns 485 000 anos em meio milhão !, que é a idade da espécie humana, 
a marca do homem sobre a Terra é quase imperceptível; sc as suas relações 
com cla se transformam, é quase só devido aos ciclos naturais de duração plu- 
rimilenária — avanços e recuos dos glaciares, subidas e descidas do nível dos 
mares, alternâncias climáticas e corrclativas modificações do manto vegetal 
e da fauna 


e a organização dos bandos, hordas c clãs, bem como a sua 
aparelhagem técnica e actividade de base, só a passo extremamente lento, à 
contar por milénios, se vão transmutando e evoluindo. Os eventos? Para 
um bando de caçadores magdalenenses, o choque com outro bando rival, 
uma caçada abundante, os solenes ritos de magia ligados à arte rupestre, O 
amigável encontro com outro grupo ce a troca de dádivas — e pouco mais. 
Como corre lento o próprio tempo dos acontecimentos e quão pobre ainda 
a sua densidade dramática! Em comparação, que inextricável Aoresta de factos 
cheios de relevo oferece o século xvi, encadeando-se em cadência vertiginosa: 
basta pensar na meteórica carreira de um Albuquerque no governo da Índia. 
E, no fim de contas, entre a redacção de um relatório pelo governador do 
Estado oriental e as ordens régias em resposta medeiam dois anos — a menos 
que se utilize a via «ultra rápida» do Levante (Ormuz, Alcpo, Vencza), que 
encurta o intervalo de uns bons meses porque não depende das monções, 
Desde o século xvi, quanto se tem precipitado o ritmo dos acontecimentos, 
de igual modo que o das transformações estruturais! Não se compra ner- 
vosamente o jornal da manhã e o jornal da tarde para saber da guerra da 
Corcia? 

Durante estes últimos so ou T$o anos a acção do homem marcou com 
o seu cunho a face da Terra muito mais ampla e profundamente do que nos 
$00 ou 1 500 antecedentes, ou até durante as centenas de milênios do Palco- 
lítico. O «tempo geohistórico» tem-se incontestâvelmente apressado, por- 
que afinal depende da cronometria das invenções técnicas c das viragens de 


I* Números minimos. Talvez seja legitimo dizer: 985 000 anos em 1 milhão. 
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estrutura económica. A história contém uma caixa de velocidades ce um 
diferencial c vai mudando à marcha do tempo — geralmente para a acclerar 
— em todos os ramos das actividades humanas. 

Não quer isto dizer que a ideia de Braudel, tão sedutora na sua singeleza, 
dos três ritmos de tempo em conexão com os três níveis de actividades, seja 
para lançar pela borda fora. De modo algum. Mas o problema revela-se 
bem mais complexo, e só por fima análise histórica sc chegará a discriminar 
as constantes das variáveis. 

Apesar de ousadias geniais — pense-se em La Blache e Lucien Febvre — 
ce de incontáveis monografias de rigorosa investigação, à geografia atra- 
vessa hoje uma crise, c, no fundo, o motor falha por não ter sido capaz de 
levar até às suas últimas consequências a aventura que lhe propunham aque- 
les dois pioneiros. É que na formulação do problema inicial descortina-se 
uma limitação aniguiladora. A geografia é uma ciência de observação: 
o geógrafo calcorreia veredas c estradas, percorre cidades c lugarejos, procura 
ver « analisar a paisagem actual cm toda a sua complexidade. Por toda a 
parte encontra a pegada do ser humano, e é levado assim a pôr-se a questão 
decisiva das relações do homem e da terra. Determinação do homem pelo meio 
físico e biológico — o chamado, imprôpriamente, «determinismo geográfico»? 
Ou modelação da paisagem pelo homem? Antropogeografia contra geo- 
grafia humana... Mas os dois problemas só artificialmente se separam: onde 
acaba o homem passivo e onde começa o homem activo? — perguntava 
com razão Lucien Febvre. A única mancira correcta de pôr as questões afigura- 
-se-nos ser a seguinte: por um lado, é-nos dada a fisionomia actual da face 
do globo e as linhas de transformação, c trata-se de compreendê-las c explicá- 
“las; ora, quer entre os agentes modeladores da paisagem, quer entre os elemen- 
tos da paisagem, contam-se os homens — logo há que fazê-los intervir nesse 
processus explicativo. Por outro lado, são-nos dadas as sociedades humanas, 
e trata-se de compreendé-las e explicá-las; ora entre as condições da sua 
estrutura c evolução contam-se o relevo, a hidrografia, a posição, o clima, 
a Hora, a fauna, cte. — logo há que discriminar as interdependências entre 
o meio físico-biológico e os grupos humanos no sentido de esclarecer tudo 
quanto aos últimos concerne. Aliás, as duas ordens de pesquisas podem — c 
talvez devam — ser encaminhadas conexamente, se não unitâriamente. 

Se este esclarecimento pode evitar inúteis querelas e hesitações, o cerne 
das dificuldades não está aí. O problema basilar? É que os dados de que 
o geógrafo dispõe não estão, não podem estar de maneira alguma, em liga- 
ção imediata, directa. O estado actual da face do globo, na medida em que 
depende da acção humana, resulta muitíssimo mais da acção passada — de 
toda à história da humanidade — do que da situação e da acção presentes da 
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espécie humana. De igual modo, o estado actual das sociedades humanas 
depende muitíssimo mais do passado da sua convivência com o ambiente 
do que da situação e influência presentes dele. Entre a Terra e o homem 
— Terra e homem de hoje, ou de ontem, ou de qualquer cpoca 


interpõe-se 
a história. Eis porque a história se tornou, sob certo aspecto, método uni- 
versal de análise explicativa, tanto para a economia « sociologia, como para 
a geografia e psicologia. 

A necessidade de historicização da geografia foi profundamente ressen- 
tida e explicitamente vincada pelos dois grandes artífices do pensamento geo- 
gráfico: Vidal de La Blache e Lucien Febvre.  Informou boa parte dos tra- 
balhos de A. Demangeon e Jules Sion, de E. F. Gauticr e Gordon East, de 
Roger Dion e A. Allix, para citar alguns exemplos. Mas está-se bastante 
longe de ter tirado todas as consequências, quer para a pesquisa monográfica, 
quer para a síntese, quer para a teorização. À verdade é que não existe ainda 
uma única vista de conjunto da geografia económica em tais moldes. 

Frequentemente, o geógrafo contenta-se com os dados da observação 
presente — pessoal ou alheia — e com os dados estatísticos mais recentes, 
de um ano ou dois, quando muito a média de um lustro. Ao proceder assim, 
o geógrafo corre o gravíssimo risco de tomar como estrutura a relacionar 
com o meio físico-biológico o que não passa de situação meramente cpisó- 
dica, cpidérmica e transitória: prosperidade ou depressão cíclicas, conjuntura 
favorável a certas exportações devido a terem-se fechado outros mercados 
por causa da guerra, anos de vacas magras da produção agrícola, fase de ajus- 
tamento à novas fontes de energia... Para fazer autêntica geografia, o geó- 
grafo tem indubitavelmente de muito andar ao sol e à chuva pelos cami- 
nhos do mundo, de coleccionar muitas fotografias, e dados de observação de 
observadores idóncos, mas não pode deixar também de aplicar o método 
regressivo, procurar discernir na paisagem que contempla o retoque fugaz 
do momento das linhas mestras que atravessam o tempo, recolhendo as 
observações, os mapas, os desenhos e as fotografias de há dois, dez, vinte, 
cinquenta, cem anos; deve, por outro lado, rebuscar todos os materiais rela- 
tivos às sociedades humanas desde há meio século ou um século. Apresentar 
o quadro de produção de ouro em 1951 ou a média de 1941-1951 não signi- 
fica absolutamente nada, não permite inferir a mínima conclusão; não interessa 
«actualiza» uma obra substituindo-lhe os números de 1938, por exemplo, 
pelos de 1948; 0 que há, sim, é que pegar na série completa da produção 
mundial e das produções regionais desde 1900 ou 1850, e de preferência desde 
1800, e cartografar o que permanece e o que varia — cartografia dinâmica, 
um dos grandes sonhos de Marc Bloch, esse extraordinário geógrafo porque 


extraordinário historiador. Quem diz produção de ouro diz produção de 
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petróleo ou de trigo, movimento do porto de Lisboa ou do porto de Ham- 
burgo, circulação ferroviária e circulação acrca, fronteiras entre à Áustria e 
a Itália, povoamento no Sudão ou no Canadá, cultos religiosos na Índia c na 
China. 

O trabalho do geógrafo não acaba, porém, quando o mapa está dese- 
nhado, quando traduziu em configuração espacial os fenómenos humanos 
estudados. Ou melhor: há vários níveis de cartografia. Geografia: des- 
crição da Terra. Descrição da Terra — do globo terrestre —, e não apenas 
de uma região limitada. A geografia regional só tem sentido enquadrada 
na geografia geral, ca geografia geral, por seu turno, na astronomia, geofi- 
sica c geodesia. Mas não há geografia, mesmo regional, sem inter-relaciona- 
ção de todos os elementos, condições e factores dos meios físico, biológico, 
humano; não basta indicar num mapa as aldeias, estradas, minas, formas dos 
campos de lavoura, cidades, quintas, densidade populacional, modos de vida, 
crenças religiosas, fronteiras dos estados, línguas, sistemas políticos, estruturas 
profissionais e sociais; temos de estabelecer as conexões entre tudo isto — entre 
tudo o que aos grupos humanos respeita — e o povoamento animal, a paisa- 
gem vegetal, a natureza do solo, a distribuição das terras e das águas, à tempe- 
ratura, os ventos, a humidade, a pressão, os tipos e modalidades de climas, 
as variações climáticas através dos milênios, as modificações da crusta, o vul- 
canismo — e a lista não pára aqui. 

Dissemos há potco que geografia regional, geografia geral c geofísica- 
-geodesia se implicam miútuamente, além de suporem uma concepção da 
Terra como planeta no universo. Os relatos de viagens não são geogra- 
fia, embora fontes da geografia; as descrições de países ou regiões género 
Suma Oriental de Tome Pires (1515), estão no mesmo caso. À geografia 
é, no fundo, uma aventura recente na biografia intelectual da humanidade. 

Nem sempre o homem se interessou pelo planeta em que até hoje vive 
sem possibilidade de evasão, ou não dispôs dos meios efectivos para o conhe- 
cer. Meio milhão de anos: idade da espécie humana (se o cálculo peca, 
só pode ser por defeito). É preciso saltar todo o Paleolítico — quase toda essa 
vida, uns 48$ milénios. Aos bandos, hordas, clãs de caçadores, recolectores e 
apanhadores de moluscos c crustáceos, semi-sedentários c seminómadas, 
finamente ténues « perdidos na imensidão dos continentes, e por isso, e porque 
homogéncos, quase sem contactos, sucedeu a variedade das sociedades agrí- 
colas, primeiro com agricultura deambulante, depois enraizando-se firmemente 
no solo, dos povos pastores nomadizando nas infindas estepes e desertos, uns 
e outros conhecendo rudimentar divisão do trabalho c Já muito mais forte 
densidade demográfica, dispondo das novas técnicas da fiação e tecelagem, 


da cestaria e olaria, enquanto nas Horestas cenas tundras sobrevivem grupos 
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de civilização palcolítica. Iniciou-se assim uma das linhas fundamentais da 
biografia da humanidade: a pluralização de modos de vida e organizações 
económico-sociais desenvolvendo-se em disparidade, consoante as regiões 
da Terra. 

É necessário, todavia, deixar rolar alguns milénios para, com a génese 
das cidades, ligada ao comércio marítimo c terrestre e à especialização indus- 
trial, com o aparecimento dos Estados abarcando áreas consideráveis sob 
uma organização una e com a invenção e difusão da escrita, se assentarem os 
caboucos de uma eficiente curiosidade dos grupos humanos, não só pelo espaço 
que ocupam, mas também pelos outros grupos humanos mais ou menos 
longínquos c pelos espaços que eles ocupam. A viagem, —c para viajar 
é preciso comprar c vender «o longe, com tudo o que tal actividade implica 
(itinerários, estradas, meios de transporte, informação sobre mercados c escá- 
pulas, conhecimento de usos e costumes e produções...) — é uma das vias 
de acesso, e imprescindível, à geografia, ao invés, por paradoxal que pareça, 
das deambulações nomádicas. Mas o cabedal de observações das viagens 
não pode frutificar sem uma teoria correcta da forma da Terra e da sua inte- 
gração no sistema solar, sem uma forma adequada de representar o globo c 
de no mapa registar tais observações 


para não falar de um critério efectivo 
de destrinça do possível e do impossível, do real e do fabuloso. Plínio, ao 
descrever a Índia, fala dos homens com uma única perna e cujo pé serve 
de sombreiro, das mulheres que só podem ter um filho, dos seres humanos 
cuja vida dura só alguns anos; e o cortejo continua com os cinocéfalos... Na 
Topografia Cristã, de Cosmas Indicopleustes, de 536, a Terra é considerada 
como um paralelogramo cercado de muralhas e fechado por uma abóbada 
— o Céu. 

Se, no momento presente, as próprias conquistas da geografia — a geo- 
graficização da economia, da sociologia, da história, da biologia... — tendem 
à desagregá-la e, em boa parte, provocam a sua crise, por outro lado, a geo- 
grafia está, quanto a idade, em plena juventude, porque, lugar geométrico 
de várias ciências, seu nascimento e desenvolvimento dependeram da forma- 
ção da astronomia, física, química, biologia, estatística, história e outras 
mais, bem como de certas técnicas recentes — é o caso da aviação. Este 
último caso ilustra com clareza tal dependência. Para a segurança da nave- 
gação aérea não se dispensa a correcta previsão do tempo, e à meteorologia, 
como a medicina, mede-se pela eficácia de seus resultados práticos; ora à cli- 
matologia, ramo geográfico, vem a beneficiar em larga escala dos progressos 
meteorológicos. 

A fotografia de altitude, tirada de bordo de aviões, balões e foguetões, 
está a transformar a nossa visão da Terra 


basta percorrer a «descoberta 
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aérea do mundo» de Chombart de Lauwc para disso nos convencermos. A 
150 km de altitude fotografou-se já toda a Califórnia, um sector do litoral 
ocidental dos Estados Unidos e uma parte apreciável do oceano Pacífico, 
tudo numa só película, que mostra assim pela primeira vez — «vi, claramente 
visto» — a rotundidade da Terra. 

À geografia abrem-se insuspeitados horizontes. Mas, num mundo 
cada vez mais abafado, onde para defender a liberdade se mata a liberdade 
e para proteger os valores da civilização se regressa à barbárie, onde todos 
Os anscios generosos são mais do que vilipendiados, a geografia, como todas 
as ciências humanas, está numa encruzilhada: por um lado, subscrvivência 
ao deus Pluto c ao ódio, por outro, ao serviço da verdade límpida c de um 


porvir desanuviado para toda a humanidade. 


* 
* * 


A ciência nasceu do pensamento mítico, do pensamento mágico e do 
pensamento prático, mas graças a uma tríplice ruptura com eles c à fusão desses 
factores com passagem a um outro plano. Desligou o mito do rito, que- 
brando o princípio da unanimidade colectiva sagrada pela busca pessoal e 
livre de uma universalidade racional; mas do mito reteve de início muitos 
dos elementos de explicação c sobretudo a tensão de dar-se conta do 
mundo e do próprio homem. Da magia herdou essa afirmação de per- 
sonalidade face ao colectivo e a ânsia de agir no mundo, mas escancarando 
o esotérico em público. A prática legou-lhe relações empiricamente csta- 
belecidas, que agora se elevam ao plano da demonstração e verificação, e 
uma operatória concreta infelizmente longa em frutificar. 

Longos séculos, todavia, as ligações entre ciência e prática serão mera- 
mente ocasionais, devido ao meio social a que pertencem os pensadores 
e aos preconceitos quanto ao trabalho manual; e serão predominantemente 
no sentido de influência da segunda na primeira, sugerindo-lhe problemas 
e constatações de relações, porquanto a teoria está insuficientemente desen- 
volvida para servir de base à transformação da realidade. De certo, apli- 
cações da ciência não são então desconhecidas, mas o seu âmbito é limitado, 
sua eficácia, de curto alcance. A náutica astronómica, uma das alavancas 
da formação da economia mercantilista, não supõe mais do que o velho 
sistema ptolomaico. A mecânica de Galileu inspira-se mais da artilharia 
e do arsenal, do que promove o seu desenvolvimento. Só verdadeiramente 
com o século xix é que, graças à álgebra, geometria analítica e cálculo infi- 
nitesimal, à mecânica racional, à óptica e à acústica, à teoria da electricidade 
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e à química, à anatomia, histologia e biologia, sedimentadas principalmente 
desde Quinhentos, sc abre a cra das aplicações da ciência e tais aplicações 
devêm factor decisivo de crescimento económico c reestrutiuração social. 

Mais do que saber cientificamente organizado, consistiu a geografia 
até recentes dias numa acumulação de imformações, de interesse para cada 
socicdade, relativas aos outros povos e regiões. Saber descritivo, narra- 
tivo e justaposto, com fins acima de tudo práticos ou recreativos, tanta vez 
distinguindo-se mal de uma literatura de ficção — como no caso das Via- 
gens de Mandeville, ou do Libro del Conoscimiento do mendicante espa- 
nhol, ambos do século xiv. São itincrários para movimento de tropas 
ou peregrinações ou deslocações de mercadores, listas de produções, ou 
de bens à venda nos vários mercados, indicações políticas c de direito 
aduaneiro, referências a crenças c costumes, pinceladas sobre a flora e a fauna, 
apreciações dos ares sadios ou mórbidos, enumerações de monumentos ou 
estabelecimentos de vária ordem, estimativas de fogos ou de habitantes. 
Satisfazia-se a curiosidade pelas realidades não vistas c davam-se os cle- 
mentos de utilidade para os que queriam viajar, negociar a distância, evan- 
gelizar. São, por outro lado, as cartas de marcar, os roteiros, os regimentos 
de navegação, os diários de bordo. E persistindo à parte, a geografia de 
gabinete, erudição livresca a repetir em vaso quase fechado descrições anacró- 
nicas de séculos, embora com certos visos de integração numa geografia 
matemática. Assim, enquanto esta geografia livresca é elemento morto 
de uma cultura pouco articulada à vida quotidiana, as outras geografias são 
a do marcante, a do mercador, a do conquistador, a do missionário: o que 
diz bem o seu carácter essencialmente prático, a sua limitação ao plano do 
relato. Apenas alguns pensadores, como Bodin e Montesquicu, claboram 
concepções em que uma parte do social-humano se explica a partir do geo- 
gráfico, sem que na base delas existisse realmente, porque não podia então 
existir, uma teoria geográfica própriamente científica. 

Quando a geografia, conhecimento embora do concreto singular — o 
globo terrestre —, se elevou à corpo de conhecimentos cientificamente 
organizado, passou por uma inevitável e benéfica fase de «pureza», quer 
dizer, de ausência de preocupação pela utilidade imediata. Foi, als, por 
não ter atravessado tal ascese, e se ter mantido muito mais como gula 
prático do comerciante, do industrial c do transportador, que a geografia 
económica tanto tem tropeçado em se clevar a uma autêntica e necessá- 
ria economia espacial — do espaço geo-humano. Fora este caso, não 
se pedia em geral ao geógrafo para ajudar a definir uma política ou os meios 
de realização dela e as empresas também não recorriam a seus préstimos. 
É que, conquanto ciência actual (ao que tantos supunham), a marca que lhe 
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impuseram um Vidal de la Blache, um Albert Demangeon, um Lucien 
Ecbvre c tantos outros foi a de uma profunda historicização: o que coexiste 
não contém em si a sua própria explicação, há que regressivamente encontrar 
na sua génese, tanta vez longínqua, a sua razão de ser — a sincronia (simulta- 
neidade) supõe, implica a diacronia (sucessão). No espírito desses grandes 
mestres a historicização não era de forma alguma uma fuga ao presente; 
e Monbeig recorda acertamente que a Société Alsacienne de Banque pediu 
a Demangeon e à Febvre a sua obra hoje clássica sobre o Reno — exemplo 
isolado, porém. A maioria dos problemas de actualidade apareciam tra- 
tados nos livros e revistas de geografia; por vezes o defeito estava antes (esque- 
cendo a lição dos mestres) na excessiva preocupação pelos dados mais recentes, 
com falta de perspectiva temporal — emaranhando-se na conjuntura trepi- 
dante e por isso fugaz. Duas razões forçavam a geografia a conservar-se 
como ciência pura. Por um lado, as condições económico-sociais de con- 
junto, que não estimulavam o plancamento, logo não incitavam a estudar 
modificações conscientes da paisagem e da distribuição das gentes em larga 
escala. De outro lado, a insuficiência de desenvolvimento teórico da pró- 
pria geografia e até o não se ter historicizado tanto quanto seria necessário 
para servir de instrumento na modelação do porvir. 

Depois da Guerra Mundial de 39, à geografia entrou em crise, como 
que esfacelada entre um conjunto de ciências c técnicas novas ou de reno- 
vada cticácia, beneficiárias das extraordinárias conquistas da física c da química: 
a meteorologia e a climatologia, a geomorfologia, a pedologia...; a socio- 
logia norte-americana já antes, com os estudos de ecologia, ocupava uma boa 
parte das posições da geografia humana; agora a economia descobre o espaço, 
a prospecção de mercados anexa uma parte da geografia económica e até 
humana, o urbanismo faz concorrência à geografia das cidades, o paisagista e 
o agrónomo trabalham no que cra domínio da geografia agrária, o planca- 
mento da acomodação do território a todas essas geografias rouba o facho 
da pesquisa. Dir-se-ia que a geografia, disciplina de síntese, se esfrangalhou 
e assim perdeu a sua razão de ser profunda — mas embebendo da sua essência 
todas essas ciências e técnicas, afinal tornadas geográficas. O que há de 
mais novo, todavia, é que tais investigações são feitas em função da acção; 
o cientista não se limita à tentar explicar o que existe, busca prever as tendên- 
cias, as probabilidades de transformação, e dar um balanço aos efeitos pos- 
síveis das medidas tomadas ou cujas propostas lhe são submetidas. 

Não podia o geógrato, sob pena de se condenar à si próprio, deixar de 
entrar na liça e de pór a sua ciência ao serviço dessa varicgada problemá- 
tica prática. Aqui, porém, o perigo é de duas ordens. Por um lado, como 


Phhpponneau tão bem mostra, o geógrafo a soldo dos meios industriais e 
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financeiros perde a sua independência científica, inevitavelmente será subme- 
tido a pressões no sentido de justificar «cientificamente» os projectos que 
agradam ou convêm aos seus patrões, mesmo que em detrimento de outros 
interesses mais gerais ou pelo menos tão legítimos. A solução está, como 
Phlipponncau também aponta, na existência de institutos científicos inde- 
pendentes a que os interesses particulares dirijam as suas «cncomendas, sem 
que os encarregados dos estudos recebam directamente desses particula- 
res o pagamento ou as directrizes. Mas por outro lado há que considerar 
o plancamento estadual, e ainda aqui há que assegurar a plena independên- 
cia do investigador. O professor universitário não pode ser confundido com 
um funcionário executante; ao ensino na Universidade deve ser sempre garan- 
tida uma total autonomia, de modo a que a pesquisa obedeça exclusivamente 
aos requisitos do espírito científico e que as conclusões sçjam apresentadas 
sem qualquer restrição de qualquer sorte. 

É excelente que a geografia se deixe renovar por essas lufadas de ar fresco 
dos problemas cruciais da reestruturação das sociedades, nesta época angus- 
tiada de busca de novos equilíbrios ao serviço de todos os homens, ao serviço 
de cada homem como um fim em si próprio. Mas é preciso também que não 
se deixe enredar demasiado no imediato. As aplicações só são possíveis « 
fecundas a partir de uma rigorosa investigação de base — de um poderoso 
florescimento teórico. Maurice le Lannou chegou a apodar a geografia- 
-ciência de passatempo, e a geografia aplicada, de engodo, para defender uma 
geografia «tout court, preocupada tão só por compreender mais profunda- 
mente para melhor colaborar 2. Quercla de palavras, talvez. Na organiza- 
ção da pesquisa científica não descuremos os alicerces que são a própria crea- 
ção do espírito científico e a elaboração das bases donde tirar as aplicações. 
Porque muitas vezes as aplicações mais revolucionárias vem de teorias c capí- 
tulos da ciência aparentemente sem interesse prático. Quanto não teria 
perdido a matemática, e, através dela, quer a física, quer as próprias ciências 
humanas, se se tivesse suprimido a álgebra da lógica de Boole, Schrôder, a 
lógica dos operadores c relações de Peano e Russell, as lógicas multimodais? 
Num país como Portugal, tão atrasado na creação científica, a investigação 
técnica, embora desde já possa fecundar a Universidade, requer que prêvia- 
mente, ou pelo menos simultâncamente, se modernize o elenco das discipli- 
nas, às matérias ensinadas, o equipamento de trabalho, e, sobretudo, sc forme 
o pessoal docente c auxiliar muito numeroso, bem a par das conquistas recen- 
tes e inspirado para dar a sua própria contribuição para ir mais além. Nunca 
é demais sublinhar que sem creação de cultura não há autêntica cultura, e que 


2 Les limites de Pabsurde cm Le Afonde, de 8-xu-1959. 
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a ciência é aventura intelectual, mas com rigor, informada pela crítica, exi- 
gindo sempre a prova, rejeitando a conformidade para buscar a universa- 
lidade (racional-experimental). 

Essa necessidade de pesquisa de base, comum a todas as ciências e té- 
cnicas, reveste afinal em geografia o sentido de historicização metodológica 
e de concepção. No cerne da crítica de Pierre Mongeig ao livro de Michel 
Phlipponcau (Geographic et Action. Introduction à la Geographic appliquée. 
Paris, 1960) está precisamente, entendendo à geografia como disciplina de 
cultura acima de tudo, que as sociedades humanas — movediças, sensíveis 
e pensantes — se situam no centro de todos os estudos verdadeiramente geo- 
gráficos (sejam desinteressados ou utilitários) e por isso a história — a de Marc 
Bloch e Lucien Febvre — deve continuar em lugar de relevo na formação do 
geógrafo 2. É que, fundamentalmente explicação das paisagens, estas resultam 
muito menos da acção presente dos homens ou dos agentes físicos do que da 
longa formação em que, em épocas sucessivas, acção humana, ambiente 
natural e ambiente humanizado inter-agiram *. Como diz Maximilien 
Sorre, «Quando busca dissociar os elementos humanos da paisagem, o geó- 
grafo constata que não são da mesma idade, logo, que não têm a mesma 
significação» $. Cada estrutura é apenas um momento mais ou menos longo, 
por vezes milenário ou multisecular, num processus de estruturação, destru- 
turação e reestruturação, assim o sublinha a justo título Georges Gurvitch. 
Ora as reacções «presentes (isto é, em cada época) frente ao meio geográfico 
— mais natural ou mais humanizado — resultam dessa estruturação ao fio 
do tempo, e do mesmo modo os objectivos, os meios e modalidades da acção 
«presente» para o transformar ou para a sociedade a ele se adaptar. À previsão 
dos feitos de tal acção só pode fazer-se sopesando probabilidades que se 
calculam a partir das tendências de longa duração das estruturas e comple- 
xos histórico-geográficos *. Como formular sequer as opções que se nos 
põem sem as ligarmos a toda a evolução estrutural que as antinomias da boa 
capa e do mau capelo, do Infante D. Pedro, e da política de transporte e polí- 
tica de fixação, de Sérgio, de certo modo simbolizam? Repensar o nosso 
passado (e o passado vem até o instante que vivemos, logo perdido para o 
presente) em função desses operadores que são os complexos histórico-geo- 


3 mmales-Liconomies, Sactétés, Cirilisations, 1961, n.º 6, pp. 1225-1229. 

4 Ver Roger Dion, La góographie bumaine rétrospective, em «Cahicrs Internationaux de 
Sociologio, vol. vi, pp. 3-27. 

S Les fondements de lu géographie bumaine, em «Cahiers Internacionaux de Sociologie», 
vol. v, pp. 21-37. 

6 Sobre estas noções, permiti-se-nos remeter para o nosso artigo «Complexo histórico- 
geográfico» no Dicionário de História de Portugal, dirigido por Joel Serrão, vol. à [e no 
vol, 2 de Viniaios). 


142 TEORIA DA HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA 


gráficos é uma das inescapáveis vias de acesso à vermos claro em nós mes- 
mos, à decidimos como é que há que acomodar as paisagens aos nossos fitos; 
isso, aliás, visto no contexto ecuménico que é o actual, contexto segundo 
os mesmos operadores igualmente pensado. 

Escreveu magistralmente Fernand Braudel: «Na sua base, a geografia 
é cartografia, estudo no terreno, reflexão em frente das paisagens». «A expli- 
cação geográfica, quanto a nós, não diz respeito só a esta película tão fina do 
tempo actual, mas a todo o tempo dos homens. «O inquérito da geografia 
deve atravessar com os raios da sua luz própria a espessura inteira das questões 
sociais» 7. Quer dizer que todas as ciências sociais são geográficas como são 
históricas, c que a geografia é histórica — ou nada é — de igual modo que 
geográfica é à história. Todos os problemas humanos têm de ser pensados 
em função dos espaços geo-humanos e dos tempos geo-humanos também, 
numa «geometria dinâmica una a múltiplas dimensões, pois conta, além 
daquelas, com toda a complexidade das «camadas em profundidade» de que 
fala Gurvitch, desde os aparelhos organizados, ecológicamente configurados, 
e dos papéis sociais às condutas simbólicas, ao efervescente da sociabilidade. 

Podem e devem o geógrafo e o historiador trabalhar com o meteoro- 
logista, o hidrologista, o pedólogo, o geólogo, o engenheiro, o médico, 
o veterinário, o agrónomo no estudo da maneira de transformar os desertos. 
Onde ir buscar a água para os regar? Qual a energia para a aduzir, 
e qual o custo de tal adução? Poderá ser tal fertilização duradoura? Não 
será preferível aproveitar apenas as orlas semi-áridas?* Podem c devem 
o geógrafo c o historiador colaborar com o urbanista, o imdustrial, o enge- 
nheiro, o médico e tantos outros no estudo da concentração ou descentra- 
lização da indústria ou de outros ramos da actividade. Mas cabe-lhes pen- 
sar os problemas por integração dos diferentes aspectos — porque é o homem 
total, os grupos humanos na sua totalidade que visam a compreender c a expli- 
car — e encarar cada modificação parcelar em relação com as totalidades 
vividas, logo com os vectores que temporalmente as afeiçoam. Para isso, 
ao serviço embora da prática mas sem esquecer a pesquisa fundamental, 
manterem-se isentos, pois, como dizia o Infante D. Pedro, a verdade «cm 
o coração livre tem sua morada», 

O problema foi levantado pela recente obra Geografia e Acção de Phlip- 
ponneau. Livro discutido, sob certos aspectos discutível, levanta proble- 


mas capitais, e ainda bem que suscita discussão, pois nada há pior do que o 


7 Ta géographie face am sciences bumaines, nos «Annales-Feonomies, Socictes, Civilisa- 
tions», I9SL, N.º 4, Pp. 4895-492. 

8 Colóquio internacional sobre as terras áridas, organizado pela UNESCO. Ver Le 
Monde, de 26-V-1960. 
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entorpecimento das verdades feitas, a falta de debate franco de ideias. Tem 
colaborado este geógrafo francês no plancamento regional da província de 
Québec, no Canadá, e sobretudo da sua Bretanha, bem como no estudo dos 
arredores parisienses. Oxalá o exemplo frutifique, c os geógrafos sejam 
largamente chamados a dar a sua achega para construir um espaço geo-humano 
que melhor satisfaça os homens. 


Rumos do Mundo: 
em torno das colecções 
de história universal 


E. 3—10 


Apresentação da colecção «Rumos do Mundo», inserta no vol. 1 O Homem antes 
da Escrita, Lisboa, Edições Cosmos, 1963. 


UVENTUDE da história c das ciências humanas, na busca ansiosa e per- 
manente de aventura, na recusa do conforto das posições adquiridas, na 
audácia quase irreflectida de tentar todos os caminhos e querer abarcar todos 
os horizontes. Plena maturidade da história e das ciências humanas, na segu- 
rança de seus métodos, no rigor de suas exigências, na poderosa ordenação dos 
conjuntos que abarcam os mais vastos horizontes, na paciente preparação da 
ferramenta e das armas. Contradição, marcos sucessivos? De forma alguma. 
É a situação presente, definida por suas tensões fundamentais. Éa superação 
de uma crise profunda que não fechou na rigidez do acabado, antes desabro- 
chou em promessas que são realizações e se realizou em novas promessas. 
Talvez nunca, como hoje, o homem se tenha preocupado com a his- 
tória. Certamente nunca, como hoje, dela se ocupou com mcios tão efi- 
cazes, no deslumbramento da mais profunda pocsia que é à da actividade 
cientificamente conduzida. E todavia não é para o passado que parecem 
voltar-se os homens, a não ser aqueles que não mais contam do que sobre- 
viver, nesta primavera apocalíptica em que se destruturam e reestruturam socie- 
dades, cadinho de valores e náusea de viver. São os que para o porvir ten- 
dem seus braços que carinhosamente, amorosamente esculpem o passado como 
ele deve ter sido em si próprio, sem o ajeitar ao sabor de suas conveniên- 
cias de momento; são os que não compreendem o presente que reinventam 
um passado, nele projectam seus mitos, dele seleccionam suas conveniências, 
sacralizando o profano: forma de história que já não é a nossa, que já não é 
a História. É aquela que lembra as palavras de Marc Bloch: a memória dos 
homens é curta, e a sua capacidade de ilusão, infinita. 

História, filha do seu tempo, dizia Lucien Febvre. Muitas vezes invo- 
cou-se a tradição para legitimar o poder de reis e príncipes, para justificar 
cobiças de mercês e regalias ou ambições de conquistas territoriais, para con- 
sagrar privilégios ou defender costumes e instituições. Frequentemente, 
pediram-se ao passado exemplos de vidas heróicas ou de acções abnegadas, 
traçaram-se os modelos inspiradores do santo, do herói, do sages, do cida- 
dão, ou apontaram-se as vilanias e fraquezas a condenar e a evitar; nuns, 
como noutros casos, com os olhos fitos na formação moral. Outras vezes, 
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a história foi o romance da vida, a narrativa de feitos apaixonadamente lida 
ou escutada, o retrato de caracteres ou a policromática ressurreição de ambien- 
tes— o delicioso prazer para a fantasia do que fora a realidade. Quando 
não foi a expressão do anclo de glória — de perpetuar o seu nome, imorre- 
douro « vencrado — ou a flor do reconhecimento pelos serviços prestados — 
comemoração, picdosa lembrança. 

A história filia-se longinguamente no mito — cada povo encadeia genca- 
Iógicamente a sua existência e as suas etapes à progressão total do aparecimento 
dos deuses e das cousas; todos os povos têm consciência mítica do tempo. 
Filia-se, doutra banda, nos anais — no registo do que acontece à medida 
que acontece, aparecido com a escrita c os estados-cidades ou monarquias 
centralizadas (à volta de 3000 a. C.). Mas só nasce no século v a. C., quando 
os mitos se laicizam e os anais se alargam, ao surgir a consciência do cidadão 
que sc põe a inquirir, a indagar (história significa ctimolôgicamente inquérito, 
pesquisa) criticamente o passado da sua própria sociedade e dos outros povos. 
Narrativa e descritiva com Heródoto, ainda insuficientemente exigente quanto 
à prova; forjando à ferramenta crudita com Helânicos; torna-se franca- 
mente crítica com Tucídides, que na busca da «causa mais verdadeira» vis- 
lumbra até a importância de alguns factos económicos. No século na. €., 
Políbio, continuando essa visão profana do passado humano, vai mais longe 
na via da causalidade e abre o horizonte ao mundo conhecido. À história 
pediam-se lições para a actividade política presente. Depois, é a regressão 
ao mito, a narrativa ao serviço da ideologia dominante (Tito Lívio), o aban- 
dono da exigência crítica. À concepção cristã, com Santo Agostinho, por 
exemplo, ordena-se temporalmente, mas é pelo tempo providencial, divino; 
ao lado, apenas uma analística, nobiliários, lendas ingénuas — a Idade Média 
mostra-se desajeitada a lidar com a noção do tempo, como até o século xm 
com a de espaço. 

Com o renascimento urbano c a formação de estados nacionais as cró- 
nicas vêm dar relatos seguidos dos feitos considerados memoráveis: crónicas 
cortesãs de guerras, ascensões ao trono, casamentos principescos, tratados, 
medidas legislativas (Froissart, Zurara), a fim de conservar viva a memória 
dos grandes e recompensar seus descendentes ou servir de estímulo pelo 
exemplo; crónicas urbanísticas de movimentos colectivos, actos comunais 
(Villani); na confluência, um Fernão Lopes. Repare-se que tambem desde 
o século xi no ocaso se começa a ordenar o espaço, a conceber a distân- 
cia pela medida e a orientar os lugares (cartografia por rumos c distâncias 
estimadas). No seculo xvi, com João de Barros a crónica alarga-se a toda 
a ecúmena (como mostrou António José Saraiva), a historiografia burguesa 


de Maquiavel e Bodin é reflexão político-social; entretanto o humanismo 
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descobrira as civilizações clássica c hebraica como algo em si próprio c não 
como projecções do presente no passado. O século xvit, com os Beneditinos, 
elabora o aparelho erudito — recolha, inventário, sopesagem c crítica dos 
textos, acompanhadas da sua análise filológica (na continuação do humanismo); 
em resultado, no seu final, Pierre Bayle constrói a noção de facto histórico 
e prepara a lógica da inferência do facto ao facto que virá contrapor-se (até 
se unificarem) à lógica das relações matemático-experimental do cartesianismo 
e newtonianismo, presa à metafísica das verdades eternas, da intemporali- 
dade. 

É ao Iluminismo que cabe autênticamente forjar o espírito histórico, 
conquistar o tempo dos homens: Montesquicu com a noção de lei cientí- 
tica relativa aos factos sociais e a construção da história das instituições e 
regimes, Voltaire gizando a história dos modos de vida dos povos, das inova- 
ções técnicas e descobertas científicas, do progresso das artes ec letras — 
história da civilização e da cultura. Em face dessa história da humanidade, 
o Romantismo (Ranke, Guizot, Michelet, Herculano...) especializa as histórias 
nacionais; em face dessas concepções de matiz filosófico, ocupa-se antes da 
construção a partir da base crudita (Monumenta Germaniae Historica, desde 1826, 
Collection des documents inedits relatifs à "histoire de France, desde 1835, a Patro- 
logia de Migne de 1844, os Portugaliae Monumenta Historica...), começando 
embora a tentar — sem êxito — historicizar o direito (Savigny) c a economia 
(Róscher, Hildebrand, Knies...); em face das crónicas das minorias dominantes, 
anteriores ao Iluminismo, alarga a história política ao Terceiro Estado (Thierry, 
Herculano). Mas a história geral permanecia principalmente político-militar- 
diplomática, o facto histórico era só o acontecimento, c com o positivismo 
triunfa a concepção metodológica segundo a qual se parte das fontes e da sua 
crítica externa c interna, para delas extrair os factos, c só depois da narração 
objectiva, rigorosamente cronológica, é que se passaria ao seu encadeamento 
e à tentativa de os ordenar e explicar. 

Período de ascese, mas quão rico de insuspeitadas conquistas. Abrem-se 
os caboucos, póem-se os andaimes, fabrica-se a ferramenta, carreiam-se os 
materiais: é todo o aparelho erudito (no melhor sentido da palavra) da arqueo- 
logia, da palcografia, da numismática, da epigrafia, da diplomática, da esfra- 
gística — técnicas rigorosas de determinação dos factos que aniquilavam a 
arbitrariedade, a deturpação interessada, o capricho imaginativo e introduziam 
a preocupação de imparcialidade, de objectividade, de exactidão, bem como os 
meios de as atingir. E toda essa utensilagem vai prolongar o passado dos 
homens, multiplicando-o cem vezes, rasgando, para trás da escrita os inter- 
mináveis milénios das conquistas pré-letradas desde o arrancar do fogo e o 


afeiçoar do sílex à derruba e queimada de matagais e florestas com as arroteias 
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e o convívio aldeão. Ainda ao dealbar o século xIx se acreditava que a huma- 
nidade não existia há mais de 6000 anos; hoje atribuímos-lhe pelo menos 
600 000; à história humana foi inserir-se assim na história natural — o Homo 
Sapiens na linhagem do Homo Faber, de todos os hominianos. A história cons- 
trói-se agora a partir não só de textos escritos mas de todos os vestígios ou 
objectivações de condutas humanas — instrumentos e utensílios, armas, 
vestuário, louça, edifícios, mocdas, máquinas, barcos, paisagens até. Escreveu 
recentemente Orlando Ribeiro: «O historiador reconstitui as civilizações pelos 
documentos, o arqueólogo pelos vestígios materiais, o etnólogo pelos aspectos 
conservados na vida actual, o geógrafo pelas formas inscritas na paisagen». 
(Geografia e Civilização, Lisboa, 1961, p. 17). Há ainda, é certo, formações 
diferentes, diferentes portos de desaferrar ; mas são tudo esforços convergentes, 
e tanto o geógrafo tem que entrar em linha de conta com a sucessão para expli- 
car o que coexiste e observa — logo, que fazer história — , como o historiador 
tem de distribuir os homens e a sua maneira de viver no espaço real, com suas 
serras e vales, rios c charnecas, chuvadas e secas, solos de loess ou basálticos, 
inserindo os grupos humanos na trama das suas mudáveis relações com a 
paisagem por vezes quase imóvel ao longo de milénios, outras cambiando a 
ritmo quase febril; numa palavra: tem de fazer história geográfica. Foi pois 
a própria noção de facto histórico que explodiu e se recompôs outra. 

Já os pensadores políticos — Políbio no século 11 a. C., Maquiavel no 
século xvi, Montesquicu no xviti — pretendiam construir a história como 
estudo das instituições públicas c das formas de governo, caracterizando-as 
na sua diversidade, agrupando-as numa tipologia, para buscarem a razão da 
sua génese c as encadearem nas suas transformações. Pouco à pouco os objec- 
tivos visados pelo pensamento político penetraram em todos os outros secto- 
res— a economia, a ciência, a arte, as religiões, etc. —, que foram sendo 
permeados pelo sentido de que tudo se transforma, tudo devém, tudo é relativo 
no tempo e no espaço. O facto histórico não é só o acontecimento: o que se 
produz uma vez, num local e numa data determinados, com personagens 
nomeadas — a batalha dos Atolciros, o desembarque de Cabral em Vera 
Cruz, a entrada de Filipe 1H em Lisboa, a Maria da Fonte, Antero à pronunciar 
uma das conferências do Casino; é também — diremos principalmente? — o 
facto de repetição: lascar o sílex, derrubar as árvores, fazer a queimada e depois 
pela clareira meter as sementes com o pau de escavar, modelar o vaso campa- 
niforme, erguer os esteios da anta, a carreira das naus de especiaria, o rito 
osiríaco ou de Adónis e Astarté, a dança do mukixe (mascarado) quioco, 
a debulha mecânica, os voos do Caravelle entre Paris e Lisboa, os «saldos 
depois do inventário» das lojas... Estes factos de repetição interessam estatis- 
ticamente, anônimamente, mas no fundo cles é que formam a trama da 
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cvolução da humanidade. Oposição de noções complementares que sc deve 
sobretudo a Paul Lacombe c que desembocaria, com François Simiand, no 
contraste da história «<vcnementiclle» — dos eventos ou acontecimentos — e 
da história estrutural-conjuntural. Obra de todos, até talvez dos que a não 
quiseram, a história põe em cena desde o lavrador a rasgar as leiras com a 
charrua ao comandante de exército a delincar uma batalha, desde o ferreiro 
a martclar na bigorna ao inspirado que calcorria as estradas a anunciar a 
boa-nova; passam os remadores agrilhoados com o suor a escorrer, entram 
os estadistas a traçar seus planos e em plena acção, o cientista debruça-se no 
seu laboratório enquanto o artista está com o cinzel à lavrar o mármorc; 
uns rezam, outros combatem, outros labutam, mas também se ouve a grácil 
melodia do violino de Vivaldi ou o poderoso canto da Ode à alegria da 9.º de 
Becthoven. 

Mas a história não é um calcidoscópio de factos ocorridos, c nem sequer 
o é no limiar da construção, como o pretendeu o positivismo oitocentista. 
O próprio facto é já buscado a partir de uma problemática c de hipóteses, o 
facto histórico existe sempre, existe só num contexto global. Num duplo « 
uno caminhar de pensamento, por um lado isola-se e compara-se, por outro 
integra-se c relaciona-se. Isolam-se e comparam-se instituições — a família, 
a propriedade, o laço feudal, a enfiteuse, as classes de idade, a realeza mágica — , 
isolam-se e comparam-se séries de acontecimentos — as revoluções, as guer- 
ras em épocas diferentes, em povos diferentes. Integram-se e relacionam-se 
os factos simultâneos c os factos sucessivos — a família romana dentro de 
toda a sociedade, economia e civilização romanas; a expansão islâmica na 
rede das pistas caravanciras e rotas de navegação, nos contactos de modos 
de vida entre nómadas e sedentários, na confluência de influxos pré-islâmicos, 
judaicos e cristãos, no declínio do Império Bizantino c do reino visigótico, 
no ouro do Sudão e especiarias da Ásia. Já não se trata de, à descrição ou narra- 
tiva, sobrepor o esforço por encontrar a razão das cousas — por as explicar e 
compreender, determinando as causas e efeitos ou as correlações. Não sc trata 
até de discutir sc a história atinge ou não a lei — a relação constante entre 
os factos; se à ela incumbe formular as leis ou tão só carrear todos os materiais 
que a economia, à sociologia, a geografia humana, a psicologia, a sociologia 
do direito, a sociologia das religiões vem a elaborar, quer dizer, o acervo que 
estas ciências se ocupam de entretecer, de articular entre si de modo a unificar-se 
na invariabilidade de relações — em leis. A história, hoje, debruça-se sobre 
todos os factos de todos os campos das ciências humanas, que por seu turno se 


historicizaram todas elas, vindo a considerar as respectivas problemáticas de 


uma perspectiva histórica. 
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A história tornou-se uma maneira de pensar todos os problemas humanos, 
porque a sincronia — o que coexiste, simultâncamente, num dado momento 
de tempo — implica, para ser compreendida e explicada, a diacronia, em 
função pois da coordenada tempo (como da coordenada espaço — geografia 
humana retrospectiva), que visa a surpreender c a apreender, reconstituindo 
tanto quanto possível a totalidade dos aspectos da vida das sociedades c civili- 
zações. Abarca assim desde à configuração dos grupos a ocupar a terra, desde 
as técnicas, através das estruturas económico-sociais, passando depois pelas 
instituições político-jurídicas, às religiões, ideologias, literaturas, artes, filosofias, 
ciências, a todas as manciras de sentir c de pensar, e, evidentemente, à sucessão 
dos acontecimentos, mas integrada no processus total. Não se limita a 
justapor, busca ligar todas essas facetas simultâncas em totalidades dinâmicas 
— em estruturas vistas no devir dos processos de formação, desagregação 
e reestruturação, ritmadas pela evolução das conjunturas. Através do emprego 
destas noções operatórias na própria história, é insensível quase a passagem 
aos modelos: esquemas de concatenação operatorial formados não por abs- 
tracção mas sim por relacionação simplificadora, por regressão analítica 
a partir da realidade que as operações vão tornando dada, e seguidamente, 
por novas operações, verificadas em juizos de facto. 

Diálogo constante entre a história c as ciências humanas, entre o pre- 
sente e o passado — e até o porvir. Nos dois sentidos: explicação do que é 
hoje pelo que já foi, mas também explicação do que já foi pelo que é hoje. 
Enquanto na estrada se cruzam o automóvel — realização do nosso século 
— ec o carro de bois, velho de $ 000 anos, na via férrea silva o comboio que 
conta uma centúria e corta os ares o jacto recém-nascido. Lado a lado vogam 
as multi-seculares faluas c quase voam as lanchas à gasolina do ski náutico, 
com leme que data do século xi e motor que foi concebido ontem. Os 
pescadores regulam-se pelo Sal para calcular as horas do dia, ao passo que os 
citadinos constantemente olham o relógio — complexo resultado do tra- 
balho de tantas gerações de artífices, de tantos estudos de cientistas. E as 
nossas ideias, os nossos ritos, as nossas instituições, até os nossos sentimentos, 
as nossas emoções são de diferentes idades (não mergulha o inconsciente 
numa arqueo-civilização?). Somos contemporâneos de todas as cpocas, 
vivemos em todos os países. A história é essencialmente uma continuidade 
— conquanto cortada de tantas rupturas — e uma solidariedade — por 
vezes desesperadamente negada. 

Se compararmos as grandes colecções de história realizadas antes da 
Segunda Guerra Mundial com as que têm sido empreendidas depois dela, 
mediremos todo o caminho percorrido. Assim a primeira Cambridge Modern 
History c agora à New Cambridge Modern History. Não que aquelas não 
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fossem tanta vez de excelente qualidade, aliciantemente marcadas até por 
personalidades como A. Moret, G. Glotz, H. Pirenne, R. Groussct —csta- 
mos a pensar na Histoire générale que o segundo dirigiu. Mas hoje é toda 
uma inversão de notas dominantes. Confrontem-se, por exemplo, a Pei- 
ples et Civilisations, publicada de 1926 a 1940, com a Histoire générale des Civi- 
lisations, da década de 1950. 

Mas de todos os empreendimentos posteriores à Guerra, como não dar 
a preferência ao concebido e posto cm estaleiro por Lucien Febvre? É que a 
nova história remonta a Henri Pirennc e deve-se sobretudo a Marc Bloch 
e a Lucien Febvre, depois da morte deste a Fernand Braudel. O seu núcleo 
mais vivo, pioneiro, continua a ser a 6.º Secção da Ecole des Hautes Etudes 
de Paris, a cujo nascimento tivemos à honra c o prazer de assistir — era ainda 
só um pequeno grupo, nessa noite de 47, reunido «chez Balzar»; hoje, con- 
temos apenas os directores de estudos, são 23 em História, 35 em Sociologia 
e Etnologia, 20 em Economia. Um autêntico viveiro de pesquisa Jivre, 
onde se respiram as grandes lufadas do embate franco de pontos de vista 
desencontrados, na colaboração que c respeito pelas posições de todos, sejam 
elas quais forem — mas todas de cidadãos plenamente conscientes da sua 
cidadania, da força que é à da independência total da função universitária, 
em que só conta a competência. Como não sonhar com algo assim para o 
nosso Portugal? Essa vida repercute no mundo, em todo o vasto mundo, 
pelos «Annales — Economies, Sociétés, Civilisations», continuação da admirá- 
vel revista fundada em 1929 por Marc Bloch e Lucien Febvre c que desde 
logo e sempre orientou o movimento historiográfico em todos os países não 
anquilosados; agora os «Annales» são ainda mais do que isso: porque são, no 
globo inteiro, à mais importante e viva revista de Ciências humanas. Mas 
irradia também pelos «Cahiers Internationaux de Sociologie», pela «Revuc 
Française de Sociologie, pela Revue économique», pelos «Cahiers dÉtudes 
Africaines», «Cahicrs du Monde Russe et Sovictique», «Contributions to Indian 
Sociology», «Études Rurales, «Homme», «Histoire des Entreprises» — todo 
um leque de revistas. Consubstancia-se na mais completa e audaz colecção 
de monografias do após-Guerra, a do Centre de Recherches Historiques, 
com os seus 25 títulos na secção Affaires er gens d'affaires, 12 cm Ports-Routes- 
= Trafics, 7 em Monnaie-Prix-Conjoncture, 6 em Les Honmes et la Terre, 4 em 
Démographie et Société (e note-se que vários títulos abrangem vários tomos). 
Sem contarmos com a Biblioteca Geral (26 volumes publicados) ec com a 


recem-nascida colecção Société et Ideéologies!. Convinha que o leitor soubesse 


| Desde 1963 foram editadas mais umas dezenas de títulos, evidentemente! 
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tudo quanto está por detrás da colecção que hoje lhe apresentamos em versão 
portuguesa — e não chegâmos a dizer-lhe tudo. 

Lucien Febvre e Fernand Braudel foram verdadeiramente os primeiros 
a conceber uma história à escala do mundo ec do género humano, am- 
pliando no tempo c no espaço os horizontes. É a primeira tentativa a dar 
à Pré-história o lugar que lhe cabe, e não a começar pela escrita, com breves 
introduções sobre o que veio de mais remoto tempo. Aos outros continentes, 
às civilizações extra-curopcias procura dar o seu peso — há que lamentar 
apenas a ausência da África no plano actual, mas esperemos que venha ainda 
a ser suprida (ausência quanto a um volume autónomo, porque no primeiro, 
O Homem Antes da Escrita, está felizmente bem presente, com todo o seu poder 
creador). 

Discípulo de Lucien Febvre c de Braudel, não foi portanto a, embora 
natural, gratidão por um ensino inigualado c por nos terem proporcionado 
excepcionais condições de trabalho que nos levaram a escolher Destins du 
Mende para base da formação histórico luso-brasileira. As razões, expusémo- 
“las, e afiguram-se-nos objectivamente válidas. É que se trata de sínteses, 
mas problemáticas; é que é todo um feixe de projectores tentando iluminar 
a plurifacetada realidade, mas sem a preocupação de um impossível completo 
que seria apenas a ocultação das dificuldades. Do ponto de vista de uma 
pesquisa cientificamente conduzida, é todo o sabor da longa aventura humana 
a forjar incessantemente o seu próprio porvir que, feito presente, logo volve 
em passado, cujo filme vai projectar-se na colecção onde se traçam os Rumos 


do Mundo. 


Histoire économique 
et économie politique 


«Revista de Economia», Lisboa, 1951, pp. 121-128. 

Esse artigo de revista era extraido da introdução ao estudo «Le tournant de stru- 
cture de empire portugais de 1545-1552 et le probleme des crises économiques au xvit 
situle», depositado no Centre de Recherches Historiques de Paris e na «Revista de 
Economia» em Lisboa. 


UE de bouleversements dans Phistoire économique depuis une vingtaine 
d'annces! En bone partie, certainement, en raison de [atmosphere 
même de la Grande Dépression des années 1929-1932 qui a sonné le glas du 
capitalisme libéral et mis en avant les formes corporatives ou dirigistes du 
capitalisme — le capitalisme organisé. 

Vccroulement des prix et, pour la premiêre fois depuis un siécle, Parrêt 
du développement continu de la production et de Femploi, suivi de leur 
dégringolade, en déjouant Jes prévisions des économistes de Harvard ct des 
statisticiens de la Konjunktur, faites à la petite semaine sur la seule base du 
cycle court, soulignérent brutalement le róle des fluctuations longues ou três 
longues et des changements de structure, en même temps qu'ils ébranlaient 
plusicurs postulats et concepts de Péconomie classique. 

Certes, les recherches dans ce sens commencêrent avant le krach de 
Wall Street, ct les articles de Kondratieff dégageant Vidée du cycle de so-60 
ans datent de 1926-1928. Mais les ocuvres fondamentales paraissent entre 
1930 ct 1935: Secular Morements in Prices and Production, de Simon S. Kuznets 
(1930); Le Salaire, Pévolution sociale et la monnaie (1932), Recherches anciennes 
et nourelles sur le mourement qênéral des prix du xvr au xixe (1932), Les 
Huctuations ceonomiques à longue période et la crise mondiale (1932), Inflation 
et stabilisation alternées (1934), tous ces quatre travaux de François Simiand; 
Les hausses ct baisses des prix de longue durée, de Jean Lescure (1933); Esquisse 
du monvement des prix et des revenus en France au xvmS siêcle, de E. Labrousse 
(1934); Economic Progress and Economic Crises, de Ackerman (1933); The Ame- 
rican Treasure and the Price Revolution in Spain, de Hamilton (1934). La 
periode est également marquéc par Pintense activité du Comité International 
pour Phistoire des prix. 

Ainsi naissait une nouvelle histoire économique, foncierement statistique. 
Au licu de descriptions plus ou moins littéraires, parécs de chiffres isolés et 
hetérogênes — pris au hasard —, on est venu à rechercher les données chif- 
frécs homogênes, en séries continues, et à les traiter par les méthodes de Pana- 
lyse statistique, tout simplement comme s'il s agissait de faits économiques 
actuels ou récents, Des tableaux numériques et des courbes, d'un côté, 
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des cartes gcographiques, de Vautre: des années de patientes investigations de 
Phistorien n'ont souvent d'autre but que d'aboutir à les dresser. 

Méthodes identiques, donc, en histoire économique et cn cconomic 
politique positive. Du coup les fronticres entre ces deux domaines s'effa- 
cent. L'histoire économigue s imprégne de théorie, se laisse guider par elle 
(car "économie politique positive nen reste pas moins théorique quoiqu'intro- 
duisant des soucis de vérification rele). L'histoire économique n'est au 
fonds que I'économie politique des systêmes ct formes disparues. 

Cette imprégnation de [histoire économigque par la théorie n'a pu qu'être 
heurcuse, Phistoire a cessé alors d'etre aveugle: clle dépasse le stade de la col- 
lection pure de faits, aborde, formule ct essaic de résoudre les problêmes de 
démontage et de fonctionnement des structures. Heurcuse, même si clle 
a pu conduire à des crreurs. 

C'est surtout Simiand qui a infléchi les recherches historiques vers le 
point de vue du nombre. Au risque de glisser vers la caricature, nous oserons 
dire que [historiographie en est arrivéc à s'outiller, à peu de frais, avec trois 
ou quatre idées puissantes parce que fort simples: 

a) Les pulsations de "économie nous sont données essenticllement par 
les courbes de prix, de métaux précicux et monnayages; 

b) Les mouvements de fonds, et les prix en particulier, sont commandés 
par les variations de la monnaie en circulation, surtout de la monnaic d'or 
ou d'argent — P fonction de M, cn raison directe; 

co) La valeur de la monnaie est fonction principalement de sa quantité 
(en raison inverse); 

d) Les mouvements cconomiques suivent toujours la méme direction 
partout, avec seulement de petits décalages chronologiques — les courbes 
des différents marchés sont superposables. 

La communication de Mme Dochacrd aux Colloques d'histoire du 
Moyen Age à Paris en Mai 1949, sur la réforme monctaire carolingienne, nous 
offre un bon exemple du second et du troisiême principes que nous venons 
d'enoncer: Ayant aperçu des variations dans la quantité de monnate, Fhisto- 
ricnne belge cherche ct croit trouver des variations inverses dans les prix. 
Exemple encore plus saisissant: cet étonnement des historicns qui s'attendatent 
à voir les prix monter en Espagne au XVvIS sicele par rayonnements successifs 
autour de Séville, centre des arrivces du métal blanc américain, quand ils 
constatent que les courbes irréprochablements dressées par Hamilton tradui- 
sent une montée simultanée sur les diffcrents marchés espagnols. 

Un certain retard de Toutillge théorique de Vhistoire economique sur 
la théoric économique clle-même n'est pas pour nous surprendre: incvitable, 
il na peut-ctre pas été sans béncfices. Monctairistes ct quantitativistes à 
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ontrance, les historiens ne se sont pas aperçus des travaux décisifs d' Aftalion 
ct Nogaro sur la monnaie ct les problêmes monétaires, en particulicr sur 
Péguation des échanges Hrving Fisher. Et pourtant déjá chez ['économiste 
américain et ses continuateurs, la théorie quantitative avait dépassé le stade 
auquel souvent les historiens sont restés fideles. D'accord avec Albert 
Aftalion, on peut distinguer trois formes de la théorie quantitative à complexité 
croissante et adéquation au réel chaque fois plus parfaite: 

1º forme: les prix dépendent, en raison directe, de la quantité de monnaic 
métallique en circulation, ou micux, de celle-ci en raison directe et du volume 
des transactions en raison inversc: 


2º forme: les prix sont fonction directe de la quantité de monnaie métal- 
lique, de papier-monnaie et autres moyens de paement, ct fonction inverse 


du volume des transactions: 


Me M' 
P= 
I 
3º forme: les prix sont fonction directe de 4 variables independentes 
M, Met les respectives vitesses de circulation V et Vº — et fonction inverse 
des transactions: 


MVA MV 
P= 7 : 


En fait, les relations ctablies par les deux premicres formes ne se vcrificnt 
pas au cours des cycles de Kitchin (2 à 4 ans) ni des cycles de Juglar (9 à 11 
ans), ct la troistême à besoin d'etre interpretée, voire corrigee, sinon, ct sou- 
vent, renversée. En période de hausse cyclique les prix montent d'abord, 
aceélerant la vitesse de circulation; ensuite, mais ensuite seulement, la quantité 
de monnaie — métallique,  papicr-monnaie, monnaic  seripturale — aug- 
mente. Cas inverse, quand les prix baissent, la vitesse de circulation se ralentit 
à leur suite, et finalement la quantité des moyens de paiement peut flcchir, 
tout au moins reste stationnaire. Dans les deux phases les variations de la 
quantité de monnaie sont moins amples que celles des prix: I'ccart est rattrapé 
par les variations de la vitesse de circulation. 

Pour les mouvements de longue durée, Vaccord semble fair — d' Albert 
Aftalion à M. Marjolin, par exemple: une hausse des prix ne peut se dérouler 
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sans accroissement de la quantité de monnaic en circulation, et même (jusqu'à 
la guerre de 1914 tout au moins) sans augmentation de "extraction des métaux 
précicux; la baisse n'implique pas nécessairement la contraction de la quantité 
de monnaie en circulation, toutefois clle supposc nécessairement un flcchisse- 
ment de la production d'or et d'argent ou tout au moins du taux d/accroisse- 
ment de leurs stocks mondiaux. Quelles sont pourtant les causes de ces 
ondulations longues? M. Marjolin, aprês avoir disposé, un peu sommaire- 
ment, des inventions techniques (les travaux de Schumpeter semblent lui 
donner tort) est amenc à poser que les variations des stocks de métaux précicux, 
notamment de Por, en sont une condition nécessaire, meme st elles ne les ont 
pas déclenchécs; Texplication profonde des trends comme des Auctuations 
courtes sc trouve dans les variations de Pécart entre le profit (ou la producti- 
vité marginale du capital) et le taux de Pintérêt.  Au-delã des monnaics et 
des changements de leurs quantités, voire de leurs vitesses de circulation, 
au-delà des prix, il y a à déceler Ja courbe du moteur du systême capitaliste: 
le profit net, c'est-à-dire, Vécart entre le profit et le taux 'interêt. 

Accord sur le rôle nécessaire, voire nécessaire et suffisant, de Por et de 
VPargent dans les ondes longues? Ne nous endormons pas sur de telles certi- 
tudes. Plutôt problême à réviser. Au Portugal les prix commencent à 
monter vers 1690, bien avant Por du Brésil, et leur course s'arrête cn 1716, 
quand il bat son plein; ils restent assez horizontaux pendant les décades des 
arrivages du métal jaune, pour recommencer à monter vers 1788 — les fottes 
n'apportent plus que la moitié, ou même le tiers de ce qu'elles apportaient 
naguérc. Dans les deux cas la montéc succéde à la politique d'essor manufac- 
turier. 

D'un autre côté, les recherches modernes — de Técole suédoise et d' Afta- 
lion en particulicr — ont montré qu'il n'était point possible de comprendre 
la vie économique sans tenir compte des anticipations: L'entreprenevr essaic 
toujours de prévoir, et régle la marche de Pentreprise d'aprês ses prévisions; 
le seul fait de prévoir le déroulement des affaires dans un sens déterminé est 
une force en faveur du déroulement cffectif des affaires dans ce sens-lã. La 
prévision d'une mauvaise récolte cn blé, par exemple, fait monter le prix —il 
y à hausse anticipée, comme il y hausse anticipée des prix industricls quand 
les entreprencurs s'attendent à unc hausse des salaires. En était-il de même 
autrefois, ct depuis quand? Ceci expliquerait aistment pourquoi les prix sont 
montés, au xviº sitcle, à Valence de façon synchronique à la hausse sévillanc: 
les nouvelles des montées à Séville arrivaient à la ville méditerrancenne avant 
Parrivée des métaux précicux, mais suffisaient à elles seules à déclencher là 
bas un mouvement paralléle gráce à Pattente de Pafflux des pieces et du ren- 
chérissement qui le suivait. De même, "annonce du passage de la ferme d'un 
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monopole — par exemple, celui du macis et du clou de giroffle — à la liberté 
commerciale abaissait immédiatement Jes prix de ces épices. 

Que I'économie politique ait bien changé depuis la mort de François 
Simiand, comment ne pas le reconnaitre pour s'en réjouir? Jeunesse de ['écono- 
mic, jeunesse de Phistoire; à nous, historiens, den faire notre profit. On 
parle souvent de «révolution keynesienno: le mot est peut-être excessif; 
n'empêche que "économic politique d'aprês 1935 diffêre fondamentalement de 
Vantéricure. Au licu de «révolution keynesienne» parlons plutôt de la nou- 
velle économic de Keynes (The General Theory of Employment, Interest and 
Money, 1936), de Hicks (Value and Capital, 1939), de Schumpeter (Business 
Cycles, 1939) et de Colin Clark (The Conditions of Economic Progress, 1940). 
Auparavant académique cn creusant le sillon subjectiviste par des construc- 
tions mathématiques qui faisaient fi du récl, clle piétinait sur place parce q'elle 
avait peur de la vraie vie des homms et cvitait soigneusement toutes influcn- 
ces hétérodoxes. Avec le choc impitoyable de la Great Depression on osc 
saventurer vers Phétérodoxie, il y a retour, à plusicurs égards, à Marx: 
Pheure de travail homogeêne est prise comme unité fondamentale de mesure, 
le chômage involontaire et Femploi non plein des facteurs de production 
sont admis comme réalités permanentes compatibles avec Pessence du sys- 
téme, au licu de simples écarts entre le modele idéal et la réalité imparfaite; 
on dégage le profit comme le premier moteur du systême capitaliste; le 
point de vue dynamique remplace les constructions statiques, et Pon arrive 
presque à acccpter le caractêre de catégories historiques attaché aux systêmes 
économiques et aux lois de ['économie politique !. 

La nouvelle économie se rapproche encore de I'économic marxiste — non 
pas qu'elle en subisse consciemment Pinfluence, mais plutôt sous la pression 
des conditions économiques elles-mêmes — en ce qu'elle envisage souvent 
des grandeurs colectives: le revenu national, la demande globale, le niveau 
d'emploi, etc. — et non plus sculement des grandeurs ct des comportements 
individuels. Dernier point de liaison, qui tient à la façon même de bátir 
la science: la déploiement d'efforts simultanés ct dans Je sens des «modeles» 
— des schémas théoriques établissant autant que possible des rapports mathé- 
matiques à un degré de simplification des éléments fondamentaux et de leurs 
interactions qui permette de saisir en plein éclairage la structure ct les lois 
essenticlles de fonctionnement — et dans le sens des vérifications statistiques 
des modéles pour évaluer leurs écarts par rapport au réel, aussi bien que dans 


1 Je dis «presque» car en général on suppose qu'il est possible de bátir, au-dela de Péco- 
nomie politique du capitalisme ou d'un autre systéme quelconque, une économie politique 
certes plus dépouillée mais universellement valable parce que lie à Pessence de lá «nature 


humaine». 
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le sens du ramassage de données chifírées et cartographiées de la vie écono- 
mique effective et de leur analyse statistique pour en connaitre les condi. 
tions concrêtes et les mécanismes récls. Les études de Colin Clark ct de 
Fourastié sur le rendement du travail, soit dans différents pays soit aux diffe- 
rentes cpoques, les tableaux ct bilans des économies nationales dressés par 
Charles Bettelheim illustrent cette dermiére rubrique. La vicille géographie 
économique — soi-disant science des permanences qui paradoxalement se 
contentait des chiffres d'une ou deux années, tout au plus de la moyenne de 
5 ans — sen trouve complêtement refonduc, elle devient histoire, ct histoire 
penctree de théoric économique et de sociologie. 

Nous n'avons pas à diagnostiquer les faiblesses de la nouvelle économic 
m à en déceler certaines contradictions profondes. Tl nous suffira d'attirer 
Pattention sur deux ou trois points spécialement importants pour Phistorien. 

La nouvelle économie ne renie pas Vattachement aux bases psychologi- 
ques subjectivistes dont toute la théorie s'est imprégnee dês la fim du xixe 
siécle. À quelle condition une explication économique est-elle considérée 
satisfaisante?. Marjolin répond: quand elle peut être traduite en termes anthro- 
pologiques. Dans une économie capitaliste libérale, Péconomiste pourra 
considérer sa tâche comme achevée «quand il aura rendu compte des phé- 
nomeénes observés au moyen des décisions des entreprencurs» 2. La notion 
fondamentale reste cello d'utilité, donc une notion éminnement subjective, 
et tout le jeu est mené par les besoins ou propensions et les décisions. Ce n'est 
pas trabir que d'affirmer que tous les cfforts visaient à ramencr Péconomic 
à la psychologic. Mais à unc psychologie qui n'a absolument rien à voir 
avec la psychologic des psychologues, des psychiatres, des pédagogues, des 
sociologues — la science de la conduite (conscience comprise), que ce soit 
la psychologie individuclle ou la psychologie collective ou la psychologic 
sociale. Ce que les économistes appelent «psychologie» c'est toujours Ehomo 
veconomicus, un type ideal uniforme — tous les individus interchangeables —, 
dépouillé de toute vie, réduit à deux ou trois concepts et forces — utilite, 
désutilité, besoin, decision, recherche de Tutilité maxima ct de la désutilité 
minima, décisions complétement rationnelles. La nouvelle cconomie 
pousse encore plus loin que ne le faisaient les classiques acadêmiques d'avant 
1935: «!économie politique se presente avant tout à nous comme la recons- 
truction rationnelle de la conduite des individus. Elle repose toute entiêre 
sur le postulat que les individus agissent rationnellement — toute inertie 
ne peut donc être conçue que comme un résidu irrationnel 


2 Prix, momaie et production, Paris, 1941, Pp. 124. 
3 Idem, p. 153. 
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Donc, "economic politique est axéc sur le point de vue de Fentreprencur 
et sur le principe d'une conduite intégralement rationnelle. Ce principe n'a 
rien à voir avec la réalité; il réduit la société à un amas d'individus qui ne sc 
distinguent guêrc les uns des autres, n'apparticnnent pas à des classes so- 
ciales ni à des groupements confessionnels, ne sont marqués de Pempreinte 
des traditions de leurs multiples appartenances, ni différenciés par le tempéra- 
ment, Péducation, "expéricnce, que sais-je encore? Ne serait-il pas micux 
que Péconomic renonçãt à se vouloir «psychologique» — d'une psychologie 
pour les besoins de la cause, parfaitement verbale et irréclle? Aux historiens 
comme aux psychologues ce qui importe c'est la vice mentale, les conduites 
réclles des groupes ct des individus récls. Le gros problême — ct n'est-ce 
pas lã un des grands combats de la vie de Lucien Febvre? — reste Pétude posi- 
tive des mentalités des différentes couches sociales, des diffcrents groupes 
aux différentes époques ou phases d'une société et civilisation données, à 
travers les différentes sociétés ct civilisations.  N'est-ce pas la voice d'un pro- 
gres décisif pour la science économique? 

Mais ce principe de Pintégrale rationnalité de la conduite des sujets éco- 
nomiques — un principe plutôt irrationnel — traduit, dévoile Pessence même 
de la soi-disante «theorie» économique qu'elle se cache soigneusement à elle- 
-même. Le capitalisme concurrenciel, libéral, a céde la place au capitalisme 
des monopoles et de Vinterventionnisme, voire du dirigisme. L'organisa- 
tion des activités, donc Pabandon de la spontaneité des sujets économiques, 
devient indispensable pour faire face à la gravité croissante des crises et actions 
sociales qui menacent de désintégrer et balayer le systéme. Une telle orga- 
nisation, une fois admis que la propricté privce des moyens de production ct 
de circulation en reste le fondement et qu'il s'agit donc de conserver ou 
dépanner le capitalisme, une telle organisation ne peut être bátic que par 
la parfaite rationalisation des conduites des entrepreneurs; il faut, par conscé- 
quent, établir le calcul économique, et imprégner la mentalité des entrepre- 
neurs de ce calcul rationnel. Le type «psychologique» à la base de la théorie 
économique est donc, plus encore qu'une idéalisation, une norme qui s'avere 
nécessaire pour sauvegarder le systéme, ct la «théorie» elle-même se dévoile 
comme um guide pour Paction immédiate — une doctrine. La nouvelle 
science économique garde un caractêre normatif et pragmatique de fond 
— donc pas scientifique (car il ne faut pas le confondre avec le rôle pratique 
de la scienco). 

D'un autre côté, la nouvelle économie se préoceupe des grandeurs glo- 
bales. On le compendra aisément si Fon tient compte du fait que le capi- 
talisme est devenu fortement interventionniste ct quelquefois dirigiste, sinon 
corporatif; Pintervention systématique de VÉtar, soit par les manipulations 
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monétaires, soit par le contrôle des investissements, soit par les nationalisa- 
tions, soit par Vimpôt progressif, soit par la planification, suppose un point 
de vuc collectif ct le raisonnement sur des grandeurs globales; il est absurde 
de vouloir voir PÉtat se placer aux différents points de vue des individus pour 
ensuite cn faire addition. 

Une premiére ct três profonde contradiction ressort ainsi de Péconomie 
politique actuclle: Popposition entre la micro-économie — le point de vue 
de Pentreprise — et la macro-économie — le point de vuc de la société. 

Sur la base d'une «nature humaino inventéc comme montage des con- 
cepts dont on à besoin pour bâtir la «théorie» (la doctrine, plutôt), «nature 
humaine» supposée identique chez tous les individus — irréels — et invariable 
à travers le temps, qui d'ailleurs ne s'écoule pas lui non plus, Pédifice bãti 
ne peut être q une statique — un systême sans variable temporelle, fonction- 
nant toujous en cquilibre. On est arrivé toutefois à introduire cette variable 
temps sous la forme de délais, sans véritablement dynamiser le circuit. 

Lobservation économique a pourtant dévoilé des changements dans le 
temps, des pannes de fonctionnement, de violents heurts et divergences de 
marche — des déséquilibres. Contingences du récl dont il n'y a pas à faire 
la théorie, car ce n'est que le même écart qui sépare les formes géométriques 
pures des formes des corps réels? Mais leur poussée, leur pression n'a cessé 
de s'accroitre ct imposer petit à petit qu'on leur pretãt attention. L'étude 
statistique des grandeurs globales faisait éclater de fâcheuses variations, obli- 
geait à tenir compte du temps. La solution? Rabattre cette dynamique que 
Pobservation du réel introduisait avec impcrtinence, sur la statique, seule 
inteligible.  Toutes les variations constatées ne peuvent qu'exprimer la vis- 
cosité du réel par rapport à Vidéal; elles ne résultent que des délais que met 
la réalité à realiser Péquilibre, norme profonde, incluctable, et, pour ainsi 
dire, des frottements de [economic idéale quand on Penvisage dans un milieu 
historique, humain donné, glissant sur, ou se heurtant à, ou étant bousculée 
ou aidéc par les conditions non economigues: Penvironnement gcopraphique, 
la technique, Porganisation sociale, les institutions, la religion, les tradi- 
ditions...  Ainsi, Climination de Hincrtic, réductton des changements à des 
oscillations périodiques de plus ou moins large ampleur, considération exclu- 
sive des facteurs économiques pour Vexplication économique — ces facteurs 
étant plus on moins arbitrairement classés tels. Cette position de "économie 
politique ne peut que "amencr trés vite à rencontrer des «irrationnelo» — des 
faits, des mouvements qu'elle écarte de son champ d'investigations. 

Au bout d'une longue étude sur les trends de quart de siêcle, M. Marjo- 
lin conclut: «L'cconomiste doit considérer les mouvements de longue durée 
comme accidentels, comme le fait d'un concours fortuit de circonstances. 
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H est impossible den faire unc théorie analogue à celle du cycle de courte 
duréc» car pour les expliquer il faut recourir à des facteurs extra-cconomiques +. 
À plus forte raison quand il s'agit du passage d'un systême économique à un 
autre. C'est dire que pour Péconomie politique seul le réversible est ra- 
tionnel, car scul il ne nic pas Péquilibre. 

Ces limitations arbitraires, comment ne pas souhaiter qu'on les renversc? 
Dailleurs déjà la recherche donne des signes de ne pas se sentir à Paise entre 
de telles cloisons. 

Schumpeter décele dans le capitalisme industriel et financier une tendance 
de três longuc duréc qui améncra sa disparition ct la genese d'un autre sys- 
tême, et il prétend bãtir la théorie de ce développement irréversible en liai- 
son avec une théoric intégrale des cycles courts, des trends de quart ou de 
tiers de siécle, des cycles longs de Kondraticff. Tous les économistes recon- 
naissent maintenant que le capitalisme industricl et financier s'est transforme, 
de concurrenciel et libéral, en monopolistique ou oligopolistique et organisé, 
le rôle de PÉtat se situant désormais au noyau même de son fonctionnement. 
Si quelques uns imputent encore cette transformation irréversible à des 
circonstances extrinséques aux lois cconomiques, d'autres essaient de saisir 
des lois économiques dont le jeu rende compte du changement de structure 
lui-même. 

À mesure que le problême d'une vraic dynamique se dégage, balayant 
le reve de la réduction de la dynamique à la statique, Fattention se porte ur 
les mécanismes de déscguilibre. Meme un économiste hanté par Pidéc d'un 
mouvement de fonds emportant harmonicusement toutes les branches de 
economic, comme M. Marjolin, arrive à des conclusions qui s'en écartent: 
«des prix des produits industricls montent ou baissent plus rapidement que 
ceux des produits alimentaires. Au cours des mouvements de hausse des 
prix de longue durée, les prix industriels s'élévent donc par rapport aux prix 
des produits alimentaires. Ils s'abaissent au cours des mouvements de baisse 
de longue durée» 5. Qu'on lise un livre plus récent, Le grand espoir du xxº 
siécle, de M. Fourastié: on franchit un pas de plus, les irrégularités deviennent 
Vessence méme du développement technique, économique ct social. Deux 
ou trois exemples. La marche «du progrês technique est irréguliêre sclon 
les pays, irrégulicre même à Vintéricur d'un pays, d'abord selon les secteurs 
de Péconomic, ensuite selon les licux, les situations, Foutillage, la compétence 
des chefs d'entreprise, la valeur du personnel» 6. Dun autre cóté, ela structure 
de la consommation croissante ne coincide pas automatiquement avec la struc- 


4 Cité, p. 292. 
5 Cite, p. 227. 
o Paris, 1949, Pp. 27. 
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ture de la production croissante» ct une telle divergence constitue de phéno- 
mêne capital de Vévolntion économique contemporaineo»?. De même les 
prix ne varient pas globalement de façon uniforme. «Les prix secondaires 
(industric) et primaires (agriculture) s'amenuisent constamment par rapport 
aux prix tertiaires (commerce, services publics, ctc.); à Vintéricur de chaque 
secteur, les prix évolucent également les uns par rapport aux autres selon Fin- 
tensité des progrês qui affectent chaque produit. Parcilles divergences du 
point de vuc géographique: si le prix récl du tertiaire reste asscz uniforme par- 
tout, le prix récl du secondaire est unc fonction inverse de la richesse nationale. 
De ces mouvements relatifs il résulte que «le capital primaire ct secondaire 
tend vers zéro par rapport au revenw*. 

Certes la dynamique du déséguilibre, de Fourastié, n'est valable que pour 
la période transitoire, entre deux équilibres; toutefois la transition a commencé 
vers 1800 ct ne scra terminéc que vers 2.000... Il est assez probable qu'on 
vienne à recontrer d'autres priodes «transitoires» dans Phistoire, ct que les 
périodes d'équilibre se réveleront, lorsqu'elles seront examinces de plus pres, 
secouces clles aussi par des déscquilibres successifs ct profonds... 

Au cours du Cinquecento, les économies n'ont pas marché partout du 
même pas, elles n'ont même pas suivi les mêmes directions — le malheur des 
uncs ctait Pheur des autres: le repli de la Méditerranée orientale — Venise, 
Égypte — de 1495 au deuxiême ticrs du xvi sitele, a été aggravé par Pexpan- 
sion portugaise, qui en a profité. 

Que de tels deséquilibres soient souvent d'originc extra-cconomique, 
au sens strict ou plutôt académique que donne à cet adjectif "economic «pure», 
d'accord. Une théorie du technique est à faire, elle commence à &tre faite — 
les innorations sont le chef de file dans la théorie économique de Schumpeter. 
La psychologie historique est à faire, Lucien Febvre en est Vaccoucheur. 
Mais le besoin de thcoricisation s impose dans chaque domaine et dans Pensem- 
ble des domaines comme un tout. L'histoire ne peut que continuer à absorber 
davantage de théoric. Mais il y a à comprendre le réel, donc ses changements, 
le devenir; on nºy arrivera à son tour que par Phistoricisation des théories — 
de la technologie, de la psychologie, de la sociologie ct, pourquoi pas? de 
Peéconomie elle-même. 

L'histoire, st clle doit etre le plus possible au courant des recherches cco- 
nomiques, n'a pas à absorber des constructions théoriques toutes faites. 
On lui demande à elle-mêéme un effort theorique puissament novateur; non 
pas seulement des exemples ni des tremplins, mais une collaboration active 
à une táche communc. 


7 idem, p. 43. 
8 Idem, p. 102. 


À técnica, a economia, 
e a organização social na cultura 
e na marcha da humanidade 


«Palavras preliminares» antepostas à História económica da Grécia de Gustave 
Glotz, Lisboa, Edições Cosmos, 1946. 


UEM percorrer as diferentes colecções de História Universal c quem fre- 
quentar os vários graus de ensino, notará que as condições de existência 
do homem comum e até do grande senhor quase nunca são focadas, mas merc- 
cem tão só breves alusões. Por isso, estranhará talvez a posição de relevo que 
lhes é atribuída em 4 Marcha da Humanidade. Ora, a função subalterna que a 
história da técnica, da economia e da estrutura social ainda desempenha nos 
quadros gerais, resulta tanto da cvolução pedagógica como da origem da 
nossa cultura. Explicar gencticamente por que é que até aqui tem sido de 
subalternidade tal função, scrá dar as razões da função primacial que de ora- 
vante deve assumir. Tentemos mostrá-lo, em rápido escorço. 

Durante séculos c séculos, pela escola passou tão só um número muitíssimo 
baixo de alunos. Não é que a escola estivesse reservada aos grandes do 
mundo: estes, em geral, consideravam-se acima da necessidade de a frequen- 
tar, e quando muito instrufam-se com preceptores particulares. Mas tam- 
bém não era da massa do povo que saíam os candidatos à instrução.  Matri- 
culavam-se nos estudos os filhos das famílias remediadas, que à custa de sacri- 
fícios queriam ingressar na vida eclesiástica ou empregar-se como secre- 
tários dos poderosos c funcionários da coroa. A escola preparava o teólogo, 
o jurista, o médico: profissões então com número restritíssimo de indiví- 
duos. Com a formação das cidades c da burguesia, surge o ensino das matérias 
elementares para o comércio: ler, escrever c aritmética. E a partir do século 
XvIl é uma ou outra escola de artes c ofícios que se cria: tentativas isoladas, 
sem continuidade e sem amplitude, c desligadas da cultura, monopolizada pelas 
gentes abastadas. 

Desde o século xvi, a economia curopcia do Ocidente é um capitalismo 
comercial, c para satisfazer as necessidades das classes mercantis desenvolvem-se 
as escolas com a missão quer de preparar profissionalmente para o comércio, 
quer de polir os que enriquecem. E à nobreza, vendo a ascensão de uma 
classe poderosa, que a relega para o fausto da corte, refugia-se nas escolas mili- 
tares — focos de aristocratismo — e nos Reais Colégios dos Nobres. Assim, 
à situação era clara ao findar o século xvimt: o analfabetismo cobria a quase 
totalidade da população, e o estado rudimentar da indústria não exigia a ins- 
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trução profissional dos trabalhadores em escolas de artes c ofícios (a aprendiza- 
gem fazia-se isoladamente com o oficial do ofício, ou na manufactura); a 
nobreza recebia uma educação galante c preparava-se militarmente; a bur- 
guesia tinha as suas escolas de comércio (em pequeníssimo número) c as Facul- 
dades de Direito, de Teologia c de Medicina; nas Universidades só lenta- 
mente se introduzia o estudo da ciência; instrução elementar c média, só 
para círculos muito restritos; a cultura estava demasiado ligada às classes pri- 
vilegiadas c portanto afastada dos problemas do trabalho. 

Com a Revolução Industrial, c com a Revolução Francesa, ambas do 
século xvilI, o panorama altera-se vincadamente. De uma e de outra resulta 
democratizar-se a cultura, alargar-se enormemente o círculo das pessoas a 
quem a escola interessa. Por outro lado, com o rolar dos progressos técnicos, 
torna-se imprescindível a formação de novos profissionais — engenheiros 
de construção, engenheiros de máquinas, clectrotécnicos, agrónomos, veteri- 
nários e zootécnicos, farmacêuticos, ctc., —c entre o operário não quali- 
ficado c o dirigente técnico intercalam-se modalidades especializadas de 
trabalho. A engrenagem do Estado complica-se, e daí o aumento da burocra- 
cia. As novas condições levam a difundir o liceu como escola média da 
burguesia, a multiplicar as escolas primárias, para os burgueses, c já um pouco 
para o povo em geral, e a desenvolver as escolas de artes c ofícios c o ensino 
técnico superior. Mas o liceu mantinha-se apegado à estrutura tradicional 
da cultura, c portanto não abarcava e não abarca ainda os problemas econó- 
micos; e supunha-sc, e supõe-se ainda, que as escolas técnicas não são centros 
culturais, porque sc confundia e confunde cultura com conhecimento livresco 
sem aplicação nas necessidades quotidianas. E a clivagem social contribui 
para que perdure à falsa distinção entre à cultura, a um lado, e a economia 
e técnica, a outro. 

O estudo da economia c da técnica continua relegado para as escolas 
ditas tecnicas, e estas recebem aqueles que não conseguem, por falta de recursos, 
ingressar no liceu. O liceu, por seu turno, deixou de exercer missão social, 
pois só prepara alguns para o Ensino Superior e mais um certo número para 
lugares burocráticos; portanto, são muitos os falhados. Assim, não admira 
que a história que se ensina verse sobretudo os reis e as batalhas, e esqueça o 
mercador, o industrial, c o operário. Em toda a Universidade Clássica não 
há uma única cadeira de história económica, e na Universidade Técnica, só 
no Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras cla existe, mas 
com a duração de um ano, tempo em que se deve encaixar toda à evolução 
da economia mundial e toda a evolução da economia portuguesa! E história 
das teorias e doutrinas económicas nunca o aluno universitário (quanto mais 


o do ensino médio) terá ensejo de estudar sistemâticamente. O que nas 
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Escolas comerciais e no Instituto Comercial se aborda das transformações 
económico-sociais-tecnológicas ao longo da vida da humanidade em geral 
e do nosso povo em especial, é nitidamente insuficientíssimo. O miúdo 
da Escola Primária tem de ingerir uma lista de monarcas, de capitães, de guerras, 
de lendas c de obras públicas, c não ouve como viveram os que antes dele 
habitaram à mesma terra, tiveram de a arrotcar com o seu suor, fabricaram 
a ferramenta c trilharam os caminhos a vender os artefactos. 


Não esqueçamos, porém, que a própria maneira como evoluiram os 
estudos históricos é, em grande parte, responsável pela situação presente. 
As velhas crónicas nasciam de encomendas feitas pelos soberanos ou pelos 
fidalgos, quando não cram meros anais registados por qualquer monge em 
seu convento; c o cronista vivia na dependência do ambiente cortesão e 
redigia os seus manuscritos para perpetuar a memória dos feitos dos grandes 
senhores ou para exalçar a figura do rei. Os factos relativos à lavoura c ao 
pastoreio, aos mesteres e ao tráfico só raras vezes afloram, esbatidos pelo 
estrépito das cavalgadas e pelo fragor do embate das armas, escondidos pelas 
anedotas da vida dos príncipes. Nestas condições, a história só podia interes- 
sar à meia dúzia de ociosos, e no fundo servia exclusivamente para satisfazer 
vaidades. É nas cidades livres, centros de comércio e de indústria, com 
população burguesa, que na segunda metade da Idade Média aparecem as 
crónicas da existência colectiva — crónicas não já dum pequeno círculo 
de privilegiados mas de toda a massa urbana mais abastada; as viagens mer- 
cantis, os conflitos sociais, o variado Auir da actividade produtora e de circula- 
ção cobrem com muito maior frequência estas obras históricas. 

Em todo o caso, até o século xvmi à história não exerceu ampla influên- 
cia na cultura. Aceitava-se uma ordem de valores absoluta, válida para todas 
as épocas e lugares, intemporal e indiscutível; portanto, as instituições seriam 
imutáveis, as regras morais só externamente variariam. Às cspécics animais 
seriam fixas, o Universo teria sido delincado de uma vez para sempre pelo 
Supremo Arquitecto, sem que fosse permeado pela evolução. 

Em breve, no entanto, da estabilidade se resvalou para o movimento: 
estabilidade do viver social, das normas de existência, dos ideais, das classes, 
das certezas absolutas, rota na grande crise da consciência curopeia de 1680 
a 1705, e esfrangalhada no «Século das Luzes», Os homens de setecentos 
fazem a descoberta do mundo histórico, começam à compreender que os 
velhos quadros da economia e da sociedade não são cternos, criticam-nos 
e dispôem-se a destruí-los: introduz-se à consciência de que instituições e 
valores são relativos no espaço e no tempo, quer dizer, não valem em toda a 
parte e em qualquer data, antes, ora são verdadeiros ora são falsos, consoante 
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os povos. Os grupos humanos não teriam tido sempre a mesma organização; 
as formas de governo suceder-se-iam. 

Mas a história económica iria ainda continuar na obscuridade algumas 
dezenas de anos. É que triunfava o liberalismo económico, c para esta 
doutrina o homem seria sempre movido pelo mesmo móbil — a busca do 
próprio interesse individual, a ânsia do lucro —; a sua actividade económica 
obedeceria a leis espontâneas, independentes da acção do Estado, de modo que 
a estrutura da produção, circulação e distribuição dos bens se manteria constante 
através de toda a história; como o Estado se devia limitar a «deixar fazer, 
deixar passar», sem intervir no comércio, na agricultura ou na indústria, por- 
tanto inicamente com missão de polícia para evitar a deslealdade na concor- 
rência, a vida política continuava ilusôriamente a parecer pouco relacionada 
com os aspectos económicos. Sem dúvida, baquearam tronos, convocaram-se 
parlamentos, anularam-se privilégios jurídicos c de nascimento, admitiram-se 
mais largas camadas à participação na vida pública. Não podia, por isso, 
a história permanecer ao nível das crónicas, e o seu tema alargou-se às lutas 
de partidos, debates parlamentares c outras formas de política liberal, É o 
ponto de vista do cidadão a substituir-se ao do súbdito e ao do cortesão. Éa 
burguesia a substituir a nobreza. A ilusão, porém, da independência da 
política e da economia mantinha o abismo entre a história económica, estudo 
especializado, c a história dita geral, esmagada pelos temas bélicos, diplomáticos 
e constitucionais. A economia política, com o seu postulado da imutabilidade 
dos alicerces da vida crematística, negava qualquer valor ou interesse, e até 
mesmo a própria possibilidade, à história económica. 

A segunda metade do século xix alargou a ideia de evolução, ou seja, 
de transformação — de historicidade — à todas as ciências biológicas e sociais. 
As espécies não são fixas, os fenómenos vitais surgiram dos fenómenos físico- 
-químicos. O direito de propriedade, a organização do trabalho, as formas 
de crédito, os princípios da repartição das riquezas mudaram através dos 
tempos c das regiões, os móbeis da conduta económica não foram sempre 
os mesmos. E a questão social veio pôr, ao lado da ideia de cidadão, as ideias de 
trabalhador, de consumidor e de produtor. Pouco à pouco, a categoria do 
económico c do técnico deixa de estar recalcada num nível inferior. 


É fácil de ver que a cultura geral e o ensino ainda não bencticiaram a 
pleno de toda esta marcha. 

Não se afigura hoje legítimo dividir a humanidade em dois sectores: um, 
o dos que devem trabalhar e têm quando muito direito a especializarem-se 
num ofício, o outro, o daqueles à quem cabem em partilha os proventos 
co saber. 
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A ideia de que a todos deve ser ministrado ensino igual durante mais 
tempo do que hoje sucede coaduna-se perfeitamente com a moderna concepção 
da cultura. Não consideramos no nosso tempo a cultura, for que só pode 
desabrochar na ociosidade e no privilégio, sem conexão sólida c múltipla 
com as actividades manuais, comerciais c industriais. O pensamento prende-se 
à acção, à transformação concreta do real pelas nossas mãos c pela nossa ferra- 
menta (inventar o martelo ou a charrua é acto de inteligência e de cultura, 
pensâmo-lo actualmente). Daí resulta que todo o indivíduo, para ser autên- 
ticamente culto, necessita de tomar contacto com manipulações cfectivas 
das cousas, desenvolver fainas ligadas à vida quotidiana. Nas escolas orientadas 
pela moderna pedagogia, não sc faz instrução profissional (isso fica para as 
escolas técnicas), mas todos os miudos e rapazitos laboram no horto e na 
creação de animais, na carpintaria, na tipografia, na encadernação c padaria, 
na sapataria e na arte de clectricista, no fabrico de pequenas máquinas, etc., etc. 
Aprendem por tal forma a apreciar o trabalho no seu devido valor e a calcular 
a soma de solidariedade humana cristalizada nos objectos de uso comum que 
utilizam; abordam frente a frente problemas da realidade que os conduzirão 
à química, física, matemática, em suma, a todas as ciências e a toda a vida do 
espírito. 

As preocupações do homem comum constituem os caboucos da cultura, 
Tais transformações vieram lôgicamente colocar no centro da reflexão histórica 
a história económico-social e da técnica. Já antes da guerra de 1939-1945, cm 
França, na instrução primária, sc estudava a «História do trabalho e da civili- 
zação»: seria interessante fazer a experiência de introduzir este tema no nosso 
grau elementar de ensino, ligando-o aos vivos temas da geografia humana, 
e destacando, é claro, o que se refere à evolução da grei portugucsa. 

Mesmo enquanto se mantiver a distinção, talvez obsoleta, entre o liceu 
e o ensino técnico elementar, convém desde já unificar em ambos o programa 
da cadeira de história. Tal unificação deveria, afigura-se-me, obedecer à 
directriz de incluir no estudo do passado as conquistas técnicas, as transforma- 
ções da agricultura, o desenvolvimento c sucessivas formas de comércio, as' 
variações no equipamento e organização industrial, as modalidades de distri- 
buição e relações recíprocas dos grupos sociais. As aulas deviam ser feitas 
com projecções de fotografias ou desenhos da utensilagem c de reprodução 
de gravuras de cada época ou de reconstituições muito sóbrias do viver tran- 
sacto. O professor despertaria o espírito de comparação com o que visseti 
no presente, nos campos e nas oficinas, e leria trechos cocvos, quando os 
houvesse, descrevendo o mercador ou o mesteiral, uma feira ou um castelo 
de um senhor. O aluno teria à sua disposição vários álbuns profusamente 
ilustrados, e ensaiaria fabricar os instrumentos ou maquinismos que viu 
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pertencerem ao passado. Não queremos com isto dizer, pelo contrário, que 
se ponham de parte outros temas c métodos de ensino: a partir dos 12 anos 
a biografia interessa vivamente os garotos e dá-lhes uma noção de vida concreta 
c um modelo moral; mas convém que, ao lado de M.me Curie, Pestalozzi, 
Pasteur, Camões, Fernão de Magalhães, etc., ctc., se veja com clareza o que 
é anónimo, o que é colectivo. 

Quanto ao Ensino Superior, suponho urgente crear, na Universidade 
Clássica, cadeiras de História Económico-social c de Economia e Sociologia, 
bem como de História Económica de Portugal. Na Universidade Técnica 
convinha talvez desdobrar a cadeira de História Económica em duas — uma, 
universal, a outra, de Portugal. Aliás, já no Instituto Comercial e nos últimos 
anos do liceu devia ser ministrada boa preparação nestes assuntos. 

Mas para desenvolver o ensino da história económica é imprescindível 
crear número razoável de especialistas. À historiografia portuguesa, geralmente 
ignorante dos progressos da historiografia no estrangeiro, compraz-se muitas 
vezes em problemas insignificantes c descura quase por completo a estrutura 
social, a vida económica, os recursos técnicos. Deve proceder-se à sistemática 
publicação dos documentos manuscritos existentes nos arquivos, do mesmo 
passo que se apetrechariam alguns bolsciros com os conhecimentos de economia 
política, sociologia, geografia humana c estatística, fundamentais para a 
interpretação dos textos impressos e construção prôpriamente da história. 
Foi no final do século xvm c primórdios do xix que os economistas da 
Academia das Ciências fizeram os primeiros ensaios sobre a evolução demo- 
gráfica e económica de Portugal. Em 1868, Rebelo da Silva publica a «Memória 
sobre a população e a agricultura até 16409, infelizmente ainda hoje não substi- 
tuída. Dez a quinze anos depois, Oliveira Martins traça os grandes fios da his- 
tória do nosso povo e estuda com mais minúcia as transformações das pescarias, 
do comércio marítimo e da colonização. Em seguida, Alberto Sampaio c 
Gama Barros dão-nos contribuições eruditas de inexcedível merecimento c 
utilidade, mas só em 1928 Lúcio de Azevedo lançava as Épocas de Portugal 
Económico, obra já hoje a necessitar de ser superada. Tudo isto é muito pouco, 
quase nada, se compararmos com o que se trabalha neste ramo em países como 
a Inglaterra, França, Itália. 

Ora é da história que podemos esperar à adequada definição da nossa 
feição social e a lúcida posição dos problemas da nossa economia, neste século 
em que vivemos. Assim, impõe-se impulsionar as investigações acerca de como 
nasceram e evoluíram os nossos regimes agrários, o nosso direito de propric- 
dade, a nossa labuta piscatória, o nosso equipamento de oficinas e fábricas, 
a nossa actividade mercantil, e levar a um público o mais amplo possível, 
os resultados « o espírito de tais investigações, para bem orientarmos a tarefa 
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de desenvolvimento da riqueza nacional e de melhoria das condições de vida 
da nossa gente. 

A história económica traz ainda um outro benefício para a cultura. É 
que revela como é falso o ponto de vista em que se colocou a economia política 
clássica, de que o homem, na sua actividade crematística, obedeceu sempre aos 
mesmos móbeis, e que há uma estrutura jurídico-cconómica natural, cterna. 
Ao invés, a história económica pinta-nos o quadro de várias estruturas jurídico- 
-cconómicas, todas tnicamente relativas, que nascem, se desenvolvem e 
morrem para ceder o lugar a novas formas de organização. Em suma: sentido 
relativista, de amplas repercussões em toda a nossa atitude mental. 

Cada estrutura de sociedade, de produção, circulação e repartição tem, 
por conseguinte, o seu sistema de leis próprio, isto é, um conjunto de relações 
constantes que só nessa estrutura funcionam e que a definem. Precisamente à 
consciência desta posição é que só pode ser dada pela história social-económica, 
cada sistema de leis estabelecendo-se não só pela análise no interior da estrutura 
mas também pela comparação e contraste com o sistema de outras estruturas. 
Há ainda, aliás, que comparar, quando possível, certa instituição em vários 
complexos onde apareça mais ou menos igual a si própria. Descjo, no entanto, 
chamar a atenção para um ponto que talvez venha a constituir a grande con- 
quista da ciência económica do nosso tempo. Supunha-se e ainda se supõe 
comummente que, dadas as condições definidoras de um complexo estrutural 
técnico-económico-jurídico, os fenómenos de produção, circulação « distri- 
buição se repetem a cada passo; isto é uma vez existente determinada estrutura, 
não há no interior dela transformação, evolução. Ora, em antítese a esta ideia, 
há que notar que umas estruturas nascem de outras e geram outras: sendo 
assim, não é possível que no interior de cada se encontre só repetição — a 
repetição reverte sempre à situação inicial, logo não gera o diferente — c 
não se encontre também movimento irreversível — precisamente o que cria 
o diferente c acabará por fazer surgir outra estrutura. Quer dizer: mesmo 
cada complexo tem em si próprio uma história, c a suprema lei definidora 
dele resultará de uma «análise dinâmica» (de que nos falam por exemplo, 
Joan Robinson e Maurice Dobb) e exprimirá simultâncamente a constância 
ca variação — a repetição e o devir. A história económica, portanto, é que 
fundamenta as leis económicas. Ora, só sc comanda à natureza obedecendo-lhe, 
dizia Bacon, e portanto só pelo conhecimento das leis económicas (não con- 
fundir com legislação económica) poderemos agir eficazmente sobre a realidade 
humana, resolver as perplexidades que nos defrontam. 

Para concluir: a história económica é um dos poderosos instrumentos 
que hoje são dados ao homem para se tornar senhor do seu próprio destino. 
E o ideal da cultura, como do ensino, é que seja o homem a fazer-se a si próprio. 


A História e as Ciências Sociais 


E 3—12 


“Rivages”, órgão dos alunos do Lycée Français Charles Lepicrre, Lisboa, Ou- 
tubro de 1956. 


História: narrativa do passado; do passado dos homens ou da humanida- 
de, entenda-se, porquanto a história da Terra ou do sistema solar depen- 
dem de outros métodos e de outra visão. Ciências sociais: análise das sociedades 
presentes, com o fim de desmontar a sua estrutura € explicar o seu funcionamen- 
to. Oposição de objectos quanto à coordenada temporal, logo oposição dos fins 
bem como dos caminhos do raciocínio. Para narrar o passado, fazemos ressur- 
gir os factos já ocorridos graças ao exame dos vestígios que deixaram — de 
factos actuais: inferência do facto ao facto. Na análise do presente, ou par- 
timos de factos actuais para relações entre cles inferidas indutivamente, ou 
procuramos chegar aos factos actualmente verificáveis a partir de modelos 
teóricos: observação e indução ou axiomática (construção dedutiva de mode- 
los). Como do passado não podemos ressuscitar todos os factos, selecciona- 
mos os mais importantes — os acontecimentos, que evidentemente se não repe- 
tem; ao passo que no caso da vida presente nos interessa a massa dos factos 
despojados da sua individualidade, na medida em que se repetem, pois. 

Antíteses bem claras e simples — afinal, por isso mesmo, simplistas e 
obscuras. 

Negou-se a possibilidade de estudar o passado, porque, por definição — o 
que já passou — não existe. A verdade, porém, é que não o estudamos 
como objecto dado, matéria de observação, mas sim, sempre, como objecto 
reconstruído, e a reconstrução só com materiais do presente se pode efectuar. 
Mas haverá estudo do presente? Por definição também, o presente é o cva- 
nescente, O que se está constantemente à transformar em passado; a própria 
análise que dele realizamos o evapora, o leva a desaparecer; podemos filmar, 
registar 0 presente, mas nunca analisá-lo. Assim, quando nas ciências humanas 
julgamos lidar com o facto observado, lidamos realmente com o registo do 
facto — com um documento histórico. Um dos obstáculos das ciências 
sociais não estará precisamente em que, disso se não aperccbendo, saltam a 
operação prévia da passagem crítica do vestígio ao facto — não utilizam, 
quando indispensável seria fazê-lo, o método histórico? 

De há muito a história procurou superar a analística ou as crónicas, 
isto é, a mera narrativa, para visar a explicação do devir do «passado». Mas 
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no ocaso do século xix procurou-se dar um passo mais: constituí-la como 
eciêncio. Entre o que ocorre através dos tempos impõe-se destrinçar 
o que se repete e o que só uma vez acontece. A batalha de Alju- 
barrota, a conquista de Malaca por Albuquerque, o grito do Ipiranga 
exemplificam a segunda classe: acontecimentos, quer porque únicos, com 
uma só determinação espácio-temporal, de actores c de acções, quer por- 
que exerceram incontestável e larga influência no desenrolar posterior 
da história. Mas a nomeação do capitão de Sofala, o afolhamento 
bienal dos campos, a viagem da Mina, a reunião da Câmara de Viana, 
eis outros exemplos de factos que se repetem, mesmo se os acto- 
res não são os mesmos, se as circunstâncias de espaço também não (não as 
sendo as de tempo por definição). Ora, se os acontecimentos só são suscepti- 
veis de narrativa e descrição, os factos de repetição prestam-se, é fácil adivinhá- 
“lo, ao estabelecimento de regularidades, de relações constantes — possivel- 
mente de leis. Pois para que um complexo factual possa ser considerado 
causa de outro é preciso, mas também basta, que, A precedendo B, à presença 
de A traga consigo a de B, e que a sua ausência implique a ausência do segundo, 
ou pelo menos a variação de A arraste à de B. Condições que se realizam 
nos factos de repetição. Assim a história conseguiria construir-se em ciên- 
cia, mas deixaria um vasto resíduo irredutível à explicação científica. A 
história-ciência contrapondo-se à história-arte. 

Querela vã, em grande parte. Digamos, com Lucien Febvre: estudo 
cientificamente conduzido. Não obsta a que, no cerne, um problema tenha 
ficado posto: a antítese do reversível e do irreversível. Talvez, todavia, não 
correspondam a formas antagónicas de conhecimento, não traduzindo à 
oposição do racional — universal — c do irracional — único. Não será na 
marcha irreversível que se inserem os sistemas de repetição, não resultará 
até a estrutura destes da própria irreversibilidade? E a irreversibilidade, por seu 
turno, não atravessa, perpassa os sistemas de repetição; mais ainda, o sucessivo 
repetir-se não acabará por engenderar à viragem irreversível? 

Deste modo se ultrapassaria a contradição em que hoje se debate a his- 
tória, entre uma forma «estrutural c uma forma «eventual (isto é, dos even- 
tos). Braudel distinguc-as como pisos sobrepostos, separando-se por ritmos 
diferentes do fluxo do tempo: lento o da primeira, nervoso o da segunda; 
e como alicerces vê uma história extremamente lenta — a história geográfica. 
Sem adoptarmos o esquema tripartido, há que reter a dimensão temporal 
do facto histórico, a sua duração maior ou menor: entre o evento único « O 
facto de repetição insere-se o facto que persiste através do tempo, no meio 
dos acontecimentos e das repetições. O plano de uma cidade, por exemplo, 
persiste através de suas vicissitudes: construção e demolição de edifícios, recti- 
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ficações de ruas, abertura de lojas, novas carreiras de autocarros. O esquema 
de laços de parentesco mantém-se por gerações c gerações. Como a forma 
de organização das empresas ou o mapa das correntes políticas num país. 
Até que uma dada estrutura acaba por desgastar-se c desaparecer, subtituída 
por outra ou outras, ou por formas não estruturadas. 

O sociólogo, o economista dirão: nosso objecto é precisamente o que per- 
manece — as estruturas — e o que varia recorrentemente — as conjunturas. 
Logo, na base de tudo, a noção de equilíbrio em torno do qual os factos de 
repetição podem oscilar, sem saírem dos quadros das persistências. 

Até não há muito, para os economistas só havia uma economia política, 
a de um sistema dado — o capitalismo. Com o fortalecimento de novos 
sistemas c com a reestruturação do próprio capitalismo em novos moldes, 
acabaram por admitir a possibilidade e até a necessidade de teorizar esses 
campos «exóticos», mas conservaram a esperança de os reduzir a uma teoria 
geral comum à todos, e não encararam o problema da passagem de uns a 
outros — a dinâmica própriamente dita, a análise de um caminhar irreversí- 
vel. Por outro lado, a construção de «nodelos» inspira-se tão só na realidade 
dita «contemporânea», isto é, grosso modo, do período de vida do economista 
que os constrói, e procede apenas por grosseiro e global exame dessa realidade 
para o enunciado de um sistema axiomático a partir do qual outros se inventam 
por combinações sucessivas dos diferentes elementos em jogo c suas negações. 
Quando se trata de verificar estatisticamente os «modelos», recolhem-se os 
dados ditos «contemporâncos — já vimos o que o adjectivo significa —; 
e não de outro modo procedem os economistas «ndutivos» que querem ascen- 
der dos «factos» à teoria. 

Mas o que podem valer as construções alicerçadas em dados relativos a 
um curto intervalo de tempo? Porque, não tenhamos ilusões: a análise csta- 
tística só tem incidido em períodos curtos, e daí todo o embaraço cm entrar 
numa verdadeira dinâmica. Ora não haveria precisamente que encarar à 
análise das sociedades c economias «passadas» como se «contemporâncas»? 
Não haveria que alargar sistemâticamente o exame do «ctuab de modo o 
abranger o mais longo período de tempo possível? 

A sociologia, nem por menos «teórica» do que a economia tem dei- 
xado de à imitar no exclusivo apego ao «actual» ou «contemporâneo». A sua 
base tem sido à «observação» própria ou alheia, registada em monografias 
e inquéritos, quer relativos às sociedades evoluídas quer às sociedades arcaicas 
que subsistem.  Exemplifiquemos. Um pesquisador instala-se por uns meses 
ou por uns anos junto de uma tribo índia — suponhamos, os Nambikwara 
do interior brasileiro. Procura aprender à língua, viver a vida do grupo, 
fotografar ou até filmar cenas que lhe pareçam significativas, conversa com 
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o maior número possível de indígenas no sentido de obter seus nomes e 
captar seus laços de parentesco, de apreender o sentido das cerimónias religio- 
sas ou mágicas a que assiste ou de que consegue informar-se, contempla cui- 
dadosamente c anota, pela palavra c pelo desenho, os instrumentos e objectos, 
a preparação da mandioca; cartografa a aldeia e escruta o comportamento da 
gente para ver sc entre a disposição das cabanas e a organização social e a con- 
cepção do mundo existem interdependências. 

Outro caso. Um grupo de pesquisadores vai para uma pequena cidade 
francesa. Estuda o plano, o último ou os últimos recenseamentos, os mais 
recentes anuários das Contribuições c Impostos, as listas profissionais (incluindo 
o Bottin), a lista dos telefones, o cadastro. Por outro lado, visita as fábricas 
e as lojas, as escolas e hospitais, examina a distribuição das actividades por 
bairros ou ruas, regista os salários c os preços, informa-se dos orçamentos 
familiares das várias camadas de população, vê as condições básicas de vida, 
estabelece o número de automóveis, telefonias c televisões, frigoríficos c aspi- 
radores, de casas com aquecimento central c com outras formas de aqueci- 
mento. Conversa com pessoas de várias profissões, bairros, situações, fre- 
quenta os clubes, as bibliotecas e os cafés, assiste às grandes cerimónias colec- 
tivas. 

No termo destas duas missões, de que dispomos, afinal? De duas mono- 
grafias, possivelmente excelentes, pontos de partida para uma análise mais ampla 
e significativa. Em primeiro lugar, há que fazer a crítica externa c interna 
desses relatórios, para determinarmos exactamente o quilate das variadíssi- 
mas informações que nos ministram, o âmbito geográfico e cronológico delas, 
a conjuntura a que correspondem — pois é evidente que, mesmo demorando 
a observação alguns anos, se reporta forçosamente a uma sittação dada, que 
pode ser transitória ou anormal, de retrocesso ou de progresso ou de estagnação. 
Julgando ter apreendido algo de assás permanente, não se terá apenas reco- 
lhido o momento fugaz? Quais os limites do inquérito, da missão de obser- 
vação? É evidente que antes de mais há que considerar os relatórios à luz 
do método histórico tal como sc aplica a um documento histórico qualquer. 

Mostremos o jogo: a monografia etnográfica ou sociológica não passa 
de documento histórico, preferível, é certo, a muitos outros, mas não a todos 
os outros (os testemunhos inconscientemente deixados pelos próprios actores 
podem revelar-se superiores). Mais ainda. Uma boa parte do estabeleci- 
mento da monografia, quer entre os índios brasileiros, quer na cidade provin- 
ciana francesa, constituiu já tarefa de historiador. 

Quantas c quantas monografias não serão ainda necessárias, não o serão 
sempre, pois a realidade se vai transformando! Conhecemos ainda mal o 
mundo em que vivemos. Mas as monografias não se bastam a si próprias. 
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Compreender à sociedade, compreender os homens: para isso, servirmo-nos 
das monografias como trampolins, para pelo método comparativo e relacio- 
nador — como faz o historiador — passarmos do registo momentânco da vida 
de um grupo mais ou menos largo, à compreensão dos grupos, da sociedade 
ou sociedades globais, dos processus ce relações sociais. E aqui um novo 
problema intervém, de igual modo que em economia c em geografia, mas 
que não tem sido claramente explicitado « por isso constitui grave empecilho 
à marcha das ciências. 

Análise do «actuab, do «contemporânco»; isto é, do que coexiste. Mas 
as relações entre os coexistentes bastarão para explicá-los e explicar essa coc- 
xistência? À paisagem «actual» de dada região ou zona não resulta da acção 
«actual» dos homens nem da acção «actual» do clima, relevo, hidrografia, etc., 
é, sim, o resultado das suas acções passadas; por isso incvitâvelmente, quando 
a geografia quer explicar as paisagens passa a fazer, quer o queira quer não, 
tenha ou não consciência disso, passa a fazer história. Dc igual modo o eco- 
nomista que estuda à «grande depressão de 1929-1934 ou os investimentos 
britânicos no Médio Oriente ou os acordos de Bretton Woods. O pior é 
que, só inconscientemente utilizada e até, por vezes, conscientemente recusada, 
a história que intervém no caminhar do pensamento do economista ou do 
geógrafo não é o «estudo cientificamente conduzido», como devera ser, mas 
tão só um conjunto de processos toscos e de formulações demasiado sim- 
plistas e grosseiras. 

Se a coexistência não se explica a não ser pela sucessão, não hã economia 
política que não seja fundamentalmente história económica, não há sociologia 
que não seja história social, nem geografia que não seja história geográfica. 
Reciprocamente, é certo, diremos que a história tem de ser, no seu cerne, 
economia política, sociologia, geografia, psicologia... 

Estudar o «actual. Mas o que representam estes últimos trinta ou até 
cinquenta anos na vida de uma humanidade que existe há pelo menos 500 000, 
se não 2 milhões de anos? Como construir o estudo científico ou pelo menos 
cientificamente conduzido da sociedade, da economia, da civilização — do 
homem e dos homens — com uma espessura de matéria observável que não 
representa mais do que, no máximo, um por 10 000 da existência dos seres 
humanos à superfície do globo? Este singelo quociente diz tudo da fragilidade 
extrema da pesquisa sociológica ou económica tal como tem sido conduzida. 
E ainda não tivemos em conta, nesse cálculo, que a análise de meio século, 
mesmo recente, se inscreve afinal no âmbito da história e é impossível fora dele. 

Que a história económica tem procurado caminhar a sério nestes derra- 
deiros vinte e cinco anos e já acumulou muitos materiais para a autêntica 
análise económica, em países como a França, à Bélgica, a Itália, a Inglaterra, 
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aí está, para o atestar, a obra de Henri Pirenne c Marc Bloch, de Hamilton 
de Labrousse, de Sapori e de Cipolla, de Beveridge e de Rostow, de Meuvret, 
Wolff, Mollat, Lapeyre, Lombard c tantos outros. Em Portugal em sítio 
algum a história económica é objecto de ensino autónomo e desenvolvi- 
do, c a produção quase não conta títulos neste domínio; um ou outro que apa- 
rece não corresponde à problemática, métodos e objectivos actuais. É 
urgente, evidentemente, remediar esta carência. Quanto à história social, 
se fora de Portugal já não é domínio inteiramente por desbravar, encontra-se 
todavia por toda a parte mais atrasada do que a história económica. Marc 
Bloch estudou a sociedade senhorial, Boutruche a do Bordelais durante a Guer- 
ra dos Cem Anos, Verlinden, recentissimamente, a escravatura medieval, 
Jacques Pirenne a sociedade do Antigo Império cgípcio. As sociedades 
grega ec romana mereceram já algumas análises pertinentes, embora muito 
esteja ainda por fazer. Mas está quase tudo em branco no que respeita às 
épocas moderna e contemporânea, ec muitíssimo no que respeita à Idade 
Média. E que dizer do passado das sociedades africanas ou até asiáticas?! 

Se o balanço da história social é tão confrangedor, é que esta história 
não tem sido vista senão como um anexo da história do direito, ensarilhando-se 
nas formas jurídicas em vez de atacar de frente as realidades sociais. Talvez, 
portanto, que a tarefa mais urgente e importante da sociologia, hoje, seja, 
fora dessa servidão anormal, desenvolver com toda à força a autêntica história 
social. 

Não se trata, não se pode tratar de multiplicar compartimentos estanques. 
História económica, história social, história geográfica, história política, his- 
tória cultural, como economia, sociologia, geografia, etc., devem interpene- 
trar-se profundamente e a cada passo, não perdendo de vista a totalidade 
humana, social por essência. “Talvez que os nomes de economia histórica, 
sociologia histórica, geografia histórica traduzam bem o novo espírito da 
investigação. 

Porque a história, em suma, mais do que uma disciplina autónoma, é 
uma mancira de pensar os problemas dos homens. 


1 Desde 1956 realizaram-se lá fora — sempre lá fóra | — progressos decisivos em todos 
estes campos. 


Os 


níveis da história da cultura 


Do prefácio a 4s Ideias políticas e sociais de Teófilo Braga. de Mário Soares, 
Lisboa, 1950. 


UE a história das culturas, das ideologias e dos modos de sentir atravesse 
sob nossos olhos deslumbrante metamorfose, como não regozijarmo-nos 
com isso e daí buscarmos extrair o máximo de proveito? É a história, cm geral, 
hoje, bem diferente do que há escassos vinte anos. Não já justaposição, a 
um minucioso c enfadonho relato rotulado de «político» mas que da vida polt- 
tica real dos povos não apreendia senão as decorações de circunstâncias e os 
arrepios cpidérmicos, de rápido desfile de nomes de escritores, artistas, cien- 
tistas, doutrinadores, com os títulos das respectivas obras, glosados por 
curtas indicações biográficas, e juizos de valor e uma que outra atribuição de 
fontes. Noutras salas de espectáculo, outros filmes: história da literatura, 
história da arte, história da ciência, história das ideias políticas, história das 
idetas económicas... E sc um que outro espectador, por desfastio, passava 
de uma sessão a sessão de gencro diferente, os realizadores, esses, nem sequer 
dialogavam entre si. Como não nos apercebermos agora, todavia, que a divi- 
são do trabalho não deve obstar à unidade fundamental dos diferentes filmes? 
Meios geográficos, técnicas, economias, sociedades, civilizações, culturas: 
articulação plurivectorial no sistema uno, conquanto não homogêneo, da 
existência efectiva dos grupos humanos. História, ciência ou, como prefere 
Lucien Febvre, estudo cientificamente conduzido das estruturas desses grupos 
na multiplicidade de tais facetas, vistas no devir de seus movimentos de fundo. 
Confluência, por conseguinte, de actividades até aqui dispersas e comparti- 
mentadas, para a unidade de explicação sintética. 

Através de quatro ctapes, que correspondem cada qual a uma camada 
cada vez mais profunda da realidade, tem caminhado o estudo das manifes- 
tações culturais c ideológicas. 

Antes de mais, há que, em face dos discursos, artigos, panfletos e tratados 
de um pensador, ou das esculturas, quadros e louça de um artista, analisar a 
própria obra em si, determinar os seus temas, desfibrar os fios condutores da 
posição do autor tais como das suas produções ressaltam, averiguar o que pen- 
sava, que titos se propunha, que papel a si mesmo marcava para desempenhar. 
Ir, cm suma, aos textos, directamente, como à cabeça do touro, a fazer a pega 
de frente. Não se trata apenas de respigar umas tantas frases daqui, outras 
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quantas de acolá, c montá-las como plasticina ao belo prazer de exalçarmos 
os pontos de contacto entre o autor e nós próprios, ou de o dencgrirmos, 
empurrando-o acintosamente para o outro lado da barricada. É fácil, no 
exemplo aduzido por H. Lefebore, opor um Descartes materialista a um Des- 
cartes espiritualista; sobre os textos cartesianos debruçou-se Husserl para encon- 
trar as raízes da sua fenomenologia, e da mesma fonte se reclamam algumas 
formas de existencialismo, enquanto idealistas críticos como realistas críticos em 
Descartes procuram escorar-se. E o imbróglio repete-se com Platão, com 
Hegel, com todos, afinal. Seleccionam-se as passagens que convém à inter- 
pretação em vista, destacando-as frequentemente do contexto ou podando- 
-as dos retoques, omitem-se as páginas c frases que dilacerariam à coerência 
proposta: e cis «o sistema», no esplendor de ilusória «lógica»; a menos que o 
fito seja, ao invés, fazer resvalar o pensador para o lodo das contradições: 
que não é mais difícil lançar afirmações e negativas desgarradas umas contra 
as outras, c triunfar, ledo e fresco, do pobre em que o crítico introduziu, sem 
pojo, o caos. Não é a menor desgraça dos gigantes do pensamento a nuvem 
de gafanhotos de comentadores que sobre suas obras se abatem para fabricarem 
dissertações académicas. 

A «montagem de textos» será pois arbitrária, inescapávelmente arbitrária? 
Ponto de vista da preguiça ou da superação precipitada. Qualquer interpre- 
tação que sc avente tem, como qualquer hipótese de física, de «salvar as apa- 
rência»: dar razão de todos os textos. Não podemos nunca, é certo, demons- 
trar que as fontes não consentem outra interpretação, de igual modo que para 
a explicação do mundo físico mais de um teoria serve muitas vez. Mas, 
com os textos na mão, é-nos possível rejeitar as interpretações que os desprezam 
ou mutilam. Probabilidade, não certeza? Sem dúvida. Em nenhum caso, 
arbitrariedade. 

Se nos pedirem exemplos de trabalhos deste tipo de pesquisa, citaremos 
a análise da Lírica camoncana por António Sérgio, nos Ensaios, ou à do teatro 
de Garrett por António Saraiva, em Para a história da cultura em Portugal. 

Primeira aproximação, põe imediatamente um problema que a trans- 
cende: as fontes da obra em questão, ou pelo menos de certos aspectos dela. 
Eu sei que por várias vezes se tem gracejado com tal investigação, para sugerir 
que de arbitrária não passa. E de facto quanta vez tropeça em risíveis equívocos, 
se não até dislates monumentais. As semelhanças não provam por st sós 
filiação. O autor construi com frequência ficticiamente a gencalogia da sua 
obra, cala inspirações profundas para estadear dívidas de pormenor, ou 
inconscientemente falsifica o seu próprio passado, forja ex post uma interpre- 
tação das etapes percorridas em que as bússolas reais de cada etape desapare- 


çam, substituídas pelos roteiros do porto de chegada. Mas que mais provam 
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tais obstáculos, além de que a pesquisa está criçada de dificuldades e embustes, 
logo exige requintes de cautela e de finura? Dificuldades de toda à busca de 
objectividade, afinal. Escopo a não confundir com a bizarra mania dos 
«precursores». Partido em migalhas, qualquer pensamento acaba por perder 
toda a força inovadora e por se reduzir, desmembradamente, ao conjunto 
ou a alguns dos pensamentos anteriores. Bem esticado, retoque daqui, 
demão dacolá, um «sistema» de ideias construído por conveniente montagem 
de textos contém sempre em si todos os sistemas que der na real gana ao glo- 
sador. Na fúria de espiolhar «precursores», até se pode ser levado à expor o 
pensamento antigo, O pensamento medieval ce o pensamento moderno, de 
cabo a rabo, que importa que em resumo de quaisquer sebentas. Pesquisar 
as leituras efectivas do romancista, filósofo, poeta, político ou ensaista que se 
estuda, cotejá-las passo a passo com todas as produções a explicar, descobrir 
os elos das ideias do autor com as dos predecessores, marcar a sua posição 
no clima cultural em que viveu, verificar se as citações que faz correspondem 
ou não a reais arcos-botantes do seu travejamento de ideias ou se traduzem, 
em vez de larga cultura, só consulta de uma súmula (tenho em mente o caso 
de Zurara, cuja «vasta erudição» os trabalhos de Duarte Leite prensaram na 
leitura da Historia general, e de pouco mais): eis alguns dos problemas que 
surgem neste nível de investigação e à que de modo nenhum é ocioso atender. 
Aí está a demonstrá-lo o estudo das fontes da obra de Oliveira Martins por 
Lc Gentil. Um bom exemplo de trabalho que abrange estas duas primeiras 
etapes, constitucm-no As ideias políticas e sociais de Alexandre Herculano, por 
Barradas de Carvalho. 

A busca das fontes, longe de fechar hermeticamente o problema, con- 
quanto o resolva num determinado nível, ramifica-o em problemas novos 
graças à própria resolução. As «influências dissolvem-se quanta vez em 
paralelismo que um meio cultural determinado e o estado imediatamente 
antecedente das questões explicam cabalmente. Descartes e Fermat inven- 
tam a geometria analítica, Newton e Leibniz o cálculo infinitesimal, ao 
mesmo tempo, em virtude de esforços independentes, por caminhos diversos. 
Da suma teológica à catedral gótica passa-se como que por um sistema pro- 
Jectivo que na linguagem da pedra traduza a linguagem do pergaminho; 
quão vastos horizontes não desvendaram as fulgurantes pesquisas histórico- 
«artísticas de Focillon, dos miradouros donde se apercebem as analogias de 
atitudes mentais básicas, os carreiros da Aoresta que quase imperceptivelmente 
fazem comunicar as clareiras longínquas. Entre as tragédias de Corneille e 
Racine, à geometria analítica, os jardins de Le Nôtre, os «Princípios de Filo- 
sofia de Descartes e à «Ética de Spinoza, a monarquia absoluta, os sermões 
de Bossuet, os palácios do estilo Versailles, a empresa comercial da burguesia 
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mercantilista, as correspondências não só formais, de moldes, mas até de 
inspiração, de unidade de raiz, têm sido frequente e justamente sublinhadas. 
Cerca de 1675 todo este sistema de que as obras citadas dir-se-iam apenas face- 
tas, começa a ser corroído, uma fenda abre-se aqui, outra estala além, e de 
então até cerca de 1718, toma corpo uma crise geral da «consciência curopeia, 
na designação de Paul Hazard que a diagnosticou e analisou os seus trâmites. 
O iluminismo representará o surto de novo equilíbrio, de igual modo impri- 
mindo o seu cunho a actividades culturais aparentemente heterogéncas. 

Consiste, portanto, tal investigação histórica na apreensão dos laços, 
visíveis ou subterrâneos, que prendem cm dada cpoca as diferentes manifes- 
tações artísticas, literárias, musicais, filosóficas, ideológicas, na determinação 
das atitudes mentais de base de que clas promanam, na destrinça das grandes 
correntes de cultura, e na explicação destes vários aspectos pelo desenvol- 
vimento cultural anterior. O estado da ciência em certa data, e quem diz 
estado da ciência significa as conquistas efectuadas, as resoluções, mas também 
os meios de resolução disponíveis e os problemas por resolver que estão pos- 
tos, é a primeira condição para explicar novo passo da ciência. Da catedral 
românica transita-se para a catedral gótica, da arquitetura e escultura renas- 
centistas para as barrocas por uma série de modificações que no estádio anterior 
encontram boa parte da sua razão de surgir. Vida das formas, lógica própria 
do desenvolvimento das ideias, é o princípio de todo este tipo de explicação; 
conquanto mais ou menos rigoroso, mais ou menos hermético consoante os 
historiadores. 

A história da cultura assim entendida contraíu dívida de difícil resgate 
com Paul Hazard, graças às suas duas obras complementares La crise de la 
conscience enropécmne c La Pensée enropécme au xvnr' siéde. Mas se 
quiséssemos apresentar o modelo do género, apontaríamos Erasme et VEspague 
de Marcel Bataillon, uma das obras primas da historiografia do nosso século 
e que em mais de um ponto preludia à revolução de Lucien Febvre. Entre 
nós, Óscar Lopes deu-nos uma aplicação deste método com inexcedível 
mestria (e o mérito de abrir para nova problemática) no seu estudo sobre a 
pocsia realista e parnasiana. 

De há muito os historiadores têm notado as insuficiências das explica- 
ções em vaso fechado e procurado superá-las. No entanto, as tentativas 
de superação têm tropeçado frequentemente, quando não se estatelam ao 
comprido. É que cla é bem mais difícil do que se supõe, inúmeros os becos 
sem saída, as estradas em que as perspectivas esplendorosas não passam de 
miragens. Que a cultura, nas suas várias modalidades, não seja definitiva- 
mente isolável do todo da civilização e da sociedade, nem até da cconomia 
e do meio geográfico, sem dúvida. Mas para a integrarmos não será indis- 
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pensável conhecer essa civilização, essa sociedade, essa economia, esse meio 
geográfico? e até, e antes de mais, cssa própria cultura? Ora se a história 
económica é jovem, a história social c a gcohistória ensaiam seus primeiros 
passos. No caso português, então, o atraso quase exige, para ser medido, 
uma unidade astronómica como o ano-luz; a este ponto voltaremos. Em 
face desta situação, talvez nem sempre com consciência dela, o historiador 
da cultura ávido de horizontes novos deixou-se escorregar tanta vez para 
uma aparente solução a que se não pode negar o mérito da comodidade. 
Atraves da obra de um autor, condimentada com mcia dúzia de rótulos que 
servem de gazuas, o crítico reconstitui a sociedade em que esse autor viveu; 
e depois, partindo da sociedade reconstituída deste modo, explica a obra do 
autor em questão. É claro que a receita não falha. Só resta saber se a socie- 
dade reconstituída através da obra em estudo, admitindo que por esta possa 
ser reconstituída, é à sociedade real em que o autor de carne e osso viveu 
efectivamente. Em geral, as fontes literárias são as últimas de que a histó- 
ria social-económica deve lançar mão; e impõe-se sempre verificá-las por 
outras fontes, escritas ou arqueológicas. Porque os factos sociais são de ordem 
estatística, nunca basta, para os estabelecer, o ponto de vista de um observador, 
por privilegiado que seja, por mais variada que tenha sido a sua experiência. 
Entrâmos assim no âmago da problemática da explicação sociológica da cul- 
tura. É toda a aliciante e labiríntica questão das relações entre a realidade 
social e a tomada de consciência dessa realidade, que desponta. Ingênuamente 
aconteceu supor-se que a cultura não passa de reflexo, num espelho, da vida 
da sociedade. Pretendeu-se, por exemplo, «explicar sociolôgicamente» 
o Quixote, atribuindo a Cervantes à compreensão do processo histórico 
que trabalhava a Europa do scu tempo: definido tal processo pela antinomia 
da nobreza c da burguesia, Cervantes teria simbolizado no Cavaleiro da 
Triste Figura e no pançudo Sancho respectivamente as duas classes. Rea- 
lidade c ideia correspondem-se deste modo em perfeita adequação: hegelia- 
nismo virado do avesso. Dom milagroso de adivinhação dos artistas: 
como de outra maneira perceber que penctrem até o cerne da realidade social 
a olho nu? E se o romancista ou o comediógrafo ou o pocta nos der, não à 
sociedade em que camnalmente viveu, mas antes uma outra fantasiada à base 
tanto do que experienciou como de reminiscências culturais de sociedades 
mortas? A sua consciência deforma sempre, embora em grau variável; 
e a variedade de suas vivências nunca consegue elevá-lo mais alto que o mira- 
douro de um dos muitos vales de uma serra. À quantos crros não se tem 
exposto a história de Portugal nos séculos xvi e XVII, por se esquecerem estes 


rudimentos de crítica: se as epístolas ou as crónicas ou as poesias da época 
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pintam os campos ermos ou se afligem com as insuficiências do Tesouro, 
vá de concluir o despovoamento do país, a miséria do Estado. 

Dissemos há pouco que os factos sociais, económicos e técnicos são de 
ordem estatística; qualquer explicação sociológico-económica da cultura 
sê-lo-á também, como consequência. Haveria até que encarar de igual modo 
estatisticamente os factos culturais. Daí decorrem duas implicações comple- 
mentares. As relações entre a cultura, à economia, a sociedade, o meio 
técnico, o meio geográfico têm de buscar-se no global mais, muito mais 
do que no discriminado. Sem a civilização das comunas toda à compren- 
são da catedral gótica permanece mutilada e encvoada; todavia é duvidoso 
etc tuma modalidade de capitel corresponda a determinado aspecto ou feição 
dela. Não negamos que existam, além das relações globais, relações dis- 
criminadas. Mas em cada caso só a pesquisa cfectiva mostrará sc existem 
ou não. Há sobretudo que evitar o erro de supor que se encontraram rela- 
ções discriminadas quando se ligou um facto ou feixe de factos culturais a 
fórmulas genéricas de definição da estrutura económica e social, tais como 
«forças produtiva» « «relações de produção», ou «nobreza c «burguesia. 
Uma relação estatística, global, não pode fundamentar uma relação discri- 
minada, individual. Se as características e correntes gerais da cultura numa 
época dada assentam na estrutura e nas forças basilares de funcionamento 
das actividades crematísticas, da vida social e até da configuração espacial, 
não se segue de modo algum que determinado pocta se explique forçosamente 
por tal correspondência — pela classe, pela geração, pela capela, pelo círculo 
a que pertence, se pertence (porque pode tratar-se de um fora-dos-grupos). 
À situação de conjunto de um gás, estatística, não nos dá à posição e direcção 
de cada molécula. Os burgueses podem ler novelas de cavalaria e livros de 
horas ou de meditações, enquanto as cavaleiros se deliciam com representações 
teatrais da vida burguesa. Um empresário industrial pode ser romancista 
ou doutrinador proletário, conquanto o conjunto do seu grupo esteja neces- 
sariamente no campo oposto. Oliveira Martins trepou na hicrarquia social 
e em desafogo material, de empregado de comércio a administrador da régic 
dos tabacos e a ministro; todavia o socialismo de A Inglaterra de Hoje € mais 
avançado do que o da Teoria do Socialismo: à curva parte de Proudhon, passa 
pelo intervencionismo catedrático para se tornar assimptótica ao mar- 
xismo. 

A autêntica superação da história cultural à Paul Hazard veio efectuá-la 
Le problême de Pincroyance au xvie sitele de Lucien Febvre — de quem, um 
quartel atrás, 4 Terra e a Evolução Humana, em sinergia com os Princípios de 
Vidal de La Blache, imprimira ao leme da geografia humana a rotação que 
a rumou por sua rota mais fecunda. Não que antes do Problema da Incredu- 
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lidade nenhumas tentativas sc tivessem esboçado para ir mais além das cumia- 
das atingidas. Convém não esquecer, por exemplo, 4 Crise do Progresso, de 
Fricdmann, nem O Outono da Idade Média, de Huizinga, nem os estudos de 
história da ciência de Abel Rey, nem as páginas curtas mas quão penctrantes, 
de Marc Bloch, sobre a mentalidade senhorial, os aspectos psicológicos dos 
regimes agrários, as relações do homem e da paisagem, do homem e do tempo 
nos séculos 1x a xtt. E contudo o livro de Lucien Febvre representa uma 
revolução; todo um domínio de pesquisas inteiramente insuspeitado se abre 
de súbito, c são-nos dadas as bússolas para nos orientarmos nestas rotas ainda 
não sulcadas: é a psicologia histórica, em toda a sua amplitude, que assim 
surge. Os seus problemas? Determinar rigorosamente a utensilagem men- 
tal c os modos de sentir de agir de cada época, nas suas interconexões. Para 
isso, perscrutar desde a composição da frase e o vocabulário quer usual quer 
disponível, à arquitectura das obras, aos processos de contabilização, desde a 
maneira de pilotar a nau como de transmitir as notícias, à reactividade a estas 
notícias, aos ritmos da vida quotidiana... Que é possível e que o não é, a um 
pensador ou a um artista, dados todos estes recursos, em sentido lato, que o 
seu tempo coloca ao seu alcance? Quais os limites de precisão quantitativa 
de uma cultura? E busca-a efectivamente ou volta-lhe as costas, inconsciente 
ou deliberadamente? Deste ângulo, ressalta com clareza a falsidade de certas 
questões e ficamos a dispor de instrumento de medida para os problemas. 
Seja a formação do sistema cartesiano ou do spinozismo: se assentarmos que 
pressupõem a geometria analítica e à correlativa mecânica, as quais pressupõem 
por seu turno a álgebra, climinamos logo à revoada dos «precursores» anterio- 
res ao forjar desta ferramenta, e o problema passa a ser o das etapes da menta- 
lidade quantitiva c mecanicista. Outro exemplo desta problemátrica: por que 
é que o sistema heliocêntrico não apareceu nem foi adoptado senão tardia- 
mente nos centros técnico-científicos que elaboraram a náutica astronómica? 
Tais investigações de psicologia histórica não se circunscrevem aos gigantes 
do pensamento ou da arte, alastram a todas as camadas da população e a todas 
as modalidades da sua actividade — tanto mercadejar como bailar, cavar 
a terra de igual modo que «pesar» o Sol, escrever ou ler aventuras e comandar 
excrcitos... 

No cume das investigações histórico-culturais temos, em suma, a psico- 
logia histórica, a geografia cultural, a economia e à sociologia da cultura, 


num feixe convergente. 


E. 3— 13 


Presente e passado, 
devir e estrutura 


Da apresentação da colecção “Os nossos problemas”, em Formas de pensamento 
em Portugal no século XV, de Maria Adelaide Chaves, Lisboa, 1970. 


pRoDicioso destino, prodigiosamente perturbador, o deste pequeno 
povo que foi um dos primeiros a constituir uma nação c depois tem 

andado, ao desfiar dos séculos, a repartir-se em pedaços pelo mundo, 

incrustando-se com insólita facilidade nas mais diversas sociedades. 

Lançou-se ao descobrimento do globo, e com a sua gesta de navegador e 
caminheiro assentou os alicerces do capitalismo mercantil c da moderni- 
dade, mas depois recusou essa civilização para cuja génese contribuíra pode- 
rosamente, e deixou-se arrastar enleado numa estrutura de antigo regime. 
Afirma-se, triunfa até, fora de portas, mas a sua dispersão a todos os ventos 
é uma constante fuga aos problemas internos que nunca enfrenta com decisão 
e pertinácia. O seu escol de intelectuais define muita vez pertinentemente 
a problemática nacional num mundo em incessante transformação, mas não 
consegue forjar a alavanca ou encontrar o ponto onde a apoiar, a fim de 
atingir a eficácia social; e acontece que viva as inquietações e intenções de 
outras sociedades, em desfasamento com as comezinhas dificuldades da sua 
própria grei. 

A massa labuta, sofre, madraceia, permanecendo distante da cultura 
alfabetizada e da cidadania, não chega em tantos casos a estruturar-se cm povo 
(conforme tão bem mostrou Joel Serrão); e todavia em 1383-1385, nas lutas 
para a Regência do infante D. Pedro, nas alterações de Évora e subsequen- 
temente à Restauração, como em certos assomos oitocentistas e novecentistas, 
dir-se-ia que esse povo, a comunidade de cidadãos conscientes, ia surgir c 
marcar com o seu cunho o porvir da pátria. As camadas cfectivamente 
dirigentes, profundamente mercantilizadas, apresentam-se em geral na ati- 
tude mental da quixotesca cruzada e, desinteressadas do que foi de facto o 
passado colectivo, desfraldam bandeiras de tradições sacralizadas que não 
passam de projecções (no sentido psicológico) convenientes. Povo de crença 
e ritos, não parece sê-lo de fé, e enquanto as trombetas dos círculos supremos 
apregoam os valores espirituais, não sc sente perpassar a espiritualidade, fica-se 
à margem das grandes creações religiosas. Obedientes por temor das sanções, 
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as gentes não cumprem regras, c as relações humanas vivem no constante 
sobressalto da improvisação, confundida com espontaneidade. 

Num mundo que dramâticamente não perdoa, porque deixaram de exis- 
tir vasos fechados e as linhas de forças nas suas malhas apanham o plancta 
inteiro, será possível aos Portugueses continuar a esquivar as opções funda- 
mentais? Já seria esquivá-las negar que haja que optar, e urgentemente. 
Não é compatível com os moldes desesperadamente enraizados o caminho 
tecnocrático para o desenvolvimento, e daí os recuos perante as tímidas 
tentativas de instauração da tecnocracia, que aliás cabe perguntar se poderá 
arcar com o arranque para uma economia a desenvolver-se com resolução. 

Que seja imprescindível a descolagem sem tergiversações para o descn- 
volvimento firme c contínuo, poucos ousarão contestá-lo, mas muitos pre- 
ferem não o reconhecer: pois não implicará reestruturações do âmago que 
sacodem inevitâvelmente os interesses instalados c a bonança do imobilismo? 
Pois não implica riscos — como toda a aventura humana, afinal — e não 
é antes a segurança das posições detidas que lhes importa sobremaneira? 
Sabe-se, de resto, que tal descolagem é correlativa de profunda reforma da 
mentalidade, gerando atitudes novas, de essência inconformista, estimulantes 
das iniciativas individuais e de grupo; é preciso que todos participem na 
vida pública c contribuam para as decisões colectivas, que todos assumam 
responsabilidades activas e não se limitem a bater palmas, deixando o estudo 
das questões, o decidir de soluções, a escolha dos rumos e a orientação das 
execuções a pequenos círculos, por mais bem intencionados que sejam. A 
tensão sergiana, de formar o cidadão no trabalhador, o cidadão de mente 
livre preparado à pronunciar-se em conhecimento de causa e nada disposto 
a passar procuração a salvadores, não sc limitando, portanto, ao amen a este 
ou àquele breviário, tal tensão afigura-se-nos, por tudo isso, o mais urgente 
imperativo da nossa vida colectiva. 

A missão que a todos os portugueses incumbe é integrar Portugal, 
que tão arredio anda, na modernidade presente, que é à nova invenção do 
homem; ao serviço de todos e não apenas de uns tantos, levantar o nível de 
disponibilidade de bens materiais de modo a que não grite a miséria e qualquer 
tenha a plena dignidade — com acesso desimpedido à inteira creação cultural 
e ao assumir do papel de cidadão de pleno direito na cidade que à todos per- 
tence e não é coutada de privilegiados. 

Como enfrentar as hercúleas tarefas que para tornar a nossa pátria entra- 
nhadamente humana, numa plenitude de porvir e não em sorumbático passo 
trópego no reino cadaveroso, temos de enfrentar, sc não nos definirmos com 
implacável lucidez no nosso tempo — no nosso tempo de vivos e não no de 
espectros? Quando, em fins do século xvmt e começos de xix, à Academia 
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das Ciências de Lisboa pretendia servir a nação, encaminhando-a pelas «Luzes», 
debruçou-se atentamente, amorosamente sobre as realidades ao rés do solo 
do nosso país, inventariou seus recursos, deu o balanço de suas virtualidades 
de acção humana transformadora, e para tal não descurou perspectivar os 
problemas em função do tempo transcorrido. A pesquisa histórica estava 
assim estreitamente associada à análise das questões essenciais do presente c 
do futuro da grei portuguesa. Pois bem: em nossos dias, bem mais do que 
então, nesse dealbar da Revolução industrial e da Revolução Francesa, a 
perspectivação histórica da problemática que se nos impõe é instrumento 
analítico insubstituível, e isto se voltados, como devemos estar, para a pros- 
pectiva. 

Aqui ocorrerá ao leitor uma dupla objecção. Não tem sido a história 
um alibi para não encarar as questões que são efectivamente as nossas, justi- 
ficação de todas as imobilizações c saudosismos tumulares? Por outro lado, 
não se apresentam as ciências humanas de hoje integradas num estruturalismo 
que considera irrelevante para a explicação à variável tempo irreversível e 
se constrói tão só com relações sincrónicas, desprezando a sucessão a menos 
que reverta o sistema à posição inicial? A tais objecções, neste momento 
apenas cabem respostas breves. 

Gostava Sérgio de sublinhar que é a história a forma de nos desemba- 
raçarmos do passado. Não quere isto dizer que deixemos de recuperar das 
lutas, anseios, realizações pretéritas o legado do permanente fabrico do homem 
por si próprio, porque a atitude humanista está precisamente em tudo recupe- 
rar de quanto é humano, pondo à nossa disposição e dos vindouros o patri- 
mónio inteiro das obras realizadas c das experiências tentadas. Mas tal atitude 
nada tem que ver com a teimosia de querer prolongar o passado no pre- 
sente e de o impor ao futuro, nada tem que ver com o temor, meramente 
interesseiro, de se lançar nas transformações imprescindíveis c de aceitar ims- 
talar=se numa civilização cm mudança. 

Os que assim se agarram ao passado, os que se reclamam do pensamento 
medievo ou tradicionalista, têm em geral desse passado uma visão meramente 
mítica, que não é a dos estudos históricos metódicos e aprofundados, antes 
se limita a projectar retrospectivamente os seus descjos presentes de con- 
servação de interesses adquiridos. Quando assim acontece, confunde-se 
a história com a apologética de uma ideologia, ela própria tradução de uma 
ordem social-cconómica e político-jurídica; c anda-se de comemoração em 
comemoração, à fim de exaltar a unanimidade colectiva, sem que daí resul- 
tem sequer edições críticas de fontes, quanto mais estudos históricos dignos 
de menção e esclarecedores. É bom, sem dúvida, que as colectividades come- 


morem as realizações que as fizeram grandes, isto é, que elevaram o nível 
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de vida e de dignidade cívica, bem como a opulência do património cultural, 
e comemorem também os seus heróis do pensamento c da acção, aqueles que 
plasmaram os destinos comuns para maior felicidade c liberdade das pessoas 
c as dotaram de creações de valor humanístico. Mas só pode ser prejudicial 
a obsessão comemorativista, e sobretudo quando se confinc à exaltação do 
entusiasmo sem levar à reflexão crítica, ao plancamento meditado do futuro. 

É a história, sim, o estudo cientificamente conduzido do passado, ou 
seja, a maneira científica de considerar todos os problemas humanos segundo 
a qual a sua análise tem de ser efectuada em função da variável tempo, quer 
reversível quer irreversível. Sob pena de se negar, não pode estar arregimen- 
tada, tem de se manter impecâvelmente isenta de compromissos com César 
ou com Mamon, ce nem sequer lhe cabe servir qualquer teologia. Ao inves- 
tigador, como a todos os pesquisadores de ciências humanas, incumbe abordar 
todos os grandes problemas nacionais, partindo tanta vez do presente para 
remontar à sua génesc e deslindar constantes c variáveis, mergulhar no passado 
a fim de distinguir o que é realmente do nosso tempo c o que é obsoleto e de 
chegarmos a desprender-nos da resignação fatalista e vermos de maneira trans- 
parente o que há a fazer; então surgirão muito mais possibilidades do que pen- 
sam tacanhas filosofias. Para isso não pode a pesquisa estar ao serviço de 
conveniências — quanta vez mesmo não se apresentará como inconveniente! 
— e deve dispor de todo o apetrechamento científico dos nossos dias. 

Dissemos que um amplo movimento actual rejcitava a história, porque 
entendendo que as ciências humanas devem formalizar-se, e tal formalização 
sc operará pela construção de estruturas que são conjuntos de relações de simul- 
taneidade, sem intervir quer a sua génese quer qualquer elemento diacrónico 
(de sucessão temporal). Este estruturalismo, que pretende ser uma concepção 
global das ciências humanas, quando não da ciência inteira, reivindica a 
sua inspiração da linguística, remontando a Saussure, e visa a vasar-se em 
modelos matemáticos, com base na álgebra da lógica e teoria das estruturas 
precisamente, mas recebeu o seu mais forte impulso da etnologia de Lévi- 
-Strauss, bem diferente da antropologia estruturalista de Radcliffe-Brown 
c outros. 

Dissipe-se, antes de mais, a confusão, assás corrente, de estruturalismo 
com emprego operatório da noção de estrutura ou mesmo método estrutural, 
Estes são-lhe muito anteriores e permaneceram em grande parte independentes. 
Pode afirmar-se que as autênticas inovações partiram da teoria da forma, em 
psicologia, do método dos modelos em economia, da historiografia de Lucien 
Febvre, Marc Bloch, Braudel e tantos outros, da geografia humana da Escola 
francesa, da sociologia de Marx e Gurvitch. Releia-se, por exemplo, um 
livro injustissimamente esquecido (porque dos raríssimos livros de tal domf- 
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nio publicados em Portugal), As novas tendências da psicologia experimental, 
de Newton de Macedo (Coimbra, 1933), por exemplo, p. 13 («Os termos 
totalidade, estrutura, complexo, forma, são hoje correntes na psicologia 
alemã»), pp. 20-21 (moção de estrutura no sentido de totalidade dinâmica- 
mente organizada», o desenvolvimento psicológico con formação e aper- 
feiçoamento de estruturas), c pp. 26-7 (as propricdades c acções característi- 
cas do todo não dependem directamente das propriedades c acções das partes 
constitutivas, a forma é um processo dinâmico). Na origem do cstruturalismo 
estão outras preocupações. A linguística de Saussure é essencialmente uma 
transposição, para esse campo, da economia política do equilíbrio de Walras 
e Parcto, e como tal passível dos mesmos equívocos e da mesma circuns- 
tancialidade. Tal concepção económica procurava evitar quer a estagnação 
como termo do processo temporal do capitalismo, que propendera a aceitar 
a economia clássica, quer a catástrofe deste sistema, substituído pelo socialismo, 
que a análise marxista previra. 

Há sem dúvida em tal estruturalismo uma reacção também contra cer- 
tas análises atomísticas (igualmente correntes em economia) de actividades 
humanas. Ele nega a história fundamentalmente porque a evolução de dado 
elemento (por exemplo, uma palavra, ou o preço do vinho) não explica esse 
elemento, que seria explicado, sim, pela sua posição num todo. Reacção, 
portanto, com certo paralelismo com a que se deu contra o atomismo psico- 
lógico (vinda aliás já de trás, de Binet e da escola de Wiirzburgo, de Freud e de 
Janet, de William James e tantos outros). Para além de incontestável evidência 
do ponto de partida, afigura-se-nos porém que há forte equívoco na conclusão. 
Que entendemos pelo significado da palavra «cidade» hoje? Esse significado, 
longe de unívoco (e que o fosse) é dado sempre pelo contexto, isto é, pelas 
totalidades em que se insere — pelas suas denotações e conotações, como diria, 
e de bem longa data, qualquer lógico. «Paris é uma cidade», «Lisboa é uma 
cidade»... «Uma cidade é um aglomerado de mais de 20 000 habitantes, 
«Uma cidade é uma povoação em que os habitantes obtêm indirectamente as 
suas subsistências», «Na cidade predominam os sectores terciário c secundário»... 
No século xix denotações c conotações seriam diferentes, c diferentes ainda 
no século xvi ou no xiv. O nosso século xix assimila tanta vez cidade c 
vício, outrora assimilava-se cidade c civilização. Ora bem: o que é a história 
da palavra senão a história das totalidades em que aparece integrada ? Expli- 
car-se-á tal sequência de totalidades por si própria? É evidente que não, 
mas sim pelo encadeamento de totalidades mais vastas em que se integram por 
seu turno. A possibilidade, postulada por Saussure, de abstrair por completo 
o signo do significado e a recusa de certa linguística em considerar à evolução 
das totalidades estão já bem ultrapassadas, 


202 TEORIA DA HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA 


Na verdade, que é uma teia de relações simultâneas — que é a sincronia? 
Frequentemente emprega-se por erro tal expressão quando se quer referir, 
sim, uma teia de relações independentes do tempo, a acronia. Assim, a relação 
at-b=b-|-a ou estoutra — O quadrado da hipotenusa é igual à soma dos 
quadrados dos catetos — não contêm qualquer referência temporal. Mas 
já o mesmo não acontece com relações do tipo das seguintes: «João é pai de 
Francisco», «Pedro está casado com Maria», «Manucl é rendeiro de uma quinta 
do sr. João das Perdizes», «Os depósitos a prazo representam 20º/, do total 
dos depósitos bancários». Nestas relações está inscrta a temporalidade, c sem 
ela não têm sentido. O casamento implica indivíduos de determinadas idades, 
cfectua-se numa data c só a partir de então conta, os cônjuges vão envelhe- 
cendo, pertencendo a grupos de idade sucessivos; c a união dura, mais ou 
menos não importa; do mesmo modo, entre pais c filhos, ou tios e sobrinhos 
há relações de idades e há o desenrolar da relação no decurso das vidas, desde 
a infância, passando pela puberdade, à maturidade e à velhice. 

Os sistemas de parentesco das sociedades pré-letradas, arcaicas, foram 
formalizados, e pretendeu-se pela análise combinatória concluir os sistemas 
possíveis e de facto existentes; caminho sem dúvida eficiente, não para atingir 
o mais profundo de tais sociedades, mas como primeira aproximação e guia 
de pesquisa. Porque os elementos a combinar têm de ser dados pela análise 
etnográfica e histórica, por um lado, porque tal teia de relações tem de ser 
inscrta no tempo, que só ele lhe dá sentido, por outro, c porque tal teia não 
passa de aspecto de uma totalidade mais ampla, que é a estrutura global da 
sociedade. O esquecimento destas limitações levou à tacanhez de certa einolo- 
gia que julgou ter encontrado a estrutura da sociedade quando apenas deslindou 
os sistemas de parentesco c não desdobrou o fio à meada das outras teias de 
relações humanas nessa sociedade, certamente muito mais importantes para 
o contexto global. Essas teias de relações — de parentesco ou de emprego 
do trabalho ou de partilha dos quinhões ou outras — persistem em geral 
um certo tempo aproximadamente inalteradas; quer dizer que, em certo 
grau de aproximação, as podemos considerar em reversibilidade temporal, 
Mas a duração de tal persistência varia com as sociedades e épocas consideradas, 
e há que determiná-la e rastrear as variações, inicialmente insensíveis, que 
vão destruturando essa sociedade e reestruturando outra. 

O tempo da reversibilidade é o tempo de uma economia que admitia 
flutuações em redor de uma linha de equilíbrio, mas não um processis de dese- 
quilíbrio que pode ser longo. Nessa concepção, as transformações profundas se- 
riam sempre de origem exógena. É que havia a tendência, que se supunha faci- 
litar a análise científica, para encarar as actividades humanas em vasos fechados: 


a economia, por um lado, a linguística, por outro, à parte a sociologia, separada 
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do direito, e assim sucessivamente. Ora a diferença entre variáveis endógenas 
e variáveis exógenas não pode ter-se por mais do que expressão de dado grau 
de aproximação de um real extremamente complexo, c pode mesmo dizer-se 
que todos os grandes passos da pesquisa efectiva têm sido dados graças a 
negações sucessivas de tais barreiras, pelos caminhos inter-disciplinares. 

Considerar a diferenciação entre endógeno c exógeno como simples c 
vicariante posição cm marcha aproximadora recambia-nos portanto ao 
problema do tempo c impõe-nos considerá-lo também de mancira tal que 
reversível e irreversível, sincronia e diacronia sejam momentos num pensar 
dialéctico, uno, com alicerce firme na distinção que estabelecemos entre 
as teias de relações acrónicas e as crónicas, aliás a interligar por seu turno. 
Baste-nos sublinhar que, quando os estruturalistas opõem a sincronia à diacro- 
nia, se esquecem de que a simultancidade (sabêmo-lo bem desde a teoria 
da relatividade) tem de ser operatorialmente definida, c que tais operações 
levam tempo a desenrolar-se; por outras palavras, só tem sentido delimi- 
tarmos domínios simultâncos na medida em que diacrônicamente os consc- 
guimos referenciar como tais. 

Na esfera humana há, alias, que perspectivar uma multiplicidade de 
tempos, como Gurvitch apontou. Não sc trata apenas da multiplicidade de 
códigos de cronologia de que fala Lévi-Strauss no capítulo final de La pensée 
sauvaçe (Paris, 1962). Em história há, com efeito, acontecimentos que são 
datados pelo ano, mês, dia c até hora (recentemente, até minutos c segundos, 
e mesmo fracções de segundo); outros factos, ou conjuntos de factos, são tão 
só referidos a determinada década, ou à um século, c evoluções particularmente 
lentas chegam a scr contadas por milénios. Aquele antropólogo acentua que 
uma data significativa numa das escalas não o é nas outras, cada sistema de 
datação seria autónomo e entre eles marcar-se-iam os saltos. Teríamos assim 
uma matriz rectangular em que cada linha representa uma classe de datas: 
a linha dos milénios, à linha dos séculos, a linha dos decénios, a linha dos 
anos, etc. Seja como for, a continuidade, que tantos atribuem como missão 
à história, volatilizar-se-ia: impossibilidade de transitar de umas linhas para 
outras — de preencher as lacunas de umas com os dados das outras —, mas 
ainda, dentro de cada linha, sempre um conjunto de datas que tem à potência 
do numerável e não a potência do contínuo. 

Parece todavia que aqui se misturam problemas de ordem diversa. Há, 
por um lado, o problema da possibilidade de conhecer mais ou menos cerrada- 
mente o passado, certas épocas, certas regiões. Para a Pre-história só construímos 
evidentemente uma cronologia grossciríssima, de malhas extremamente lassas: 
conta-se por milénios até o Paleolítico Final e Mesolítico, a partir de então 
por grupos de centenas de anos ou mesmo já séculos, e desde a invenção da 
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escrita e calendário que se torna possível determinar umas tantas datas anuais. 
Não quer isso dizer que para os hominídeos ou homens que viveram em 
tais períodos não contassem os anos e as estações do ano, ou momentos mais 
breves. Posteriormente, quando está ao nosso alcance uma cronologia de 
malhas apertadas, há permanências que se contam em escala pluri-secular, 
transformações cujo prazo, longo, é interdecenal, movimentos conjunturais 
mais curtos c acontecimentos cm ritmo escaldante. Claro que uma cronologia 
diária supõe a sua integração numa cronologia mensal, c esta por seu turno 
numa anual, que por sua vez recebe o sentido de sc reportar a um conjunto 
de marcos seculares, c estes aos marcos milenários; não podemos, portanto, 
comparar a cronologia diária, trepidante, do século x1x, por exemplo, com as 
idades pré-históricas — Paleolítico, Neolítico, Encolítico, ete., ou mesmo 
seus sub-períodos — Aurignacense, Solutrense, Magdalenense, suponhamos. 
Falarmos em termos de Revolução industrial da máquina a vapor ou de Revo- 
lução industrial da electricidade é que nos situa em termos de comparabilidade; 
como da Revolução geográfica dos séculos xv c xvi; aí se nos depara o 
equivalente da invenção da agricultura c creação de gado que assinala a 
Revolução ncolítica, ou o aparecimento da arte no Paleolítico Médio e Supe- 
rior. Mas a incomparabilidade de cronologias de linhas diferentes da matriz 
(caso assim queiram chamar-lhe) entre períodos diferentes da evolução da 
humanidade traduz não só a diversa acessibilidade ao conhecimento de tais 
períodos como ainda formas de vivência diferentes. Convém não esquecer 
que o tempo de tais teias cronológicas só adquire sentido para os homens 
a partir do momento em que inventaram a sua medição, respectiva unidade 
e aparelho de medida. Os segundos (e suas fracções) contam no lançamento 
de uma nave espacial, mas porque há relógios que medem segundos e fracções 
de segundo. Os meses que contam no Islame não são os mesmos que os que 
contam para os povos cujo calendário não é lunar. A vivência por anos e por 
meses e semanas implica a prévia invenção do calendário com tais bases; a 
experiência das estações não é a mesma em todas as latitudes, evidentemente. 
O tempo não transcorre da mesma mancira para quem tem relógio e para quem 
o não tem c nunca o conheceu. 

Indubitâvelmente, por mais apertada que seja a malha cronológica, 
nunca por cla o historiador restitui a continuidade vivida: admitindo mesmo 
que o conjunto entre dois instantes dados se pode tornar cada vez mais denso 
por excepcional riqueza de fontes históricas, essa densidade não o torna con- 
tínuo. Também não é, nem interessa que seja essa à pretensão do historiador. 
A vida dos homens é feita conjuntamente de continuidade e discontinuidade, 
de persistências e términos (iniciais e finais), de repetições c inovações. As 
datas são referenciais que servem ao historiador para situar relações entre variá- 
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veis e constantes, são operadores de relacionações explicativas e não restitui- 
ções de vivências efectivas com as quais se encontrem em correspondência 
bi-unívoca, não se trata de dois conjuntos de aplicação um no outro em 
ambos os sentidos. Aliás, o aparente rigor de certas formalizações, longe de 
favorecer o progresso da pesquisa, pode dificultá-lo, suscitando falsos proble- 
mas e mascarando flutuações conceptuais e imprecisões dos instrumentos 
analíticos. Sabe-se de resto quanto encerra de pseudo-matemática a pretensa 
formalização matematizante de Lévi-Strauss (veja-se «De la théoric des grou- 
pes à la pensée sauraçe» de André Regnicr, na revista Lhomme et la société, 
Paris, n.º 7, Janciro-Março de 1968). Já G. Fricdmann denunciava como uma 
das «doenças infantis» das ciências humanas a pressa em matematizar sem que 
se tivesse chegado analiticamente a resultados de facto matematizáveis. 

É por enquanto muito mais ao nível do concreto que têm de trabalhar 
as ciências humanas, pacientemente analisando as experiências vividas de 
tempo c as várias construções em que se vão consciencializando; o que não 
significa, está bem de ver, recusa da formalização sempre que se vá tornando 
possível sem escamotetos ou limitando-se a meras aparências que não corres- 
pondem a relações matemáticas certas. 

Entretanto, cabe aprofundar as sugestões de Braudel no que concerne 
a pelo menos três ordens temporais: o tempo extremamente longo, quase 
imóvel, das conexões entre os grupos humanos c a terra, as ondulações ainda 
longas e de ritmo pausado das estruturas, as flutuações decenais, anuais c sazo- 
nais da conjuntura e o precipitado caminhar, rolar dos acontecimentos. 
Entre tais níveis cocxistentes, da geohistória de inabalável lentidão à história 
dramática da notícia do último boletim informativo da rádio, passando pelas 
ronceiras destruturações c reestruturações, sem dúvida que se entretecem 
múltiplas passagens e interconexões. Haveria que atender a que os ritmos afec- 
tam os diversos níveis coexistentes, e que se o desenrolar das batalhas, greves, 
agitações estudantis, lançamento de satélites habitados se precipitou, tam- 
bém mais rápidas decorrem as transformações estruturais. Dir-se-ia que a 
história contém uma caixa de velocidades e um diferencial e vai mudando 
a marcha do tempo — geralmente para a acelerar — em todas as actividades 
humanas, imprimindo-lhes regimes diferentes de rotações. 

Já Henri Focillon apresentara observações extraordináriamente  perti- 
nentes (Vie des Formes, Paris, 1939), no mesmo sentido, e que importa mcdi- 
tar. Com profunda penetração, constata que «A história não é unilincar e 
puramente sucessiva, pode ser antes considerada como uma sobreposição 
de presentes largamente extensos.» (p. 115). O tempo da obra de arte, por 
exemplo, não é o mesmo que o tempo de toda a história, e aliás a história 
não se desenrola toda de um movimento único. O que equivale a dizer 
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que «O tempo é ora em ondas curtas ora em ondas compridas, e a cronologia 
serve, não para provar a constância e a isocronia dos movimentos, mas para 
medir a diferença de comprimentos de onda». (p. 116). Há, em suma, uma 
espécie de estrutura móvel do tempo (a expressão é tal c qual de Focillon), 
na qual intervêm diversas ordens de relações, consoante a diversidade dos 
movimentos (p. 133). 

Tende o estruturalismo a situar as estruturas fora do devir, intempo- 
ralmente, integrando-as fundamentalmente no nível inconsciente da vida 
humana. A história encararia, segundo Lévi-Strauss, sobretudo os aconteci- 
mentos em que sc incarnam os fenómenos sociais c a maneira como os indi- 
víduos os pensam e experienciam (Anthropologie structurale, Paris, 1958, intro- 
dução, em especial pp. 1-2); quer dizer que à história caberia principalmente 
a esfera consciente. Também Gurvitch distinguia as sociedades própriamente 
históricas, que seriam as prometeicas, ou seja, aquelas em que a acção cons- 
ciente dos homens é capaz de transformar não só o meio natural como o meio 
social e cultural. E não há ainda quem julgue poder-se falar de povos sem 
história? Seriam afinal os povos sem «acontecimentos» — sem guerras datá- 
veis e narráveis, sem negociações diplomáticas, sem coroações de reis c casa- 
mentos principescos! Mas o próprio Lévi-Strauss tem de reconhecer que quer 
a história económica quer um estudo como O problema da incredulidade no 
século xvi não entram no esquema dicotómico — seriam, bem vistas as cousas, 
etnologia... 

Na realidade, não é possível cindir a acção, a experiência humana: cons- 
ciente, subconsciente c inconsciente são níveis em constante interferência 
quer nos indivíduos quer nos grupos c sociedades globais, nem sequer podemos 
demarcar um como esfera do individual c outro como esfera do colectivo, 
cocxistindo embora no mesmo indivíduo. Não parece, em particular, pos- 
sível considerar desprendido dos fluxos históricos o inconsciente, embora 
muitas das suas estruturas sejam de transformação mais Jenta do que certas 
acções conscientes. Sem dúvida a psicanálise tem sido levada a admitir que 
certos cpisódios traumatizantes não pertencem de facto à história transcorrida 
do indivíduo ou da espécie, antes são construções míticas e como tais projec- 
tadas no passado individual ou colectivo. Lantéri-Laura destaca precisamente 
a importância decisiva do imaginário em psicanálise: «O que se revela deter- 
minante, é o que não acontecem, c não deixa de escrever que «o inconsciente 
não conhece a temporalidade»; mas confunde a historicidade com «a simples 
sucessão cronológica dos acontecimentos» («Histoire ct structure dans la connais- 
sance de "hommo, em Annales — Economies, Sociétés, Civilisations, n.º 4 
de 1967, pp. 792-828). Chama-se deste modo a atenção para um problema 
muito relevante e tanta vez esquecido: na vida do indivíduo, como na vida 
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colectiva, não influi apenas o passado tal como se desenrolou mas ainda o 
passado tal como é reconstruído, c tão frequentemente inventado; o que sc 
denomina história não passa muita vez de mito projectivo, aliás resultante de 
toda a utensilagem cultural e meios de expressão ao dispor do indivíduo ou 
do grupo. Factores que se integram incontestâvelmente no devir humano, 
qualquer que scja o ritmo do seu fluxo. Em geral as ideologias atrasam-se 
em relação às próprias transformações sociais, por seu turno atrasadas em tan- 
tos casos relativamente às mudanças económicas e inovações técnicas: já há 
muito o mostrara o arqueólogo Gordon Childe (O homem faz-se a si próprio, 
trad., Lisboa, 1947). Regressamos à multiplicidade de tempos, de que 
falávamos. 

Se o estruturalismo insiste na sincronia, isto é, no sistema de relações 
simultâncas, é na realidade a acronia a que aspira, isto é, um sistema de rela- 
ções intemporais. Para o conseguir quanto ao conjunto das ciências huma- 
nas, o caminho traça-se naturalmente: dado que o modelo de relações acró- 
nicas é oferecido pela matemática, c como as lógicas simbólicas forneceram 
o tipo de linguagens a-temporais (quanto a nós, não em última instância), 
basta reduzir todos os fenómenos humanos à comunicação, ou seja, a sociedade 
é considerada como conjunto de relações inter-pessoais em que as pessoas 
comunicam entre si, e por seu turno toda a comunicação é reduzida ao nível 
da linguagem; depois, tenta-se construir um modelo linguístico eliminando 
o tempo das variáveis a considerar. 

Ora tal dupla redução encerra múltiplos equívocos c é lícito duvidar 
que conduza à explicação efectiva das condutas humanas. Por um lado, 
não só há um nível pré-verbal, extremamente importante quer para o indi- 
víduo quer na evolução da humanidade, de inteligência operatória (reorgani- 
zação do campo perceptivo, esquematismo), como há, na hierarquia de con- 
dutas tal como a construiram Pierre Janet e Piaget, escalões que só por completa 
arbitrariedade identificamos com formas de comunicação. Por outro lado, 
não convém de modo algum minimizar o papel do isolamento, a posição 
da consciência fechada: escapar-nos-ia muito da vida individual ou social se 
não atendêssemos a que há indivíduos que não comunicam, que entre os 
grupos sociais há múltiplas circunstâncias de incomunicabilidade; constroem- 
=se linguagens que não transitam de uns para outros, os símbolos, estercó- 
tipos, manciras de sentir e reagir separam e criam fossos em vez de permitir 
o diálogo. E quantos diálogos não o são de surdos! Comunicação ou comu- 
nicabilidade, como incomunicação e incomunicabilidade dependem de cir- 
cunstâncias que têm de ser precisadas — e que são sempre históricas. 

Quando os homens não abdicam de agir, não podem deixar de situar-se 
no tempo, na multiplicadade dos tempos do viver colectivo, « os modelos 
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estruturais (passe o pleonasmo) que para tal elaboram, que por definição são 
dinâmicos, entram em linha de conta com variáveis diacrónicas. Suponha- 
mos o estudo da regionalização económico-social do nosso país, com vista 
ao plancamento da acção transformadora das estruturas básicas. Não só 
há que recapitular todas as divisões que através da história se têm manifestado 
(no âmbito jurídico ou no científico ou simplesmente na realidade da prática), 
como ainda é imprescindível analisar o comportamento das várias zonas atra- 
vés do tempo do ponto de vista de certos indicadores escolhidos como mais 
significativos — variações demográficas, variações do equipamento de base, 
variações do rendimento, da concentração fundiária, da repartição sectorial 
da população activa, etc. E isto ao longo de umas décadas. Apenas depois 
se conseguem determinar as regiões homogéncas segundo a dinâmica do desen- 
volvimento. Foi este o caminho seguido por Castro Caldas e Santos Loureiro 
no excelente estudo das Regiões Homogéneas no Continente Português (Lisboa, 
1966). 

Afigura-se-nos que Epistémon tem inteira razão, quando liga a moda do 
estruturalismo a uma época em que a estrutura social e cultural pretende 
manter-se hirta, congelada, absorvendo em si a contradição de modo a negar 
as negações; « por isso a explosão de Maio em França deve significar, a prazo 
mais curto ou longo, o dobre de finados de um movimento que cabe não 
confundir com um método e não chega a ser uma verdadeira teoria do conhe- 
cimento, é essencialmente uma ideologia (veja-se «Le Mondo, suplemento 
ao n.º 7428, de 30-x1-1968). Aliás, é altamente significativa a falta de pre- 
paração histórica dos estruturalistas — e também andarem arredios da econo- 
mia 1, 


1 Recomendamos a leitura de Le structuralisme de Jean Piaget (Paris, 1968). 


Posição de Condorcet 
na evolução 
de pensamento moderno 


E 3— 14 


Introdução à tradução portuguesa do Quadro dos Progressos do Espirito Humano 
de Condorcet, Lisboa, Biblioteca Cosmos, 1946. 


«Esboço de um quadro histórico dos progressos do espírito humano» cons- 

titui a síntese de todo o Iluminismo, e a mensagem que a cra setecentista 
transmitirá ao século x1x para servir de base à ideologia da classe média triun- 
fante com à Revolução Francesa de 89 e a reforma cleitoral inglesa de 1832. 
Condorcet funde e dá nova consciência às ideias de progresso e de liberdade 
política c económica, de valor da razão forjada na experiência e de anti-cleri- 
calismo; e para ele a história é a aventura do espírito, a marcha das ciências, 
das artes, das técnicas e não o amontoado de ancdotas de batalhas c da vida 
dos nobres. Mostremos, em rápido escorço, como no seu «Quadro» sc 
vem depositar a actividade intelectual de duas gerações profundamente revo- 
lucionárias, para depois esquematizarmos a sua contribuição para a directriz 
cultural oitocentista. 

A Antiguidade tivera visão pessimista da marcha da humanidade. A 
idade de ouro situar-se-ia no remoto passado, e dela teriam os homens dege- 
nerado sucessivamente para as idades de bronze e de ferro. O homem 
está implacâvelmente sujeito ao destino, a uma força impessoal omnipotente 
contra a qual se pode revoltar mas que não pode vencer; isto é, não está nas 
suas mãos forjar-se a si próprio. Claro que a este quadro há importantes 
excepções; não vem, porém, ao caso referi-las. 

Considera-se em geral que o cristianismo é que criou a visão histórica 
da vida e que rompeu de maneira decisiva com os moldes do pensamento 
antigo. Não me parece. Para esta religião o paraíso fica igualmente no 
tempo transcorrrido e já longínquo, e o porvir não reserva qualquer nova 
idade de ouro; não há desenvolvimento do mundo, há apenas aproximação 
do seu fim — o aniquilamento — e à vida humana tende apenas para o 
transcendente. E a providência pode comparar-se à «moira»: num caso como 
noutro, onde está o esforço do homem para melhorar a sua condição? Em 
consciência histórica, Agostinho não supera Tucídes, Políbio, Lucrécio. 

O Renascimento teve a consciência de romper com a cultura — que deno- 
minava barbárie — medieval e de ir reatar cow a civilização helénico-romana, 
como a Reforma teve a consciência de quebrar com a tradição eclesiástica 
para restaurar a primitiva pureza do cristianismo. Em ambos, o regresso ao 
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passado. Mas repare-se que já se não considera ter perdido para sempre a 
idade de ouro: é possível reavê-la, depois do um retrocesso. É no passado, 
contudo, que sc situa o paradigma do agora e do amanhã; os Gregos e os 
Romanos são os clássicos — os modelos, os mestres. Ideia que dominará a 
literatura c a arte quinhentistas e seiscentistas. 

No entanto, a imitação da antiga forma não passou de degrau para a 
elaboração do conteúdo novo — um dos pontos que Condorcet viu bem. 
A ciência moderna, aprendendo embora com Arquimedes, Diofante, Aris- 
tarco, vai crear uma posição mental nova. Já um dos portugueses do século 
xvi proclama que se sabe mais em um dia pelos modernos do que em cem 
anos pelos romanos. E Giordano Bruno, que construi a metafísica do infi- 
nito e da dialéctica, enlaçando indestrutivelmente a contemplação e a acção, 
tem a coragem de negar o paraíso ou idade de ouro inicial da humanidade 
(apoda-o de período bestial, estúpido), c portanto a queda no pecado, a 
degencração da civilização. Para Bruno, o laço entre as mãos e o pensamento, 
aguilhoado pela constante insatisfação com os êxitos obtidos, permite ao 
homem melhorar sempre a sua sorte, submeter cada vez mais a natureza, 
transformar-se a si próprio indefinidamente. Se é certo que, como teórico 
do progresso, Giordano excede todos os pensadores dos dois séculos seguintes, 
aí estão Bacon e Descartes a atestar que a ciência moderna gerou a confiança 
na razão humana para modificar a realidade para fins humanos, e a ideia de 
ascensão moral imanente (e não já, como no cristianismo, para um paradigma 
transcendente). Pascal dirá que a humanidade é como um único homem 
que sucessivamente vai aprendendo: os modernos, mesmo que anões, estão 
aos ombros de todos os que os precederam, c portanto descortinam mais 
longe. 

Da ciência c da filosofia, a ideia da superioridade dos tempos recentes 
sobre os clássicos, ou pelo menos de igualdade, passa à literatura c à cultura em 


geral com a «Querela dos Antigos e dos Modernos, iniciada em 1687 pelos 
versos de Charles Perrault: 


«La docte antiquité dans toute sa durée 
À Pégal de nos jours ne fut point cclairéc.» 


Mais tarde insistia e feria novas notas: 


«Je vois Jes Anciens, sans plicr les genoux, 
Is sont grands, il est vrai, mais hommes, comme nous.» 


Este último conceito foi desenvolvido por Fontenelle. Em todos os 
tempos os homens são os mesmos, à proporção dos génios deve ser sempre 
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igual. Por outro lado, cada época, precisamente porque tem o mesmo 
poder creador, adiciona novos conhecimentos aos das épocas anteriores. 
Apesar de combatida por La Fontaine e à princípio por Boilcau, a ideia da 
superioridade dos modernos triunfará em França ao abrir-se o século xvim. 
Na Inglaterra alinharam contra cla William Temple c Swift, c ficou-se 
numa opinião de compromisso. Na América, pelo contrário, país em forma- 
ção, sem o peso de tradições e com tarefa enorme à sua frente, vingava comum- 
mente à crença na melhoria das condições da humanidade e no incremento 
da ciência experimental. 

Mas a historicidade não impregnava ainda à cultura. Pelo contrário. 
Os grandes sistemas do século xvi, em grande parte de inspiração carte- 
siana, buscam as verdades crernas — necessárias e universais; o conhecimento 
dos factos não poderia ser formado por ideias claras c distintas, c o tipo único 
de saber é o demonstrável — o que se reduz regressivamente a axiomas por 
si próprios evidentes; a dúvida metódica csfrangalha a percepção sensí- 
vel; ao perfurá-la não esbarra na rocha inabalável da certeza: esta é o nervo 
das relações que escapam ao tempo (note-se, aliás, que a verdade primeira 
é um juízo de facto — penso, existo — e que dela sc deduz outro juízo de 
facto — o ser sumamente perfeito existe: são factos inteligíveis, se assim é per- 
mitido dizer, c não sensíveis). Se só importa conhecer ou só se conhece 
autênticamente o extratemporal — porque o temporal é contingente, parti- 
cular —, a história não pode passar de passatempo, sem significação profunda 
para a cultura. Os próprios empiristas não indagam as condições dos juízos 
de facto. O século xvil é essencialmente anti-histórico. 

Também neste ponto a última década de seiscentos marca uma vira- 
gem. Leibniz divide as verdades em pérités de raison c rérités de fait. O 
grande golpe é, porém, desferido por Pierre Bayle. Repare-se desde logo 
que o seu projecto tinha inicialmente o nome de «Dicionário crítico», para 
se vir depois a intitular «Dicionário histórico ce crítico. Sem dúvida Bayle 
é cartesiano nos seus princípios filosóficos — sobretudo no sentido de consi- 
derar a dúvida metódica o instrumento do conhecer. Em vez, no entanto, 
de à dúvida metódica destruir o mundo dos factos para remontar às relações 
necessárias e universais, serve para estabelecer o que é «facto». Esta é a rele- 
vante descoberta de Bayle: a creação do próprio conceito de «facto» como con- 
quista do trabalho intelectual; o problema que põe é precisamente o das 
condições de que depende o juízo de facto — a sua grande contribuição 
consiste em descobrir que estes também têm a sua lógica. O facto deixa de 
ser o ponto de partida que para sempre se abandona; é, aos invés, um ponto 
de chegada; por isso os factos passam a incluir-se na esfera do conhecimento 
certo, c até a conquista de factos seguros é que se torna o fulcro de todo o 
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conhecimento c saber. O facto não é algo de dado; parte-se de problemas, 
e é preciso resolvê-los, sendo o facto o termo da resolução: é o resultado de 
uma elaboração em que a dúvida metôdicamente jocira. Na linha de conti- 
nuidade, D'Alembert afirmará que a metafísica deve ser uma ciência de factos 
ou não passa de quimera: a antítese de Descartes, c mesmo de Leibniz. 

Bayle, absorvido pela sua ideia tão nova e tão decisiva de que o facto 
é um ponto de chegada e não um dado (conscicncialização do trabalho dos 
eruditos beneditinos), não chegou a ver que este termo pode servir por scu 
turno de ponto de partida para nova claboração.  Bayle compraz-se na varic- 
dade concreta, perde-se amorosamente nos pormenores, afunda-se no puro 
agregado de factos. Também David Hume, como historiador, sc deleita no 
concreto como tal, sem qualquer fim; não pretende penctrar no significado 
dos acontecimentos, interessa-lhe tão só o individual, o singular; por isso, 
para cle (a0 contrário, aliás, de Bayle) a história reduz-se a ser o mais nobre 
dos espectáculos, e considera-a obra da fantasia, oposta à razão. 

A preocupação pelos factos é aquisição definitiva: passará até para Mon- 
tesquicu c Voltaire. Simplesmente, o século xvit introduz um critério de 
selecção. Este critério estabelece-se em antítese violenta ao que dominara 
a suprema expressão da historiografia seiscentista. Bossuet vira na Provi- 
dência divina o grande fio condutor da vida da humanidade; à explicação 
histórica, portanto, fazia-se por causas finais. Entretanto, porém, Spinoza 
e Simon fundavam a exegese bíblica, quer dizer, submetiam o divino a medi- 
das humanas. Neste ponto é ainda Bayle quem lançará a estocada mortal. 
Liberta a história da aceitação dos factos só validados pela tradição, repele 
a autoridade da Igreja como aferidor da verdade histórica. Mas vai mais 
longe: para Bayle não se descortina qualquer plano pré-estabelecido no desen- 
rolar da existência da humanidade: a teleologia — directriz basilar dos edifícios 
de Agostinho ce Bossuet — desvancce-se inteiramente. Bayle, porém, não 
dá novo critério de selecção. 

Este novo critério, vai criá-lo o século xvitl com a construção da ideia 
de progresso, já por alguns pensadores entrevista, genialmente consciente nos 
diálogos morais de Giordano Bruno, mas só pelo iluminismo claborada e tor- 
nada património da cultura. A Quercla dos Antigos e dos Modernos subli- 
nhara fundamentalmente que o «Século de Luís XIV» não desmerccia dos 
clássicos, se não lhes era mesmo superior. Admitira-se já — Pascal, por 
exemplo — a possibilidade de acumular conhecimentos com o decorrer das 
idades. Novo passo, agora, ou mesmo um salto. 

Não falemos de Vico (1725), porque não influiu no iluminismo, nem, 
portanto, em Condorcet, embora a sua concepção cíclica não exclua todo o 
progresso. As «Observações sobre o progresso contínuo da Razão Univer- 


CONDORCET E O PENSAMENTO MODERNO 215 


sal» do abade de Saint-Picrre (1737) alargam ao campo social à ideia de cons- 
tante aperfeiçoamento já aceite para as ciências e filosofia. Caminha-se 
para a felicidade do géncro humano, c a marcha só pode ser interrompida 
transitóriamente, que não detida definitivamente, pelos seus três inimigos: 
superstição, despotismo e guerra; O incremento das ciêncas sociais, animado 
pelo amor da humanidade, forjará uma sociedade que satisfaça os nossos 
anscios. Confiemos, porque o género humano está ainda na infância: ideia 
esta bem nova e prenhe de futuro. Turgot, que Condorcet alinha com 
Priestley e Price como creadores da noção de progresso, ataca nos seus «Dis- 
cursos sobre a história universab o providencialismo de Bossuct e vinca o 
carácter dinâmico da humanidade, o seu constante devir, em contraste com 
o ser, com o carácter estático da natureza, sempre igual. Nestas perpétuas 
transformações, Turgot, «como outros pensadores da sua época, afirmou, sem 
provar, que o aperfeiçoamento moral e político segue os avanços científicos. 
A mola de tais transformações seria, portanto, a ciência, c a dos avanços desta 
as descobertas dos génios, dependentes em parte do ambiente social. As três 
fases de Vico — divina, ou do sentimento, heróica, ou da imaginação, e à do 
saber e civilização — tornam-se em Turgot o estado teológico, o metafísico 
co científico (a lei dos três estados, popularizada por Comte). 

Já antes de Turgot, em 1748, em «O Espírito das Leis, Montesquieu afir- 
mara a possibilidade de o homem plasmar o seu próprio destino; para isso, a 
condição é que conheça os princípios universais e as forças motoras da história. 
Que a ideia de progresso andava no ar, mostra-o, ao lado do título das obras 
de Saint-Picrre e Turgot («Discursos sobre os progressos sucessivos do espírito 
humano»), o da obra de David Hume: «Ensaio sobre a formação e progresso 
das artes e ciências», (1742). Ea mesma confiança, mostrada por Montesquicu, 
em que o futuro depende dos próprios homens, reaparece no «Ensaio sobre 
os princípios do governo» de Joseph Priestley (1768). A idade de ouro, o 
paraíso, estão no porvir e não no passado: inversão bem profunda em relação 
à ideologia clássica « cristã! Atacam-se as instituições presentes, na esperança 
e na certeza de alcançar maior felicidade nesta vida terrena. 

Entre Montesquicu e Priestley, já Voltaire lançara a rubra apologia da 
realidade do progresso. Também Voltaire, como Bayle, fulmina impicdo- 
samente a teleologia, a explicação pelas causas finais, transcendentes, de Bossuct. 
Mas, ao contrário do «Dicionário histórico e crítico», o «Ensaio sobre os cos- 
tumes (1754) não se limita a agregar factos, visa com plena consciência 
a dar um fio condutor no seu emaranhado, isto c, a seleccioná-los. Voltaire 
vai retomar de Perrault « Fontenelle à ideia da identidade da natureza humana 
através dos tempos — ideia que fora a arma para mostrar que as épocas recen- 


tes são pelo menos iguais às antigas. À razão é sempre igual a si própria; 
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a humanidade é no fundo sempre a mesma. Contradição com a ideia de 
progresso? Vejamos. Poder-se-ia conceber o progresso como acumulação 
de conquistas por gerações sucessivas, cada qual com igual poder creador: a 
aplicação contínua de uma força a um móvel torna o seu movimento 
uniformemente acelerado. não lhe imprime movimento uniforme. 
Assim tinham pensado Pascal e Fontenclle. Assim, em grande parte, 
pensa Voltaire c pensará Condorcet. Mas o «Ensaio sobre os costumes 
parece ir mais longe. A essência do homem não é dada desde logo na sua 
integralidade; é mais um paradigma que se vai realizando pouco a pouco, 
mas de que o nosso géncro não pode saltar; há sem dúvida uma «natureza» 
humana: mas é antes a meta para onde se tende do que a estrutura cm cada 
momento. Voltaire não resolveu a pleno o problema, como não o resolveria 
Condorcet, mais propenso a admitir a variação da própria natureza humana; 
para o primeiro, a variação é mais exterior do que intrínseca: o papel da his- 
tória consiste mesmo em nos revelar o núcleo irredutível do que não varia 
(o «tipo ideal» de humanidade ?). 

Condilc, discípulo de Voltaire, sublinha três leis gerais da história: 
1.º — a natureza essencial do homem é idêntica a si própria em todos os lugares 
do globo e através de todos os tempos; 2º — o clima, a organização política, 
o avanço das ciências e das artes tornam diferentes as instituições e costu- 
mes; 32—as transformações revolucionárias resultam de acidentes. 

A uma outra revolução da historiografia assiste o século xvut. A 
consciência da superioridade dos modernos sobre os antigos, c mesmo a cons- 
ciência do progresso, resultara das maravilhosas conquistas da ciência e das 
magníficas construções filosóficas — da obra de Copérnico e Kepler, Galileu 
e Harvey, Bacon e Descartes... Do campo científico e filosófico alastrara à 
literatura c arte, onde se sentira maior renitência em a aceitar. Uma historio- 
grafia sob o signo da ideia de progresso muito naturalmente focaria de prefe- 
rência o aspecto intelectual. A historiografia existente até meados da era sete- 
centista perdia o seu tempo em trivialidades anedóticas ou na analística ecle- 
siástica, militar c política (entendendo esta no sentido restrito das acções dos 
reis e grandes). Vem Montesquieu: e a história torna-se sobretudo uma 
tipologia política e sociológica — a determinação das várias formas de governo, 
dos vários regimes públicos. Em «O Espírito das Leis» o Estado é verdadei- 
ramente o sujeito da história; o estudo da «organização» política substitui à 
narrativa minuciosa dos acontecimentos políticos da classe dominante. Vem 
Voltaire: e à sua contribuição consiste em satisfazer o anscio que andava no 
ar, e Samucl Johnson assim exprimiu: «Não há parte da história geralmente 
tão útil como a que relata o progresso do espírito humano, o gradual aperfei- 
çoamento da razão, os sucessivos avanços da ciência, as vicissitudes da cul- 
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tura c da ignorância, a extensão e ressurgimento das artes, c à revolução do 
mundo intelectual» O «Ensaio sobre os costumes» c «O Século de Luís 
XIV» apresentam pela primeira vez o fresco amplíssimo da evolução cultural 
e social desde Carlos Magno até 1715. O objectivo da história é pintar «como 
nascem e sc desenvolvem as nações, as transformações da sua população, a 
diferença no número de soldados em diferentes épocas, a natureza € incre- 
mento do seu comércio, as artes que brotaram no país e as que foram intro- 
duzidas no estrangeiro c aí aperfciçoadas, o aparecimento c expansão da mari- 
nha, o número relativo dos seus nobres, clero e cultivadores do solo» Geo- 
grâficamente, o horizonte não é menos amplo. 

Assim, Montesquieu creava a história das instituições públicas c fazia-a 
o centro da história geral, c Voltaire creava a história social c intelectual e 
dela fazia a coluna vertebral do panorama de conjunto. A semente fruti- 
ficaria. Sem nos referirmos aos scus frutos na Inglaterra, basta apontar a 
«História moderna» (desde as invasões bárbaras) de Condillac: com a primeira 
parte da sua obra, este filósofo ampliava o horizonte voltaircano, recuando 
os seus marcos cronológicos. Os temas abordados consistem na evolução 
das formas de governo, nas transformações dos costumes, na vida do povo 
e suas distracções, na alimentação, vestuário, meios de transporte; mas o autor 
deleita-se sobretudo a descrever o progresso científico de Copérnico a Newton 
co progresso da arte de raciocinar com os filósofos. 

É ainda principalmente a Montesquicu c a Voltaire que se deve a terceira 
ideia dircctriz da historiografia caracteristicamente iluminista. As suas 
raízes vêm de longe, articulam-se a toda a história do conceito de humanidade: 
história ainda mal esboçada, sobre a qual sc têm dito banalidades inexactas. 
Nesta história há recuos, interrupções: os egípcios do século xiv a. C. esta- 
vam muito mais próximos da consciência da unidade de todos os homens e de 
uma religião autênticamente universal do que os gregos clássicos, absorvidos 
pela Hélade em contraposição à barbáric. Mas a filosofia helenística fala 
já do «amor do género humano» e transcende os quadros da «pólis» — da cidade- 
-pátria-estado — para se colocar no ponto de vista da cidadania ecuménica. 
E Políbio traça a noção de uma história, se não plenamente universal, pelo 
menos largamente geral. O cristianismo vem dar expressão, no plano 
religioso, à pré-consciência ecuménica do Império Romano, para depois 
restringir o seu horizonte à perspectiva da Cristandade (restrição bem vincada 
na norma de que é legítimo ao cristão, mais ainda, que salva a sua alma, 
matar infiéis). Com os Descobrimentos, novos problemas se põem — novas 
experiências humanas: terão esses selvagens alma? como lidar com a religião 
dos gentios? perante os muçulmanos só haverá a atitude de extermínio da 
«seita do torpe Mafamede»? Chega a surgir o mito do bom selvagem, modelo 
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a seguir pelo civilizado (ainda a ideia de civilização como degradação!) O 
século XVIII interessa-se profundamente pela sabedoria chinesa, pelos velhos 
Egípcios. Para criticar a França, Montesquicu coloca-se no ângulo de visão 
de um persa. 

O Iluminismo introduz, com o «Espírito das Leis», o método comparativo, 
e com Voltaire a ideia de história ecuménica, cosmopolita (que não o cra o 
«Discurso sobre a História Universal» de Bossuct). Mais ainda. Há um 
nítido esforço para superar a perspectiva curopocêntrica. Voltaire c Con- 
dorcet escrevem como amigos da humanidade. O «Esboço» coloca-se clara- 
mente no ponto de vista do «cidadão de todo o mundo», preocupado com 
os progressos da integralidade da espécie humana. 

O horizonte ecuménico c o interesse preponderante pelos aspectos inte- 
lectual, institucional e social traduzem uma transformação que Prescrved 
Smith indicou pelas seguintes palavras: «Os historiadores precedentes viram 
as cousas do ponto de vista das classes governantes; os do século xvim viram- 
-nas do ponto de vista da classe média governada» c que — acrescentare- 
mos nós — pretendia emancipar-sc politicamente. 

Não ficam por aqui as conquistas do Iluminismo. Destroçado o finalis- 
mo transcendente de um Bossuct, a ideia de progresso como directriz da 
construção histórica combina-se à investigação das causas dos factos históri- 
cos. É que até aí, em geral, a cronística não só sc preocupara com ninharias, 
mas também limitara-sc a narrar sem apresentar razões do que acontece 
quando não as buscava num plano providencialista. Ora, a historiografia 
iluminista, retomando o fio de Tucídides, Políbio, Maquiavel, Bodin, marca-se 
como escopo, não sômente a descrição de factos seleccionados pelo juízo 
de valor do progresso, mas ainda c essencialmente o desemaranhar do fio 
explicativo desses factos seleccionados. Quer dizer: estende a noção de causa 
do mundo físico ao mundo histórico. Sem dúvida, de todos os pensadores 
é Montesquicu o mais lúcido: vê bem que o objectivo é o estabelecimento 
da dei» — da «relação necessária que deriva da própria natureza das cousas»; 
Montesquicu afirma claramente a existência de causas gerais da ascenção, 
apogeu e queda dos estados; para ele, não é o acaso — não é, por exemplo, 
uma batalha — que decide tal destino. Um Voltaire c um Condorcet apre- 
sentarão, por vezes, apenas causas irrisórias, desproporcionadas aos efeitos; 
mas há neles a patente tensão explicativa, e, em certos pontos, o segundo 
marca um avanço sobre o primeiro. 

Em suma. O século xvim, longe de ser especificamente anti-histórico, 
de patentear aversão pela história —labéu com que o cstigmatizou o Romantis- 
mo — é que criou a consciência histórica, é que descobriu o mundo histó- 
rico em toda a sua problemática. Faltou aos pensadores iluministas mais 
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estreito contacto com os trabalhos de crudição; faltou aos eruditos o sopro 
da ampla inspiração dos «filósofo». Deste isolamento resultaram graves 
inconvenientes para a evolução futura da historiografia. 


Mas os historiadores iluministas voltavam-se para o passado pensando 
no presente e sobretudo no porvir: pois não é a sua ideia nuclear a de progresso? 
São intelectuais militantes, que pela sua obra pretendem exercer uma influên- 
cia política; não o escondem, proclamam-no até bem alto — o que é bem 
preferível a fazcr propaganda fingindo imparcialidade! «Não é verdade 
(escreve P. Smith) como sc queixava Carlyle, que Voltaire só visse na história 
um longo, tedioso debate entre a Igreja c a Enciclopédia; e, sc o fosse, esta 
visão acomodar-se-ia bem mais ao nosso gosto do que a teoria de um plano 
divino, de Bossuet e Carlyle. Em todo o caso, no «Ensaio sobre os costumes» 
e no «Esboço» sente-se palpitar o drama: a unidade é dada principalmente pelo 
fio do conflito fundamental. Em tal conflito, o herói é a Razão — não já 
o Estado, como em Montesquicu. Ao lado da razão, a liberdade. Do 
outro lado da barricada, os adversários de sempre: a superstição, os preconceitos 
c o despotismo — os padres e reis ou tiranos. O progresso é um vigoroso 
esforço do homem para se libertar do espírito de autoridade c do fanatismo: 
nada aceitar que não seja diáfano à razão, não impor aos outros as próprias 
opiniões mas tão só usar a persuasão. Mas esta razio move-se no cadinho 
da experiência: não deve deslocar-se de tal alicerce, para não cair em gencra- 
lidades vagas. A dúvida metódica é metôdicamente alargada a todos os cam- 
pos. 

No «Esboço» de Condorcet — súmula do século — vêm ainda confluir 
as ideias dos pensadores que mais de perto analisaram a realidade político- 
económica e traçaram as linhas da sua transformação. De Locke a Voltaire, 
Montesquicu, Rousseau, é toda a doutrina de uma construção política anti- 
tética ao absolutismo c privilégios que se forma. Com os fisiocratas e Adam 
Smith, o velho sistema mercantilista é condenado não só como explicação 
da realidade económica mas também como política económica, c é o «deixai 
fazer, deixai passam que passa a advogar-se. E, como em política triunfa 
a tdeia de «direitos naturais» do homem, no domínio da fé vinga a de «religião 
naturab. 


Maric-Jcan-Antoine Nicolas, marquês de Condorcet, que nasceu em 
Ribemont (Picardia), em 1743, é o herdeiro destas múltiplas correntes de pen- 
samento — a síntese da obra revolucionária de duas ou três gerações. E, 
como os outros iluministas c mais do que muitos deles, o intelectual que 
intervém directamente na política. 
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Aos 16 anos, sustentou uma tese de matemática no Colégio de Navarra. 
Instalado em Paris, publica em 1764 um «Ensaio sobre o cálculo integral. 
A sua carreira de cientista prosseguiu com: «Memória sobre o problema 
dos três corpos» (1767), «Ensaios de análise» (1768), «A teoria dos cometas» 
(1777), que ganhou o prémio da Academia de Berlim, «Elementos de cálculo 
das probabilidades» (1785). Publicou trabalhos nas colecções de memórias 
das Academias de Paris, Berlim, São-Petersburgo, Turim e Instituto de Bolo- 
nha. Foi um dos membros da Comissão de Pesos ec Medidas creada em 
Maio de 1790 c a que pertenceram Borda, Lagrange, Laplace c Monge. 
Desde 1773 cra secretário perpétuo da Academia das Ciências de Paris. 

Mas desde cedo também Condorcet interveio nas questões públicas. 
Pegara na pena para defender a causa da independência americana enquanto 
andava acesa a guerra da Inglaterra com a sua colónia revoltada. Com Bris- 
sot, fundou a «Sociedade dos Amigos dos Negros», cuja direcção lhe coube 
ca que pertenceram Mirabcau, La Fayette, Lavoisier; propunha-se a Socie- 
dade lutar pela abolição do tráfico negreiro, e no «Esboço» ver-se-á o huma- 
níssimo anscio da completa liberdade dos negros c da sua total igualdade 
com os brancos, por conseguinte do total desaparecimento da escravatura. 
Em 1788, Condorcet, que já apoiara a acção política de Turgot, publica o 
«Ensaio sobre as assembleias provinciais»: trata-se de trabalho de prepara- 
ção doutrinária directa da Revolução Francesa — que eclodiu no ano se- 
guinte. 

la começar a sua carreira política. Vêmo-lo na actividade de doutri- 
nário c jornalista: colabora na «Biblioteca do homem público», redige com 
Cerutti a Fenille villagevise; depois aparece na redacção do «Jornal de instru- 
ção social; deve-se-lhe o jornal «Crónica de Pari». É nomeado comis- 
sário do Tesouro Público, cleito para a Assembleia Legislativa, que o escolhe 
para seu secretário, e foi depois deputado à Convenção. Como homem 
público, interveio em todas as grandes questões. É sua à proposta de quei- 
mar todos os títulos de nobreza (19 de Julho de 1792). Na Convenção, 
pertenceu, com Brissot, Barrére, Tom Painc, Siéyés, ctc., à Comissão da Cons- 
tituição, e foi ele quem em 13 de Fevereiro de 1793 apresentou as bases à assem- 
bleia. Mas a sua grande contribuição foi o plano de educação nacional apre- 
sentado ainda à Assembleia Legislativa (1792, Abril). Em 26 de Março 
de 1793 é nomeado para a Comissão de Defesa Nacional, 

Condorcet seguira sempre uma linha moderada: foi o pensador da 
Gironda. A queda dos girondinos arrastou-o, embora nem sempre com 
eles se solidarizasse. A Junta de Segurança Geral ordenou a sua prisão 
em Julho de 1793. Condorcet andou fugido, c foi no seu último refúgio 
que compôs o «Esboço de um quadro histórico». Obrigado, para não com- 
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prometer quem lhe dava asilo, a sair de Paris, foi preso e envencnou-se no 


cárcere em 28 de Março de 1794. 


O «Quadro dos Progressos do Espírito humano», de que nos ficou quase 
só o «esboço», retoma, ampliando-o, o projecto do «Ensaio sobre os costumes. 
A influência de Voltaire é profunda em Condorcet, que dele escreveria uma 
biografia («Vic de Voltaire», 1787). 

Note-se desde logo que a divisão da história da humanidade cm períodos 
não atende à acontecimentos meramente políticos ou militares, antes se bascia 
nas grandes conquistas do pensamento em relação com fenómenos gerais da 
vida da socicdade. Condorcet distingue nove épocas: 

13 — grupos que vivem da caça e pesca; 

2.º — povos pastores; 

34 — povos agricultores até a invenção da escrita alfabética; 

42— a Grécia, desde à introdução do alfabeto até a divisão das ciências 
no século de Alexandre; 

82 — progressos das ciências desde a sua diferenciação até a sua deca- 
dência; 

6.2 — decadência das luzes (desde o fim do Império Romano) até a sua 
restauração no tempo das Cruzadas; 

73 — desde a restauração das ciências no Ocidente até à invenção da 
imprensa; 

8. — desde a invenção da imprensa até as ciências e à filosofia sacudi- 
rem o jugo da autoridade (período dos Descobrimentos, Renas- 
cimento c Reforma); 

9: — desde Descartes, Galileu e Bacon até a formação da República 
Francesa; 

10 — porvir. 

O critério de divisão em períodos, bem como o da construção da histó- 
ria, rompem decididamente com a tradição de só considerar alguns homens 
e desprezar as massas. A ideia de Condorcet é que se devem sempre estudar 
os efeitos de todos os acontecimentos sobre o grande número; é às massas que 
sobretudo se deve prestar atenção: só assim a meditação sobre o passado se 
tornará de facto útil. 

O «Esboço» é dominado pela ideia de progresso. Esta ideia é em Con- 
dorcet mais elaborada do que em Voltaire: o próprio autor filia a sua posição 
em Turgot (de que também fez a biografia em 1786), mas muito deve à crí- 
tica de Rousseau. Não se trata apenas de afirmar a superioridade dos moder- 
nos sobre os clássicos — que o presente marca um progresso em relação ao 
passado —, nem mesmo de que há ainda a esperar novos progressos. Con- 
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dorcet sublinha a cada passo que não cxiste qualquer termo às nossas esperanças: 
a perfectibilidade do homem é indefinida — só terminará com o fim do 
globo —, c qualquer que seja o estado atingido é sempre possível caminhar 
para outro melhor. Esta marcha não é constantemente cm frente nem ao 
mesmo ritmo. Sem dúvida, o sistema cíclico — a ideia de que a humanidade 
oscila eternamente entre à verdade c o crro, a liberdade e a escravidão — não 
passa de ideia corrupta e pusilânime. Mas Condorcet admite retrocessos, 
não esconde que a razão pode sofrer derrotas. Para cle, há povos que se imo- 
bilizaram, outros que decaíram, c nem todos atravessaram ou atravessarão 
necessáriamente as mesmas fases (a civilização curopcia poupará aos outros 
continentes algumas ctapes). Quer dizer: não se trata de progresso unilincar, 
sempre contínuo, como certos aspectos simplistas da ideologia do século xx 
considerarão. Também não sc trata de um progresso automático: para 
se realizar, exigem-se os esforços conscientes dos homens, pois está-se sempre 
numa batalha perigosa. Pode-se já, é certo, confiar que o futuro não trará 
regressões de importância, dadas as conquistas da civilização ao nosso dispor; 
mas quão vasto é ainda o que há a fazer! O homem não pode adormecer 
sobre os louros alcançados, é-lhe necessária vigília permanente bem atenta. 
De resto, de cada vitória obtida nasce nova dificuldade a vencer (0 progresso 
é dialéctico): tal resulta da própria natureza humana — a perpétua insatisfa- 
ção com o presente. 

O progresso será, porém, mera acumulação exterior, permanecendo 
a natureza humana idêntica, ou mesmo limitar-se-á (como considerava Vol- 
tairc) a realizar pouco a pouco um paradigma intransponível? Não. Se há 
tantas razões de esperança, mesmo dentro dessas hipóteses, a verdade é que o 
progresso não consiste em mero aperfeiçoamento individual, mas colectivo. 
É muito plausível supor que se transmitem hereditâriamente tanto a melhoria 
das faculdades físicas (incluindo à finura dos sentidos), como a das faculdades 
intelectuais e morais: a educação modifica c aperfeiçoa a própria organização, 
a própria natureza humana; esta não é um substratum fixo, imutável: já Hume 
aluíra a ideia de substância em tal campo, e já Descartes admitira a possibili- 
dade de à medicina aperfeiçoar a inteligência. A própria bondade moral 
do homem é susceptível de aperfeiçoamento indefinido. Podemos prever 
o futuro imediato mas não o longínquo: este excederá todas as nossas expecta- 
tivas. 

Mas Condorcet atende também à crítica de Rousscau, para a procurar 
superar. Admitira-se sem prova, até o «Discurso sobre as ciências c as artes», 
que o avanço científico c artístico traz consigo a melhoria moral e maior feli- 
cidade; Rousscau pôs a nu a falta de demonstração desta afirmação e pôs 
fortes restrições à sua verdade, se não a contestou. Condorcet, com mais 
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consciência do que os seus predecessores, estabelece que os progressos cm todos 
os ramos são interdependentes (do que mostra mesmo alguns exemplos). 
Aceita que por vezes os progressos do espírito (a grande mola para os ilhumi- 
nistas) não foram seguidos de avanços da sociedade para a felicidade e a vir- 
tude; contesta, porém, a diatribe rousscauniana de que das luzes podem 
nascer vícios e corrupção: estes devem-se ao facto de os erros e preconceitos 
alterarem os bens resultantes das luzes; o germe da benevolência, da delica- 
deza e da generosidade existe por natureza nos corações, mas para se desen- 
volver precisa das luzes c da liberdade. A verdade, a felicidade e à virtude 
andam indissolivelmente ligadas. Os vícios atribuídos à civilização são no 
fundo sobrevivências de épocas mais grosseiras. 

A ideia de progresso implica a de sentido do progredir — isto é, uma tabela 
de valores, c portanto, na raiz, uma posição do homem perante os proble- 
mas do seu tempo. Vejamos esquemâticamente o ideário de Condorcet. 

Há um certo número de direitos naturais do homem. Embora Con- 
dorcet num passo diga que tais direitos estão escritos no livro da natureza, 
a verdade é que parece em geral considerá-los uma conquista da civilização; 
declara, por exemplo, que os antigos não se elevaram ao conhecimento 
dos direitos increntes à espécie humana e pertencentes a todos os homens 
com inteira igualdade; e fala na génese de tal ideia. A igualdade de todos os 
homens é a primeira base dos seus direitos, é o fundamento de toda a verdadeira 
moral. Essa igualdade é natural no sentido de que a razão acabou por esta- 
belecer a sua aplicação a todo o ser humano pelo facto de ser homem; mas 
não é originária — como supuscra Rousscau: a natureza cria os homens 
desiguais e são as instituições da civilização que atenuam, corrigem tal desigual- 
dade. Por outras palavras: na oitava ou na nona época da evolução da huma- 
nidade, chegou-se à nova ideia de que todos os homens devem ter dircitos 
iguais pela simples razão de serem homens, independentemente das diferenças 
de capacidades com que a natureza os dotou. O progresso realiza-se no sen- 
tido da igualdade; as nossas esperanças para o futuro comportam o total desa- 
parecimento da desigualdade entre as nações, o crescente diminuir da desi- 
gualdade dentro de cada povo. A arte social tem mesmo por fito a igualdade 
de facto e não apenas jurídica. Na sociedade actual, há disparidade entre 
a situação de direito e a real; essa disparidade tem por causas: a desigualdade 
de riqueza e a desigualdade de instrução. Devem reduzir-se continuamente, 
sem jamais se aniquilarem porque por seu turno resultam de causas naturais 
e necessárias que seria absurdo e perigoso querer destruir; a sociedade divide-se 
naturalmente em classes: nestes pontos Condorcet esqueceu-se de que sempre 
afirmara ser impossível marcar termo às nossas esperanças e de que considera 
variável e não imutável a natureza humana. Tal limitação, aliás, é que o torna 
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homem do seu tempo c pensador da revolução burguesa. Mas Condorcet 
acentua que as duas causas mais activas de degradação são a miséria e à excessiva 
opulência, c considera que se pode em grande parte climinar a miséria por 
um sistema de seguros sociais « democratização do crédito: não seria preciso 
(a ideia nem sequer lhe ocorre) bulir no sistema de propriedade. Condorcet 
vinca também que a igualdade não é privilégio da raça branca, antes deve 
abarcar os povos de todas as cores e de todos os climas. 

A liberdade é o direito fundamental do homem. O homem deve poder 
desenvolver as suas faculdades, dispor das suas riquezas e prover às suas necessi- 
dades com completa liberdade. A liberdade do povo é um bem inalienável: 
por conseguinte, não está sujeita a prescrição a favor dos tiranos, nem pode 
nenhuma convenção ligar irremediâvelmente uma nação a uma família 
(condenação da monarquia hereditária); os magistrados são só delegados do 
povo, não seus senhores, e o povo conserva sempre o direito de os demitir 
e de os punir. 

Todos os direitos «naturais são inalienáveis: está aqui a limitação irrevo- 
gável da esfera do Estado — a restrição à própria soberania. Tais direitos não 
podem depender de votações, nenhum homem os pode comprometer: logo, 
é limitado o poder da maioria. Mas a ordem jurídica constrói-se, dentro do 
respeito pelos direitos naturais, pelo voto da maioria, único critério da verdade 
que todos podem adoptar sem ferir a igualdade (repare-se que a maioria é 
obrigada a respeitar a minoria). Este direito de todos concorrerem para a 
formação da ordem jurídica, no fundo radica no princípio de que a razão 
é o único instrumento para conhecer a verdade, e portanto todos têm o direito 
de submeter as opiniões à sua própria razão. Sim, Condorcet nega com força 
que os homens se dividam em duas classes: a dos destinados à serem gover- 
nados e ludibriados e a dos destinados a governarem e a mentirem. 

O fim do Estado é únicamente garantir a cada qual o exercício dos direitos 
naturais: tal é o único dever e o único direito da vontade geral quanto aos 
indivíduos. Nas funções do Estado cabem só o estabelecimento de um sistema 
de pesos e medidas, a cunhagem de mocda e o lançamento de impostos para 
custear as despesas com a segurança externa, manutenção da ordem pública, 
fomento da prosperidade geral c conservação dos direitos do homem. 

Quer dizer: o Estado deve abster-se de acção económica. Em economia, 
Condorcet, embora conheça Adam Smith, cuja «Riqueza das Nações anotou, 
é discípulo dos fisiocratas c sobretudo de Turgot. Os esforços de cada qual 
por si próprio servem o bem-estar de todos; apesar do choque exterior de 
interesses opostos, O interesse comum exige que cada qual conheça o scu 
próprio interesse e o deixe agir sem obstáculo. O interesse mal entendido é 
que é a causa mais frequente das acções contrárias ao bem geral. Condorcet 
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aceita dos economistas franceses as ideias basilares seguintes: a liberdade total 
é o melhor fomento para o comércio « indústria; todos devem ser iguais 
perante o imposto. 

O poder c a riqueza dos Estados dependem do bem-estar dos indivíduos 
e do respeito pelos seus direitos. Nenhum interesse nacional deve perturbar 
a harmonia da fraternidade do género humano. 

Voltando-se para o futuro, Condorcet via grandes tarefas a realizar. 
Havia que abolir a escravatura, civilizar todos os povos do globo c assegurar- 
“lhes plena igualdade. Os europeus deviam deixar de explorar os negros. 
Havia que universalizar a instrução, pois só 1/10 dos homens a recebiam, c 
só resultariam vantagens para a própria investigação científica, do aumento do 
número dos seus cultores (nem todos precisam de ser génios: a ciência é obra 
colectiva). Havia que diminuir o trabalho de cada homem e difundir o bem- 
estar. Impunha-se apagar todas as diferenças de entre os dois sexos, cuja desi- 
gualdade não tem justificação alguma e provém só do abuso da força. Havia 
que fazer desaparecer as guerras — não embalando-se nos utópicos «projectos 
de paz perpétua» até aí sugeridos, mas pela construção progressiva de institui- 
ções adequadas, pelo progresso da mútua compreensão, pela diminuição da 
desigualdade em cada povo. Havia que combater a doença — desenvolver a 
medicina profiláctica — alongando a duração média da vida humana. 
Havia que democratizar à cultura: nada de separar uma minoria culta da 
maioria, 

Era incontestâvelmente uma ideologia bela — e bem progressiva, para 
esse final de século xvim. Rolaram as décadas. Algumas dessas desperanças 
realizou-as a burguesia, e para a realização de outras contribuiu. Mas ao entrar 
o século xx abriam-se fendas no sistema económico que a apoiava. Deixara 
de ser a classe progressiva para passar a defender de novos assaltos as posições 
tomadas. À crença no progresso entrou em crise. 

Novos grupos surgem, a empunhar o facho caído. Consideramos hoje 
simplista à ideia de progresso dos velhos iluministas. Já a nossa tábua de valores 
da deles difere em alguns pontos — sobretudo no económico, em que a con- 
fiança no plancamento substitui à confiança na espontancidade. 

Mas é ainda porque julgam ser possível construir um mundo melhor, 
que os homens de hoje, como no final do século xvir, lutam com todas as 


suas forças. 


E 3— 15 


A historiografia portuguesa do século XX 
— Orientações, problemas, perspectivas — 


Conferência na Sociedade da Estudos Históricos de São Paulo em Agosto de 
1954, publicada, desenvolvida, na «Revista de História», São Paulo, vol. x, 1955, 
n,0s 21-22. 


ONGA é a tradição dos estudos históricos em Portugal, c em quase todos 
os aspectos e em quase todos os momentos, os nomes portugueses podem 
sofrer, sem deslustre, o confronto com os historiadores estrangeiros. Lembre- 
mos Fernão Lopes, cuja comparação com Froissart é em favor do cronista por- 
tuguês.  Saltemos séculos e anotemos os nomes de Alexandre Herculano c 
Oliveira Martins; depois, Alberto Sampaio, Costa Lobo e Gama Barros, e 
recentemente Jaime Cortesão e Duarte Leite. Esta trajectória ilumina a inves- 
tigação do passado português. Mas, apesar desta tradição rica, é incontestá- 
vel que as pesquisas históricas atravessam uma crise. Para a compreender 
busquemos um exemplo no passado, o que terá a vantagem de pôr de lado 
todas as paixões. 

Ainda ecoava na memória dos homens o bater das cutiladas pela inde- 
pendência nacional, e já as caravelas se dirigiam às ilhas ermas c à África negra 
em busca de ouro, quando um homem de formação popular quis pôr em cró- 
nica as convulsões da pátria. Esse homem foi Fernão Lopes, o cronista dos 
reinados de DD. João Te D. Duarte e da regência do infante D. Pedro. Quando 
lemos suas crónicas, ante nossos olhos perpassam os movimentos da multidão 
de alfaiates, pedreiros, carpinteiros, pastores, jornaleiros combatendo a rai- 
nha aleivosa, derrubando o pendão do rei estrangeiro, cercando os castelos. 
Não são só as multidões; é tantas vezes o retrato, com a precisão de um quadro 
de Van Eyck ou de qualquer dos primitivos famengos, como o do pobre 
rei tão sensato na sua administração « tão desventurado nos amores € política 
externa; retratos de Álvaro Pais, do alfaiate Fernão Vasques, do Mestre 
de Aviz que será o rei de boa memória. Assim, a obra de Fernão Lopes 
contém ao mesmo tempo o sentido das forças colectivas que fazem a his- 
tória e, por outro lado, a finura de interpretação psicológica, que não despreza 
o aspecto individual. Fernão Lopes não é um adulador. A figura do rei 
não surge fora do humano; o cronista mostra-nos todos os seus defeitos c toda 
a sua realidade. Não é um adulador; é um cidadão; é um homem que 
exprime a consciência nacional num momento de crise e de transformação. 

Depois, as lanças portuguesas passam às plagas africanas. Ver as aguas 
tintas do sangue dos infiéis, tornara-se o maior prazer da vida do infante 
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D. Henrique, c a este novo imperialismo, imperialismo da cruz, imperialismo 
do ouro, corresponde outro cronista: Zurara. Zurara, sc é de origem popu- 
lar, é daqueles que sobem amparados às protecções dos nobres. É o cortesão. 
À história, manifestação de um sentimento profundo da consciência nacional, 
opõe-se o panegírico dos poderosos do dia. Assim, neste paralelo, há, de 
um lado, Fernão Lopes, do outro, Zurara. 

Oposição de duas tradições, que explicam quanta incerteza, quanta 
perplexidade há na historiografia portuguesa de hoje. A um lado, o histo- 
riador consciente da dignidade e da independência da pesquisa: porque Fernão 
Lopes andou pelos arquivos a vasculhar os velhos documentos, para apurar 
a verdade. Ao outro lado, o cronista áulico da corte, aquele que não buscou a 
verdade pela verdade, mas busca servir uma política de expansão c uma reacção 
social c ideológica, a soldo de uma classe, nesse caso a nobreza. Historiador 
livre, historiador cortesão, dignidade ec autonomia da pesquisa, complacência 
com os poderosos do dia: drama do século xv, drama talvez da investigação 
no nosso tempo. 

Mas deixemos de lado esta corrente historiográfica académica oficial e 
busquemos outras razões das perplexidades que afligem a pesquisa histórica 
portuguesa, hoje. Para isto, parece-me que o melhor ponto de partida será 
a análise da obra de Oliveira Martins, que não é apenas o estilista de génio, 
mas o grande pensador do último terço do século x1x, em Portugal. 

Oliveira Martins viu claramente que a história não se pode conceber fora 
do amplo quadro das ciências sociais « que só em conexão com à economia, 
sociologia, geografia etc., a compreensão do passado se torna clara. Mais 
ainda. Oliveira Martins apercebeu-se de que a história de Portugal não tem 
sentido a não ser englobada na história da Península Hispânica. A sua obra 
monumental começa precisamente pela história da civilização ibérica. Além 
das relações entre Portugal e a Península, Oliveira Martins procurou analisar 
a evolução do povo português no conspecto dos destinos do mundo. A 
sua história é um esforço de construção inteligente do passado de Portugal, 
ao serviço das ansicdades e das preocupações do seu tempo, incontestâvelmente. 
Eu duvido do historiador que é inteiramente desapaixonado. Mas, se Oli- 
veira Martins colocou a investigação ao serviço de ma acção prática, o seu 
grande mérito está em que, para além de uma recolha de dados, que cle 
realizou com cuidado erudito, contrariamente ao que pensa a maioria dos 
críticos, além desse acervo de elementos, de materiais de construção, procurou 
dar-nos um edifício. Talvez que outro dos dramas da historiografia portu- 
guesa seja que, mau grado todos os ataques de que a obra de Oliveira Martins 


tem sido alvo — e não são poucos — cla não foi ainda superada. 
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A análise de obras como as de Alberto Sampaio, Basílio Teles, Antó- 
nio Sérgio, facilmente mostraria que, quanto ao arcabouço das ideias, se filiam 
em Oliveira Martins. Simplesmente, depois de Oliveira Martins veio uma 
notável geração de eruditos, que pesquisaram em todos os arquivos do país, 
com minúcia, com cuidado, com extremo carinho; homens sem formação 
universitária, como já não a tinha Oliveira Martins, que fora empregado 
de comércio, administrador de uma mina. Alberto Sampaio, lavrador, 
na esteira do Oliveira Martins do Projeto de Lei de Fomento Rural iniciou 
a história agrária de Portugal, porque cle conhecia de perto a técnica, pois 
vívia a vida do campo; na esteira do Oliveira Martins de Portugal nos Mares, 
estudou até o cerne o problema do desenvolvimento marítimo nos séculos 
que precederam e seguiram à independência. Outros, como Costa Lobo, 
um historiador tão «moderno» — tão vivo — deram-nos um primeiro pano- 
rama da sociedade portuguesa no século xv, c Gama Barros construiu esse 
monumento incomparável que é à História da Administração Pública em Portugal, 
nos Séculos xm a xv, onde todos os aspectos da vida portuguesa medieval 
são analisados em profundidade. Faltava, porém, a Gama Barros, o estro 
para passar do acervo de materiais a uma linha de interpretação, esse estro 
que se encontrava, talvez, cm Costa Lobo, mas que o seu desaparecimento 
prematuro furtou. 

Costa Lobo, com agudo sentido dessa geografia humana que La Blache 
e Lucien Febvre viriam a erguer, começa por reconstituir à paisagem qua- 
trocentista, a distribuição espacial da gente portuguesa e como actua no meio 
geográfico. Para além da numismática, viu a história social da mocda, 
as relações entre a evolução monetária e os conflitos dos grupos em que sc 
dividia a sociedade; e percebeu com clareza que não basta averiguar a riqueza 
nacional, é imprescindível averiguar também como se reparte — estabele- 
cer quais os haveres individuais. 

Toda uma pléiade de cruditos, que o Archivo Histórico Portugues reune 
e simboliza, rebusca fontes que estavam sepultadas, traz à luz elementos e por- 
menores extremamente preciosos para qualquer futuro edifício. Lembre- 
mos os nomes de Ramos Coclho, Sousa Viterbo, Pedro de Azevedo, Víctor 
Ribeiro, António Baião, Brito Rebclo, Esteves Pereira, Gabriel Pereira. 
Mas um representa bem todo este esforço: o de Braamcamp Freire. A cle 
se deve à publicação das cartas de quitação do reinado de D. Manuel, que 
ninguém continuou para outros reinados; a edição da primeira parte da Cró- 
nica de D. João 1 de Fernão Lopes; o primeiro estudo sobre a feitoria de 
Flandres. Ora, precisamente este estudo não evidenciará as limitações dessa 


geração? Pois o problema da feitoria de Flandres —- um dos maiores da nossa 


232 TEORIA DA HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA 


história dos séculos xv c xvi—não aparece apenas como tela de fundo dc 
um trabalho sobre Maria Brandoa, a do Crisfal? Os clementos que pôde carrear 
para uma história social aparecem em Os brazões do Paço de Sintra. Assim, 
o que é mais importante — o que é estrutural — está subordinado ao anedó- 
tico, aos factos de superfície. 

Se quisermos um balanço deste fim do século xix c primeiro quartel 
do século xx, apontemos Alguns documentos do Arquiro da Torre do Tombo 
relativos aos descobrimentos e navegações de portuguêses de Ramos Coclho, As 
vilas do Norte de Portugal e As Póroas marítimas do Norte de Portugal de Alberto 
Sampaio, História da Sociedade em Portugal no século xy de Costa Lobo, 
História da administração pública em Portugal, nos séculos xm a xv de Gama 
Barros, Cartas de quitação do reinado de D. Manel e A feitoria de Flandres de 
Bramcamp Freire, Documentos das Chancelarias reais relativos a Marrocos de Pedro 
de Azevedo, A arte de navegar dos Portuguêses de Luciano Pereira da Silva, Os 
falsos precursores de Cabral e Os primeiros mapas do Brasil de Duarte Leite, 
L'astronomie nautique au Portugal e as edições de Joaquim Bensaúde, as pes- 
quisas arqueológicas c etnográficas de Leite de Vasconcelos, os Anais de Arzila 
c os textos árabes c orientais editados por David Lopes, os ensaios histórico- 
-cconómicos de Basílio Teles — c a lista desenrolar-se-ia longa. 

Este gigantesco esforço de crudição, embora parcialmente se prolon- 
gue, vai esmorecer — a qualidade das edições de textos diminui muita vez — 
o número dos pesquisadores restringe-se. A historiografia portuguesa, 
a partir do segundo quartel do século xx, vai-se perder, ou nas ideias feitas 
do passado, ou na análise minuciosa de pormenores muitas vezes sem relevân- 
cia. Examincmos esses dois aspectos, comparando, por exemplo, as obras 
de Lúcio de Azevedo c de Queiroz Veloso. 

Lúcio de Azevedo também não exerceu funções universitárias. Mas 
foi fortemente influenciado por Capistrano de Abreu e pela sua estadia no 
Brasil. Deve-se-lhe, talvez por isso, a primeira história económica de Por- 
tugal, relativamente desenvolvida e com fundamentos aparentemente novos. 
Digo aparentemente porque, quando examinamos de perto as Épocas de Por- 
tugal económico, notamos que o fundo de ideias, como um refrão obcecante, 
vem do século xIX e até, talvez, de mais atrás. Dêm-se ao trabalho de com- 
parar a obra de Lúcio de Azevedo com a História de Portugal de Rebelo 
da Silva e verificarão, ao fim de pouco tempo, que o que há de basilar, de 
decisivo em Lúcio de Azevedo, se encontra já, mais de meio século antes, 
na obra do historiador romântico. Essa ideia é a ideia da decadência. 

Não interessa, aqui, analisar as suas origens. Simplesmente esta ideia 
de decadência informa a maior parte dos trabalhos de historiografia de Por- 
tugal, no século xix e durante o século xx. Quando se fala no império 
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portugues, dizemos sempre: um império nado-morto. Não se sabe como 
este cadáver foi arrastando a sua vida — sc assim é permitido dizer — atra- 
vés dos séculos, porque em cada nova fase só um cenário de cartão encobriria 
a miséria efectiva. Uma super-estrutura frágil estaria a esconder a ausência 
de alicerces sólidos. Ora, essa idéia de que na história de Portugal os momen- 
tos culminantes não são mais do que uma fachada, por trás da qual não se 
encontra nenhum edifício, essa ideia podemos segui-la nos divulgadores, nos 
manuais, nos tratadistas, nos autores de monografias. Ec cla que nós encon- 
tramos a cada passo nas páginas de Lúcio de Azevedo. Respiga o signifi- 
cado duma época num número isolado — por exemplo, o montante da dívida 
pública em determinado ano do século xvi. É claro, todavia, que esse 
número isolado nada representa, não tem qualquer significado. Ora, esse 
processo de raciocínio encontrava-se já em Rebelo da Silva. Mostram-se 
dados numéricos sem comparação com a realidade estrangeira ou com a rea- 
lidade nacional, que verdadeiramente poderiam dar-lhes sentido, e con- 
clui-se pela confirmação da tese pessimista tradicional. Toda à análise das 
finanças públicas em Lúcio de Azevedo está errada; mas não é só cla, é também 
o seu quadro do comércio externo, são quase todos os números que apresenta. 
Cito apenas um outro exemplo: o do ouro do Brasil. O quadro das expor- 
tações de ouro do Brasil para Portugal foi tirado da obra do Visconde de 
Santarém. O Visconde de Santarém, por seu turno, recolheu estes clemen- 
tos do Fundo Documental da Embaixada Francesa em Lisboa. Os conhe- 
cimentos de cargas das frotas do Brasil só em parte se encontram, porém, 
nesse fundo. A outra metade, ou mais do que a metade, encontra-se no Fundo 
do Consulado Francés de Lisboa, e este Fundo não foi visto pelo Visconde 
de Santarém. Resultado: todos os números colhidos acerca das exporta- 
ções de ouro do Brasil para a Europa estão completamente errados. Como 
errados estão os números relativos ao ouro da Mina no século xvi c con- 
sequentemente as ilações que deles infere o historiador. 

Lúcio de Azevedo, na sua obra, limitou-se quase que exclusivamente 
ao comércio externo. O que nos diz sobre agricultura; sobre as classes sociais; 
a técnica de produção? Nada, ou quase nada. A análise do comércio externo 
aparece também falscada por uma ideia cujo futuro foi extraordinário. Essa 
ideia é a ideia de ciclo: ciclo da pimenta; ciclo do açúcar; ciclo do ouro c dos 
diamantes. Não quero discutir de momento se é aplicável ou não à his- 
tória do Brasil. Quero apenas frisar que cla é inteiramente inoperante 
para a compreensão da história de Portugal. Em nenhum dos períodos 
da evolução portuguesa encontramos um produto — seja ele pimenta, ouro 
ou açúcar — a dominar a complexa totalidade da vida económica. À ideia 


de ciclo seria indispensável contrapor precisamente a ideia de complexo his- 
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tórico-geográfico. Dentro de certos limites cronológicos, a organização 
portuguesa assume uma configuração espacial que se transformará de um com- 
plexo para outro complexo. Poderíamos apontar à configuração espacial 
que vai de 1415 a 1490 que é a dos arquipélagos atlânticos e do Norocste 
africano, c uma configuração que sc lhe segue ce que engloba o Oceano 
Índico. 

Complexo histórico-geográfico, com uma configuração espacial dentro 
de certos limites cronológicos, seria também definido por um conjunto de 
conexões de formas de produção, organizações sociais, industriais, comerciais 
c agrícolas. O século xvit, ciclo do açúcar? Não! Como esquecer o papel 
do sal de Setúbal? Poderemos, acaso, pôr de lado a relação vital que liga o 
porto do sal a Sevilha c Cádiz, de onde vem a prata, que é o fundamento da 
circulação monctária portuguesa do século xvit? Assim, o complexo define- 
-se não apenas por um produto, mas por um conjunto concxo de actividades. 
Mais tarde, no século xvim, não basta falar no ouro do Brasil. É preciso 
sublinhar o papel do vinho da Madeira, do vinho do Porto e outras formas 
mais de actividades no fundo conexas, quer na metrópole, quer no império 
português, 

A obra de Lúcio de Azevedo constitui até hoje a única história econó- 
mica de Portugal, e afinal à perspectiva que cla nos oferece, temos que a lançar 
pela borda fora, sem qualquer piedade. Lúcio de Azevedo utilizou um con- 
junto de materiais nem sempre novo à luz de uma interpretação tradicional. 
Mais ainda. Não soube integrar na sua perspectiva as sólidas contribuições 
analíticas de Gama Barros, Alberto Sampaio, Costa Lobo e tantos outros, 
não aproveitou todos os materiais já carreados nem soube repensá-los integra- 
damente, de modo que nos debuxa tão só um quadro superficial e crrado da 
Idade Média portuguesa até o quinhentismo. 

Por outro lado, encontramos na historiografia portuguesa, no segundo 
quartel do século xx, uma tendência de que o nome de Queiroz Veloso é 
talvez o mais representativo: investigação arquivística, levantada com cui- 
dado minucioso. É Queiroz Veloso quem traz, para a compreensão do século 
xvt português, todo o acerco documental de Simancas. Numa sucessão 
de livros, traça-nos a história política portuguesa desde D. Catarina até O 
governo dos $ governadores e a perda da independência. Mas a obra de 
Veloso, extraordináriamente sólida, bem aprofundada em fontes, na sua maio- 
ria inéditas, pode dizer-se que realiza o milagre de, abordando a questão cru- 
cial da marcha para a união das duas coroas peninsulares, passar ao lado de 
todos os problemas importantes, não abrir uma única jancla ou um pequeno 
postigo que seja para uma outra perspectiva que nos de, da evolução política 
portuguesa, uma interpretação mais funda. 1580 pode não ser mais do que 
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uma data dinástica, não representar nos destinos da Península Ibérica nenhuma 
transformação essencial: cúpula que fecha todo o movimento que vem da 
grande crise de estrutura do império português, a meio do século xvi. 
Não é a data da anexação de Portugal por Filipe II, é, sim, a data da anexação 
de Filipe II por Portugal. Mas seja qual for o seu significado político, ela 
parece extremamente superficial em relação à transformação de estrutura, 
de atitudes, que se notava desde cerca de 1540. Ora, a verdade é que, sc 
as obras de Queiroz Veloso são indispensáveis a quem queira estudar csse 
período de 1540 a 1580, no entanto, pode dizer-se que quase toda a pesquisa 
está por refazer à luz de um critério novo que não scja apenas o das ncgocia- 
ções diplomáticas ou dos casamentos de príncipes e herdeiros, ou festas do 
paço. 

A obra de David Lopes reflecte a mesma solidez, a mesma probidade, 
mas também as mesmas limitações. Erudito extraordinâriamente conscien- 
cioso, foi o primeiro a debruçar-se com carinho sobre o Marrocos português 
e a traçar um conspecto de conjunto da expansão portuguesa no Maghrebc 
ocidental, bem como da difusão da nossa língua no Oriente e do papel da 
civilização muçulmana nas origens de Portugal. Editor c tradutor de textos 
capitais — lembremos, por exemplo, a sua colaboração às Sources Inédites 
de |" Histoire du Maroc —, anotou proficientemente Herculano, esquadrinhou 
a história do domínio português em Arzila e revelou aspectos desconhecidos 
das relações do império oriental com as sociedades indígenas. Infelizmente, 
depois da sua morte a tradição dos estudos muçulmanos está à perder-se em 
Portugal. Mas também de David Lopes, como no caso de Queiroz Veloso, 
dirtamos que passou à margem dos problemas mais fundos que a expansão 
portuguesa em Marrocos ou a história interna marroquina, podem suscitar. 
Sirva-lhe de justificação que mesmo os especialistas dessa história interna e 
as mais recentes sínteses nos brindam apenas com pormenores de superfície 
dos acontecimentos meramente políticos, listas de nomes de tribos c de che- 
fes, sem nos desvendar a vida real de Marrocos, as linhas da acção, quer das 
dinastias, quer das massas humanas, cujo sentido estava em causa !. Para 
citar apenas dois exemplos: quer à David Lopes, quer aos historiadores espe- 
cialistas de Marrocos que se lhe seguiram, escapou o sentido das guerras entre 
Portugal e o reino de Fez: guerras do trigo; essa designação não se encontra 
em parte alguma. Escapou-lhes também por completo o fundamento da 
ascensão do poder dos xerifes: essa ascensão assenta no reatar intenso do 


tráfego das caravanas através do Sáara — luta do camelo contra a caravela 


1* Desde 1955, em que escrevemos estas linhas, o panorama moditicou-se profunda- 
mente Já fora. 
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pelo ouro do Sudão —, bem como no desenvolvimento açucareiro do Suz, 
que sc torna mercado frequentado por ingleses, franceses, etc. Graças a 
essa riqueza formam os xerifes a artilharia com que seus exércitos vão expulsar 
os portugueses de boa parte do litoral atlântico. 

De 1922 a 1937 publicaram-se duas grandes histórias de Portugal. Uma, 
empreendimento puramente individual, espécie de extenso manual erudito 
sem quaisquer pretensões interpretativas, sempre útil pelas indicações biblio- 
gráficas e de fontes, preocupado em abordar todas as facetas da evolução 
portuguesa desde os acontecimentos políticos aos fastos artísticos e literários, 
passando pelas instituições, demografia c vida económica, mas limitando-se 
a juxtapô-las sem qualquer relacionação, e, dentro de cada, a uma seca enume- 
ração; obra completamente deformada, na narrativa política de certas épocas 
— por exemplo, o período pombalino, o liberalismo —, pelas convicções 
absolutistas e fanáticas do autor. A outra reuniu, sob a direcção de Damião 
Peres, a colaboração de numerosos especialistas, alguns deles eminentes, como 
Jaime Cortesão, David Lopes, Joaquim de Carvalho, Queiroz Veloso, Lúcio 
de Azevedo, Vergílio Correia, Paulo Merca e tantos mais. Edifício cviden- 
temente desigual, como não poderia deixar de se esperar da juxtaposição de 
considerável número de colaboradores, dos quais já alguns souberam elevar-se 
do descritivo e narrativo ao plano do explicativo e relacionador. Divisões 
puramente dinásticas, como em Fortunato de Almeida; paradoxalmente, 
menor riqueza de aspectos do que na obra individual deste historiador: insu- 
ficiência, nomeadamente, no tratamento das instituições políticas e das classes 
sociais na época moderna. A obra dirigida por Damião Peres enferma, 
sobretudo, do grave defeito de não conter bibliografias nem sistemáticas 
citações de fontes, e não serviu, por isso, de instrumento eficaz de trabalho. 

Constatação dolorosa: nenhuma destas duas grandes histórias serviu 
de trampolim para qualquer movimento vasto c intenso de investigação; 
parecem fechar uma época, e não abrir horizontes para renovação da pesquisa. 
Contrariamente à tão discutida c discutível construção de Oliveira Martins, 
cujos problemas postos ainda não estão esgotados, nem todas as hipóteses 
exploradas, nem a inspiração superada. É que a historiografia portuguesa 
parece ter-se isolado das grandes correntes culturais vindas dos quatro ventos 
do globo, e naquelas duas sínteses, como também nas monografias, quase 
nunca se integra a evolução portuguesa na evolução peninsular e mundial, 
quase nunca se aplica o método comparativo. Onde encontrar, salvo honro- 
sas excepções, as marcas de qualquer influência de Henri Pirenne, Lucien 
Febvre, Marc Bloch? Da Junta Internacional de História dos Preços nunca 
houve comissão portuguesa, e em Portugal não encontraram qualquer CCO 
os trabalhos de Labrousse, Hamilton, Beveridge e tantos outros. 
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Um ensaista de insinuante c límpido estilo, ansioso por uma renovação 
da mentalidade portuguesa, buscou, por várias vezes, constituir uma proble- 
mática da história de Portugal partindo das inquietações c aspirações do homem 
de hoje. Mas António Sérgio pouco mais fez, afinal, do que repor proble- 
mas c hipóteses que Oliveira Martins suscitara e ventilara, e enquistou-se 
em certas ideias feitas, em certas posições tomadas de uma vez para sempre, 
que se tornaram como refrões constantemente martelados — fórmula sim- 
plista, precisamente o contrário do luminoso objectivo pedagógico. Por 
outro lado, se temos de partir das questões que sc põem na actualidade, e se 
a elas devemos voltar depois dessa marcha pelo passado, a subordinação cons- 
tante da pesquisa desse passado ao actual resvala para o anacronismo que conduz 
por ricochete à incompreensão do nosso tempo, e à ingenuidade de certas 
soluções políticas c económicas. A falta de integração da história de Por- 
tugal na história peninsular levou Sérgio à conceber erradamente o contraste 
daquela nação com Castela, no fim do século x1v, como o do marujo e do pas- 
tor, sem se aperceber sequer do papel da rivalidade entre Sevilha e Lisboa, 
por exemplo, nem da acção marítima castelhana na Guerra dos Cem Anos. 
Num balanço da obra de Sérgio podemos contar, do lado positivo, com ensaios 
tais como os que versam a tomada de Ceuta, a lírica de Camões, à pocsia de 
Quental, com hipóteses fecundas como a de que os portugueses pretendiam 
em Marrocos constituir um celeiro para à metrópole; mas, negativamente 
temos de inscrever a incapacidade de autêntica superação de Oliveira Martins, 
a simples divulgação de suas ideias c problemas acompanhada de violentos 
ataques contra a sua obra que desgostaram muita gente de a ler. 

Quaisquer que sejam, porém, as restrições a pôr à ensaística de Sérgio, 
ninguém deve deixar de lamentar que, por circunstâncias alheias à sua vontade, 
não pudesse prosseguir a História de Portugal, de que só publicou afinal à intro- 
dução geográfica. 

No primeiro plano da historiografia portuguesa do século xx destaca-se 
a figura de Jaime Cortesão. Médico de formação, pocta de temperamento e 
estilo, tem o agudo sentido de uma problemática universal, sabe visionar 
o luso império no seu conjunto c desvendar os fios que o prendem ao que se 
desenrola nos quatro continentes c nos três oceanos, e arrojadamente galga 
sobre os documentos, que conhece como poucos, para arquitectar hipóteses 
sedutoras e provocantes como reptos. Sucede-lhe frequentemente não ter 
razão, e novos trabalhos, de analítico rigor, virem, como o do geógrafo 
Fernandes Martins, obrigar a rever suas ideias sobre 0 traçado do litoral portu- 
guês no século x1v, ou, como os do matemático Duarte Leite, modificar, 
para nós outros, seus pontos de vista sobre o sigilo no primeiro período 


dos descobrimentos, sobre o plano henriquino da India, o limite meridional 


238 TEORIA DA HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA 


das explorações em 1460 ou a sabedoria do Infante e o caracter da sua acção. 
Sucede-lhe também ceder inconscientemente à exaltação patriótica ou ao 
arroubo místico, e por isso um que outro de seus trabalhos marcar, do ponto 
de vista estritamente científico, certo retrocesso em relação a anteriores: como 
é o caso da Teoria geral dos Descobrimentos que, comparada às suas páginas 
na História de Portugal de Damião Peres ou aos Factores democráticos na forma- 
ção de Portugal, exagera o papel da cruzada religioso-política contra o Isla- 
me nos primórdios da expansão, c denota estranha influência de Bensaúde, 
contráriamente à explicação equilibrada daqueles outros escritos. Não im- 
porta. A contribuição crudita de Jaime Cortesão, é, só por si, digna do maior 
apreço: a belíssima edição da Carta de Pero Vaz de Caminha, dos escritos e 
correspondência de Alexandre de Gusmão e de todos os documentos que esclare- 
cem o tratado de Madrid, dos relatórios secretos jesuíticos cujo clarão ilumina 
de modo inteiramente novo a capital história das bandeiras paulistas, as pes- 
quisas no Arquivo de Sevilha c na Biblioteca Nacional de Paris, recentemente 
os novos elementos para as origens de São Paulo, a revelação da impor- 
tância dos Libros del Saber de Afonso-o-Sábio na génese da astronomia náutica, 
e quantas outras fontes ou factos novos que não se limitou a carrear, pois 
a partir deles suscitou questões insuspeitadas, sugeriu pistas que conduzem, 
da erudição, à construção histórica. 

Neste plano da construção é que, todavia, a obra de Cortesão adquire 
todo o seu relevo. O historiador é profundamente geógrafo: vê-se quando 
deslinda a influência da rede romana de estradas ou da divisão romana em 
comarcas na estruturação do futuro território nacional, ou ao analisar o nasci- 
mento de São Paulo relacionando-o com as vias Aluviais-terrestres ao serviço 
da penetração até o Prata; revela-se ainda ao discernir a grande passagem do 
império atlântico-asiático das especiarias orientais c do ouro africano, ao 
império angolano-brasileiro do açúcar: caminho para formular o problema 
da configuração espacial dos complexos histórico-geográficos. Espírito 
geográfico sempre: a constante preocupação pelos factos de povoamento, 
sejam no Portugal peninsular de antes da independência e no período medicvo, 
sejam (neste ponto na esteira de Capistrano) no Brasil colonial, ou no Oriente 
africano da segunda metade do século xvi e primeiras décadas do xvt. 
Menor sensibilidade ao jogo das forças económicas e à evolução da cunjun- 
tura, bem como à apreensão do âmago das estruturas sociais, mas olhos bem 
abertos para a etnografia e antropologia cultural. Como escolher exemplos 
de positivas contribuições em tão opulento acervo? Cortesão apr.recbeu-se 
bem da grande crise do domínio português na Malásia durante a década 
de 1570, e do que esse recuo representou na transformação do império oriental, 
Intuíu com clarividência, embora sobre alicerces documentais incompletos, 
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o que o açúcar do Brasil representou no recrguer dos portos metropolitanos 
e de uma burguesia provincial que em parte constituem elementos de um 
desenvolvimento a culminar em 1640. [E é capital a sua teoria dos ritmos da 
história social portuguesa.) 

Duarte Leite, professor de matemática, trouxe para a pesquisa histó- 
rica o rigor incorruptível do raciocínio numérico. Espírito mais crítico do 
que construtivo, devem-se-lhe, todavia, em relação à história dos descobri- 
mentos, trabalhos decisivos e não superados. Duarte Leite não se contentava 
com extrair dados das fontes, nem se arriscava a, sobre dados isolados ou 
aproximação de textos, fantasiar muito para além dos fundamentos, até onde 
a verificação se torna impraticável. Nunca sacrificou nas aras do chauvi- 
nismo. 

Metôdicamente, fazia sempre a crítica das próprias fontes, nunca acei- 
tava qualquer de suas informações sem as pencirar para jocirar o possível 
do impossível e para as Julgar pelo conjunto de todos os conhecimentos; 
caleulava de novo todos os números, aferia da exatidão de tudo o que a 
carta ou o relato avançavam. Diz o navegador que observou tal eclipse, em 
tal dia c tal lugar? Impossível, porque, refazendo os cálculos conclui-se que 
o eclipse não se deu nessa data ou não era visível nesse lugar. Afirma outro 
que percorreu tantas léguas de costa ou andou tantos graus de latitude? Mas 
as suas estimas do caminho percorrido alongam-no sempre de tantos por 
cento, e os seus cálculos de latitude pecam por erros de tal percentagem, logo 
é altamente provável que não tenha ultrapassado tal cabo e o rio avistado 
seja outro, o que se confirma pelo exame das conhecenças da terra que des- 
creve. Assim liquidou definitivamente as pretensões de espanhóis ou de 
Vespúcio terem abordado o Brasil antes de 1500 — por puro espírito cientí- 
fico e não exaltação nacionalista — nesse livro inexcedido Os Falsos Precurso- 
res de Cabral, que os paraquedistas da história dos descobrimentos não há 
maneira de compreenderem — por falta de formação c incapacidade de análise 
rigorosa. Quando no Novo Mundo, desprezado todo o labor da erudição 
europeia — por exemplo, de um Magnaghi —, se orquestrou toda uma cam- 
panha de reabilitação de Américo Vespúcio, para concluir o acerto do nome 
de América — como se a função da autêntica história fosse rebaixar ou cxalçar, 
justificar ou condenar baptismos —, Duarte Leite publicou na revista Seara Nova 
e no Boletim da Unesco irrespondíveis análises que excelente seria fossem 
meditadas sem paixão e com humildade. 

Mas Duarte Leite renovou ainda toda a nossa visão do período henri- 
quino das navegações, graças à perfurante crítica da Crónica dos feitos de Guiné 
c das Relações de Diogo Gomes, bem como mostrando que o Cadamostro 


andava adulterado no texto ramusiano, que interpola em relação às primeiras 
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edições o retrato do Infante sábio meditando os grandes autores da ciência. 
Aliás, sobre quase todas as questões da história dos descobrimentos Duarte 
Leite deixou páginas sempre a ponderar: quer sobre a sabedoria de D. Hen- 
rique ou o plano henriquino da Índia, quer sobre o início do emprego dos ins- 
trumentos astronómicos na náutica ou o achamento do arquipélago de Cabo 
Verde, quer sobre os primeiros mapas do Brasil ou as viagens de exploração 
da costa da Guiné. 

Circunstâncias diversas obstaram a que Veiga Simões nos brindasse com 
a obra que dele esperávamos. É, sem dúvida, para lamentar que, a fim de 
responder cabalmente a críticas em geral pouco lúcidas que lhe foram diri- 
gidas, tenha adiado a publicação dos seus dois grandes estudos sobre os dois 
Infantes D. Pedro e D. Henrique, bascados em rica documentação ainda não 
utilizada de todos os arquivos da Europa, por julgar indispensável elaborar 
previamente a história social da Península desde as invasões. A sua cola- 
boração na História da Expansão Portuguêsa no Mundo teve de ser, devido a impe- 
rativos editoriais, atrozmente mutilada; mesmo assim, O seu quadro social 
e cultural da cpoca henriquina e dos Infantes, e os ensaios sobre Portugal, 
o ouro, as descobertas e, este em francês, sobre a feitoria de Flandres, revelam o 
estudioso extremamente atento às mais recentes correntes de pesquisa e suas 
mais novas conquistas, c com o sentido dos conjuntos sociais c das conjunturas 
económicas. 

Deve-se-lhe, nomeadamente, a precisa definição da crise da nobreza na 
primeira metade de Quatrocentos, donde resulta um dos mais poderosos moto- 
res do expansionismo. A figura de D, Henrique não surge como que trans- 
cendente, como é o caso em Jaime Cortesão, mas bem integrada nas forças 
sociais-económicas que modelam a época. À explicação dos descobrimentos, 
colonização c conquistas ultramarinas pela burguesia, de Sergio e de Cortesão, 
contrapõe-se a explicação pela classe nobre, c decerto tem Veiga Simões 
razão em chamar a atenção para este aspecto até aí ignorado ou mal compreen- 
dido. Já não a terá talvez quando, exagerando a função dos nobres quer 
tudo explicar por eles, de uma ponta a outra da história de Portugal, e con- 
trasta o caracter mediévico da expansão portuguesa com o caracter moderno 
das expansões francesa ou inglesa: pois nestas o papel da nobreza c o da bur- 
guesia, bem como o do tipo social mixto ou intermédio que é o da época, 
correspondem provavelmente ao que foram naquela. Que em Portugal 
tenha existido a burguesia medieval e renascentista, não parece poder duvi- 
dar-se; pode, sim, pôr-se em dúvida se existiu uma burguesia moderna: a 
pergunta, formulou-a lúcidamente Oliveira Martins. 

Seria de justiça lembrar as publicações de roteiros e outros textos náu- 
ticos por Fontoura da Costa, embora em quilate de erudição fiquem aquém 
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das feitas pelos investigadores do começo do século ou por Jaime e Armando 
Cortesão ou por David Lopes. A sua Marinharia dos Descobrimentos vem 
alinhar-se com a obra de Luciano Pereira da Silva e com a Cartografia Por- 
tguêsa de Armando Cortesão, que nos deu também, com a Suma Oriental 
de Tomé Pires, não só um dos mais belos c importantes textos quinhentistas 
mas também o modelo de uma edição científica e fecunda. Também a obra 
de Gago Coutinho nos mostraria como toda a história das navegações deve 
ser encarada em íntima ligação com o condicionalismo físico das viagens, 
lição que ressalta unânimemente dos estudos dos historiadores portugueses. 
Sublinhemos apenas a persistência dessa tradição que remonta a Fernão Lopes, 
dos historiadores não cortesãos aduladores mas sim cidadãos, daqueles para 
quem a história é uma busca ansiosa da verdade, mesmo que se tenha que fazer 
a amarga experiência da independência mental. Como sempre, são os fran- 
cos atiradores — tais Jaimes Cortesão, Duarte Leite, Veiga Simões e alguns 
mais — aqueles cuja projecção universal é mais autêntica. 

Mas o facho terá de cair por terra sem que ninguém o arrebate, ou já 
novas gerações despontam e sc afirmam, à empunhá-lo? Gente com ânimo 
e vocação parece não escassear. Jorge de Macedo deu-nos já um bom estudo 
da história económica portuguesa (A situação económica no tempo de Pombal) 
e prossegue pesquisas fundamentais sobre o porto de Lisboa. Joel Serrão 
trouxe úteis achegas para a compreensão de 1383 e 1640, c dedica-se a investi- 
gar as origens da indústria no século xix e as transformações de mentali- 
dade. Barradas de Carvalho, depois de belo estudo sobre as ideias políticas 
de Herculano, procura desenvolver e aprofundar os métodos de Lucien Febvre 
para o quatrocentismo e quinhentismo português. A Mário Soares deve-se 
inteligente ensaio sobre o pensamento político de Teófilo Braga. Na his- 
tória da cultura anotemos ainda os nomes de Óscar Lopes, cuja fina análise 
da poesia realista e parnasiana tanto ilumina à vida intelectual de 1860 a 1890, 
António José Saraiva, Lindley Sintra, Luís de Matos, especialista da literatura 
em língua latina dos descobrimentos e das actividades culturais dos por- 
tugueses em França no século xvt, sem esquecermos outros mais velhos como 
Salgado Júnior ec Rodrigues Lapa; e, mais em especial no campo da arte, 
Mário Chicó, Artur Gusmão, etc. Virgínia Rau tem-nos dado catálogos 
de feiras, inventários de arquivos, notícias e publicações de documentos, 
bem como estudos cruditos, espécie de ficheiros, sobre problemas importan- 
tes como o sal de Setúbal. Julião Azevedo desapareceu prematuramente, antes 
de poder traçar o panorama das relações comerciais entre Portugal e a França 
no século xvm. Dois nomes conta a nossa geografia de interesse para a 
história: Orlando Ribeiro e Fernandes Martins. Jorge Dias pugna, com o 
seu grupo — Veiga de Oliveira, Fernando Galhano, Benjamim Percira — pela 
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etnologia em Portugal. Armando de Castro representa entre nós o tipo de 
economista atento às realidades geográficas c aos antecedentes históricos: 
a sua Introdução ao estudo da economia portuguêsa — séculos xvmt-xx. deveria 
ser o ponto de partida de múltiplas pesquisas; inovadora, enferma talvez de 
aplicar ao Portugal oitocentista conceitos e relações válidos para os países 
de capitalismo mais evoluído. E o rol conta ainda outros valores. 

Apesar desses franco-atiradores — e talvez precisamente porque são só 
franco-atiradores —, a historiografia portuguesa esbarra hoje com dificulda- 
des que apenas enérgico esforço e decidida boa vontade permitirão superar. 
Esses obstáculos estão ligados à atitude do historiador perante a vida, à falta 
de ambiente científico (porque na escolha dos quadros e na marcha da pes- 
quisa intervém considerações extra-científicas), mas resultam também da 
organização dos arquivos, da maneira como é concebido o trabalho histórico, 
da maneira como a história é ensinada. 

Na verdade, para passarmos da historiografia tradicional, sólida, erudita, 
muitas vezes inteligente, mas sempre um pouco dispersiva, fragmentária, 
abordando em clarões fulgurantes alguns problemas de estrutura, mas sem 
uma análise conscienciosa e constante das estruturas, para passarmos da his- 
toriografia tradicional à historiografia moderna, que coloca precisamente no 
cerne das suas preocupações a análise das estruturas e das conjunturas, Por- 
tugal está muito mal apetrechado. Está mal apetrechado por razões histó- 
ricas. Em cidade como Lisboa, o terremoto de 1755 destruiu o arquivo da 
Casa da Índia, que seria para nós o mais valioso repositório documental para 
reconstituir a história do império português, e destruiu também o arquivo 
da Alfândega c a maior parte do arquivo da Misericórdia. Mas onde não 
houve terremoto é muitas vezes como se o tivesse havido. Houve então 
a falta de amor pelos vestígios do passado, a ausência de compreensão do seu 
valor. País que se quer tradicionalista, não busca conservar com carinho 
e em boas condições materiais os testemunhos dos tempos revolutos. Há 
o desleixo dos homens: é o papel que se vende para queimar em foguetes. 
Há o conservador ciumento, que considera que o documento é a sua proprie- 
dade pessoal e não património comum, e que não percebe que está no arquivo 
para servir o público e não para alongar a lista de trabalhos no seu curri- 
column. 

Todo esse conjunto de circunstâncias levou à situação trágica da inexis- 
tência de colecções contínuas c homogeênceas, que possam servir de fundamento 
a uma análise histórica rigorosa. Talvez ao Novo Mundo os arquivos por- 
tuguescs deem a ilusão de fabulosa riqueza, mas a quem está na Europa dão 
a certeza de serem pobres. Pobres porque as grandes colecções que seriam 
indispensáveis para a construção histórica, tal como hoje a entendemos, 
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desapareceram ou só chegaram até nós de forma fragmentária. Para dar 
alguns exemplos: em Lisboa encontram-se os registos da Moeda a partir de 
1517, mas a segunda metade do século xvt está em branco. Quem quer 
estudar os preços acha no Hospital de São José (no fundo do velho Hospital 
de Todos os Santos), os livros de receita e despesa a partir de 1564. E, assim, 
cis-nos na dramática situação de dispor dos dados da história monetária para 
a primeira metade do século xvi, e dos dados de preços para a segunda metade 
do mesmo século, sem podermos estabelecer o elo entre os dois. Pela pro- 
víncia, a situação é a mesma. No Arquivo Nacional as colecções foram cons- 
tituídas sem qualquer critério de homogencidade. As mais importantes: 
o Corpo Cronológico e as Gavetas, englobam documentos de todas as pro- 
cedencias geográficas, desde Antuérpia a Macau, desde Goa à Bahia, desde 
Angola ao Mediterrâneo, documentos de todas as naturezas possíveis — car- 
tas de quitação da Casa da Rainha, representações dirigidas ao Conselho 
Real, cartas particulares, que sei eu. Ora, como encontrar no meio de todo 
esse acervo heterogénco, os documentos que interessam à uma pesquisa sis- 
temática? À situação, sob este aspecto, é quase desesperante. 

Só uma publicação racional das fontes poderia, em parte, suprir as lacunas 
e, em parte, compensar à heterogencidade dos fundos documentais. Sim- 
plesmente a publicação das fontes, depois do período glorioso do século xix 
(que se chamou, talvez por isto, o estúpido século) e também do esplendor 
da geração erudita do século xx, tem-se realizado ao acaso. O veneziano 
Cadamosto, contemporâneo do Infante D. Henrique, descreveu suas viagens 
e esse relato foi publicado várias vezes no século xvt. No século xix 
publicou-se uma tradução portuguesa, tirada de texto italiano de Ramúsio. 
Esta tradução foi reeditada recentemente, sem qualquer actualização, sem 
qualquer comentário. Na colectânea dos Descobrimentos Portugueses de 
Silva Marques publicou-se mais uma vez, mas como sempre o velho texto. 
A Academia de História editou o texto de uma cópia quatrocentista, logo 
anterior às edições conhecidas; mas práticamente sem introdução nem notas, 
sem o confronto com os textos posteriores; c quanto seria clucidativo tal 
confronto! Os Cadamostos proliferam. Não existe, porém, uma edição 
crítica anotada e estudos sérios sobre o navegador e sobre a sua obra. 

A colectânea de Silva Marques é talvez o que de mais valioso tem saído 
dos prelos nos últimos anos. Ela reúne muitos dos documentos relativos 
ao comércio externo e descobrimentos portugueses, desde a fundação de 
Portugal independente, até 1500; mas é incompleta e desordenada, e no fundo 
não vem fazer mais que reunir em livro, documentos que já cram conhe- 


cidos. 


244 TEORIA DA HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA 


A imperiosa necessidade do nosso tempo é, pois, a publicação de corpos 
sistemáticos, por exemplo, um corpo de documentos relativos à história 
de mocda em Porrugal, outro para a história financeira portuguesa, onde se 
incluiriam todas as cartas de quitação, balanças de receitas e despesas, estados 
do tesouro, etc. O Corpo Cronológico, as Gavetas deveriam ser publi- 
cados possivelmente segundo critério geográfico; em muitos dos casos bas- 
tariam os sumários. Assim se procedeu na Inglaterra, onde se publicaram 
os resumos de grandes acervos documentais, por exemplo o Calendar of 
State Papers. Continuar-se-ia deste modo a grande tradição de Sousa Viterbo, 
Braamcamp Freire, Pedro de Azevedo. Não se explica que a continuação 
dos Portugaliae Monumenta Historica, encetada por Rui de Azevedo, parasse 
no primeiro volume. 

Mas essa publicação sistemática só será possível a partir do momento em 
que o ensino superior da história cultivar efectivamente à pesquisa. O cru- 
ciante drama do ensino em Portugal tem sido o seu divórcio da investigação. 
Lembremos os grandes nomes da historiografia: Alexandre Herculano, 
Oliveira Martins, Alberto Sampaio, Gama Barros, Costa Lobo, Lúcio 
de Azevedo, Duarte Leite, Jaime Cortesão, Veiga Simões. Nenhum é um 
nome universitário. A universidade tem-se preocupado mais com a trans- 
missão de conhecimentos feitos do que com a creação de novos. Eu penso, 
porém, que não há cultura quando não há creação de cultura. A cultura 
não pode scr uma massa, mais ou menos sistematizada, de resultados asse- 
gurados. A cultura é sempre uma marcha em frente. É a conquista tenaz 
do conhecido para o desconhecido. Não há ensino autênticamente superior 
sem investigação. O professor deve procurar ser, dentro de todo o condicio- 
nalismo, de todas as limitações muitas vezes insuperáveis, um creador de cul- 
tura, um investigador que nos dê contribuições realmente novas, que ponha 
problemas insuspeitados, que rasgue horizontes antes ainda não vislumbra- 
dos. 

O erro não é de forma alguma o casamento da história com a filosofia, 
como não era antes com a geografia. Eu diria que todas as ligações da his- 
tória são boas. O que é mal é o seu isolamento. A história — reconstitui- 
ção da vida passada da humanidade, na integralidade dos seus aspectos — não 
pode separar-se da economia; não pode separar-se da geografia; não pode 
separar-se da sociologia ou das outras ciências humanas. Optaria, portanto, 
pela solução prática que permitisse, ao lado de cadeiras obrigatórias, fazer 
opções, segundo as predilecções pessoais. Quem quisesse combinar história 
com economia podê-lo-ia fazer. O mesmo para quem quisesse combiná-la 
com a geografia, ou então com as ciências sociais e até com a psicologia. 
A Faculdade de Economia creada no Porto deveria alargar-se em Faculdade 
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de Ciências Sociais, abrangendo à sociologia, a geografia, a história. Nela 
a história económica, pobremente dotada com 6 meses, deveria elevar-se 
a uma das cátedras fundamentais, viveiro de estudos do passado material 
de nosso povo em relação com a evolução económica mundial. De igual 
modo deveria conferir-se maior relevo à mesma cadeira no Instituto de 
Ciências Económicas de Lisboa. 

Mas o que é fundamental em qualquer dos casos é muito mais o cspí- 
rito com que o ensino da história é feito do que a organização no papel. Essa 
organização deve — parece-me — ser Rexível. Simplesmente, nada se fará 
sem os homens. Que o corpo docente forme a verdadeira pléiade de pesqui- 
sadores audazes, reflcctidos, livres, que não sc limitem a ministrar resultados 
mas mostrem o caminhar do pensamento com todos os seus tropeções, c sai- 
bam despertar o entusiasmo pela marcha dura que vat abrindo sempre pano- 
ramas mais aliciantes. Que o trabalho do aluno não se reduza a assimilação 
passiva, antes consista numa busca, e que a licenciatura se transforme cm prova 
de investigação efectiva. 

Em Portugal apresenta-se uma dissertação c, além disso, há um conjunto 
de exames que recapitulam todo o curso !. Sou contrário à este sistema; a 
meu ver, para terminar o curso de História, como qualquer outro, é indispen- 
sável mas também basta pôr o aluno a trabalhar em pesquisa real. Problema 
que ele próprio escolha ou que lhe seja sugerido, ambicioso ou modesto, 
não importa. A verdade é que ao fim de 3 ou 4 anos de seguir os cursos de 
cultura histórica, sociológica, económica ou geográfica, o aluno deve estar 
em condições de enfrentar as fontes c construir sobre clas. Nas Univer- 
sidades onde não existe esta prova final que é a dissertação, o trabalho revela- 
dor da vocação, aptidões e preparação, afigura-se-me imprescindível c urgente 
instituí-la. 

É claro que para isto me parece importante que o curso não consista 
apenas numa pincelada de cultura geral, mas que haja uma apreensão reflec- 
tida do que são efectivamente as grandes obras de historiografia. Um aluno 
que tenha lido, pensado, compreendido Les Villes dy Moyen Áge e Mahomet 
et Charkemagne de Henri Pirenne, La Société féodale de Marc Bloch, Le Pro- 
blême de Fincroyance au xvis de Lucien Febvre, La Méditerranée et le 
Monde méditerranéen à "Epoque de Philippe IH de Fernand Braudel, Esquisse du 
Mourement des Prix et Revenus en France de C. E. Labrouse, Principes de Géo- 
graphie humaine de Vidal de La Blache, Le Trarail dans la Gréce ancienne de 
Gustave Glotz, Man Makes Himself de Gordon Childe, La Crise de la Pensée 


14 liste sistema foi extinto pela reforma de 1958; mas os seminários, que substituiram 
os exames recapitulativos, não tem cumprido a sua missão. 
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européenne de Paul Hazard, American Treasure and the Price Revolution in Spain 
de E. J. Hamilton, L'Economie allemande sous le Nazisme de Ch. Bettelheim, 
The Conditions of Economic Progress de Colin Clark, Business Cycles de Schum- 
peter; um aluno que evidentemente tenha apreendido o que há de ino- 
vador, o que há de caminho que sc rasga pelo desconhecido: este aluno está 
preparado. Está preparado para trabalhar por si próprio, ce deve ser este 
mesmo — creio eu — o objectivo do ensino da história. 

Por isso desde cedo poria — essa experiência tem sido feita — em con- 
tacto direto com as fontes para realizar pequeninos trabalhos. Por exemplo, 
a realização de uma lista completa de estudos c de um inventário sistemático 
dos diplomas, crónicas, diários, ctc., relativos à história dos descobrimentos 
c da colonização portuguesa. Ensinar a trabalhar na organização da pró- 
pria bibliografia, a encontrar os livros c a saber escolhe-los. Por outro lado, 
procurar encaminhar os alunos no sentido de cfectuarem modesto estudo 
sobre as fontes, tais como o Esmeraldo de Duarte Pacheco ou as Décadas de 
Barros. Assim conhecerão as obras-primas da historiografia e terão contacto 
íntimo com a selecção de fontes diplomáticas, cartas de quitação, testamentos, 
inventários, actas de Câmaras ou quaisquer outros, c ainda com as grandes 
obras do pensamento, sejam, por exemplo a Chanson de Roland, o Cantar de 
mio Cid, as crónicas de Fernão Lopes, o Elogio da Loucura, os discursos de 
Maquiavel, os dramas de Corneille, os romances de Balzac c Eça. Não é 
perdoável não os pôr em presença das reproduções das obras-primas da pintura 
e da arquitectura, e, sempre que possível, dos próprios originais. 

Muito, imenso está por fazer quanto aos estudos históricos em Portugal. 


Carecemos de roteiros de bibliotecas e arquivos, de inventários de colecções, 


Es 
E 


* análises c edições críticas de fontes, de catálogos modernos de mocdas, 
e um tratado de bibliografia portuguesa. Faltam-nos um tratado actualizado 
de numismática, uma história desenvolvida do Direito. 


« 
A geografia histórica 
está quase em branco. Não existe também uma história social, humana da 
língua portuguesa. Nada quanto à evolução dos preços, demografia histó- 
rica, circulação interna, história de propriedade eclesiástica ou da propriedade 
nobre, regime senhorial no século xvt, classes sociais na cpoca moderna e 
contemporânea. Quase nada quanto às numerosas feitorias, à rota do Cabo, 
ao açúcar nas ilhas, às famílias de mercadores e empresas comerciais. Vazio 
completo o do mercado da mão-de-obra ?. Os problemas são múltiplos. 


O que é necessário é que apareçam os investigadores. Na própria tradição 


2* Lixceptuado, recentemente, o trabalho do brasileiro José Albertino Rodrigues, Trarail 
et societé urbaine au Portugal dans da seconde moitié du NU siéde (Paris, 1968), de que demos 
a sugestão inicial. 
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da historiografia portuguesa, quem queira lançar-se à aventura da pesquisa 
encontrará apoio e inspiração. 

Creio porém, que preliminarmente se impõe, é mais útil uma análisc 
crítica, rude e franca, do que esconder as situações reais. Quando os caste- 
lhanos levantaram o arraial que cercava Lisboa, o Mestre de Aviz não lhes 
disse que tudo estava acabado. Pelo contrário, as suas palavras foram a anum- 
ciar que situações mais graves, mais árduas, teriam de ser enfrentadas. Oli- 
veira Martins, ao relatar este episódio diz: cu gostaria de dizer francamente, 
lealmente um punhado de verdades. Tenho para mim que é sempre prefe- 
rível dizer esse punhado de verdades, e que dizé-lo está na autêntica tradição 
da historiografia portuguesa. Esta pesquisa que foi feita quanta vez à custa 
de múltiplos sacrifícios, desde Fernão Lopes, através de Herculano, Oliveira 
Martins € tantos outros, até o nosso tempo. 

Não se trata, por conseguinte, de transplantação, para os estudos his- 
tóricos cm Portugal, de correntes estrangeiras, pura € simplesmente. Trata-se 
de prosseguir numa obra que já vem de trás, mas que tem que estar largamente 
aberta aos ventos que soprarem dos quatro cantos da terra. Há todo um 
mundo a desbravar na pesquisa histórica relativa à realidade portuguesa. 
Mas convém entendermo-nos sobre o que é história. O passado prolonga-se 
no presente e determina, muitas vezes, O futuro. Não é isto a história. O 
homem que quer fugir às realidades de sua vida, que abdica de ser cidadão, 
vai buscar na pocira dos arquivos a cómoda tranquilidade, o deleite irrespon- 
Não 


sável, e não o instrumento ao serviço de uma vida vivida na sua época. 
é isto a história. A história não é o passado a arrastar-se, nem é a evasão do 
presente. À história, porque é compreensão da marcha dos homens através 
do tempo, da marcha de todos os homens, com todas as suas aspirações, os 
seus anseios, os seus fracassos, as suas vitórias, a história é a liquidação do 
passado. 

Hoje mais do que nunca o historiador deve ser de espírito desperto para 
a problemática, de olhos bem abertos para todos os meios de rigorosa aná- 
lise de que podemos dispor. O historiador precisa viver bem a vida do seu 
tempo, de não ser um simples fóssil, para nos dar a história que corresponda 
às necessidades do nosso tempo. A história será, assim, um instrumento da 
melhoria do mundo de hoje, e à melhoria do mundo de hoje engloba, entre 
outras cousas, a melhoria da realidade portuguesa: parece-me ser esta à mais 


alta forma do patriotismo. 


Le Portugal devant Ihistoire: 
Tour d'horizon bibliographique 


«Annales — Économies, Sociétés, Civilisations», Paris, 1948, n.º 3, pp. 347-352, 


OTRE siécle a vu bátir deux grandes histoires du Portugal: [une indi- 

viduelle — celle de Fortunato de Almeida,! — Pautre collective — cello 

de Damião Peres? Le xixº siécle ne nous avait légué, à Pexception du 

vieux et illisible Schacffer, ct surtout de la précicuse vuc d'ensemble d'Oliveira 

Martins, que des oeuvres de proportions réduites ou dont "horizon m'embras- 

sait qu'une période limitée — c'est le cas ainsi des ouvrages d'Herculano ou 
de Rebelo da Silva. 

Il semble que la grande História de Portugal dirigée par Damião Peres 
wait pas encore été signalée dans les revucs historiques françaises, quoiqu'elle 
date déjá de 1929-1935. On ne la trouve couramment citéc ni dans les biblio- 
graphies géncrales, ni même à la suite de monographies plus détaillées. Le 
même sort d'ailleurs avait échu à Phistoire um peu plus ancienne de Fortunato 
de Almeida. Pourtant on ne peut rien cerire, aujourdhui encore, sur Pevolution 
du Portugal sans se reporter à ces deux ocuvres malgré leurs lacumes et leurs 
indéniables défauts. 

Le grand ouvrage de Damião Peres offre les avantages ct les inconvé- 
nients des entreprises collectives. 11 à trop souvent le tort d'être une juxta- 
position d'efforts mal enchainés les uns aux autres; chaque jardin, certes, a 
été minuticusement fouillé, mais les ouvriers s ignorent entre cux. Alors, qui 
nous expliquera Fensemble des jardins, je veux dire cc monde, ce réscau 
sans quoi il nºy a pas d'histoire digne de cc nom. Au Portugal comme sou- 
vent ailleurs, reste à créer le véritable travail collectif, capable de sanvegar- 
der toutes les vertus de la personnalité, d'adopter une architecture souple, 
vivante, unitaire, ctablic par la comparaison des différents plans et la discus- 
sion de tous les artisans à [ocuvre, ct modifiable, enfin, au gré des leçons 
recucilles en cours d'expéricnce, qui repose donc sur une division des tã- 
ches et non sur un cloisonnement stérile. L'histoire de Damião Peres, ma- 
lheureusemente, à cté bâtic d'aprés la conception ancienne du travail collectif. 


É Coimbra, 6 tomes, 1922-1929. 
2 Barcelos, 8 tomes, 1929-1935. 
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Ces reserves faites dum most, il faut savoir gré au chef d'équipe davoir, 
en géncral, choisi ses collaborateurs parmi les savants les plus qualifics: il 
suffit de rappeler les noms de Jaime Cortesão, Lúcio de Azevedo, David Lopes, 
Paulo Merca. Pourtant, on ne trouve pas ceux de Duarte Leite, Armando 
Cortesão, António Sérgio, ce qui ne laisse pas de nous ctonner. Est-il besoin 
d'ajouter que cette absence ne permet pas d'envisager Pocuvre comme Pexpres- 
sion accomplie de la pensce historique portugaise entre 1929 et 1935? 

Compliments sans restrictions cette fois: il y a en fin de série, un volume 
d'index bien fait et qui rendra des services inestimables; "ouvrage entier cst 
enrichi d'une illustration photographique inteligente, abondante ct com- 
plête — reproductions de vues anciennes, de vicux monuments, ct souvent, 
heurcuse idéc, de paysages actucls. 

On regrettera, par contre, la rareté et le schématisme des cartes, qu'il aurait 
fallu semer à profusion et dresser avec soin. On reprochera aussi au directeur 
et à ses collaborateurs de ne pas avoir, en géncral, étayé le texte de biblio- 
graphies et de références aux sources. Cette insuffisance est une des raisons 
qui rendent encore indispensable Phistoire de E. de Almeida, bien que celle-ci 
ne soit plus au point. 


* 
x x 


Le premier volume exposce les grandes lignes de la geographic du Portugal, 
de la préhistoire et des destins de "occident de la Peninsule ibérique jusqu'au 
début du xnº sitele. Le second est Pétude de la période qui va de Vindépen- 
dance à la grande crise de la fin du xive et du début du xve. Les volumes 
mm et 1v embrassent le sitcle ct demi de Vessor des grandes decouvertes et 
conquêtes fructucuses (1411-1557). L'arret et le declin de la puissance portu- 
gaisc (1557-1640) occupent le ve. Le tome suivant embrasse la longue période 
du rétablissement de Pindépendance (1640) à la fim de Paventure napoléo- 
nicenne (1815). Le dernier volume conduit le lecteur des débuts du régime 
libéral à la paix de Versailles. 

Cette division en périodes est assez raisonnable (peut-on dire davantage 
de quelque Periodisierimg que ce soit?. Je doute toutefois, que le lecteur arrive 
à en comprendre les raisons profondes. De même il ne trouvera nulle part un 
tableau complet ct convaincant de la crise structurale du milicu du xvie 
siécle ou de la crise de 1620-1640. Voilã une des conséquences fâcheuses de ce 
cloisonnement des chantiers, dont je parlais tout à Fheure, et de Vinexistance 
de chapitres d'orientation ot seraient indiques les fils essentiels de Fenquête. 

Dans le tome Ter, Pexposé de la préhistoire a beaucoup vicilli, non seule- 


ment à cause des progres gencraux de Varchéologie prehistorique et, plus en 
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! 
particulier, de Parchéologie préhistorique péninsulaire (il sufÃt de rappeler 
Bosch Gimpera et Pericot Garcia), mais aussi à causc des fouiles de Tabbé 
Breuil pour le Paléslithique ancien et moyen, et des fouilles d' Helio pow le, 
Paléolithique supéricur ct la civilisation des dolmens. Les exposés "sas les 
périodes romaines et «barbare» sont de bon aloi, mais peut-ctre trop géncraux; 
on aura avantage à ne pas oublier de lire, à cc propos, les tomes 17 cetim de la 
Historia de Espaija dirigéc par Menendez Pidal. La domination musulmane a 
eté ctudice par le regretté David Lopes, dont les pages n'ont pas encore été 
dépassécs. 

Hormis le tome ler, chaque période a cté successivement envisagée du 
point de vuc de Phistoire politique, de Porganisation économique, de la culture, 
de Passistance et, à partir de 1415, du point de vuc des territoires 'outre-mer. 
Sauf pour la période médicvale, on ne soufÃe mot des classes sociales, des 
institutions politiques, du droit public et privc, de Padministration publique. 
Tout cela n'aurait-il pas existe? Encore une fois, il faudra recourir ici à "ocuvre 
plus ancienne, mais, à cet cgard, plus complete simon três satisfaisante, de 
F. de Almeida (dont malheurcusement le volume sur les institutions de 1816 
à I910 reste inédit, on ne sait trop pourquoi). Mais oà chercher son bien en ce 
qui concerne le droit? On ne dispose pas, en effet, d'une bonne histoire du 
droit au Portugal: Paulo Merca na fait malheurcusement que résumer ses 
leçons (Lições de História do Direito Português, Coimbra 1923; Restmo das lições 
de História do Direito Português, Coimbra 1925). II faudra recourir à Pocuvre, 
vicille d'un siécle, de Coelho da Rocha (Ensaio sobre a Histeria do Governo 
e Legislação de Portugal) et à celle du Vicomte de Santarém (Memorias para 
a Historia e Teoria das Cortes Gerais). Quant à Phistoire sociale, elle reste un 
champ à defricher, sauf peut-ctre en ce qui concerne le Moyen Age. Et 
encore! On attendair avec dautant plus dimpatience Pocuvre que Veiga 
Simões préparait sur les caracteres essenticls de Pévolution de la socicté por- 
tugaiso *, 

Dans Pocuvre de Damião Peres rien non plus sur Vhistoire des idées 
politiques, économiques et philosophiques au xixe sicle et pas grand chose 
en ce qui concerne les périodes antérieures (toujours à Pexception du Moyen 
À go). Ce n'est aussi que pour les périodes 1128-1411 ct 1411-1567 qu'on 
étudie, d'ailleurs trop sommairement, Vorganisation militaire ct les moyens 


belliqueu. 


» Veiga Simões est malheureusement decéde sans avoir rien public de Pocuvre en 


preparation. 
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Le récit des évencments politiques occupe, à lui seul, so% de Pouvrage. 
Ainsi triomphe Phistoire purement événcmenticlle ou historisante. Les 
auteurs ne se sont même pas doutés que la structure sociale ct les changements 
matéricls pouvaient joucr un rôle. Si Ion veut un exemple, prenons 
celui de la crisc de 1383-1385. Basílio Teles avait déja suggére qu'il s“agirair 
là d'un conflit entre la noblesse, terrienne, tournée vers la Mescta, eta grande 
bourgeoisic d'affaires, cosmopolite ct attiréc par la mer; lutte sociale, par 
conséquent, autant que politique. Sérgio avait repris et développé cet essai. De 
tout cela, Peres nc soufÃe pas un mot. Sérgio ct Jaime Cortesão nous auraient 
donné une fresque autrement vigourcusc*, Aucune analysc, non plus, pour déga- 
ger les facteurs économiques ct sociaux de Findépendance portugaise ou 
des autres grands faits de Phistoire du Portugal; par exemple, de la «restaura- 
tiom de Vindépendance en 1640 (sur laquelle une ctude de Jaime Cortesão, 
A Geograha e a Economia da Restauração, Lisbonne, 1940, vient de projeter 
de nouvelles lumiêres). Par contre, quelle complaisance dans la description 
du mariage des princesses ou des intrigues de la cour, des batailles ou des 
chevauchées, ct plus tard, des fétes de salon! Le temps eta place manquent 
seulement pour voir le peuple; le lecteur reste prisonnicr d'un petit cercle 
de privilégiés. Oh, certes, ce récit est quelquefois de bon aloi, je n'en veux 
comme exemple que les chapitres de Queiroz Veloso sur la période 1557- 
-1640, solidement assis sur des recherches approfondies archives. Autre 
exemple, les conditions sociales des évenements de 1439-1440 ressortissent 
avec tant de clarté de la chronique de Rut de Pina, que Ângelo Ribeiro n'a 
pas pu ne pas s'en apercevoir ct les a laissé percer. Mais d'autres fois le récit 
evenementicl tourne au journalisme ct ne s'appuic que sur une ou deux chro- 
niques, utilisces sans critique... 

Or voilã tout de même plus d'un demi-sicele qu'Oliveira Martins avait 
réalisé un effort magnifique pour dépasser le simple récit de Phistoire portu- 
gaise et saisir les fils conducteurs de cette histoire, essayant ansi de nous amencr 
au niveau de la compréhension et de Pexplication. Rien de parcil, hélas, 


4 Non pas que je sois tout à fait d'accord avec Vexplication de Basílio Teles; je pense 
qu'il y a trois revolutions a distinguer: une dentre elles, jusqu'ici inaperçue, c'est Véqui- 
valent au Portugal des jacqueries, des civmpi ex de tous ces troubles social du xive sitele. 
D'autre part, Castille n'est pas seulement la Meseta terrienne et enfermec sur soi, c'est aussi 
la production et exportation de la lxine Burgos et Bilbao —, c'est le fer de Biscaye, 
c'est Seville ct son trafic avec le Maroc et les Canaries. Cette crise de 1383-1385 ne serait 
-elle pas egalement un épisode de la rivalite entre les ports de Seville et de Lisbonne? 
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na cté tenté depuis, quoique les matériaux accumulés par Pérudition ct les 
essais explicatifs sur des points de détail fournissent les elêments d'une telle 
entreprise. (De fácheuses circonstantes ont empéché António Sérgio de 
poursuivre son História de Portugal, dont il n'a pu publier que le Tome Ier, 
que 'ailleurs longtemps on ne trouvait pas plus en vente que dans les biblio- 
théques). 

Quels que soient les reproches qu'on puisse adresser au récit politique 
de Phistoire de Damião Peres, reconnaissons qu'il est bien supéricur à celui 
Fortunato de Almeida, qui, lui, n'a que trop laissé percer ses préjugés de 
royaliste et de catholique fanatique, plein de haine envers le libéralisme, 
et toujours à genoux devant les souverains; il sc passionnait naivement pour 
les luttes politiques du passe. C'est pourquoi on doit lire avec précaution 
ce qu'ila cerit du x1x€ siécle, et même de la période 1439-1449, ct n'accuceillir 
qu'avec une prudente réscrve ses jugements sur les rois, les nobles ct le clergé. 

Dans la grande histoire de Damião Peres Fétude de Porganisation écono- 
mique jusqu'en 1640 à été confice à un savant de grande renommée, Lúcio 
de Azevedo; les periodes de 1640 à 1918 sont exposces par le directeur lui- 
-méme.  Est-il besoin de souligner que les pages consacrées à la vie écono- 
mique, ne remplissant que 1/15 du total, ne suffisent point à donner unc 
idée nette de la structure et des transformations de Téconomie portugaise? 
1H ne sagit pas de tout expliquer par Péconomique. Encore faut-il saisir 
ses lumitres et ses perspectives! Le lecteur déçu devra s'adresser à Pocuvre 
magistrale ct vivante qu'appréciait tant Henri Hauser, de Lúcio de Azevedo 
Épocas de Pormugal Económico (Lisbonne 1928). Mais celle-ci s'arréte au seuil 
du x1xº sitele, et elle est, d“ailleurs, insuffisante en ce qui concerne le Moyen 
Age ct le xve siccle. Azevedo s'ctait spécialisé dans Pétude du xvis, XviIS 
et xvute siceles ct se préoceupait trop exclusivement d'histoire du commerce. 
Puis-je dire que, malgré son talent, il n'est jamais arrivé à comprendre à fond 
la structure Cconomique portugaise du xHº au Xv sicele, qu'il ne s'est ainsi 
Jamais clairement aperçu du role de la péche et du trafic maritime, qu'il 
a surestimé le contenu de Texpression «monarchie agrairo. Et ceci nest 
pas sans nous ctonner beaucoup, car le Moyen Âge est la seule période pour 
laquelle on dispose de travaux remarquables sur les aspects économiques 
et sociaux: ceux d'Alberto Sampaio: As Villas do Norte de Portugal (étude 
de Péconomic agraire des la civilisation des «castros» et As Póroas Maritimas 
(etude des origines de "économic maritime) 5; ceux de Gama Barros: His- 


5 Ces deux travaux ont eté publies dans le recueil posthume Fistudos históricos e econômicos, 
tome Iºf, Lisbonne, 1923. Nul mieux que Sampaio, lui-méme cultivateur, n'étair apte à 
bien parler de lu vie rurale. 
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tória da Administração Pública em Portugal nos séculos xm a xv*; de Costa 
Lobo: História da Sociedade em Portugal no Século xv, Lisbonne, 1, 1905 (ma- 
Iheurcusement laisséc sans suite); de Jaime Cortesão: Os Factores Democráticos 
na Formação de Portugal”, travail plein d'idees neuves ct profondes. 

Par contre, histoire cconomique du xixe siéele est un terrain enticre- 
ment à défricher, ou presque. L'évolution agraire aux xvIs, XVI ct XVINe 
sitcles attend les chercheurs. Sur les finances publiques jusqu'au x1xe sicele 
on ne nous a offert que des méditations pessimistes toujours et trop souvent 
mal étayées ou arbitraires. Le régime des méticrs ou des industries por- 
tugaises n'a pas encore retenu Pattention des chercheurs. Sur Vhistoire éco- 
nomique de Pempire ct des colonies la bibliographie se réduit à Pancien 
ouvrage d'Oliveira Martins, O Brasil e as Colonias Pertuguesas et à celui d'AI- 
meida d'Eça Normas económicas da colonização portuguesa (Lisbonne, 1921). 
Ce que nous venons de dire ne s'applique pas au Brésil, três bien ctudié par 
une pléiade de chercheurs: Roberto Simonsen, Pedro Calmon, Gilberto 
Freyre, Caio Prado, Alice Piffer Canabrava... Seul Jaime Cortesão, aprês 
Rebelo da Silva et Lúcio de Azevedo, aura apporté des matériaux et des idées 
neuves pour une histoire économique ct sociale de Pexpansion portugaise. 


Un des grands mérites de Vhistoire dirigée par Damião Peres est précisé- 
ment de contenir les riches et suggestifs chapitres de Jaime Cortesão sur les 
grandes découvertes et le développement de Pempire portugais jusqu'en 
1815 (la partie postéricure, due à d'autres collaborateurs, n'est pas de même 
qualite). J. Cortesão a réussi à peindre um tableau lumincusement intelli- 
gent et alerte, digne d'un sujet immense, ct ses contributions érudites ne sont 
pas de moindre valeur. Certes Pétude des grandes découvertes n'a cessé 
depuis certe mise au point hors de pair. Les travaux de Duarte Leite *, 
rassemblés apres sa mort sous le titre de História dos Descobrimentos (Lisbonne, 
2 vols., 1959-1962), ont renouvelé de fond en comble notre comprehension 


de la période cruciale 1415-1460. On doitau même savant um livre indispen- 


6 Lisbonne, 4 tomes, 1885-1922 (nouvelle édition publico à Lisbonne, par les soins 


de M. Sousa Soares). Ocuvre monumentale sur toute Peconomie, la structure sociale, Vadmi- 
nistration publique: c'est un repertoire incpuisable de fais er de sources. 
7 Dans le tome IE de Pocuvre collective História do Regime Republicano em Portugal. 
4 Coisas de Vária História, Lisbonne 1941; Seeria da «Crónica dos Peitos de Guiné», L.is- 
bonne, 1941. 
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sable à Phistoire de la découverte du Brésil , étude d'une érudition prodigicuse 
et d'une rigucur impeccable de raisonnement. De son cóté, Armando Cor- 
tesão à donne le premier travail d'ensemble assez poussé sur la cartographic!º. 
Recemment, Damião Peres a cssayé de presenter la synthese de nos connais- 
sances actuclles sur les grandes décourvertes!!: utile au point de vuc biblio- 
graphique ct de "exposé de I'état actuel des questions, ce travail manque cepen- 
dant Poriginalité et, comment dire, n'est pas traversé par le soufÃe des idées. 
Auparavant avait cté achevéc une synthése collective (História da Expansão 
Portuguesa no Mundo, 3 tomes), dont la charpente reste três fragile; le choix des 
collaborateurs n'a pas été toujours heurcux; on y lira cependant avec profit 
une étude neuve de Veiga Simões sur le Prince Henri le Navigateur, ct les 
chapitres de Jaime Cortesão, Armando Cortesão ct David Lopes. Ce dernicr 
avait dejá écrit dans Phistoire de Peres les chapitres relatifs au Maroc, mais 
n'avait même pas cffcuré le cóté économique de la question, lacune qu'il 


essaya de combler cette fois, sans pourtant y réussir. 


Revenons à Uhistoire gencrale de Damião Peres. Le regretté Newton 
de Macedo et Joaquim de Carvalho y ont brossé le tableau de Venscignement 
et des institutions culturclles; ces chapitres comptent parmi les meilleurs 
de Pensemble. Par contre, les pages consacrées à la littérature ne se rangent 
point au niveau désirable dans une semblable entreprisc.  Elles ne suffisent 
même pas à donner un aperçu schématique d'une évolution littéraire complexe 
et riche. Sur ce point, nous ne pouvons micux faire que de renvoyer le 
lecteur au recent aperçu, alerte ct intelligent, "Óscar Lopes, Breve História 
da Literatura Portuguesa (Lisbonne 1948); Vauteur a su rattacher la littérature 
à "ensemble de la culture et de la vie sociale. Tl ne faut pas oublier La Litté- 
rature Portugaise de M. Le Gentil, quoique plus ancienne. Si Ion veut appro- 
fondir Petude on recourra aux Lições de Literatura Portuguesa de Rodrigues 
Lapa qui ne concernent malheureusement que le Moyen Age... Rien de 
la même valeur pour les périodes suivantes, ce qui oblige à lire les monogra- 
phies d"António José Saraiva, Salgado Junior, António Sérgio, Óscar Lopes; 
ily a lã une pléiade dhistoriens qui pourrair nous doter enfin d'une bonne, 


je veux dire d'une veritable histoire de la literature portugaise. 


9 Os Valos Precursores de Cabral, Lisbonne, 1944. 
10 Cartografia e cartógrafos portugueses, Lisbonne 1935. 
mM História dos Descobrimentos Portugueses, Porto, 1943-1946. 


E. 3—17 
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Donc, si Pon fait le bilan de | Histoire dirigée par Damião Peres, il faut 
reconnaitre, hélas, qu'une refonte s'imposc d'ores et déja. Peut-être, pour 
le moment, serait-il préférable de la morceller en ocuvres distinctes, quoique 
complémentaires: une histoire politique, une histoire économique ct sociale, 
une histoire du Droit et des institutions, unc histoire de Part, une histoire 
de la littérature, une histoire des idées politiques, économiques, philosophi- 
ques, pédagogiques et scientifiques. Pour le reste, répétons-nous, il faudrait 
étaycr le texte par des références et analyser avec plus de force les grands tour- 
nants de cette histoire portugaise non seulement du point de vue historisant, 
mais aussi du point de vue de Phistoire structurale. Un remaniement du 
texte pour le mettre au courant des recherches récentes ne serait donc pas, 
bien que désirable, suffisant à lui seul... Táches lourdes, sans doute. Mais 
le Portugal a des historiens, au sens ot les Annales les aiment. Jajoute que 
des savants étrangers pourraient aider à cette refonte nécessaire... 

Elle s'impose si on ne veut recommencer les recherches au hasard des 
caprices individucls; il faut les mener d'aprês un plan d'ensemble lié aux 
problêmes essentiels, hors des détails oiseux. Le passé du peuple portugais: 
la brousse encore partout et qui attend les défrichements fructucux; la récom- 
pense? tout un monde à découvrir. L'aventure n'est-clle pas passionnante? 
Ce passé ne sc rattache-t-il pas par toutes ses fibres aux problêmes les plus 
vivants de Tévolution de Vhumanité? Ne peut-il aider à éclaircir pas mal 
de zones de Phistoire universelle?  L'enquête reste ouverte; ce qu'il faut ce 
sont des ouvriers à la besogne... 


Em torno da história 
e da sua situação no Brasil 


| — «A Gazeta», São Paulo, | de Dezembro de 1954. Entrevista por Manuel Nu- 
nes Dias. 

2 — Apresentação da obra de Carlos Guilherme Mota, Atitudes de inovação no 
Brasil 1789-1801, Lisboa, Livros Horizonte, 1971. 


historiador português dr. Vitorino Magalhães Godinho, já se tornou bem 

conhecido dos nossos meios culturais. Especialista em História Económica, 
e professor da «École des Hautes Études de Paris, o dr. Magalhães Godinho 
é um dos mais representativos historiadores dentre os que se entregam aos 
estudos económicos. Sua obra extensa e variada inclui trabalhos que muito 
têm contribuido para a precisa colocação de certos problemas da historio- 
grafia portuguesa. 

É dificil distinguir, em sua obra, este ou aquele trabalho, pois sua biblio- 
grafia é bastante una. Por isso, seu nome projecta-se, dia a dia, prestigiando 
e enriquecendo o patrimonio científico de Portugal. 

Ciente do regresso do dr. M. Godinho para a Europa, nossa reportagem 
foi encontrá-lo no gabinete de História Moderna e Contemporânea, da 
Faculdade de Filosofia da Universidade de S. Paulo, onde teve o ensgo de 
tomar conhecimento dos programas dos cursos que o renomado historiador 
desenvolveu, de Agosto a Outubro, como professor visitante, nesse nosso ins- 
tituto de ensino superior. 

O historiador Magalhães Godinho começou dizendo: 

— A historia deixou de scr ancdotário ou bisbilhotice de comadres; 
não tem como temas centrais as batalhas, negociações diplomáticas, intrigas 
de corte, festividades mundanas; não se ocupa só dos consagrados grandes 
personagens, nem daqueles factos arbitrâriamente classificados de importantes 
— de acontecimentos. Não responde ao dilentatismo de uma minoria mais 
ou menos ociosa, nem é exaltação nacionalista ou arma de propaganda de 
grupos. Não consiste, tam pouco, em excrcício de estilo, embora o his- 
toriador possa c deva ser escritor de quilate. 

— Que lhe parece, então, que é a História? 

— Definiu-a primorosamente Lucien Febvre: o estudo cientificamente 
conduzido do passado dos grupos humanos. Do passado de todos os homens 
— e não apenas de alguns: desde o rei ao escravo de engenho, do capitão de 
indústria ao marujo, da condessa à lavadeira, do embaixador c do juiz ao 
pegureiro e ao tendeiro. Todos os homens, de todas as raças, de todos os 
cantos da terra. Passado considerado na integralidade dos seus aspectos, 
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porque todos são humanos: a paisagem física incluída; o trabalho e suas técni- 
cas, o regime de produção c de partilha, o consumo, a estrutura social, as 
formas de convívio, as actividades culturais — artísticas, filosóficas, religio- 
sas, etc. — os lazeres c a vida quotidiana, as guerras e suas repercussões, na cexis- 
tência das massas, as maneiras de sentir e de pensar, que sci cu mais! À his- 
tória busca deslindar as grandes forças colectivas que fazem o destino dos ho- 
mens, ao mesmo tempo que circunscreve e define o âmbito c o alcance da 
acção dos indivíduos. É sociologia mas é também psicologia. 

— Disse que a história se ocupa do passado. É então estranha ao presente 
c às preocupações do presente? 

— Pelo contrário. Todo o presente sc desvanece logo em passado, 
e é absurdo distinguirmos passado próximo c longínquo, para proibirmos 
um c rescrvarmos o outro ao historiador. O historiador tem de ser bem 
um homem do seu tempo, mal dele sc não passar de antiguário! Deve viver 
todas as angústias e anscios de sua época, procurar agir no mundo em que vive 
para o melhorar ao serviço da humanidade. Se vai a terra ou cidade desco- 
nhecida, não pode meter-se logo no arquivo e de lá não sair, tem que obscr- 
var a realidade que o cerca, procurar senti-la e vivê-la no seu dinamismo. 
Em São Paulo o que mais interessa o historiador é o seu crescimento actual... 

— Qual a diferença entre o historiador e o geógrafo ou o sociólogo? 

— Nenhuma. A História é, em boa parte, um método de análise de 
problemas de toda a ordem: económicos, sociais, políticos, geográficos, etc.. 
Como aliás a geografia: o estudo do meio físico c das suas relações com as 
sociedades humanas pode « deve fazer-se para qualquer época da evolução 
da humanidade. Hoje que a história sc tornou económica, sociológica, 
cultural, a economia, a sociologia c até a psicologia se historicizam mesmo 
sem o querer —c mais vale que o façam querendo-o. A própria acção 
política, desde que não se continc ao oportunismo, acaba por alicerçar-se 
numa concepção do processus histórico. 

— Não valorizaremos assim excessivamente o passado em relação ao 
presente? 

— Não é esse o meu pensamento. A História estuda o passado, mesmo 
o recentíssimo, mas não para o perpetuar, nem com quaisquer fins apologéticos 
desta ou daquela tradição. Ao invés, porque todo o seu combate é contra 
o anacronismo e porque explica o presente pelo passado mas por um pas- 
sado visto à luz do presente, cla nos liberta antes de todo o peso morto das 
tradições que se sobrevivem sem razão. Do mesmo passo, aliás, enriquece- 


-nos com toda a riqueza desse passado -— dos múltiplos passados — trans- 
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mite-nos sob a única forma viva tudo o que os homens crearam através dos 
tempos. A história é assim, simultâncamente e, se quiserem, paradoxalmente, 
liquidação do passado, alijando o presente do que só existe porque é tradicional, 
c incorporação do passado no presente, situando o momento de agora na 
sucessão dos momentos. O passado determina o presente, c porque o deter- 
inina é que aplicamos o método regressivo, indo do agora para o antes; sem, 
no entanto, projectarmos o presente no passado, antes procurando compre- 
ender um à luz do outro discernimos o que os separa. Mas o passado é a 
cada momento reconstituído segundo a mentalidade do presente, logo há 
um vai-vem permanente c a história torna-se, em parte, a auto-determina- 
ção do momento de agora por si próprio. 

— Que diz da historiografia brasileira ? 

— Evidentemente, a pergunta assim formulada é demasiado vasta para 
que eu possa responder em algumas palavras. A ausência de cortes reais 
no Novo Mundo, ou seu estabelecimento tardio c fugaz existência, tornaram 
muito mais visíveis do que na Europa os factos de interesse colectivo, tais como 
a oposição entre casa grande e senzala ou entre sobrados « mucambos, enfim 
tudo o que concerne à geografia humana, economia, sociedade. Pense-se 
em Capistrano de Abreu, ou até em Roberto Simonsen. Actualmente, con- 
siderando nomes como os de Buarque de Holanda, José Honorio Rodrigues, 
Caio Prado Junior, Alice Canabrava, para outros não citar, concluimos que 
os estudos históricos brasileiros, sobre temas brasileiros, estão entre muito boas 
mãos. É com aprazimento que registo o despertar do interesse pela His- 
tória de Portugal, com as duas teses de Eduardo França e aquela, em prepa- 
ração, de Manuel Nunes Dias. Penso, na verdade, que a História do Brasil 
não é história à parte, e que deve ser considerada nas suas relações com a his- 
tória do meu país, c ambas integradas na evolução mundial. Conviria que 
os jovens licenciados, doutorandos ou assistentes, pudessem passar uns dois 
ou três anos na Europa: um ano em França, por exemplo, para preparação 
geral, e outro em Portugal para pesquisas arquivísticas c geográficas. Como 
convinha que viessem também, por um ano ou dois, ao Brasil, em regime 
de intercâmbio, os jovens de lá. 

— Que pesquisa histórica deveria considerar? 

— Há todo um mundo a desbravar! O século xx — e o xx — não 
têm merecido as atenções, talvez porque muitos os consideram demasiado 
perto de nós e receiam que o historiador se queime nas labaredas do nosso 
tempo... A história dos preços, salários, rendimentos está inteiramente por 
fazer. Quanto à das técnicas, quase nada se sabe. Acerca das classes c grupos 
sociais, a ignorância é total, com excepção talvez da Idade Média portuguesa. 
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No domínio da cultura, falta-nos quem siga na esteira de um Lucien Febvre 
e nos dê a cvolução das manciras de sentir c de pensar, da utensilagem mental. 
É preciso vermos o funcionamento efectivo das administrações, para além 
das leis c regimentos tanta vez não cumpridos. O ouro c o açúcar ainda 
não tiveram os estudos de conjunto indispensáveis. O surto algodociro do 
Norte no século xvtt não mereceria também análise aprofundada? E o movi- 
mento estatístico dos portos, do comércio externo, das frotas? E a evolução 
monetária brasileira, considerada também estatisticamente? 

— Julga irrelevante o estudo histórico do Brasil, uma vez que se trata 
de país só com quatro séculos de história? 

— Não. Um país é novo ou não consoante a força com que enfrenta os 
problemas actuais e o espírito creador que revela. Mas o Brasil tem uma 
história tão longa como Portugal. E o povo brasileiro, um passado tão rico 
como o de qualquer povo europeu. Porque o povo brasileiro está na con- 
fluência de três grandes ramos: português, índio e negro — sem falar dos 
afluentes menores como o italiano, o espanhol, ctc., — e, portanto, reune 
todas estas tradições. Quando se diz: povo sem história, pensa-se na velha 
história anedótica, dos «acontecimentos», e não na história profunda que é a 
da vida colectiva. Sc o povo português herdou os legados da Grécia, de Roma, 
do Islame e tantos outros, «o Brasil, mundo que o português creou e que agora 
O brasileiro cstá a crear», deles herdou também. A exposição histórica de 
Ibirapuera marca-o bem. 

— Que pensa dessa exposição? 

— Constitui certamente um dos maiores prazeres de quem vem a São 
Paulo o visitá-la. Apresentação agradável, e de bom gosto, de um acervo 
riquíssimo e criteriosamente escolhido. Ninguém poderia ter cumprido me- 
lhor que o dr. Jaime Cortesão, grande português e por isso grande brasileiro, 
talvez o maior historiador de língua portuguesa actualmente. 

— Que acha do porvir da cultura luso-brasileira ? 

— Descjaria que, irmanados por uma língua que é património comum 
e deve continuar à ser comum elaboração, soubéssemos marcar, num mundo 
em constante transformação, um lugar na pesquisa científica como na 
crcação arquitectónica ou literária, em suma, em todos os ramos da actividade 
cultural. Para isso, que seja plenamente assegurada a dignidade e autonomia 
de todos os cientistas, escritores, artistas, pensadores, doutrinários, num 
ambiente de ampli comunhão com as aspirações de vastos conjuntos 
humanos. Que todos estejum bem atentos aos ventos dos quatro cantos da 
terra, sem chauvinismo, mas também sem cair no macaquear do estrangeiro. 
Só há cultura quando há creação de cultura. 
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Pertence Carlos Guilherme Mota a essa pleiade de jovens brasileiros para 
quem a pátria não se reduz a interessada ufania de glórias volvidas nem 
leva a cruzar os braços em desencantado enfastio, antes se afirma estuante 
como problemática viva de um futuro a construir garantindo a felicidade 
c a plena cidadania a todos. Por isso voltam-se para o passado a fim de o 
analisarem com mira a esclarecer as questões que enfrentam no presente e 
as linhas de condicionalismo do porvir. «Na análise do passado brasileiro 
é preciso colocar tudo em questão, incluindo a visão de realidade de que 1 
analisa» Não se preocupam esses investigadores tão só com a narrativa ou 
descrição dos eventos de superfície, buscam ir ao cerne c «penetrar na dinã- 
mica dos processos em que ocorrem tais fenómenos» Assim retraçam o 
Brasil em perspectiva — feliz título do trabalho de equipe que precisamente 
Carlos Guilherme encabeçou e com que se pretendeu sair do academismo 
universitário para trazer toda a opinião pública à intimidade destes pro- 
blemas cruciais. 

Decerto beneficia o Brasil de uma tradição historiográfica bem mais isenta 
de deformações cortesãs e bem mais atenta ao que é colectivo e ao que está 
ligado aos alicerces da vida da sociedade, do que a historiografia portuguesa, 
sobre quem pesa à pesada herança da cronística ao serviço do poder e dos 
poderosos. Baste lembrar, na arrancada, por finais do século precedente e 
primeiras décadas do nosso, Capistrano de Abreu, fino erudito que explo- 
rava cuidadosamente as realidades ao res do solo — demonstram-no Cami- 
nhos antigos e poroamento do Brasi! (1889) e os Capítulos de História colonial; 
sua influência no nosso Lúcio de Azevedo seria decisiva. Uma história, por- 
tanto, bem firmada na geografia humana, na etnologia, no exame do ape- 
trechamento material e das actividades económicas, da textura social. Nesse 
húmus favorável insertu-se à acção da Missão universitária francesa, com 
Braudel e Monbeig, c assim Alice Canabrava veio a estudar o comércio 
pelo Prata, o açúcar das Antilhas, o algodão, Olga Pantaleão a penctração 
inglesa nas Américas, Mafalda Zemella o abastecimento das Minas Gerais 
no século da mineração, Miriam Ellis o sal e a pesca da baleia, Nícea Vilela 
o esforço oitocentista de industrialização — perdoem-nos as omissões, 
estamos apenas a exemplificar. Destaquemos todavia a obra de Sérgio Buar- 
que de Holanda, a de Caio Prado Júnior, a de José Honório Rodrigues: 


vemos bem quanto a pesquisa tem andado no Brasil consciente da reflexão 
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metodológica c do ferramental mais actualizado, trabalhando no âmago 
das realidades colectivas mais importantes, sempre articulando-as ao ambiente 
geográfico, mas sem esquecer as vivências dos grupos humanos. Signifi- 
cativo é o itincrário de um Cruz Costa: partindo da reflexão filosófica, des- 
cobre que o pensamento «é sempre o produto subtil da actividade de um 
povo», c por isso volta-se para a história do Brasil, nas suas relações com a 
história universal; «a fim de procurar apreender, sc possível, o significado, 
o sentido do que realmente somos.» Sem nada rencgar das culturas estra- 
nhas, insere o pensamento nos problemas reais da vida colectiva, enraizando-o 
no terrunho e apontando-o para as linhas do que virá a ser o seu destino. 
«O passado, escreve ainda Cruz Costa, é uma reconstituição das sociedades 
de outras épocas, por homens c para homens que estão presos às contra- 
dições do presente.» 

A nova geração de historiadores brasileiros vai haurir a sua inspiração 
profunda a esses predecessores c tem a consciência de prolongar o melhor 
do seu esforço. Aprendeu ainda a lição do economista Celso Furtado, que sc 
debruçou sobre o passado do povo do Brasil com mira a resolver os pro- 
blemas presentes do arranque para o desenvolvimento; estabeleceu deste 
modo estreita conexão entre a história c a teoria económico-sociológica. 
E nessa esteira, Carlos Guilherme sublinha que o estudo histórico do Bra- 
sil precisa, para sc renovar, de entrar em contacto íntimo com a economia, 
com a sociologia, com a política, com a antropologia. Não é essa aliás uma 
das linhas de força dos «Annales»? Daí resultará uma visão mais precisa 
do passado, a qual ajudará a compreender o presente e à actuar. Entre os 
que enveredaram por este caminho, citemos tão só alguns, exemplificati- 
vamente (sem preocupação de arrolar): Femando Novais, Emília Viotrti, 
Noya Pinto, José Ribeiro Júnior, Maria Luiza Marcilio. Não esqueçamos 
todavia, sob pena de injustiça, esforços de mais velhos que com estes sc con- 
Jugam — deixem-nos apontar Werneck Sodré e Amaral Lapa, em duas orien- 
tações não coincidentes. 

Tem Carlos Guilherme procurado desfibrar as grandes transformações 
que, no ocaso do século xvm e dealbar do x1x, forjaram no Brasil uma 
nação e levaram à independência. Sem desatender ao soco estrutural, com- 
praz-se na dilucidação das atitudes c das formas de mentalidade colectivas 
da época. Traz-nos assim a primeiro plano uma figura como à de Vilhena, 
cuja prodigiosa análise da «maneira de viver em colónia» prepara a ferra- 
menta actual da análise do que Balandier chamou a «situação colonial. 
Em complemento ao presente volume, aconselhamos a Jeitura de outro estudo 
de Carlos Guilherme, «Europeus no Brasil na época da independência (no 
tomo xix dos «Anais do Museu Paulistas, 1965). Aqui o jovem historiador 
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busca deslindar os «principais clementos da cadeia de antagonismos». Por 
um lado, os senhores latifundiários pretendem libertar-se da tutela dos meios 
mercantis — e estes são sobretudo portugueses, ligados à articulação com a 
metrópole; mas também surgem sectores de comércio novos, voltados para 
a potência econômicamente dinâmica, que está a realizar a Revolução indus- 


trial, isto é, a Inglaterra — e o algodão brasileiro é indispensável a essa muta- 
ção para o maquinismo. Todavia, se os círculos que ansciam pela emanci- 
pação relativamente à metrópole estão ligados ao centro dinamizador bri- 
tânico, com cle entram em conflito por causa do tráfico negreiro ce da 
escravatura, que a potência industrial, bascando-se agora no regime do sala- 
riato, visa a extinguir. Todo este entrechocar de linhas de interesses molda 
o Brasil oitocentista, cuja cconomia permanece colonial apesar da indepen- 
dência. E haveria neste ponto que recordar uma experiência pessoal: quão 
esclarecedora foi para nós a nova leitura em São Paulo da obra de Oliveira 
Martins O Brasil e as colônias portuguesas: análise tão lúcida de que tanto 
se aguentava válido ainda não há muitos anos. 

No contexto da Revolução do maquinismo c da Revolução Francesa, o 
Brasil e Portugal situaram-se como economias dependentes, ambas em relação 
à mesma economia dominante, que cra a britânica, c como persistências estru- 
turais de Antigo Regime. Baste destacar o papel da plantação de café na 
economia brasileira até anos bem recentes. À economia portuguesa caracte- 
riza-se pela exportação crescente de braços, então para o outro lado do 
Atlântico, de há duas décadas para a Europa transpirenaica, e busca num des- 
tino africano à compensação para a perda do circuito brasileiro e portanto aí 
se escora para manter a velha estrutura latifundiária e mercantilista, com 
fuga à sua inserção na modernidade. As opções que ao Brasil como a Por- 
tugal hoje sc põem com angustiante insistência enraizam pois no passado 
longínquo e só pode ser dissipada a penumbra que as envolve graças aos 
projectores de uma história sem tabus, de pés bem fincados no chão, luci- 
damente apetrechada com todo o instrumental analítico das ciências 
humanas. 

A essa história, razão de ser de um porvir que não decalque preguiçosa- 
mente O passado scrôdio, estão a dar contribuições muito válidas e animadoras 
todos esses jovens investigadores de além-Atlântico atentos a todos os ventos 
do mundo e empenhados numa ciência que não pode ser renúncia ante as 
inquietações dos homens. Não são, é certo, as mesmas exactamente as esco- 
lhas que se nos põem do lado de cá do oceano: mas estão estruturalmente 
conexas. E por isso importa um esforço conjunto, estarmos atentamente a 
par do que no Brasil se faz como informarmos do que fazemos. Não que o 
nosso destino (como soi dizer-se) seja necessariamente atlântico, em anta- 
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gonismo com a ligação, indispensável, à Europa. Mas nesse emaranhado de 
raízes está o cerne das resistências que hoje uns e outros temos de vencer 
se não queremos apenas sobreviver como museus de revolutas eras mas sim 
afirmarmo-nos pela capacidade de construir num mundo em perpétua 
mudança. 


Problemas 
da investigação histórica 
em Portugal 


Entrevista conduzida por Antônio Borges Coelho. «Seara Nova», n.º 1480, 
Feverciro de 1969. 


Prof. Magalhães Godinho, tendo em mente que dirigiu edições portuguesas de 
obras de Duarte Leite e de Jaime Cortesão, considera que o contacto íntimo com esses 
textos foi benéfico para o seu longo labor de historiador? Será o contacto com os textos, 
dessa ou doutra forma, útil conduta metodológica? 


O convívio assíduo com os textos de Duarte Leite c Jaime Cortesão 
remonta a mais de vinte anos antes de organizar à colectânea póstuma de 
dispersos do primeiro e a segunda parte, também póstuma, da grande sín- 
tese com que o segundo finalizou a sua carreira. Claro que essa dupla tarefa, 
que me foi tão grata e cuja incumbência tanto me honrou, estreitou ainda 
essa intimidade, que constituíu para o meu esforço de investigação uma fonte 
permanente de inspiração e estímulo. Penso que nada há mais vivificador 
da autêntica actividade mental do que o contacto franco, na atitude de apren- 
der incessantemente mas ao mesmo tempo crítica, com as obras-mestras do 
pensamento. Já assim pensava, aliás, António Sérgio, e tal me inculcou, 
quando cu frequentava ainda o liceu: deixar de lado o amontoado de obras 
secundárias c sobretudo de comentários c comentários sobre comentários, 
e ir direito às fontes, medirmo-nos com elas. Aconselharia, por isso, aos 
que querem enveredar pela carreira da pesquisa histórica, ou simplesmente 
Jançar-se numa aprendizagem da história realmente esclarecedora para a nossa 
posição de homens, que não percam excessivo tempo com manuais, não 
sacrifiquem demasiado à preocupação de vir a saber tudo, muito bem arru- 
madinho, antes leiam, meditem, voltem a ler e a meditar as contribuições 
decisivas, mesmo se de certo modo desactualizadas. Que, começando por 
não esquecer o velho Henri Pirenne, tenham à cabeceira o Lucien Febvre c o 
Marc Bloch: Les caractéres originaux de Phistoire rurale française, La société 
féodale, as Mélanges historiques reunidas pôstumamente, do segundo, a parte 
dedicada à utensilagem mental em Le problême de Pincroyance au xvie siêcde 
os Combats pour Phistoire e Pour une histoire à part entiêre, assim como o Lutero, 
do primeiro. Fernand Braudel, evidentemente: o seu La Méditerrante et 
le monde méditerranéen à Pépoque de Philipe II, como, de Pierre Vilar, La Cata- 
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logne dans | Espagne moderne não podem ser ignorados de nenhum peninsular. 
Acrescentem-se os já «clássicos» da história económica estatística, Labrousse 
(mestre também da história social) c Hamilton; noutro campo, L'économie 
rurale et la vie des campagnes dans POccident médiéval de Georges Duby, Sei- 
guenrie et féodalité de Robert Boutrouche; como exemplo de estudo de uma 
região, Beauvais et le Beauraisies de P. Goubert (de que há edição de bolso, 
até: Cent mille provincianx). Não vamos prosseguir em facilestendal. Subli- 
nhemos apenas a importância, sobretudo para nós, portugueses, da tese de 
Albert Silbert sobre a estrutura agrária do nosso país ao findar o Antigo 
Regime: nada de equivalente saíu da pena de qualquer nosso compatriota 
há muitos anos. 


E agora, noutro angulo, que pensa da projecção destes autores na historiografia 
portuguesa? 


Já que não chegaram a aparecer os anunciados estudos de Veiga Simões, 
cabe reduzir aos dois nomes de Jaime Cortesão e Duarte Leite os de facto 
grandes historiadores portugueses do século xx, depois da geração de Costa 
Lobo e Alberto de Sampaio. Sérgio não pôde levar por diante o projecto 
em que se empenhara, e aliás não cera tão essencialmente historiador. Queiroz 
Veloso e David Lopes, como Gama Barros, foram profundos eruditos mas não 
alcançaram o nível de verdadeira construção histórica, salvo o segundo 
mas apenas parcialmente. Ninguém, como Cortesão, com o folego das 
perspectivas à escala planetária e das hipóteses explicativas mais arrojadas 
e sedutoras; introduziu a problemática onde se estava confinado à uma factua- 
lidade insignificativa, articulou a história à geografia humana, percebeu a 
importância das manciras de sentir c pensar. Ninguém, como Duarte Leite, 
soube impor a exigência do rigor crítico, a análise aprofundada das fontes 
(em caminho que o aproximou de Lucien Febvre), a busca da prova cientifica- 
mente conduzida, despindo a história da falsificação chauvinista, uma das mais 
perniciosas e que é mais difícil desmistificar. É claro que não podemos ficar 
onde um e outro ficaram, mas, dos portugueses, são aqueles que ainda hoje 
melhor são susceptíveis de encaminhar o nosso pensamento histórico. Ne- 
nhum outro há hoje com à sua projecção, embora tenhamos jovens investiga- 
dores c ensaístas de mérito. 


No prefácio aos seus «Ensaios», o sr. prof. evoca o pensamento de António Sérgio. 
Muitos autores contemporâneos, em especial os da sua geração, consideram-se alta- 
mente devedores ao magistério sergiano. Em que sentido deve eperar-se a reforma 
das mentalidades, preconizada por António Sérgio? 
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Disse já que Sérgio não era própriamente um historiador, nem essa 
era, de modo algum, a sua pretensão. É muito mais do que isso: o nosso 
grande pensador do nosso primeiro século xx: em filosofia, em pedagogia, 
em política c relativamente aos problemas basilares da nossa nação. Quais- 
quer que sejam os defeitos da sua obra ou acção, o que fica de pé é precisamente 
o esforço obstinado no sentido de levar os portugueses a pensarem e não mera- 
mente a papagucarem fórmulas, de os empurrar a pôrem problemas efectivos 
e a buscarem autênticas soluções explicativas sem se limitarem a acumular 
dados ou a julgar que explicam por meia dúzia de palavras-gazuas; Sérgio 
compreendeu como ninguém, e fez tudo para que todos nós compreendêsse- 
mos, que não é por nos submergir sob dilúvio de emprego das palavras con- 
creto e dialética, ou estrutura, ou outras que tais, que o acto de pensar é cfectiva- 
mente concreto, e dialéctico, « estrutural (então empregava-se mais a palavra 
forma), mas sim por, sem preocupações rotuladoras, cingir as questões, tecer 
relações em teia cada vez mais apertada (c que por isso é o contrário da mar- 
cha abstractizante). Porque confiava nos homens c na capacidade da razão, 
queria-os realmente autónomos, de cidadania completa, c não acocorados, 
vassalos do reino da estupidez, manipulados por espectros; apontava-lhes o 
futuro, e nunca a contemplação umbilical do pretérito, queria-os do seu tempo 
e não a viverem épocas revolutas no meio de um mundo em constante mudan- 
ça; recusava-se por isso a matraqueá-los com sermões, antes os reptava para 
a discussão sem pcias, não queria vesti-los mentalmente todos pelo mesmo 
figurino (como querem os mentalizadores de serviço), antes que cada qual 
buscasse traçar O seu próprio rumo; porque não chega a haver autêntica 
vida mental se não há ambiente libérrimo, possibilidade ilimitada de crítica, 
acesso a todas as fontes de informação e a todo o património cultural sem as 
mínimas barreiras. Essa tensão sergiana, de formar o cidadão no trabalhador, 
o cidadão de mente livre preparado a pronunciar-se por si mesmo em conhe- 
cimento de causa, em vez de se limitar ao amen a este ou âquele breviário, 
tal tensão afigura-se-me que continua a ser o mais urgente imperativo da nossa 


vida colectiva. 


Por vicissitudes rárias, o sr. prof. estere ausente longos anos em França, tendo 
leccionado na Sorbonne e contactado com alguns nomes cimeiros da chamada «Escola 
de Paris». Que perspectivas rasgaram os historiadores franceses, ligados a esse movi- 


mento, à historiografia contemporanea? 


Não há uma «escola de Paris» em historiografia, no sentido de um conjunto 
de historiadores que sigam um padrão, que adoptem um formulário. Há, 
apenas, e é muitíssimo, no sentido de uma atitude comum — tão próxima 
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da que foi a de Sérgio — de partir de problemas, c problemas basilares da 
existência dos homens, para buscar caminhos de explicações por uma faina 
paciente de reunião de dados e sua elaboração tanto quanto possível com- 
pletas, não reccando a ousadia das hipóteses, nunca se confinando nos hori- 
zontes acanhados, antes partindo sempre ao encontro de todas as outras pers- 
pectivas. O grupo dos «Annales» considera que não há, não tem sentido que 
haja ciências humanas compartimentadas; a unidade de pesquisa é o problema 
e para o enfrentar convém pôr em jogo todos os recursos possíveis, qualquer 
que seja o rótulo com que estão sistematizados (sc já o estão). O historiador 
não tem só de estar a par da psicologia, da economia, da sociologia, da geo- 
grafia humana, ctc., tem de colaborar com o psicólogo, o economista, o soció- 
logo, o geógrafo c por seu turno de lhes prestar a sua colaboração. É, além 
disso, um cidadão que conscientemente vive os problemas do seu tempo, 
e para os esclarecer traz as achegas da história; muitas vezes, mesmo, é do pre- 
sente que a investigação histórica deve partir, e tanto o ilumina pelo passado 
como ilumina o passado por cle. 


Considera-se vinculado, como historiador e creador, às ideias mestras que nor- 
teiam esse morimento de renovação histórica? 


Não se trata tnicamente de um movimento de renovação da história, 
mas sim de renovação de todas as ciências humanas. Considero-me vin- 
culado ao grupo dos «Annales», não apenas por ser seu colaborador c ter sido 
um dos fundadores da Association Marc Bloch, mas sobretudo porque o liga 
uma atitude comum anti-dogmática, com base no humanismo científico, 
Não há, insisto, um catecismo a que se adira, o que há é a livre convergência 
de espíritos livres que amam correr os riscos das problemáticas e a aventura 
da uma racionalidade aberta, isentos de compromissos com César ou Mamon, 
dispostos a explorar todos os caminhos sem exclusivas, aceitando divergir 
uns dos outros mesmo em pontos importantes, porque tendo o horror das 
unanimidades sacralizadas (sempre expressão de mediocridades instaladas e 
de interesses minoritários que não cedem). 


Clarificando um pouco mais, que espírito deve orientar um investigador ou, se 
preferir, que ideias capitais têm orientado o seu trabalho creador? Sente, para lá duma 
certa constância metodológica, uma necessidade de rectificar, de refazer, de reconsiderar? 


O investigador não deve scr prisionciro nem dos temas que alguma 
vez abordou (embora a alguns volte incvitâvelmente, por vezes obsessivamente, 
mas que ao menos seja de outros ângulos) nem sequer das rotas de pesquisa 
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que em certos momentos lhe pareceram as melhores. Considero primacial 
que saiba pôr-se permanentemente em causa e resista à tentação (e como- 
didade) dos caminhos trilhados. Não mudar por mudar — muito menos, 
mudar para agradar, para fazer carreira, a forma mais ignóbil de prostituição, 
e que mata o próprio investigador. Manter-se a par do que os outros tentam 
de novo, em todo o horizonte das variadas ciências humanas, sem cair na ten- 
tação da «noda», do ponto de vista mais recente por ser o mais recente, da 
terminologia em voga; deve fincar-se bem nas obras-mestras do pensa- 
mento, mesmo se ultrapassadas neste ou naquele ponto, mas manter-se inquieto, 
alerta, disposto a deitar pela borda fóra explicações que propusera, com 
a agilidade para subir a outros pontos das serras ainda não escalados donde 
aviste panoramas que nunca visionara. Não pode o historiador, para fazer 
obra digna, borboletear de época em época, de região do globo em região 
do globo, mas convém que não se encurrale numa época única e numa única 
região, que sinta a constante ansiedade de averiguar o que há para além e 
não hesite em recorrer a novos meios de exploração. Penso que o investiga- 
dor português, mesmo que trabalhe no estrangeiro, deve consagrar-se aos 
problemas de raiz portuguesa, sem espírito de campanário, evidentemente, 
mas sim na mira do progresso das ciências humanas ao serviço de todos os 
homens, qualquer que soja a sua nação; e ao serviço da sua nação, claro, quando 
não amuar pondo-se à margem das restantes. Não interessa, ou pelo menos 
não chega que se leia o que os de fóra fazem c o venhamos a expor com 
maior ou menor clareza e didactismo; é indispensável que a ciência seja cons- 
tantemente repensada para enfrentar problemas ainda não abordados ou resol- 
vidos. O investigador tem de ter acesso incondicionalmente livre a todas 
as fontes, bem como a todo o legado científico c suas mais recentes 
conquistas, sem a mínima pcia. Tem de se acabar com o ridículo 
medo de «papõe», com autores no Index; a ciência não se faz em 
redomas mentais, mas ao ar livre de todos os ventos. Em nenhuma 
obra, seja de quem for, está a Bíblia da ciência; quando tal se considera, cai-se 
no marxismo académico, no freudismo de seita, nos muitos ismos que são a 
negação do espírito científico. Mas não é por isso que deve deixar de dar-se 
à obra fundamental deste ou daquele pensador o papel que ela deve ter na 
nossa cultura; aliás, foi muito mais a própria evolução das cousas humanas 
que aproximou as ciências humanas do pensamento de Marx, do que a 
influência, extremamente restrita, de discípulos escolásticos. Simplesmente, 
nunca o investigador está autorizado a supor que dispõe de uma vez para sem- 
pre de um «abre-te Sésamo» dado ne varietur: o investigador tem de ir for- 
jando a sua ferramenta metodológica à medida que investiga efectivamente 
(e não que se limita a repetir fórmulas sacramentais, por mais laicizadas que 
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pareçam). Estultícia é admitir que há pesquisa sem ideias prévias: nesse 
caso, O que é pior, são as ideias de uma ideologia dominante c inconsciente- 
mente assumida, lugares comuns que tudo desvirtuam afinal; sabe-se bem 
que não há «pura» acumulação de dados — e que se houvesse, não interessa- 
ria para nada. Mas se toda a pesquisa assenta em ideias prévias, importa que 
sejam realmente ideias e não estercótipos da mentalidade colectiva, por um 
lado, nem princípios de dogmática rigidez, mas sim momentos num idear 
que se vai refazendo c pondo em causa, c à medida que caminha num enca- 
dear de resoluções de problemas c explicações efectivas, regressivamente se 
analisa para alicerçar novas bases. Há sem dúvida cpistemologias e meto- 
dologias prévias, porque toda a nossa actividade mental parte do cabedal 
disponível em dada época histórica; além de ser indispensável explicitá-las, 
há que ter a coragem de as submeter a cada passo à prova, de as afinar, de as 
reclaborar, de fabricar outras inteiramente diferentes, sc tal se vier a impor. 
Não é investigação a tarefa cómoda de confrontar os pesos em uso com estalões 
religiosamente guardados. Também não pode o historiador, ou qualquer outro 
investigador fechar-se em capelinhas, onde se respira o incenso do elogio 
mútuo, horrorizando-se por que os de fóra não comungam no culto dos super. 
E quando o autor, em vez de trazer obra positiva, se limita a polemizar, 
estejamos certos que, sob a aparente desenvoltura, é um peso morto da cultura. 


O sr. prof. afirmou que não há cultura sem investigadores. Qual a missão 
concreta que se deverd atribuir aos investigadores? 


A cultura do nosso tempo que realmente está a afeiçoar o planeta inteiro 
é uma permanente creação e não mero somatório de realizações já conse- 
guidas; é mais uma atitude, uma vontade de desbravar caminhos, de modelar 
de novo, do que ponto de chegada, estabilidade de posições conquistadas; 
é um constante e revivificador pôr em causa, esfrangalhando os estercótipos 
que tendem a adormecer-nos. Integrar Portugal, que tão arredio anda, nesta 
modernidade que é à nova invenção do homem, afigura-se-nos ser a primeira 
missão do investigador, como de todo o crcador cultural: porque não nos 
integramos copiando simplesmente resultados, procurando assimilar o já 
feito, mas só na medida em que começarmos a fazer também. Que entre 
nós continua uma radical incompreensão da mentalidade científica, um sagrado 
horror por ela, e, logo, pela liberdade do espírito, um apego supersticioso 
a mcia dúzia de tradições, para mais inventadas. Vejame-se as reacções perante 
o aggiormamento da Igreja católica. Ao investigador cabe enfrentar os grandes 
problemas nacionais, em inteira isenção e não ao serviço de conveniências, 
enfrentá-los com toda a riqueza do apetrechamento científico do nosso tempo 
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e do que se vier a crear, a fim de chegarmos finalmente à desprendermo-nos 
da resignação fatalista e de vermos com lucidez o que cabe fazer, e como há 
muito mais possibilidades do que pensam tacanhas filosofias. Mas se à investi- 
gação, e à creação cultural em geral, incumbe definir-nos no nosso tempo — no 
nosso tempo de vivos — e encaminhar-nos a construir o nosso porvir sem 
constrangimentos obsoletos, seria crrado restringi-la ao imediato e descurar a 
pesquisa de base, os vôos creadores na poesia, na pintura, em todos os campos, 
para além do que realmente nos oprime pela urgência. Cumpre instituir 
um Serviço Nacional de Investigação Científica e Creação Cultural, indepen- 
dente de pressões extrínsecas, capaz daquele inconformismo sem o qual 
não viveremos porque apenas nos arrastaremos sorumbâticamente; entregue 
a pessoal realmente qualificado, e não às meras consagrações académicas 
oriundas de viciado sistema. Impõe-se, para tal, uma prévia mudança de atmos- 
fera. Não se conte que a renovação parta, como devia partir, da Universidade 
— dos quadros universitários, em desfasamento de meio século relativamente 
à moderna pesquisa e por inteiro esclerosados, salvo um ou outro núcleo 
(práticamente nenhum nas ciências humanas), incapazes de compreenderem 
as novas gerações c os imperativos do nosso tempo, tanta vez mentalizados 


para o amen a César. 
A) tal « . Ê 4 
É optimista quanto ao panorama da historiografia portuguesa contemporanea? 


O panorama actual da historiografia, como aliás do conjunto das ciências 
humanas, é mais do que desolador. Nunca, como hoje, tivemos tal ausência 
de valores c tantas mediocridades instaladas. Mas se nos voltarmos para os 
novos, então fica-se com a certeza de que, com a condição de se querer real- 
mente a cultura viva e não o mero comemorativismo ou interessada apolo- 
gótica, está ao nosso alcance virmos a ter investigação a sério e creação válida 
(como já temos em literatura). Mas isso deixou de ser possível com francos- 
-atiradores, implica uma ampla institucionalização de que ninguém tem curado. 


Parece-lhe que, no momento actual, é prematuro um esforço de síntese, de 


sistematização da história portuguesa? 


Prematuro é, mas é também indispensável. Prematuro, porque não se 
tem efectado o sistemático trabalho de pesquisa, segundo os requisitos da actual 
atitude científica, e portanto a síntese arrisca-se a não resultar tão inovadora 
quanto conviria. Indispensável, contudo, porque mau grado isso alguma 
cousa se fez, graças aos esforços de uns tantos isolados e à sã teimosia de alguns 


licenciandos, e porque um balanço da situação e o traçado, mesmo altamente 
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provisório, do travejamento da nossa história é que pode estimular as futuras 
pesquisas e inscri-las no contexto que lhes dará o sentido; quere dizer que essa 
síntese prematura é afinal uma tentativa de definição da problemática a atacar. 
Indispensável ainda, c com que urgência, porque Portugal não pode persistir 
em viver anacrónicos tempos, tem de se voltar resolutamente, interemerata- 
mente para o porvir, c só conseguirá fazê-lo com cficácia sc tiver clara consciên- 
cia dos scus problemas — da sua história. 


No seu livro «Os Descobrimentos e a Economia Mundial» aborda uma época 

a oh a 4 .. 
em que o conhecimento da realidade do mundo português é decisivo para uma perspec- 
tivação correcta da história mundial. Por ser mma questão controversa, pergunto: 
Considera que as estruturas econômico-sociais, no continente português, durante 
os séculos XV e XVI, são características de uma sociedade feudal ou surgem clara- 
mente ao de cima estruturas que poderemos considerar de cariz capitalista? Que 


tipo de estruturas encontra eco mais profundo nas ideologias da época? 
) , 


A sociedade portuguesa da cpoca da expansão não é já própriamente 
senhorial (designação que, como todos sabem, deve preferir-se à de feudal) 
nem é ainda capitalista. Capitalista, aliás, nunca o virá a ser bem, porque 
permaneceu enredada no que tenho chamado a estrutura de Antigo Regime: 
estrutura senhorial-mercantil, com hipertrofia de um «terciário» nobiliárquico- 
-celesiático de raiz fundiária mas envolvido na mercancia (que ideolôgicamente 
recusa, aliás), com um Estado que é empresa a visar o lucro mas servindo de 
aparelho de distribuição desse lucro pelos tais grupos «terciário». Não jul- 
guemos que encontrâmos explicações quando nos limitâmos a aplicar rótulos, 
saibamos ver a especificidade da realidade social-económica desses séculos, 
porque cla, para mais, ainda condiciona à nossa realidade presente. Se falarmos 
de «burguesia» ou de «nobreza», tenhamos o cuidado de estabelecer precisa- 
mente o que há que entender por tal, na teia das suas actividades efectivas, na 
variabilidade de condições consoante as épocas; perscrutemos as classes por 
detrás da ordenação jurídica de estados ou ordens, mas não se caia no simplismo 
de supor que só pode haver esta e aquela classe, e que uma espécie de movi- 
mento de nora dessas duas ou três basta para tudo explicar (à burguesia à 
ascender, sempre, desde o século xt ao x1x, e a nobreza sempre a baixar 
ou 0 feudalismo à desagregar-se...) Evitado o perigo do psitacismo, evite-se 
também a atitude timorata, ou interesseira, dos que tudo querem baralhar, 
não sendo capazes de reconhecer as totalidades sociais em que se divide a socie- 


dade global. 
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O Estado, no reinado de D. Manuel, por exemplo, reflectia e favorecia mais 
as estruturas arcaicas on as novas estruturas? Usando mma terminologia conhecida, 
a Coroa ecra predominantemente «lavradora» on «nercadora? 


Que a Coroa cra então — século xvi, c seguintes, c mesmo já no XV 
— predominantemente emercadora», não me parece contestável, basta a análise 
das finanças públicas para o comprovar. Que, por isso, assumisse atitude 
contrária à estrutura senhorial, não; pode ter coartado certos abusos, quando 
os povos procuravam defender-se a sério (há, do reinado de D. Manuel, 
numerosos processos de luta cm torno de dircitos senhoriais, que mereciam 
atento estudo), sim, c até pode ter aliviado certos encargos (como sc deu 
com o encabeçamento das sisas, sob D. João HI, tornado possível precisamente 
devido aos proventos da mercancia). Mas o caminhar de fundo para a grande 
propriedade cclesiástico-nobre, a apropriação senhorial de certos pastos con- 
celhios ou comuns, não foi evitada, nem houve consciência clara, a nível] 
político, da questão, Aliás o pensamento político português de então, 
como posteriormente c ainda hoje, é extremamente pobre, não ultrapassa 
em geral a discussão de quais devem ser as virtudes do príncipe. 


Quais os livros que tenciona publicar em breve? Sempre concretiza o seu 
projecto de uma «História de Portugal»? 


Deve sair dentro de breves semanas, editado pelo Centro de Recherches 
Historiques, de Paris, L'économie de Pempire portugais — Dor et le poivre — 
xvt-xviS siceles!; a edição em língua portuguesa, aliás mais completa (contém 
uma 3.º parte que na original não figura) concluir-se-á dentro de curtos meses: 
refiro-me a Os descobrimentos e à economia mundial (2 vols.) Este ano devem 
publicar-se mais dois volumes de Ensaios, em volta de temas metodológicos 
e de teoria do conhecimento. Quercria avançar o trabalho analítico Estru- 
tura e conjuntura da economia portuguesa, séculos Xv-XIX, que ocupará vários 
volumes, e onde trato, sempre que possível estatisticamente, as finanças 
públicas, os movimentos de preços e comerciais, as viragens estruturais € 
suas relações com a política económica, algumas ideologias, a textura de relações 
fundamentais da sociedade; não sei apressar-me, embora tal conviesse — tanto 
mais que a falta de imaginação leva uns tantos a andarem à espreita do que os 
outros fazem, a fim de se anteciparem ou de levarem discípulos por si a essa 
antecipação... Quando os temas inteiramente virgens da nossa história são 
às mãos-cheias! O que é preciso é que trabalhem a sério dezenas c dezenas 


1* Saiu do prelo em 1969 (ed. S. E. V. PoE No. Paris). 
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de investigadores: há um mundo à desbravar. E espero entretanto realizar 
um primeiro esboço da almejada História de Portugal c ir preparando com 
a necessária lentidão esse projecto maior. E não desanimo de traçar uma 
«perspectiva das ciências sociais», de que um primeiro esboço já circula, 
graças à Associação Académica de Económicas c Financeiras. 


Por qual dos seus livros sente maior afeição? 


Não quereria parecer que envergo falsa modéstia, mas sinceramente... 
não sei. A obra de pesquisa de maior fôlego, é Os descobrimentos e a economia 
mundial. Os Preços e moedas de 1750 a 1850 aliam melhor a investigação, 
muito mais incompleta todavia, à problematização c a um esforço tcorizador 
que me é caro. À Crise da História e suas Directrizes, como A Economia dos Des- 
cobrimentos Henriquinos, foram pedradas no charco, c, conquanto mais ensaís- 
ticas, abriram perspectivas à pesquisa e dela hauriram já muito. Talvez 
agora a colectânea de Ensaios — pela razão óbvia de conterem de tudo. Mas 
francamente, não penso que me afeiçoe ao já feito, bordão, sem dúvida, numa 
caminhada, mas tantas vezes trambolho, objectivação em que nunca nos rea- 
lizamos por inteiro. A afeição, vai, sim, para os projectos, na esperança 
de nos realizarmos de futuro cada vez melhor e mais completamente. 


Que medidas imediatas preconizaria para incrementar o estudo da História 
e o «dealbar» das ciências humanas em Portugal? 


É estulto pensar que alguma cousa em escala significativa possa levar-se 
a cabo enquanto não fôr radicalmente mudada a atmosfera, acabando com 
o maccarthysmo e a caça às bruxas, enquanto não decidirmos enveredar sem 
tergiversações pelo desenvolvimento económico e social. Há que mandar 
para o estrangeiro fornadas de jovens averiguadamente capazes (e não nos 
assustemos, apesar disso, com os inevitáveis desperdícios), pois não dispomos 
cá de centros de investigação onde possam formar-se cabalmente. Aprovei- 
tem-se, entretanto, todos quantos têm sido generosamente oferecidos ao estran- 
geiro, ou andam por aí sem condições de realizar a obra para que seriam aptos, e 
acabemos resolutamente com o preenchimento de lugares com a primeira 
incompetência à mão, unânimemente reconhecida e não menos unânimemente 
aprovada, por não haver melhor (os melhores foram deixados de fora). Fun- 
dem-se as instituições onde possam trabalhar, sem luxos de edifícios mas com 
apetrechamento adequado (livros, máquinas, ficheiros, etc.); organização sem 
burocratices, em que o quadro administrativo esteja subordinado, como 
deve, à direcção científica (c não o incrível contrário); de começo peque- 
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nos núcleos, que se irão ampliando à medida que surgirem as pessoas quali- 
ficadas; desde logo lançados nas pesquisas relativas aos nossos problemas, 
mas em perspectiva universal c com preparação de toda à cultura do nosso 
tempo; trabalho em grupos c individual, consoante os casos, mas sempre 
enquadrado; maldição, todavia, se por enquadrar se quiser entender arregi- 
mentar, subordinar, entrar a horas certas e sair a horas certas, ter ideias bem 
comportadas; enquadrar é dispor de auxílios, pontos de apoio c de con- 
fronto, é consciência de que sc não está sózinho em tarefa gigantesca, é 
aceitar a discussão de ideias, procurar corrigir o que está mal. Cabe ainda 
instituir uma Faculdade (será este o nome adequado, ou cheira já a bafio?) 
de Ciências Humanas, com a História, a Geografia Humana, à Economia, 
a Sociologia, a Psicologia, etc.; mas francamente: a prata da casa não 
serve, salvo raríssimas excepções (oxalá não se estejam a tornar ainda mais 
raras, esmagadas pelas circunstâncias). Chamem-se também estrangeiros, 
mas conte-se que a sua presença não sçja tão proveitosa quanto seria de supor. 
Numa palavra: crie-se amor pela cultura, forme-se a consciência de que por 
ela é que o homem se humaniza e à pátria se engrandecerá, abram-se as janclas 
para respirar fundo, acabe-se com provincianismos acacianos. Não C só, 
nem sequer em primeiro lugar, questão de verbas, mas de atitudes e orienta- 
ções. 


Duarte Leite — Balanço de uma Obra 


Estudo final inserto na História dos Descobrimentos de Duarte Leite. Lisboa, 
tt, 1962. 


A historiografia dos descobrimentos, e até, mais geralmente, em toda 

a historiografia relativa à história de Portugal, poucas obras têm sido 

tão contraditóriamente apreciadas, c por razões muitas vezes simétricas, 
como a de Duarte Leite. 

Há, sem dúvida, o caso de Oliveira Martins, exaltado como estilista para 
ser denegrido como historiador, frequentemente por aqueles mesmos que nele 
mais se inspiraram; utilizado pela propaganda republicana pelo seu diagnós- 
tico da decadência portuguesa e seus ataques aos Braganças — a toda a depen- 
dência, em relação ao estrangeiro c em especial à Inglaterra, do Portugal 
gerado pela Restauração; citado por todos os que se comprazem em apodar 
de estúpido o século xIx e recusam pertinazmente o mundo saído da Revo- 
lução Francesa — a sociedade c a política do liberalismo —, saudosos das 
boas cacetadas miguelistas, ansiosos por vazarem o novo reinado dos «barões» 
(no sentido garrettiano) novecentistas nas formas do Antigo Regime. Mas 
também estão longe de aceitar Oliveira Martins muitos dos republicanos, 
porque não punha em primeiro plano a questão do regime político, e porque 
teria por vezes esquecido o papel do povo e das forças nacionais em certos 
momentos da nossa história; recusam-no os «castiços» e absolutistas, porque 
socialista e visando uma reestruturação da sociedade portuguesa. Acusado 
de romântico intérprete da evolução portuguesa, por pensadores como Sérgio 
e Cortesão, louvado precisamente nas suas pocticas intuições por um Ben- 
saúde que dele tirou o retrato de D. Henrique; pelos nacionalistas vilipendiado 
por fazer da independência um acto de vontade política da classe senhorial, 
por outros depreciado por cair nas fantasias da «alma céltica» ou da «alma 
espanhola»; segundo alguns, com o merecimento de pôr em relevo os facto- 
res « aspectos económicos, segundo outros comentadores não dando toda a 
atenção devida à análise das condições concretas. 

Contraditôriamente apreciada c por razões muitas vezes simétricas, dis- 
semos nós da obra de Duarte Leite. Vejamos, por exemplo, à posição de 
Alfredo Pimenta. Insurgindo-se contra uma proposta do historiador italiano 
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da ciência Aldo Micli, quais são as pesquisas em que se vai apoiar, que obra 
é que vai enaltecer? Leia-se: «O que o sr. Aldo Micli podia ter dito c devia 
ter dito — mas sc o tivesse dito, não teria apresentado ao Burean das priori- 
dades o problema que apresentou, o que o sr. Aldo Mieli podia ter dito c devia 
ter dito é que o sr. Duarte Leite é autor de três estudos não singelamente inte- 
ressantes, mas notâvelmente valiosos — como saber, como crítica c como 
alcance: 1) Os falsos precursores de Cabral; 2) O mais antigo mapa do Brasil; 
3) 4 exploração do litoral do Brasil na cartographia da primeira década do século 
XVI. Foram estes estudos magistrais publicados na História da Colonização 
do Brasil; cada um deles, se aparecesse em volume, constituiria um livro do 
mais impressivo valor, que se sentiria vexado com o adjectivo banal e banali- 
zado que o sr. Aldo Mieli alfincta em livros que não existem. Ora no pri- 
meiro destes trabalhos, Duarte Leite dissecou, até à última fibra, os romances 
de Hojeda, de Pinzon, de Dicgo de Lepe e de Alonso Velez de Mendoza. 
Não fica nada. O bisturi é da melhor têmpera, e afiado como raros; a mão 
é firme; a serenidade é inalterável; à objectividade indiscutível. O romance 
de Vespúcio, porém, abordado ao de leve no decorrer da discussão sobre o 
de Hojeda, c de novo trazido à baila no segundo ensaio, foi estudado exaus- 
tivamente nos Descobridores do Brasil, razão por que se não pode considerar 
este volume de simples vulgarização». E mais adiante: «A demonstração 
é complicada, larga e árida. Principalmente árida. E aqui está à sua princi- 
pal virtude. O sr, Duarte Leite não procura sugestionar o leitor: o seu fito 
é convencê-lo pela força das provas objectivas. Acusao o sr. Aldo Micli 
de cobrir Américo Vespúcio «d'invectives plébéicnnes et de Pinsulter gratui- 
temenb. Por isto há-de supor-se que o sr. Duarte Leite é, como certos 
Jornalistas do meu conhecimento, que se desfazem em torpezas, na persuasão 
de que elas são argumentos convincentes. E é, tal suposição, um erro. 
O sr. Duarte Leite apenas, no comentário ou conclusão das posições que os 
factos o levam a ocupar, usa de expressões de certo modo vivas que não des- 
virtuam os factos, antes se lhes ajustam absolutamente. Classificara os Des- 
cobridores do Brasil, «e sem favo», de «mais do que um trabalho de boa vulga- 
rização». E conclui, sobre o todo da obra de Duarte Leite: «todos têm que 
o ler» 1. 

Ora o mesmo Alfredo Pimenta, três anos atrás, a propósito de uma 
entrevista de Duarte Late sobre o monumento ao Infante, classificava as afir- 
mações do Professor de Matemática de «eviandades»; a polémica prosseguira, 


em torno da cultura científica de D. Henrique, do seu plano da Índia e da escola 


1 Cultura estrangeira, cultura portuguesa, no «Diário de Notícias» de 7-10-1936. 
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de Sagres; À. Pimenta ri-se dos processos críticos do seu antagonista e acusa-o 
de copiar Vignaud em vez de ler os cronistas c outras fontes 2. 

Porque é que, ao invés, Aldo Mieli reduzira os estudos de Duarte Leite 
a invectivas plebeias c insultos gratuitos? A resposta é simples: porque aquele 
historiador da ciência é italiano, e o historiador português demonstrara a 
existência de uma lenda vespucista, isto é, puscra em causa a glória de um 
«navegador» italiano. De maneira geral, os trabalhos de Duarte Leite sobre 
os falsos precursores de Cabral e sobre o florentino esbarraram, nos meios 
espanhóis e italianos, contra um muro de silêncio ou de desatenção; nenhuma 
discussão séria tentou sequer enfrentá-los, apenas alguns remogues, e na maior 
parte dos casos continuou-se como se eles não existissem. Certamente a sua 
leitura é árida, a demonstração, com o seu rigor de análise, exige espírito 
científico, raro nos historiadores, geralmente de formação literária; mas a 
principal razão não está aí: está sim no chauvinismo de certos historiadores 
que encaram a história como uma disputa de prioridades e exaltação de gló- 
rias nacionais, e que não podem por isso admitir que não tenham sido espa- 
nhóis — ou italianos, segundo Os casos — os primeiros a encontrar um novo 
continente. Por essa mesma razão os historiadores — também propa- 
gandistas, quando não simples escrevinhadores — portugueses aplaudem 
de ambas as mãos o Duarte Leite que desfez a lenda da precedência de espanhóis 
e italianos no descobrimento da Terra de Vera Cruz, e mesmo suas análises 
da primitiva cartografia do litoral brasílico, citam com encómio o desfazer 
da tradição da sabedoria vespuciana, mas fremem de horror quando o histo- 
riador, aplicando exactamente idênticos métodos de exame, reduz a sabedoria hen- 
riquina a modestas proporções ou nega ao Infante o fito de alcançar a Ásia 
das especiarias. 

Em 1927, relembrando Luciano Pereira da Silva e a sua obra, Joaquim 
Bensaúde escreve: «Seguiu por este mesmo rumo um outro distintíssimo 
matemático, o Dr. Duarte Leite, que, não obstante o seu alto cargo de embai- 
xador de Portugal no Brasil, encontrou tempo c repouso de espírito para se 
dedicar com tanto brilho aos notáveis estudos históricos com que contribuiu 
para a História da Colonização do Brasil. Esse «mesmo rumo» é o da aliança 
da matemática e da investigação histórica. E mais adiante, ao falar da ini- 
ciativa de Malheiro Dias, querendo destacar nessa preciosa séric de cola- 
boradores, refere no mesmo pé os «dois professores ilustres». Fazendo à 
recensão crítica do Descobridores do Brasil, Domingos Maurício, em 1932, 
lamentando apenas a falta de aparato erudito, classifica-o de «trabalho invul- 


2 Em «A Voz de 4-vit-1933 e outros números de Julho e Agosto. 
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gar 3. Referindo-se à mesma obra, em artigo no «Diário de Notícias, 
Ricardo Jorge dirá: «Perante livros assim, faz gôsto ser-se português e ler-se 
português». João de Barros logo a quando da publicação dos artigos no «Jor- 
nal do Comércio» aponta a exemplaricdade desse patriotismo: «O dr. Duarte 
Leite — cuja dedicação à sua terra e cujos serviços à Democracia portuguesa 
merecem de há muito registo especial — pertence ao limitado número dos 
patriotas sem facciosismos nem exageros, dos nacionalistas sem estreiteza 
de critério, nem pequenez de alma. O seu espírito é arcjado c amplo. O 
seu amor a Portugal não significa ódio às Pátrias alheias, mas apenas ambição 
de equidade c de verdade para a sua. E é esse espírito, c é esse amor — é 
esse patriotismo exemplar — que dá não sei que frémito de emoção contida, 
não sei que ritmo de afirmação vitoriosa e comunicativa ao scu estilo cqui- 
librado c calmo, à segura nitidez dos seus argumentos e à lúcida firmeza das 
suas verídicas e brilhantes conclusões *. Ao sair a lume a colectânea Desco- 
bridores do Brasil, o pocta que tanto fizera pelo desenvolvimento da instru- 
ção primária em Portugal c tão denodadamente contribuia para uma autén- 
tica aproximação luso-brasileira, sublinha uma vez mais essa rara conjugação 
de «raras qualidades de investigador e crítico com a «crudição vastíssima 
e singular inteligência dos factos e dos documentos e com «a sensibilidade, 
a paixão lusitaníssima do autor»; para concluir qualificando-a de «obra de 
ciência escrupulosa, que é também uma lição estimulante de probo e aus- 
tero amor cívicos. Na mesma altura, Marques Guedes, em artigo no 
«Primeiro de Janciro», considera como qualidades dominantes do livro 
«Erudição, forma literária, fé patriótica e aconselhava: «Todos os 
portugueses, que são ou se presumem de cultos, devem ler e meditar 
este livro admirável» Para o historiador da cartografia Armando 
Cortesão, Duarte Leite estudou «de forma magistrab a cartografia histórica 
do litoral brasileiro em começos de Quinhentos*. Eis como aprecia 
esses trabalhos um outro especialista, o Comandante Teixeira da Mota: 
«Duarte Leite foi um autêntico renovador da historiografia das primeiras 
viagens ao Brasil e da correspondente cartografia. Os seus trabalhos nessas 
matérias — alguns deles escritos há perto de quarenta anos — continuam a 
manter-se actualizados nas conclusões principais, e o vigor da sua argumenta- 
ção vem resistindo à prova do tempo», (Ilistória dos Descobrimentos, vol, 1, 
p. 681). 


«Brotéria», vol. xiv, n.º 6, Junho de 1932, p. 395. 
«Diário de Lisboa», 8-I-1930. 

Idem, 11-Iv-1932. 

Cartografia portuguesa antiga, p. 22. 
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Também Jaime Cortesão reconhecia que «O mais consciencioso estudo 
sobre este mapa [o de Cantino] é devido à pena de Duarte Leite» 7. Mas 
já quanto à sua contribuição para o conhecimento do período henriquino a 
opinião cra outra: «Chefe dessa escola [de hipercriticismo e tendência antitética], 
que não teve poucos sequazes, foi um pesquisador eminente, o Doutor Duarte 
Leite. Professor de matemática, beneficiando em alto grau duma vasta crudi- 
ção, de rara inteligência analítica e qualidades de expositor, que mancjou com 
apuro o idioma, trouxe, não obstante, com impropricdade para o estudo da 
história, os métodos das ciências exactas e trocou muitas vezes a equanimidade 
do historiador pela violência e à acidez da polémica, menos propícias à busca 
da verdade. Fundador duma escola negativista, aplaudido por muitos a 
quem repugna e com razão certo patriotismo retrógrado que explora, sem 
o menor vislumbre crítico, as glórias do passado, faltou-lhe o sentido humano 
e social na história e, por consequência, o da comunidade, da conjuntura, da 
interacção das classes e dos povos; e se é certo que observou com objectividade 
certos factos ou indivíduos em st, não soube situá-los dentro da sociedade 
da corrente da vida a que pertenceram. Feitas estas reservas, manda a justiça 
reconhecer que a sua obra, apesar de fragmentária e por vezes contraditória, 
foi benemérita e fecunda c que alguns dos seus estudos ficam definitivamente 
incorporados à história dos Descobrimentos e com tal razão aproveitados no 
decorrer deste trabalho» *. 

Porque historiador de excepcional craveira e autêntico patriota, dos que 
não póem a pátria ao serviço de uma minoria — e nesses dois pontos afinal 
irmanados — é que é realmente significativa à posição de Jaime Cortesão 
perante os vários aspectos da obra de Duarte Leite. Sem dúvida o apodo de 
hipereriticismo e de tendência antitética desponta das fecundas polémicas que 
opuscram os dois investigadores de feições tão diferentes de espírito, e por isso 
complementares, quando consideramos a evolução dos estudos de história 
dos descobrimentos. Mas hã ainda outra razão. Cortesão, como aliás 
Duarte Leite, formara-se nesse ambiente de exaltação patriótica que o ulti- 
matum gerara e que a intervenção na Grande Guerra — penhor da conserva- 
ção do Ultramar — reavivara, nesse entusiasmo da construção de um Portugal 
à medida do seu povo e não apenas dos seus «barões». Entre nós, como lá 
fóra, a história, se em círculos restritos devicra uma pesquisa desapaixonada do 
passado para conhecer cientificamente as sociedades humanas, continuava 
a ser, para um público muito vasto e até para importantes círculos profissio- 


nais, uma áspera reivindicação de glórias nacionais, uma disputa de prioridades, 


7 Descobrimentos Portugueses, vol. m, p. 88. 
& Idem, vol. 1, pp. 197-198. 
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cada país procurando enaltecer o seu contributo para o espólio do mundo; 
a preocupação moralizadora e judicativa informava boa parte da historio- 
grafia, o historiador assimilava-se de bom grado ao juiz que distribui condena- 
ções e louvores, e ao professor que aconselha e apresenta modelos de compor- 
tamento — algo ainda do culto do herói. Mas a história vai mudar, com 
timidez ainda a partir de 1920, muito mais de raiz c a ritmo acelerado desde 
1930, para passar por nova revolução depois da Segunda Guerra Mundial. 
Ora a amargura do exílio e certos traços da sua formação, se não impedem 
Jaime Cortesão de alargar os horizontes e de enriquecer em profundidade 
a sua obra no sentido que traçavam um Henri Pirenne e a geografia humana 
de Vidal de la Blache e de Jean Brunhes, mantêm-no todavia apegado a 
certas intenções, nele altamente louváveis, e a certas maneiras de lidar com os 
documentos e com as questões, nele de irrefragável grandeza, que não têm 
plenamente em conta tal transformação radical para a pesquisa cientificamente 
conduzida. A formação científica de Duarte Leite aproximava-o aqui dessa 
marcha da historiografia. 

Naqueles países ou naqueles meios em que ainda se não aperceberam dessa 
revolução estrutural da historiografia, há por vezes quem pretenda reservar 
a um círculo restritíssimo de eruditos c dirigentes a autêntica história, cien- 
tificamente estabelecida, respeitando as proporções reais de vilezas e herois- 
mos — e mesmo assim com precauções, não vá pender-se a exagerar os crros. 
Para a juventude e até para a grande massa da população a história preen- 
cheria uma missão educativa e por isso mostraria quase só o que é grande e 
belo, só muito ao de leve aflorando as fraquezas e misérias; dada tal intenção, 
nem sequer deveria banir certas lendas; assim a grande massa ficará convicta 
de que abusos do poder e erros de administração, se os houve, foram emenda- 
dos a tempo e devem perdoar-se. Assenta tal critério, como é óbvio, na 
convicção de que ao grande número cabe apenas um papel passivo e de que 
a direcção é privilégio de um escol que determina no fim de contas o que são 
e quais são as tradições nacionais; ncga-se àquele plena participação na cultura 
e mutila-se a concepção de cidadania. Mas é também toda à evolução das 
concepções de história que está em jogo. 

A história nasceu do mito. Em todas as mitologias há uma situação do 
presente da sociedade global ou do grupo em relação ao passado, a inserção 
do que a uma ou a outro aconteceu em todo um desenrolar do mundo e viver 
dos espíritos e dos deuses — em toda uma teogonia e cosmogonia. Mas tal 
passado não é reconstituido por si próprio, numa tensão de ver como as cousas 
foram realmente, sua relação com o presente é cheia de vai-e-vens, de simul- 
tancidades perturbadoras, de imprecisões que estão na sua própria essência; é o 
tempo dos deuses e dos heróis. Para a comunidade o mito é a expressão de si 
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mesma, créem nele do âmago, consideram-no sagrado; pelos ritos o revivem, 
c revivendo-o revivem o passado que deixa assim de o ser para ser presente; o 
mito assenta na unanimidade da sociedade global ou do grupo e por seu turno 
cimenta-a e revela-a dinâmicamente, pelos complexos de práticas rituais, ou 
seja de actos com a marca do sacralizado. 

Do mito à lenda, do rito à comemoração, é a passagem do tempo dos 
espíritos e dos deuses ao tempo dos heróis; insensível, enredada em sobrevi- 
vências e coexistências, mas traduzindo muitas vezes Já uma primeira desa- 
gregação da unanimidade e recuo do sagrado. É que em tantos casos os reis 
são deuses ou filhos dos deuses ou pelo menos seus cleitos; os anais que registam 
seus feitos, as comemorações que os relembram conservam muito do mito e 
do ritual. Nas cidades-estados em que o cidadão substitui o súbdito é que ao 
tempo dos heróis sucede o tempo dos homens, presente e passado deixam de 
ser tensões das estruturas míticas e vai surgir a história como esforço individual 
de saber como as cousas se passaram realmente e quais as suas causas mais 
verdadeiras; fabrica-se e afina-se a ferramenta para construir esse passado 
agora concebido efectivamente como passado, isto é, forja-se o método 
histórico. Os nomes de Heródotos, Helânico, Tucídides c Políbio traçam 
esta trajectória. Mas, esforço « elaboração individuais, a história, deixando 
de estar na ganga do mito, visa a exemplariedade para a conduta individual, é 
a mestra da vida pela pintura exacta, fiel de caracteres e do desenrolar dos 
acontecimentos que ensina ao estadista como ao simples cidadão o que deve 
fazer em situações análogas. Por outro lado, na vida colectiva mantêm-se 
não já própriamente os mitos mas tradições ainda sagradas ou sacralizadas que 
dão lugar a cerimónias de massas, embora sem o carácter intrinsecamente ritual, 
mas expressão de veneração profunda que não é bom tentar arrostar. Foi 
por ir contra as tradições e por perverter a mocidade que Sócrates teve de 
beber à cicuta: na realidade representava outras tradições que não as de seus 
juizes e formava para essa mocidade outro ideal moral que não o deles. E 
de oravante a história vai, até nossos dias, mover-se nesses dois planos: o da 
libertação do indivíduo e da conquista científica do passado, o da pressão da 
unanimidade colectiva (definida pelas conveniências de certos sectores) e da 
ritualidade comemorativa. Naquele caso, com uma função formadora na 
medida em que habitua à verdade, às cousas tais como clas são, ou fornece 
modelos positivos e negativos entre os quais o indivíduo livremente escolhe; 
no outro caso referido, com uma função de formação colectiva para uma socie- 
dade estratificada, que antepõe como valor a unanimidade à unidade na diver- 
sidade e por isso tende a resvalar para a lenda. 

Porque é que Frei João Álvares escreve a vida do Infante D. Fernando? 
Em primeiro lugar, «porque me criou de hidade de x annos em sua camara 
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e O seguy e o servy senpre em manera e carego muy sengular ataa o seu 
cativeiro e em ele ataa sua morte»: é pois a testemunha dela. Ora, «A memo- 
ria das cousas pasadas dá conhecimento pera as do presente c avisamento das 
que som por viir. Easy os notaveis factos dos antigos se pôoem em escriptu- 
ras pera suas obras vertuosas secrem em nembrança por ensinança e doutrina 
de nós outros, « por seus auctores para sempre viverem no mundo por bsoa 
fama, e ainda por tal, que aqueles que os semelhar quiserem, segurando suas 
peegadas sejam merecedores de perpetua memoria e de nome gloryoso c 
inmortab º. Zurara, empreendendo a crónica de D. Pedro de Meneses, 
dá bem conta da importância da história, assim entendida, tanto para os diri- 
gentes como para a colectividade: «c os Reys, e Principes, assy pela muy grande 
honra, que per todo o mundo receberão, como per o judicial ajuntamento, 
que podem aver, avendo conhecimento de taes cousas, em como os feitos, e 
obras dos passados, sejam regra, e ordenança pera os que ham de vir; caa 
vendo-se homens como aquelles, por vergonha poderão contar, uzarem de 
menos virtude que os outros. E o Estado Comum, porque pera sempre será 
gloria, e louvor antre as outras Naçoens serem possuidores da Cidade, em que 
tanta honra per tantos tempos per seus antecessores se adquirio, c ganhom 
(cap. 1). O rei D. Afonso V, em carta ao cronista, sublinha a função prá- 
tica desse tipo de história: «Muitos certo vos são obrigados, porque ainda que 
os feitos de Cepta sejão assaz de resentes, depois que cu vi à Chronica, que vós 
delles escrevestes, a muitos fiz honra, c mercê com milhor vontade, por ser 
certo dalguem, hos feitos que laa fizerão per serviço de Decos, e dos Reys 
meus antecessores, e meu, e à outros per serem filhos daquelles que laa assi 
bem servião, do que eu nom era antes de então em comprido conhecimento»!o, 

Tal tipo de história não exclui a busca, com certo rigor (embora nem sem- 
pre com os meios apropriados), da verdade. Frei João Alvares pretende recu- 
sar as «fingidas patranhas e «ociosas fábulas», para reter as «cousas certas € 
manifestas c em todo verificadas (£. 1 da obra citada). António Pinheiro, 
ao ser nomeado, em 1548, cronista del-rei, jurará aos santos Evangelhos 
«de a [crónica] escrever bem e fielmente, com todo o segredo e sem aceita- 
ção de pessoas, e tão livremente como em tal caso se requere, não pretendendo 
nisso mais que escrever a dita história com toda a verdade e pureza e 
inteireza» Na realidade, à história cortesã sempre esbarrou na contradi- 
ção entre a função que se propunha c a exigência de verdade e inteireza. 
Os interessados sujeitavam o cronista a toda a sorte de pressões. Umas 


9 Vida do Infante Dom Fernando, ff. 1 cr v. (pp. 1€3 da ed. Mendes dos Remédios), 

10 Carta anteposta à Chronica do Conde D. Duarte de Menezes (Livros inéditos de hist. por- 
tuguesa, tomo WI, Pp. 45). 

Ho Em Relaçães de Pero de Medcora Carneiro, p. 415. 
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crónicas tiveram de scr emendadas c expurgadas (lembremos Castanheda), 
outras levaram sumiço (recorde-se a odisscia de Couto), por desagradarem aos 
poderosos, por darem as versões consideradas verdadeiras mas também, 
por razões de Estado ou de particulares atingidos, inconvenientes — inopor- 
tunas. Aqui deparamos com a antítese em que a história teve quase sempre 
de oscilar, entre a inoportunidade da verdade e o que os interessados classifi- 
cam como a sua função formativa, moralizante. 

Primeiro com o iluminismo, que forma verdadeiramente a consciência 
histórica c põe no centro das suas preocupações a evolução da civilização, 
e seguidamente com o romantismo e o liberalismo, para os quais o cixo está 
na génese das nacionalidades e nos progressos do Terceiro Estado, a história 
deixa de ser cortesã, de estar ao serviço do nobre ou do gentilhonmme, para 
se tornar pública, servir à formação do cidadão e do patriota. Cada nação 
dá o balanço àquilo com que julga ter contribuído para o bem da humani- 
dade, exalça o seu próprio papel na história da civilização. O expansi- 
nismo colonialista nascido da Revolução Industrial leva a reivindicar prio- 
ridades de descobrimentos, ou, se estas falham, de ocupação, para se garantir 
mercados de matérias primas e escápulas para seus produtos maquinufactu- 
rados — mais tarde mão-de-obra. já o mesmo se dera no século xvit, 
quando se fundaram as grandes companhias comerciais e, por exemplo, 
o comércio francês se interessou pela Guiné (em sentido lato): então se forja 
a ideia de que os Normandos já no século x1v não só tinham descoberto o 
litoral da África Verde, como até aí tinham tido feitorias. As tardiamente 
forjadas viagens e feitorias voltam à baila na cra oitocentista — servindo 
fims análogos. 

É nestas condições, em oposições a dois nomes de incontestável autori- 
dade internacional — Humbolde e d'Avezac — que o Visconde de San- 
tarém ergue uma obra monumental que é o ponto de partida de toda a his- 
toriografia subsequente sobre os descobrimentos portugueses. Cumpre 
situá-la evidentemente no clima historiográfico e de pesquisa geográfica 
que ecra o de então em toda c Europa ocidental e que não é lícito reduzir aos 
dois nomes que apontâmos. De 1825 a 1837 Martin Fernandez de Navarrete 
lançara os cinco volumes da Colección de los viajes y descubrimientos que hicieron 
por mar los espaholes desde fines del siglo xv, em que reunia, ao lado de textos 
já impressos em Quinhentos, documentos inéditos relativos à história da mari- 
nha e dos estabelecimentos espanhóis; e em 1846 publicará a Disertación 
sobre la historia de la náutica. Entretanto Ternaux-Compans dera à estampa 
os vinte volumes das Vopages, relations et mémoires originaux pour servir à Phis- 
toire de la déconverte de P Amérique (1837-1841), completados por outros dois 
volumes de Archives des voyages (1840-1841) contendo material inédito ou 
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raríssimo. Não menos de vinte c um volumes conta a Collection des relations 
de voyages par mer et par terre eu différentes parties de P Afrique depuis 1400 jusqu'à 
nos jours, de C. A. Walckenacr, saída do prelo em 1842. Só em 1848 é que 
a Hakluyt Socicty começa o que virá a ser uma das melhores colecções; c 
pouco depois vem de Paris uma outra, a de Edouard Charton, selecção mas de 
âmbito cronológico muito mais vasto — do século v a. C. ao século x1x —, 
em quatro volumes (1854-1857). Em Portugal mesmo, Sebastião Trigoso 
desde 1812 que dirigia a Collecção de noticias para a história e gcographia das na- 
ções ultramarinas, que vivem nos Dominios portuguezes ou lhe são vizinhas — 
6 volumes até 1856, com muitos textos retraduzidos do velho Ramúsio mas 
também preciosos inéditos. 

O surto na história dos descobrimentos portugueses dá-se todavia prin- 
cipalmente pelo encontro c revelação de dois inéditos quatrocentistas e pela 
consideração sistemática da cartografia antiga, anterior c coeva das navegações 
oceânicas. Numa c noutra tarefa desempenha o Visconde de Santarém um 
papel fundamental. Descoberta em 1837 por Ferdinand Denis, que dois 
anos depois noticia o seu achado, a Crónica da Guiné é editada em 1841, 
com uma introdução e notas, pelo Visconde de Santarém, que lhe junta um 
glossário devido a José Roquete. Por outro lado, em 1845 0 Dr. J. A. Sch- 
meller encontrava em Miinchen uma colectânea manuscrita reunida pelo 
impressor moraviano Valentim Fernandes em começos do século xvI, e 
dela destacava uma relação de viagens do navegador henriquino Diogo 
Gomes, redigida por Martin Behaim; em 1847 é esta dada a lume por aquele 
investigador. Ora este duplo achado renova por completo a história dos 
primeiros descobrimentos, até aí apenas conhecidos através de fontes qui- 
nhentistas como a Década 1 de João de Barros, aliás bascada no depois perdido 
texto de Zurara, c a Crónica do Principe D. João de Damião de Gois, que uti- 
liza o relato de Cadamosto, única fonte quatrocentista disponível até à des- 
coberta da Crónica da Gniné. Trata-se de um período fecundo na revelação 
de textos antigos relativos às navegações. Assim, em 1833 c 1843 editam-se 
os roteiros de D. João de Castro, primeiro o do mar Roxo, na segunda daque- 
las datas o de Goa a Diu; em 1838 Diogo Kópke, a quem já se devia esta 
edição, publica uma fonte particularmente importante, o Roteiro da primeira 
viagem de Vasco da Gama, e três anos mais tarde estampa o Tratado dos rios 
de Guiné de Álvares de Almada. 

A Crónica da Guiné tornava mais precisas as informações de Barros, 
completava-as, fazia reviver mais concretamente o ambiente henriquino 
e sobretudo, porque fonte de primeira mão (ou melhor, então assim consi- 
derada), permitia refutar decisivamente as reivindicações de prioridade nor- 


manda e assentar em alicerces mais sólidos a história dos primórdios da expan- 
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são marítima. Mas, porque nas suas linhas essenciais já conhecida através 
do resumo de Barros, não modificou por então as concepções fundamentais 
que desse período circulavam. O relato de Diogo Gomes — Martin Behaim 
apresenta uma versão sob vários aspectos diferente; mas só surgiu depois de 
editada a Crónica da Guiné, a que tudo levava a dar maior crédito, e, dada a data 
da sua publicação por Schmcller, não pôde utilizá-lo o Visconde de San- 
tarém nas suas memórias de maior repercussão, de 1841-1842; quantoa um ponto 
basilar, confirmava Zurara: a prioridade dos Portugueses no descobrimento 
da Guiné. E as duas fontes confirmavam-se mituamente quanto ao retrato 
do Infante c a certos objectivos ou traços da expansão. Sublinhe-se, todavia, 
que a revelação delas não trouxe desde logo toda a mudança de perspectiva 
que seria de esperar, e isso por uma dupla razão: por um lado, não foram 
sujeitas a uma crítica externa e interna aprofundada, e por outro lado foram 
lidas — sê-lo-ão durante quase um século — à luz da concepção formada 
pela leitura sedimentada das reconstituições quinhentistas, expressão do 
humanismo renascentista ou de certas condições que não existiam no século 
precedente. 

É em 1841 que o Visconde de Santarém publica, além da Crónica da 
Guiné, a Memoria sobre a prioridade dos descobrimentos portuguezes na costa d" Africa 
occidental, de que dá logo em seguida o texto francês, no ano seguinte ampliado 
com as Recherches sur la priorité de la déconverte des pays situês sur la cóte occiden- 
tale d" Afrique. Estas memórias assentavam em princípios metodológicos rigo- 
rosos e que teriam renovado efectivamente toda à concepção da história dos 
descobrimentos se aplicados sistemâticamente às outras fontes. Na verdade, o 
Visconde de Santarém mostra que todas as chamadas fontes francesas onde 
vem relatado o pretenso descobrimento pelos Normandos c estabelecimento 
de feitorias no século x1v são versões muito tardias — nunca anteriores a 
finais do século xvi — e não autênticas fontes primárias; esses relatos surgiram 
num determinado ambiente c a sua elaboração explica-se pelo jogo de certos 
interesses que são os do século xvn e não eram os do século xiv. O que o histo- 
riador introduz desta guisa é a crítica prévia das fontes, sem a qual não é 
lícito inferir os factos históricos cujo relato contêm, e é à inserção dessa crítica 
na própria história das forças sociais-cconómicas e culturais ligadas ao expan- 
sionismo. Doutra banda, o Visconde de Santarém lança na discussão o conjunto 
das fontes geográficas muçulmanas medievais e o conjunto dos mapas catalães 
e italianos, relacionando umas e outros com a evolução das concepções da 
terra. São, assim, de 1849 a 1852, os três volumes do Essai sur Phistoire de la 
cosmographie et de la cartographie pendant le Moyen Age, et sur les progrês de la 
gcographie aprês les grandes déconvertes; o Atlas composé de Mappemondes, de 
Portulans et de Cartes hydrographiques et historiques depuis le vie jusquau xy 
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siêce saira, com 23 fac-similes, em 1841, com 39, em segunda edição, logo 
no ano seguinte, e com 163, em terceira edição, em 1849. Como vinca 
Armando Cortesão, «foi ele o primeiro à dedicar-se ao estudo sistemático 
da história da cartografia», e até o aparecimento da obra de Beazley, em prin- 
cípios do século xx, o Essai será a mais importante visão das concepções da 
terra nos tempos medievais. 

Pela mesma altura, o almirante Costa Quintela esforçava-se por reconsti- 
tuir os Amnaes da marinha portugueza (1839) e o Cardeal Saraiva claborava 
o primeiro Indice chronologico das navegações, viagens, descobrimentos e conquistas 
dos portugueses desde princípio do século XV até 1811 (1841). J. ]. Costa de Macedo, 
numa Memória de 1844, pretendia provar que os drabes não conheceram as Candrias 
antes dos portugueses. De todas estas contribuições, será um inglês, Richard 
Henry Major, a fazer a síntese dos descobrimentos quatrocentistas portu- 
gueses que durante mais de meio século terá curso e se imporá em todos os 
meios: The Life of Prince Henry the Navigator (1868). 

Entre o fecundo período à volta de 1840 « o que se iniciará no ocaso de 
oitocentos, a historiografia portuguesa em quase nada contribui para a história 
dos descobrimentos. A marca de Herculano, que ligava a decadência à expansão 
datando-a de D. João H, e, para lá do absolutismo que esta gerara, buscava 
nos concelhos medievos as raízes da liberdade moderna e, românticamente, 
preferia o período de formação nacional, é, segundo toda a probabilidade, 
uma das razões dessa ausência. O processo do expansionismo tem sido periddi- 
camente reaberto e sujeito a revisão, sempre que à consciência do escol nacional 
se põe o problema premente do atraso em relação a uma evolução do mundo 
acelerada, com a intimativa que esta impõe a quem não participa da civilização 
moderna e se mantém na debilidade de um apetrechamento anacrónico e 
do arcaismo das estruturas sociais. Sempre que se pôem as opções fundamentais 
entre a boa capa c o mau capelo, entre as objurgatórias do velho do Restelo 
e a ânsia de «cristãos e especiarias», entre o povoamento interno e a dispersão 
aos quatro ventos do orbe, entre o fomento das artes e ofícios e o borbulhar 
mercantil de feitorias e resgates, quando não entre à expansão comercial e 
à expansão territorial-guerreira. 

A geração de 70 desloca da Idade Média para o Renascimento o período 
fulcral da história portuguesa — o da sua portentosa contribuição para à 
história mundial. Ouça-sc Antero do Quental, em Maio de 1874, à analisar 
as causas da decadência dos povos peninsulares. Durante à Idade Média «acom- 
panháramos a Europa, a par do movimento geral. Numa coisa, porém, a 
excedemos, tornando-nos iniciadores: os estudos geográficos c as grandes 
navegações. As descobertas, que coroaram tão brilhantemente o fim do 
século 15$.º, não se fizeram ao acaso. Precedeu-as um trabalho intelectual, 
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tão científico quanto a época o permitia, inaugurado pelo nosso infante D. Hen- 
rique, nessa famosa escola de Sagres, de aonde saíam homens como aquele 
heróico Bartolomeu Dias, e cuja influência, direta ou indiretamente, pro- 
duziu um Magalhães e um Colombo. Foi uma onda, que levantada aqui, 
cresceu até ir rebentar nas praias do novo mundo. Viu-se de quanto era 
capaz a inteligência e a energia peninsular. Por isso a Europa tinha os olhos 
em nós, e na Europa a nossa influência nacional era das que mais pesavan». 
«Tudo isto nos preparára para desempenharmos, chegada à Renascença, 
um papel glorioso e preponderante. Desempenhâmo-lo, com efeito, bri- 
lhante e ruidoso: os nossos erros, porém, não consentiram que fosse também 
duradoiro c profícuo». A decadência vai gerar-se, entrado o Quinhentismo, 
com a Contra-Reforma c o despotismo religioso que cla representa, com o 
estabelecimento do absolutismo pela ruína das liberdades locais, com o espí- 
rito de conquista atrofiando a indústria c o comércio. «Ha dois séculos 
que os livros, as tradições c a memória dos homens, andam cheios dessa cpo- 
peia guerreira, que os povos peninsulares, atravessando oceanos desconhecidos, 
deixaram escrita por todas as partes do mundo. Embalaram-nos com essas 
histórias: atacá-las é quase um sacrilégio. E todavia esse brilhante poema 
em acção foi uma das maiores causas da nossa decadência. É necessário 
dizé-lo, em que pese aos nossos sentimentos mais caros de patriotismo tradicio- 
nab. Aqui Antero reatava a grande tradição do Infante D. Pedro, de Fran- 
cisco de Almeida (tal, pelo menos, como o verá o século xvu), dos econo- 
mistas seiscentistas. À condenação do imperialismo conquistador não obstava, 
antes pelo contrário, à exaltação dos descobrimentos e da sua obra científica: 
o que se condenava era que, por mor daquele, destes não tivesse eclodido essa 
modernidade característica da Europa ao norte dos Pirenéus. 

Não é diferente, quanto aos tópicos que nos importam, a posição de 
Oliveira Martins, embora, é claro, a este historiador se deva toda uma série 
de estudos com outro desenvolvimento e aprofundamento, c uma teoria 
completa do expansionismo, 

Nação inteiramente moderna, sem isso porém impedir que tenha raízes 
antigas (que não a unidade racial, inexistente), Portugal tornou-se indepen- 
dente pela ambição e vontade encrgica de príncipes c barões; mas assim 
exprimia-se no fundo a necessidade de pulverização da soberania que a aliança 
desta com a propriedade e a ignorância de meios administrativos capazes 
de manter a ordem em dilatados terrenos tornam inevitável na Idade Média 
— repare-se, pois, que o resultado de uma estrutura jurídico-social-política, 
e não do capricho de uma minoria (História de Pormgal, tomo |, 1882, p. 14). 
Nos primeiros tempos não existia a feição comercial-marítima, que É apenas 
um produto histórico num povo rural (p. 23). Mas o nervo íntimo da 


298 TEORIA DA HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA 


vida portuguesa é a formação de uma nação cosmopolita, destinada à vida 
comercial, marítima c colonizadora, processus que começa com a reunião 
das esquadras de cruzados no Tejo e a deslocação da capital para o sul, e depois 
avança com as medidas de D. Dinis e a vinda de genovesesa ensinar-nosa nave- 
gar (p. 23). Em dois séculos, Portugal tornara-se, de amálgama de popula- 
ções rurais, num organismo com a consciência real c definida de uma vida 
colectiva — à imposição forte de um braço guerreiro sucedeu a ideia de que 
os reis são chefes c representantes de uma nação. Assim, quando entra o 
último terço de Trezentos, «O desenvolvimento político e económico da nação 
chegava a um momento de crise orgânica traduzida por uma crise militar 
e dinástica (pp. 15, 129-132). Esta crise, passagem de um tipo orgânico a 
outro tipo orgânico, vai ser também uma revolução. O movimento de 
protesto contra a união a Castela parte da plebe de Lisboa e alastra depois à 
arraia mcúda do resto do reino. É primeiro Álvaro Pais quem o fomenta e 
orienta; por sua boca fala Lisboa, ele quere entregar o poder a uma oligar- 
quia urbana. A fidalguia é legitimista, seguc Leonor Teles; grande parte 
das classes médias é pelo Infante D. João, mas a burguesia de Lisboa hesita, 
Álvaro Pais é que, tendo-a na mão como também tinha a plebe, a arrasta 
c convence o Mestre, instrumento de seus manhosos planos. Os artífi- 
ces intervém. Mas a marcha das cousas vai mudar. Termina o reinado 
do chefe lisboeta desde que o futuro condestável e o futuro grão-doutor 
tomam conta, um da gucrra, o outro da política. À guerra torna-se ao mesmo 
tempo patriótica, social c religiosa, o mar toma na revolução um papel cada 
vez maior. Também Nuno Álvares vai ser ultrapassado. Já o reinado de 
D. Fernando fora o da decomposição da antiga sociedade aristocrática. 
«Como para a Europa central foi depois Azincourt, assim Aljubarrota foi 
na Espanha: o último dia da cavalaria feudal, e o primeiro ensaio desses com- 
bates de pé, com que dois séculos mais tarde a infantaria castelhana de Car- 
los V havia de conquistar a Europa. «A Idade Média portuguesa acaba 
no dia de Aljubarrota». Ora, se o Condestável era o capitão da nova táctica, 
era igualmente, ou veio a sé-lo, o homem da antiga ordem social-jurídica. 
A velha sociedade aristocrática alui integralmente. «Era tudo gente nova, 
do clero e da burguesia letrada, que subia ao poder com a revolução; tidal- 
gos, homens de armas, não havia quase». Os novos tempos são democráti- 
cos — ou antes, cesaristo-democráticos. O Estado, graças à renovação do 
direito político pela ressurreição ampla da jurisprudência cesarista do Impérito 
Romano, desenha-se como edifício ideal, creado pela vontade do homem. 
A milícia baixava à condição de um serviço público, cria-se o primeiro exér- 
cito real permanente, o rei deixa de estar à mercê dos contingentes dos vassa- 


los. A sociedade nova dos legistas tem como alicerce à compreensão racio- 
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nal das cousas; abandona a vida cspontânca, natural ou mística, pela vida 
prática de observação c estudo. Surge assim uma nação consciente da sua 
vontade colectiva 12. 

«O destino marítimo, que dormitara nos séculos da claboração histó- 
rica, ia dentro de poucos anos imprimir o cunho original próprio à nação 
remoçada, reconstituida, e já verdadeiramente autónoma, que saira da paz 
de 1393»! Tal destino não foi uma imposição da geografia, mas sim de 
condições históricas, resultado de um «desenvolvimento colectivo e obscuro». 
Na verdade, «Ya nadie hoy se atreve à suponer que hechos tan considerables 
como fueron las navegaciones portuguesas de los siglos xv y xvi pudiesen 
brotar abruptamente de los planes y del genio de un hombre, aunque esc 
hombre fuese, como fué, grandemente heroico el infante D. Henrique» 4, 
«Desde o século x1t até ao XvI as pescarias crescem, e nas costas portuguesas 
tormigam, enxameiam as colónias de pescadores. Dessas colmceias satem 
pelos portos do Algarve os iniciadores da grande navegação...»!5. Pesca 
à baleia e, já vindas dos árabes, as almadravas de atum, bem mais impor- 
tantes; mas à indústria desenvolvera-se em todas as suas modalidades, c da 
sua importância dá testemunho o acordo de 1353 com Eduardo HE de Ingla- 
terra. No século x1v cra activíssima a exportação marítima de pescado para 
Espanha e Levante. Quanto à marinha comercial e de guerra, a presença 
das esquadras de cruzados ec à consciência da necessidade do império do mar 
para a conquista do Sul levaram à sua creação c desenvolvimento. Já à tomada 
de Silves, sob Sancho 1, vão navios portugueses, c a marinha militar então 
creada continua a existir nos reinados seguintes e toma parte nas expedições 
ao Algarve. No tempo de Afonso IL já o poder naval português é de tal 
ordem que navios nossos vão em socorro de Castela e o papa nos convida 
a acompanhar as gentes do Norte à cruzada. Com a política de fomento de 
D. Dinis começa todavia uma segunda cra para a marinha, chamam-se os 
genoveses que são nossos mestres na arte de navegar; é porém o alcance 
económico da legislação de D. Fernando que confere a este rei a preeminên- 
cia na formação da potência naval portuguesa. O tráfego marítimo c agora 
importantíssimo — não poderia pois ter surgido de um dia para o outro. 
E Oliveira Martins acentua fortemente esta evolução colectiva favorecida pela 


política régia que conduzirá à expansão marítima, quer desde logo na His- 


12 Sobre tudo o que antecede, História de Portugal, 1, pp. 126-159; Vida de Nuno Alvares, 
1893, pp. 91-148 e Ss3-S64. 

1 Vida de Numo Alvares, p. so. 

14 Portugal nos Mares, MW, conferência de 1891, p. 5 da ed. 1924. 

15 Idem, |, cap. vit «Pescarias nacionais», p. 243. 
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tória de Portugal, quer na conferência O comércio marítimo português, de 1881, 
quer nas conferências e artigos posteriores, reunidos em Portugal nos Mares. 

Com a conquista de Ceuta esperava-se chamar a Portugal o comércio 
das especiarias c descobrir o Preste. Mas as caravanas desviaram-sc da 
cidade conquistada, e por isso, embora prosseguindo a empresa marro- 
quina, o Infante D. Henrique lança-se nas navegações exploradoras. «A 
verdade científica, enxertando-se na fé religiosa, excitava o espírito do Infante: 
era outra fé que surgia para o mundo». (Portugal nos Mares, vol. HI, p. 194). 
Estamos na Renascença (vimos que a Idade Média acabara em Portugal 
com Aljubarrota), a religião nova é a ciência, a tentação irresistível que arrasta 
os homens para a natureza, a ânsia de conhecer e dominar o mundo inteiro 
(Hist. Port., 1, p. 167). E Oliveira Martins cita aqui, em 1879 na História 
de Portugal como na conferência de 1891 no Atenco de Madrid, à passagem de 
Pedro Nunes: «Ora manifesto é que estes descobrimentos de costas, ilhas e 
terras firmes não se fizeram indo a acertar; mas partiam os nossos marcantes 
mui ensinados e providos de instrumentos e regras de astrologia e geogra- 
fia, que são as cousas de que os cosmógrafos hão-de andar apercebidos. Leva- 
vam cartas mui particularmente rumadas, e não as que os antigos usavam, 
que não tinham mais figurados que doze ventos, e navegavam com agulha. 
É na linha que vem do humanista Gois e passa pelos historiadores da Mate- 
mática e Astronomia setecentistas e posteriores, como Montucla e Stockler, 
na linha de Ribeiro dos Santos e outros, que o grande historiador que perten- 
ceu à geração de 70 traça do processus dos descobrimentos uma explicação 
que, se por um lado conduz a Bensaúde e por outro à Sérgio c à Cortesão, 
em todo o caso faz intervir com plena força o factor científico na sua génese 
como no seu desenrolar. A importância da vinda de Jaime de Maiorca já 
é apontada na História de Portugal e será ainda melhor sublinhada na conferên- 
cia de 1891 e num apêndice a esta, baseado nas pesquisas de G. Llabrés que iden- 
tificou o maiorquino com Jafuda Cresques, filho do célebre Abraham Cresques, 
autor do Atlas Catalão. O judeu convertido foi pois o elo entre a náutica 
mediterrânea c as navegações oceânicas. Desde o início que estas se fariam 
empregando a bússola e as cartas, 0 astrolábio c o quadrante, e um relógio 
elementar. D. Pedro traz ao irmão o livro de Marco Polo. O infante de 
Sagres teria lido ou feito utilizar as obras de Georg Peurbach e às de João 
Miiller — duas manifestas impossibilidades cronológicas, basta lembrar que 
as Efemérides do segundo (Regiomontanus) saíram em 1474 c que só do ano 
seguinte é que é a Tábua contendo as declinações solares... Com a caravela 
cria-se 0 navio para à exploração dos mares desconhecidos. Depois D. João 
instala uma Junta de Matemáticos, fazendo vir de Nuremberg um discípulo 


de Regiomontanus, Martin Behaim, a quem compete agora o papel que 
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primeiro coube a Jaime de Maiorca; acompanhará Diogo Cão na sua via- 
gem e de sua autoria seria o modelo de astrolábio — tosco mas muito cfi- 
caz... — pelo qual se farão os que levará o Gama... 

No tempo do Infante D. Henrique tinhame-se instituído as primeiras 
companhias para o comércio colonial e, com o povoamento dos arquipélagos, 
inventara-se à colonização moderna, com os diferentes tipos de instituições 
que a vão caracterizar. O império alarga-se ao Oriente, na miragem da evan- 
gelização e da pimenta, com base na rapina organizada por um Estado político 
cujo domínio tem por nervos os canhões. Mas com Pedro Nunes, como com 
D. João de Castro continua esse espírito renascentista que leva o segundo tantas 
vezes à estar anctido debaixo das bravas ondas por saber o fundo das barras 
e pera que parte endereçavam os canais, c entrada dos rios, até então nunca 
lavrados, cobertos de bravo mato; e assi mesmo que pera alcançar a verdade 
das rotas, Huxos do mar, voltas e remansos dos rios, abrigo de enscadas, dife- 
rença das agulhas, altura das cidades, e fazer távoas de cada lugar e rio». Cita- 
ções que voltam como refrão na obra de Oliveira Martins. Quanto às conse- 
quências da expansão, retenhamos apenas duas: à formação de uma nobreza 
nova, do comércio e da aventura marítima (Portugal nos Mares, IL, p. 27), 
e o impedimento à creação de uma burguesia — na Península não houve 
Terceiro Estado (Teoria do Socialismo, 1872, pp. 295, 319 € 252). E, por outro 
lado, dando amplidão às ciências, paradoxalmente veio a obstar ao desenvol- 
vimento científico nos países que a promoveram (idem, p. 381). 

A síntese (e esta palavra não se emprega com qualquer sentido pejorativo) 
de Oliveira Martins é duplamente significativa. Por um lado, conquanto 
incorpore todos os elementos que a erudição ia acumulando e se mostre extre- 
mamente atenta às suas conquistas — estudo de Llabrés sobre Jaime de Maiorca, 
edição do Roteiro de Lisboa a Goa de D. João de Castro, do relato da segunda 
viagem do Gama por um flamengo, da Descrição de Malaca de Eredia e de tantas 
outras fontes — , esses elementos são integrados segundo a visão humanístico- 
«tradicional, a leitura é feita nos termos que essa visão impõe; daí à Escola de 
Sagres e a Junta dos Matemáticos, O papel de Regiomontanus e Behaim, o 
anacronismo das leituras do Infante. Por outro lado, Oliveira Martins é o 
economista c homem de Estado extremamente atento também aos cruciais 
problemas portugueses, situa-se na linhagem de D. Pedro e dos grandes 
economistas seiscentistas e posteriores. É o autor do projecto de lei de fomento 
rural, é quem traça toda uma política de fomento metropolitano industrial e 
mercantil, para as pescarias e para a marinha; nele revive a oposição à conquista, 
considerada à verdadeira raiz da decadência, em contraste com o descobrimento 
que é factor de consciência científica. À sua propugnação do fomento metropo- 
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gração, contrapõe-sc ao grande movimento que Portugal vive sobretudo desde 
a década de 80 e que as ameaças da Conferência de Berlim e a dura desilusão 
do ultimatum vão robustecer, de ocupação efectiva em África e de tentativa 
de desviar para o continente negro o fluxo migratório e o esforço colonizador. 
Era em resultado da Revolução industrial que as nações norte-curopeias se 
lançavam num segundo grande movimento de expansão ultramarina. Não 
era esse o vector que podia impelir um país não industrializado; c o que 
Oliveira Martins reccava era que, a longo prazo, assim se malograssc ou nem 
chegasse a desaferrar a tarefa de modernização imprescindível do próprio 
Portugal, a sua integração na civilização industrial, vindo por isso a encontrar-se 
inerme perante um mundo tão mudado. 

O renovado interesse pelos descobrimentos, conquistas e colonização 
vai traduzir-se sobretudo por certas edições de fontes e estudos eruditos mono- 
gráficos. Em 1878 Ernesto do Canto começara a publicar o Archivo dos Açores, 
que sairá até 1890, contribuindo poderosamente não só para o conhecimento 
do povoamento e aproveitamento do arquipélago como ainda para o das 
viagens pelo Atlântico. O Roteiro de Lisboa a Goa de D. João de Castro é editado 
em 1882 por Andrade Corvo, autor, repare-se bem, dos Estudos sobre as pro- 
víncias ultramarinas. Como é o animador da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
Luciano Cordeiro, quem no ano seguinte, em De como naregaram os portugueses 
no começo do século xvt, revela o texto do que será posteriormente chamado 
o Regimento de Évora, chama a atenção para o Tratado da pratica darismetica 
de Gaspar Nicolas, de 1519, e para o Reportório dos Tempos de Valentim Fer- 
nandes (1518) e dá pela primeira vez grande relevo ao papel desempenhado 
por Abraham Zacuto «de quem talvez possa ainda vir a dizer-se que foi o 
nosso Regiomontanus. O centenário de Colombo incitou os investigadores 
portugueses a um esforço de conjunto que marca uma data. Estamos no ano 
de 1892. Manuel Pinheiro Chagas dá uma síntese de Os descobrimentos portu- 
gueses e os de Colombo; Ramos Coclho reune a grande colectânea de Alguns 
documentos da Torre do Tombo relativos às conquistas e navegações; Rafacl Basto 
revela o Esmeraldo c edita esse preciosíssimo inédito, embora pouco criteriosa- 
mente; O almirante Henrique Lopes de Mendonça faz os seus Estudos sobre 
navios portugueses dos séculos xv e xvi, ainda hoje não substituídos, quanto 
mais ultrapassados, c um outro almirante, João Braz de Oliveira, estuda os 
Narios de Vasco da Gama. De 1898 a 1900 é à monumental colectânea documen- 
tal e de notícias sobre pilotos e homens do mar de Sousa Viterbo Trabalhos 
náuticos dos portugueses; c ao mesmo tempo H. Lopes de Mendonça dá a conhe- 
cer, com valiosa introdução, o Lirro da Fábrica das Naus de Fernando Oliveira, 
o primeiro tratado de construção naval que até nós chegou. Em 1903 Brito 
Rebelo, por seu turno, edita toda uma colecção de regimentos, roteiros e 
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tratados técnicos de João de Lisboa e de anónimos — o Livro da Marinharia 
e seus ancxos; c dois anos depois Epifânio Dias dá uma edição de mais con- 
fiança, da obra de Duarte Pacheco; é por então que o almirante Almeida de 
Eça se interessa pela Cartographia maritima portuguesa. Sob um ângulo total- 
mente diferente, Alberto Sampaio com as Póroas marítimas do Norte de 
Portugal (1908) lançava nova luz sobre esse processus colectivo de formação 
de uma nação marítima e cosmopolita donde saíu a expansão oceânica. 

Levará ainda muito tempo até que todas estas contribuições se integrem 
em nova síntese a superar a de Oliveira Martins — à qual, como até à de 
Pinheiro Chagas, nada altera ou acrescenta fundamentalmente um livro como 
o Infante de Sagres (1894) de Fortunato de Almeida, puramente narrativo e não 
crítico. Serio mesmo necessárias outras contribuições eruditas, entre as quais 
cumpre destacar as de Joaquim Bensaúde. 

É em I9E2 que sai dos prelos, em Berne, L' Astronomie nantique au Portugal 
à Pépoque des grandes déconvertes. A importância capital desta obra está em que, 
firmando-se nas investigações de Moritz Steinschneider (1893-1904), reconstitui 
o ambiente científico arábigo-judaico e, deste gerado, judaico-cristão da 
Península Ibérica na Idade Média e mostra que nele, e de modo algum na 
cultura cosmográfico-astronómica alemã de Quatrocentos, é que se filia 
a náutica por alturas. A climinação da filiação em Regiomontanus conclufa-se 
já dos trabalhos decisivos de Ravenstein sobre Martin Bchaim (1899-1908), 
dos quais resultava sem equívoco que este não pudera, em razão da sua prepa- 
ração insuficiente, ser o veículo de uma influência de Nuremberg sobre Lisboa, 
e resultava também que não desempenhara o papel que se lhe atribuia na viagem 
de Diogo Cão. Agora Bensaúde revela que, enquanto João Miiller tomava 
como valor da obliquidade da cclíptica 23º 30', as tábuas portuguesas adoptam 
23º 33, que é precisamente o valor aceite por Abraham Zacuto. Estamos na 
via apontada por Luciano Cordeiro. Mas a demonstração da existência de 
uma longa tradição científica peninsular fornece como que uma contra-prova, 
pois dispensa o recurso à ensinamentos estrangeiros. Por outro lado, Bensaúde 
dá em edições fac-similadas o Almanach Perpetuum do judeu salamanquino, 
com os respectivos Cânones, os Regimentos do astrolábio e do quadrante e 
da declinação do Sol ditos de Munich e de Évora (o que L. Cordeiro revclara), 
o Reportório dos Tempos de Valentim Fernandes (para que aquele investigador 
chamara a atenção) e obras de Pedro Nunes e de Faleiro. Este conjunto de 
fontes sai dos prelos de 1914 à 1916, e com as anteriores publicações de Brito 
Rebelo, Sousa Viterbo e outros, de fins do século xix e alvores do xx, vai 
constituir o alicerce em que assentarão os estudos de Pereira da Silva, Jaime 
Cortesão, Fontoura da Costa e António Barbosa. 
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Na obra de Bensaúde há um outro aspecto completamente diferente 
a considerar. Ou melhor, dois outros aspectos. Um dos temas à que insistente- 
mente voltou foi o do papel decisivo desempenhado por D. João Il na expan- 
são — e neste caso pode ter contribuído para certas posições de Duarte Leite 
e ainda hoje contribui para a orientação de certos estudos de Teixeira da 
Mota. Outro dos temas repisadamente glosado for o do espírito de cruzada 
como principal mola dos descobrimentos e conquistas e o do retrato de D. Hen- 
rique como puro cruzado que ao seu sonho abrasador tudo c todos sacrifica; 
esta concepção retoma certas ideias de Oliveira Martins, desequilibrando-as 
por as tirar do contexto explicativo complexo em que no historiador oitocen- 
tista se situavam. Este segundo tema e esta interpretação, sugeridas repetidas 
vezes mas nunca apoiadas em provas documentais, é que exerceram maior 
influência nos domínios de uma vulgarização propagandística e, em alguns dos 
seus pontos, chegaram a exercer sedução sobre um autêntico historiador como 
Jaime Cortesão. Contra clas pugnou por mais de uma vez Duarte Leite, e isso 
explica a hostilidade que a sua obra crítica encontrou em certos meios não 
científicos. Mas para já notemos que este outro aspecto da obra de Bensaúde 
só aparece em 1929. 

Bensaúde partira em guerra contra as detracções e espoliações de Hum- 
boldt e da historiografia alemã relativa à expansão oceânica. O governo portu- 
guês apoia oficialmente a sua campanha e suas publicações de fontes. Portugal 
vive o tempo de sacrifício mas também de denodada tensão que é a sua inter- 
venção no conflito mundial para preservar o património ultramarino e que 
é também a obra de um Norton de Matos em Angola, integrada em todo um 
enquadramento relativo às várias regiões do Ultramar que se filiava na melhor 
tradição liberal e progressiva. Daí um certo tom de reivindicação de prioridades 
e de exaltação heróica que perpassa pela historiografia portuguesa de 1912 
à 1924 e mesmo para além, mas que naquele período não a prejudica cientifica- 
mente porque as prioridades reivindicadas são incontestáveis. Paralelamente 
a Bensaúde, há na verdade outras obras a considerar, culminando nessa reunião 
de monografias de altíssimo nível e de publicação de fontes (incluindo as 
cartográficas) que é a História da Colonização Portuguesa do Brasil, 1921-1924. 
Um professor de Matemática de Coimbra, Luciano Pereira da Silva, depois 
de estudar, de 1913 à 1915, à Astronomia dos «Lusíadas», dá-nos em 1927 a pri- 
meira análise completa, na perspectiva inteiramente nova resultante de todas 
as publicações c revelações documentais, de A arte de navegar dos portugueses 
desde o Infante até D. João de Castro, monografia que é igualmente uma síntese. 
A ideia condutora é ainda, evidentemente, à que Oliveira Martins retomara 
de Pedro Nunes — as navegações não se fizeram a acertar, mas pela apli- 
cação da astronomia à náutica; simplesmente, esta aplicação é que já não é 
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considerada o fruto de sucessivas contribuições estrangeiras. Astrónomo, 
pelo cálculo Pereira da Silva corrobora a inferência documental de Bensaúde, 
de que as tábuas náuticas portuguesas derivam de Zacuto e não de Regio- 
montanus. Doutra banda, dá-se agora grande relevo ao papel que os Libros 
del Saber compilados de ordem de Afonso X o Sábio teriam exercido na génese 
da náutica astronómica. Pela primeira vez se faz um estudo sistemático « 
minucioso de instrumentos de observação, cânones, regimentos de cálculos, 
tábuas solares e outras, rodas da noite e regimento das horas, combinando 
um conhecimento preciso dos textos primários com o conhecimento não 
menos preciso da matéria matemática e astronómica em causa, o que leva 
à interpretação rigorosa daqueles com apoio no refazer das operações que 
lhes serviram de base. 

Do mesmo ano é Duarte Pacheco Pereira, precursor de Cabral, primeiro 
estudo da misteriosa viagem desse capitão ao Atlântico ocidental e lança- 
mento de uma hipótese que esimulou a revisão do problema das viagens 
pré-cabralinas para Oeste. A expedição de Cabral e o descobrimento do Brasil, 
de Jaime Cortesão (1922) vinha discutir com novos elementos à intencionali- 
dade da rota de 1500, logo também as questões das explorações precedentes. 
Entretanto Almeida de Eça publicava as Normas econômicas da colonização por- 
tuguesa (1912), reatando com os esforços de Oliveira Martins para constituir 
à história económica da expansão. Em 1922 safa o 4.º volume da História du 
Administração pública em Portugal de Gama Barros, onde se reune um acervo 
impressionante de dados sobre a vida económica medieval (até 1). João II — 
concepção de Herculano, não de Oliveira Martins), o que, com o estudo 
anterior de Alberto Sampaio, permitirá a Jaime Cortesão mostrar como 
as navegações quatrocentistas se filiam nesse desenvolvimento mercantil e pis- 
catório dos séculos que as precederam (ideia que vem, aliás, de Oliveira 
Martins). António Sérgio, em 1920, com o ensaio À conquista de Ceuta, ten- 
tara uma «interpretação não romântica do texto de Azurara; desenvolvendo 
uma sugestão de Pedro de Azevedo, trazia a primeiro plano a acção do vêdor 
da fazenda João Afonso ce dos interesses da burguesia cosmopolita na expansão 
em Marrocos; já em 1915, nas Considerações histórico-pedagógicas, fizera inter- 
vir, para explicar tais conquistas, a escassez de pão no reino c o descjo de 
encontrar do outro lado do Estreito um mercado de cereais. 

Este é o momento, este é o ambiente em que aparecem os primeiros 
estudos históricos de Duarte Leite: Os falsos precursores de Cabral, 1921, O 
mais antigo mapa do Brasil c A exploração do litoral do Brasil na cartografia da pri- 
meira década do século xvi, ambos em 1923. O professor de Matemática e 
Astronomia, tornado embaixador, voltava, sob à pressão de Malheiro Dias, 
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de 1896 sobre o quadro Fons Vitae. O promotor e plancador da História 
da Colonização teve, não obstante, de vencer forte resistência. Ora, num 
reduzidíssimo número de anos Duarte Leite realiza uma investigação erudita — 
no melhor sentido da palavra — que dificilmente encontra paralelo. É que 
os temas nunca práticamente tinham sido tratados a sério, c a posição do his- 
toriador vai ser profundamente original nas suas conclusões e já, o que ainda 
mais difícil, nos próprios métodos. 

Até à monografia de Duarte Leite todos os historiadores aceitavam que 
os navegadores espanhóis tivessem precedido Cabral no achamento de lito- 
ral do Brasil. Baste aqui recordar um brasileiro, Capistrano de Abreu, 
por exemplo nos seus, aliás admiráveis, Capítulos de História Colonial (1907), 
e o italiano Carlo Errera, em L'epoca delle grande scoperte geografice (1902, 
e ainda na edição de 1926). Mas o que de entrada deve não só notar-se 
como mesmo sublinhar-se a traço bem carregado, é que toda a carreira cien- 
tífica de Duarte Leite, as posições que perante tantos outros problemas assu- 
miu, a imparcialidade de que sempre deu sobcjas provas não consentem, 
quanto à sua negação formal de prioridades estrangeiras no descobrimento 
do Brasil, outra interpretação que não seja a de que a tal resultado chegou 
independentemente de quaisquer considerações de defesa das glórias nacio- 
nais, sem outra pressão que não fosse a da análise objectiva das fontes. A 
novidade metodológica de seus estudos afigura-se-nos residir nos seguintes 
pontos: 

nº Regresso à utilização directa das fontes, libertando-as de toda a 
ganga acumulada pelos comentadores, vendo-as em si próprias e não através 
dos filtros das interpretações sedimentadas, geralmente derivadas umas das 
outras. 

2º Cada fonte só é utilizada depois de cuidadosamente jocirada através 
da crítica externa e interna que lhe restitui o seu significado originário e lhe 
fixa o seu alcance. 

3º De cada fonte não se aceita sem mais tudo quanto cla informa (defor- 
mando, em geral); todas as informações são ponderadas uma a uma, verifi- 
cando-se se são verosímeis, se estão de acordo ou em desacordo com as de 
outras fontes e com as possibilidades reais (de navegação ou de cálculo, por 
exemplo). 

4.º Mas se as informações estão erradas ou deformadas, busca-se explicar 
o próprio erro ou deformação: assim, um erro de rumo é relacionado com 
a declinação magnética (se esta for conhecida graças a outras fontes), um exa- 
gero de distância estimada, com as condições de medida da rota na carta de 
marcar. 
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5.º Não se utiliza um tipo único de fontes — narrativas ou diplomá- 
ticas ou cartográficas ou outras —, mas sim um fogo convergente de todos 
os tipos de fontes disponíveis, confrontando o que se lê na crónica com a 
toponímia de um mapa-do-mundo, os clementos tirados de uma missiva 
com os dados de roteiros. 

6.º Todos esses elementos que os diferentes tipos de fontes fornecem 
não são considerados livrescamente, de um mero ponto de vista de gabi- 
nete, mas em relação com as condições reais das viagens: navios «de madeira 
e velas sulcando mares com suas correntes e ventos c marés tal como cfecti- 
vamente existem, num contexto geográfico preciso de litorais com seus 
cabos, angras, desembocaduras de rios, orientações de costas, parceis « ilhéus; 
e sulcando-os às velocidades possíveis a veleiros leves ou pesadamente ajou- 
Jados de especiarias ou pau-brasil, tripulados por homens de carne e osso cujos 
esforços têm limites. 

7.º Por outro lado, os informes numéricos são sujeitos à contra-prova 
do cálculo astronómico ou cartográfico, sempre que possível. 

Antes de Duarte Leite, só Beuchat, e sumáriamente, tivera em conta 
o condicionalismo físico do Atlântico. Os trabalhos de J. Cortesão c de 
Gago Coutinho virão bem mais tarde, quanto a este aspecto. Só Pereira da 
Silva (mas não esqueçamos inteiramente Humboldt e Wagner) se servira do 
cálculo astronómico para tratar de certos pontos da náutica por alturas, mas 
não aplicara metodo análogo à análise de monumentos cartográficos. Quanto 
ao ponto 2.º, cite-se o Visconde de Santarém com seu estudo das pretensas 
navegações normandas trecentistas, mas seu exemplo não frutificou (e o pró- 
prio não o aplicou noutras ocasiões). Original, portanto, quanto a uma 
parte dos pontos enumerados, Duarte Leite fot muito provavelmente o pri- 
meiro a servir-se de toda a panóplia em conjunto. 

Mostremos como o historiador procede. Seja a viagem de Vicente 
Pinzon em 1499-1500, no decurso da qual teria transposto o Equador, tocado 
no Cabo de Santo Agostino c passado pelo Amazonas. Em primeiro lugar, 
inventariam-se as fontes: três diplomas oficiais, as três narrativas de Pedro 
Mártir d"Anghicra, as várias crónicas, o mapa de La Cosa e os subsequentes 
como o dito de Cantino. A análise dos cronistas revela que todos se filiam 
nas Décadas de Pedro Mártir, com um ou outro acrescento tirado dos pleitos 
do filho de Colombo contra à Coroa; a única excepção é Oviedo, mas se, 
por ele ter conhecido o navegador, pendêssemos a valorizar o seu relato, 
o confronto com factos bem avcriguados convencer-nos-ia a retirar-lhe 
o crédito. Por outro lado, as sucessivas versões do relato de Anghicra estão 
longe de ser concordantes, e há assim que as pesar uma a uma; mas a pri- 
meira resulta de informes fornecidos pelo próprio capitão. Partindo de San- 
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tiago de Cabo Verde com rumo ao sudoeste, percorridas 300 léguas teria 
Pinzon perdido a vista da Estrela polar; prosseguiria por outras 240 c arriba- 
ria à terra firme (América do Sul), tendo cruzado à Equinocial. O historia- 
dor calcula, para o mês de Janciro em que tais factos se teriam passado, as lati- 
tudes em que a Tramontana deixava de ser visível em 1500; conclui-se que, 
nem supondo trajecto maior nem admitindo engano na indicação de rumo, 
poderia ter-se dado essa ocultação total; quer o ponto de abordagem fósse o 
Amazonas, como se entendia (sem razão), quer o Orenoco, o fenómeno é 
inventado. Para determinar o rumo realmente seguido, o historiador toma 
em conta a declinação magnética, e para avaliar a distância singrada atende, 
por um lado, às velocidades possíveis dos navios em condições normais, por 
outro à impulsão aceleradora da corrente, servindo-se para tal das cartas do 
Almirantado Britânico. Mas falta explicar as próprias invenções e deforma- 
ções dus relatos. O navegador supunha (erradamente) que a Tramontana 
se oculta ao chegar ao Equador; como partiu de Santiago, cuja latitude arbi- 
trava em 14ºN, teria de percorrer cerca de 300 léguas pelo rumo de sudoeste 
para alcançar a Linha, pelas regras da toleta di marteloio e dando, como nos 
meios colombianos se dava, 15 léguas ao grau meridiano. No decurso 
da viagem costeira, Pinzon viu um grande rio cujo fluxo impetuoso dulci- 
ficava por largo espaço as águas do oceano; esse rio fora quase sempre identi- 
ficado com o Amazonas. Ora Duarte Leite mostra que a descrição dos 
relatos não se adapta às conhecenças locais efectivas: na verdade, no litoral 
amazónico não há montanhas, que se encontram sim ao chegar ao Orenoco, 
outro grande rio também dulcificador; se o espanhol tivesse estado no Ama- 
zonas não podia deixar de ter visto a dupla foz e a ilha de Marajó, que não 
assinala; seguidamente teria costeado até Pária, o que, a contar-se daquele 
rio, faz um percurso de cerca de 360 léguas em que não gastaria menos de 
24 dias: pois de tão longo percurso e de quase um mês de navegação nada 
houve digno de menção — a não ser o voltarem a ver a Tramontana (notória 
falsidade). Em suma: o rio avistado foi, sim, o Orenoco. Por fim o histo- 
riador analisa a cartografia da primeira década quinhentista para destrinçar 
o que pode ter sido realmente à contribuição toponímica de Pinzon !º. 
Consideremos um outro exemplo: a análise da Lettera de Vespúcio 
relativa à viagem de 1501-1502 ao Brasil. Diz o florentino que do Cabo 
Santo Agostinho navegou pelo sudoeste 600 léguas, atingindo 32'S de lati- 
tude. As 600 léguas levá-lo-iam ao litoral uruguaio, a 35ºS — contradição 
entre a distância estimada c a Ixtitude calculada; mas sabemos que os pilotos 


16 Os fulsos precursores de Cabral, na Hist. da Colonização do Brasil, 1 (1921), cap. Wi 
pp. 126-185. 
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sobreestimavam sistematicamente o caminho percorrido (indica-o, para os 
espanhóis, Enciso, e os textos portugueses dizem o mesmo). Não é, porém, 
mais de fiar a indicação de latitude. Com efeito, segundo Vespúcio, ao 
chegarem a esse termo de 32ºS teriam deixado de ver a Ursa Menor e a Maior 
estaria perto do horizonte; ora o cálculo estabelece que o primeiro asterismo 
se oculta a 17ºS, e que só até 26ºS o segundo está completamente visível; 
logo a latitude atingida realmente está compreendida entre 17ºS e 265. 
Declara o florentino que seguiram pelo rumo do sudocste; mas há que corri- 
gir, devido à declinação magnética: o rumo verdadeiro deve ter sido sul- 
«sudoeste. Todavia o litoral brasileiro só mantém este rumo até, no máximo, 
o cabo Frio, a 23ºS: latitude que cabe nos limites estabelecidos pelo cálculo 
astronómico. Mesmo assim reduzida de 9 graus em latitude e quase metade 
em léguas, nesta viagem de mais de trezentas e que durou meses, Vespúcio 
não encontrou nada digno de nota do ponto de vista geográfico... Mas 
a exploração teria prosseguido 500 léguas, agora pelo sueste, até $2'S. Ora, 
aceite-se embora que cla desaferrou do litoral brasileiro em 32ºS: aquele 
número de léguas conduzi-la-ia só a 42ºS, para alcançar a latitude proclamada 
seria preciso percorrer 700. Há mais. Em Abril não era Inverno, mas 
sim Outono no hemisfério austral. As noites não podiam ser de 1$ horas 
— as verdadeiras não ultrapassavam então 10,5; para o calcular, o historiador- 
-astrónomo recorre às próprias tábuas da época — do Regimento de Munich —, 
emendando-as aliás, de modo que atende à correcção gregoriana (o que 
Humboldt não fizera). O caminho teria sido inicialmente andado com estra- 
nha lentidão — menos de duas milhas por hora, metade do normal — e depois 
muito velozmente — a mais de seis, quando 5 — 6 já é excepcional para uma 
caravela, No Mundus Novus a extrema latitude sul é 50º, e quanto às 
terras perlustradas omite-se o pau-brasil, único proveito mercantil da expe- 
dição, mas povoam-se as selvas brasílicas de ursos e lcões, que lá não há!*. 

Das contribuições que o acervo de estudos de 1921-1923, profundamente 
imbuídos de espírito científico e tão novos na sua metodologia, traz à história 
dos descobrimentos, destaquemos agora o novo rumo que imprime à questão 
vespuciana. Até aí pendia-se a admitir como autênticos sobretudo os textos 
impressos logo em começos de Quinhentos e a relegar para a rejeição, ou 
pelo menos parva dúvida as cartas só mais tardiamente reveladas; havia tam- 
bém quem aceitasse a autenticidade de uns e de outras indiscriminadamente. 


A crítica de Duarte Leite, anterior à de Magnaghi e que talvez não tenha dei- 


170 mais antigo mapa do Brasil, na Hist. da Colonização do Brasil, (1923) cap. 1x, pp. 255- 
-262 (e História dos Descobrimentos, vol. 1, pp. 70-87). 
18 Mistória dov Descobrimentos, 1, pp. 620-623, 
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xado de exercer certa influência sobre esta, abala seriamente, por ponderosas 
razões, acabamos de o ver, os créditos dos primeiros para realçar o maior 
valor das segundas até então tidas como apócrifas; mas, ao invés do historia- 
dor italiano, não conclui pela apocrifia da Lettera e dos relatos latinos, consi- 
dera-os antes mescla de informações verdadeiras e de fantasiosos acrescentos 
ou deformações. É assim que, contrariamente a outros críticos, Duarte 
Leite é levado a crer que o Horentino voltou em 1503 ao Brasil, embora 
também sem desta feita ultrapassar o cabo Frio, e isso não obstante as incon- 
testáveis falsidades, ou transposições da anterior para esta viagem, com que 
nos seus relatos esbarramos.  Preparava-se deste modo o caminho pelo qual 
enveredou mais recentemente a crítica vespucianista, com Luís de Matos, 
designadamente; este investigador reconhece no Mundus Novus, por exemplo, 
a cerzidura de duas ou até três cartas do próprio Vespúcio, por alguem de 
outrem que interpolou informes de diferentes origens c deixou sinais de sua 
lavra. Certos pormenores na realidade exactos, como o dos sete adornos 
labiais usados pelos índios do sexo masculino, proviriam possivelmente do 
próprio florentino. Não altera tal constatação o facto fundamental da extrema 
imprecisão geográfica dos relatos e descrições de Vespúcio, nem o dos seus 
erros astronómicos, nem o da falsidade, voluntária e involuntária, de várias 
de suas derrotas, latitudes e distâncias pretensamente percorridas. Trata-se 
de um mercador que veio para Portugal por razões comerciais e à bordo de 
navios portugueses aprendeu rudimentos bem toscos de navegação, sem nunca 
ter aqui desempenhado função de vulto quer na capitania quer na pilotagem; 
observador que de modo algum pode comparar-se a um Caminha ou a tantos 
outros (nem sequer ao vencziano Cadamosto, anterior de meio século), 
dá-nos imagens tanta vez desfocadas e não menos vezes mal enquadradas. 
O retrato traçado por Duarte Leite é ainda hoje o que permanece válido. 

Se em 1930-1931 O historiador retoma, sob outra forma, atendendo 
a pesquisas ulteriores e desenvolvendo a análise do problema vespuciano, 
os temas de 1921-1923, e se em 1943 nos dá uma segunda edição melho- 
rada de Os falsos precursores de Cabral, entretanto os horizontes de suas pes- 
quisas alargaram-se a todo o século xv e especialmente ao período henri- 
quino. Para compreendermos a consagração a novos temas c a ortenta- 
ção com que os vai tratar é preciso voltarmos à evolução da obra de Bensaúde 
e deixarmos entrar em cena o poderoso edífício erguido por Jaime Cortesão. 

Foi em 1924 que este último historiador, em artigo na revista «Lusi- 
tânio, cerzindo fios até aí dispersos c sobretudo por uma análise sistemática 
das fontes quatrocentistas integrada no que virá a ser uma teoria geográ- 
fico-sociológica da expansão, trouxe para primeiro plano, a fim de explicar 


este movimento histórico, a política de sigilo que teria sido praticada não ape- 
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nas no período áureo mas até já no período henriquino. Em obediência 
a tal política teriam levado sumiço crónicas, roteiros, cartas de marcar, manuais 
náuticos, nuns casos, noutros a censura oficial tê-los-ia truncado ou alterado, 
suprimindo passagens quando não capítulos inteiros, riscando precisões de 
distâncias, conhecenças ou propósitos, convencendo os autores a omitir infor- 
mes ou à deixar vagas certas descrições. Na verdade, paupérrimo é o con- 
junto de fontes quatrocentistas que a nossos dias chegaram. Por tudo isso, 
os textos devem ser lidos, os mapas interpretados na atitude de supor que 
querem dizer muito mais do que parecem dizer. O segredo oficialmente utili- 
zado como arma política do expansionismo encontra-se em todas as sociedades 
que, alicerçando-se no comércio marítimo, buscam evitar a concorrência 
e garantir-se o monopólio; assim entre os Fenícios c na opulenta Vencza. 
Combina-sc frequentemente com outras armas, como a exclusão de estran- 
geiros, a contra-espionagem, a adopção c imposição, por meios diplomá- 
ticos ou pela força, do mare clausum. Os objectivos expansionistas visados 
pelo Infante e por D. João Il eram muito mais amplos do que os textos decla- 
ram explicitamente, o número de viagens realmente empreendidas, muito 
superior ao das que aparecem narradas, os resultados conseguidos iam muito 
além dos proclamados. 

Em sucessivos estudos que, desde O ambito da ebra do Infante (1926), 
vão culminar na Teoria geral dos descobrimentos (1940), Jaime Cortesão esfor- 
çar-se-á por demonstrar um certo número de pontos de cuja aceitação decorre 
uma concepção nova da expansão. O Infante D. Henrique visava a Ásia 
das especiarias e não apenas a África do ouro e dos escravos, e pensava atingi-la 
quer pelo périplo do continente negro, quer pela travessia oceânica rumo 
ao Oeste e até pela passagem do Noroeste (viagem de Teive). Suas cara- 
velas teriam perlustrado todo o litoral guincense até o fundo do golfo e mesmo 
atingido o Sudoeste africano, e por outro lado teriam visitado o banco da Terra 
Nova, se não alcançado as próprias Antilhas (hipótese de 1960, com base na 
carta náutica de 1424), em todo o caso descobriram o mar de Sargaços, 
em demanda do Extremo Oriente. Já D. Henrique, precedendo o Princípe 
Perfeito, ordenara um vasto inquérito geográfico no Levante mediterrânco 
para saber do Preste « das cristandades asiáticas. Com D. João II reatam-se 
as navegações para Ocidente e descobre-se, antes de Colombo chegar às 
Antilhas, o Brasil — c daí os termos do Tratado de Tordesilhas; Duarte 
Pacheco, em 1498, explora a região marítima da Amazónia, c antes disso 
Pero de Barcelos e Lavrador andaram pelas paragens nordestinas da América 
setentrional; os portugueses descobrirão o São Lourenço antes de Cartier, 
como se vê de Les royages aventurex de João Afonso dito de Saintenge mas 


na realidade português, como J. Cortesão foi o primeiro a afirmar, Luís de 
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Matos depois comprovou pela análise da própria obra e o primeiro historia- 
dor mais tarde demonstrou documentalmente. 

Como foi possível todo este amplíssimo movimento de desvendar igno- 
tos mares em todos os rumos da rosa dos ventos e em tão curtas décadas? É que 
a náutica astronómica teria sido creada no meio português muito mais cedo 


do que se supõe — já em tempos do Infante D. Henrique. J. Cortesão aceita 
a filiação da marinharia portuguesa na mediterrânca por intermédio dos geno- 
veses Peçanha e seus vinte homens do mar, a filiação da cartografia henri- 
quina na maiorquina por intermédio de mestre Jaime. Mas filia todo o 
apetrechamento teórico no meio científico peninsular arábigo-judaico e depois 
judaico-cristão que Steinschneider c Bensaúde revelaram, c em particular 
nos Libros del saber de astronomia de Afonso X o Sábio, que teriam sido conheci- 
dos em Portugal já no reinado de D. Dinis. Mais ainda. Este historiador 
descobriu em Madrid almanaques astronómicos feitos em Coimbra entre 
1308 € 1338 — prova de que no nosso país existiriam as condições científicas 
para a aplicação das medições de alturas de astros à navegação. Já em i4st, 
na viagem que levou a Pisa a infanta D. Leonor, os pilotos portugueses teriam 
navegado por alturas, e anos depois é Diogo Gomes que o faz na Guiné. 
Assim, desde muito cedo os descobrimentos teriam sido um empreendi- 
mento científico. 

Estes estudos de Jaime Cortesão saiem de 1924 à 1933 principalmente 
— neste último ano acaba a sua principal colaboração na História de Portugal 
dirigida por Damião Peres e publica A riagem de Diogo de Teire e Pero Vasquez 
de la Frontera ao banco da Terra Nova em 1452. O cdifício está de pé, em seus 
alicerces e paredes mestras, no que respeita à génese da expansão e ao seu 
desenrolar no século xv e primeiro quartel do xvi (que é só 0 que aqui 
nos importa). Tão ousado na sua traça como aliciante na sua apresentação, 
constitui um formidável repto que Duarte Leite vai levantar. Duas mentali- 
dades, duas formações se vão opor. Médico de formação, pocta de tempera- 
mento c estilo, Cortesão tem o agudo sentido de uma problemática universal, 
sabe visionar o império português no seu conjunto c desvendar os fios que o 
prendem ao que se desenrola em quatro continentes e três oceanos; galga 
arrojadamente por sobre os documentos, que conhece como poucos, para 
arquitectar hipóteses e sobre estas outras conjecturas, sedutoras e provocantes. 
Se não é de modo algum de esquecer sua contribuição erudita, é todavia no 
plano da construção que a sua obra dá toda a sua medida. O historiador é 
profundamente geógrafo, dessa geografia humana de La Blache e Brunhoes. 
Menor sensibilidade ao jogo das forças económicas e à evolução conjun- 
tural, não tão funda penetração ao âmago das estruturas sociais, mas olhos 
bem abertos para a etmografia e antropologia cultural. 


DUARTE LEITE 


Duarte Leite deixou-se inicialmente seduzir por alguns aspectos* pelo 
menos desta portentosa construção. Vêmo-lo assim adoptar a hipórese 
do sigilo oficial sobre os descobrimentos em “Talent de bien faire, 1930. Embo 
conhecendo, expondo e até analisando as objeções de Vignaud ao planos 
henriquino da Índia asiática, não se mostra por então convencido por clas, A 
conquanto já algo abalado. Seu D. Henrique é um pouco o do figurino 
tradicional, casto, cingido de cilícios. Na realidade, conforme confessará 
mais tarde, seu conhecimento da época henriquina era por essa altura ainda 
superficial 19. Mas seu interesse por cla já a essa data se manifestava, e entre 
1930 e meados de 1933 0 cientista embrenha-se a sério no seu estudo. Duas 
obras parecem exercer influência decisiva na nova orientação de seu pensa- 
mento: a de Vignaud e a de Brito Rebelo. Se anteriormente as conhecia, 
como tudo indica, à nova leitura que delas fez, conjugada com o estudo que 
então levava a cabo dos textos quatrocentistas e quinhentistas que ao tema 
se reportavam, é que deve ter vencido suas reticências. Lera em 1921 a intro- 
dução do segundo ao Livro da Marinharia, mas é agora no artigo do mesmo 
Brito Rebelo em «O Occidente» de 1898 que vai haurir algumas das suas ideias 
sobre à localização da Vila do Infante e sobre a personalidade e à acção de 
D. Henrique. Como, neste ponto, parece de considerar a influência de Pedro 
de Azevedo, que em artigo do Archivo Histórico Portugues puscra em dúvida 
a sabedoria geográfica do filho de D. João 1. 

É numa entrevista de 29 de Junho de 1933 ao «Diário Liberab que Duarte 
Leite expõe os pontos que várias séries de artigos. nesse jornal e em «O Pri- 
meiro de Janciro», vão desenvolver. Não foi em Sagres a Vila do Infante, | 
que ali nunca habitou; a escola náutica de Sagres é uma fantasia, urdida por 
ingleses no século xvit; no tempo do Infante não houve navegação por 
alturas; Do Henrique não sc interessava grandemente pela astronomia nem 
pelas matemáticas, era de cultura científica medíocre, não reuniu nenhuma 
academia de sábios e técnicos; o plano da rota marítima para a Índia (asiática) 
não está provado que fosse de sua autoria. «Na verdade, a figura do Infante 
tem sido mais romanceada do que historiada a rigor» Ora «não é lícito, 
dentro do critério moderno da história, deturpar em sua personalidade, atri- 
buindo-lhe actos « intenções que não estão documentados, nem oferecem, 
sequer, visos de possibilidade». 

A reacção contra os falsos ouropéis em que andava envolta à figura de D. 

Henrique vinha de tras. O primeiro a pór em causa a denda dos infantistas» 
parece ter sido o dr. João Feixcira Soares, no vol. 1v do «Archivo dos Açores. 


1 História dos Descobrimentos, 4 1, po 85 (recensao crítica, de 1943). 
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Teófilo Braga em 1892, analisando Os filhos de D. João TI, retoma os pontos 
de vista de Teixeira Soares, negando a Escola de Sagres e que todas as iniciati- 
vas partissem do Infante, e afirmando que este fora movido exclusivamente 
pelo seu interesse pessoal 2º. Não se nos afigura, no entanto, que Duarte 
Leite recebesse a inspiração destes autores. 

A entrevista e os subsequentes artigos de 1933 provocaram vivas reacções. 
Nem isso é de admirar. Duarte Leite pronunciara a palavra decisiva: o 
«moderno critério da história. É a fundamental oposição da história, pes- 
quisa cientificamente conduzida, e da história mito ou lenda ou ideologia. 
Aquela é sempre uma profanação, no sentido rigoroso do termo, visto que 
trata como profano tudo quanto para a outra é sagrado. Toda a ciência 
é uma violação da unanimidade espontânea do mito ritualmente vivido, 
como da unanimidade imposta da ideologia cerimonialmente celebrada. 
A história, como ciência, tem como requisito sociológico o cidadão, é incom- 
patível com o súbdito. Porque busca a universalidade — a verdade univer- 
salmente válida, para gregos c chineses, para budistas c muçulmanos — quebra 
os quadros das crenças colectivas que cimentam as sociedades arcaicas ou arcai- 
zantes, ou das crenças que uns julgam necessário manter entre o grande número. 
Porque universalista ou universalizante, a história não Autua ao sabor de 
oportunismos, vale na medida em que se recusa a servir César ou Mamon, 
para os quais cla é, por tal motivo, inoportuna e o historiador autêntico, 
importuno. 

A concepção que Duarte Leite tem do Infante contrasta principalmente 
com a que Bensaúde propuscra, e voltará a propor, à qual conhecerá uma 
extraordinária fortuna por razões exteriores à investigação histórica. Para 
o antigo professor de Matemática, D. Henrique foi uma figura notável, 
de larga visão, com senso prático, a quem se deve o grande impulso da colo- 
nização das ilhas do Atlântico e das descobertas africanas, pondo grande inte- 
resse nas empresas de navegação, porfiando, principalmente, em fazer derivar 
para Portugal os ricos produtos, o ouro, o marfim, a malagueta, que existiam 
nas terras misteriosas de Além-Mar. Simultâncamente, foi um guerreiro 
e um homem de Estado» 2! Já ao criticar o autor das Origines dy plan des 
Indes notara que «Bensaúde encara a sua personagem sob um único aspecto, 
e com isto à apouca». O Infante não estava sob obcecação religiosa, não era 
um cavaleiro medieval, nem construiu sua obra num ambiente de sofrimento 
e desventura. À esse retrato «idealista em extremo», Duarte Leite contrapõe 


um outro «francamente materialista», pela necessidade de vincar traços des- 


20 16 Modernas Ideias na Literatura portuguesa, vol. 1, pp. 384-7. 
21 Entrevista ao «Diário Liberal» de 29-vt-1933. 
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prezados, mas situa à verdade num meio termo (1. p. 79). Mais tarde não se 
esquecerá de dizer que o fervor religioso «foi um dos seus traços dominantes, 
e nos últimos tempos o tornou cm asceta penitento». (1, p. 365) Sempre 
desejou D. Henrique «guerrear mouros ou converter incréus», mas «com igual 
e direi até com maior solicitude lhe acudiam fecundos propósitos utilitários, 
que aliás não contendiam com os interesses da fé». (1, p. 69) Não se deve 
também deixar de lado o interesse político (neste aspecto, em 1930 Duarte 
Leite seguia J. Cortesão), c atestou singular tino administrativo c intuição 
comercial (1, pp. 71-2). Se não se contentava com a África do ouro c da mala- 


gueta — e não há provas decisivas de que se não contentava — e visava 
a longínqua Índia, então é porque pretendia privar os italianos do monopó- 
lio das especiarias, e não porque quisesse esmagar o Islame no Índico; como 
aos italianos tirou o monopólio do açúcar. 

O retrato que Duarte Leite debuxa do Infante mereceu a inteira aprovação 
de um dos melhores eruditos da época, David Lopes, para mais arabista que 
sublinhará com razão o fracasso do propósito de esmagar o Islame, se o 
houve: «A tese de Bensaúde foi — depois de escritas estas nossas considera- 
ções — contestada pelo Dr. Duarte Leite com persuasiva demonstração. 
O seu D. Henrique parece-nos o verdadeiro» 22. Scem 1940 Jaime Cortesão 
pende para a concepção de Bensaúde, em certa discrepância com a que ele 
próprio formulara e desenvolvera de 1930 a 193t, na síntese final da sua vida 
voltará em grande parte às suas ideias de então, aproximando-se do retrato 
proposto por Duarte Leite. E bem recentemente, o historiador lusitanizante 
Yves Renouard é no mesmo sentido de Duarte Leite que conclui a sua análise 
da tigura do filho de D. João 1. Modernidade e medicvalidade conjugam-se 
em st: continuador oceânico de São Luís, o rei cavaleiro e cruzado exemplar, 
mas também «par les préoceupations économiques et intellectuclles qui sc 
melent à ses aspirations mystiques ct à ses sentiments chevaleresques, al est 
bien aussi, dans um autre milicu politique et social et dans le cadre inimense 
de EAtlantique ot il attire Vactivité des Méditerrancens, le contemporain de 
Côme de Méedicis (1389-1464) dont Pexistence est exactement parallele à la 
sienno. O seu emprendimento tem à marca dos tempos novos: «ce n'est 
plus la chrétienté enticre émue par le pape qui, le casque en tete, attaque les 
musulmans sans trop sc soucier des avantages cconomiques qu'elle pourra 
retirer de surcroit de ces expéditions; c'est un royaume chrétien qui organise, 
avec la simple bencdiction du pape, Texploration ct Pexploitation une 
region ilimitee du monde, en ne considérant peut-ctre plus que comme 


un but secondaire Pencerclement des infideles ct la liaison avec le prétre Jean. 


22 História de Portugal dirigida por Damião Peres, vol. 1, Pp. 4102-403, nota (1931). 
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Assim o Infante, depois de ganhar pelas armas a cavalaria, recorta-se ante 
nossos olhos como «um entrepreneur au sens plein du terme, Ventreprencur 
d'une entreprise nationale soutenue par le roi, à buts multiples ct indefinis; 
il la mêne avec la méthode rationnelle ct expérimentale à la fois des entre- 
prencurs privés qu'ctaient les hommes Vaffaires des villes italicnnes, avec 
Ja même foi et la même ténacité, le même sens de la durée et de la reltve. 
Le nationalisme, la puissance et la monarchie, Jes capitaux mobilicrs, la science 
et le rationalisme, ce sont lã faits et traits de Pâge moderno» ?*. Ê pois no 
campo das transformações económicas que para a historiografia actual avulta 
a contribuição henriquina c dos descobrimentos. Não é estranho que uma 
propagandística obsoleta se compraza num monolítico retrato de cavaleiro- 
-cruzado e num cenário de papelão de anacrónica cruzada? Mas o pincel 
cativante de Renouard carrega as cores da modernidade, atribuindo à menta- 
lidade científica um papel que nada indica que tenha desempenhado em Qua- 
trocentos e que não podia até desempenhar — não chegava a tal ponto a uten- 
silagem mental do século. 

Precisamente um dos mais preciosos méritos da análise de Duarte Leite 
em 1933 (e posteriormente) está em ter antecipado sobre as ideias com que 
Lucien Febvre em 1942 revolucionará à história da cultura. Nem tudo cra 
possível aos homens de Quatrocentos, ao seu pensamento faltavam certas 
ferramentas c certas manciras de delas se servir. À análise do antigo professor 
de Astronomia e Mecânica Racional procede segundo os mesmos princípios 
metodológicos que aplicara ao exame das viagens de Hojeda, Pinzon, Lepe, 
Vespúcio e dos mapas de La Cosa e Cantino. Simplesmente, aqui ia ferir 
tradições enraízadas que ao mesmo tempo sc veneravam como simbolizações 
patrióticas, e a novidade do método, ressaltando melhor, chocava mais. 
Exemplifiquemos o espanto c à desorientação que a cousa suscita. Alfredo 
Pimenta, aliás admirador da obra de Duarte Leite, quere rebater à afirmação 
da mediocridade da cultura científica do Infante. Vai aduzir as fontes— e 
que fontes aduz no fim de contas? Primeiro Cadamosto — coevo, o único 
que o é; logo depois o renascentista João de Barros, em terceiro lugar o seis- 
contista Frei Luís de Sousa, & prossegue com António Ribeiro dos Santos, 
Montucla, Stockler, — séculos xvmt c xix—c acaba com Pedro José 
da Cunha. Isto é: aduzem-se os textos independentemente da época a que 
pertencem, sem curar de decidir sc são fontes primárias ou reconstruções 
tardias, sem averiguar em que circunstâncias nasceram nem como chega- 
ram a nossas mãos. À todos considera «testemunhos. E o polemista embas- 


3 LInfant Henri le Navigatenr dans Phistoire de POcident, na «Revue d'Histoire Econo- 
mique ct sociale», vol, xL, n.º 1, Paris, 1962, pp. s-14. 
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baca quando Duarte Leite lhe observa que o testemunho de Cadamosto é 
inexistente — porque a passagem não é autêntica, e o veneziano realmente 
nada disse da sabedoria do Infante (o que nós hoje sabemos ser verdade) 24. 

Além da influência de Pedro de Azevedo, que já apontâmos, quanto a 
este tópico da cultura científica henriquina é natural que outro ponto de 
partida tivesse sido, para Duarte Leite, o artigo de Luciano Pereira da Silva 
A propósito das leituras do Infante, de 1924 25, em que se rebatem os exageros 
de Oliveira Martins (que ao seu biografado até atribuía leitura de obras apa- 
recidas depois de sua morte). 

Mas o esforço analítico do historiador vai acentuar-se, no que ao período 
henriquino se refere, de 1933 à 1936, para vir a culminar com Acerca da «Cró- 
nica dos feitos de Guineeo em 1941, sem dúvida um dos cumes da erudição e 
da historiografia relativas aos descobrimentos. J. Cortesão analisara essa 
obra de Zurara para nela encontrar sinais da política de sigilo: capítulos supri- 
midos, uma segunda parte escamoteada, passagens deslocadas, saltos. Costa 
Pimpão, em 1926, estabelecera que no manuscrito parisino estão fundidas 
duas obras distintas de Zurara. A Crónica da Guiné não fora porém ainda 
objecto de nenhuma análise aprofundada, e, lida demasiado literalmente, nela 
se firmava uma cronologia das viagens à costa africana geralmente adoptada 
sem contestação, nem quanto à extensão delas, e cujo modelo podemos consi- 
derar os Subsídios para a história do descobrimento de Armando Cortesão (1931). 
A autoridade de Zurara não era nunca contestada, a não ser na edição que José 
de Bragança publica em 1937 c onde aliás, além de importante contribuição 
pessoal, aproveita já certas investigações de Duarte Leite. 

É este quem em 1937 precisamente revela o verdadeiro título da obra, 
que bem ajuda a compreender o seu caracter: Crónica dos feitos de Guinee. 
Retomando a crítica textual de Costa Pimpão, mostra que nela Zurara mesmo 
— e não um incpto copista tardio — amalgamou um Panegírico do Infante 
e à Crónica dos feitos guincenses própriamente dita, e isto depois da morte 
de D. Henrique, retocando o conjunto. Mas, como José de Bragança, Duarte 
Leite é levado a sublinhar que Zurara plagiou uma crónica anterior de um 
Afonso de Cerveira, na hipótese do segundo daqueles investigadores possi- 
velmente cronista do Infante D, Pedro. A dívida não passara inteiramente 
despercebida, mas não se lhe ligara importância nem se tivera em conta na 
apreciação da obra. Zurara não à elaborou sob a direcção do Infante e dei- 
xou-nos nela à mais imperfeita de suas crónicas, não por razões de sigilo mas 


sim por ignorância náutica e desinteresse pelos feitos marítimos. Sua erudição 


24 Artigos em «A Voz» de 4 e 27-vi-1933. 
28 Na revista «Lusitânia», fasc. 1, Janciro de 1924. 
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não era de modo algum aquilo que o Visconde de Santarém supusera e Jaime 
Cortesão continuava a afirmar; é que as citações são quase sempre de segunda 
mão, extraídas da Gencral Estoria e da Virtuosa Benfeitoria, de poucos livros 
mais; as identificações de autores ou obras citados propostas por Santarém 
e aceites por Cortesão repousavam em equívocos: assim não foi o cardeal 
Pierre d'Ailly o referido na crónica — em Portugal ignorava-se certamente 
sua obra —, mas sim Pedro Comestor. A monografia de Joaquim de Car- 
valho Sobre a erudição de G. E. de Zurara (1949), aliás preparada por algumas 
indicações mais antigas, corrobora plenamente a posição de Duarte Leite. 

Na realidade, com estes estudos Duarte Leite introduz um instrumento 
de análise extremamente cficaz: à noção de meio cultural, isto 6, de um 
círculo de pessoas que, numa época e num quadro geográfico, participam 
efectivamente de uma cultura. A história dos descobrimentos fazia-se 
frequentemente, faz-se ainda muita vez, infelizmente, empilhando sobre a 
mesma prateleira as obras, os mapas, as informações mais variadas, como se 
tudo estivesse à mão dos navegadores ou promotores das navegações. Marco 
Polo e Marino Sanuto, os Libros del Saber de astronomia e Ptolomeu, os geó- 
grafos árabes e a literatura clássica greco-romana, a cartografia catalã como a 
italiana, os manuais do quadrante e astrolábio de judeus, ingleses e espanhóis, 
Raimundo Lúlio e Mandeville: mas como cera possível conhecer todo esse 
amontoado a esmo, como é que se podiam sequer obter os manuscritos? Há 
que percorrer os inventários das bibliotecas da época no local que nos interessa, 
relevar nos textos dessa proveniência as citações que demonstram leitura cfec- 
tiva das obras referidas: é o caminho traçado por Duarte Leite e de que estudos 
recentes, como os de Beaujouan, confirmam a fecundidade. Assim, para 
determinar quais as ideias de D. Henrique não aduzamos a Yimago Mundi 
de Pierre d'Ailly, nem a Geografia de Ptolomeu, porque nem uma nem outra 
pôde sequer ver, segundo toda a probabilidade. Quem cita Ptolomeu é 
Martin Bchaim, mas este intercala as suas ideias ou leituras c escreve quando a 
Portugal já chegara na realidade à Geografia — muito depois do falecimento do 
Infante. 

Também a Relação dita de Diogo Gomes fora utilizada pelos historia- 
dores sem procederem à indispensável crítica prévia. Ao mesmo tempo que 
estudava a Crónica da Guiné, Duarte Leite ocupou-se daquele outro texto. 
Coube-lhe mostrar que várias das passagens são interpolações devidas a Martin 
Behaim, nomeadamente as que implicam conhecimento da obra ptolomaica 
ou se referem a práticas de navegação por alturas posteriores à morte do Infante. 
Indo mais longe, o historiador, bascado em certos passos, dos quais a abertura 
É o mais importante, sugeriu que a versão latina seja de atribuir ao compila- 


dor Valentim Fernandes e não a Behaim, que teria portanto redigido em 
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portugues as notas do que ouvira à Diogo Gomes, acrescentando-lhe de sua 
lavra? Duarte Leite abriu assim o caminho à hipótese de José Saraiva, 
para quem a Relação é afinal uma cerzidura da pena do impressor de Morávia. 

Desde 1936 que o antigo embaixador dissecara a hipótese de Cortesão, 
do sigilo oficial nos descobrimentos, e concluíra convincentemente pela impos- 
sibilidade de a aceitar (como ainda aceitava em 1930), em especial no que 
respeita o período henriquino, mas até para períodos posteriores com o âmbito 
que aquele historiador lhe atribuía. Jaime Cortesão voltará ao tema em 1960, 
e para em parte atender às objecções de seu opositor; já não fala de sonegação 
de crónicas ou de capítulos suprimidos; mas quanto a outros pontos mantém 
a sua posição inicial, c em certos casos ainda alarga o âmbito do sigilo 77. 
Não arrasta a nossa adesão, todavia, quando insiste em que o segredo que 
rodeava a caravela era protegido pelas penas aplicadas aos vendedores para 
O estrangeiro; pois os textos quatrocentistas mostram a necessidade de autori- 
zação régia para vários casos de venda de bens imóveis, a que os navios cram 
equiparados, e isso sem qualquer relação com uma política de sigilo. Menos 
ainda a arrasta ao imputar uma política de segredo em matéria marítima 
já a D. Dinis?s: o facto de Peçanha se obrigar a guardar os segredos do rei 
«que me dicerdes ou enviardes dizem» está evidentemente em relação com à 
sua obrigação de aconselhar bem seu senhor e quando muito deverá entender- 
-se como aplicando-se em particular aos objectivos de guerra naval que o 
soberano lhe marcar; em frase tão genérica c em tal contexto, impossível 
é ver qualquer indicação relativa à marinharia ou construção naval. Em suma: 
a questão do sigilo não parece ainda hoje dever pôr-se noutro pé que não aquele 
em que a deixou Duarte Leite. 

A rejeição da hipótese do sigilo como política oficial no período henri- 
quino e os resultados da crítica rigorosa de fontes como a Crónica dos feitos 
de Guinee e à Relação de Gomes-Behaim-V. Fernandes levaram Duarte Leite 
a estabelecer uma nova cronologia das viagens de exploração ao longo do lito- 
ral africano c a marcar de mancira inteiramente nova a extensão delas, encur- 
tando-a em quase todos os casos. Correlativamente, demonstra-se que Zurara 
— ou Cerveira, que ele plagia — alonga sistemâticamente todas as distâncias 
de entre 20 à 60º. À nova cronologia c a nova identificação dos termos 
foram adoptadas por Damião Peres (1943, História dos Descobrimentos Por- 
tugueses), pelo autor destas linhas (1945, Documentos sobre a expansão portuguesa, 
vol. 11) e por A. Teixeira da Mota (A descoberta da Guiné, 1946); estes estudos, 


26 1, p. 394, nota. 
27 A política de sigilo nos descobrimentos, 1isboa, 1960. 


28 Os Descobrimentos Portugueses, 1, p. 166. 
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na maioria dos casos, reforçaram ou precisaram as conclusões de Duarte Leite, 
em alguns modificaram-nas ligeiramente, dentro da mesma orientação meto- 
dológica e da mesma concepção de conjunto. O próprio Jaime Cortesão 
acabou por seguir explicitamente, no que às navegações entre o Bojador 
ca Serra Leoa concerne, o quadro de Teixeira da Mota, que é afinal o de Duarte 
Leite. 

Entretanto, outro grande problema atraía a atenção do antigo professor 
de Mecânica Racional e Astronomia: as origens da chamada ciência náutica, 
que melhor se denomina náutica astronómica. Na esteira de J. Bensaúde e 
L. Pereira da Silva, o Comandante Fontoura da Costa dá-nos em 1933 à monu- 
mental Marinharia dos Descobrimentos (nova edição em 1939), completada pelo 
inventário de roteiros até 1700 e por edições de vários destes e de outras fontes 
técnicas ou científicas; ce António Barbosa estuda os Instrumentos nduticos da 
época dos descobrimentos (1927), O «Almanach Perpetuumo de Zacuto e as tábuas 
nduticas portuguesas (1928), c com os Noros Subsídios (1938) abre horizontes 
a uma renovação das primeiras fases da história da cartografia e da náutica. 
A caravela portuguesa e as suas condições de navegação são reconstituídas pelo 
comandante Quirino da Fonseca (1934), c Armando Cortesão traça, pela pri- 
meira vez de forma sistemática e assás completa, a história da cartografia e 
cartógrafos portugueses (1938). Mas na ânsia de construir o edifício até aí 
mal vislumbrado, uma boa parte destes esforços utilizam as fontes quatro- 
centistas sem exame prévio suficientemente aprofundado, ou continuam a 
aceitar como válidas para a época henriquina e afonsina informações colhidas 
de textos quinhentistas sem prova cabal da sua aplicabilidade. Jaime Cor- 
tesão e Gago Coutinho, por razões aliás diferentes, conclufam pela prática 
da navegação astronómica antes já de meado o século xv — segundo o pri- 
meiro, por observação estelar, segundo o último, com base na altura do Sol. 

Ainda aqui o mérito de Duarte Leite está fundamentalmente em ter sujei- 
tado as fontes por esses outros historiadores utilizadas a uma severa revi- 
são e discussão aprofundada, que incidiu principalmente sobre o relato de 
Lankmann de Falkenstein relativo à viagem da infanta D. Leonor em 1451, 
sobre o texto de Gomes-Bchaim, uma passagem das Naregações de Cadamosto, 
as notas marginais de Colombo e certos passos de Gaspar Correia. Vimos 
noutra ocasião como é que o problema evoluiu depois dos estudos de Duarte 
Leite 2º. Agora importa sublinhar tão só que a revisão crítica por este operada 
foi o ponto de partida para uma nova concepção da evolução da marinharia no 


29 Veja-se, na livolução e estado actuul de algumas questões, (cm Listória dos Descobrimentos. 
vol. 11), à Secção 4, «Navegação oceânica e origens da náutica astronômica» (reproduzi- 
do no vol, 1 de Iinsaios). 
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século xv *º. Esta «nova» concepção retoma, é certo, sugestões de L. Percira 
da Silva e António Barbosa, mas que tinham ficado na penumbra e de que 
se não tinham tirado todas as conclusões possíveis, devido ao prestígio c à 
sedução das concepções dominantes que cram as de Cortesão e Gago Cou- 
tinho. Quer dizer que hoje se pende à não remontar à navegação astro- 
nómica prôpriamente dita a antes de 1480 ca intercalar entre essa revolução 
náutica e à navegação por rumos e estima de percursos, dos séculos xi e xIv, 
uma ou duas fases intermédias em que a observação de alturas estelares e 
solares serve para determinar conhecenças locais ou calcular o caminho 
percorrido. Por outro lado, a revisão crítica de Duarte Leite está na origem 
de toda uma série de pesquisas relativas aos meios técnicos e aos meios cienti- 
ficos quatrocentistas c ao recheio das livrarias da época. 

De formação matemática e astronómica, compreende-se que Duarte 
Leite, ao voltar-se para a história, sc embrenhasse sobretudo nos proble- 
mas das navegações e da náutica. Não ficou todavia desatento à outros 
aspectos, e por vezes vê-se aflorar a antiga preocupação do tribuno republi- 
cano pelas questões económicas, para que entendera dever preparar-se ainda 
estudante. Em Coisas de Vária História as páginas que mais apaixonaram 
um Fernand Braudel * não são precisamente as que o autor consagra ao açú- 
car da Madeira? Vimos que o retrato que traçou de D. Henrique e em que 
avulta sua acção nos empreendimentos económicos e seu tino administrativo 
é o que um Renouard retoma essencialmente. O problema das causas de 
expansão é por mais de uma vez abordado, mas só de uma com certo vagar. 
Em Descebridores do Brasil (1930-1931) escreve: «A ambição de riquezas, o 
proselitismo da fé cristã e à ânsia do desconhecido foram as causas, prin- 
cipalmente 4 primeira, que propeliram os povos peninsulares às árduas empre- 
sas de descobrimentos, conquista c colonização» 2, Examinando a conferência 
de Bensaúde, também em 1930, precisa melhor: «As causas que fizeram do 
Portugal agrário do último centénio afonsino uma nação de conquistadores 
e nautas aventureiros resumense na necessidade de desviar da Península 
a exuberância mavórtica e as ambições materiais da nobreza, e simultânca- 
mente de satisfazer aspirações da burguesia mercantil c cosmopolita 2. Des- 
cortina-se aqui o leitor de Lúcio de Azevedo e de António Sérgio, bem como 
de David Lopes, cuja influência aumentará, em detrimento da do segundo, 


no artigo de 1945 !4. 


WO Idem, ibidem; e vol. 1, nota nas pp. 404-7. 

4 «Annales-Ficonomies, Socictés, Civilisations», 1949, n.º 2, p. 194. 
32 Iistória dos Descobrimentos, 1, p. 570. 

33 Idem, pp. 69-70. 

MH Idem, pp. 17-22. 


E. 3—21 
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Não é, apesar disso, na posição de uma problemática total do expan- 
sionismo que está o mérito da contribuição de Duarte Leite. Nesse campo 
é antes às obras tão diversas de Jaime Cortesão c Veiga Simões que devemos 
dirigir-nos. Pode afirmar-se que nada foi tão fecundo para o progresso da 
história dos descobrimentos como o constante diálogo, em polarização, de 
Duarte Leite e Cortesão. Este contribui com o arrojo provocante das hipó- 
teses que abrem caminhos insuspeitados, com o alargamento dos horizontes 
a todo o globo, com a íntima relacionação das múltiplas facetas sob o signo 
da geografia humana. Aquele dá-nos uma constante lição de rigor crítico 
— e, como Vicira de Almeida tanto gostava de acentuar, não há nunca, não 
pode haver hiper-criticismo, a não ser do ponto de vista de certos conveniên- 
cias extra-científicas; é uma lição de ofício minucioso, paciente, humilde até. 

Acusado de se recusar a trabalhar sobre conjecturas, Duarte Leite res- 
ponde: «só admito em história factos absolutamente comprovados»; «sobre 
conjecturas, por plausíveis que sejam, só podem assentar proposições conjec- 
turais, nunca verdades históricas, e estas é que convém apuran. 3º Posição 
cuja rigidez não deixa de surpreender no professor de matemática que, anali- 
sando a apregoada crise do determinismo, não se esquece de assinalar o caracter 
probabilístico de tantas proposições científicas. Essa rigidez só se explica pela 
necessidade de reagir vigorosamente contra uma tendência inquictante da 
historiografia portuguesa a assentar pirâmides sobre o vértice, a descurar todas 
as exigências da crítica histórica — indo até a levantar sobre as primeiras, 
outras pirâmides e depois ainda outras igualmente assentes na ponta. A maior 
parte dos enunciados históricos são probabilísticos, tudo está no limite mínimo 
de probabilidades a partir do qual podem reter-se. A própria obra de Duarte 
Leite no-lo mostraria. 

Em qualquer dos casos, como não subscrever sem hesitar à exigência 
que põe na base de todo o trabalho: «pesar o grau de confiança que merecem 
aquelas fontes»? *º Essa exigência leva-o a examinar cada pedra que lança 
nos caboucos. Por isso é frequentíssimo que certas frases avançadas aparente- 
mente sem prova venham a ser provadas por investigações ulteriores. Um 
exemplo. Em 1942, estudando o plano henriquino da Índia, Duarte Leite 
indica que uma passagem do Esmeraldo é tirada da carta de Jerónimo Mone- 
tário a D. João 1137; minuciosas pesquisas recentes de Barradas de Carvalho 
confirmam plenamente este ponto 38. 


35 Idem, p. 371 (1945). 
3%6 Idem, p. 360 (1944). 
37 Idem, p. 105, nota. 
38 «Boletim Internacional de Bibliografia Luso-Brasileira», vol. tt, n.º 4, p. 623, 1961. 
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Desapareceram Duarte Leite, Veiga Simões, Jaime Cortesão — três 
nomes inigualados — c um imenso vazio oprime à historiografia portuguesa, 
tanta vez amesquinhada em serva de mitologias e oportunismos que só a 
podem desconceituar aos olhos do mundo. Ainda há pouco Virgínia Rau 
lançava o grito de alarme, na Sociedade de Geografia de Lisboa, sublinhando 
«a necessidade de se passar dos artigos laudatórios c de considerações palavrosas 
aos trabalhos de investigação documental, de modo a elevar o prestígio da 
historiografia portuguesa tão abalado no estrangeiro» *º. Em 1958, Teixeira 
da Mota bem advertia: «esperemos que as anunciadas comemorações de 1960 
não venham criar novos mitos henriquinos, encabeçando no Infante ideia. 
e propósitos que ele não teve». Há antes de tudo que libertar a historiografia 
de condições que não sejam as próprias exigências do trabalho estritamente 
científico, e depois fornecer-lhe os meios adequados para entrar na fase actual 
em que por toda a parte entrou, de pesquisas por grupos numerosos e bem 
apetrechados. Há que pegar no facho que caiu das mãos de Duarte Leite, 
Veiga Simões e Jaime Cortesão, sabendo com ele ir mais além — porque a 
sua obra só estará viva na medida em que trabalharmos por a superar. Neste 
mundo das opções decisivas que permitirão a quem tiver garras de viver a 
pleno, não valeremos pelo que nossos antecessores tiverem feito mas sim pelo 


que nós próprios fizermos. 


39 «Boletim» de Abril-Junho de 1961, p. 194. 
4 «Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa», Outubro-Dezembro de 1958, p. 301 


Presença de Jaime Cortesão 
na historiografia portuguesa 


Apresentação do 1.º volume das Obras Completas de Jaime Cortesão, Os Factores 
Democráticos na Formação de Portugal, Lisboa, 1964. 


M 1921-1922 a História da Colonização Portuguesa do Brasil revelava, ao 

lado dos nomes consagrados de H. Lopes de Mendonça, Luciano Pereira 

da Silva, Emesto de Vasconcelos, Pedro de Azevedo, Paulo Merca c outros, 

dois novos historiadores: Duarte Leite, com Os falsos precursores de Cabral 

e o estudo da primitiva cartografia relativa ao Brasil, c Jaime Cortesão, com 

a análise da viagem de Pedro Álvares Cabral, que nesse mesmo ano sairia 
desenvolvida em volume autónomo. 

Não cera mera coincidência a simultancidade e o encontro dessa dupla 
revelação, no campo da história, do antigo professor universitário de Mate- 
máticas Superiores c Mecânica, que no Brasil exercia uma missão diplomática 
de inigualado prestígio, e, mais novo vinte anos, do antigo médico e professor 
liceal que depois de combater em França cra então director da Biblioteca 
Nacional de Lisboa, onde com a ajuda de Raul Proença realizava uma obra 
de incomparável solidez c relevância, e que soubera clevar a centro de reunião 
e irradiação cultural — basta lembrar os nomes de António Sérgio e Aquilino 
Ribeiro. Não era casual coincidência que dois destinos tão diferentes, irmanados 
todavia no mais lídimo amor da pátria, que não é nostalgia passadista mas 
esperança de a tornar sempre mais humana c universalista, enveredassem ambos 
para a pesquisa histórica conduzida cientificamente, cles que nas suas mãos 
amassavam o barro do porvir. 

E também não foi por acaso que ambos surgiram como historiadores no 
gigantesco empreendimento de Malheiro Dias. Portugal acabava de sair 
de uma guerra onde se batera ao mesmo tempo pela preservação do património 
ultramarino, que o imperialismo das nações de capitalismo industrial ameaçava, 
e pela defesa de valores de autêntica humanidade com que pretendia forjar a 
comunidade portuguesa espalhada aos quatro ventos do orbe. E preparava-se 
Portugal para participar com sincero entusiasmo na comemoração do cente- 
nário da independência do Brasil, essa nação que soubera gerar e levar à 
maioridade, c em que mostrava assim a sua vontade de manter-se presente 
para além das vicissitudes de estatuto político que da evolução histórica tinham 
resultado; e tal presença, queriam-na agora os homens da generosa república 
decantar em fraterna comunhão. Intervenção na Grande Guerra € participação 
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nas celebrações brasileiras constituíam assim duas facetas de uma mesma 
atitude e orientação, ardentemente promissora de um futuro melhor. A 
História da Colonização do Brasil é, deste modo, um balanço donde ressalta o 
orgulho pelo que no passado se edificou, mas que sabe aceitar as realidades do 
presente e pretende assentar alicerces sobre que crgucr novas construções. 
Não é, por tudo isso, também jogo do acaso, se em 1922 0 presidente António 
José de Almeida é recebido no Rio pelo embaixador Duarte Leite, c se da 
missão cultural que o acompanha faz parte Jaime Cortesão. E na mesma lógica 
está que, trinta anos volvidos, este viesse a estudar, por conta do governo bra- 
sileiro, o tratado de Madrid que está na origem do futuro Brasil independente. 

Antes de se consagrar à história, Cortesão escrevera dois dramas sobre 
temas históricos 


era uma forma de acção cívica, quando a nação tinha de se 
defender na conturbada conjuntura mundial da primeira Grande Guerra. 
Mais tarde o próprio radicará aí a sua vocação de historiador c discernirá 
com lucidez quanto essa óptica dramática influiu na sua concepção primeira 
do devir dos homens. Em O Infante de Sagres Jocl Serrão verá acertadamente 
«uma das matrizes da sua vivência histórica dos nossos descobrimentos. 
Todavia é justo reconhecer que já no seu trabalho de estreia na investigação 
histórica — sobre Cabral e o descobrimento do Brasil —, Cortesão sc 
ocupa não apenas do principal figurante mas também de todos os que o 
acompanharam, e sobretudo sente a necessidade de reconstituir (como 
já Óscar Lopes sublinhou) a sociedade e a paisagem da Lisboa do dealbar 
de Quinhentos. 

Reconhecido isto, cabe perguntar se o exílio, cujo caminho toma em 1927, 
com a consequente estadia de alguns anos em Paris, não veio inflectir decisiva- 
mente o seu rumo como historiador. E a resposta não pode deixar de ser afirma- 
tiva. Repare-se, na verdade, que de 1930 são Os factores democráticos na formação 
de Portugal, sem dúvida uma das suas obras-primas c um dos momentos cimei- 
ros da historiografia portuguesa neste nosso século. Aproximem-se desse estudo 
denso e terso osartigos(que também vão reproduzidos no vol. | de Obras comple- 
tas) de 1928 c 1930 na «Seara Nova». Uma tríplice influência marca com o seu 
cunho tais creações historiográficas: é, antes de mais e acima de tudo, a geogra- 
fia humana de Brunhes (de que uma citação significativa figura até cm excrgo,) 
e Vallaux, a cada passo referidos e cujas ideias-mestras são à ferramenta fun- 
damental da construção; é a história económica e social de Henri Pirenne, 
que inspira a análise da evolução urbana portuguesa na Idade Média e a inter- 
pretação (na esteira de Oliveira Martins) da revolução de 1383-1385; em terceiro 
lugar, com menor importância que as anteriores mas ainda assim não para 
desprezar, Durkheim — nada menos do que o fundador da escola socio- 
lógica francesa c um dos que forjaram verdadeiramente à sociologia em 
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todo o mundo. No artigo de 1928 o nome de Durkheim aparece nada menos 
do que três vezes: o historiador busca seguir principalmente o princípio meto- 
dológico durkheimiano das relações do processo social com as variações 
do volume e densidade dinâmica das sociedades. Compreende-se que, 
quem cera e seria sempre essencialmente geógrafo na concepção do devir dos 
homens c apreensão das relações basilares que entre eles se entretecem, fosse 
haurir à sociologia do pensador francês a sua morfologia social que tem tanto 
de geografia humana. 

O que é certo é que, na confluência destas três correntes — contribuindo 
embora desigualmente —, Jaime Cortesão pôde escrever estas palavras fortes, 
decisivas: «o método geográfico, a interpretação económica e o ponto de vista 
sociológico remodelaram nos últimos anos profundamente a História; e his- 
toriador algum, «contemporânco do seu tempo», pode escusar-se de os utilizar. 
A História social domina hoje toda a História (ver, no vol. 1, de Obras 
Completas, p. 211). Estas palavras, devia-as a Paris. 

No mesmo ano de Os factores democráticos safa em Bruxelas Lexpansion 
des Portugais dans Phistoire de la civilisation, que procedia da mesma concepção 
e da mesma metodologia. A continuação da estadia em França, permitindo- 
-Jhe utilizar o opulento acervo bibliográfico da Bibliothéque Nationale e 
estudar nos originais as cartas antigas de que esse estabelecimento possui um 
riquíssimo espólio — condições de que em Portugal não teria beneficiado —, 
e em seguida a estadia na Espanha republicana, dando-lhe aso a trabalhar 
sobre os fundos de arquivos de excepcional interesse para a história portuguesa, 
como o Archivo de Indias de Sevilha, frutificam nos capítulos com que cola- 
bora no empreendimento de Damião Peres. 

Num total de umas 500 páginas, é o desenvolvimento do opúsculo de Bru- 
xelas e o seu prosseguimento no tempo: ante nossos olhos deslumbrados surge 
assim, pela primeira vez em tais proporções c dentro de uma orientação 
moderna, todo o amplíssimo fresco dos descobrimentos, conquistas, colo- 
nização e organização ultramarinas, no contexto verdadeiramente ccuménico 
da civilização mundial, desde as raízes medievais desse movimento que trans- 
formou a face do globo até o ocaso do século pombalino. 

Para medirmos bem à novidade desta gigantesca pirâmide que um só 
artífice erguera, convém situá-la no que era então a historiografia portuguesa. 

Lúcio de Azevedo dá em 1929 à primeira síntese da história económica 
portuguesa, ainda hoje infelizmente não substituida mesmo se na realidade 
demolida e superada. Luso-brasileiro, como Duarte Leite, como o próprio 
Cortesão o virá a ser, de formação não académica, pôde, por ter partido das 
actividades comerciais, construir uma visão do nosso passado em obediência 


«ao conceito materialista, não único, mas certamente indispensável para a 
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compreensão da história. As nações não vivem só do heroísmo, assunto 
predilecto del». Essa visão é dada em função da ideia de ciclo, que tanta 
influência exerceria na historiografia relativa ao Brasil e que Cortesão também 
utilizaria. Mas Azevedo pertence ainda à maneira tradicional de encarar 


a história económica, e está demasiado preso ao ponto de vista contabilístico 
Na mesma altura, David Lopes reconstituía com minú- 


de chefe de empresa. 
cia e segurança erudita a expansão portuguesa em Marrocos; mas nunca pre- 
tendeu abarcar o conjunto do expansionismo, e quase não ultrapassava o que 
Simiand chamava a história «vénementiclle», sem a ligar sistemâticamente 
à base geográfica c às condições sociais-cconómicas, como fazia Cortesão. 
Quirino da Fonseca estudava a caravela, Fontoura da Costa a marinharia « 
a literatura que com ela está ligada, Armando Cortesão a cartografia, Joa- 
quim de Carvalho a cultura portuguesa em relação com o pensamento filo- 
sófico, Queiroz Veloso cspecializara-se numa história meramente crudita 
dos acontecimentos político-militares entre meados de Quinhentos c 1580, 
Paulo Merêa continuava a sua elucidação, por vezes penetrante, de certos 
aspectos fundamentais da evolução do direito português, que não desligava 
da estrutura social conquanto não indo até o âmago dela (e menos atento ao 
condicionalismo económico). 

Em face de todas, fmpar, a obra de Jaime Cortesão: distingue-se delas 
pela sua ambição c por dispor dos meios intelectuais de a realizar. Dissemos 
«ambição»: pobre cultura que não é ambiciosa e se contenta nas limitações. 
Cortesão é o homem dos horizontes sem fim, da perspectiva à escala do globo, 
e que pretende tudo repensar, desafiar todas as «verdades sensatas, a fim de 
tudo compreender; a sua temática alarga-se a cada passo, vai de Ceuta ao Japão, 
do Monomotapa à Amazónia, das estradas romanas ao socialismo filantro- 
pista de Eça, mesmo sc certos fios condutores a perpassam, se certos refrões 
retomam a anos de distância. Conhecendo os documentos como poucos 
— e os documentos de toda à sorte: das antigas cartas às crónicas, dos diários 
de navegação aos diplomas —, de jacto descola para as mais arrojadas inter- 
pretações que os sobrevoam a que altitude, ideando uma vastíssima traça 
de que são apenas pontos de referência; a ousadia das hipóteses é tal que nem 
reptos a todo o esforço de pensar e de investigar — suscitando as mais fecundas 
discussões, as mais ardentes, porque o historiador vive as suas provocantes 
construções apaixonadamente. No país do «documentozinho», que não passa 
de arremedo de erudição (pois os verdadeiros eruditos, na segurança da heu- 
rística e da hermencutica, como um Herculano, um Gama Barros, um Cor- 
tesão, um Duarte Leite, têm sido raros), cra como que um abalo sísmico, 


reforçado pela problemática de um Sérgio e pela crítica quase matemática 
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de um Duarte Leite (que por seu turno viria a gerar, mas só posteriormente, 
uma outra problemática). 

Quem, até aí, quisesse um estudo de conjunto do passado português, 
dispunha tão só, volvido meio século sobre o esforço de Oliveira Martins 
que continuava a ser a matriz, confessada ou não, de toda a problemática, e 
além do ensaio global de Sérgio, tão sugestivo, de 1929 (no mesmo ano o 
Guide Bleu inscria um de Cortesão, mas que não repercutiu entre nós), dis- 
punha apenas, dizíamos, do enumerativo Fortunato de Almeida, sempre 
útil pelas suas bibliografias, procurando não desprezar nenhum aspecto (e 
destes dois ângulos não substituído pela «Barcelos», mas não só de estilo 
pouco ameno como sobretudo incapaz de tentar destibrar os fios condutores 
e obnubilado por um anti-liberalismo serôdio. Não há dúvida de que a His- 
tória de Portugal dirigida por Damião Peres é dominada pela colaboração de 
Jaime Cortesão: pela sua amplidão —- no espaço e no tempo —, em pri- 
meiro lugar, e pela sua garra, incontestâvelmente, por outro lado, e isto quando 
colaboravam também um Lúcio de Azevedo, um Newton de Macedo (com 
as suas admiráveis análises das instituições de cultura), um Joaquim de Car- 
valho, um Vergílio Correia, um Paulo Merêa (estes três dominando à pano- 
râmica medieval). 

Jaime Cortesão herdava de Gama Barros, Alberto Sampaio, Costa 
Lobo, Luciano Pereira da Silva, retomava de Duarte Leite à integração das 
navegações no condicionalismo físico, não ignorava as sugestões de um Sérgio 
(quase pensadas em comum), aproveitava a contribuição documental, crudita, 
mas estava também muito bem informado 


do Archivo Historico Portuguez, 
da bibliografia estrangeira, cle próprio trazia uma contribuição arquivística 
incdita primacial, e sobretudo dava, como historiador de ofício, uma síntese 
cuja traça resultava da tríplice influência que em Paris haurira. A historio- 
grafia portuguesa elevava-se assim ao plano de relevância internacional. 

A génese da nacionalidade e à eclosão e marcha do expansionismo ins- 
crevem-se num precessus geral que tem uma base geográfica (leque de pos- 
sibilidades) e condições sociais, incarnando-se em figuras representativas do 


movimento colectivo. A orientação atlântica foi marcada ao futuro terri- 
tório nacional pela rede romana de estradas e pela divisão administrativa 


romana; depois, é a ocupação do litoral e a creação do género de vida nacional, 
que é o comércio marítimo a distância com base na agricultura (no primeiro 
termo Cortesão marca a sua discordância quanto a L. de Azevedo, que falara 
de monarquia agrária, no segundo, quanto à Sergio), formando-se uma nova 
solidariedade das populações ribeirinhas do mar, que se consolida com o 
desenvolvimento das classes urbanas nos portos, com a transformação de 


Lisboa em empório comercial e metrópole de uma grande nação marítima; 
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a revolução urbana popular, de base mesteiral mesmo se depois aproveitada 
pela burguesia (aqui Cortesão afasta-se de Sérgio para seguir, iluminando novas 
facetas, Oliveira Martins), de 1383-1385 permite a reorganização política e social 
em função do mar; o plano de defesa da costa desenvolve-se com a tomada 
de Ceuta, e em seguida organizam-se metódica e cientificamente os descobri- 
mentos, creando-se os instrumentos técnicos respectivos (caravela, astrolábio 
náutico, regimentos de navegação). 

A ida além-mar afunda raízes em toda essa multi-secular preparação atlân- 
tica, deflagra pela necessidade de ouro —-- e Cortesão é um dos primeiros a 
mostrar o papel do fulvo metal vindo da África Negra no mundo medi- 
terrânco, fornecendo assini unia das ideias que servirão à monumental tese 
de Braudel La Méditerranée et le monde méditerranéen, cuja geobistória não 
ignora o esforço do historiador português (c lhe presta homenagem). 
Pois não há ainda, nas páginas relativas ao império oriental, como que o pres- 
sentimento de que a verdadeira personagem é, aí, o oceano Índico? E, como 
em 1922 evocara Lisboa sob os ângulos geográfico e social, ao despertar para 
o século xvi, agora é a poderosa evocação da Goa da segunda metade desse 
século. Mas a outra grande personagem, bem mais do que o infante D. Hen- 
rique ou Nuno da Cunha, é o açúcar do Brasil. 

Por tudo isto esperaríamos o encontro do historiador português c dos 
«Annales d'histoire économique ct social» que Lucien Febvre e Marc Bloch 
fundaram em 1929 — a revista que ia renovar desde os alicerces todo o movi- 
mento historiográfico mundial e mesmo todo o movimento do conjunto 
das ciências humanas. Mais tarde, o grupo dos «Annales» reconhecerá Cor- 
tesão como um dos seus.  Discutia-se uma vez com Braudel os méritos e 
deméritos comparados das historiografia portuguesa e espanhola no segundo 
quartel do nosso século; e se colectivamente a Espanha sobrelevava, Braudel 
contrapunha: «Mas Portugal tem Cortesiob. Todavia, o encontro não se 
deu. Sem dúvida por uma circunstância secundária: a ida do escritor portu- 
gueês para Espanha. Também porque em 1929-1931 os «Annales» não tinham 
ainda conquistado à audiência que depois vieram a ter. Muitas cram as reser- 
vas, de todos os lados, a essa firme e ambiciosa vontade de edificar conjunta- 
mente, em estreita colaboração e diálogo permanente, todas as ciências do 
homem e dos homens, todas as ciências sociais e culturais numa perspectiva 
histórica — verdadeira dimensão do humano. 

Apesar disso, surpreenderia que a intimidade com à obra tão inovadora 
de Pirenne — patrono dos «Annales — e à adesão às suas diretrizes fundamen- 
tais não tivessem levado o exilado parisiense ou depois o investigador fixado 
em Espanha ao contacto com a economia política historicizante « história 
económica estatística de um Simiand e um Labrousse, à etnologia de um 
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Marcel Mauss, a sociologia de um Halbwachs, a psicologia genética e social 
de um Wallon, e, mais que tudo, com a história singelamente humana, porque 
visando a apreender toda a complexidade dos homens, de um Marc Bloch 
ec um Lucien Febvre. 

Em tal desencontro, que aliás só parcialmente o é, intervém toda à per- 
sonalidade de Jaime Cortesão. Ele próprio declara que viera da dramaturgia 


à história; e, lembrêmo-lo igualmente, da medicina: uma medicina que 


nessa época era — nem podia ser outra cousa — essencialmente clínica, exame 
do caso singular, com base em intuição bem mais do que em análises ou outros 
meios de diagnóstico (então inexistentes), tanta vez impotente perante o sofri- 
mento c a morte, e por isso de forte apelo dramático para uma sensibilidade 
tão aguda como a de Cortesão. 

O seu humanismo não € de raiz ce cunho científicos, está intensamente 
impregnado de valores estéticos e de religiosidade (quem, melhor do que o 
incrédulo, pode compreender o autêntico espírito religioso? ainda há pouco 
perguntava Francis Jeanson; pois esse não está enredado na ganga do insti- 
tucionalizado, do dogmatizado ce ritualizado, vive a efervescência da espon- 
tancidade — na linguagem de Gurvitch); é sobretudo profunda simpatia 
humana: «Quantas vezes nos surpreendemos a nós próprios, na rua, no carro, 
de combóio, em meio do aglomerado da turba, fascinados pela máscara 
humana e tentando auscultar, para lá do recorte frio dos lábios, dos vincos 
da testa ou do clarão vago do olhar, o mistério das almas (ver no vol. 1 p. 6). 
Repare-se bem nessas duas palavras que comandam os símiles: máscara e aus- 
cultar. Mas esse humanismo é, em igual plano, de acção cívica — de respeito 
pelo homem, logo por cada homem, como um fim em si próprio. 

No prefácio da sua «capela imperfeita — Os Descobrimentos Portugueses 
— escreverá, trinta anos volvidos sobre Os factores democráticos: «Uma escola 
moderna, civada de sentido geométrico, tem procurado resolver os pro- 
blemas da história, como se fossem teoremas, filtrando as suas averiguações 
através dum fino ec complicado crivo de análises críticas, números, gráficos 
e estatísticas, abolindo as individualidades do seu relato e ignorando por 
sistema que todos os ideais participam da fé c toda à progressão humana 
representa um processo do espírito e uma conquista da liberdade. Por via 
de regra, os historiadores desse tipo afadigam-se no trabalho meritório de 
apuramento e discussão das fontes, mas esquecem-se de subordiná-las, como 
dizia Benedetto Croce, à fonte suprema, à autoridade da consciência humana, 
histôricamente viva e activa. Nessa escola de historiografia não enfileira- 
mo». O grande historiador visava aqui, simultâncamente, ao que se nos 
afigura, por um lado, o «geometrismo erudito» de Duarte Leite, e por outro 
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todo o movimento historiográfico ligado aos «Annales. Ora, se um Lucien 
Febvre e, depois, um Fernand Braudel são os incontestados promotores de 
uma pesquisa atenta ao quantitativo a toda a escala do passado até onde esse 
quantitativo pode abarcar, à luz da ciência econômica e do estudo científico 
das estruturas sociais, como esquecer que o primeiro é o autor de um incom- 
parável Lutero, o finíssimo creador da psicologia histórica com Le problême 
de Pincroyance e suas contribuições para a história da sensibilidade em geral 
e do sentimento religioso (bem como da consciência de pátria), e que na 3.4 
Parte de La Meditterrance et le monde méditerranéen do seu discípulo estão pre- 
sentes as poderosas personagens de Filipe II, do cardeal Granvelle, de António 
Perez e tantos outros? 

Aliás, numa curva de salários que penosamente não consegue apanhar 
uma curva de preços em escalada não haverá mais calor humano do que em 
muitas reconstituições históricas que pretendem ser expressões directas de 
vivências? De que servem os quadros numéricos de movimento de portos 
ou de chegadas de metais preciosos ou das mortes e nascimentos ou da produ- 
ção de cercais e especiarias, senão para cingirmos de mais perto o frêmito 
das grandezas e misérias dos homens, dos seus anscios e desesperos, senão 
para que não sejam a cega presa de movimentos colectivos de que tudo igno- 
ram? 

Poderosa personalidade — das raras ímpares do Portugal dos nossos tem- 
pos —, Cortesão tendia a ver mais as personalidades do que o colectivo; 
visualista, tem o sentido das paisagens, o sentido agudíssimo do espaço, é 
de raiz geógrafo. Falta-lhe o sentido do económico e o das estruturas colec- 
tivas profundas.  Leiam-se dois dos melhores capítulos do seu monumental 
fresco Alexandre de Gusmão e o tratado de Madrid: em «O rei e o reinado do 
ouro», a discussão crítica dos montantes de extracção do fulvo metal e dos 
descaminhos, penctrante c sólida, vem para avaltar as régias despesas — não 
como ponto de partida para desfibrar a estrutura global ou surpreender as 
vicissitudes da conjuntura. O capítulo seguinte intitula-se «Organização 
social e estilo de vida», c há nele páginas formosas e sugestivas — a relaciona- 
ção da lírica popular com a ausência do homem além-Atlântico, ou à do 
barroco português com o absolutismo c a vivência ultramarina (em espe- 
cial orientalizante); mas como não sentir que falta a análise até à medula da 
sociedade de então, uma definição precisa das classes, o cômputo dos seus rédi- 
tos respectivos c de quanto pesam demograficamente, a distribuição da pro- 
pricdade, as formas de empresas? Sim, certas pinceladas de mão firme 
prometem, mas o quadro não se precisa: «Rápida diminuição da agricultura, 
e da nascente indústria dos tecidos, das indústrias náuticas e do comércio 


marítimo, típica actividade portuguesa, que dera carácter à nação, desequi- 
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libraram a organização social. A velha burguesia de armadores, expor- 
tadores, grandes comerciantes e a nova dos industriais (que o conde de Eri- 
ceira tentara erguer), definharam em proveito da nobreza e do alto clero. 


Em boa verdade, a população dividia-se em duas classes: à nobreza c o alto 


clero, que mandavam, e o povo, que obedecia. Uma reduzida classe média 


de letrados, funcionários e lojistas não vincava qualquer traço forte na fisio- 
nomia da grei». (1, p. 79); e noutras passagens (pp. 44 e 81) caracteriza melhor 
a segunda: «Abaixo e muito abaixo desta fidalguia de sangue estreme, rumore- 
java numa turba indistinta o povo, em que se misturavam à pequena classe 
média, os mecânicos c os ganhões», agricultores, pequenos proprietários, 
baixo clero, «mais ou menos igualados pelo alheamento do poder, dos privi- 
légios e benesses». E o problema decisivo acaba por ser posto: «Ao passo 
que, nas outras grandes nações coloniais, como à Inglaterra e a Holanda, a 
burguesia evoluíra para o capitalismo comercial, com base na expansão impe- 
rialista, que apoiava e inspirava, Portugal, desequilibrado na organização 
social e tributário das indústrias estrangeiras, caminhava para um absolutismo 
invertebrado, sem a forte medula da burguesia e do comércio marítimo, e 
para a diminuição da soberania, condicionada pela tutela inglesa» (pp. 46 e 88). 
Mas não julgaríamos estar a ouvir Oliveira Martins nos seus diagnósticos c 
na sua problemática, desde a Theoria do Socialismo a todo o conjunto que forma 
a sua História de Portugal (e que não é apenas constituído pelos dois tomos 
que têm este título)? 

Jaime Cortesão apercebe-se de um ritmo fundamental da nossa pre- 
térita evolução, que aos períodos de burguesia e Estado de base popular 
faz suceder períodos de nobreza e Estado absolutista. Não liga todavia esta 
respiração ao balancear da conjuntura económica e às viragens profundas 
da estruturação colectiva. 

Havia que dizer o que acabamos de apontar, correndo embora o risco 
de que alguns apodem as nossas palavras de restrições. A estatura de Jaime 
Cortesão não se compadece com a pequenez de calar discordâncias, com o 
subterfúgio do panegírico que cvita a caracterização da personalidade por 
reccio de que esta se esbarronde sc não a cobrir o manto espesso do caudal 
laudatório. A obra de Cortesão é de cantaria de granito: seria amesquinhar- 
«lhe a traça e duvidar da qualidade dos materiais não dizer claramente o que 
cla é e aquilo que não é nem pretendeu ser. Porque granítica — e tão diáfana, 
no entanto —., requerc, exige a discussão, o choque de idéias, o viril enfrentar 
dos problemas. Jaime Cortesão estava voltado, do cerne, para o futuro, sabia 
amar à juventude. Seria atraiçoá-lo, por isso, não irmos mais além do que 
ele pôde ir, comprazermo-nos no já feito — no que ele fez, e com que primor 
e segurança de ofício —, em vez de tentarmos a nossa própria aventura, pelos 
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caminhos que ele inclusive entendia que não havia que tentar. Deixemos o 
aplauso para o anacronismo de redoma, deixemos a fidelidade de subserviên- 
cia para os que, acatando-a, desrespeitam os valores autenticamente humanos. 

Em 1959, dando um balanço à sua carreira, insistia Cortesão em que a 
sua própria evolução intelectual o conduzira a «uma quase inversão da nossa 
tábua de valores» A princípio, como dramaturgo, tinha da História uma 
concepção à Carlyle, hipertrofiando os heróis; a investigação de longos 
anos levou-o porém «a dar uma importância crescente à criação anónima e 
colectiva. Convencemo-nos até de que na evolução histórica intervém 
uma oculta consciência da espécic». (vol. 1 p. 5) Vincámos atrás o papel 
que nessa inversão teve o encontro com a geografia humana de Brunhes 
e Vallaux, com a história económica e social de Pirenne c com a morfologia 
social de Durkheim. Mas seria injusto não lembrar que os gérmenes se ras- 
treiam já em Á expedição de Cabral e o descobrimento do Brasil de 1922 e seria 
iludirmo-nos supor que houve realmente uma inversão irreversível. Da 
mesma fase creadora que Os factores democráticos (para cuja concepção subja- 
cente convém ter presentes as linhas que vêm a p. 211 do vol. 1) são os 
capítulos do vol. mt da História de Portugal dirigida por Damião Peres (1931), 
onde avulta a figura do infante D. Henrique, atribuindo-se-lhe uma pro- 
jecção que a última obra — Descobrimentos Portugueses, 1960 — em boa parte 
reduziria («o que se atribui a um único homem partilhe-se largamente com 
toda a grei a que o indivíduo pertencew). 

No fundo, o historiador polarizou-se sempre em função das personagens 
e das paisagens, com tonalidades levemente diferentes mas nunca na realidade 
opostas quanto ao papel do individual e do colectivo. No prefácio a Os 
Descobrimentos Portugueses escreverá: «À nosso ver, a história não obedece 
apenas a um determinismo geográfico e económico. Não ignoramos que 
a trama comum do passado é tecida pelo esforço dos homens, na luta quotidiana 
com a natureza e sob o acicate das necessidades primárias. Negar, porém, 
a parte das aspirações espirituais e da criação individual na história é reduzi-la 
a um arremedo inumano de ciência. E logo a concepção é exposta com toda 
a sua nitidez: «Sobre a talagarça da infra-estrutura económica, moldada 
por sua vez pelo meio geográfico, cujo estudo de conjunto historiador algum, 
digno do seu tempo, pode dispensar, as grandes correntes espirituais e as for- 
tes personalidades que as encarnam, bordaram o íris das crenças religiosas, 
dos novos conceitos da ciência e da filosofia, das múltiplas expressões das 
artes, ou a marca das vontades poderosas, ao serviço dos interesses próprios 
ou gerais, tanto maiores e mais fecundos, quanto mais O individual se fundiu 
com o colectivo». Perpassa o sopro de Croce, e, para além do filósofo 


italiano, de Oliveira Martins, que o precedeu. 
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Atente-se na primeira página de Os factores democráticos (vol. 1, p. 11): 
não se nega «a parte da criação individual na histórias; mas Cortesão pensa 
que «todas as nações, antes de atingirem a sua definição política suprema, 
atravessam um demorado período de formação, onde avultam quase exclu- 
sivamente esses factos gerais» de ocupação do solo c agrupamento da popula- 
ção, variações do regime económico, elaboração dum espírito colectivo, movi- 
mentos e transformações da massa. Oliveira Martins escrevera, meio século 
antes, algo que ia no mesmo sentido. Em L'expansion des Portugais de 1930 
a concepção exposta não é, no fundo diferente da que molda o prefácio de 
1960: «L'histoire, d'ailleurs, est tissue aussi bien par les obscures détermina- 
tions géographiques et sociales que par intelligence lucide des hommes 
d'élito». (p. 21). 

Depois da «quase inversão» da tábua de valores com que o próprio 
corta em duas fases à sua carreira de historiador, duas obras, e das de maior 
envergadura num conjunto todo cle de ciclópicas dimensões, vem, pelos 
seus títulos já, e pelo seu conteúdo, desvendar as profundas linhas de força 
da sua pesquisa, os polos entre os quais sc magnetiza: Alexandre de Gusmão 
e o tratado de Madrid, ou seja, o estadista e a definição do Brasil geografi- 
camente em direito internacional, e Raposo Tavares e a formação territorial 
do Brasil, quer dizer, o bandeirante inigualado e a sua odisseia terrestre 
que inscreve num continente à futura realidade nacional, O homem, crea- 
dor de história, e a paisagem cuja influência cle sofre mas que também modela 
com suas mãos creadoras. E Jocl Serrão, discutindo o tomo 1 da primeira 
destas obras, levanta precisamente o problema: não dará Cortesão relevo 
excessivo às personagens em detrimento das sociedades e das civilizações 
— do colectivo? Talvez não tivesse, não tinha felizmente razão: por trás 
dos nomes próprios, estua toda a realidade colectiva, e no fundo a primeira 
é essencialmente um estudo do Portugal e Brasil na época de Alexandre de 
Gusmão, a segunda, um estudo do bandeirismo, fenómeno colectivo, visto 
através de um dos que melhor o incarnaram. Ainda nesta escolha de perso- 
nagens para representar movimentos globais da sociedade e situações cpocais 
dir-se-ia correr, subterrâncamente, uma das directrizes de Oliveira Martins. 

Mas Jaime Cortesão vai mais longe do que o seu predecessor. Nin- 
guém, mais do que Cortesão, contribuiu para uma nova problemática da nossa 
história que superasse a do historiador da geração de 70. É indispensável 
não esquecer evidentemente Sérgio, mais economista, de cujos cnsaios sairá, 
por exemplo, o tema de um dos trabalhos de Virgínia Rau — é o problema 
do sal; foi este lúcido pensador que pôs, em toda a sua força, o problema 
dos cereais de Marrocos na expansão portuguesa (problema que a crudição 


posterior não soube considerar nos devidos termos); e tantas outras pers- 
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pectivas foram por cle abertas (pode ver-se um outro exemplo no estudo 
colectivo, recentemente publicado, da Cadeira de História de Portugal da 
Faculdade de Lisboa, sobre a peste negra). Haveria ainda que relembrar 
a problemática que ressalta das análises críticas de Duarte Leite. 

Jaime Cortesão, porém, marcou com o scu cunho toda a reconstituição 
do nosso passado desde as origens ao século xvtt, e tanto no que ao Occano 
Índico concerne como quanto ao Brasil. As páginas dedicadas às vias do 
sertão de além-Atlântico chamam a atenção para as questões de circulação 
interna. O estudo da evolução do litoral suscitou contribuições de um 
geógrafo físico, Fernandes Martins, e de Fernando Castelo Branco. Os 
factores democráticos estão porém longe de ter exaurido o scu feitiço de ins- 
piração: convém relê-los atentamente, meditá-los, seguir caminhos que 
sugerem, como o da análise da evolução urbana entre nós, a melhor precisão 
das classes sociais « do seu papel político, desenvolvendo a ideia, que pode 
ver-se a p. 244 da edição de Obras Completas, da «importância que atribuímos, 
na formação das sociedades, ao quadro geográfico que as condiciona e às 
relações de produção que as prendem e cimentan». O vêdor joão Afonso, 
cujo papel na tomada de Ceuta Pedro de Azevedo e Sérgio destacaram, e 
cuja acção posterior, na colonização da Madeira, cabe a Cortesão o mérito 
de ter mostrado, está a pedir uma biografia esclarecedora. 

O historiador, porque profundamente geógrafo («quanto mais o passado 
do homem recua no tempo, tanto mais a história se molda sobre a geografia» 
que assim a prefigura, ler-se-á a p. 263), repensa à ideia de «ciclo» de Lúcio 
de Azevedo em função dos espaços, c essa sua perspectiva é uma das origens 
da ideia de «complexo histórico-geográfico (veja-se o Dicionário de História 
de Portugal, sub verbo!) que entra na ferramenta hoje necessária a pensar o 
passado: o ouro c a Guiné, as especiarias c o Índico, o açúcar co Brasil. Por 
tudo isso soube renovar inteiramente o problema das origens de São Paulo, 
que se perdia na ridícula discussão sobre qual o fundador — Anchicta ou 
Nóbrega —, clevando-o ao único plano em que é realmente histórico: o 
da expansão dos «ançados» e de todo um povo, rumo ao misterioso sertão 
do metal branco, sob a égide de uma política da coroa que estava a par das 
necessidades de alcançar a região mineira c dominar os caminhos; ao mesmo 
tempo, o povoamento pela plantação; e assim entram no palco João Ramalho, 
Martim Afonso de Sousa, tantos outros. 

O mesmo espírito de indagação e explicação preside à séric de artigos 
sobre as bandeiras c o bandeirismo, vistos sob ângulo novo, utilizando manan- 
cial inédito de documentos que permitem apercebermo-nos das razões por 


1 Eno vol. 2 de lnsaios. 


JAIME CORTEZÃO 339 


que os Jesuitas o denigrem c com cle estão em oposição. Na mesma directriz, 
a fulgurante «geografia do açúcar no Brasil» seiscentista — esse açúcar que «A 
geografia c a economia da Restauração», cm 1940, tinha revelado estar na 
génese de uma nova burguesia provincial, dos pequenos portos metropoli- 
tanos, em oposição ao capitalismo monopolista de Lisboa, e dessa sorte cons- 
tituir a base cconómico-geográfica do movimento político pelo qual se 
readquiriu a independência. E tal balancear social-económico, c também 
geográfico, de concentração capitalista-estadual ou disseminação de classe média, 
ligadas às áreas — índica, atlântica, etc. — de actividades e à sua localização 
na capital ou nas cidades provincianas —, que belos temas, que extraordi- 
nário tema da nossa história, se iluminado pela trajectória da conjuntura estu- 
dada nos preços, salários, lucros, câmbios, emissões monctárias. Não nos é 
possível aqui, evidentemente, desfolhar todo o ramo esplendoroso de questões 
que a pesquisa e reflexão do historiador vicram pôr, enumerar os miradouros 
insuspeitados a que nos convida à alcandorarmo-nos para avistarmos longes 
cada vez mais amplos. 

Mas de modo algum poderíamos deixar de sublinhar a traço bem carre- 
gado que a aventura das ideias é conexa de uma busca de fontes sempre insa- 
tisfeita, de sistemáticas publicações das peças probatórias com esclarecedoras 
introduções e notas, editando-se textos estabelecidos com apurado rigor, 
com vigilância crítica. O historiador, afinal, na plena acepção da palavra: 
abrangendo pois os megalíticos corpus que são os Pauliceae Lusitana Monu- 
menta Historica, Alexandre de Gusmão e o tratado de Madrid c Os manis- 
critos da colecção de Angelis (Jesuitas e Bandeirantes), como as primorosas edi- 
ções críticas de A carta de Pero Vaz de Caminha e Diálogos das grandezas do 
Brasil. Jaime Cortesão evitava as soluções fáceis — demasiado fáceis — de 
atirar para a letra de fôrma, sem outra ordenação, gavetas ou maços de 
documentos, por outrem copiados sem revisão atenta do director de publica- 
ção, sem a fixação prévia de critérios científicos, e sem os acompanhar das 
análises que os elucidem. Ainda neste ponto há que ir à lição do mestre, e 
planear a publicação de documentos em função de grandes categorias de estudo, 
e juntar os esforços da paleografia, diplomática, filologia, história no estabe- 
lecimento do texto e no comentário, indispensável; para isso há que preparar 
primeiro pessoal, treiná-lo cuidadosamente, fornecer-lhe cabedal teórico, 
dirigi-lo de perto, com responsabilidade. 

Todavia, não apontâmos ainda com suficiente nitidez aquilo que cons- 
tituiu à condição necessária para Cortesão, como Duarte Leite (como lá fóra 
um Marc Bloch ou um Lucien Febvre) terem sido grandes historiadores: 
é que foram de aprumada cidadania. Não sacrificaram nas aras do oportu- 
nismo mais ou menos de encomenda; sabiam que a verdade pode ser, ou pode 


340 TEORIA DA HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA 


pelo menos scr considerada por alguns, inoportuna c, logo, importuno o 
historiador mas sabiam também que a grandeza da pátria está na verdade 
plena, c que ao autêntico historiador não são cabidas concessões a César ou 
a Mamon, pois cle é a consciência da nação que sabe ver-se de frente nas suas 
glórias c nas suas misérias. 

Jaime Cortesão tendia a focar sempre em primeiro plano todos os valores 
positivos — mas à escala de um humanismo ecuménico (perdoe-se o pleo- 
nasmo): porque cra fundamente bom e gencroso e abnegado « desinteressado 
c altaneiro, não por quaisquer transigências ou interessado pudor. Por isso a 
sua história é tanta vez cpopcia, mas não soa a falso, c se nem sempre reflecte 
o que foi realmente o passado, reflecte então o que cra esse homem que ansia- 
va sempre por clevar todos os homens. Havia na sua concepção da história 
muito ainda de finalidade exemplar, e daí frequentemente a sua tonalidade, 
que, por vir dele, nos enriquece. 

Não é atraiçoá-lo pensar, no entanto, que hoje sc impõe implacável 
lucidez, mesmo se dolorosa, e que à história temos de ir buscar, mais do que 
uma lição moral — de arquétipos pelos quais modelarmo-nos ou de justi- 
ficações em função do passado em vez de resultarem da nossa acção rumo 
ao futuro —, temos de ir buscar, dizíamos, uma mancira de pôr e analisar 
todos os problemas humanos. Aliás Jaime Cortesão não desaprovaria as 
palavras de António Cactano do Amaral, em 1792, na Memória 1: «huma his- 
toria sincera envergonha-se da gloria vã, que se busca em antiguidades men- 
tirosas: desgosta-se desses sonhos agradaveis, pasto de huma esteril recreação; 
e se saborta só com a verdade pura. Por isso a renovação da nossa his- 
tória não está na chamada «revisão histórica», que consiste em geral em mudar 
a apreciação das personagens (parece que se chega à denegrir os que lutaram 
pela independência da pátria, se essa luta ia de par com o combate à opressão); 
está no caminho que, remontando a Fernão Lopes, passando por Cactano do 
Amaral, Herculano, Oliveira Martins, Alberto Sampaio, Costa Lobo, e 
tantos outros, em nossos dias sc incarnou em Duarte Leite, Veiga Simões 
e Jaime Cortesão. Para irmos mais além. 


Sonhava Jaime Cortesão com uma grande História de Portugal no 
contexto da história da civilização. Não pôde infelizmente cdificá-la, mas 
deixou-nos, dispersos, muitos dos materiais que a constituiriam. Impossí- 
vel seria, é evidente, substituir o que não realizou. Mas impunha-se a reu- 
nião de todos esses dispersos, c uma ordem tanto quanto possível sistemática 
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Era 

permitirá seguir as grandes linhas da sua concepção, desde as remotas origens 
E as 

ao século xvit. Páginas muitas delas de difícil acesso, ou a caminho do csque- 

cimento, todas elas merecem ser lidas ou relidas, lembradas, meditadas, e 

isto não só pela sua límpida beleza: antes, como tentâmos mostrar, porque são 

vivas, porque continuam a ser portos de onde desaferrar, para a viagem de 


descoberta do nosso passado. 


Apontamento sobre Veiga Simões 


Do Dicionário de História de Portugal dirigido por Joel Serrão, Lisboa, t. II, 1968. 


NTÁSCIDO em 1888 em Arganil, formou-se cm Direito na Universidade de 
+ N Coimbra, entrando cm 1911 para a carreira diplomática, no exercício de 
cujas funções esteve no Brasil (Manaus e Pará), Viena de Áustria, Praga, Buda- 
peste, Bruxelas e, de 1933 a 1940, em Berlim. Vivendo nos grandes centros 
curopeus, aquele que começara por se interessar pela literatura c pelo teatro 
e sempre permaneceria atento aos problemas fulerais da economia c da polí- 
tica, ao interessar-se pela história pôde, por tais circunstâncias, beneficiar da 
influência das correntes basilares do pensamento curopeu e consagrar-se 
a minuciosas pesquisas em todos os arquivos históricos da Europa, reunindo 
impressionante acervo documental que utilizava à luz de uma informação 
extremamente actualizada. 

Já em 1931 é vice-presidente da Comissão das Grandes Descobertas e 
representa Portugal no Congresso das Ciências Históricas de Budapeste. 
Nas suas concepções de então reconhece-se a marca decisiva de Henri Pirenne 
e, entre Os portugueses, como seria lógico, Jaime Cortesão e António Sérgio 
(e através deles, de Oliveira Martins). Como Cortesão, sublinha o condicio- 
nalismo geográfico na formação da nacionalidade e na génese da expansão, 
pelo pendor atlântico do país; o papel decisivo dos portos, o estímulo das Cru- 
zadas quanto à abertura do comércio e creação de um meio cosmopolita, 
1384-1385 como revolução que coloca no poder não um rei mas a burguesia: 
outras tantas ideias hauridas naqueles três historiadores; a Sérgio mais em 
especial (na linhagem aliás de Oliveira Martins), vai buscar o contraste entre 
as duas políticas nacionais — a de transporte e a de produção (veja-se La 
Elandre, le Portugal et les débuts du capitalisme moderne, na «Revue Économique 
Internacionales de Agosto de 1932, e separata, Bruxclas e Paris, 1933). 

Mas, convivendo com W. Sombart durante a sua missão diplomática 
em Berlim (cujos relatórios parecem ser de grande importância para o estudo 
da Alemanha nazi e origens da Segunda Guerra Mundial), o rumo das suas 
concepções vai mudar, representando a transição O capítulo sobre «O infante 
D. Henrique — o seu tempo e a sua acção» que deu para a História da Expan- 
são Portuguesa no Mundo (vol. 1, 1937) e o ensaio Portugal, o ouro, as descobert 
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e a criação do Estado capitalista (| Congresso da História da Expansão portuguesa 
no Mundo, Lisboa, 1938). 

Veiga Simões atinha-se ainda à consideração do factor unânimemente 
havido como essencial: «As rotas do Levante haviam sido cortadas pelos 
Turcos; a rota do Sul, através do Mar Vermelho, fora monopolizada pelo 
Egipto, que a explorava a seu talante, carregando-a de alcavalas, encarecendo 
o produto, rarificando-o nos grandes mercados do Norte, donde ele iria 
alcançar as cidades do Sul da Alemanha que acordavam para o comércio 
nos fins do século xiw». Ora, «só o comércio rico do Oriente teria um 
volume capaz de ser expresso» na massa do ouro do Sudão, que sem aquele 
ficaria estéril. Este ouro alimentara durante dois séculos o tráfego curopeu 
a distância, mas as perturbações do Norte de África tinham-no estancado c a 
pirataria tornava instável a navegação pelo Estreito. «Com o avanço muçul- 
mano dos fins do século xiv a Europa perdeu o contacto com as regiões 
auríferas do centro africano e ficou limitada à sua produção interion. 

Mas, para além das razões que moveram esta ou aquela personagem, 
Veiga Simões tentava já explicar o expansionismo por todo um longo 
processus social, objectivamente considerado, que, radicando na Recon- 
quista, se prolongaria séculos em fóra. Em tal processus o espírito 
de cruzada não desempenha papel de relevo: «Religiosos povoadores 
como guerreiros religiosos eram conduzidos de preferência pela dilatação 
dos terrenos dum senhorio civil e pela sua valorização em rendas» que não 
por tal espírito. «A guerra religiosa era trazida de fora» para a Península: 
pelas invasões almorávidas, por um lado, por outro e sobretudo pelos «guer- 
reiros franceses da cruzada internacional organizada sobre o Ebro pelo 
Papado e por Cluny, com sua feudalidade turbulenta e ávida.» Todavia «Cluny, 
coseu espírito não teriam qualquer influência na sociedade portugalense, Não 
tem, pois, qualquer base o cruzadismo como factor explicativo da expansão 
e aliás tal ideia de Bensaúde já fora eliminada pela crítica de Duarte Leite do 
número das hipóteses a ter em conta (em 1931 Veiga Simões definia D. Hen- 
rique «un prince, cocur de croisé ct intelligence de marchanc»). 

Portugal, «a primeira unidade política curopeia, de formação unicelular», 
resulta de «dois factores simultâneos, um peninsular, outro de ordem geral: 
1) A desagregação do império lionês nos cinco reinos peninsulares; 2) À rea- 
bertuca do comércio à distância pelas cruzadas, que lhe deu assento à activi- 
dade cconóm.ca c lhe moldou as directrizes políticas. Porventura essas funções 
têm uma origem comun». O seu regime de propriedade nada tinha com o 
feudal. 

Mas sc Veiga Simões aderia então a várias das ideias de Sérgio, Cortesão 
e Oliveira Martins, começava a marcar certas diferenças que posteriormente 
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viria a vincar: «O volume da nossa burguesia, verbi gratia, c a sua formação 
social e económica, são inteiramente diferentes dos das burguesias citadinas 
europeias (e nisto reside uma das confusões de Sérgio). Por isso mesmo, 
a nobreza, após tentativas nos séculos xiv e xv de lhe invadir a função à 
sombra dos seus privilégios, pôde usurpar-lha a partir de D. Manuel e mono- 
polizar a condução da vida social portuguesa (passamos agora a utilizar 
a correspondência de 1943-1945). A depressão que pesava sobre a Europa 
desde meados do século xiv atinge Portugal no seu último terço. Alta 
de salários rurais, carência de mão-de-obra, redução dos réditos senhoriais, 
uma nobreza sem recursos que se vai acolhendo à corte. 

Nos começos do século xv, o problema português «assume três aspectos: 
carência de rendas para a nobreza por estreiteza das terras c impossibilidade 
de as fazer produzir mais; carência de território, em que o espírito nco-feudal 
dessa nobreza se pudesse expandir; e, sobrelevando a tudo, o predomínio 
das cidades em que o rei, lôgicamente, apoiara a vida económica e social do 
reino; carência do instrumento monetário a distância capaz de vivificar pela 
sua entrada na economia una a depressão em que cla sufocava e de restituir 
a essa economia forças próprias com que sobrelevar a crise». Há que distinguir 
o plano de Ceuta, o plano da circumnavegação de África, o plano das ilhas, 
o plano de Granada. A expedição a Ceuta «deve ter sido largamente sugeri- 
da pelos mercadores genoveses de Lisboa»; conduzida pela burguesia, visava 
a rota do ouro. À circumnavegação do continente africano visava as especia- 
rias asiáticas, sem as quais o ouro ficaria estéril; tal objectivo surgiu graças ao 
«conhecimento exacto do mecanismo do comércio rico» que D, Pedro trou- 
xera da sua estadia na Hungria; mas com esse objectivo fundia-se a procura 
directa do metal amarelo, cujo mercado fugira para o Cairo, e «dos escravos 
com que acudir à carência de mão-de-obra da metrópole, à sua alta de salá- 
rios, e ao excessivo urbanismo». À conquista de Granada «seria um desvia- 
tório de nobres decaídos em rendas». 

Veiga Simões procurava posteriormente ir muito mais longe na análise 
destes problemas. «A destrinça na massa dos factos... do que sejam causas, 
fenómenos de aparecimento paralelo, c consequências, parece-me ser, para 
quem se curva sobre a sociologia histórica portuguesa, o problema mais 
delicado. O que nos pode aparecer por causas, poderá por vezes scr consc- 
quências, ou --na fórmula de Simiand — concomitâncias. Convenci-me 
de que não é possível medir com rigor as causas do expansionismo histórico 
e a sua situação real. O volume de cada classe no quadro social só poderá 
ser medido com relativo rigor traçando-o, com a sua história, desde o início, 
sua evolução, seus recursos económicos e os que apreende estranhos ao seu 


volume próprio. O expansionismo representa a mola «um país de colo- 
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nização, construido pelo alargamento sobre terreno devoluto, ao sul do Douro, 
duma célula social desarticulada da Galiza já pela ganância dos nobres, até à 
utilização das comendas de Cristo como remunerações burocráticas pela Res- 
tauração do mesmo clan que utilizava e dominava, desde a morte do Regente 
— e posto de partc o intervalo de D. João IL — a acção em todo o além-mar». 
Haveria, pois, que distinguir em Portugal, na era quatrocentista, imuúltiplas 
e autónomas economias. 

Entre os pontos que Veiga Simões julgava ter já apurado figuram: «as 
cinco fases do plano de expansão, de D. João [a D. Manucl; à finalidade 
restrita c especial da Crónica da Guiné; a formação da lenda henriquina nos 
primeiros anos do governo de D. Manucb. 

A contribuição de Veiga Simões é duplamente importante: por um lado, 
como José de Bragança, fez intervir a figura do infante D. Pedro; por outro 
lado, e sobretudo, esboçou o que pode ser uma visão sociológica dessas gran- 
des personagens e principalmente do precessus colectivo do expansionismo 
(embora se mantivesse preso a algumas das ideias nucleares dos historiadores 
anteriores). 

Repetidas vezes disse que tinha efectivamente concluídas a História do 
infante D. Henrique c a História do infante D. Pedro, bem como o primeiro 
tomo, que ia do século 1 ao vin, de uma História social da Península, desti- 
nada a iluminar e a servir de alicerce aquelas duas; mas, conquanto pareça 
que se sabe do paradeiro (em Paris) dos manuscritos de Veiga Simões (figura- 
rão essas obras entre eles?), têm resultado vãs as tentativas para abrir acesso 
até eles; ora a sua não publicação prejudica irremediâvelmente o estudo do 
Portugal quatrocentista e scus antecedentes. 


Composto e impresso na Tipografia Guerra, Viseu 
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«Tous ces problêmes du destin portugais i'cchappent 
pas à limpérialisme de notre jeune collaborateur ct ami 
V.M.G.; il ks reprend à son compte, les transforme, 
les cclair 
jamais cu pour les réalités Cconomiques et sociales. 
Des maintenant on aperçoit "immensité et la nouveauté 
de son labeur. À ce chercheur infatigable, le Portugal 
est un admirable outil de prospection ct de connaissance 
de Phistoire géênérale du monde entre ce que Fon est 
convenu d'appeler le moyen àge et les temps moderneso 
Fernand Braudel, Professor do Colltge de France, em 
Économies, Sociétés, Civilisationo, Abril 


avec un goút que ses devancicrs n'ont presque 


«Ânnales 

-Junho 1049. 

«Difícil encontrar entre nós quem se apresente como 
autor: sólida preparação filosófica (psicológica e socio- 

lógica), desperto senso crítico (lógico matemático), 

variada cultura bistórico-cconómica de visão univer- 

alista & comparatisti» «É neste ponto, sem embargo, 


que para mim avulta à posição marcada pelo autor den- 
ins o dar-se conta da comple- 


tro da nossa história pátria: 
xíssima problemática levantada pela metodologia his- 
tórica cocva; o dar-se conta de que redunda numa uto- 
pia e num erro o pretender explicar gentticamente o 
ial dentro da psicologia, da história e da lógica 


devir so 
clássicas; o dar-se conta, em resumo, di profunda revo- 


lução estrutural da história acontecida nos séculos XIX 
e xx» Sílvio Lima, cm Biblos, vol. xx, 1943. 


«No caso de Magalhães Godinho, e sem pretendermos 
istado francês sancionou € 


fazer jogo de palavras, o 
oficializou como umversitário um professor universa- 


lista, profundamente penctrado de humanismo com- 
preensivo e tolerante, que concebe e constrói a sua obra 
com sentido ccumeênico. Historiador que tem renovado 
a história pelo escrupuloso estudo das fontes e à sua pu- 
blicação, como por exemplo com os Documentos sobre 
a Expansão Portuguesa, e pela interpretação económica 
e sociológica,,..» 


«Mau grado as reser 
dos historiadores nacionais, raros trabalhos como o seu 


haverão, pela isenção e cclectismo que o inspiram, me- 
hor c mais decisivamente contribuído para difundir 
e entaizar no estrangeiro, e particularmente en França, 
a importância dos descobrimentos portugueses, conside- 


s que faz à algumas conclusões 


rados nos seus autênticos valores e; mais que nenhum 
outro, o da ciência náutica. O nome de MG. faz hoje 
autoridade, e, como tal, é, com frequência, citado pelos 
seus colegas estrangeiros» Jutme Cortesão, em Repit- 
blica de 8-Vl-roso. 

«vozez enfin le magnifique effort de synthese de Vitorino 
Magalhães Godinho. [expansion portugaie gráco à 
lui est devente le chapitre de micux inséré de Pexpansion 
européenne.» Pierre Chaunu, Professor da Universidade 


le, 


de Caen, LEaxpansion enropecime du NHC an NIE, 
Paris, 1960, po qu. 
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